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de governar e o tratamento do aleatório. - O pro¬ 
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ferenças entre dispositivo de segurança e meca¬ 
nismo disciplinar na maneira de tratar o aconte¬ 
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O espelho político de Guillaume de La Penière 


(1555). - Um governo que encontra seu fim nas 
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radoxo do pastor. - A institucionalização do pas¬ 
torado pela Igreja cristã. 
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ma da relação pastor-rebanho na literatura e no 
pensamento grego: Homero, a tradição pitagóri- 
ca. Raridade da metáfora do pastor na literatura 
política clássica (Isócrates, Demóstenes). - Uma 











exceção maior: o Político de Platão. O uso da me¬ 
táfora nos outros textos de Platão (Crítias, Leis > 
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exaustiva e instantânea; (c) o princípio da inver¬ 
são sacrifical; (d) o princípio da correspondência 
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tra-Reforma. Outros fatores. - Dois fenômenos 
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NOTA 


Michel Foucault lecionou no Collège de France de ja¬ 
neiro de 1971 até sua morte em junho de 1984 - com exce¬ 
ção de 1977, quando gozou de um ano sabático. O nome da 
sua cadeira era: História dos sistemas de pensamento . 

Essa cadeira foi criada em 30 de novembro de 1969, 
por proposta de Jules Vuillemin, pela assembléia geral dos 
professores do Collège de France em substituição à cadeira 
de história do pensamento filosófico, que Jean Hyppolite 
ocupou até a sua morte. A mesma assembléia elegeu Mi¬ 
chel Foucault, no dia 12 de abril de 1970, titular da nova ca¬ 
deira 1 . Ele tinha 43 anos. 

Michel Foucault pronunciou a aula inaugural no dia 2 
de dezembro de 1970 2 . 


1. Michel Foucault encerrou o opúsculo que redigiu para sua can¬ 
didatura com a seguinte fórmula: "Seria necessário empreender a his¬ 
tória dos sistemas de pensamento" ("Titres et travaux", in Dits et Écrits, 
1954-1988, ed. por D. Defert e F. Ewald, colab. J. Lagrange, Paris, Galli- 
mard, 1994,4 vols.; cf. vol. I, p. 846). [Ed. bras.: Ditos e escritos - 5 vols. 
temáticos. Rio de Janeiro, Forense Universitária.] 

2. Ela será publicada pelas Éditions Gallimard em maio de 1971 
com o título: VOrdre du discours . [Ed. bras.: A ordem do discurso, trad. 
La ura Fraga de Almeida Sampaio, São Paulo, Loyola, 1996.] 
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O ensino no Collège de France obedece a regras espe¬ 
cíficas. Os professores têm a obrigação de dar 26 horas de 
aula por ano (metade das quais, no máximo, pode ser dada 
na forma de seminários’). Devem expor cada ano uma pes¬ 
quisa original, o que os obriga a sempre renovar o conteú¬ 
do do seu ensmo. A freqüêntia às aulas e aos seminários é 
inteiramente livre, não requer inscrição nem nenhum diplo¬ 
ma. E o professor também não fornece certificado algum 3 4 . 
No vocabulário do Collège de France, diz-se que os profes¬ 
sores não têm alunos, mas ouvintes. 

O curso de Michel Foucault era dado todas as quartas- 
feiras, do começo de janeiro até o fim de março. A assistên¬ 
cia, numerosíssima, composta de estudantes, professores, 
pesquisadores, curiosos, muitos deles estrangeiros, mobili¬ 
zava dois anfiteatros do Collège de France. Michel Foucault 
queixou-se repetidas vezes da distância que podia haver en¬ 
tre ele e seu "público" e do pouco intercâmbio que a forma 
do curso possibilitava 5 . Sonhava com um seminário que ser¬ 
visse de espaço para um verdadeiro trabalho coletivo. Fez 
várias tentativas nesse sentido. Nos últimos anos, no fim da 
aula, dedicava um bom momento para responder às per¬ 
guntas dos ouvintes. 

Eis como, em 1975, um jornalista do Nouvel Obsetva- 
teur, Gérard Betitjean, transcrevia a atmosfera reinante: 
"Quando Foucault entra na arena, rápido, decidido, como 
alguém que pula na água, tem de passar por cima de vários 


3. Foi o que Michel Foucault fez até o início da década de 1980. 

4. No âmbito do Collège de France. 

5. Em 1976, na (vã) esperança de reduzir a assistência, Michel 

Foucault mudou o horário do curso, que passou de 17h45 para as 9 da 
manhã. Cf. o inído da primeira aula (7 de janeiro de 1976) de "Ilfaut dé- 
fendre la société Cours au Collège de France , 1976, ed. por M. Bertani e A. 
Fontana, sob a dir. de F. Ewald e A. Fontana, Paris, Gallimard/Seuil, 
1997. [Ed. bras.: Em defesa da sociedade , Curso no Collège de France (1975- 
1976), trad. Maria Ermentina Galvâo, São Paulo, Martins Fontes, 2002.] 
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* 

corpos para chegar à sua cadeira, afasta os gravadores para 
pousar seus papéis, tira o paletó, acende um abajur e arran¬ 
ca, a cem por hora. Voz forte, eficaz, transportada por alto- 
falantes, única concessão ao modernismo de uma sala mal 
iluminada pela luz que se eleva de umas bacias de estuque. 
Há trezentos lugares e quinhentas pessoas aglutinadas, 
ocupando todo e qualquer espaço livre [...] Nenhum efeito 
oratório. É límpido e terrivelmente eficaz. Não faz a menor 
concessão ao improviso. Foucault tem doze horas por ano 
para explicar, num curso público, o sentido da sua pesquisa 
durante o ano que acabou de passar. Então, compacta o 
mais que pode e enche as margens como aqueles missivis¬ 
tas que ainda têm muito a dizer quando chegam ao fim da 
folha. 19hl5. Foucault pára. Os estudantes se precipitam 
para a sua mesa. Não é para falar com ele, mas para desli¬ 
gar os gravadores. Não há perguntas. Na confusão, Fou¬ 
cault está só." E Foucault comenta: "Seria bom poder dis¬ 
cutir o que propus. Às vezes, quando a aula não foi boa, 
bastaria pouca coisa, uma pergunta, para pôr tudo no devi¬ 
do lugar. Mas essa pergunta nunca vem. De fato, na Fran¬ 
ça, o efeito de grupo toma qualquer discussão real impos¬ 
sível. E como não há canal de retomo, o curso se teatraliza. 
Tenho com as pessoas que estão aqui uma relação de ator 
ou de acrobata. E, quando termino de falar, uma sensação 
de total solidão..." 6 

Michel Foucault abordava seu ensino como pesquisa¬ 
dor: explorações para um futuro livro, desbravamento tam¬ 
bém de campos de problematização, que se formulavam 
muito mais como um convite lançado a eventuais pesquisa¬ 
dores. É por isso que os cursos do Collège de France não re¬ 
petem os livros publicados. Não são o esboço desses livros, 
embora certos temas possam ser comuns a livros e cursos. 
Têm seu estatuto próprio. Originam-se de um regime dis- 


6. Gérard Petitjean, "Les Grands Prêtres de 1'université française", 
Le Nouvel Observateur, 7 de abril de 1975. 
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cursivo específico no conjunto dos "atos filosóficos" efetua¬ 
dos por Michel Foucault. Neles desenvolve, em particular, o 
programa de uma genealogia das relações saber/poder em 
função do qual, a partir do início dos anos 1970, refletirá so¬ 
bre seu trabalho - em oposição ao de uma arqueologia das 
formações discursivas que ele até então dominara 7 . 

Os cursos também tinham uma função na atualidade. 
O ouvinte que assistia a eles não ficava apenas cativado 
pelo relato que se construía semana após semana; não fica¬ 
va apenas seduzido pelo rigor da exposição: também en¬ 
contrava neles uma luz sobre a atualidade. A arte de Michel 
Foucault estava em diagonalizar a atualidade pela história. 
Ele podia falar de Nietzsche ou de Aristóteles, da perícia psi¬ 
quiátrica no século XIX ou da pastoral cristã, mas o ouvinte 
sempre tirava do que ele dizia uma luz sobre o presente e 
sobre os acontecimentos contemporâneos. A força própria 
de Michel Foucault em seus cursos vinha desse sutil cruza¬ 
mento entre uma fina erudição, um engajamento pessoal e 
um trabalho sobre o acontecimento. 

* 

Os anos 1970 viram o desenvolvimento e o aperfeiçoa¬ 
mento dos gravadores de fita cassete - a mesa de Michel 
Foucault logo foi tomada por eles. Os cursos (e certos semi¬ 
nários) foram conservados graças a esses aparelhos. 

Esta edição toma como referência a palavra pronuncia¬ 
da publicamente por Michel Foucault e fornece a sua trans¬ 
crição mais literal possível 8 . Gostaríamos de poder publicá- 


7. Cf. em particular "Nietzsche, la généalogie, Hiistoire", in Dits et 
tcrits, D, p. 137. [Trad. bras.: "Nietzsche, a genealogia e a história, in Mi- 
crofísica do poder , Roberto Machado (org.). Rio de Janeiro, Graal, 1979.] 

8. Foram utilizadas, em especial, as gravações realizadas por Gérard 
Burlet e Jacques Lagrange, depositadas no Collège de France e no IMEC. 
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la tal qual. Mas a passagem do oral ao escrito impõe uma 
intervenção do editor: é necessário, no mínimo, introduzir 
uma pontuação e definir parágrafos. O princípio sempre foi 
o de ficar o mais próximo possível da aula efetivamente 
pronunciada. 

Quando parecia indispensável, as repetições foram su¬ 
primidas; as frases interrompidas foram restabelecidas e as 
construções incorretas, retificadas. 

As reticências assinalam que a gravação é inaudível. 
Quando a frase é obscura, figura entre colchetes uma inte¬ 
gração conjectural ou um acréscimo. 

Um asterisco no rodapé indica as variantes significati¬ 
vas das notas utilizadas por Michel Foucault em relação ao 
que foi dito. 

As citações foram verificadas e as referências aos tex¬ 
tos utilizados, indicadas. O aparato crítico se limita a elucidar 
os pontos obscuros, a explicitar certas alusões e a precisar 
os pontos críticos. 

Para facilitar a leitura, cada aula foi precedida por um 
breve resumo que indica suas principais articulações. 

O texto do curso é seguido do resumo publicado no 
Annuaire du Collège de France. Michel Foucault o redigia ge¬ 
ralmente no mês de junho, pouco tempo depois do fim do 
curso, portanto. Era a oportunidade que tinha para destacar, 
retrospectivamente, a intenção e os objetivos do mesmo. E 
constituem a melhor apresentação de suas aulas. 

Cada volume termina com uma "situação", de respon¬ 
sabilidade do editor do curso. Trata-se de dar ao leitor ele¬ 
mentos de contexto de ordem biográfica, ideológica e polí¬ 
tica, situando o curso na obra publicada e dando indicações 
relativas a seu lugar no âmbito do corpus utilizado, a fim de 
facilitar sua compreensão e evitar os contra-sensos que po¬ 
deriam se dever ao esquecimento das circunstâncias em que 
cada um dos cursos foi elaborado e dado. 
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Segurança, território , população , curso ministrado em 
1978, é editado por Michel Senellart. 

* 


Com esta edição dos cursos no CoIIège de France, vem 
a público um novo aspecto da "obra" de Michel Foucault 

Não se trata, propriamente, de inéditos, já que esta edi¬ 
ção reproduz a palavra proferida em público por Michel 
Foucault, excluindo o suporte escrito que ele utilizava e que 
podia ser muito elaborado. 

Daniel Defert, que possui as notas de Michel Foucault, 
permitiu que os editores as consultassem. A ele nossos mais 
vivos agradecimentos. 

Esta edição dos cursos no Collège de France foi auto¬ 
rizada pelos herdeiros de Michel Foucault, que desejaram 
satisfazer à forte demanda de que eram objeto, na França 
como no exterior. E isso em incontestáveis condições de se¬ 
riedade. Os editores procuraram estar à altura da confiança 
que neles foi depositada. 

François Ewald e Alessandro Fontana 
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Perspectiva geral do curso: o estudo do biopoder. - Cinco 
proposições sobre a análise dos mecanismos de poder. - Siste¬ 
ma legal, mecanismos disciplinares e dispositivos de seguran¬ 
ça. Dois exemplos: (a) a punição do roubo; (b) o tratamento da 
lepra , da peste e da varíola. - Características gerais dos dispo¬ 
sitivos de segurança (I): os espaços de segurança. - O exemplo 
da cidade. - Três exemplos de organização do espaço urbano 
nos séculos XVI e XVU: (a) La Métropolitée de Alexandre Le 
Maxtre (1682); (b) a cidade de Richelieu; (c) Nantes. 


Este ano gostaria de começar o estudo de algo que eu 
havia chamado, um pouco no ar, de biopoder 1 , isto é, essa 
série de fenômenos que me parece bastante importante, a 
saber, o conjunto dos mecanismos pelos quais aquilo que, 
na espécie humana, constitui suas características biológicas 
fundamentais vai poder entrar numa política, numa estra¬ 
tégia política, numa estratégia geral de poder. Em outras pa¬ 
lavras, como a sociedade, as sociedades ocidentais moder¬ 
nas, a partir do século XVHI, voltaram a levar em conta o 
fato biológico fundamental de que o ser humano constitui 
uma espécie humana. É em linhas gerais o que chamo, o 
que chamei, para lhe dar um nome, de biopoder. Então, an¬ 
tes de mais nada, um certo número de proposições, por as¬ 
sim dizer, proposições no sentido de indicações de opção; 
não são nem princípios, nem regras, nem teoremas. 

Em primeiro lugar, a análise desses mecanismos de po¬ 
der que iniciamos há alguns anos e a que damos seguimen¬ 
to agora, a análise desses mecanismos de poder não é de 
forma alguma uma teoria geral do que é o poder. Não é 
uma parte, nem mesmo um início dela. Nessa análise, tra- 
ta-se simplesmente de saber por onde isso passa, como se 
passa, entre quem e quem, entre que ponto e que ponto, se- 
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gundo quais procedimentos e com quais efeitos. Logo, só 
poderia ser, no máximo, e só pretende ser, no máximo, um 
início de teoria, não do que é o poder, mas do poder, con¬ 
tanto que se admita que o poder nâo é, justamente, uma 
substância, um fluido, algo que decorreria disto ou daquilo, 
mas simplesmente na medida em que se admita que o po¬ 
der é um conjunto de mecanismos e de procedimentos que 
têm como papel ou função e tema manter - mesmo que não 
o consigam - justamente o poder. É um conjunto de proce¬ 
dimentos, e é assim e somente assim que se poderia enten¬ 
der que a análise dos mecanismos de poder dá início a algo 
como uma teoria do poder. 

Segunda indicação de opção: as relações, esse conjun¬ 
to de relações, ou antes, melhor dizendo, esse conjunto de 
procedimentos que têm como papel estabelecer, manter, 
transformar os mecanismos de poder, pois bem, essas rela¬ 
ções não são autogenéticas*, não são auto-subsistentes**, 
não são fundadas em si mesmas. O poder não se funda em 
si mesmo e não se dá a partir de si mesmo. Se preferirem, 
simplificando, nao haveria relações de produção mais - ao 
lado, acima, vindo a posteriori modificá-las, perturbá-las, 
tomá-las mais consistentes, mais coerentes, mais estáveis - 
mecanismos de poder. Não haveria, por exemplo, relações 
de tipo familiar que tivessem, a mais, mecanismos de poder, 
não haveria relações sexuais que tivessem, a mais, ao lado, 
acima, mecanismos de poder. Os mecanismos de poder são 
parte intrínseca de todas essas relações, são circularmente o 
efeito e a causa delas, mesmo que, é claro, entre os diferen¬ 
tes mecanismos de poder que podemos encontrar nas rela¬ 
ções de produção, nas relações familiares, nas relações se¬ 
xuais, seja possível encontrar coordenações laterais, subor¬ 
dinações hierárquicas, isomorfismos, identidades ou analo¬ 
gias técnicas, efeitos encadeados que permitem percorrer 


* autogenéticas: entre aspas no manuscrito. 

** auto-subsistentes: entre aspas no manuscrito. 
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de uma maneira ao mesmo tempo lógica, coerente e válida 
o conjunto dos mecanismos de poder e apreendê-los no 
que podem ter de específico num momento dado, durante 
um período dado, num campo dado. 

Em terceiro lugar, a análise dessas relações de poder 
pode, é claro, se abrir para, ou encetar algo como a análise 
global de uma sociedade. A análise desses mecanismos de 
poder também pode se articular, por exemplo, com a histó¬ 
ria das transformações econômicas. Mas, afinal de contas, o 
que faço, não digo aquilo para o que sou feito, porque dis¬ 
so não tenho a menor idéia, enfim o que faço não é, afinal 
de contas, nem história, nem sociologia, nem economia. É 
uma coisa que, de uma maneira ou de outra, e por razões 
simplesmente de fato, tem a ver com a filosofia, isto é, com 
a política da verdade, porque não vejo muitas outras defini¬ 
ções para a palavra "filosofia" além dessa. Trata-se da políti¬ 
ca da verdade. Pois bem, na medida em que se trata disso, e 
não de sociologia, não de história nem de economia, vocês 
veem que a análise dos mecanismos de poder, essa análise 
tem, no meu entender, o papel de mostrar quais são os efei¬ 
tos de saber que são produzidos em nossa sociedade pelas 
lutas, os choques, os combates que nela se desenrolam, e 
pelas táticas de poder que são os elementos dessa luta. 

Quarta indicação: não há, creio, discurso teórico ou sim¬ 
plesmente análise que não seja de uma maneira ou de outra 
percomda ou embasada em algo como um discurso no im¬ 
perativo. Mas creio que o discurso imperativo que, na ordem 
da teoria, consiste em dizer "goste disto, deteste aquilo, isto 
é bom, aquilo é ruim, seja a favor disso, cuidado com aqui¬ 
lo", tudo isso me parece ser, em todo caso atualmente, nada 
mais que um discurso estético que só pode encontrar seu 
fundamento em opções de ordem estética. Quanto ao dis¬ 
curso imperativo que consiste em dizer "lute contra isto e 
desta ou daquela maneira", pois bem, parece-me que é um 
discurso bem ligeiro, quando é feito a partir de uma insti¬ 
tuição qualquer de ensino ou, até, simplesmente numa fo¬ 
lha de papel. Como quer que seja, a dimensão do que se 


efeitos de saber 
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tem a fazer só pode aparecer, parece-me, no interior de um 
campo de forças reais, isto é, um campo de forças que nun¬ 
ca um sujeito falante pode criar sozinho e a partir da sua pa¬ 
lavra; é um campo de forças que não se pode de maneira ne¬ 
nhuma controlar nem fazer valer no interior desse discurso. 
Por conseguinte, o imperativo que embasa a análise teórica 
que se procura fazer - já que tem de haver um -, eu gosta¬ 
ria que fosse simplesmente um imperativo condicional do 
gênero deste; se você quiser lutar, eis alguns pontos-chave, 
eis algumas linhas de força, eis algumas travas e alguns blo¬ 
queios. Em outras palavras, gostaria que esses imperativos 
não fossem nada mais que indicadores táticos. Cabe a mim 
saber, é claro, e aos que trabalham no mesmo sentido, cabe 
a nós por conseguinte saber que campos de forças reais to¬ 
mar como referência para fazer uma análise que seja eficaz 
em termos táticos. Mas, afinal de contas, é esse o círculo da 
luta e da verdade, ou seja, justamente, da prática filosófica. 

Enfim, um quinto e último ponto: essa relação, creio, sé¬ 
ria e fundamental entre a luta e a verdade, que é a própria di¬ 
mensão em que há séculos se desenrola a filosofia, pois bem, 
essa relação séria e fundamental entre a luta e a verdade, 
creio que não faz nada mais que se teatralizar, se descamar, 
perder o sentido e a eficácia nas polêmicas internas ao discur¬ 
so teórico. Portanto proporei em tudo isso um só imperativo, 
mas que será categórico e incondicional: nunca fazer política 2 . 

Bem, gostaria agora de começar este curso. Ele se cha¬ 
ma, portanto, "segurança, território, população" 3 . 

Primeira questão, claro: o que se pode entender por "se¬ 
gurança"? É a isso que gostaria de consagrar esta hora e tal¬ 
vez a próxima, enfim, conforme a lentidão ou a rapidez do 
que direi. Bem, um exemplo, ou melhor, uma série de exem¬ 
plos, melhor ainda, um exemplo modulado em três tempos. 
E simples, é infantil, mas vamos começar por aí e creio que 
isso me permitirá dizer um certo número de coisas. Seja 
uma lei penal simplíssima, na forma de proibição, digamos, 
"não matarás, não roubarás", com sua punição, digamos, o 
enforcamento, ou o desterro, ou a multa. Segunda modula¬ 
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ção, a mesma lei penal, ainda "não matarás", ainda acom¬ 
panhada de certo número de punições se for infringida, 
mas desta vez o conjunto é enquadrado, de um lado, por 
toda uma série de vigilâncias, controles, olhares, esquadn- 
nhamentos diversos que permitem descobrir, antes mesmo 
de o ladrão roubar, se ele vai roubar, etc. E, de outro lado, 
na outra extremidade, a punição não é simplesmente esse 
momento espetacular, definitivo, do enforcamento, da multa 
ou do desterro, mas será uma prática como o encarcera¬ 
mento, impondo ao culpado toda uma série de exercícios, 
de trabalhos, trabalho de transformação na forma, simples¬ 
mente, do que se chama de técnicas penitenciárias, traba¬ 
lho obrigatório, moralização, correção, etc. Terceira modula¬ 
ção a partir da mesma matriz: seja a mesma lei penal, sejam 
igualmente as punições, seja o mesmo tipo de enquadra¬ 
mento na forma de vigilância, de um lado, e correção, do 
outro. Mas, desta vez, a aplicação dessa lei penal, a organi¬ 
zação da prevenção, da punição corretiva, tudo isso vai ser 
comandado por uma série de questões que vão ser pergun¬ 
tas do seguinte gênero, por exemplo: qual é a taxa média da 
criminalidade desse [tipo]*? Como se pode prever estatisti¬ 
camente que haverá esta ou aquela quantidade de roubos 
num momento dado, numa sociedade dada, numa cidade 
dada, na cidade, no campo, em determinada camada social, 
etc.? Em segundo lugar, há momentos, regiões, sistemas 
penais tais que essa taxa média vai aumentar ou diminuir? 
As crises, a fome, as guerras, as punições rigorosas ou, ao 
contrário, as punições brandas vão modificar essas propor¬ 
ções? Outras perguntas mais: essa criminalidade, ou seja, o 
roubo portanto, ou, dentro do roubo, este ou aquele tipo 
de roubo, quanto custa à sociedade, que prejuízos produz, 
que perdas, etc.? Mais outras perguntas: a repressão a esses 
roubos custa quanto? É mais oneroso ter uma repressão se¬ 
vera e rigorosa, uma repressão fraca, uma repressão de tipo 


* MF: gênero 
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exemplar e descontínua ou, ao contrário, uma repressão 
contínua? Qual é o custo comparado do roubo e da sua re¬ 
pressão? O que é melhor, relaxar um pouco com o roubo ou 
relaxar um pouco a repressão? Mais outras perguntas: se o 
culpado é encontrado, vale a pena puni-lo? Quanto custa¬ 
ria puni-lo? O que se deveria fazer para puni-lo e, punin¬ 
do-o, reeducá-lo? Ele é efetivamente reeducável? Ele repre¬ 
senta, independentemente do ato que cometeu, um perigo 
permanente, de sorte que, reeducado ou não, reincidiria, 
etc.? De maneira geral, a questão que se coloca será a de sa¬ 
ber como, no fundo, manter um tipo de criminalidade, ou 
seja, o roubo, dentro de limites que sejam social e economi¬ 
camente aceitáveis e em tomo de uma média que vai ser 
considerada, digamos, ótima para um funcionamento social 
dado. Pois bem, essas três modalidades me parecem carac¬ 
terísticas de diferentes coisas que foram estudadas [e daque¬ 
las] que eu gostaria de estudar agora. 

A primeira forma, vocês conhecem, a que consiste em 
criar uma lei e estabelecer uma punição para os que a in¬ 
fringirem, é o sistema do código legal com divisão binária 
entre o permitido e o proibido, e um acoplamento, que é pre¬ 
cisamente no que consiste o código, o acoplamento entre 
um tipo de ação proibida e um tipo de punição. É portanto 
o mecanismo legal ou jurídico. O segundo mecanismo, a lei 
enquadrada por mecanismos de vigilância e de correção, 
não voltarei a isso, é evidentemente o mecanismo discipli¬ 
nar 4 . É o mecanismo disciplinar que vai se caracterizar pelo 
fato de que dentro do sistema binário do código aparece 
um terceiro personagem, que é o culpado, e ao mesmo tem¬ 
po, fora, além do ato legislativo que cria a lei e do ato judi¬ 
cial que pune o culpado, aparece toda uma série de técnicas 
adjacentes, polidais, médicas, psicológicas, que são do do¬ 
mínio da vigilância, do diagnóstico, da eventual transfor¬ 
mação dos indivíduos. Tudo isso nós já vimos. A terceira 
forma é a que caracterizaria não mais o código legal, não 
mais o mecanismo disdplinar, mas o dispositivo de segu¬ 
rança 5 , isto é, o conjunto dos fenômenos que eu gostaria de 
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estudar agora. Dispositivo de segurança que vai, para dizer 
as coisas de maneira absolutamente global, inserir o fenô¬ 
meno em questão, a saber, o roubo, numa série de aconte¬ 
cimentos prováveis. Em segundo lugar, as reações do poder 
ante esse fenômeno vão ser inseridas num cálculo que é um 
cálculo de custo. Enfim, em terceiro lugar, em vez de instau¬ 
rar uma divisão binária entre o permitido e o proibido, vai- 
se fixar de um lado uma média considerada ótima e, depois, 
estabelecer os limites do aceitável, além dos quais a coisa 
não deve ir. É portanto toda uma outra distribuição das coi¬ 
sas e dos mecanismos que assim se esboça. 

Por que tomei esse exemplo tão infantil? Para logo res¬ 
saltar duas ou três coisas que gostaria que ficassem bem 
claras para vocês todos e, antes de mais nada, para mim, é 
claro. Aparentemente, eu lhes ofereci aqui, por assim dizer, 
uma espécie de esquema histórico totalmente descamado. 
O sistema legal é o funcionamento penal arcaico, aquele 
que se conhece da Idade Média aos séculos XVÜ-XVIII. O 
segundo é o que poderíamos chamar de moderno, que é 
implantado a partir do século XVIII; e o terceiro é o sistema, 
digamos, contemporâneo, aquele cuja problemática come¬ 
çou a surgir bem cedo, mas que está se organizando atual¬ 
mente em tomo das novas formas de penalidade e do cál¬ 
culo do custo das penalidades: são as técnicas americanas 6 , 
mas também européias que encontramos agora. De fato, 
caracterizando-se as coisas assim - o arcaico, o antigo, o mo¬ 
derno e o contemporâneo -, creio que se perde o essencial. 
Perde-se o essencial, primeiramente, é claro, porque essas 
modalidades antigas de que eu lhes falava implicam, evi¬ 
dentemente, as que se manifestam como mais novas. No 
sistema jurídico-legal, aquele que funcionava, em todo caso 
aquele que dominava até o século XVIII, é absolutamente 
evidente que o aspecto disciplinar estava longe de estar au¬ 
sente, já que, afinal de contas, quando se impunha a um 
ato, mesmo que e sobretudo se esse ato fosse aparentemen¬ 
te de pouca importância e de pouca conseqüência, quando 
se impunha uma punição dita exemplar, era predsamente 
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porque se pretendia obter um efeito corretivo, se não sobre 
o culpado propriamente - porque se ele fosse enforcado a 
correção era pouca para ele [pelo menos sobre o]* resto 
da população. Nessa medida, pode-se dizer que a prática do 
suplído como exemplo era uma técnica corretiva e disdpli- 
nar. Do mesmo modo que no mesmo sistema, quando se 
punia o roubo doméstico de maneira extraordinariamente 
severa - a pena de morte para um roubo de pequeníssima 
monta, caso tivesse sido cometido dentro de uma casa por 
alguém que era recebido nesta ou empregado como do¬ 
méstico -v era evidente que se visava com isso, no fundo, 
um crime que só era importante por sua probabilidade, e 
podemos dizer que aí também se havia instaurado algo como 
um mecanismo de segurança. Poderíamos [dizer ]** a mes¬ 
ma coisa a propósito do sistema disdplinar, que também 
comporta toda uma série de dimensões que são propria¬ 
mente da ordem da segurança. No fundo, quando se pro¬ 
cura corrigir um detento, um condenado, procura-se corri- 
gi-lo em função dos riscos de recidiva, de reincidência que 
ele apresenta, isto é, em função do que se chamará, bem 
cedo, da sua periculosidade - ou seja, aqui também, meca¬ 
nismo de segurança. Logo, os mecanismos disciplinares não 
aparecem simplesmente a partir do século XVIH, eles já es¬ 
tão presentes no interior do código jurídico-legal. Os meca¬ 
nismos de segurança também são antiqüíssimos como me¬ 
canismos. Eu também poderia dizer, inversamente, que, se 
tomarmos os mecanismos de segurança tais como se tenta 
desenvolvê-los na época contemporânea, é absolutamente 
evidente que isso não constitui de maneira nenhuma uma 
colocação entre parênteses ou uma anulação das estruturas 
jurídico-legais ou dos mecanismos disciplinares. Ao contrá¬ 
rio, tomem por exemplo o que acontece atualmente, ainda 


* M. Foucault diz: em compensação, a correção, o efeito corretivo 
dirigia-se evidentemente ao 

** M.F.: tomar 


AULA DE 11 DE JANEIRO DE 1978 11 

na ordem penal, nessa ordem da segurança. O conjunto das 
medidas legislativas, dos decretos, dos regulamentos, das cir¬ 
culares que permitem implantar os mecanismos de seguran¬ 
ça, esse conjunto é cada vez mais gigantesco. Afinal de con¬ 
tas, o código legal referente ao roubo era relativamente mui¬ 
to simples na tradição da Idade Média e da época clássica. 
Retomem agora todo o conjunto da legislação que vai dizer 
respeito não apenas ao roubo, mas ao roubo cometido pelas 
crianças, ao estatuto pena1 das crianças, às responsabilidades 
por razões mentais, todo o conjunto legislativo que diz res¬ 
peito ao que é chamado, justamente, de medidas de seguran¬ 
ça, a vigilância dos indivíduos depois de sua instituição: vo¬ 
cês vão ver que há uma verdadeira inflação legal, inflação do 
código jurídico-legal para fazer esse sistema de segurança 
funcionar. Do mesmo modo, o compus disciplinar também é 
amplamente ativado e fecundado pelo estabelecimento desses 
mecanismos de segurança. Porque, afinal de contas, para de 
fato garantir essa segurança é preciso apelar, por exemplo, e 
é apenas um exemplo, para toda uma série de técnicas de vi¬ 
gilância, de vigilância dos indivíduos, de diagnóstico do que 
eles são, de classificação da sua estrutura mental, da sua pa¬ 
tologia própria, etc., todo um conjunto disciplinar que viceja 
sob os mecanismos de segurança para fazê-los funcionar. 

Portanto, vocês não têm uma série na qual os elemen¬ 
tos vão se suceder, os que aparecem fazendo seus predeces¬ 
sores desaparecerem. Não há a era do legal, a era do disci¬ 
plinar, a era da segurança. Vocês não têm mecanismos de 
segurança que tomam o lugar dos mecanismos disciplina¬ 
res, os quais teriam tomado o lugar dos mecanismos jurídi¬ 
co-legais. Na verdade, vocês têm uma série de edifícios com¬ 
plexos nos quais o que vai mudar, claro, são as próprias téc¬ 
nicas que vão se aperfeiçoar ou, em todo caso, se complicar, 
mas o que vai mudar, principalmente, é a dominante ou, 
mais exatamente, o sistema de correlação entre os mecanis¬ 
mos jurídico-legais, os mecanismos disciplinares e os me¬ 
canismos de segurança. Em outras palavras, vocês vão ter 
uma história que vai ser uma história das técnicas própria- 
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mente ditas. Exemplo: a técnica celular, a detenção em ce¬ 
las é uma técnica disciplinar. Vocês podem perfeitamente 
fazer a história dela, que remonta a bem longe. Vocês já a 
encontram muito empregada na era do jurídico-legal. En- 
contram-na empregada no caso de pessoas que têm dívi¬ 
das, encontram-na empregada sobretudo na ordem religio¬ 
sa. Vocês fazem então a história dessa técnica celular (isto é, 
[a história de] seus deslocamentos, [de] sua utilização), vêem 
a partir de que momento a técnica celular, a disciplina celu¬ 
lar é empregada no sistema penal comum, que conflitos ela 
suscita, como ela regride. Vocês também poderiam fazer a 
análise da técnica, nesse caso de segurança, que seria por 
exemplo a estatística dos crimes. A estatística dos crimes é 
coisa que não data de hoje, mas tampouco é coisa muito 
antiga. Na França, são os célebres Balanços do Ministério da 
Justiça que possibilitam, a partir de 1826 7 , a estatística dos 
crimes. Vocês podem portanto fazer a história dessas técni¬ 
cas. Mas há uma outra história, que seria a história das tec¬ 
nologias, isto é, a história muito mais global, mas, é claro, 
também muito mais vaga das correlações e dos sistemas de 
dominante que fazem com que, numa sociedade dada e para 
este ou aquele setor dado - porque não é necessariamente 
sempre ao mesmo passo que as coisas vão evoluir neste ou 
naquele setor, num momento dado, numa sociedade dada, 
num país dado -> se instale uma tecnologia de segurança, 
por exemplo, que leva em conta e faz funcionar no interior 
da sua tática própria elementos jurídicos, elementos disci¬ 
plinares, às vezes até mesmo multiplicando-os. Temos atual¬ 
mente um exemplo bem nítido disso, ainda a propósito 
desse domínio da penalidade. É certo que a evolução con¬ 
temporânea, não apenas da problemática, da maneira como 
se reflete sobre a penalidade, mas igualmente [da] maneira 
como se pratica a penalidade, é claro que por enquanto, faz 
anos, bem uns dez anos pelo menos, a questão se coloca es- 
sendalmente em termos de segurança. No fundo, a econo¬ 
mia e a relação econômica entre o custo da repressão e o 
custo da delinqüência é a questão fundamental. Ora, o que 
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se vê é que essa problemática trouxe tal inflação nas técni¬ 
cas disciplinares, que no entanto estavam estabelecidas fa¬ 
zia muito tempo, que o ponto em que, se não o escândalo, 
pelo menos o atrito apareceu - e a ferida foi bastante sensí¬ 
vel para provocar reações, reações violentas e reais foi 
essa multiplicação disciplinar. Em outras palavras, foi o dis¬ 
ciplinar que, na própria época em que os mecanismos de 
segurança estão se estabelecendo, foi o disciplinar que pro¬ 
vocou, não a explosão, porque não houve explosão, mas 
pelo menos os conflitos mais manifestos e mais visíveis. 
Então, o que eu gostaria de tentar lhes mostrar durante este 
ano é em que consiste essa tecnologia, algumas dessas tec¬ 
nologias [de segurança]*, estando entendido que cada uma 
delas consiste em boa parte na reativação e na transforma¬ 
ção das técnicas jurídico-legais e das técnicas disciplinares 
de que lhes falei nos anos precedentes. 

Outro exemplo que vou simplesmente esboçar aqui, 
mas para introduzir outra ordem de problemas ou para real¬ 
çar e generalizar o problema (aqui também são exemplos 
de que já falei n vezes**). Ou seja, podemos dizer, a exclu¬ 
são dos leprosos na Idade Média, até o fim da Idade Média 8 . 
É uma exclusão que se fazia essencialmente, embora tam¬ 
bém houvesse outros aspectos, por um conjunto mais uma 
vez jurídico, de leis, de regulamentos, conjunto religioso 
também de rituais, que em todo caso traziam uma divisão, 
e uma divisão de tipo binário entre os que eram leprosos e os 
que não eram. Segundo exemplo: o da peste (deste também 
já lhes havia falado 9 , logo tomo a ele rapidamente). Os re¬ 
gulamentos relativos à peste, tais como os vemos formula¬ 
dos no fim da Idade Media, no século XVI e ainda no sécu¬ 
lo XVII, dão uma impressão bem diferente, agem de uma 
maneira bem diferente, têm uma finalidade bem diferente 
e, sobretudo, instrumentos bem diferentes. Trata-se nesses 


* M.F.: disciplinares 
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regulamentos relativos à peste de quadrilhar literalmente as 
regiões, as cidades no interior das quais existe a peste, com 
uma regulamentação indicando às pessoas quando podem 
sair, como, a que horas, o que devem fazer em casa, que 
tipo de alimentação devem ter, proibindo-lhes este ou 
aquele tipo de contato, obrigando-as a se apresentar a ins¬ 
petores, a abrir a casa aos inspetores. Pode-se dizer que te¬ 
mos, aí, um sistema que é de tipo disciplinar. Terceiro exem¬ 
plo: o que estudamos atualmente no seminário, isto é, a 
varíola ou, a partir do século XVIII, as práticas de inocula¬ 
ção 10 . O problema se coloca de maneira bem diferente: não 
tanto impor uma disciplina, embora a disciplina [seja]* cha¬ 
mada em auxílio; o problema fundamentai vai ser o de sa¬ 
ber quantas pessoas pegaram varíola, com que idade, com 
quais efeitos, qual a mortalidade, quais as lesões ou quais as 
seqüelas, que riscos se corre fazendo-se inocular, qual a 
probabilidade de um indivíduo vir a morrer ou pegar varío¬ 
la apesar da inoculação, quais os efeitos estatísticos sobre a 
população em geral, em suma, todo um problema que já 
não é o da exclusão, como na lepra, que já não é o da qua¬ 
rentena, como na peste, que vai ser o problema das epide¬ 
mias e das campanhas médicas por meio das quais se ten¬ 
tam jugular os fenômenos, tanto os epidêmicos quanto os 
endêmicos. 

Aqui também, por sinal, basta ver o conjunto legislati¬ 
vo, as obrigações disciplinares que os mecanismos de segu¬ 
rança modernos incluem, para ver que não há uma sucessão: 
lei, depois disciplina, depois segurança. A segurança é uma 
certa maneira de acrescentar, de fazer funcionar, além dos 
mecanismos propriamente de segurança, as velhas estrutu¬ 
ras da lei e da disciplina. Na ordem do direito, portanto, na 
ordem da medicina, e poderia multiplicar os exemplos - foi 
por isso que lhes citei este outro -, vocês estão vendo que 
encontramos apesar de tudo uma evolução um tanto ou 
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quanto parecida, transformações mais ou menos do mesmo 
tipo nas sociedades, digamos, como as nossas, ocidentais. 
Trata-se da emergência de tecnologias de segurança no in¬ 
terior, seja de mecanismos que são propriamente mecanis¬ 
mos de controle social, como no caso da penalidade, seja 
dos mecanismos que têm por função modificar em algo o 
destino biológico da espécie. Então, e é essa a questão cen¬ 
tral do que eu gostaria de analisar, poderíamos dizer que 
em nossas sociedades a economia geral de poder está se 
tomando da ordem da segurança? Eu gostaria portanto de 
fazer aqui uma espécie de história das tecnologias de segu¬ 
rança e tentar ver se podemos efetivamente falar de uma 
sociedade de segurança. Em todo caso, sob o nome de so¬ 
ciedade de segurança eu gostaria simplesmente de saber se 
há efetivamente uma economia geral de poder que tenha a 
forma [de] ou que, em todo caso, seja dominada pela tec¬ 
nologia de segurança. 

Então, algumas características gerais desses dispositi¬ 
vos de segurança. Gostaria de ressaltar quatro, não sei quan¬ 
tos..., enfim, vou começar analisando alguns para vocês. Em 
primeiro lugar, gostaria de estudar um pouquinho, assim 
por alto, o que poderíamos chamar de espaços de seguran¬ 
ça. Em segundo, estudar o problema do tratamento do alea¬ 
tório. Em terceiro, estudar a forma de normalização que é 
específica da segurança e que não me parece do mesmo tipo 
da normalização disciplinar. E, enfim, chegar ao que vai ser 
o problema preciso deste ano, a correlação entre a técnica 
de segurança e a população, ao mesmo tempo como objeto 
e sujeito desses mecanismos de segurança, isto é, a emergên¬ 
cia não apenas da noção, mas da realidade da população. 
São, no fundo, uma idéia e uma realidade sem dúvida ab¬ 
solutamente modernas em relação ao funcionamento polí¬ 
tico, mas também em relação ao saber e à teoria políticos 
anteriores ao século XVIII. 

Então, em primeiro lugar, em linhas gerais, as questões 
de espaço. Poderíamos dizer, à primeira vista e de uma ma¬ 
neira um tanto esquemática: a soberania se exerce nos limi- 
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tes de um território, a disciplina se exerce sobre o corpo dos 
indivíduos e, por fim, a segurança se exerce sobre o conjun¬ 
to de uma população. Limites do território, corpo dos indi¬ 
víduos, conjunto de uma população, tudo bem, mas não é 
isso e creio que isso não cola. Não cola, primeiro, porque o 
problema das multiplicidades é um problema que já encon¬ 
tramos a propósito da soberania e a propósito da disciplina. 
Embora seja verdade que a soberania se inscreve e funcio- 
na essencialmente num território e que, afinal de contas, a 
idéia de uma soberania sobre um território não povoado é 
uma idéia jurídica e politicamente não apenas aceitável, mas 
perfeitamente aceita e primeira, o fato é que o exercício da 
soberania em seu desenrolar efetivo, real, cotidiano, indica 
sempre, é claro, uma certa multiplicidade, mas que vai ser 
tratada justamente seja como a multiplicidade de sujeitos, 
seja [como] a multiplicidade de um povo. 

A disciplina também, é claro, se exerce sobre o corpo 
dos indivíduos, mas procurei lhes mostrar como, na verda¬ 
de, o indivíduo não é na disciplina o dado primeiro sobre o 
qual ela se exercia. A disciplina só existe na medida em que 
há uma multiplicidade e um fim, ou um objetivo, ou um re¬ 
sultado a obter a partir dessa multiplicidade. A disciplina es¬ 
colar, a disciplina militar, a disciplina penal também, a disci¬ 
plina nas fábricas, a disciplina operária, tudo isso é uma de¬ 
terminada maneira de administrar a multiplicidade, de orga- 
nizá-la, de estabelecer seus pontos de implantação, as 
coordenações, as trajetórias laterais ou horizontais, as traje¬ 
tórias verticais e piramidais, a hierarquia, etc. E, para uma 
disciplina, o indivíduo é muito mais uma determinada ma¬ 
neira de recortar a multiplicidade do que a matéria-prima a 
partir da qual ela é construída. A disciplina é um modo de 
individualização das multiplicidades, e não algo que, a par¬ 
tir dos indivíduos trabalhados primeiramente a título indivi¬ 
dual, construiria em seguida uma espécie de edifício de ele¬ 
mentos múltiplos. Portanto, afinal, a soberania, a disciplina, 
como também, é claro, a segurança só podem lidar com 
multiplicidades. 
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Fbr outro lado, os problemas de espaço são igualmen¬ 
te comuns a todas as três. No caso da soberania, é óbvio, 
pois é antes de mais nada como uma coisa que se exerce no 
interior do território que a soberania aparece. Mas a disci¬ 
plina implica uma repartição espacial, e creio que a segu¬ 
rança também - e é justamente disso, desses diferentes tra¬ 
tamentos do espaço pela soberania, disciplina e segurança 
que eu gostaria de lhes falar agora. 

Vamos ver de novo uma série de exemplos. Vou pegar, 
é claro, o caso das cidades. A cidade era, ainda no século 
XVm, no início do século XIX também, essencialmente ca¬ 
racterizada por uma especificidade jurídica e administrativa 
que a isolava ou a marcava de uma maneira bastante singu¬ 
lar em relação às outras extensões e espaços do território. 
Em segundo lugar, a cidade se caracterizava por um encer¬ 
ramento dentro de um espaço murado e denso, no qual a 
função militar nem de longe era a única. E, por fim, ela se 
caracterizava por uma heterogeneidade econômica e social 
muito acentuada em relação ao campo. 

Ora, tudo isso suscitou nos séculos XVH-XVm toda 
uma massa de problemas ligados ao desenvolvimento dos 
Estados administrativos para os quais a especificidade jurí¬ 
dica da cidade colocava um problema de difícil solução. Em 
segundo lugar, o crescimento do comércio e, depois, no sé¬ 
culo XVm, da demografia urbana colocava o problema do 
seu adensamento e do seu encerramento no interior das mu¬ 
ralhas. O desenvolvimento das técnicas militares também 
colocava esse mesmo problema. Enfim, a necessidade de in¬ 
tercâmbios econômicos permanentes entre a cidade e seu 
entorno imediato para a subsistência, seu entorno distante 
para suas relações comerciais, tudo isso [fazia com que] o 
encerramento da cidade, seu encravamento, [também le¬ 
vantasse] um problema. E, em linhas gerais, era precisamen¬ 
te desse desencravamento espacial, jurídico, administrativo, 
econômico da cidade que se tratava no século XVHl Ressi- 
tuar a cidade num espaço de circulação. Sobre esse ponto, 
remeto vocês a um estudo extraordinariamente completo e 
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perfeito, já que é feito por um historiador: é o estudo de 
Jean-Claude Perrot sobre a cidade de Caen no século XVHP 1 , 
em que ele mostra que o problema da cidade era essencial e 
fundamentalmente um problema de circulação. 

Tomemos um texto de meados do século XVII, escrito 
por uma pessoa chamada Alexandre Le Maítre, com o títu¬ 
lo de La Métropolitée 12 . Esse Alexandre Le Maítre era um 
protestante que havia deixado a França antes da revogação 
do edito de Nantes e que tinha se tomado, a palavra é im¬ 
portante, engenheiro-geral do Eleitor de Brandemburgo. E 
dedicou La Métropolitée ao rei da Suécia, e o livro foi edita¬ 
do em Amsterdam. Tudo isso - protestante, Prússia, Suécia, 
Amsterdam - não é em absoluto desprovido de significado. 
E o problema de La Métropolitée é o seguinte: deve haver 
uma capital num país e em que essa capital deve consistir? 
A análise que Le Maítre faz é a seguinte: o Estado, diz ele, 
se compõe na verdade de três elementos, três ordens, três 
estados mesmo: os camponeses, os artesãos e o que ele 
chama de terceira ordem ou terceiro estado, que são, curio¬ 
samente, o soberano e os oficiais que estão a seu serviço 13 . 
Em relação a esses três elementos, o Estado deve ser como 
um edifício. As fundações do edifício, as que estão na terra, 
debaixo da terra, que não vemos mas que asseguram a so¬ 
lidez do conjunto, são é claro os camponeses. As partes co¬ 
muns, as partes de serviço do edifício, são é claro os arte¬ 
sãos. Quanto às partes nobres, as partes de habitação e de 
recepção, são os oficiais do soberano e o próprio soberano 14 . 
A partir dessa metáfora arquitetônica, o território também 
deve compreender suas fundações, suas partes comuns e 
suas partes nobres. As fundações serão o campo, e no cam¬ 
po, nem é preciso dizer, devem viver os camponeses e nin¬ 
guém mais que os camponeses. Em segundo lugar, nas pe¬ 
quenas cidades devem viver todos os artesãos e ninguém 
mais que os artesãos. E, enfim, na capital, parte nobre do 
edifício do Estado, devem viver o soberano, seus oficiais e 
aqueles artesãos e comerciantes indispensáveis ao funciona¬ 
mento da corte e do entourage do soberano 15 . A relação en¬ 
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tre essa capital e o resto do território é vista por Le Maítre 
de diferentes formas. Deve ser uma relação geométrica, no 
sentido de que um bom país é, em poucas palavras, um país 
que tem forma de círculo, e é bem no centro do círculo que 
a capita] deve estar situada 16 . Uma capital que estivesse na 
extremidade de um território comprido e de forma irregular 
não poderia exercer todas as funções que deve exercer. De 
fato, e é aí que a segunda relação aparece, essa relação en¬ 
tre a capital e o território tem de ser uma relação estética e 
simbólica. A capital deve ser o ornamento do território 17 . 
Mas deve ser também uma relação política, na medida em 
que os decretos e as leis devem ter no território uma im¬ 
plantação tal que nenhum canto do reino escape dessa rede 
geral das leis e dos decretos do soberano 18 . A capital também 
deve ter um papel moral e difundir até os confins do territó¬ 
rio tudo o que é necessário impor às pessoas quanto à sua 
conduta e seus modos de agir 19 . A capital deve dar o exem¬ 
plo dos bons costumes 20 . A capital deve ser o lugar em que 
os oradores sacros sejam os melhores e melhor se façam ou¬ 
vir 21 , deve ser também a sede das academias, pois as ciên¬ 
cias e a verdade devem nascer aí para então se difundir no 
resto do país 22 . E, enfim, um papel econômico: a capital deve 
ser o lugar do luxo para que constitua um lugar de atração 
para as mercadorias que vêm do estrangeiro 23 , e ao mesmo 
tempo deve ser o ponto de redistribuição pelo comércio de 
certo número de produtos fabricados, manufaturados, etc. 24 

Deixemos de lado o aspecto propriamente utópico des¬ 
se projeto. Creio que ele é apesar de tudo interessante, por¬ 
que me parece que temos aí uma definição da cidade, uma 
reflexão sobre a cidade, essencialmente em termos de sobe¬ 
rania. Ou seja, a relação da soberania com o território é que 
é essencialmente primeira e que serve de esquema, de cha¬ 
ve para compreender o que deve ser uma cidade-capital e 
como ela pode e deve funcionar. Aliás, é interessante ver 
como, através dessa chave da soberania como problema 
fundamental, vemos surgir um certo número de funções 
propriamente urbanas, funções econômicas, funções mo- 
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rais e administrativas, etc. E o que é interessante afinal é 
que o sonho de Le Maitre é o de conectar a eficácia política 
da soberania a uma distribuição espacial. Um bom sobera¬ 
no, seja ele um soberano coletivo ou individual, é alguém 
que está bem situado no interior de um território, e um ter¬ 
ritório que é civilizado no que concerne à sua obediência ao 
soberano é um território que tem uma boa disposição espa¬ 
cial. Pois bem, tudo isso, essa idéia da eficácia política da so¬ 
berania está ligada aqui à idéia de uma intensidade das cir¬ 
culações: circulação das idéias, circulação das vontades e 
das ordens, circulação comercial também. Para Le Maitre, 
trata-se, no fundo - idéia ao mesmo tempo antiga, já que 
se trata da soberania, e moderna, já que se trata da circula¬ 
ção -, de superpor o Estado de soberania, o Estado territorial 
e o Estado comercial. Trata-se de amarrá-los e de reforçá- 
los uns em relação aos outros. Desnecessário dizer-lhes que 
se está, nesse período e nessa região da Europa, em pleno 
mercantilismo, ou melhor, em pleno cameralismo 25 . Ou seja, 
o problema é como, dentro de um sistema de soberania es¬ 
trita, assegurar o desenvolvimento econômico máximo por 
intermédio do comércio. Em suma, o problema de Le Mai¬ 
tre é o seguinte: como assegurar um Estado bem capitaliza¬ 
do, isto é, bem organizado em tomo de uma capital, sede da 
soberania e ponto central de circulação política e comercial. 
Já que, afinal, esse Le Maitre foi engenheiro-geral do Elei¬ 
tor de Brandemburgo, poderíamos ver a filiação que há en¬ 
tre essa idéia de um Estado, de uma província bem "capi¬ 
talizada"* e o célebre Estado comercial fechado de Fichte 26 , 
isto é, toda a evolução desde o mercantilismo cameralista até 
a economia nacional alemã do início do século XIX. Em todo 
caso, a cidade-capital é pensada nesse texto em função das 
relações de soberania que se exercem sobre um território. 

Vou pegar agora outro exemplo. Poderia tê-lo pegado 
nas mesmas regiões do mundo, ou seja, esta Europa do 


* As aspas constam do manuscrito do curso, p. 8. 


Norte que foi tão importante no pensamento e na teoria 
política do século XVII, essa região que vai da Holanda à 
Suécia, em tomo do mar do Norte e do mar Báltico. Krístia- 
nia 27 e Gotemburgo 28 , na Suécia, seriam exemplos. Vou pe¬ 
gar um na França. Temos portanto toda essa série de cida¬ 
des artificiais que foram construídas, algumas no norte da 
Europa e um certo número aqui, na França, na época de 
Luís Xm e de Luís XIV. Tomo o exemplo de uma cidadezi- 
nha chamada Richelieu, que foi construída nos confins da 
Touraine e do Poitou, que foi construída a partir de nada, 
precisamente 29 . Onde não havia nada, construiu-se uma ci¬ 
dade. E como a construíram? Pois bem, utilizou-se a céle¬ 
bre forma do acampamento romano que, na época, acaba¬ 
va de ser reutilizada na instituição militar como instrumen¬ 
to fundamental de disciplina. Em fins do século XVI - início 
do século XVn, precisamente nos países protestantes - don¬ 
de a importância disso tudo na Europa do Norte -, põe-se 
de novo em vigor a forma do acampamento romano bem 
como os exercícios, a subdivisão das tropas, os controles co¬ 
letivos e individuais no grande projeto de disciplinarização 
do exército 3 ". Ora, trate-se de Kristiania, de Gotemburgo ou 
de Richelieu, é essa forma do acampamento que se utiliza. 
A forma do acampamento é interessante. De fato, no caso 
precedente, La Métropolitée de Le Maitre, a organização da 
cidade era pensada essencialmente dentro da categoria mais 
geral, mais global do território. Era por meio de um macro- 
cosmo que se procurava pensar a cidade, com uma espécie 
de abonador do outro lado, já que o próprio Estado era pen¬ 
sado como um edifício. Enfim, era todo esse jogo entre o 
macrocosmo e o microcosmo que perpassava pela proble¬ 
mática da relação entre a cidade, a soberania e o território. 
Já no caso dessas cidades construídas com base na figura do 
acampamento, podemos dizer que a cidade é pensada de 
início, não a partir do maior que ela, o território, mas a par¬ 
tir do menor que ela, a partir de uma figura geométrica que 
é uma espécie de módulo arquitetônico, a saber, o quadra- 
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do ou o retângulo por sua vez subdivididos, por cruzes, em 
outros quadrados ou outros retângulos. 

Há que salientar imediatamente que, pelo menos no 
caso de Richelieu, assim como nos campos bem organiza¬ 
dos e nas boas arquiteturas, essa figura, esse módulo que é 
utilizado não aplica simplesmente o princípio da simetria. 
Claro, há um eixo de simetria, mas que é enquadrado e que 
se toma funcional graças a dissimetrias bem calculadas. 
Numa cidade como Richelieu, por exemplo, vocês têm uma 
rua mediana, que divide efetivamente em dois retângulos o 
retângulo da cidade, e outras ruas, algumas delas paralelas 
a essa rua mediana, outras perpendiculares, mas que estão 
em distâncias diferentes, umas mais próximas, outras mais 
afastadas, de tal modo que a cidade é subdividida, sim, em 
retângulos, mas em retângulos que são, uns grandes, outros 
pequenos, com uma gradação do maior ao menor. Os re¬ 
tângulos maiores, isto é, o maior espaçamento das ruas, se 
encontram num extremo da cidade, e os menores, a quadrí¬ 
cula mais estreita, estão ao contrário no outro extremo da 
cidade. Do lado dos retângulos maiores, onde a trama é lar¬ 
ga, onde as ruas são largas, é aí que as pessoas devem mo¬ 
rar. Já onde a trama é mais estreita, é aí que devem estar o 
comércio, os artesãos, as lojas, é aí também que deve haver 
uma praça em que se realizarão as feiras. E esse bairro co¬ 
mercial - vê-se bem como o problema da circulação [...]*, 
quanto mais estabelecimentos comerciais houver, mais deve 
haver circulação, quanto mais estabelecimentos houver, 
mais deve haver superfície na rua e possibilidades de per¬ 
correr a rua, etc. -, esse bairro comercial é margeado, de um 
lado, pela igreja, do outro pelo mercado coberto. E do lado 
das moradias, do bairro residencial, em que os retângulos 
são mais largos, haverá duas categorias de casas, as que dão 
para a rua principal ou para as ruas paralelas à principal, 
que vão ser casas de um certo número de andares, dois creio, 
com mansarda e, nas ruas perpendiculares, as casas meno¬ 


4 Frase inacabada. 
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res, de um só andar: diferença de status social, diferença de 
fortuna, etc. Creio que, nesse esquema simples, encontramos 
exatamente o tratamento disciplinar das multiplicidades no 
espaço, isto é, [a] constituição de um espaço vazio e fecha¬ 
do, no interior do qual vão ser construídas multiplicidades 
artificiais organizadas de acordo com o tríplice princípio da 
hierarquização, da comunicação exata das relações de po¬ 
der e dos efeitos funcionais específicos dessa distribuição, 
por exemplo, assegurar o comércio, assegurar a moradia, 
etc. No caso de Le Maitre e da sua Métropolitée, tratava-se 
em poucas palavras de "capitalizar"* um território. Neste, 
vai se tratar de arquitetar um espaço. A disciplina é da ordem 
do edifício (edifício no sentido lato). 

Agora, terceiro exemplo: seriam as urbanizações reais 
de cidades que existiam efetivamente no século XVIII. Te¬ 
mos então aí toda uma série. Vou pegar o exemplo de Nan- 
tes, que foi estudado em 1932, creio, por uma pessoa cha¬ 
mada Pierre Lelièvre, que sugeriu diversos projetos de cons¬ 
trução, de planejamento da cidade de Nantes 31 . Cidade im¬ 
portante, porque está em pleno desenvolvimento comercial, 
por um lado, e porque, por outro, suas relações com a In¬ 
glaterra fizeram que o modelo inglês fosse utilizado. E o 
problema de Nantes é, evidentemente, o problema: desfa¬ 
zer as aglomerações desordenadas, abrir espaço para as no¬ 
vas funções econômicas e administrativas, regulamentar as 
relações com o entorno rural e, enfim, prever o crescimen¬ 
to. Pàsso por cima do projeto, encantador porém, de um ar¬ 
quiteto chamado Rousseau 32 , que tinha a idéia de recons¬ 
truir Nantes em tomo de uma espécie de bulevar-passeio 
que teria a forma de um coração. Sim, é um sonho, mas não 
deixa de ter sua importância. Vê-se que o problema era a 
circulação, ou seja, que para a cidade ser um agente perfei¬ 
to de circulação, devia ter a forma de um coração que ga¬ 
rante a circulação do sangue. É engraçado mas, afinal, a ar- 
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quitetura do fim do século XVIII, Boullée 33 , Ledoux 34 , etc., 
ainda funcionará muitas vezes com base em princípios as¬ 
sim, com a boa forma sendo o suporte do exercício exato da 
função. Na verdade, os projetos que foram realizados não 
foram Nantes em forma de coração. Foram projetos, um pro¬ 
jeto em particular, apresentado por uma pessoa chamada 
Vigné deVigny 35 , no qual não se tratava em absoluto de re¬ 
construir, nem de impor uma forma simbólica capaz de ga¬ 
rantir a função, mas de um certo número de coisas precisas 
e concretas. 

Em primeiro lugar, abrir eixos que atravessassem a ci¬ 
dade e mas largas o bastante para assegurar quatro funções. 
Primeira, a higiene, o arejamento, eliminar todas aquelas es¬ 
pécies de bolsões em que se acumulavam os miasmas mór¬ 
bidos nos bairros demasiado apertados, em que as mora¬ 
dias eram demasiado apinhadas. Função de higiene, por¬ 
tanto. Segunda, garantir o comércio interior da cidade. Ter¬ 
ceira, articular essa rede de mas com estradas externas de 
modo que as mercadorias de fora pudessem chegar ou ser 
enviadas, mas isso sem abandonar as necessidades do con¬ 
trole aduaneiro. E, por fim - o que era um dos problemas 
importantes das cidades no século XVHI possibilitar a vi¬ 
gilância, a partir do momento em que a supressão das mu¬ 
ralhas, tomada necessária pelo desenvolvimento econômi¬ 
co, fazia que não fosse mais possível fechar a cidade de noi¬ 
te ou vigiar com rigor as idas e vindas durante o dia; por 
conseguinte, a insegurança das cidades tinha aumentado 
devido ao afluxo de todas as populações flutuantes, mendi¬ 
gos, vagabundos, delinquentes, criminosos, ladrões, assas¬ 
sinos, etc., que podiam vir, como se sabe, do campo [...]*. Em 
outras palavras, tratava-se de organizar a circulação, de eli¬ 
minar o que era perigoso nela, de separar a boa circulação 
da má, [de] maximizar a boa circulação diminuindo a má. 
Tratava-se, portanto, também de planejar os acessos ao ex- 


* Algumas palavras inaudíveis. 
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terior, essencialmente no que concerne ao consumo da ci¬ 
dade e a seu comércio com o mundo exterior. Foi organiza¬ 
do um eixo de circulação com Paris, realizou-se o aprovei¬ 
tamento do rio Erdre, por onde vinha da Bretanha a lenha 
para a calefação. E, por fim, nesse plano de reurbanizaçâo 
deVigny, tratava-se de responder a uma questão fundamen¬ 
tal e que é, paradoxalmente, bastante nova, a saber: como 
integrar a um projeto atual as possibilidades de desenvolvi¬ 
mento da cidade? Foi todo o problema do comércio nos cais 
e do que ainda não se chamava de docas. A cidade se per¬ 
cebe como estando em desenvolvimento. Certo número de 
coisas, de acontecimentos, de elementos vai vir ou se pro¬ 
duzir. O que se deve fazer para enfrentar antecipadamente 
o que não se conhece com exatidão? A idéia é simplesmen¬ 
te utilizar as margens do Loire e construir cais, os mais com¬ 
pridos, os maiores possíveis ao longo do Loire. No entanto, 
quanto mais se encomprida a cidade, mais se perde o bene¬ 
fício dessa espécie de quadrícula clara, coerente, etc. Será 
possível administrar bem uma cidade cuja extensão é tão 
grande, será que a circulação vai ser boa, a partir do momen¬ 
to em que a cidade vai se estender indefinidamente no sen¬ 
tido do comprimento? O projeto deVigny era construir cais 
ao longo de uma das margens do Loire, deixar um bairro se 
desenvolver, depois construir, apoiando-se em ilhas, pontes 
sobre o Loire e, a partir dessas pontes, deixar se desenvolver, 
fazer se desenvolver um bairro em face do primeiro, de modo 
que esse equilíbrio das duas margens do Loire evitaria o pro¬ 
longamento indefinido de um dos lados do rio. 

Enfim, pouco importa o detalhe do planejamento pre¬ 
visto. Creio que ele é muito importante, que é em todo caso 
significativo por um certo número de razões. Em primeiro 
lugar, não se trata mais de construir, dentro de um espaço 
vazio ou esvaziado, como no caso dessas cidades, digamos, 
disciplinares, como Richelieu, Kristiania, etc. A disciplina 
trabalha num espaço vazio, artificial, que vai ser inteira¬ 
mente construído. Já a segurança vai se apoiar em certo nú¬ 
mero de dados materiais. Ela vai trabalhar, é claro, com a 
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disposição do espaço, com o escoamento das águas, com as 
ilhas, com o ar, etc. Logo, ela trabalha sobre algo dado. [Hm 
segundo lugar,] não se trata, para ela, de reconstruir esse 
dado de tal modo que se atingisse um ponto de perfeição, 
como numa cidade disciplinar. Trata-se simplesmente de 
maximizar os elementos positivos, de poder circular da me¬ 
lhor maneira possível, e de minimizar, ao contrário, o que é 
risco e inconveniente, como o roubo, as doenças, sabendo 
perfeitamente que nunca serão suprimidos. Trabalha-se 
portanto não apenas com dados naturais, mas também com 
quantidades que são relativamente compressfveis, mas que 
nunca o são totalmente. Isso nunca pode ser anulado, logo 
vai-se trabalhar com probabilidades. Em terceiro lugar, o 
que se vai procurar estruturar nesses planejamentos são os 
elementos que se justificam por sua polifundonalidade. O 
que é uma boa rua? É uma rua na qual vai haver, é claro, 
uma circulação dos chamados miasmas, logo das doenças, 
e vai ser necessário administrar a rua em função desse pa¬ 
pel necessário, embora pouco desejável, da rua. A rua vai 
ser também aquilo por meio do que se levam as mercado¬ 
rias, vai ser também aquilo ao longo do que vai haver lojas. 
A rua vai ser também aquilo pelo que vão poder transitar 
os ladrões, eventualmente os amotinados, etc. Portanto são 
todas essas diferentes funções da cidade, umas positivas, 
outras negativas, mas são elas que vai ser preciso implantar 
no planejamento. Enfim, o quarto ponto importante é que 
vai se trabalhar com o futuro, isto é, a ddade não vai ser 
concebida nem planejada em função de uma percepção es¬ 
tática que garantiria instantaneamente a perfeição da fun¬ 
ção, mas vai se abrir para um futuro não exatamente con¬ 
trolado nem controlável, não exatamente medido nem 
mensurável, e o bom planejamento da ddade vai ser preci- 
samente: levar em conta o que pode acontecer. Enfim, acre¬ 
dito que possamos falar aqui de uma técnica que se vincu¬ 
la essendalmente ao problema da segurança, isto é, no fun¬ 
do, ao problema da série. Série indefinida dos elementos 
que se deslocam: a circulação, número x de carroças, núme¬ 
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ro x de passantes, número x de ladrões, número x de mias¬ 
mas, etc.* Série indefinida dos elementos que se produzem: 
tantos barcos vão atracar, tantas carroças vão chegar, etc. 
Série igualmente indefinida das unidades que se acumu¬ 
lam: quantos habitantes, quantos imóveis, etc. É a gestão 
dessas séries abertas, que, por conseguinte, só podem ser 
controladas por uma estimativa de probabilidades, é isso, a 
meu ver, que caracteriza essencialmente o mecanismo de 
segurança. 

Digamos para resumir isso tudo que, enquanto a sobe¬ 
rania capitaliza um território, colocando o problema maior 
da sede do governo, enquanto a disciplina arquiteta um es¬ 
paço e coloca como problema essencial uma distribuição 
hierárquica e funcional dos elementos, a segurança vai pro¬ 
curar criar um ambiente em função de acontecimentos ou 
de séries de acontecimentos ou de elementos possíveis, sé¬ 
ries que vai ser preciso regularizar num contexto multiva- 
lente e transformável. O espaço próprio da segurança re¬ 
mete portanto a uma série de acontecimentos possíveis, 
remete ao temporal e ao aleatório, um temporal e um alea¬ 
tório que vai ser necessário inscrever num espaço dado. O 
espaço em que se desenrolam as séries de elementos alea¬ 
tórios é, creio, mais ou menos o que chamamos de meio. O 
meio é uma noção que, em biologia, só aparece - como vo¬ 
cês sabem muito bem - com Lamarck 36 . É uma noção que, 
em compensação, já existe em física, que havia sido utiliza¬ 
da por Newton e os newtonianos 37 .0 que é o meio? É o que 
é necessário para explicar a ação à distância de um corpo so¬ 
bre outro. É, portanto, o suporte e o elemento de circulação 
de uma ação 38 . É portanto o problema circulação e causali¬ 
dade que está em questão nessa noção de meio. Pois bem, 
creio que os arquitetos, os urbanistas, os primeiros urbanis¬ 
tas do século XVm, são precisamente os que, não diria uti- 


* M. Foucault repete: Série indefinida dos elementos que se des¬ 
locam 
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lizaram a noção de meio, porque, tanto quanto pude ver, ela 
nunca é utilizada para designar as cidades nem os espaços 
planejados; em compensação, se a noção não existe, diria 
que o esquema técnico dessa noção de meio, a espécie de - 
como dizer? - estrutura pragmática que a desenha previa¬ 
mente está presente na maneira como os urbanistas procu¬ 
ram refletir e modificar o espaço urbano. Os dispositivos de 
segurança trabalham, criam, organizam, planejam um meio 
antes mesmo da noção ter sido formada e isolada. O meio 
vai ser portanto aquilo em que se faz a circulação. O meio é 
um conjunto de dados naturais, rios, pântanos, monos, é um 
conjunto de dados artificiais, aglomeração de indivíduos, 
aglomeração de casas, etc. O meio é certo número de efei¬ 
tos, que são efeitos de massa que agem sobre todos os que 
ai residem. É um elemento dentro do qual se faz um enca¬ 
deamento circular dos efeitos e das causas, já que o que é 
efeito, de um lado, vai se tomar causa, do outro. Por exem¬ 
plo, quanto maior a aglomeração desordenada, mais haverá 
miasmas, mais se ficará doente. Quanto mais se ficar doen¬ 
te, mais se morrerá, claro. Quanto mais se moner, mais ha¬ 
verá cadáveres e, por conseguinte, mais haverá miasmas, etc. 
Portanto, é esse fenômeno de circulação das causas e dos 
efeitos que é visado através do meio. E, enfim, o meio apa¬ 
rece como um campo de intervenção em que, em vez de 
atingir os indivíduos como um conjunto de sujeitos de direi¬ 
to capazes de ações voluntárias - o que acontecia no caso da 
soberania em vez de atingi-los como uma multiplicidade 
de organismos, de corpos capazes de desempenhos, e de de¬ 
sempenhos requeridos como na disciplina, vai-se procurar 
atingir, precisamente, uma população. Ou seja, uma multi¬ 
plicidade de indivíduos que são e que só existem profunda, 
essencial, biologicamente ligados à materialidade dentro da 
qual existem. O que vai se procurar atingir por esse meio é 
precisamente o ponto em que uma série de acontecimentos, 
que esses indivíduos, populações e grupos produzem, inter¬ 
fere com acontecimentos de tipo quase natural que se pro¬ 
duzem ao redor deles. 
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Parece-me que, com esse problema técnico colocado 
pela cidade, vê-se - mas não passa de um exemplo, pode¬ 
ríamos encontrar vários outros, voltaremos ao assunto vê- 
se a irrupção do problema da "naturalidade"* da espécie 
humana dentro de um meio artificial. E essa irrupção da na¬ 
turalidade da espéde dentro da artificialidade política de uma 
relação de poder é, parece-me, algo fundamental. Pára ter¬ 
minar, remeterei simplesmente a um texto daquele que foi 
sem dúvida o primeiro grande teórico do que poderíamos 
chamar de biopolítica, de biopoder. Ele fala disso, aliás, a 
respeito de outra coisa, a natalidade, que foi evidentemen¬ 
te um dos grandes desafios, mas vê-se muito bem surgir aí 
a noção de um meio histórico-natural como alvo de uma 
intervenção de poder, que me parece totalmente diferente 
da noção jurídica de soberania e de território, diferente tam¬ 
bém do espaço disciplinar. [É a propósito dessa] idéia de 
um meio artificial e natural, em que o artifício age como uma 
natureza em relação a uma população que, embora tramada 
por relações sociais e políticas, também funciona como uma 
espécie, que encontramos nos Estudos sobre a população de 
Moheau 39 um texto como este: "Depende do governo mu¬ 
dar a temperatura do ar e melhorar o clima; um curso dado 
às águas estagnadas, florestas plantadas ou queimadas, 
montanhas destruídas pelo tempo ou pelo cultivo contínuo 
da sua superfície formam um solo e um clima novos. Tama¬ 
nho é o efeito do tempo, da habitação da terra e das vicis¬ 
situdes na ordem física, que os cantões mais sadios toma¬ 
ram-se morbígenos." 40 Ele se refere a um verso de Virgílio 


* Entre aspas no manuscrito, p. 16. M. Foucault escreve: 

Dizer que é a irrupção da 'naturalidade' da espéde humana no campo 
das técnicas de poder seria um exagero. Mas, se [até] então ela aparecia prin- 
dpalmente na forma da necessidade, da insuficiência ou da fraqueza, do mal, 
agora ela aparece como interseção entre uma multipliddade de indivíduos 
que vivem, trabalham e coexistem uns com os outros num conjunto de ele¬ 
mentos materiais que agem sobre eles e sobre os quais eles agem de volta. 
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em que se fala do vinho que gela nos tonéis e diz: será que 
veríamos hoje, na Itália, o vinho gelar nos tonéis? 41 Pois 
bem, se houve tanta mudança, não é que o clima mudou, é 
que as intervenções políticas e econômicas do governo mo¬ 
dificaram o curso das coisas a tal ponto que a própria natu¬ 
reza constituiu para o homem, eu ia dizendo um outro meio, 
só que a palavra "meio" não está em Moheau. Em conclu¬ 
são, ele diz: "Se do clima, do regime, dos usos, do costume 
de certas ações resulta o princípio desconhecido que forma 
o caráter e os espíritos, pode-se dizer que os soberanos, por 
leis sábias, por instituições sutis, pelo incômodo que trazem 
os impostos, pela conseqüente faculdade de suprimi-los, 
enfim por seu exemplo, regem a existência física e moral dos 
seus súditos. Talvez um dia seja possível tirar partido desses 
meios para matizar à vontade os costumes e o espírito da 
nação." 42 Como vocês estão vendo, voltamos a encontrar 
aqui o problema do soberano, mas desta vez o soberano não 
é mais aquele que exerce seu poder sobre um território a par¬ 
tir de uma localização geográfica da sua soberania política, o 
soberano é algo que se relaciona com uma natureza, ou an¬ 
tes, com a interferência, a intrincação perpétua de um meio 
geográfico, climático, físico com a espécie humana, na me¬ 
dida em que ela tem um corpo e uma alma, uma existência 
física [e] moral; e o soberano será aquele que deverá exercer 
seu poder nesse ponto de articulação em que a natureza no 
sentido dos elementos físicos vem interferir com a natureza 
no sentido da natureza da espécie humana, nesse ponto de 
articulação em que o meio se toma determinante da nature¬ 
za. É aí que o soberano vai intervir e, se ele quiser mudar a 
espécie humana, só poderá fazê-lo, diz Moheau, agindo so¬ 
bre o meio. Creio que temos aí um dos eixos, um dos ele¬ 
mentos fundamentais nessa implantação dos mecanismos 
de segurança, isto é, o aparecimento, não ainda de uma no¬ 
ção de meio, mas de um projeto, de uma técnica política que 
se dirigiria ao meio. 
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Características gerais dos dispositivos de segurança (II): 
a relação com o acontecimento: a arte de governar e o trata¬ 
mento do aleatório. - O problema da escassez alimentar nos sé¬ 
culos XVII e XVIII. - Dos mercantilistas aos fisiocratas. - Di¬ 
ferenças entre dispositivo de segurança e mecanismo disciplinar 
na maneira de tratar o acontecimento. - A nova racionalidade 
governamental e a emergência da " população - Conclusão 
sobre o liberalismo: a liberdade como ideologia e técnica de 
governo. 


Tínhamos começado a estudar um pouco o que pode¬ 
ríamos chamar de forma, simplesmente de forma de alguns 
dos dispositivos importantes de segurança. Da última vez, 
disse duas palavras a propósito das relações entre o territó¬ 
rio e o meio. Procurei lhes mostrar através de alguns textos, 
de um lado, de alguns projetos e também de algumas urba¬ 
nizações reais de cidades no século XVIII, como o soberano 
do território tinha se tomado arquiteto do espaço discipli¬ 
nado, mas também, e quase ao mesmo tempo, regulador de 
um meio no qual não se trata tanto de estabelecer os limi¬ 
tes, as fronteiras, no qual não se trata tanto de determinar 
localizações, mas, sobretudo, essenrialmente de possibilitar, 
garantir, assegurar circulações: circulação de pessoas, circu¬ 
lação de mercadorias, circulação do ar, etc. Para dizer a ver¬ 
dade, essa função estruturante do espaço e do território 
pelo soberano não é coisa nova no século XVIII. Afinal, que 
soberano não quis fazer uma ponte sobre o Bósforo ou re¬ 
mover montanhas?* Mas resta saber também, justamente, 
no interior de que economia geral de poder se situam esse 


* Em vez dessa frase, figuram no manuscrito estes três nomes: 
"Nemrod, Xerxes, Vu Kong". 
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projeto e essa estruturação do espaço e do território. Trata- 
se de marcar um território ou de conquistá-lo? Trata-se de 
disciplinar súditos e fazê-los produzir riquezas ou trata-se 
de constituir para uma população algo que seja um meio de 
vida, de existência, de trabalho? 

Gostaria agora de retomar essa análise dos dispositivos 
de segurança a partir de outro exemplo e para tentar preci¬ 
sar um pouco outra coisa: não mais a relação com o espaço 
e o meio, mas a relação do governo com o acontecimento*. 
Problema do acontecimento. Vou tomar diretamente um 
exemplo, o da escassez. A escassez alimentar, que não é 
exatamente a fome, é - como definia um economista da se¬ 
gunda metade do século XVIII, de que já voltaremos a fa¬ 
lar -, é "a insuficiência atual da quantidade de cereais ne¬ 
cessária para fazer uma nação subsistir" 1 . Ou seja, a escas¬ 
sez alimentar é um estado de raridade de gêneros que tem 
a propriedade de gerar um processo que a traz de volta e que 
tende, se não houver outro mecanismo que venha detê-la, 
a prolongá-la e acentuá-la. É um estado de raridade, de 
fato, que faz os preços subirem. Quanto mais os preços so¬ 
bem, mais os que detêm os objetos escassos procuram es¬ 
tocá-los e açambarcá-los para os preços subirem mais ain¬ 
da, e assim até o momento em que as necessidades mais 
elementares da população deixam de ser satisfeitas. A es¬ 
cassez alimentar é, para os governantes, em todo caso para 
o governo francês no século XVII e no século XVQI, o tipo 
de acontecimento a evitar, por certo número de razões ób¬ 
vias. Só vou recordar a mais clara e, para o governo, a mais 
dramática. A escassez alimentar é um fenômeno cujas con- 
seqüências imediatas e mais sensíveis aparecem, claro, ini¬ 
cialmente no meio urbano, porque afinal de contas a escas¬ 
sez alimentar é sempre relativamente menos difícil de su- 


* M. Foucault se detém aqui para fazer uma observação sobre os 
gravadores: "Não sou contra nenhum aparelho, mas não sei - descul¬ 
pem-me dizer isso —, tenho uma alergiazinha..." 
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portar - relativamente - no meio rural. Em todo caso, ela 
aparece no meio urbano e acarreta quase imediatamente, e 
com uma grande probabilidade, a revolta. Ora, é claro, des¬ 
de as experiências do século XVII, a revolta urbana é a gran¬ 
de coisa a evitar para o governo. Flagelo do lado da popu¬ 
lação, catástrofe, crise, se preferirem, do lado do governo. 

De um modo geral, se se quiser simplesmente repro¬ 
duzir a espécie de horizonte filosófico-político sobre cujo 
fundo a escassez alimentar aparece, direi que [esta], como 
todos os flagelos, é retomada nas duas categorias mediante 
as quais o pensamento político tentava pensar a inevitável 
desgraça. [Em primeiro lugar], o velho conceito antigo, gre¬ 
co-latino, de fortuna, a má fortuna. Afinal de contas, a es¬ 
cassez alimentar é a má sorte no estado puro, já que seu fa¬ 
tor mais imediato, mais aparente, é prerisamente a intem¬ 
périe, a seca, a geada, o excesso de umidade, em todo caso 
algo sobre o que não se tem controle. E essa má fortuna, 
como vocês sabem, não é simplesmente uma constatação de 
impotência. É todo um conceito político, moral, cosmológi- 
co igualmente que, desde a Antiguidade até Maquiavel e, 
por fim, até Napoleâo, foi não apenas uma maneira de pen¬ 
sar filosoficamente a desgraça política, mas até mesmo um 
esquema de comportamento no campo político. O respon¬ 
sável político na antiguidade greco-romana, na Idade Mé¬ 
dia, até Napoleâo inclusive, e talvez até mesmo além dele, 
joga com a má sorte, e, como Maquiavel mostrou, há toda 
uma série de regras de jogo em relação à má fortuna 2 . Logo, 
a escassez alimentar aparece como uma das formas funda¬ 
mentais da má fortuna para um povo e para um soberano. 

Em segundo lugar, a outra matriz filosófica e moral que 
permite pensar a escassez alimentar é a má natureza do ho¬ 
mem. Má natureza que vai se ligar ao fenômeno da escas¬ 
sez alimentar na medida em que esta vai aparecer como um 
castigo 3 . Mas, de uma maneira mais concreta e mais preci¬ 
sa, a má natureza do homem vai influir sobre a escassez ali¬ 
mentar, vai aparecer como um dos seus motivos na medida 
em que a avidez dos homens - sua necessidade de ganhar, 
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seu desejo de ganhar cada vez mais, seu egoísmo - vai pro¬ 
vocar todos esses fenômenos de estocagem, açambarcamen- 
to, retenção de mercadoria, que vão acentuar o fenômeno 
da escassez alimentar 4 . O conceito jurídico-moral da má 
natureza humana, da natureza decaída, o conceito cosmo- 
lógico-político da má fortuna são os dois marcos gerais no 
interior dos quais se pensa a escassez alimentar. 

De uma maneira muito mais precisa e institucional, 
nas técnicas de governo, de gestão política e econômica de 
uma sociedade como a sociedade francesa nos séculos XVII 
e XVm, o que se vai fazer contra a escassez alimentar? Es¬ 
tabeleceu-se contra ela, e desde há muito tempo, todo um 
sistema que direi ao mesmo tempo jurídico e disciplinar, 
um sistema de legalidade e um sistema de regulamentos 
que se destina essencialmente a impedir a escassez alimen¬ 
tar, isto é, não simplesmente detê-la quando ela se produz, 
não simplesmente extirpá-la, mas literalmente preveni-la: 
que ela não possa ocorrer de forma alguma. Sistema jurídi¬ 
co e disciplinar que, concretamente, adquire as formas que 
vocês conhecem: clássicas - limitação de preços, limitação 
principalmente do direito de estocagem (proibição de esto¬ 
car, logo necessidade de vender imediatamente), limitação 
da exportação* (proibição de enviar cereais para o exterior), 
tendo como única restrição a isso a limitação da extensão 
dos cultivos, na medida em que, se os cultivos de cereais fo¬ 
rem demasiado extensos, demasiado abundantes, o exces¬ 
so de abundância acarretará uma queda dos preços tal que 
os camponeses terão grandes perdas. Portanto toda uma 
série de limitações - de preços, de estocagem, da exportação 
e do cultivo. Sistema de pressões também, pois vai-se pres¬ 
sionar as pessoas para que semeiem ao menos uma quan¬ 
tidade mínima, vai-se proibir o cultivo disto ou daquilo.Vai- 
se obrigar as pessoas, por exemplo, a arrancar a vinha para 
forçá-las a semear cereais. Vai-se forçar os comerciantes a 



vender antes de esperar a elevação dos preços e, desde as 
primeiras colheitas, vai-se estabelecer todo um sistema de 
vigilância que vai possibilitar o controle dos estoques, im¬ 
pedir a circulação de um país a outro, de uma província a 
outra. Vai-se impedir o transporte marítimo de cereais. Tudo 
isso, todo esse sistema jurídico e disciplinar de limitações, 
de pressões, de vigilância permanente, todo esse sistema é 
organizado para quê? O objetivo é, obviamente, que os ce¬ 
reais sejam vendidos ao preço mais baixo possível, que os 
camponeses tenham por conseguinte o menor lucro possí¬ 
vel e que a gente das cidades possa, assim, se alimentar ao 
preço mais baixo possível, o que vai ter por conseqüência 
que os salários pagos a ela serão também os mais baixos 
possíveis. Essa regulação por baixo do preço de venda dos 
cereais, do lucro camponês, do custo de compra para as pes¬ 
soas, do salário, vocês sabem que é evidentemente o gran¬ 
de princípio político que foi desenvolvido, organizado, sis¬ 
tematizado durante todo o período que podemos chamar de 
mercantilista, se entendermos por mercantilismo essas téc¬ 
nicas de governo e de gestão da economia que praticamen¬ 
te dominaram a Europa desde o início do século XVII até o 
início do século XVTH Esse sistema é essencialmente um 
sistema antiescassez alimentar, já que com esse sistema de 
proibições e de impedimentos, o que vai acontecer? Vai acon¬ 
tecer que, por um lado, todos os cereais serão colocados no 
mercado, e o mais depressa possível. Sendo [os cereais] co¬ 
locados no mercado o mais depressa possível, o fenômeno 
de escassez será relativamente limitado e, além do mais, as 
proibições à exportação*, as proibições de estocagem e de 
elevação de preços vão impedir o que mais se teme: que os 
preços disparem nas cidades e que as pessoas se revoltem. 

Sistema antiescassez alimentar, sistema essencialmente 
centrado num acontecimento eventual, um acontecimento 
que poderia se produzir e que se procura impedir que se 


* M.F.: importação 


* M.F.: importação 
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produza antes que ele se inscreva na realidade. Inútil insis¬ 
tir nos fracassos bem conhecidos, mil vezes constatados, 
desse sistema. Fracassos que consistem no seguinte: primei¬ 
ro, essa manutenção do preço dos cereais no nível mais bai¬ 
xo produz este primeiro efeito, de que, mesmo quando há 
abundância de cereais, ou melhor, principalmente quando 
há abundância de cereais, os camponeses vão se arruinar, 
pois dizer abundância de cereais é dizer tendência dos pre¬ 
ços à baixa e, finalmente, o preço* do trigo para os campo¬ 
neses vai ser inferior aos investimentos que eles fizeram 
para obtê-lo; logo, ganho que tende a zero, às vezes que até 
cai abaixo do custo da produção para os camponeses. Em 
segundo lugar, segunda conseqüência, vai ser que, não ten¬ 
do obtido, nem nos anos em que o trigo é abundante, lucro 
suficiente com a sua colheita, os camponeses vão se ver fa¬ 
dados e constrangidos a plantar pouco. Quanto menos lu¬ 
cro tiverem, menos vão poder semear. Esse plantio escasso 
vai ter como conseqüência imediata que bastará a menor ir¬ 
regularidade climática, quer dizer, a menor osdlaçâo climá¬ 
tica, frio demais, estiagem demais, umidade demais, para que 
essa quantidade de trigo que é justo o suficiente para ali¬ 
mentar a população caia abaixo das normas requeridas e a 
escassez alimentar apareça no ano seguinte. De modo que, 
a cada instante, essa política do preço mais baixo possível 
expõe à escassez alimentar e, precisamente, a esse flagelo 
que se procurava conjurar. 

[Perdoem-me o] caráter ao mesmo tempo por demais 
esquemático e um tanto austero disso tudo. Como as coisas 
vão se passar no século XVIII, quando se procurou destra¬ 
var esse sistema? Todo o mundo sabe, e aliás é exato, que 
foi do interior de uma nova concepção da economia, talvez 
até do interior desse ato fundador do pensamento econô¬ 
mico e da análise econômica que é a doutrina fisiocrática, 
que se começou a colocar como princípio fundamental de 


governo econômico 5 o princípio da liberdade de comércio e 
de circulação dos cereais. Conseqüência teórica, ou melhor, 
conseqüência prática de um princípio teórico fundamental, 
que era o dos fisiocratas, a saber, que o único ou pratica¬ 
mente o único produto líquido que podia ser obtido numa 
nação era o produto camponês 6 . A bem da verdade, não se 
pode negar que a liberdade de circulação dos cereais é efe¬ 
tivamente uma das conseqüências teóricas lógicas do siste¬ 
ma fisiocrático. Quer tenha sido o próprio pensamento fi- 
siocrático, quer tenham sido os fisiocratas com sua influên¬ 
cia que a tenham imposto ao governo francês nos anos 
1754-1764, mesmo assim é um pouco verdade, embora sem 
dúvida não seja suficiente. Mas creio que o que seria de fato 
inexato é considerar que essa forma de opção política, essa 
programação da regulação econômica não seja nada mais 
que a conseqüência prática de uma teoria econômica. Creio 
ser possível mostrar facilmente que o que aconteceu então 
e que deu ensejo aos grandes editos ou "declarações" dos 
anos 1754-1764, o que aconteceu então foi, na realidade, 
talvez através e graças ao intermédio, ao apoio dos fisiocra¬ 
tas e da sua teoria, foi na verdade toda uma mudança, ou 
melhor, uma fase de uma grande mudança nas técnicas de 
governo e um dos elementos dessa instauração do que cha¬ 
marei de dispositivos de segurança. Em outras palavras, 
vocês podem ler o princípio da livre circulação dos cereais 
seja como a conseqüência de um campo teórico, seja como 
um episódio na mutação das tecnologias de poder e como um 
episódio na implantação dessa técnica dos dispositivos de 
segurança que me parece característica, uma das caracterís¬ 
ticas das sociedades modernas. 

Há uma coisa, em todo caso, que é verdade: é que, mui¬ 
to antes dos fisiocratas, certo número de governos haviam 
de fato pensado que a livre circulação dos cereais era não só 
uma melhor fonte de lucro, mas certamente um mecanismo 
de segurança muito melhor contra o flagelo da escassez ali¬ 
mentar. Era em todo caso a idéia que os políticos ingleses 
tiveram bem cedo, desde o fim do século XVII, já que em 
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1689 eles haviam criado e feito o Parlamento adotar um con¬ 
junto de leis que, em suma, impunha, admitia a liberdade 
de circulação e de comércio dos cereais, com um sustentá¬ 
culo e um corretivo, entretanto. Em primeiro lugar, a liber¬ 
dade de exportação, que devia permitir em período fasto, 
ou seja, em período de abundância e de boas safras, susten¬ 
tar o preço do trigo, dos cereais em geral, que corria o risco 
de desabar pelo próprio fato dessa abundância. Para sus¬ 
tentar o preço, não só se permitia a exportação, mas ajuda¬ 
va-se a exportação por um sistema de incentivos, instituin¬ 
do um corretivo, um adjuvante a essa liberdade 7 . E, em se¬ 
gundo lugar, para evitar igualmente que houvesse, em pe¬ 
ríodo favorável, uma importação grande demais de trigo 
pela Inglaterra, estabeleceram-se taxas de importação, de tal 
maneira que o excesso de abundância vindo dos produtos 
importados não fizesse os preços novamente caírem 8 . Logo, 
o bom preço era obtido por essas duas séries de medidas. 

Esse modelo inglês de 1689 vai ser o grande cavalo de 
batalha dos teóricos da economia, mas também dos que, de 
uma maneira ou outra, tinham uma responsabilidade ad¬ 
ministrativa, política, econômica na França do século XVHT. 
E foram então os trinta anos durante os quais o problema 
da liberdade dos cereais foi um dos problemas políticos e 
teóricos maiores na França do século XVIII. Três fases, por 
assim dizer: primeiro, antes de 1754, ou seja, no momento 
em que o velho sistema jurídico-disciplinar ainda vigora 
plenamente com suas conseqüências negativas, toda uma 
fase de polêmicas; 1754, adoção na França de um regime 
que é, em linhas gerais, moldado quase tal e qual no da In¬ 
glaterra, ou seja, uma liberdade relativa mas corrigida e, de 
certa forma, sustentada 10 ; depois, de 1754 a 1764, chegada 
dos fisiocratas 11 , mas somente nesse momento, à cena teó¬ 
rica e política, toda uma série de polêmicas a favor da liber¬ 
dade dos cereais; e, enfim, os editos de maio de 1763 12 e de 
agosto de 1764 B , que estabelecem a liberdade quase total 
dos cereais, com apenas algumas restrições. Por conseguin¬ 
te, vitória dos fisiocratas 14 , mas também de todos os que, sem 
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ser diretamente fisiocratas, os discípulos de Goumay 15 por 
exemplo, tinham sustentado essa causa. 1764 é, portanto, a 
liberdade dos cereais. Infelizmente, o edito é de agosto de 
[17]64. Em setembro de [17]64, isto é, no mesmo ano, algu¬ 
mas semanas depois, as más colheitas na Guyenne fazem 
os preços subirem a uma velocidade astronômica, e já co¬ 
meça a surgir a questão de se não se deve voltar atrás nes¬ 
sa liberdade dos cereais. Com isso, vamos ter uma terceira 
campanha de discussões, defensiva desta vez, em que os fi¬ 
siocratas e os que sustentam os mesmos princípios sem ser 
fisiocratas vão ser obrigados a defender a liberdade que fi¬ 
zeram quase integralmente reconhecer em 1764 16 . 

Portanto temos todo um pacote de textos, de projetos, 
de programas, de explicações. Vou me referir simplesmente 
ao que é, ao mesmo tempo, o mais esquemático, o mais cla¬ 
ro e que teve, de resto, uma importância considerável. É um 
texto que data de 1763, que se chama Carta de um negocian¬ 
te sobre a natureza do comércio dos cereais . Foi escrito por um 
sujeito que se chamava Louis-Paul Abeille 17 , importante ao 
mesmo tempo pela influência que teve seu texto e pelo fato 
de que, discípulo de Goumay, tinha em suma unificado a 
maioria das posições fisiocráticas. Ele representa portanto 
uma [espécie] de ponto de articulação no pensamento eco¬ 
nômico dessa época. Então, [se tomarmos] esse texto como 
referência - mas ele é simplesmente exemplar de toda uma 
série de outros, e, com algumas modificações, creio que en¬ 
contraríamos nos outros textos os mesmos princípios que 
os aplicados por Abeille na sua Carta de um negociante -, no 
fundo, o que é que ele faz? Mais uma vez, poderíamos reto¬ 
mar o texto de Abeille numa análise do campo teórico, pro¬ 
curando descobrir quais são os princípios diretores, as re¬ 
gras de formação dos conceitos, dos elementos teóricos, etc., 
e seria preciso sem dúvida retomar a teoria do produto lí¬ 
quido 18 . Mas não é assim que eu gostaria de retomar esse tex¬ 
to. Não, portanto, como no interior de uma arqueologia do 
saber, mas na linha de uma genealogia das tecnologias de 
poder. E então creio que poderíamos reconstituir o funcio- 
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namento do texto, em função não das regras de formação 
desses conceitos, mas dos objetivos, das estratégias a que ele 
obedece e das programações de ação política que sugere. 

Creio que a primeira coisa a aparecer seria a seguinte: 
que, no fundo, para Abeille, essa mesma coisa que se devia 
evitar a qualquer preço, antes mesmo que ela se produzis- 
se, no sistema jurídico-disciplinar, a saber, a escassez e a ca¬ 
restia, esse mal a evitar na visão de Abeille e dos fisiocratas, 
e dos que pensam da mesma maneira, no fundo não é ne¬ 
nhum mal. E não se deve pensá-lo como um mal, ou seja, 
deve-se considerá-lo como um fenômeno que é, primeira¬ 
mente, natural e, por conseguinte, em segundo lugar, que 
não é nem bom nem ruim. Ele é o que é. Essa desqualifica¬ 
ção em termos de moral ou simplesmente em termos de 
bom ou de ruim, de coisas a evitar ou a não evitar, essa des¬ 
qualificação implica que a análise não vai ter por alvo prin¬ 
cipal o mercado, isto é, o preço de venda do produto em 
função da oferta e da procura, mas vai de certo modo recuar 
um ponto ou sem dúvida até vários pontos e tomar por ob¬ 
jeto, não tanto o fenômeno escassez-carestia, tal como 
pode aparecer no mercado, já que é o mercado, o espaço 
mesmo do mercado que faz aparecer a escassez e a cares¬ 
tia, mas o que chamarei de história do cereal, desde o mo¬ 
mento em que o cereal é plantado, com o que isso implica 
de trabalho, de tempo gasto e de terras semeadas - de custo, 
por conseguinte. O que acontece com o cereal desde esse 
momento até o momento em que terá finalmente produzi¬ 
do todos os lucros que pode produzir? A unidade de análi¬ 
se não será mais, portanto, o mercado com seus efeitos es¬ 
cassez-carestia, mas o cereal com tudo o que lhe pode 
acontecer e lhe acontecerá naturalmente de certo modo, em 
todo caso em função de um mecanismo e de leis em que 
vão interferir tanto a qualidade do terreno, [como] o cuida¬ 
do com que é cultivado, as condições climáticas de sequi- 
dão, calor, umidade, e enfim a abundância ou a escassez, a 
colocação no mercado, etc. É muito mais a realidade do ce¬ 
real do que o medo da escassez alimentar que vai ser o acon¬ 
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tecimento que vamos procurar entender. E é nessa realida¬ 
de do cereal, em toda a sua história e com todos os vaivéns 
e acontecimentos que podem de certo modo fazer sua histó¬ 
ria oscilar ou se mexer em relação a uma linha ideal, é nes¬ 
sa realidade que se vai tentar enxertar um dispositivo gra¬ 
ças ao qual as oscilações da abundância e do preço baixo, da 
escassez e da carestia vão se ver, não impedidas de ante¬ 
mão, não proibidas por um sistema jurídico e disciplinar, que, 
impedindo isto, forçando aquilo, deve evitar que elas ocor¬ 
ram. O que Abeille e os fisiocratas e teóricos da economia 
no século XVHI procuraram obter foi um dispositivo que, 
conectando-se à própria realidade dessas oscilações, vai 
atuar de tal modo que, por uma série de conexões com ou¬ 
tros elementos da realidade, esse fenômeno, sem de certo 
modo nada perder da sua realidade, sem ser impedido, se 
encontre pouco a pouco compensado, freado, finalmente li¬ 
mitado e, no último grau, anulado. Em outras palavras, é um 
trabalho no próprio elemento dessa realidade que é a osci¬ 
lação abundância/escassez, carestia/preço baixo, é apoian¬ 
do-se nessa realidade, e não tentando impedir previamen¬ 
te, que um dispositivo vai ser instalado, um dispositivo que 
é precisamente, a meu ver, um dispositivo de segurança e 
não mais um sistema jurídico-disciplinar. 

Em que vai consistir esse dispositivo que se conecta 
portanto à realidade de certa forma reconhecida, aceita, 
nem valorizada nem desvalorizada, reconhecida simples¬ 
mente como natureza, qual é o dispositivo que, conectan¬ 
do-se a essa realidade de oscilação, vai permitir regulá-la? 
A coisa é conhecida, vou simplesmente resumi-la. Em pri¬ 
meiro lugar, não visar o menor preço possível, mas sim au¬ 
torizar, propiciar até um aumento do preço do cereal. Esse 
aumento do preço do cereal, que pode ser proporcionado 
por meios um pouco artificiais, como no método inglês, em 
que as exportações eram sustentadas por incentivos, em 
que se fazia pressão sobre as importações, taxando-as, po¬ 
de-se utilizar esse meio para fazer o preço do cereal subir, 
mas também se pode — e é essa a solução liberal (tomarei 
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daqui a pouco sobre essa palavra, "liberal") à qual se ali¬ 
nham os fisiocratas - [suprimir] todas as proibições de esto- 
cagem, de modo que as pessoas poderão, como quiserem, 
quando quiserem, na quantidade que desejarem, por maior 
que seja, estocar seu cereal e retê-lo, aliviando assim o mer¬ 
cado quando houver abundância. Vão ser igualmente supri¬ 
midas todas as proibições de exportação, de modo que as 
pessoas terão direito, se tiverem vontade, quando os preços 
externos forem favoráveis, de mandar o cereal para o exte¬ 
rior. Aqui também novo alívio do mercado, desobstrução, e 
com isso, quando houver abundância, a possibilidade de es- 
tocagem, de um lado, e a permissão de exportação, do ou¬ 
tro, vão manter os preços. Teremos então uma coisa que é pa¬ 
radoxal em relação ao sistema precedente, que era impossí¬ 
vel e indesejável nele, a saber, que, quando houver abun¬ 
dância, haverá ao mesmo tempo preços relativamente altos. 
Acontece que gente como Abeille, por exemplo, e todos os 
que escreveram nessa época, escreviam num momento em 
que, justamente, uma série de boas safras entre 1762 e 1764 
permitia tomar esse exemplo favorável. 

Portanto os preços sobem mesmo em período de abun¬ 
dância. A partir desse aumento dos preços, o que vamos 
ter? Primeiro, uma extensão do cultivo. Como foram bem 
remunerados na safra anterior, os camponeses poderão dis¬ 
por de muito grão para semear e fazer os gastos necessários 
para um grande plantio e um bom cultivo. Com isso, depois 
dessa primeira safra bem paga, aumentam as probabilida¬ 
des da safra seguinte ser boa. Mesmo que as condições cli¬ 
máticas não sejam muito favoráveis, a maior extensão das 
terras semeadas, o melhor cultivo compensarão essas más 
condições e haverá maiores probabilidades de a escassez 
alimentar ser evitada. Mas, ampliando assim o cultivo, o 
que vai acontecer? Vai acontecer que essa primeira elevação 
dos preços não será acompanhada por uma elevação seme¬ 
lhante e de mesma proporção no ano seguinte, porque, afi¬ 
nal, quanto maior a abundância, os preços evidentemente 
tenderão a se estabilizar, de modo que uma primeira eleva¬ 
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ção dos preços vai ter como consequência necessária uma 
diminuição do risco de escassez alimentar e uma estabiliza¬ 
ção do preço ou uma redução do ritmo de aumento. A pro¬ 
babilidade da escassez alimentar e a probabilidade da ele¬ 
vação dos preços vão se ver igualmente reduzidas. 

Suponhamos agora, a partir desse esquema em que os 
dois anos consecutivos foram favoráveis, o primeiro muito 
favorável com a elevação de preço, o segundo suficiente¬ 
mente favorável - logo, temos nesses casos redução da ele¬ 
vação dos preços -, suponhamos agora que o segundo ano 
seja ao contrário um ano de pura e franca escassez alimen¬ 
tar. Eis como Abeille raciocina nesse caso. No fundo, diz ele, 
o que é uma escassez alimentar? Nunca é a ausência pura 
e simples, a ausência total dos meios de subsistência neces¬ 
sários a uma população. Porque, simplesmente, ela morre¬ 
ria. Ela morreria em alguns dias ou algumas semanas, e, diz 
ele, nunca se viu uma população desaparecer por falta de 
comida. A escassez alimentar, diz ele, é "uma quimera" 19 . 
Vale dizer que, qualquer que seja a pequena quantidade da 
colheita, sempre há com que alimentar a população por uns 
dez meses, ou oito meses, ou seis meses, ou seja, pelo me¬ 
nos por certo tempo a população vai poder viver. Garo, a 
escassez alimentar vai se anunciar bem cedo. Os fenôme¬ 
nos a resolver não vão se produzir unicamente quando, no 
fim do sexto mês, as pessoas não tiverem mais o que comer. 
Desde o início, desde o momento em que se percebe que a 
safra vai ser ruim, um certo número de fenômenos e de os¬ 
cilações vai se produzir. E, imediatamente, a elevação dos 
preços, que os vendedores logo calcularam da seguinte ma¬ 
neira, dizendo-se: ano passado, com tal quantidade de tri¬ 
go, obtive por cada saca de trigo, cada sesteiro de trigo, tal 
soma; este ano, tenho duas vezes menos trigo, logo vou 
vender cada sesteiro duas vezes mais caro. E os preços so¬ 
bem no mercado. Mas, diz Abeille, deixemos essa alta de 
preços se dar. Não é isso que importa. A partir do momen¬ 
to em que as pessoas sabem que o comércio é livre - é livre 
dentro do país, livre também de um país ao outro -, elas sa- 
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bem perfeitamente que ao fim do sexto mês as importações 
vão ocupar o lugar do trigo que falta no país. Ora, as pes¬ 
soas que têm trigo e que podem vendê-lo, e que teriam a 
tentação de retê-lo aguardando esse tal sexto mês ao fim do 
qual os preços deveriam disparar, não sabem quanto trigo 
vai poder vir dos países exportadores e, portanto, chegar no 
país. Não sabem se, afinal de contas, no sexto mês não vai 
haver uma quantidade tão grande de trigo que os preços 
desabarão. Logo, em vez de esperar esse sexto mês, em que 
não sabem se os preços não vão baixar, as pessoas vão pre¬ 
ferir aproveitar, desde o início, desde o anúncio da safra 
ruim, a pequena alta de preços que se produz. Vão pôr seu 
trigo no mercado e não vai haver esses fenômenos que se 
observam agora, em tempos de regulamentação, esses com¬ 
portamentos de pessoas que retêm o trigo a partir do mo¬ 
mento em que se anuncia uma safra ruim. Portanto a alta 
de preços vai ocorrer, mas logo vai se estabilizar ou alcan¬ 
çar o teto, na medida em que todo o mundo vai entregar 
seu trigo na perspectiva das tais importações, quem sabe 
maciças, que vão se produzir a partir do sexto mês 20 . 

Do lado dos exportadores dos países estrangeiros, va¬ 
mos ter o mesmo fenômeno, quer dizer, se souberem que 
na França há uma escassez alimentar, os exportadores in¬ 
gleses, alemães, etc., vão querer aproveitar as elevações de 
preços. Mas eles não sabem que quantidade de trigo virá 
para a França dessa maneira. Não sabem de que quantida¬ 
de de trigo seus concorrentes dispõem, quando, em que 
momento, em que proporção eles vão levar seu trigo e, por 
conseguinte, também não sabem se, esperando demais, não 
farão um mau negócio. Donde a tendência, que terão, de 
aproveitar a alta imediata de preços para lançar seu trigo 
nesse mercado para eles estrangeiro, que é a França, e com 
isso o trigo vai afluir na medida mesma de sua escassez 21 . 
Ou seja, é o fenômeno escassez -carestia induzido por uma 
safra ruim num dado momento que vai acarretar, por toda 
uma série de mecanismos que são ao mesmo tempo coleti¬ 
vos e individuais (tomaremos sobre esse ponto daqui a pou¬ 
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co), aquilo que o vai pouco a pouco corrigir, compensar, frear 
e finalmente anular. Ou seja, é a alta que produz a baixa. A 
escassez alimentar será anulada a partir da realidade desse 
movimento que leva à escassez alimentar. De modo que, 
numa técnica como esta de liberdade pura e simples da cir¬ 
culação de cereais, não pode haver escassez alimentar. Como 
diz Abeille, a escassez alimentar é uma quimera. 

Essa concepção dos mecanismos do mercado não é 
simplesmente a análise do que acontece. É ao mesmo tem¬ 
po uma análise do que acontece e uma programação do que 
deve acontecer. Ora, para fazer essa análise-programação é 
necessário um certo número de condições. Vocês puderam 
identificá-las de passagem. Primeiro, a análise* teve de ser 
consideravelmente ampliada. Primeiro, ela tem de ser am¬ 
pliada do lado da produção. Mais uma vez, não se deve con¬ 
siderar simplesmente o mercado, mas o ciclo inteiro, desde 
os atos produtores iniciais até o lucro final. O lucro do agri¬ 
cultor faz parte desse conjunto que é preciso, ao mesmo 
tempo, levar em conta, tratar ou deixar desenvolver-se. Em 
segundo lugar, ampliação do lado do mercado, porque não 
se trata simplesmente de considerar um mercado, o merca¬ 
do interno da França, é o mercado mundial de cereais que 
deve ser levado em conta e posto em relação com cada 
mercado no qual o cereal pode ser vendido. Não basta por¬ 
tanto pensar nas pessoas que vendem e que compram na 
França num mercado dado. É preciso pensar em todas as 
quantidades de cereal que podem ser postas à venda em to¬ 
dos os mercados e em todos os países do mundo. Amplia¬ 
ção portanto da análise do lado da produção, ampliação do 
lado do mercado. [Em terceiro lugar,] ampliação também 
do lado dos protagonistas, na medida em que, em vez de lhes 
impor regras imperativas, vai-se procurar identificar, com¬ 
preender, conhecer como e por que eles agem, qual o cál¬ 
culo que fazem quando, diante de uma alta dos preços, eles 



* M. Foucault acrescenta: a consideração 


i 















54 


SEGURANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


retêm os cereais, que cálculo, ao contrário, vão fazer quando 
sabem que há liberdade, quando não sabem que quantida¬ 
de de cereal vai chegar, quando hesitam em prever se have¬ 
rá alta ou baixa do cereal. É isso tudo, isto é, esse elemento 
de comportamento plenamente concreto do homo oeconomi- 
cus, que deve ser levado igualmente em consideração. Em 
outras palavras, uma economia, ou uma análise econômico - 
política, que integre o momento da produção, que integre o 
mercado mundial e que integre enfim os comportamentos 
econômicos da população, produtores e consumidores. 

Não é só isso. Essa nova maneira de conceber as coisas 
e de programá-las implica algo importantíssimo em relação 
a esse acontecimento que é a escassez alimentar, em rela¬ 
ção a esse acontecimento-flagelo que é a escassez -carestia, 
com sua eventual conseqüência, a revolta. No fundo, o fla¬ 
gelo, a escassez alimentar, tal como se concebia até então, 
era um fenômeno ao mesmo tempo individual e coletivo: as 
pessoas passavam fome, populações inteiras passavam 
fome, a nação passava fome, e era precisamente isso, essa 
espécie de solidariedade imediata, de grande abrangência 
do acontecimento que constituía seu caráter de flagelo. 
Ora, na análise que venho de lhes fazer e no programa eco¬ 
nómico-político que é seu resultado imediato, o que vai 
acontecer? Vai acontecer que, no fundo, o acontecimento 
será dissociado em dois níveis. De fato, podemos dizer que 
graças a essas medidas, ou melhor, graças à supressão do 
jugo jurídico-disciplinar que enquadrava o comércio de ce¬ 
reais, no cômputo geral, como dizia Abeille, a escassez ali¬ 
mentar se toma uma quimera. Patenteia-se que, de um 
lado, ela nao pode existir e que, quando existia, longe de ser 
uma realidade, uma realidade de certo modo natural, nada 
mais era que o resultado aberrante de certo número de me¬ 
didas artificiais, elas mesmas aberrantes. Desde então, por¬ 
tanto, já não há escassez alimentar. Não vai mais haver es¬ 
cassez alimentar como flagelo, não vai mais haver esse fe¬ 
nômeno de escassez, de fome maciça, individual e coletiva 
que evolui exatamente ao mesmo passo e sem descontinui- 
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dade, de certo modo, nos indivíduos e na população em ge¬ 
ral. Agora já não há escassez alimentar no que concerne à 
população. Mas o que isso quer dizer? Isso quer dizer que 
essa freada da escassez alimentar é obtida por um certo 
"laisser-faire ”, por um certo " laisser-passer um certo "an¬ 
dar" [aller\, no sentido de "deixar as coisas andarem". O que 
vai fazer que se deixe os preços subirem onde eles tende¬ 
rem a subir. Vai-se deixar que se crie e se desenvolva esse 
fenômeno de escassez -carestia neste ou naquele mercado, 
em toda uma série de mercados, e é isso, essa realidade 
mesma à qual se deu a liberdade de se desenvolver, é esse 
fenômeno que vai acarretar justamente sua autofrenagem e 
sua auto-regulação. De modo que já não haverá escassez 
alimentar em geral, desde que haja para toda uma série de 
pessoas, em toda uma série de mercados, uma certa escas¬ 
sez, uma certa carestia, uma certa dificuldade de comprar 
trigo, uma certa fome, por conseguinte, e afinal de contas e 
bem possível que algumas pessoas morram de fome. Mas é 
deixando essas pessoas morrerem de fome que se poderá 
fazer da escassez alimentar uma quimera e impedir que ela 
se produza com aquele caráter maciço de flagelo que a ca¬ 
racterizava nos sistemas precedentes. De modo que o acon¬ 
tecimento-escassez é assim dissociado. A escassez-flagelo 
desaparece, mas a escassez que faz os indivíduos morrerem 
não só não desaparece, como não deve desaparecer. 

Temos portanto dois níveis de fenômenos. Não nível 
coletivo e nível individual, porque afinal de contas não é sim¬ 
plesmente um indivíduo que vai morrer, ou em todo caso 
sofrer, com essa escassez de cereais. É toda uma série de in¬ 
divíduos. Mas vamos ter uma cesura absolutamente funda¬ 
mental entre o nível pertinente à ação económico-política 
do governo, e esse nível é o da população, e outro nível, que 
vai ser o da série, da multiplicidade dos indivíduos, nível 
esse que não vai ser pertinente, ou antes, só será pertinen¬ 
te na medida em que, administrado devidamente, mantido 
devidamente, incentivado devidamente, vai possibilitar o que 
se pretende obter no nível, este sim, pertinente. A multipli- 
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cidade dos indivíduos já não é pertinente, a população, sim. 
Essa cesura no interiór do que constituía a totalidade dos 
súditos ou dos habitantes de um reino, essa cesura não é 
uma cesura real. Não vai haver uma coisa e outra. Mas é no 
próprio interior do saber-poder, no próprio interior da tec¬ 
nologia e da gestão econômica que vamos ter esse corte en¬ 
tre o nível pertinente da população e o nível não-pertinen- 
te, ou ainda, o nível simplesmente instrumental. O objetivo 
final vai ser a população. A população é pertinente como 
objetivo, e os indivíduos, as séries de indivíduos, os grupos 
de indivíduos, a multiplicidade dos indivíduos, esta não vai 
ser pertinente como objetivo. Vai ser simplesmente perti¬ 
nente como instrumento, intermédio ou condição para obter 
algo no nível da população. 

Cesura fundamental sobre a qual procurarei tomar da 
próxima vez, porque creio que tudo o que está envolvido 
nessa noção de população aparece bem claramente aí. A 
população como sujeito político, como novo sujeito coleti¬ 
vo absolutamente alheio ao pensamento jurídico e político 
dos séculos precedentes, está em via de aparecer aí na sua 
complexidade, com as suas cesuras. Vocês já estão vendo que 
ela aparece tanto como objeto, isto é, aquilo sobre o que, 
para o que são dirigidos os mecanismos para obter sobre 
ela certo efeito, [quanto como] sujeito, já que é a ela que se 
pede para se comportar deste ou daquele jeito. A população 
coincide com a antiga noção de povo, mas de maneira tal 
que os fenômenos se escalonam em relação a ela e que ha¬ 
verá certo número de níveis a reter e outros que, ao contrá¬ 
rio, não serão retidos ou serão retidos de outra maneira. E, 
para assinalar simplesmente a coisa sobre a qual gostaria de 
tomar da próxima vez, por ser ela fundamental, eu gostaria 
- e encerrarei com esse texto de Abeille - de lhes indicar que, 
nesse texto justamente, encontramos uma distinção curio- 
síssima. Porque, terminada sua análise, Abeille tem entre¬ 
tanto um escrúpulo. Ele diz: tudo isso é muito bonito. A es¬ 
cassez-flagelo é uma quimera, está bem. Ela é uma quime¬ 
ra, de fato, contanto que as pessoas se comportem devida¬ 
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mente, isto é, que umas aceitem suportar a escassez-cares¬ 
tia e que as outras vendam seu trigo no devido momento, 
isto é, bem cedo, contanto que os exportadores despachem 
seu produto assim que os preços começarem a subir. Tudo 
isso é muito bonito, e temos aí, não digo os bons elemen¬ 
tos da população, mas comportamentos que fazem que cada 
um dos indivíduos funcione como membro, como elemen¬ 
to dessa coisa que se quer administrar da melhor maneira 
possível, a saber, a população. Eles agem como membros da 
população devem agir. Mas suponham que num mercado, 
numa cidade dada, as pessoas, em vez de esperar, em vez 
de suportar a escassez, em vez de aceitar que o cereal seja 
caro, em vez de, por conseguinte, aceitar comprar pouca 
quantidade dele, em vez de aceitar passar fome, em vez de 
aceitar [esperar]* que o trigo chegue em quantidade sufi¬ 
ciente para que os preços caiam ou, em todo caso, para que 
a alta se atenue ou se estabilize um pouco, suponham que 
em vez disso, por um lado, elas se atirem sobre as provi¬ 
sões, se apropriem delas sem pagar, suponham que, por 
outro lado, haja um certo número de pessoas que prati¬ 
quem retenções de cereal irracionais ou mal calculadas, e 
tudo irá encrencar. E, com isso, vamos ter, revolta de um 
lado, açambarcamento de outro, ou açambarcamento e re¬ 
volta. Pois bem, diz Abeille, tudo isso prova que essas pes¬ 
soas não pertencem realmente à população. O que são elas? 
Pois bem, são o povo. O povo é aquele que se comporta em 
relação a essa gestão da população, no próprio nível da po¬ 
pulação, como se não fizesse parte desse sujeito-objeto co¬ 
letivo que é a população, como se se pusesse fora dela, e, 
por conseguinte, é ele que, como povo que se recusa a ser 
população, vai desajustar o sistema 23 . 

Temos sobre esse ponto uma análise apenas esboçada 
por Abeille, mas que é muito importante, na medida em 
que, de um lado, vocês vêem que ela é relativamente próxi- 


* Palavra omitida por M. Foucault 
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ma sob certos aspectos, que ela faz eco, que ela tem uma 
espécie de simetria em relação ao pensamento jurídico que 
dizia, por exemplo, que todo indivíduo que aceita as leis do 
seu país assina um contrato social, aceita-o e o revalida a 
cada instante em seu próprio comportamento, enquanto 
aquele que, ao contrário, viola as leis, rasga o contrato so¬ 
cial, este toma-se estrangeiro em seu próprio país e, por 
conseguinte, cai sob as leis penais que vão puni-lo, exilá-lo, 
de certo modo matá-lo 24 . O delinqüente em relação a esse 
sujeito coletivo criado pelo contrato social rasga esse con¬ 
trato e cai do lado de fora desse sujeito coletivo. Aqui tam¬ 
bém, nesse desenho que começa a esboçar a noção de po¬ 
pulação, vemos estabelecer-se uma divisória na qual o povo 
aparece como sendo, de uma maneira geral, aquele que re¬ 
siste à regulação da população, que tenta escapar desse dis¬ 
positivo pelo qual a população existe, se mantém, subsiste, 
e subsiste num nível ótimo. Essa oposição povo/população 
é importantíssima. Procurarei lhes mostrar da próxima vez 
como, apesar da simetria aparente em relação ao sujeito co¬ 
letivo do contrato social, é na verdade de uma coisa bem di¬ 
ferente que se trata e [que] a relação população-povo não é 
semelhante à oposição sujeito obediente/delinqüente, que 
o próprio sujeito coletivo população é muito diferente do 
sujeito coletivo constituído e criado pelo contrato social 25 . 

Em todo caso, para terminar com isso, gostaria de mos¬ 
trar a vocês que, se quisermos entender melhor em que 
consiste um dispositivo de segurança como o que os físio- 
cratas e, de maneira geral, os economistas do século XVIII 
pensaram para a escassez alimentar, se quisermos caracte¬ 
rizar um dispositivo como esse, creio que é necessário com¬ 
pará-lo com os mecanismos disciplinares que podemos en¬ 
contrar não apenas nas épocas precedentes, mas na mesma 
época em que eram implantados esses mecanismos de se¬ 
gurança. No fundo, creio que podemos dizer o seguinte. 
A disciplina é essencialmente centrípeta. Quero dizer que a 
disciplina funciona na medida em que isola um espaço, de¬ 
termina um segmento. A disciplina concentra, centra, en- 
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cerra. O primeiro gesto da disciplina é, de fato, drcunscre- 
ver um espaço no qual seu poder e os mecanismos do seu 
poder funcionarão plenamente e sem limites. E, justamen¬ 
te, se retomarmos o exemplo da polícia disciplinar dos ce¬ 
reais, tal como ela existia até meados do século XVIII, tal 
como vocês vão encontrá-la exposta em centenas de pági¬ 
nas do Tratado de polícia de Delamare 26 , a polícia disciplinar 
dos cereais é efetivamente centrípeta. Ela isola, concentra, 
encerra, é protecionista e centra essencialmente sua ação 
no mercado ou nesse espaço do mercado e no que o rodeia. 
Em vez disso, vocês vêem que os dispositivos de segurança, 
tais como procurei reconstituí-los, são o contrário, tendem 
perpetuamente a ampliar, são centrífugos. Novos elemen¬ 
tos são o tempo todo integrados, integra-se a produção, a 
psicologia, os comportamentos, as maneiras de fazer dos pro¬ 
dutores, dos compradores, dos consumidores, dos importa¬ 
dores, dos exportadores, integra-se o mercado mundial.Tra¬ 
ta-se portanto de organizar ou, em todo caso, de deixar cir¬ 
cuitos cada vez mais amplos se desenvolverem. 

Em segundo lugar, segunda grande diferença: a disci¬ 
plina, por definição, regulamenta tudo. A disciplina não dei¬ 
xa escapar nada. Não só ela não permite o laisser-faire, mas 
seu princípio é que até as coisas mais ínfimas não devem 
ser deixadas entregues a si mesmas. A menor infração à dis¬ 
ciplina deve ser corrigida com tanto maior cuidado quanto 
menor ela for. Já o dispositivo de segurança, como vocês vi¬ 
ram, deixa fazer* [laisse faire]. Não é que deixa fazer tudo, 
mas há um nível em que o laisser-faire é indispensável. Dei- 
xar os preços subirem, deixar a escassez se estabelecer, dei 
xar as pessoas passarem fome, para não deixar que certa 
coisa se faça, a saber, instalar-se o flagelo geral da escassez 
alimentar. Em outras palavras, a maneira como a disciplina 
trata do detalhe não é, em absoluto, a mesma maneira como 


* Entre aspas no manuscrito, p. 7: "Já a segurança 'laisse faire , no 
sentido positivo da expressão." 







60 


SEGURANÇA , TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


os dispositivos de segurança tratam dele. A disciplina tem 
essencialmente por função impedir tudo, inclusive e princi¬ 
palmente o detalhe. A segurança tem por função apoiar-se 
nos detalhes que não vão ser valorizados como bons ou ruins 
em si, que vão ser tomados como processos necessários, 
inevitáveis, como processos naturais no sentido lato, e vai 
se apoiar nesses detalhes que são o que são, mas que não 
vão ser considerados pertinentes, para obter algo que, em 
si, será considerado pertinente por se situar no nível da po¬ 
pulação. 

Terceira diferença. No fundo, a disciplina, e aliás os sis¬ 
temas de legalidade também, como é que procedem? Pois 
bem, eles dividem todas as coisas de acordo com um códi¬ 
go que é o do permitido e do proibido. Depois, no interior 
desses dois campos - do permitido e do proibido -> vao es¬ 
pecificar, determinar exatamente o que é proibido, o que é 
permitido, ou melhor, o que é obrigatório. E pode-se dizer 
que, no interior desse sistema geral, o sistema de legalida¬ 
de, o sistema da lei tem essencialmente por função deter¬ 
minar sobretudo as coisas proibidas. No fundo, o que a lei 
diz, essencialmente, é não fazer isto, não fazer tal coisa, não 
fazer também tal outra, etc. De modo que o movimento de 
especificação e de determinação num sistema de legalidade 
incide sempre e de modo tanto mais preciso quando se tra¬ 
ta do que deve ser impedido, do que deve ser proibido. Em 
outras palavras, é tomando o ponto de vista da desordem 
que se vai analisar cada vez mais apuradamente, que se vai 
estabelecer a ordem - ou seja: é o que resta. A ordem é o que 
resta quando se houver impedido de fato tudo o que é proi¬ 
bido. Esse pensamento negativo é o que, a meu ver, caracte¬ 
riza um código legal. Pensamento e técnica negativos. 

O mecanismo disciplinar também codifica perpetua¬ 
mente em permitido e proibido, ou melhor, em obrigatório 
e proibido, ou seja, o ponto sobre o qual um mecanismo 
disciplinar incide são menos as coisas a não fazer do que as 
coisas a fazer. Uma boa disciplina é o que lhes diz a cada 
instante o que vocês devem fazer. E, se tomarmos como 
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modelo de saturação disciplinar a vida monástica que foi, de 
fato, o ponto de partida e a matriz, na vida monástica per¬ 
feita o que o monge faz é inteiramente regulado, dia e noi¬ 
te, e a única coisa indeterminada é o que não se diz e que é 
proibido. No sistema da lei, o que é indeterminado é o que 
é permitido; no sistema da regulação disciplinar, o que é 
determinado é o que se deve fazer, por conseguinte todo o 
resto, sendo indeterminado, é proibido. 

No dispositivo de segurança tal como acabo de lhes ex¬ 
por, parece-me que se tratava justamente de não adotar nem 
o ponto de vista do que é impedido, nem o ponto de vista do 
que é obrigatório, mas distanciar-se suficientemente para po¬ 
der apreender o ponto em que as coisas vão se produzir, se¬ 
jam elas desejáveis ou não. Ou seja, vai-se procurar reapreen- 
dê-las no plano da sua natureza ou, digamos - essa palavra 
não tinha, no século XVIII, o sentido que lhe damos hoje em 
dia 27 -, vai-se tomá-las no plano da sua realidade efetiva. E é 
a partir dessa realidade, procurando apoiar-se nela e fazê-la 
atuar, fazer seus elementos atuar uns em relação aos outros, 
que o mecanismo de segurança vai [funcionar]*. Em outras 
palavras, a lei proíbe, a disciplina prescreve e a segurança, sem 
proibir nem prescrever, mas dando-se evidentemente alguns 
instrumentos de proibição e de prescrição, a segurança tem 
essencialmente por função responder a uma realidade de ma¬ 
neira que essa resposta anule essa realidade a que ela respon¬ 
de - anule, ou limite, ou freie, ou regule. Essa regulação no ele¬ 
mento da realidade é que é, creio eu, fundamental nos dis¬ 
positivos da segurança. 

Poderíamos dizer também que a lei trabalha no imagi¬ 
nário, já que a lei imagina e só pode ser formulada imaginan¬ 
do todas as coisas que poderiam ser feitas e não devem ser 
feitas. Ela imagina o negativo. A disciplina trabalha, de cer¬ 
ta forma, no complementar da realidade. O homem é malva¬ 
do, o homem é ruim, ele tem maus pensamentos, tendên¬ 
cias más, etc. Vai-se constituir, no interior do espaço disci- 


* M.F.: atuar 
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plinar, o complementar dessa realidade, prescrições, obri¬ 
gações, tanto mais artificiais e tanto mais coercitivas por ser 
a realidade o que é e por ser ela insistente e difícil de se do¬ 
brar. Enfim, a segurança, ao contrário da lei que trabalha no 
imaginário e da disciplina que trabalha no complementar 
da realidade, vai procurar trabalhar na realidade, fazendo os 
elementos da realidade atuarem uns em relação aos outros, 
graças a e através de toda uma série de análises e de dispo¬ 
sições específicas. De modo que se chega, a meu ver, a esse 
ponto que é essencial e com o qual, ao mesmo tempo, todo 
o pensamento e toda a organização das sociedades políti¬ 
cas modernas se encontram comprometidos: a idéia de que 
a política não tem de levar até o comportamento dos homens 
esse conjunto de regras, que são as regras impostas por 
Deus ao homem ou tomadas necessárias simplesmente por 
sua natureza má. A política tem de agir no elemento de uma 
realidade que os fisiocratas chamam precisamente de a físi¬ 
ca, e eles vão dizer, por causa disso, que a política é uma fí¬ 
sica, que a economia é uma física 28 . Quando dizem isso, não 
visam tanto a materialidade, no sentido, digamos assim, pós- 
hegeliano da palavra matéria, visam na verdade essa reali¬ 
dade que é o único dado sobre o qual a política deve agir e 
com o qual ela deve agir. Colocar-se sempre e exclusiva¬ 
mente nesse jogo da realidade consigo mesma - é isso, 
creio eu, que os fisiocratas, que os economistas, que o pen¬ 
samento político do século XVIII entendiam quando di¬ 
ziam que, como quer que seja, permanecemos na ordem da 
física e que agir na ordem política ainda é agir na ordem 
da natureza. 

Vocês vêem ao mesmo tempo que esse postulado, que¬ 
ro dizer esse princípio fundamental, de que a técnica polí¬ 
tica nunca deve descolar do jogo da realidade consigo mes¬ 
ma, é profundamente ligado ao princípio geral do que se 
chama liberalismo. O liberalismo, o jogo: deixar as pessoas 
fazerem, as coisas passarem, as coisas andarem, laisser-fai- 
re, laisser-passer e laisser-aller, quer dizer, essencial e funda¬ 
mentalmente, fazer de maneira que a realidade se desen¬ 
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volva e vá, siga seu caminho, de acordo com as leis, os prin¬ 
cípios e os mecanismos que são os da realidade mesma. De 
modo que esse problema da liberdade [sobre o qual] toma¬ 
rei, espero, da próxima vez 2y , creio que podemos considerá- 
lo, reapreendê-lo de diferentes formas. Claro, pode-se dizer 
- e acho que isso não seria errado, não pode ser errado - 
que essa ideologia da liberdade, essa reivindicação da liber¬ 
dade foi uma das condições de desenvolvimento de formas 
modernas ou, se preferirem, capitalistas da economia. É ine¬ 
gável. O problema é saber se, efetivamente, na implantação 
dessas medidas liberais, como por exemplo vimos a propó¬ 
sito do comércio de cereais, era de fato isso que se visava ou 
se buscava em primeira instância. Problema, em todo caso, 
que se coloca. Em segundo lugar, disse em algum lugar que 
não se podia compreender a implantação das ideologias e 
de uma política liberais no século XVHI sem ter bem presen¬ 
te no espírito que esse mesmo século XVIII, que havia rei¬ 
vindicado tão alto as liberdades, as tinha no entanto las- 
treado com uma técnica disciplinar que, pegando as crian¬ 
ças, os soldados, os operários onde estavam, limitava consi¬ 
deravelmente a liberdade e proporcionava de certo modo 
garantias ao próprio exercício dessa liberdade 30 . Pois bem, 
creio que me equivoquei. Nunca estou completamente 
equivocado, claro, mas, enfim, não é exatamente isso. Creio 
que o que está em jogo é algo bem diferente. É que, na ver¬ 
dade, essa liberdade, ao mesmo tempo ideologia e técnica 
de governo, essa liberdade deve ser compreendida no inte¬ 
rior das mutações e transformações das tecnologias de po¬ 
der. E, de uma maneira mais precisa e particular, a liberda¬ 
de nada mais é que o correlativo da implantação dos dispo¬ 
sitivos de segurança. Um dispositivo de segurança só poderá 
funcionar bem, em todo caso aquele de que lhes falei hoje, 
justamente se lhe for dado certa coisa que é a liberdade, no 
sentido moderno [que essa palavra] * adquire no século XVIII: 


* M.F.: que ela 
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não mais as franquias e os privilégios vinculados a uma pes¬ 
soa, mas a possibilidade de movimento, de deslocamento, 
processo de circulação tanto das pessoas como das coisas. E 
é essa liberdade de circulação, no sentido lato do termo, é 
essa faculdade de circulação que devemos entender, penso 
eu, pela palavra liberdade, e compreendê-la como sendo 
uma das faces, um dos aspectos, uma das dimensões da im¬ 
plantação dos dispositivos de segurança. 

A idéia de um governo dos homens que pensaria an¬ 
tes de mais nada e fundamentalmente na natureza das coi¬ 
sas, e não mais na natureza má dos homens, a idéia de uma 
administração das coisas que pensaria antes de mais nada 
na liberdade dos homens, no que eles querem fazer, no que 
têm interesse de fazer, no que eles contam fazer, tudo isso 
são elementos correlativos. Uma física do poder ou um po¬ 
der que se pensa como ação física no elemento da nature¬ 
za e um poder que se pensa como regulação que só pode se 
efetuar através de e apoiando-se na liberdade de cada um, 
creio que isso aí é uma coisa absolutamente fundamental. 
Não é uma ideologia, não é propriamente, não é funda¬ 
mentalmente, não é antes de mais nada uma ideologia. É 
primeiramente e antes de tudo uma tecnologia de poder, é 
em todo caso nesse sentido que podemos lê-lo. Gostaria, 
na próxima vez, de terminar o que lhes disse sobre a forma 
geral dos mecanismos de segurança, falando dos procedi¬ 
mentos de normalização. 


Notas 


1. Louis-Fãul Abeille, Lettre d'un négociant sur la nature du 
commerce des grains, 1763, p. 4; reed. 1911, p. 91 (palavra grifada 
pelo autor). Sobre essa obra, cf. infra, nota 17. 

2. Cf. notadamente O príncipe, cap. 25: "Quantum fortuna in re - 
bus humanis possit et quomodo illi sit occurrendum" [De quanto pode 
a fortuna nas coisas humanas e de que modo se pode resistir-lhe] 
(trad. fr. J.-L. Foumel & J.-CL Zancarini, Paris, PUF, 2000, p. 197). 

3. Cf. por exemplo N. Delamare, Traité de la police, 2f ed.. Pa¬ 
ris, M. Brunet, 1722, t. II, pp. 294-5: "Muitas vezes é um desses fla¬ 
gelos salutares, de que Deus se serve para nos castigar e nos fazer 
cumprir com nosso dever. [...] Deus muitas vezes se vale das cau¬ 
sas secundárias para exercer na terra sua Justiça [...]. Assim, seja 
por nos serem elas [a escassez alimentar ou a fome] enviadas do 
céu com esse fito de nos corrigir, seja por ocorrerem pelo curso or¬ 
dinário da natureza, ou pela malícia dos homens, elas são em apa¬ 
rência sempre as mesmas, mas sempre na ordem da Providência." 
Sobre esse autor, cf. infra , nota 26. 

4. Sobre essa "avidez" imputada aos comerciantes monopo¬ 
lizadores, que, segundo uma explicação freqüentemente invocada 
pela polícia e pelo povo sob o Antigo Regime, teria sido a causa 
essencial da penúria e da alta dos preços, cf. por exemplo N. De¬ 
lamare, op. cit, p. 390, a propósito da crise dos meios de subsistên¬ 
cia de 1692-93: "Mas [embora a ferrugem, na primavera de 1692, 
só houvesse destruído a metade da colheita no pé], como basta 
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um só pretexto aos Mercadores mal-intencionados e sempre ávi¬ 
dos de ganho para determiná-los a ampliar seus objetivos à custa 
da escassez alimentar, não deixarão de se aproveitar deste; logo os 
vimos adotar novamente seu comportamento ordinário e valer-se 
novamente de todas as suas práticas danosas para fazer o preço 
dos cereais subir: sociedades, viagens à Província, difusão de boa¬ 
tos, monopólios mediante a compra de todos os cereais, aumento 
dos lances nos mercados, compra antecipada de cereais no pé ou 
nas granjas e celeiros, retenção em armazéns; assim, todo o co¬ 
mércio viu-se reduzido a alguns dentre eles, que dele se haviam 
apoderado 7 ' (citado por S. L. Kaplan, Bread, Politics and Political 
Economy in the Reigtí of Louis XV, Haia, Martinus Nijhoff, 1976, 
p. 56 / Le Pain, le Peuple et le Roi, trad. fr. M.-A. Revellat, Paris, Per- 
rin, "Pour l'histoire", 1986, pp. 52-3). 

5. Essa noção constitui o fio condutor do pensamento de 
Quesnay, das "Maximes de gouvemement économique" [Máxi¬ 
mas de governo econômico], que concluem o verbete "Grains" 
[Cereais] (1757; in F. Quesnay et la physiocratie , INED, 1958,t.2, pp. 
496-510), às "Maximes générales du gouvemement économique 
d'un royaume agricole" [Máximas gerais do governo econômico 
de um reino agricola] (1767; ibid pp. 949-76). 

6. Cf. por exemplo F. Quesnay, verbete "Impôts" [Impostos] 
(1757), ibid., t. 2, p. 582: "As riquezas anuais que constituem a ren¬ 
da da nação são os produtos que, cobertas todas as despesas, for¬ 
mam os lucros obtidos dos bens de raiz/ 7 [Sobre o produto líqui¬ 
do, ver abaixo, nota 18. (N. do T.)] 

7. É o sistema da gratificação na saída dos cereais em navios 
ingleses, enquanto não excedessem os preços fixados pela lei (cf. 
E. Depitre, introdução a Cl.-J. Herbert, Essai sur la police générale 
des grains (1775), Fhris, L. Geuthner, "Collection des économistes 
et des réformateurs sociaux de la France", 1910, p. XXXIII. Esse 
texto constitui uma das fontes documentais de Foucault). 

8. Proibição da importação de cereais estrangeiros "enquan¬ 
to seu preço corrente se mantivesse abaixo do preço fixado pelos 
estatutos" (cf. E. Depitre, ibid.) 

9. Cf. por exemplo Claude-Jacques Herbert (1700-1758), 
Essai sur la police générale des grains, op . cit, ed. Londres, 1753, pp. 
44-5: "A Inglaterra, baseada nos mesmos princípios [que a Holan¬ 
da], parece não temer ver-se esgotada e só se prevenir, ao contrá¬ 
rio, contra a superfluidade. Nos últimos sessenta anos, eia adotou 



um método que parece estranho à primeira vista, mas que a pre¬ 
servou desde essa época das conseqüências malfazejas da escas¬ 
sez alimentar. Só há direitos sobre a entrada, não há nenhum na 
saída; ao contrário, eles a incentivam e recompensam." Análise 
mais detalhada na segunda edição (citada) de 1755, pp. 43-4. Dis¬ 
cípulo de Goumay, Herbert foi um dos primeiros, com Boisguil- 
bert (Détail de la France e Traité de la nature, culture, commerce et in- 
térêt des grains, 1707), Dupin (Mémoire sur les Bleds, 1748) e Plu- 
mart de Dangeul (Remarques sur les avantages et les désavantages de 
la France et de la Grande-Bretagne par rapport au commerce et awc au- 
tres sources de la Puissance des États, 1754) a defender o princípio da 
liberdade dos cereais conforme o modelo inglês. Foi seu tratado, 
entretanto, que exerceu a influência mais profunda. Sobre os "in¬ 
contáveis Memórias, Ensaios, Tratados, Cartas, Observações, Res¬ 
postas e Diálogos" que mobilizaram a opinião pública sobre a ques¬ 
tão dos cereais a partir de meados do século XVIII, cf. J. Letacon- 
noux, La question des subsistances et du commerce des grains en 
France au XVIIP siècle: travaux, sources et questions à traiter", Re- 
vue d'histoire modeme et contemporaine , março de 1907, artigo a que 
remete Depitre, in op. dt., p.VI. 

10. Edito de 17 de setembro de 1754, assinado pelo controla¬ 
dor-geral Moreau de Séchelles (mas concebido por seu predeces¬ 
sor, Machault d Amouville), que instaurava a livre circulação dos 
cereais e das farinhas no interior do reino e autorizava as exporta¬ 
ções nos anos de abundância. O texto havia sido preparado por 
Vincent de Goumay (cf. infra, nota 15). 

11. Cf. G. Weulersse, Le Mouvement physiocratique e?i France de 
1756 à 1770, Paris, Félix Alcan, 1910, 2 vols.; sobre esses anos de 
1754-1764, cf. 1.1, pp. 44-90: "Les débuts de 1'Écoíe". 

12. Cf. G.-R Letrosne, Discours sur Vétat actuel de la magistra- 
ture et sur les causes de sa décadence, [s.L], 1764, p. 68: "A declaração 
de 25 de maio de 1763 abateu aquelas barreiras internas erguidas 
pela timidez, por muito tempo mantidas pelo uso, tão favoráveis 
ao monopólio e tão caras aos olhos da autoridade arbitrária, mas 
ainda falta dar o passo essencial" (a saber, a liberdade de exporta¬ 
ção, complemento necessário à liberdade interna), citado in S. L. 
Kaplan, Le Pain ..., trad. cit., p. 107. Letrosne (ou Le Trosne) tam¬ 
bém é o autor de um opúsculo sobre a liberdade de comércio dos 
cereais (cf. infra , nota 14). 
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13. Na realidade, julho de 1764. "A declaração de maio trata 
do comércio de cereais como um assunto nacional, o edito de ju¬ 
lho de 1764 acrescenta-lhe uma dimensão internacional ao permi¬ 
tir a exportação dos cereais e da farinha. [...]" (S. L. Kaplan, trad. 
cit, p. 78; para mais detalhes, cf. p. 79). 

14. Cf. G. Weulersse, Les Physiocrates , Paris, G. Doin, 1931, 
p. 18: "Foi [Trudaine de Montigny, conselheiro do controlador-ge¬ 
ral Laverdy] o verdadeiro autor do Edito libertador de 1764; e, para 
redigi-lo, a quem recorreu? A Turgot, e até a Dupont, cujo texto 
acabou prevalecendo quase inteiramente. Foi sem dúvida por seus 
cuidados que o opúsculo de Le Trosne sobre A liberdade [de comér¬ 
cio] dos cereais sempre útil e nunca danosa [Paris, 1765] difundiu-se 
nas províncias, e é nele que o controlador-geral vai buscar armas 
para defender sua política." 

15. Vincent de Goumay (1712-1759): negociante em Cádiz 
por quinze anos, depois Intendente do Comércio (de 1751 a 1758), 
após diversas viagens à Europa, é o autor, com seu aluno Cliquot- 
Blervache, de Considérations sur le commerce [Considerações sobre 
o comércio] (1758), de numerosas memórias redigidas pelo Escri¬ 
tório do Comércio e de uma tradução de Traités sur le commerce 
[Tratados sobre o comércio] de Josiah Chüd (1754; orig.: 1694) (seu 
comentário não pôde ser impresso em vida; lf edição por Takumi 
Tsuda, Tóquio, 1983). "Sua influência sobre a evolução do pensa¬ 
mento econômico na França [foi] considerável, graças a seu papel 
na administração comercial francesa, graças a seu trabalho de di¬ 
reção dos estudos econômicos na Academia de Amiens e, princi¬ 
palmente, graças seu papel oficioso na publicação de trabalhos 
econômicos" (A. Murphy, "Le développement des idees économi- 
ques en France (1750-1756)", Revue d'histoire modeme et contempo- 
raine, t XXXIII, out.-dez. de 1986, p. 523). Ele contribuiu para a di¬ 
fusão das idéias de Cantillon e assegurou o sucesso da fórmula 
(cuja paternidade, desde Dupont de Nemours, lhe foi freqüente- 
mente atribuída) laissez faire, laissez passer" (sobre a origem des¬ 
ta, cf. a nota sobre d'Argenson, in Naissance de la biopolitique, op. 
cit, aula de 10 de janeiro de 1979, p. 27, n. 13. Cf. Turgot, "Éloge 
de Vincent de Goumay", Mercure de France , agosto de 1759; G. 
Schelle, Vincent de Goumay , Paris, Guillaumin, 1897; G. Weulersse, 
le Mouvement physiocratique ..„ op . cit , 1.1, pp. 58-60; id. f Les Physio- 
crates, op. cit, p. XV, e a obra, hoje de referência, de S. Meysonnier, 
La Balance et 1'Horloge. La genèse de la pensée libérale en France au 



XVIIF siècle, Montreuil, Les Éditions de la passion, 1989, pp. 168- 
236, "Vincent de Goumay ou la mise en oeuvre d'une nouvelle 
politique économique" (biografia detalhada pp. 168-87). O prin¬ 
cipal discípulo de Goumay, com Turgot, foi Morellet (cf. G. Weu¬ 
lersse, Le Mouvement physiocratique ..., t. 1, pp. 107-8; id., Les 
Physiocrates , p. 15). 

16. Cf. E. Depitre, introd. a Herbert, Essais ..., op. cit., p.VUI: 
"[...) é então um intenso período de publicações e de vivas polê¬ 
micas. Mas a posição dos economistas é menos boa: vêem-se 
obrigados a passar da ofensiva à defensiva e respondem em gran¬ 
de número aos Diálogos do abade Galiani [Dialogues sur le commer¬ 
ce des blés, Londres, 1770]." 

17. Louis-Raul Abeille (1719-1807), Lettre d'un négociant sur la 
nature du commerce des grains (Marselha, 8 de outubro de 1763), 
[s.n.l.d.]; reed. in L.-P. Abeille, Premiers Opuscules sur le commerce 
des grains: 1763-1764, introdução e índice analítico por Edgard De¬ 
pitre, Paris, P. Geuthner, "Collection des économistes et des réfor- 
mateurs sociaux de la France", 1911, pp. 89-103. Quando publicou 
esse texto, Abeille era secretário da Sociedade de Agricultura da 
Bretanha, fundada em 1756 em presença de Goumay. Conquista¬ 
do para as teses fisiocráticas, foi nomeado secretário do Bureau do 
Comércio em 1768, porém mais tarde distanciou-se da escola. So¬ 
bre sua vida e seus escritos, cf. J.-M. Quérard, La France littéraire, 
ou Dictionnaire bibliographique des savants, historiens et gens de let- 
tres de la France, Paris, F. Didot, 1.1, 1827, pp. 3-4; G. Weulersse, Le 
Mouvement physiocratique..., t. 1, pp. 187-8, sobre a ruptura de 
Abeille com os fisiocratas, ocorrida em 1769 ("Mais tarde, Abeille 
defenderá Necker contra Dupont", precisa ele). Também é autor 
de Réflexions sur la police des grains en France (1764), obra reedita¬ 
da por Depitre nos Premiers Opuscules..., pp. 104-26, e de Principes 
sur la liberté du commerce des grains , Amsterdam-Paris, Desaint, pu¬ 
blicada sem nome de autor em 1768 (a brochura foi objeto de uma 
réplica imediata de F. Véron de Forbonnais, "Examen des Principes 
sur la liberté du commerce des grains ", Journal de Vagriculture (agos¬ 
to de 1768), respondida pelas Éphémerides du citoyen - o jornal fi- 
siocrata - em dezembro do mesmo ano) (cf. G. Weleursse, Le Mou¬ 
vement physiocratique..., 1 . 1, índice bibliográfico, p. XXIV). 

18. Sobre essa noção, cf. G, Weleursse, ibid., t. 1, pp. 261-8 
("Fáia os fisiocratas [...], a única renda verdadeira, a única renda 
propriamente dita é a renda líquida ou o produto líquido; e por pro- 
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duto líquido eles entendem o excedente do produto total, ou produ¬ 
to bruto, além dos custos de produção"). 

19. L.-R Abeille, Lettre d'un négociant ..., ed. de 1763, p. 4; reed. 
de 1911, p. 91: "A escassez alimentar, isto é, a insuficiência atual da 
quantidade de cereais necessária para fazer uma Nação subsistir, 
é evidentemente uma quimera. A colheita teria de ser nula, consi¬ 
derando esse termo com todo rigor. Não vimos nenhum Povo que 
a fome tenha feito desaparecer da terra, nem mesmo em 1709." 
Essa concepção não á própria apenas de Abeille. Cf. S. L. Kaplan, 
Le Pain ..., pp. 74-5: "[...] os homens que tratam dos problemas da 
subsistência não estão convencidos de que a penúria é 'real'. Eles 
admitem que certas supostas situações de escassez alimentar pa¬ 
recem verdadeiros casos de fome, mas objetam que não são acom¬ 
panhadas de verdadeira penúria de cereais. Os mais veementes 
críticos são os fisiocratas, que também são os mais hostis ao go¬ 
verno. Lemercier escreve que a escassez alimentar de 1725 é arti¬ 
ficial. Roubaud acrescenta a de 1740 à lista das penúrias factícias. 
Quesnay e Dupont acreditam que a maioria das situações de es¬ 
cassez alimentar são criadas pela opinião pública. O próprio Ga- 
liani, que detesta os fisiocratas, declara que, em três quartos dos 
casos, a escassez alimentar é 'uma doença da imaginação'". Em 
novembro de 1764, quando estouravam revoltas em Caen, Cher- 
bourg e no Dauphiné, o Journal économique, acolhendo calorosa¬ 
mente a nova era de política liberal, zombava do "temor quiméri¬ 
co da escassez alimentar" (S. L. Kaplan, ibid p. 138). 

20. L.-R Abeille, Lettre d'un négociant..,, ed. de 1763, pp. 9-10; 
reed. de 1911, p. 94: "É verdade que a liberdade não impediria que 
o preço de mercado se sustentasse; mas, longe de aumentá-lo, ela 
poderia contribuir talvez para fazê-lo baixar, porque ameaçaria 
continuamente com a concorrência dos estrangeiros, e os que têm 
concorrentes a temer devem apressar-se a vender e, por conse¬ 
guinte, limitar seu lucro para não correr o risco de se verem força¬ 
dos a contentar-se com um lucro menor ainda." 

21. Ibid., ed. de 1763, pp. 7-8; ed. de 1911, p. 93: "Vejo clara¬ 
mente que o interesse será o único motor dos Comerciantes es¬ 
trangeiros. Eles ficam sabendo que falta trigo num país; que, por 
conseguinte, o trigo se vende facilmente aí e a bom preço; a partir 
desse momento, faz-se todo tipo de especulação: é para lá que 
convém enviar cereais, e enviar prontamente, a fim de aproveitar 
o momento em que a venda é favorável." 



22. Sobre a origem dessa fórmula "laissez faire, laissez pas- 
ser", cf. supra, nota 15 sobre Vincent de Goumay, e Naissance de la 
biopolitique, aula de 10 de janeiro de 1979, p. 27, n. 13. 

23. L.-P. Abeille, Lettre d'un négociant..., ed. de 1763, pp. 16-7; 
reed. de 1911, pp. 98-9: "Quando a necessidade se faz sentir, isto 
é, quando os cereais sobem até um preço alto demais, o Povo fica 
inquieto. Por que aumentar sua inquietação declarando a do Go¬ 
verno com a proibição da saída? [..,] Se se acrescentam a essa 
proibição, que é em si no mínimo inútil, ordens de fazer declara¬ 
ções, etc., o mal poderia ser levado ao auge em pouquíssimo tem¬ 
po. Não se tem acaso tudo a perder, exasperando os que são go¬ 
vernados contra os que governam e tomando o Povo audacioso 
contra os que lhe fornecem cotidianamente os meios de subsistir? 
É atiçar uma guerra civil entre os Proprietários e o Povo." Cf. igual- 
mente a ed. de 1763, p. 23; reed. de 1911, p. 203: "Nada lhes [às 
Nações] seria mais funesto do que subverter os direitos de pro¬ 
priedade e reduzir os que constituem a força de um Estado a não 
ser mais que Provedores de um Povo inquieto, que só tem em mira 
o que beneficia a sua avidez e que não sabe medir o que os Pro¬ 
prietários devem pelo que podem." 

24. Cf. por exemplo J.-J. Rousseau, Du contrat social, 1762, II, 
5, in Oeuvres completes, Paris, Gallimard, "Bibliothèque de la Plêia¬ 
de", t. LU, 1964, pp. 376-7: "[...] todo malfeitor que ataque o direi¬ 
to social se toma, por seus feitos, rebelde e traidor da pátria, deixa 
de ser membro desta ao violar suas leis e até lhe faz guerra. Então 
a conservação do Estado é incompatível com a dele, um dos dois 
tem de perecer, e, quando se faz o culpado morrer, é menos como 
Cidadão do que como inimigo. O processo, o julgamento são as 
provas e a declaração de que ele rompeu o tratado social e, por 
conseguinte, não é mais membro do Estado. Ora, como ele assim 
se reconheceu, pelo menos por nele residir, deve ser excluído pelo 
exílio, como infrator do pacto, ou pela morte, como inimigo públi¬ 
co; porque tal inimigo não é uma pessoa moral, é um homem, e é 
então que o direito da guerra é matar o vencido". 

25. Cf. infra, aula de 25 de janeiro, p. 86 (3? observação a pro¬ 
pósito dos três exemplos: da cidade, da escassez alimentar e da 
epidemia). 

26. Nicolas Delamare (de La Mare) (1639-1723), Traité de la 
police , oü Yon trouvera Vhistoire de son établisseme?it, les fonctions et 
les prérogatives de ses magistrais, toutes les lois et tous les réglements 
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qui la concement, t. I-IH, Paris, 1705-1719, t. IV por A.-L. Lecler du 
Brillet, 1738 (cf. infra, aula de 5 de abril, p. 482, nota 1, para maio¬ 
res precisões). Delamare foi comissário do Châtelet de 1673 a 
1710, sob a chefia de La Reynie - primeiro magistrado encarrega¬ 
do da chefia de policia, desde a sua criação pelo edito de março de 
1667 - depois sob a chefia de d'Argenson. Cf. P.-M. Bondois, "Le 
Commissaire N. Delamare et le Traité de la police", Revue d'histoire 
modeme, 19, 1935, pp. 313-51. Sobre a polícia dos cereais, cf. o 
tomo II, que constitui, segundo S. L. Kaplan, Le Pain ..., p. 394, nota 
1 do capítulo 1, "a fonte mais rica para as questões de administra¬ 
ção dos meios de subsistência" (' Traité de la police , t. II, livro V: "Des 
vivres"; ver em particular o título 5: "De la Police de France, tou- 
chant le commerce des grains", pp. 55-89, e o título 14: "De la Po¬ 
lice des Grains, & de celle du Pain, dans les temps de disette ou de 
famine", pp. 294-447). 

27. Para uma análise aprofundada das diferentes acepções da 
palavra "natureza" no século XVIII, cf. a obra clássica de J. Ehrard, 
que Foucault conhecia, LIdée de nature en Trance dans la première 
moitié du XV1IT siècle , Paris, SEVPEN, 1963; reed., Paris, Albin Mi- 
chel, "Bibliothèque de 1'évolution de 1'humanité", 1994. 

28. Cf. Dupont de Nemours, Journal de Vagriculture, du com¬ 
merce et des finances, setembro de 1765, prefácio (fim): "[A econo¬ 
mia política] não é uma ciência de opinião, em que se contesta en¬ 
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Características gerais dos dispositivos de segurança OU): a 
normalização. - Normação e normalização . - O exemplo da epi¬ 
demia (a varíola) e as campanhas de inoculação do século XVLP. 
- Emergência de novas noções: caso, risco, perigo, crise. - As for¬ 
mas de normalização na disciplina e nos mecanismos de seguran¬ 
ça. - Implantação de uma nova tecnologia política: o governo das 
populações . ~ O problema da população nos mercantilistas e nos 
fisiocratas. - A população como operadora das transformações 
nos saberes : da análise das riquezas à economia política, da his¬ 
tória normal à biologia, da gramática geral à filologia histórica. 


Nos anos precedentes*, eu tinha procurado mostrar 
um pouco o que havia de específico, parece-me, nos meca¬ 
nismos disciplinares em relação ao que podemos chamar, 
em linhas gerais, de sistema da lei. Este ano meu projeto era 
mostrar, em vez disso, o que pode haver de específico, de 
particular, de diferente nos dispositivos de segurança, se com¬ 
parados a esses mecanismos da disciplina que eu havia pro¬ 
curado descobrir. Portanto é na oposição, na distinção em 
todo caso, segurança/disciplina que eu queria insistir. E isso 
tendo por objetivo imediato, e imediatamente sensível e vi¬ 
sível, claro, pôr fim à invocação repetida do amo e, igual¬ 
mente, à afirmação monótona do poder. Nem poder nem 
amo, nem o poder nem o amo e nem um nem outro como 
Deus. Procurei portanto, no primeiro curso, mostrar como era 
possível apreender essa distinção entre disciplina e segu¬ 
rança a propósito da maneira como uma e outra, a discipli¬ 
na e a segurança, tratavam, arranjavam as distribuições es¬ 
paciais. Da última vez, procurei mostrar a vocês como disci¬ 
plina e segurança tratavam cada uma de uma maneira dife- 

* M. Foucault acrescenta: quer dizer, os anos precedentes, um ou 
dois anos, digamos os anos que acabam de passar 
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rente o que podemos chamar de acontecimento, e gostaria 
hoje - de uma maneira que será breve porque gostaria de 
chegar logo ao âmago e, em certo sentido, ao fim do proble¬ 
ma - de tentar lhes mostrar como tanto uma como a outra 
tratam de maneira diferente aquilo que podemos chamar 
de normalização. 

Vocês conhecem melhor do que eu a nefasta sorte da 
palavra "normalização". O que não é normalização? Eu nor¬ 
malizo, tu normalizas, etc.Vamos tentar descobrir, ainda as¬ 
sim, alguns pontos importantes nisso tudo. Em primeiro lu¬ 
gar, um certo número de pessoas que tiveram a prudência, 
nestes dias, de reler Kelsen 1 percebeu que Kelsen dizia, de¬ 
monstrava, queria mostrar que entre a lei e a norma havia e 
não podia deixar de haver uma relação fundamental: todo 
sistema legal se relaciona a um sistema de normas. Mas 
creio que é preciso mostrar que a relação entre a lei e a nor¬ 
ma indica efetivamente que há, intrinsecamente a todo im¬ 
perativo da lei, algo que poderíamos chamar de uma norma- 
tividade, mas que essa normatividade intrínseca à lei, funda¬ 
dora talvez da lei, não pode de maneira nenhuma ser con¬ 
fundida com o que tentamos identificar aqui sob o nome de 
procedimentos, processos, técnicas de normalização. Diria 
até, ao contrário, que, se é verdade que a lei se refere a uma 
norma, a lei tem portanto por papel e função - é a própria 
operação da lei - codificar uma norma, efetuar em relação à 
norma uma codificação, ao passo que o problema que pro¬ 
curo identificar é mostrar como, a partir e abaixo, nas mar¬ 
gens e talvez até mesmo na contramão de um sistema da lei 
se desenvolvem técnicas de normalização. 

Tomemos agora a disciplina. A disciplina normaliza, e 
creio que isso é algo que não pode ser contestado. Mas é 
necessário precisar em que consiste, na sua especificidade, 
a normalização disciplinar. Resumo de uma forma muito es¬ 
quemática e grosseira coisas mil vezes ditas, vocês hão de 
me desculpar. A disciplina, é claro, analisa, decompõe, de¬ 
compõe os indivíduos, os lugares, os tempos, os gestos, os 
atos, as operações. Ela os decompõe em elementos que são 
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suficientes para percebê-los, de um lado, e modificá-los, de 
outro. É isso, esse célebre quadriculamento disciplinar que 
procura estabelecer os elementos mínimos de percepção e 
suficientes de modificação. Em segundo lugar, a disciplina 
classifica os elementos assim identificados em função de 
objetivos determinados. Quais são os melhores gestos a fa¬ 
zer para obter determinado resultado? Qual é o melhor ges¬ 
to a fazer para carregar o fuzil, qual a melhor posição a to¬ 
mar? Quais são os operários mais aptos para determinada 
tarefa, as crianças mais aptas para obter determinado resul¬ 
tado? Em terceiro lugar, a disciplina estabelece as seqüên- 
cias ou as coordenações ótimas: como encadear os gestos 
uns aos outros, como dividir os soldados por manobra, 
como distribuir as crianças escolarizadas em hierarquias e 
dentro de classificações? Em quarto lugar, a disciplina esta¬ 
belece os procedimentos de adestramento progressivo e de 
controle permanente e, enfim, a partir daí, estabelece a de¬ 
marcação entre os que serão considerados inaptos, incapa¬ 
zes e os outros. Ou seja, é a partir daí que se faz a demar¬ 
cação entre o normal e o anormal. A normalização discipli¬ 
nar consiste em primeiro colocar um modelo, um modelo 
ótimo que é construído em função de certo resultado, e a 
operação de normalização disciplinar consiste em procurar 
tomar as pessoas, os gestos, os atos, conformes a esse mo¬ 
delo, sendo normal precisamente quem é capaz de se con¬ 
formar a essa norma e o anormal quem não é capaz. Em 
outros termos, o que é fundamental e primeiro na normali¬ 
zação disciplinar não é o normal e o anormal, é a norma. 
Dito de outro modo, há um caráter primitivamente prescri- 
tivo da norma, e é em relação a essa norma estabelecida 
que a determinação e a identificação do normal e do anor¬ 
mal se tomam possíveis. Essa característica primeira da nor¬ 
ma em relação ao normal, o fato de que a normalização dis¬ 
ciplinar vá da norma à demarcação final do normal e do 
anormal, é por causa disso que eu preferiria dizer, a propó¬ 
sito do que acontece nas técnicas disciplinares, que se trata 
muito mais de uma normação do que de uma normaliza- 
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ção. Perdoem-me o barbarismo, mas é para melhor salien¬ 
tar o caráter primeiro e fundamental da norma. 

Agora, se pegarmos esse conjunto de dispositivos que 
chamei, usando um termo que com certeza não é satisfató¬ 
rio e sobre o qual será preciso tomar, de dispositivos de se¬ 
gurança, como é que as coisas ocorrem do ponto de vista da 
normalização? Como é que se normaliza? Depois de ter to¬ 
mado os exemplos da cidade e da escassez alimentar, gos¬ 
taria de tomar o exemplo, evidentemente quase necessário 
nesta série, da epidemia e, em particular, dessa doença en¬ 
dêmico-epidêmica que era, no século XVHI, a varíola 2 . Pro¬ 
blema importante, claro, primeiro porque a varíola era sem 
sombra de dúvida a doença mais amplamente endêmica de 
todas as que se conhecia na época, pois toda criança que 
nascia tinha duas chances em três de pegar varíola. De uma 
maneira geral e para toda a população, a taxa de [mortali¬ 
dade]* [devida à] varíola era de 1 para 7,782, quase 8. Logo, 
fenômeno amplamente endêmico, de mortalidade eleva¬ 
díssima. Em segundo lugar, era um fenômeno que também 
apresentava a característica de ter surtos epidêmicos muito 
fortes e intensos. Em Londres, particularmente, no fim do 
século XVn e início do século XVIII, vocês têm, em interva¬ 
los que não iam além dos cinco ou seis anos, surtos epidê¬ 
micos intensíssimos. Em terceiro lugar, por fim, a varíola é 
evidentemente um exemplo privilegiado, já que, a partir de 
1720, com a chamada inoculação ou variolização 3 , e a partir 
de 1800 com a vacinação 4 , tem-se à disposição técnicas que 
apresentam o quádruplo caráter, absolutamente insólito nas 
práticas médicas da época, primeiro de serem absolutamen¬ 
te preventivas, segundo de apresentarem um caráter de cer¬ 
teza, de sucesso quase total, terceiro de poderem, em prin¬ 
cípio e sem dificuldades materiais ou econômicas maiores, 
ser generalizáveis à população inteira, enfim e sobretudo a 
variolização primeiramente, mas também a própria vacina- 


* M.F.: morbidade 
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ção no início do século XIX apresentavam esta quarta van¬ 
tagem, considerável, de serem completamente estranhas a 
toda e qualquer teoria médica. A prática da variolização e 
da vacinação, o sucesso da variolização e da vacinação eram 
impensáveis nos termos da racionalidade médica da época 5 . 
Era um puro dado de fato 6 , estava-se no empirismo mais 
despojado, e isso até que a medicina, grosso modo em mea¬ 
dos do século XIX, com Pasteur, possa dar uma explicação 
racional do fenômeno. 

Tinha-se pois técnicas absolutamente impensáveis nos 
termos da teoria médica, generalizáveis, seguras, preventi¬ 
vas. O que aconteceu e quais foram os efeitos dessas técni¬ 
cas puramente empíricas na ordem do que poderíamos cha¬ 
mar de "polícia médica"? 7 Creio que a variolização, primeiro, 
e a vacinação em seguida beneficiaram-se de dois suportes 
que tomaram possível [sua] inscrição nas práticas reais de 
população e de governo da Europa ocidental. Primeiramen¬ 
te, claro, essa característica certa, generalizável, da vacina¬ 
ção e da variolização permitia pensar o fenômeno em ter¬ 
mos de cálculo das probabilidades, graças aos instrumentos 
estatísticos de que se dispunha 8 . Nessa medida, pode-se di¬ 
zer que a variolização e a vacinação beneficiaram-se de um 
suporte matemático que foi ao mesmo tempo uma espécie 
de agente de integração no interior dos campos de raciona¬ 
lidade aceitáveis e aceitos na época. Em segundo lugar, pa¬ 
rece-me que o segundo suporte, o segundo fator de impor¬ 
tação, de imigração dessas práticas para o interior das prá¬ 
ticas médicas aceitas - apesar da sua estranheza, da sua he¬ 
terogeneidade em relação à teoria -, o segundo fator foi o 
fato de que a variolização e a vacinação se integravam, pelo 
menos de uma maneira analógica e por toda uma série de 
semelhanças importantes, aos outros mecanismos de segu¬ 
rança de que lhes falava. O que me pareceu de fato impor¬ 
tante, bem característico dos mecanismos de segurança a 
propósito da escassez alimentar, era justamente que, en¬ 
quanto os regulamentos jurídico-disciplinares que haviam 
reinado até meados do século XVIII procuravam impedir o 
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fenômeno da escassez alimentar, o que se procurou, a par¬ 
tir de meados do século XVIII com os fisiocratas, mas tam¬ 
bém com vários outros economistas, foi apoiar-se no pró¬ 
prio processo da escassez alimentar, na espécie de oscilação 
quantitativa que produzia ora a abundância, ora a escassez, 
apoiar-se na realidade desse fenômeno, não procurar impe¬ 
di-lo, mas ao contrário fazer funcionar em relação a ele ou¬ 
tros elementos do real, de modo que o fenômeno de certo 
modo se anulasse. Ora, o que havia de notável na varioliza- 
ção, mais na variolização e de uma maneira mais clara do 
que na vacinação, era que a variolização não procurava tan¬ 
to impedir a varíola quanto, ao contrário, provocar nos in¬ 
divíduos que eram inoculados algo que era a própria varío¬ 
la, mas em condições tais que a anulação podia se produzir 
no momento mesmo dessa vacinação, que não resultava 
numa doença total e completa, e era se apoiando nessa es¬ 
pécie de primeira pequena doença artificialmente inocula¬ 
da que se podiam prevenir os outros eventuais ataques da 
varíola. Temos aqui, tipicamente, um mecanismo de segu¬ 
rança que possui a mesma morfologia que observamos a 
propósito da escassez alimentar. Logo, dupla integração no 
interior das diferentes tecnologias de segurança, no interior 
da racionalização do acaso e das probabilidades. Eis, sem 
dúvida, o que tomava aceitáveis essas novas técnicas, acei¬ 
táveis, se não para o pensamento médico, pelo menos para 
os médicos, para os administradores, para os que eram en¬ 
carregados da "polícia médica" e, finalmente, para as pró¬ 
prias pessoas. 

Ora, creio que através dessa prática tipicamente de se¬ 
gurança vemos esboçar-se um certo número de elementos 
que são importantíssimos para a posterior extensão dos dis¬ 
positivos de segurança em geral. Em primeiro lugar, através 
de tudo o que acontece na prática da inoculação, na vigilân¬ 
cia a que são submetidas as pessoas que foram inoculadas, 
no conjunto dos cálculos pelos quais se procura saber se, de 
fato, vale ou não a pena inocular as pessoas, se se corre o 
risco de morrer da inoculação, ou antes, da própria varíola, 
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através disso tudo o que é que vemos? Vemos antes de mais 
nada que a doença vai deixar de ser compreendida naque¬ 
la categoria que ainda era muito sólida, muito consistente, 
dentro do pensamento médico e da prática médica da épo¬ 
ca, a noção de "doença reinante" 9 . Uma doença reinante, tal 
como vocês a veem definida ou descrita na medicina do sé¬ 
culo XVn e até mesmo do século XVIII, é uma espécie de 
doença substancial, digamos assim, enfim, uma doença que 
está ligada a um país, uma cidade, um clima, um grupo de 
pessoas, uma região, um modo de vida. Era nessa relação 
maciça e global entre um mal e um lugar, um mal e pessoas, 
que se definia, se caracterizava a doença reinante. A partir 
do momento em que, a propósito da varíola, passam a ser 
feitas as análises quantitativas de sucessos e insucessos, de 
fracassos e de êxitos, quando passam a calcular as diferen¬ 
tes eventualidades de morte ou de contaminação, então a 
doença não vai mais aparecer nessa relação maciça da doen¬ 
ça reinante com o seu lugar, seu meio, ela vai aparecer 
como uma distribuição de casos numa população que será 
circunscrita no tempo ou no espaço. Aparecimento, por con¬ 
seguinte, dessa noção de caso, que não é o caso individual, 
mas que é uma maneira de individualizar o fenômeno co¬ 
letivo da doença, ou de coletivizar, mas no modo da quan¬ 
tificação, do racional e do identificável, de coletivizar os fe¬ 
nômenos, de integrar no interior de um campo coletivo os 
fenômenos individuais. Portanto, noção de caso. 

Em segundo lugar, o que se vê aparecer é o seguinte 
fato: se a doença é assim acessível, no nível do grupo e no 
nível de cada indivíduo, nessa noção, nessa análise da dis¬ 
tribuição dos casos é possível identificar a propósito de 
cada indivíduo ou de cada grupo individualizado qual o 
risco que cada um tem, seja de pegar a varíola, seja de mor¬ 
rer dela, seja de se curar. Pode-se então, para cada indiví¬ 
duo, dada a sua idade, dado o lugar em que mora, pode-se 
igualmente para cada faixa etária, para cada cidade, para 
cada profissão, determinar qual é o risco de morbidade, o 
risco de mortalidade. Sabe-se assim (e não estou me refe- 
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rindo, por exemplo, ao texto que é de certo modo o balan¬ 
ço de todas essas pesquisas quantitativas, que foi publica¬ 
do bem no começo do século XIX por Duvülard, com o tí¬ 
tulo de Análise da influência da varíola™, esse texto estabe¬ 
lece todos esses dados quantitativos que foram acumula¬ 
dos [no] século XVm e mostra que, para cada criança que 
nasce, há um certo risco de pegar varíola e que é possível 
estabelecer esse risco, que é da ordem de 2/3), para cada 
faixa etária, qual o risco específico. Se alguém pegar varío¬ 
la, será possível determinar qual o risco de morrer dessa 
varíola conforme a faixa etária, se for moço, velho, se per¬ 
tencer a determinado meio, se tiver determinada profissão, 
etc. Será possível estabelecer também, se alguém for vario - 
lizado, qual o risco de que essa vacinação ou essa varioliza- 
ção provoque a doença e qual o risco de, apesar dessa va- 
riolização, pegá-la mais tarde. Noção portanto totalmente 
central, que é a noção de risco. 

Em terceiro lugar, esse cálculo dos riscos mostra logo 
que eles não são os mesmos para todos os indivíduos, em to¬ 
das as idades, em todas as condições, em todos os lugares e 
meios. Assim, há riscos diferenciais que revelam, de certo 
modo, zonas de mais alto risco e zonas, ao contrário, de ris¬ 
co menos elevado, mais baixo, de certa forma. Em outras 
palavras, pode-se identificar assim o que é perigoso. É pe¬ 
rigoso, [em relação à] varíola, ter menos de três anos. É 
mais perigoso, [em relação ao] risco de varíola, morar numa 
cidade do que no campo. Logo, terceira noção importante, 
depois do caso e do risco, a noção de perigo. 

E, por fim, pode-se identificar, de outro modo que não 
na categoria geral de epidemia, fenômenos de disparada, de 
aceleração, de multiplicação, que fazem que a multiplicação 
da doença num momento dado, num lugar dado, possa vir, 
por meio do contágio, a multiplicar os casos que, por sua 
vez, vão multiplicar outros casos, e isso segundo uma ten¬ 
dência, uma curva que pode vir a não mais se deter, a não 
ser que, por um mecanismo artificial, ou também por um 
mecanismo natural porém enigmático, possa ser controla- 
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da e o seja efetivamente. Esses fenômenos de disparada que 
se produzem de uma maneira regular são, em suma, o que 
se chama - não exatamente no vocabulário médico, aliás, 
porque a palavra já era empregada para designar outra coi¬ 
sa é grosso modo o que vai se chamar de crise. A crise é 
esse fenômeno de disparada circular que só pode ser con¬ 
trolado por um mecanismo superior, natural e superior, que 
vai freá-lo, ou por uma intervenção artificial. 

Caso, risco, perigo, crise: são, creio eu, noções novas, 
pelo menos em seu campo de aplicação e nas técnicas que 
elas requerem, porque vamos ter, precisamente, toda uma 
série de formas de intervenção que vão ter por meta, não 
fazer como se fazia antigamente, ou seja, tentar anular pura 
e simplesmente a doença em todos os sujeitos em que ela 
se apresenta, ou ainda impedir que os sujeitos que estejam 
doentes tenham contato com os que não estão. O sistema 
disciplinar, no fundo, aquele que vemos aplicado nos regu¬ 
lamentos de epidemia, ou também nos regulamentos apli¬ 
cados às doenças endêmicas, como a lepra, esses mecanis¬ 
mos disciplinares a que tendem? Em primeiro lugar, é cla¬ 
ro, a tratar a doença no doente, em todo doente que se apre¬ 
sentar, na medida em que ela puder ser curada; e, em 
segundo lugar, anular o contágio pelo isolamento dos indi¬ 
víduos não doentes em relação aos que estão doentes. Já o 
dispositivo que aparece com a variolizaçâo-vacinação vai 
consistir em quê? Não, em absoluto, em fazer essa demar¬ 
cação entre doentes e não-doentes. Vai consistir em levar 
em conta o conjunto sem descontinuidade, sem ruptura, 
dos doentes e não-doentes, isto é, em outras palavras, a po¬ 
pulação, e em ver nessa população qual é o coeficiente de 
morbidade provável, ou de mortalidade provável, isto é, o 
que é normalmente esperado, em matéria de acometimen¬ 
to da doença, em matéria de morte ligada à doença, nessa 
população. E foi assim que se estabeleceu - nesse ponto, to¬ 
das as estatísticas, tais como foram feitas no século XVHI, 
concordam - que a taxa de mortalidade normal devida à va¬ 
ríola era, portanto, de 1 para 7,782. Dá para ter portanto 
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idéia de uma morbidade ou de uma mortalidade "normal". 
Essa é a primeira coisa. 

A segunda coisa é que, em relação a essa morbidade 
ou a essa mortalidade dita normal, considerada normal, 
vai-se tentar chegar a uma análise mais fina, que permitirá 
de certo modo desmembrar as diferentes normalidades umas 
em relação às outras. Vai-se ter a distribuição "normal" dos 
casos de afecção por varíola ou de morte devida à varíola 
em cada idade, em cada região, em cada cidade, nos dife¬ 
rentes bairros da cidade, conforme as diferentes profissões 
das pessoas. Vai-se ter portanto a curva normal, global, as 
diferentes curvas consideradas normais, e a técnica vai con¬ 
sistir em quê? Em procurar reduzir as normalidades mais 
desfavoráveis, mais desviantes em relação à curva normal, 
geral, reduzi-las a essa curva normal, geral. Foi assim, por 
exemplo, que, quando se descobriu, o que ocorreu bem cedo 
evidentemente, que a varíola afetava muito mais depressa, 
muito mais facilmente, com muito mais força e uma taxa de 
morbidade muito mais alta as crianças abaixo de três anos, 
o problema que se colocou foi procurar reduzir essa morbi¬ 
dade e essa mortalidade infantis de tal modo que ela ten¬ 
tasse chegar ao nível médio de morbidade e de mortalida¬ 
de, o qual se verá aliás deslocado pelo fato de que uma fai¬ 
xa de indivíduos que figuram dentro dessa população geral 
terá uma morbidade e uma mortalidade mais fracas. É nes¬ 
se nível do jogo das normalidades diferenciais, do seu des¬ 
membramento e do rebate de umas sobre as outras que - 
ainda não se trata da epidemiologia, da medicina das epi¬ 
demias - a medicina preventiva vai agir. 

Temos portanto um sistema que é, creio, exatamente o 
inverso do que podíamos observar a propósito das discipli¬ 
nas. Nas disciplinas, partia-se de uma norma e era em rela¬ 
ção ao adestramento efetuado pela norma que era possível 
distinguir depois o normal do anormal. Aqui, ao contrário, 
vamos ter uma identificação do normal e do anormal, va¬ 
mos ter uma identificação das diferentes curvas de norma¬ 
lidade, e a operação de normalização vai consistir em fazer 


essas diferentes distribuições de normalidade funcionarem 
umas em relação às outras e [em] fazer de sorte que as mais 
desfavoráveis sejam trazidas às que são mais favoráveis. Te¬ 
mos portanto aqui uma coisa que parte do normal e que se 
serve de certas distribuições consideradas, digamos assim, 
mais normais que as outras, mais favoráveis em todo caso 
que as outras. São essas distribuições que vão servir de nor¬ 
ma. A norma está em jogo no interior das normalidades di¬ 
ferenciais*. O normal é que é primeiro, e a norma se deduz 
dele, ou é a partir desse estudo das normalidades que a nor¬ 
ma se fixa e desempenha seu papel operatório. Logo, eu di¬ 
ria que não se trata mais de uma normação, mas sim, no 
sentido estrito, de uma normalização. 

Tomei, há quinze dias, há oito dias e hoje, três exem¬ 
plos: a cidade, a escassez alimentar, a epidemia, ou, se pre¬ 
ferirem, a rua, o cereal, o contágio. Esses três fenômenos, 
vemos imediatamente que têm entre si um vínculo bem vi¬ 
sível, muito manifesto: todos eles estão ligados ao fenôme¬ 
no da cidade. Todos eles se encaixam portanto no primeiro 
dos problemas que procurei esboçar, porque afinal de con¬ 
tas o problema da escassez alimentar e do cereal é o pro¬ 
blema da ridade-mercado, o problema do contágio e das 
doenças epidêmicas, é o problema da cidade como foco 
de doenças. A cidade como mercado também é a ddade 
como lugar de revolta; a ddade, foco de doenças, é a cida¬ 
de como lugar de miasmas e de morte. De qualquer modo, 
o problema da cidade é que está, acredito, no âmago desses 
diferentes exemplos de mecanismos de segurança. E, se é 
verdade que o esboço da complexa tecnologia das seguran¬ 
ças aparece por volta do meado do século XVm, creio que é 
na medida em que a cidade colocava problemas econômi¬ 
cos e políticos, problemas de técnica de governo que eram. 


* M. Foucault, aqui, repete: e a operação de normalização consis¬ 
te em jogar e fazer jogar umas em relação às outras essas diferentes dis¬ 
tribuições de normalidade 
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ao mesmo tempo, novos e específicos. Digamos também, 
de uma forma bem grosseira, seria preciso burilar tudo isso, 
que dentro de um sistema de poder que era essencialmen¬ 
te territorial, que tinha se fundado e desenvolvido a partir 
da dominação territorial tal como havia sido definida pela 
feudalidade, a cidade sempre tinha sido uma exceção. Aliás, 
a cidade por excelência era a cidade franca. Era a cidade que 
tinha a possibilidade, o direito, à qual se tinha reconhecido 
o direito de se governar até certo ponto e numa certa me¬ 
dida e com certo número de limites bem definidos. Mas a 
cidade representava sempre como que um espaço de auto¬ 
nomia em relação às grandes organizações e aos grandes 
mecanismos territoriais de poder que caracterizavam um po¬ 
der desenvolvido a partir da feudalidade. Creio que a inte¬ 
gração da cidade aos mecanismos centrais de poder, melhor 
dizendo, a inversão que fez que a cidade tenha se tomado 
o problema primeiro, antes mesmo do problema do territó¬ 
rio, creio que esse é um fenômeno, uma inversão caracterís¬ 
tica do que aconteceu entre o século XVII e o início do sé¬ 
culo XIX. Problema a que foi preciso responder com novos 
mecanismos de poder cuja forma, sem dúvida, deve ser en¬ 
contrada no que chamo de mecanismos de segurança. No 
fundo, foi necessário reconciliar o fato da cidade com a le¬ 
gitimidade da soberania. Como exercer a soberania sobre a 
cidade? Não era simples, e para isso foi necessária toda uma 
série de transformações, da qual o que lhes indiquei não 
passa, evidentemente, de um minúsculo esboço. 

Em segundo lugar, gostaria de notar que esses três fe¬ 
nômenos que procurei identificar - a rua, o cereal, o contá¬ 
gio, ou a cidade, a escassez alimentar, a epidemia -, esses 
três fenômenos, ou melhor, esses três problemas têm em 
comum que as questões que colocam giram finalmente, to¬ 
das elas, mais ou menos em tomo do problema da circula¬ 
ção. Circulação entendida, é claro, no sentido bem amplo, 
como deslocamento, como troca, como contato, como for¬ 
ma de dispersão, como forma de distribuição também, sen¬ 
do o problema o seguinte: como é que as coisas devem cir¬ 



cular ou não circular? E poderíamos dizer que, se o proble- 
matadiaod da soberania e, por conseguinte, do poder 
político ligado a forma da soberania, sempre fora até então 
o de, ou conquistar novos territórios, ou, ao contrário, man¬ 
ter o temtorio conquistado, podemos dizer, nessa medida, 
que o problema da soberania era de certa forma este: como 
e que as coisas não se mexem, ou como é que posso ir em 
frente sem que se mexam? Como demarcar o território, 
como fixa-lo, como protegê-lo ou ampliá-lo? Em outras pa¬ 
lavras, tratava-se de algo que poderíamos chamar precisa¬ 
mente de segurança do território ou segurança do sobera¬ 
no que reina no temtório. E é esse, afinal de contas, o pro¬ 
blema de Maquiavel. O problema que Maquiavel colocava 
era justamente o de saber como, num território dado, tenha 
ele sido conquistado ou recebido em herança", seja o poder 
legitimo ou ilegítimo, pouco importa, como fazer para que 
o poder do soberano não fosse ameaçado ou, em todo caso 
pudesse, com toda certeza, afastar as ameaças que pesavam 
sobre ele. Segurança do príncipe: era esse o problema do 
prmcipe, na realidade do seu poder territorial, era esse a 
meu ver, o problema político da soberania. Mas, longe de 
pensar que Maquiavel abre o caminho para a modernidade 
do pensamento político, direi que ele assinala, ao contrário 
o nm de uma era, em todo caso que ele culmina num mo¬ 
mento, assinala o ápice de um momento em que o proble¬ 
ma era, de fato, o da segurança do príncipe e do seu territó¬ 
rio. Ora, parece-me que o que vemos aparecer através dos 
fenomenos evidentemente muito parciais que procurei iden¬ 
tificar era um problema bem diferente: não mais estabele- 
cer e demarcar o território, mas deixar as circulações se fa- 
zerem, controlar as circulações, separar as boas das ruins, 
fazer que as coisas se mexam, se desloquem sem cessar, que 
as coisas vao perpetuamente de um ponto a outro, mas de 
uma maneira tal que os perigos inerentes a essa circulação 
sejam anulados. Não mais segurança do príncipe e do seu 
temtorio, mas segurança da população e, por conseguinte 

dos que a governam. Outra mudança, pois, que creio impor¬ 
tantíssima. r 
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Esses mecanismos [ainda] têm uma terceira caracterís- B idéia totalmente arcaica, pois se trata no fundo, no meca- 

tica em comum. Sejam as novas formas de pesquisa urba- B nismo panóptico, de colocar no centro alguém, um olho, 

rústica, seja a maneira de impedir a escassez ou, pelo me- B um olhar, um princípio de vigilância que poderá de certo 

nos, de controlá-la, sejam as maneiras de prevenir as epide- B modo fazer sua soberania agir sobre todos os indivíduos 
mias, seja lá como for esses mecanismos têm o seguinte em B [situados] no interior dessa máquina de poder. Nessa me- 

comum: eles tentam fazer uns e outros agirem, mas sem B dida, podemos dizer que o panóptico é o mais antigo sonho 

que se trate, de maneira nenhuma, em todo caso não pri- B do mais antigo soberano: que nenhum dos meus súditos 

meiramente e de modo fundamental, de uma relação de B escape e que nenhum dos gestos de nenhum dos meus sú- 

obediência entre uma vontade superior, a do soberano, e as B ditos me seja desconhecido. Soberano perfeito também é, 

vontades que lhe seriam submetidas. Trata-se ao contrário |\ de certo modo, o ponto central do panóptico. Em compen- 

de fazer os elementos de realidade funcionarem uns em re- B sação, o que vemos surgir agora [não é] a idéia de um po- 

lação aos outros. Em outras palavras, não é ao eixo da rela- B der que assumiria a forma de uma vigilância exaustiva dos 

ção soberano-súditos que o mecanismo de segurança deve B indivíduos para que, de certo modo, cada um deles, em 

se conectar, garantindo a obediência total e, de certa forma, B cada momento, em tudo o que faz, esteja presente aos olhos 

passiva dos indivíduos ao seu soberano. Ele se conecta aos B do soberano, mas o conjunto dos mecanismos que vão tor- 

processos que os fisiocratas diziam físicos, que poderíamos B nar pertinentes, para o governo e para os que governam, fe- 

dizer naturais, que podemos dizer igualmente elementos B nômenos bem específicos, que não são exatamente os fenô- 

de realidade. Esses mecanismos também tendem a uma B menos individuais, se bem que - e será preciso tomar sobre 

anulação dos fenômenos, não na forma da proibição, "você H esse ponto, porque é importantíssimo -, se bem que os in- 

nâo pode fazer isso", nem tampouco "isso não vai aconte- B divíduos figurem aí de certo modo e os processos de indi- 

cer", mas a uma anulação progressiva dos fenômenos pelos B vidualização sejam aí bem específicos. É uma maneira bem 

próprios fenômenos. Trata-se, de certo modo, de delimitá- B diferente de fazer funcionar a relação coletivo/indivíduo, 

los em marcos aceitáveis, em vez de impor-lhes uma lei que B totalidade do corpo social/fragmentação elementar, é uma 

lhes diga não. Não é portanto no eixo soberano-súditos, B maneira diferente que vai agir no que chamo de população, 

tampouco é na forma da proibição que os mecanismos de B E o governo das populações é, creio, algo totalmente dife- 

segurança põem-se a funcionar. B rente do exercício de uma soberania sobre até mesmo o 

E, enfim, todos esses mecanismos - e chegamos assim B[ grão mais fino dos comportamentos individuais. Temos aí 

ao ponto, creio eu, central em tudo isso -, esses mecanis- ^B duas economias de poder que são, parece-me, totalmente 

mos não tendem como os da lei, como os da disciplina, a re- ^B diferentes. 

percutir da maneira mais homogênea e mais contínua, mais ^B Gostaria portanto, agora, de começar a analisar isso. 

exaustiva possível, a vontade de um sobre os outros. Trata- Procurei simplesmente, através dos exemplos da cidade, da 

se de fazer surgir certo nível em que a ação dos que gover- escassez alimentar e da epidemia, apreender mecanismos, 

nam é necessária e suficiente. Esse nível de pertinência para ^B a meu ver, novos nessa época. E através deles, vê-se que ó 

a ação de um governo não é a totalidade efetiva e ponto por ^B que está em questão é, de um lado, toda uma economia de 

ponto dos súditos, é a população com seus fenômenos e ^B poder bem diferente e, de outro lado - é sobre isso que eu 

seus processos próprios. A idéia do panóptico 12 , idéia em ^B gostaria de lhes dizer agora algumas palavras -, um perso- 

certo sentido moderna, podemos dizer que é também uma ^B nagem político absolutamente novo, creio eu, que nunca 
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havia existido, que não havia sido percebido, reconhecido, 
de certo modo, recortado até então. Esse novo personagem 
fez uma entrada notável, e logo notada aliás, no século 
XVÜI - a população. 

Claro, não é a primeira vez que o problema, as preocu¬ 
pações concernentes à população aparecem, não apenas no 
pensamento político em geral, mas no interior mesmo das 
técnicas, dos procedimentos de governo. Pode-se dizer que, 
de forma muito remota, considerando aliás o uso da pala¬ 
vra "população" em textos mais antigos 13 , vê-se que o pro¬ 
blema da população tinha sido colocado desde havia muito 
e, de certo modo, de uma maneira quase permanente, mas 
sob uma modalidade essencialmente negativa. O que se 
chamava de população era essenrialmente o contrário da 
depopulação. Ou seja, entendia-se por "população" o mo¬ 
vimento pelo qual, após algum grande desastre, fosse ele a 
epidemia, a guerra ou a escassez alimentar, depois de um 
desses grandes momentos dramáticos em que os homens 
morriam numa rapidez, numa intensidade espetacular, o 
movimento pelo qual se repovoava um território que tinha 
se tomado deserto. Digamos ainda que é em relação ao de¬ 
serto ou à desertificação devida às grandes catástrofes hu¬ 
manas que se colocava o problema da população. Aliás, é 
bem característico ver que as célebres tabelas de mortalida¬ 
de - vocês sabem que a demografia do século XVÜI só pôde 
começar na medida em que foram estabelecidas, em certo 
número de países, especialmente na Inglatena, tabelas de 
mortalidade que possibilitavam toda uma série de quantifi¬ 
cações e também permitiam saber de que as pessoas haviam 
morrido 14 -, as tabelas de mortalidade, é claro, nem sempre 
existiram e, prindpalmente, nem sempre foram contínuas. 
Na Inglaterra, que foi o primeiro país a fazer essas tabelas 
de mortalidade, só se faziam, durante o século XVI e, creio 
eu, até o início do século XVII - não me lembro mais mui¬ 
to bem da data em que as coisas mudaram -, em todo caso 
durante todo o século XVI, só se faziam tabelas de mortali¬ 
dade na época das grandes epidemias e nos momentos em 



que algum flagelo tomava a mortalidade tão dramática que 
se queria saber exatamente quantas pessoas morriam, onde 
morriam e de que morriam 15 . Em outras palavras, a questão 
da população não era considerada de maneira nenhuma 
em sua positividade e em sua generalidade. Era em relação 
a uma mortalidade dramática que se colocava a questão de 
saber o que é a população e como se poderá repovoar. 

O valor positivo da noção de população tampouco data 
desse meado do século XVIII a que até aqui me referi. Bas¬ 
ta ler os textos dos cronistas, dos historiadores, dos viajan¬ 
tes para ver que a população sempre figura, em sua descri¬ 
ção, como um dos fatores, um dos elementos do poderio de 
um soberano. Para que um soberano fosse poderoso, era 
evidentemente necessário que ele reinasse sobre um terri¬ 
tório extenso. Media-se também, ou estimava-se, ou avalia¬ 
va-se a importância dos seus tesouros. Extensão do territó¬ 
rio, importância dos tesouros e população, sob três aspectos 
aliás: portanto, uma população numerosa e, por conseguin¬ 
te, capaz de figurar no brasão do poder de um soberano, 
essa população se manifestava pelo fato de que ele dispunha 
de tropas numerosas, pelo fato de que as cidades eram po¬ 
pulosas, pelo fato enfim de que os mercados eram muito fre- 
qüentados. Essa população numerosa só podia caracterizar 
o poder do soberano sob duas condições suplementares. A 
de que ela fosse obediente, de um lado, e, de outro, anima¬ 
da por um zelo, por um gosto do trabalho e por uma ativi¬ 
dade que permitiam que o soberano, por um lado, fosse 
efetivamente poderoso, isto é, obedecido, e, por outro lado, 
rico. Tudo isso pertence ao que há de mais tradicional na 
maneira de conceber a população. 

As coisas começam a mudar com o século XVH, época 
que se caracterizou pelo cameralismo 16 e pelo mercantilis¬ 
mo 17 * que não são tanto doutrinas econômicas quanto uma 
nova maneira de colocar os problemas do governo. Tomare- 


* M. Foucault faz aqui, no manuscrito, a pergunta: "Assimilá-los?". 
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mos, se for o caso, a esse ponto. Em todo caso, para os mer- ■ ção como força produtiva, no sentido estrito do termo a 

cantilistas do século XVII, a população já não aparece sim- B preocupação do mercantilismo - e creio justamente que não 

plesmente como uma característica positiva que pode Jfigu- ■ é depois dos mercantilistas, não é no século XVIII não é 

rar nos emblemas do poder do soberano, mas aparece no B evidentemente tampouco no século XIX que a população 

interior de uma dinâmica, ou melhor, não no interior, mas B será considerada essencial e fundamentalmente força pro- 

no princípio mesmo de uma dinâmica - da dinâmica do po- B dutiva. Os que consideraram a população essencialmente 

der do Estado e do soberano. A população é um elemento B força produtiva foram os mercantilistas ou os cameralistas 

fundamental, isto é, um elemento que condiciona todos os B contanto, é claro, que essa população fosse efetivamenté 

outros. Condiciona por quê? Porque a população fornece fi adestrada, repartida, distribuída, fixada de acordo com meca- 

braços para a agricultura, isto é, garante a abundância das B ' nismos disciplinares. População, princípio de riqueza, força 

colheitas, já que haverá muitos cultivadores, muitas terras B produtiva, enquadramento disciplinar: tudo isso se articula 

cultivadas, abundância de colheitas, logo preço baixo dos B no interior do pensamento, do projeto e da prática política 

cereais e dos produtos agrícolas. Ela também fornece bra- B dos mercantilistas. ^ 

ços para as manufaturas, isto é, permite por conseguinte B A partir do século XVm, nesses anos que tomei até aqui 

dispensar, tanto quanto possível, as importações e tudo o B como referência, parece-me que as coisas vão mudar Cos- 

que seria necessário pagar em boa moeda, em ouro ou em B tuma-se dizer que os fisiocratas, por oposição aos mercan- 

prata, aos países estrangeiros. [Enfim,] a população é um B tilistas do período precedente, eram antipopulacionistas 1 * 

elemento fundamental na dinâmica do poder dos Estados Ou seja, enquanto uns consideravam que a população por 

porque garante, no interior do próprio Estado, toda uma B ser fonte de riqueza e de poder, devia ser o mais possível 

concorrência entre a mão-de-obra possível, o que, obvia- B aumentada, pretende-se que os fisiocratas tinham posições 

mente, assegura salários baixos. Baixo salário quer dizer muito mais matizadas. Na verdade, acredito que não é tan- 

preço baixo das mercadorias produzidas e possibilidade de B to sobre o valor ou o não-valor da' extensão da população 

exportação, donde nova garantia do poder, novo princípio ^B que se dá a diferença. Parece-me que os fisiocratas se dife- 

para o próprio poder do Estado. ^B rendam dos mercantilistas ou dos cameralistas essencial- 

A população estar assim na base tanto da riqueza como ^B mente porque têm outra maneira de tratar a população” 

do poderio do Estado é algo que só pode ocorrer, claro, se ^B Porque, no fundo, os mercantilistas e os cameralistas, quan- 

ela é enquadrada por todo um aparato regulamentar que ^B do falavam dessa população que, por um lado, era funda¬ 
va! impedir a emigração, atrair os imigrantes, beneficiar a _^B mento de riqueza e, de outro lado, devia ser enquadrada 

natalidade, um aparato regulamentar que também vai defi- '^B P or um sistema regulamentar, ainda a consideravam apenas 

nir quais são as produções úteis e exportáveis, que vai esta- ^^B a coleção dos súditos de um soberano, aos quais se podia 

belecer também os objetos a serem produzidos, os meios de ^^B precisamente, impor de cima, de uma maneira inteiramen- 

produzi-los, os salários também, que vai proibir o ócio e a ^^B te voluntarista, certo número de leis, de regulamentos que 

vagabundagem. Em suma, todo um aparato que vai fazer ^^B lhes dizia o que deviam fazer, onde deviam fazer, como de- 

dessa população, considerada portanto princípio, raiz, de j^^B ^am fazer - Em outras palavras, os mercantilistas considera- 

certo modo, do poder e da riqueza do Estado, que vai ga- ^^B vam de certo modo o problema da população essencial- 

rantir que essa população trabalhará como convier, onde ^^B mente no eixo do soberano e dos súditos. Era como súditos 

convier e em que convier. Em outras palavras, era a popula- ^^B de direito, súditos submetidos a uma lei, súditos suscetíveis 
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de um enquadramento regulamentar, era na relação entre a 
vontade do soberano e a vontade submissa das pessoas que 
se situava o projeto mercantilista, cameralista ou colbertia- 
no, se preferirem. Ora, acredito que, com os fisiocratas - de 
uma maneira geral, com os economistas do século XVIII 
a população vai parar de aparecer como uma coleção de sú¬ 
ditos de direito, como uma coleção de vontades submetidas 
que devem obedecer à vontade do soberano por intermédio 
de regulamentos, leis, decretos, etc. Ela vai ser considerada 
um conjunto de processos que é preciso administrar no que 
têm de natural e a partir do que têm de natural. 

Mas o que significa essa naturalidade* da população? 
O que faz que a população, a partir desse momento, seja 
percebida não a partir da noção jurídico-poKtica de sujeito, 
mas como uma espécie de objeto técnico-político de uma 
gestão e de um governo? O que é essa naturalidade? Creio, 
para dizer as coisas muito brevemente, que ela aparece de 
três maneiras. Primeiramente, a população, tal como é pro- 
blematizada no pensamento, mas [também] na prática go¬ 
vernamental do século XVHI, não é a simples soma dos in¬ 
divíduos que habita um território.Tampouco é resultado ape¬ 
nas da vontade deles de se reproduzirem. Tampouco é o vis- 
à-vis de uma vontade soberana que pode ou favorecê-la ou 
esboçá-la. Na verdade, a população não é um dado primei¬ 
ro, ela está na dependência de toda uma série de variáveis. 
A população varia com o clima. \&ria com o entorno mate¬ 
rial. Varia com a intensidade do comércio e da atividade de 
circulação das riquezas.Varia, é claro, de acordo com as leis 
a que é submetida: por exemplo, os impostos, as leis sobre o 
casamento. Varia também com os hábitos das pessoas: por 
exemplo, a maneira como se dá o dote das filhas, a manei¬ 
ra como se assegura os direitos de primogenitura, a maneira 
como se criam as crianças, como são ou não confiadas a uma 
ama. A população varia com os valores morais ou religiosos 


* naturalidade: entre aspas no manuscrito, p. 13. 
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que são reconhecidos a este ou aquele tipo de conduta: por 
exemplo, valorização ético-religiosa do celibato dos padres e 
dos monges. Ela vana também e principalmente com, é cia- 
ro, o estado dos meios de subsistência, e é aí que encontra¬ 
mos o célebre aforismo de Mirabeau, que diz que a popula¬ 
ção nunca irá variar além, e não pode, em caso algum, ir além 
dos limites que lhe são estabelecidos pela quantidade dos 
meios de subsistência 20 . Todas essas análises, sejam elas as de 
Mirabeau, do abade Pierre Jaubert 21 ou de Quesnay no ver¬ 
bete Homens" da Enciclopédia 12 , tudo isso mostra com cla¬ 
reza que, nesse pensamento, a população não é essa espécie 
de dado primitivo, de matéria sobre a qual vai se exercer a 
ação do soberano, esse vis-à-vis do soberano. A população é 
um dado que depende de toda uma série de variáveis que fa¬ 
zem que ela não possa ser transparente à ação do soberano, 
ou ainda, que a relação entre a população e o soberano não 
possa ser simplesmente da ordem da obediência ou da recu¬ 
sa da obediência, da obediência ou da revolta. Na verdade, as 
variáveis de que depende a população fazem que ela escape 
consideravelmente da ação voluntarista e direta do soberano 
na forma da lei. Se se diz a uma população "faça isto", nada 
prova não só que ela o fará, mas também, simplesmente, que 
ela poderá fazê-lo. O limite da lei, enquanto só se considerar 
a relação soberano-súdito, é a desobediência do súdito, é o 
"nao" oposto pelo súdito ao soberano. Mas, quando se'tra¬ 
ta da relação entre o governo e a população, o limite do que 
e decidido pelo soberano ou pelo governo não é necessária- 
mente a recusa das pessoas às quais ele se dirige. 

A população aparece portanto, nessa espécie de espes¬ 
sura em relação ao voluntarismo legalista do soberano, 
como um fenômeno de natureza. Um fenômeno de nature¬ 
za que não se pode mudar como que por decreto, o que não 
quer dizer entretanto que a população seja uma natureza 
inacessível e que não seja penetrável, muito pelo contrário. 

E aí que a análise dos fisiocratas e dos economistas se tor¬ 
na interessante, porque essa naturalidade que se nota no 
fato da população é perpetuamente acessível a agentes e a 
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técnicas de transformação, contanto que esses agentes e es¬ 
sas técnicas de transformação sejam ao mesmo tempo es¬ 
clarecidos, refletidos, analíticos, calculados, calculadores. É 
necessário, evidentemente, não apenas levar em conta a 
mudança voluntária das leis, se as leis são desfavoráveis à 
população; mas prinripalmente, se se quiser favorecer a po¬ 
pulação ou conseguir que a população esteja numa relação 
justa com os recursos e as possibilidades de um Estado, é 
necessário agir sobre toda uma série de fatores, de elemen¬ 
tos que estão aparentemente longe da própria população, 
do seu comportamento imediato, longe da sua fecundida¬ 
de, da sua vontade de reprodução. É necessário, por exem¬ 
plo, agir sobre os fluxos de moeda que vão irrigar o país, sa¬ 
ber por onde esses fluxos de moeda passam, saber se eles 
irrigam de fato todos os elementos da população, se não 
deixam regiões inertes. Vai ser preciso agir sobre as exporta¬ 
ções: quanto mais houver demanda de exportação, mais 
haverá evidentemente possibilidades de trabalho, logo pos¬ 
sibilidades de riqueza, logo possibilidades de população. 
Coloca-se o problema das importações: importando, bene¬ 
ficia-se ou prejudica-se a população? Se se importa, tira-se 
trabalho das pessoas daqui, mas, se se importa, dá-se tam¬ 
bém comida. Problema, portanto, capital no século XVUI, 
da regulamentação das importações. Em todo caso, é por 
todos esses fatores distantes, pelo jogo desses fatores que 
vai efetivamente ser possível agir sobre a população. É por¬ 
tanto uma técnica totalmente diferente que se esboça, como 
vocês veem: não se trata de obter a obediência dos súditos 
em relação à vontade do soberano, mas de atuar sobre coi¬ 
sas aparentemente distantes da população, mas que se sabe, 
por cálculo, análise e reflexão, que podem efetivamente 
atuar sobre a população. É essa naturalidade penetrável da 
população que, a meu ver, faz que tenhamos aqui uma mu¬ 
tação importantíssima na organização e na racionalização 
dos métodos de poder. 

Poderíamos dizer também que a naturalidade da popu¬ 
lação aparece de uma segunda maneira no fato de que, afi- 
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de do desejo delas e da produção espontânea do interesse 
coletivo pelo desejo, que com essa idéia tem-se algo que é 
o exato oposto do que era a velha concepção ético-jurídica 
do governo e do exercício da soberania. Pois, o que é o so¬ 
berano para os juristas, e isto para os juristas medievais, mas 
também para todos os teóricos do direito natural, tanto 
para Hobbes como para Rousseau? O soberano é aquele 
que é capaz de dizer não ao desejo de todo indivíduo, sen¬ 
do o problema o de saber como esse "não" oposto ao dese¬ 
jo dos indivíduos pode ser legítimo e fundado na própria 
vontade dos indivíduos. Enfim, esse é um enorme proble¬ 
ma. Ora, vemos formar-se, através desse pensamento eco¬ 
nómico-político dos fisiocratas, uma idéia bem diferente, 
que é a seguinte: o problema dos que governam não deve 
ser absolutamente o de saber como eles podem dizer não, 
até onde podem dizer não, com que legitimidade eles po¬ 
dem dizer não; o problema é o de saber como dizer sim, 
como dizer sim a esse desejo. Não, portanto, o limite da 
concupiscência ou o limite do amor-próprio, no sentido do 
amor a si mesmo, mas ao contrário tudo o que vai estimu¬ 
lar, favorecer esse amor-próprio, esse desejo, de maneira 
que possa produzir os efeitos benéficos que deve necessa¬ 
riamente produzir. Temos aí portanto a matriz de toda uma 
filosofia, digamos, utilitarista 25 . E como creio que a Ideologia 
de Condillac 26 , enfim, o que se chamou de sensualismo, era 
o instrumento teórico pelo qual se podia embasar a prática 
da disciplina 27 , direi que a filosofia utilitarista foi o instru¬ 
mento teórico que embasou esta novidade que foi, na épo¬ 
ca, o governo das populações*. 

Enfim, a naturalidade da população que aparece nesse 
benefício universal do desejo, que aparece também no fato 
de que a população é sempre dependente de variáveis com- 


* Manuscrito, p. 17: "O importante, também, é que a 'filosofia 
utilitarista' é um pouco para o governo das populações o que a Ideolo¬ 
gia era para as disciplinas." 
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rá-lo Com a tomada em consideração ou, se preferirem, a 
pertinentização de efeitos próprios à populaçao, creio que 
temos um fenômeno muito importante: e o ingresso, m 
Spodas técnicas de poder, de unta natursja* ** _que^ 
aouüo a que, aquilo acima de que, aquilo contra o que o so 
berano deve impor leis justas. Não há natureza e, depois, 
acima da natureza, contra ela, o soberano e a relaçao de obe- 
díência que lhe é devida. Tem-se uma populaçao cuja nata 
reza é tâ que é no interior dessa natureza, com ajuda des- 

E ?T2í qTdfl 

MO iSSno regime geral dosaemsvivos e deonno, 
anresentam uma superfície de contato para transformações 
autorüárias, mas refletidas e calculadas. A dimensão pela 
auS aTop^ação se insere entre os outros seres vivos e a 
mie vaf aparecer e que será sancionada quando, pela pn 
meira vezLe deixará de chamar os homens de "genero u- 
7Z" e'Â começará a chamá-los de "espécie humana 
A partir do momento em que o gênero humano aparece 
como espécie, no campo de determinação de todas as espe- 
cies vivas pode-se então dizer que o homem aparecera em 
sua inserção biológica primeira. A populaçao e portanto, de 
um !Td?a espéciehumana e, de ou.ro, o que «d-J. * 
público. Aqui também a palavra nao e novj, mas seu 
sim’ 5 O público, noção capital no século XV1U, e a p p 
cão considerada do ponto de vista das suas opimoes, das 
Las maneiras de fazer, dos seus comportamentos, dos se 
hábitos, dos seus temores, dos seus preconceitos das suas 
exigências, é aquilo sobre o que se age por meio da educa 


* natureza: entre aspas no manuscrito, p. 18 

** M.F.: mas 
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ção, das campanhas, dos convencimentos. A população é 
portanto tudo o que vai se estender do arraigamento bioló¬ 
gico pela espécie à superfície de contato oferecida pelo pú¬ 
blico. Da espécie ao público: temos aí todo um campo de 
novas realidades, novas realidades no sentido de que são, 
para os mecanismos de poder, os elementos pertinentes, o 

espaço pertinente no interior do qual e a propósito do qual 
se deve agir. 

Poderíamos acrescentar ainda o seguinte: quando falei 
da populaçao, havia uma palavra que voltava sem cessar — 
vocês vão me dizer que fiz de propósito, mas não totalmen¬ 
te talvez , é a palavra "governo". Quanto mais eu falava da 
população, mais eu parava de dizer "soberano". Fui levado 
a designar ou a visar algo que, aqui também, creio eu, é re- 
lativamente novo, não na palavra, não num certo nível de 
realidade, mas como técnica nova. Ou antes, o privilégio 
que o governo começa a exercer em relação às regras, a tal 
ponto que um dia será possível dizer, para limitar o poder 
do rei, que "o rei reina, mas não governa" 3 ", essa inversão 
do governo em relação ao reino e o fato de o governo ser no 
fundo muito mais que a soberania, muito mais que o reino, 
muito mais que o imperium, o problema político moderno 
creio que está absolutamente ligado à população. A série: 
mecanismos de segurança — população — governo e abertu¬ 
ra do campo do que se chama de política, tudo isso, creio eu, 
constitui uma série que seria preciso analisar. 

Queria lhes pedir mais cinco minutos para acrescentar 
uma coisa, e vocês vão compreender por quê. Está um pou¬ 
co a margem de tudo isso’ 7 . Emergência portanto dessa coi¬ 
sa absolutamente nova que é a população, com a massa de 
problemas jundicos, políticos e técnicos que levanta. Agora, 
se pegarmos outra série de domínios, [a] do que podería¬ 
mos chamar de saberes, perceberemos - e não é uma solu¬ 
ção que lhes proponho, mas um problema - que em toda 

uma sene de saberes esse mesmo problema da população 
aparece. r 
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Ss3E£&fc£S£ 

que poderíamos chamar de “'*** d “ q Me fa2er en - 
pensação, aptó*•monw*tom daprttl . 

novo sjeito, novo sujeito-objeto que é 
ca economca, e^n^ ^ dfeentes pertos, aspectos 

r * jEfSSííi?-* momento ei ,ue se 
pôS fazer entrar no interior da análise das ° ^. 

asíSSS? SfSKSfS* prfdca 

versão que 1SS0 E° d * * de f^er a análise das riquezas 

r FÍf; r" tS^é £ de a QuesnTé 

de dizer ao longo de tod*£££ ° ^ocupava da popula- 
ainda e, no fundo,,op século XDC prova-o a 

em V 

Xim"Malthus, o problema da população fo. essenaal- 


* M. Foucault acrescenta: entre aspas 
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mente pensado como um problema de bioeconomia, en¬ 
quanto Marx tentou contornar o problema da população e 
descartar a própria noção de população, mas para voltar a en¬ 
contrá-la sob a forma propriamente, não mais bioeconômi- 
ca, mas histórico-política de classe, de enfrentamento de clas¬ 
ses e de luta de classes. É isto mesmo: ou a população, ou as 
classes, e foi aqui que se produziu a fratura, a partir de um 
pensamento econômico, de um pensamento de economia 
política que só havia sido possível como pensamento na me¬ 
dida em que o sujeito-população havia sido introduzido. 

Tomem agora o caso da história natural e da biologia. 
No fundo, a história natural, como vocês sabem, tinha es¬ 
sencialmente por papel e função determinar quais eram as 
características classificatórias dos seres vivos que possibili¬ 
tavam reparti-los nesta ou naquela casa da tabela 43 . O que 
se [produziu] no século XVH1 e no início do século XIX foi 
toda uma série de transformações que fizeram que se pas¬ 
sasse da identificação das características classificatórias à 
análise interna do organismo 44 , depois do organismo em 
sua coerência anatomofuncional às relações constitutivas 
ou reguladoras desse organismo com o meio de vida. Em li¬ 
nhas gerais, é todo o problema Lamarck-Cuvier 45 , cuja so¬ 
lução está em Cuvier, cujos princípios de racionalidade es¬ 
tão em Cuvier 46 . E, enfim, passou-se, e esta é a passagem de 
Cuvier a Darwin 47 , do meio de vida, em sua relação consti¬ 
tutiva ao organismo, à população, a população que Darwin 
pôde mostrar que era, de fato, o elemento através do qual o 
meio produzia seus efeitos sobre o organismo. Para pensar 
as relações entre o meio e o organismo, Lamarck era obri¬ 
gado a imaginar algo como uma ação direta e como uma 
modelagem do organismo pelo meio. Cuvier era obrigado, 
por seu lado, a invocar toda uma série de coisas aparente¬ 
mente mais mitológicas, mas que na verdade lidavam mui¬ 
to mais com o campo de racionalidade, que eram as catás¬ 
trofes e a Criação, os diferentes atos criadores de Deus, en¬ 
fim, pouco importa. Já Darwin encontrou o que era a popu¬ 
lação, que era o veículo entre o meio e o organismo, com 
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população e seus fenômenos específicos. É a partir da cons¬ 
tituição da população como correlato das técnicas de poder 
que pudemos ver abrir-se toda uma série de domínios de 
objetos para saberes possíveis. E, em contrapartida, foi por¬ 
que esses saberes recortavam sem cessar novos objetos que 
a população pôde se constituir, se continuar, se manter 
como correlativo privilegiado dos modernos mecanismos 
de poder. 

Daí esta consequência: a temática do homem, através 
das ciências humanas* que o analisam como ser vivo, indi¬ 
víduo trabalhador, sujeito falante, deve ser compreendida a 
partir da emergência da população como correlato de poder 
e como objeto de saber. O homem, afinal de contas, tal 
como foi pensado, definido, a partir das ciências ditas hu¬ 
manas do século XIX e tal como foi refletido no humanis¬ 
mo do século XIX, esse homem nada mais é finalmente que 
uma figura da população. Ou, digamos ainda, se é verdade 
que, enquanto o problema do poder se formulava dentro da 
teoria da soberania, em face da soberania não podia existir 
o homem, mas apenas a noção jurídica de sujeito de direi¬ 
to. A partir do momento em que, ao contrário, como vis-à- 
zris não da soberania, mas do governo, da arte de governar, 
teve-se a população, creio que podemos dizer que o ho¬ 
mem foi para a população o que o sujeito de direito havia 
sido para o soberano. Pronto, o pacote está empacotado e o 
nó [dado]**. 


* ciências humanas: entre aspas no manuscrito, 
** Conjectura: palavra inaudível. 
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1. Hans Kelsen (1881-1973). Casado ^ 9 ^ S ^ epolS em q>- 
reito Público e Ftosofia tios nazistas, prosseguiu a car- 

lônia, de 1930 a «^^S e em B rkeley (1942-1952). Funda- 
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como juristas, pressupor que devemos nos comportar como a 
constituição historicamente primeira prescreve" (ibid.). Cf, igual¬ 
mente sua obra póstuma, Allgemeine Theorie der Normen (Viena, 
ManzVerlag, 1979; trad. fr. dt.). Sobre Kelsen, cf. as observações de 
G. Canguilhem, Le Normal et le Pathologique , foris, PUF, 3f ed., 
1975, pp. 184-5 [Ed. bras.: O normal e o patológico , Forense Univer¬ 
sitária, 2006]. 

2. Cf. a tese de doutoramento em medicina de Anne-Marie 
Moulin, ta Vaccination anti-variolique. Approche historique de Vévolu - 
tion des idées sur les maladies transmissibles et leur prophylaxie, Uni- 
versité Pierre et Marie Curie (Paxis 6) - Faculté de Médecme Pitié- 
Salpétrière, 1979, [s.l.n.d.]. A autora dessa tese fez uma exposição 
sobre "as campanhas de variolização no século XVIII", em 1978, 
no seminário de M. Foucault (cf. infra , "Resumo do curso", p. 494). 
Cf. igualmente J. Hecht, "Un débat medicai au XVIIP siècle, 
1'mnoculation de la petite vérole", Le Concours médical, 18, 1? de 
maio de 1959, pp. 2147-52, e as duas obras publicadas no ano que 
precede este curso: R E. Razzell, The Conquest ofSmallpox: The im- 
pact of inoculation on smallpox mortality in the ISth century , Firle, 
Caliban Books, 1977, e G. Miller, The Adoption of Inoculation for 
Smallpox in England and Trance , Filadélfia, University of Philadel- 
phia Press, 1977, que Foucault pôde consultar. 

3. A primeira palavra era empregada, no século XVIII, em re¬ 
ferenda ao processo de enxerto vegetal. A segunda só foi utiliza¬ 
da no século XIX. 

4. É a partir de 1800 que a vacinação jenneriana vai substituir 
progressivamente a inoculação (cf. E. Jenner, An Inquiry into the 
Causes and Effects of the Variolae Vacánae, Londres, 1798 [repr. da lf 
ed.: Londres, Dawson, 1966]; R. Le Droumaguet, À propos du cen- 
tenaire de Jenner. Notes sur Thistoire des premières vaccinations contre 
la variole, Tese de medicina, Belfort-Mulhouse, 1923; A.-M. Mou¬ 
lin, op. dt ., pp. 33-6). 

5. Cf. A.-M. Moulin, op. dt ., p. 36: "[No fim do século XVIII] 
a medicina não eluddou o significado profundo das inoculações"; 
e p. 42, a propósito da "modificação" instaurada pela vacina no or¬ 
ganismo, esta citação de Berthollet: "Qual é a natureza dessa di¬ 
ferença e dessa mudança? Ninguém sabe; somente a experiência 
prova sua realidade" ( Exposition des faits recueillis jusqu'à présent 
ameemant les effets de la vaccination , 1812). 
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6. A inoculação era praticada na China desde o século XVII e 
na Turquia (cf. A.-M. Moulin, op . cit, pp. 12-22). Ver, sobre a práti¬ 
ca chinesa, a carta do pe. La Coste de 1724 publicada nas Mémoi - 
res de Tréooux, e, sobre a Turquia, o debate sobre a inoculação na 
Royal Soriety da Inglaterra, a partir dos relatos dos mercadores da 
Companhia do Levante. Em 1? de abril de 1717, Lady Montaigu, 
esposa do embaixador da Inglaterra em Istambul, que foi uma das 
propagandistas mais fervorosas da inoculação em seu país, escre¬ 
via a uma correspondente: "A varíola, tão fatal e tão freqüente em 
nosso país, foi tomada inofensiva aqui pela descoberta da inocu¬ 
lação [...] Existe aqui um grupo de anciãs especializadas nessa 
operação'' (citado por A.-M. Moulin, op. cit , pp. 19-20). 

7. Sobre essa noção, cf. o artigo de M. Foucault, "La politique 
de la santé au XVIIL siècle" [A política da saúde no século XVIII], 
in Les Machines à guérir Aux origines de 1'hôpital modeme; dossiers et 
documents, Itiris, Institut de l'environnement, 1976, pp. 11-21; DE , 
m, n? 168, pp. 15-27 (ver pp. 17-8). 

8. Cf. A.-M. Moulin, op. cit, p. 26: "Em 1760, o matemático 
Bemouilli informa de maneira mais rigorosa [que as tabelas de es¬ 
tatística de J. Jurin, nas Philosophical Transactions da Royal Society, 
de 1725] a estatística que é na verdade a única justificativa teórica 
da inoculação, [...] Se adotarmos a inoculação, resultará um ganho 
de vários milhares de pessoas para a sociedade civil; mesmo mor¬ 
tífera, por matar crianças no berço, é preferível à varíola, que faz 
perecer adultos úteis à sociedade; se é verdade que a generaliza¬ 
ção da inoculação acarreta o risco de substituir as grandes epide¬ 
mias por um estado de endemia permanente, o perigo é menor, 
porque a varíola é uma erupção generalizada, e a inoculação só 
atinge uma pequena superfície da pele." Bemouilli conclui, dessa 
demonstração, que, se desprezarmos o ponto de vista do indiví¬ 
duo, "será sempre geometricamente verdadeiro que o interesse 
dos Príncipes é favorecer a inoculação" (D. Bemouilli, "Essai d'une 
nouvelle analyse de la mortalité causée par la petite véroie et des 
avantages de 1'inoculation pour la prévenir", Histoires et Mémoires 
de VAcadémie des Sciences , 2,1766). Esse ensaio, que data de 1760, 
suscitou a reação hostil de d'Alembert, em 12 de novembro de 
1760, na Academia de Ciências. Fãra uma análise detalhada do 
método de cálculo de Bemouilli e da querela com dAlembert, cf. 
H. Le Bras, Naissance de la mortalité, Paris, Gallimard-Le Seuil, 
"Hautes Études", 2000, pp. 335-42. 
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a forma negativa da palavra, "depopulação" (carta CXVII, O.C, 
p. 305; De Vesprit des lois, XXLIl, 19, O.C, p. 695; O.C, p. 711). O uso 
dessa palavra remonta ao século XIV (cf. Littré, Dictionnaire de la 
langue française, Raris, J.-J. Rmvert, 1956, t. 2, p. 1645), no sentido 
ativo do veibo "depopular-se". Ausente da primeira edição do Es- 
sai sur la police générale des grains de Herbert (op. cit) em 1753, 
''população" figura na edição de 1755. Rara um balanço recente da 
questão, cf. H. Le Bras, prefácio da obra publicada sob a sua dire¬ 
ção, LTnvention des populations, Raris, Odile Jacob, 2000, e I. Tamba, 
"Histoires de démographe et de linguiste: le couple population/ 
dépopulation", Linx (Paris X), 47, 2002, pp. 1-6. 

14. Sobre John Graunt, cf. infra , nota 28. 

15. Cf. E.Vilquin, introdução a J. Graunt, Observations naturel- 
les ou politiques répertoriées dan$ llndex ci-après etfaites sur le$ bul- 
letins de mortalité de John Graunt átoyen de Londres, en rapport avec 
le gouvemement, la religion, le commerce, Vaccroissement , Vatmosphere, 
les rmladies et les divers changements de ladite dté, Rans, INED, 1977, 
pp. 18-9: "Os boletins de mortalidade de Londres estão entre os 
primeiros levantamentos demográficos publicados, mas sua ori¬ 
gem é mal conhecida. O mais antigo boletim encontrado respon¬ 
de a um pedido do Conselho Real ao prefeito de Londres a pro¬ 
pósito do número de óbitos devidos à peste, de 21 de outubro de 
1532 [...]. Em 1532 e em 1535, houve algumas séries de boletins 
semanais indicando o numero total de óbitos devidos à peste, para 
cada paróquia. É evidente que esses boletins não tinham outra ra¬ 
zão de ser senão proporcionar às autoridades londrinas uma idéia 
da amplitude e da evolução da peste; logo, eles aparecem e desa¬ 
parecem com eia. A peste de 1563 deu lugar a uma longa série de 
boletins que se estenderam de 12 de junho de 1563 a 26 de julho 
de 1566. Houve também uma série em 1574, outra, contínua, de 
1578 a 1583, depois de 1592 a 1595 e de 1597 a 1600. Não é im¬ 
possível que a regularidade dos boletins semanais remonte a 1563, 
mas ela só é certa a partir de 1603." 

16. Cf. supra, p. 34, nota 25. 

17. Ibid . 

18 Sobre essa questão, cf. G. Weulersse, Le Mouvetnent phy- 
siocratique..., op. cit, t. 2, livro V, cap. 1, pp. 268-95: "Discussion des 
príncipes du populationnisme"; id. r Les Physiocrates, op. cit., pp. 
251-4; J. J. Spengler, Économie et Population. Les doctrines françaises 
avant 1800: de Budé à Condorcet, trad. ír. G. Lecaipentier & A. Fage, 
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Paris, PUF ("Travaux et Documents", Cahier n? 21), 1954, pp. 165- 
200; A. Landiy, "Les idees de Quesnay sur la population", Revue 
d'histoire des doctrines économiques et sociales, 1909, reed. in F. Ques- 
nay et la physiocratie, op. cit., 1 . 1, pp. 11-49; J.-Q. Perrot, Une histoi- 
re intellectuelle de Véconomie politique, op. cit, pp. 143-92 ("Les éco- 
nomistes, les philosophes et la population"). 

19. A posição essencial dos fisiocratas sobre o tema consiste 
na introdução das riquezas como mediação entre a população e 
os meios de subsistência. Cf. F. Quesnay, verbete "Homes", em 
F. Quesnay et la physiocratie, t. II, p. 549: "Gostar-se-ia de aumen¬ 
tar a população do campo e não se sabe que o aumento da popu¬ 
lação depende previamente do aumento das riquezas." Cf. G. 
Weulersse, Les Physiocrates, pp. 252-3: "Não que o aumento da po¬ 
pulação os deixasse indiferentes: porque os homens contribuem 
para enriquecer o Estado de duas maneiras, como produtores e 
como consumidores. Mas eles só serão produtores úteis se produ¬ 
zirem mais do que consomem, isto é, se o trabalho deles se reali¬ 
zar com a ajuda dos capitais necessários; e seu consumo, também, 
só será vantajoso se eles pagarem um bom preço pelos artigos de 
que vivem, isto é, igual ao que os compradores estrangeiros lhes 
pagariam: senão, uma grande população nacional, longe de ser 
um recurso, se toma um peso. Mas comecem por fazer os rendi¬ 
mentos da terra crescer: os homens, chamados de certo modo à 
vida pela abundância dos salários, se multiplicarão proporcional¬ 
mente, por conta própria; eis o verdadeiro populacionismo, indi¬ 
reto, mas bem entendido." Excelente precisão também in J. J. 
Spengler, trad. ff. cit., pp. 167-70. Sobre a análise do papel da po¬ 
pulação pelos fisiocratas e pelos economistas, cf. já M. Foucault, 
Histoire de la folie..., op. cit, pp. 429-30. 

20. Cf. Victor Riquet[t]i, marquês de Mirabeau (1715-1789), 
dito Mirabeau, o Velho, UAmi des hommes, ou Traité de la population, 
publicado sem nome de autor, Avignon, [s.n.], 1756, 3 vols. (ver 
L. Brocard, Les Doctrines économiques et sociales du marquis de Mi¬ 
rabeau dans V'Ami des hommes, Rairis, Giard et Brière, 1902). O afo¬ 
rismo de Mirabeau, tirado de UAmi des hommes - "a magnitude 
dos meios de subsistência é a magnitude da população" (t. 1, 
p. 37) -, encontra seu complemento na obra de A. Goudart, Les In- 
térêts de la France mal entendus, dans les branches de Vagriculture, de 
la population, des finances..., publicado no mesmo ano (em Amster- 
dam, por Jacques Coeur, 3 vols.): "É do grau geral dos meios de 
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subsistência que sempre depende o número de homens", e é re¬ 
tomado, até em sua formulação figurada (os homens se multipli¬ 
cam "como ratos num celeiro, se têm os meios de subsistir sem li¬ 
mitações") de Richard Cantillon, Essai sur la nature du commerce en 
général, Londres, Hetcher Gyles, 1755, reimpr. (fac-símile) Ruis, EMED, 
1952 e 1997, cap. 15, p. 47. 

21. Abade Pierre Jaubert, Des causes de la dépopulation et des 
moyens d'y remédier , publicado sem nome de autor, Londres-Paris, 
Dessain junior, 1767. 

22. Esse verbete, escrito para a Encyclopédie, cuja publicação 
foi proibida em 1757 e só recomeçou em 1765, permaneceu inédi¬ 
to até 1908 (Revue d'histoire des doctrines économiques et sociales, 1); 
reed. in François Quesnay et la physiocratie , t. 2, Oeuvres, pp. 511-78. 
Foi no entanto parcialmente copiado e difundido por Henry Pat- 
tullo em seu Essai sur Vamélioration des ferres. Paris, Durand, 1758 
(cf. J.-Cl. Perrot, Une histoire intellectuelle de Véconomie politique, 
p. 166). O verbete de Quesnay foi substituído na Encyclopédie , de¬ 
pois de 1765, pelo de Diderot, "Homes" (Política) e pelo de Dami- 
laville, "Population". O manuscrito do verbete, depositado na Bi- 
bliothèque Nationale, só foi descoberto em 1889. É por isso que 
não é reproduzido na coletânea de E. Daire, Les Physiocrates (Paris, 
GuiUaumin, 1846). Cf. L. Salleron, em F. Quesnay et la physiocratie, 
t. 2, p. 511, n. 1. 

23. M. Foucault faz alusão aqui a uma questão já tratada, 
em 1975, no curso sobre Les anormaux (op. cit). Cf. infra, , p. 252, 
nota 43. 

24. Cf. o verbete "Homes", in op. cit , p. 537: "Os homens se 
reúnem e se multiplicam em toda parte em que podem adquirir ri¬ 
quezas, viver no conforto, possuir com segurança e em proprieda¬ 
de as riquezas que seu trabalho e sua indústria podem lhes pro¬ 
porcionar." 

25. Sobre essa noção, cf. Naissance de la biopolitique f op. cit , 
aula de 17 de janeiro de 1979, p. 42 (o utilitarismo como "tecnolo¬ 
gia de governo"). 

26. Étienne Bonnot de Condillac (1715-1780), autor de Essai 
sur Vorigine des connaissances humaines, Fàris, P. Mortier, 1746, de 
Traité des sensations , Paris, De Bure, 1754, e de Traité des animaux, 
Paris, De Bure, 1755. Ele sustenta, no Traité des sensations, que não 
há nenhuma operação da alma que não seja uma sensação trans¬ 
formada - donde o nome de sensualismo dado à sua doutrina - e 
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que toda sensação, qualquer que seja, basta para gerar todas as fa¬ 
culdades, imaginando, para defender sua tese, uma estátua à qual 
confere separada e sucessivamente os cinco sentidos. A Ideologia 
designa o movimento filosófico oriundo de Condillac, que come¬ 
çou em 1795 com a criação do Instituto (de que fazia parte a Aca¬ 
demia de Ciências Morais e Políticas, à qual pertenciam os condil- 
lacianos). O principal representante dessa escola foi Destutt de 
Tracy (1754-1836), autor de Éléments dhdéologie, Paris, Courcier, 
1804-1815, 4 vols. M. Foucault, que consagrou várias páginas aos 
Ideólogos em Les Mots et les Choses (Fãris, Gallimard, "Bibliothèque 
des Sciences humaines", 1966, cap. VII, pp. 253-5 [ed. bras.: As pa¬ 
lavras e as coisas, São Paulo, Martins Fontes, 2002]), já relaciona a 
concepção genética de Condillac ao dispositivo panóptico de Ben- 
tham - apresentado como a forma pura do poder disciplinar - em 
seu curso de 1973-1974, Le Pouvoir psychiatrique (ed. por J. Lagran- 
ge. Paris, Gallimard-Le Seuil, "Hautes Études", 2003), aula de 28 
de novembro de 1973, p. 80 [ed. bras.: O poder psiquiátrico, São 
Paulo, Martins Fontes, 2006). Sobre Condillac, cf. igualmente Les 
Mots et les Choses , cap. III, pp. 74-7. 

27. Cf. Surveiller et Punir, op. cit , p. 105: "[O discurso dos ideó¬ 
logos] fornecia [...], pela teoria dos interesses, das representações 
e dos sinais, pelas séries e gêneses que reconstituía, uma espécie 
de receita geral para o exercício do poder sobre os homens: o 'es¬ 
pírito' como superfície de inscrição para o poder, tendo a semio¬ 
logia como instrumento; a submissão dos corpos pelo controle das 
idéias; a análise das representações, como princípio numa política 
dos corpos, muito mais eficaz do que a anatomia ritual dos suplí¬ 
cios. O pensamento dos ideólogos não foi apenas uma teoria do 
indivíduo e da sociedade; ela se desenvolveu como uma tecnolo¬ 
gia dos poderes sutis, eficazes e econômicos, em oposição às des¬ 
pesas suntuárias do poder dos soberanos." 

28. John Graunt (1620-1674), Natural and Political Observa- 
tions Mentioned in a Following Index, and Made upon the Bilis ofMor- 
tality. With reference to the Government, Religion, Trade, Grozoth, Ayre, 
Diseases, and the Several Changes ofthe Said City, Londres, John Mar¬ 
tin, 1662, 5? ed., 1676; reed. em The Economic Writings of Sir Wil- 
liam Petty, por C. H. Hull, Cambridge, University Press, 1899 ! Les 
Oeuvres économiques de Sir William Petty, trad. fr. H. Dussauze & M. 
Fásquier, t. 2, Paris, Giard et Brière, 1905, pp. 351-467; nova trad. 
fr. anotada por E. Vilquin (cf. supra, nota 15). Autodidata, de pro- 
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tos comentadores chamam impropriamente de "tabela de morta¬ 
lidade" de Graunt). 

33a Ibid', cap. XI, § 12, trad. ff. E.Vilquin, p. 114: "[..J embora 
os Homens morram de uma maneira mais regular e menos saltea¬ 
da (per saltum) em Londres do que na Província, enfim, morrem 
comparativamente (per rata ) menos [na Província], de sorte que a 
fumaça, o vapor e o mau cheiro mencionados acima, embora tor¬ 
nem o clima de Londres mais estável, não o tomam mais salubre". 
A alusão de Foucault a Durkheim é evidente aqui. Sobre o interes¬ 
se que a sociologia manifesta no século XIX pelo suicídio, "essa 
obstinação a morrer, tão estranha e no entanto tão regular, tão 
constante em suas manifestações, logo tão pouco explicável por 
particularidades ou acidentes individuais", cf. La Volonté de savoir, 
op. cit, p. 182. 

34. "A espécie, unidade sistemática, tal como os naturalistas 
a compreenderam por muito tempo, foi definida pela primeira vez 
por John Ray [em sua Historia plantarum, Londres, Faithome] em 
1686 ['o conjunto de indivíduos que geram, pela reprodução, ou¬ 
tros indivíduos semelhantes a eles']. Antes, a palavra era empre¬ 
gada em acepções bem diferentes, Paia Aristóteles, designava pe¬ 
quenos grupos. Mais tarde, foi confundida com a de gênero" (E. 
Guyénot, Les Sciences de la vie aux XV1F et XVUF siècles. Lidée d'éuo- 
lution, Fàris, Albin Michel, "LÉvolution de 1'humanité", 1941, p. 360). 
É em 1758, na 10? edição do seu Systema naturae, que Lineu inclui 
o gênero Homem na ordem dos Primatas, distinguindo duas espé¬ 
cies: o Homo sapiens e o Homo troglodytes (Systema naturae per Reg- 
na Tria Naturae, 12? ed., Estocolmo, Salvius, 1766, 1.1, pp. 28 ss.). 
Sobre o nascimento do conceito de espécie no século XVII, cf. 
igualmente F. Jacob, La Logique du vivant, Earis, Gallimard, "Biblío- 
thèque des Sciences humaines", 1970, pp. 61-3. A expressão "es¬ 
pécie humana" é de uso corrente no século XVHI. Ela é freqüen- 
temente encontrada em Voltaire, Rousseau, Holbach... Cf. por 
exemplo Georges Louis Buffon (1707-1788), Des époques de la na- 
ture, Fáris, Imprimerie royale, 1778, pp. 187-8: "[...] o homem é, de 
fato, a grande e derradeira obra da criação. Não cansarão de nos 
dizer que a analogia parece demonstrar que a espécie humana se¬ 
guiu a mesma evolução e data do mesmo tempo das outras espé¬ 
cies, que ela até mesmo se difundiu mais universalmente e que, 
embora a época da sua criação seja posterior à dos animais, nada 
prova que o homem não tenha se submetido às mesmas leis da 
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natureza, sofrido as mesmas alterações, as mesmas mudanças. 
Conviremos que a espécie humana não difere essencialmente das 
outras espécies por suas faculdades corporais e que, sob esse as¬ 
pecto, sua sorte foi praticamente a mesma das outras espécies; mas 
podemos acaso duvidar que não nos diferenciamos prodigiosa- 
mente dos animais pelo raio divino que o ser soberano se dignou 
de nos propiciar? [...]" 

35. Sobre esse novo uso da palavra "público", cf. a obra fun¬ 
damental de J. Habermas, Strutkturwandel der Òffentlichkeit, Neu- 
wied-Berlim, H. Luchterhand, 1962, cuja tradução francesa de M. 
de Launay, LEspace public . Archéologie de la publidté comme dirnen- 
sion constitutive de la s ociété bourgeoise, acabava de ser lançada pela 
editora Payot (1978). Foucault volta mais demoradamente a essa 
questão do público no fim da aula de 15 de março (cf. infra, p. 369). 

36. Célebre fórmula de Thiers num artigo do National, 4 de 
fevereiro de 1830. 

37. M. Foucault vai repor em perspectiva, à luz do fenômeno 
da população, três grandes domínios epistêmicos estudados em 
Les Mots et les Choses , op. cit: a passagem da análise das riquezas à 
economia política, da história natural à biologia, da gramática ge¬ 
ral à filologia histórica, precisando ao mesmo tempo que não se 
trata de uma "solução", mas de um "problema" a aprofundar. Faia 
uma primeira retomada "genealógica" desses três campos de sa¬ 
ber, a partir da generalização tática do saber histórico no fim do sé¬ 
culo XVIII, cf. II faut défendre la société, op , cit , aula de 3 de março 
1976, p. 170. 

38. Cf. Les Mots et les choses , cap. VI, "Échanger", pp. 177-85 
(I. Uanalyse des richesses, II. Monnaie et prix). 

39. Cf. supra, nota 22. 

40. Cf. o verbete "Homes" de F. Quesnay, op . cit , p. 512: "O 
estado da população e o emprego dos homens são [...] os princi¬ 
pais objetos econômicos dos Estados; porque é do trabalho e da 
indústria dos homens que resultam a fertilidade das terras, o valor 
venal das produções e o bom emprego das riquezas pecuniárias. 
São estas as quatro fontes da abundância; elas contribuem mutua- 
mente para o crescimento umas das outras; mas só se podem sus¬ 
tentar pela manutenção da administração geral dos homens, dos 
bens, das produções [...]". Sobre o governo econômico, ver por 
exemplo Despotisme de la Chine (1767), cap. 8, em F. Quesnay et la 
physiocratie , t. 2, p. 923: "O governo econômico do cultivo das ter- 
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ras é uma amostra do governo geral da nação." Portanto - comen¬ 
ta C. Larrère, que cita esse trecho (LTnvention de Véconomie au 
XVIII'siecle, Paris, PUF, "Léviathan", 1992, p. 194) - é em tomo do 
governo que se forma a unidade de uma doutrina, em que podem 
se encontrar "essas leis e essas condições que devem reger a ad¬ 
ministração do governo geral da sociedade" (. Despotisme de la Chi¬ 
ne, ibid), Cf. o artigo de A. Landiy citado supra ("Les idées de Ques¬ 
nay...") e infra, p. 151, nota 23. 

41. Cf. os textos reunidos in K. Marx & R Engels, Critique de 
Malthus, org. por R. Dangeville et ai, Paris, Maspero, 1978. 

Ricaido (1772-1823), economista britânico, autor 
dos Princípios de economia política e tributação (ed. orig.: On the Prin¬ 
cipies of Political Economy and Taxation, Londres, J. Murray, 1817) 
Ele estabeleceu com Malthus, a partir de 1809, laços de amizade 
que não alteraram suas divergências teóricas. Sobre essa relação 
Malthus-Ricardo, cf. Les Mots et les Choses, p. 269: "[...] o que tor¬ 
na a economia possível e necessária [para Ricardo] é uma perpé¬ 
tua e fundamental situação de raridade: diante de uma natureza 
que por si mesma é inerte e, salvo numa parte minúscula, estéril, 
o homem arrisca a vida. Já não é nos jogos da representação que 
a economia encontra seu princípio, mas nessa região perigosa em 
que a vida enfrenta a morte. Ela remete portanto a essa ordem de 
considerações bastante ambíguas que podemos chamar de antro¬ 
pológicas: ela remete, de fato, às propriedades biológicas de uma 
espécie humana, que Malthus, na mesma época que Ricardo, 

mostrou tender sempre a crescer, se não se puser remédio ou freio 
a isso [...]" 

43. Cf. Les Mots et les Choses , cap. V, "Classer", pp. 140-4 (II 
Lhistoire naturelle) e 150-8 (IV. Le caractère). 

44. Cf. ibid., cap. VII, "Les limites de la représentation", pp. 
238-45 (Hl. Lorganisation des êtres), páginas consagradas em par¬ 
ticular a Lamarck, tido como aquele que "encerrou a era da história 
natural e entreabriu a da biologia", não com suas teses transforma- 
cionistas, mas com a distinção, que foi o primeiro a estabelecer, 

entre o espaço da organização e o espaço da nomenclatura". 

45. Cf. ibid., pp. 287-8.0 problema evocado aqui por Foucault 
diz respeito aos respectivos lugares que convém atribuir a La¬ 
marck e a Cuvier na história da biologia nascente. Lamarck, por 
suas intuições transformistas "que parecem 'prefigurar' o que será 
o evolucionismo , terá sido mais moderno que Cuvier, preso a um 
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"velho fixismo, todo impregnado de preconceitos tradicionais e de 
postulados teológicos" (p. 287)? Rejeitando a oposição sumária, 
oriunda de um "jogo de amálgamas, de metáforas, de analogias 
mal controladas" ( ibid.), entre o pensamento "progressista" do pri¬ 
meiro e o pensamento "reacionário" do segundo, Foucault de¬ 
monstra que foi paradoxalmente com Cuvier que "a historicidade 
se introduziu na natureza" (p. 288) - graças à sua descoberta da 
descontinuidade das formas vivas, que rompia com a continuida¬ 
de ontológica ainda aceita por Lamarck - e que se abriu, assim, a 
possibilidade de um pensamento da evolução. Uma análise bas¬ 
tante convergente desse problema é exposta por R Jacob em La lo- 
gique du vivant, pp. 171-5 [ed. bras.: A lógica da vida , Rio de Janei¬ 
ro, Graal, 1983], que Foucault resenhou elogiosamente ("Croítre 
et multiplier", Le Monde, n? 8037), 15-16 de novembro de 1970; 
DE, n, n? 81, pp. 99-104. 

46. Cf. Les Mots et les Choses, cap.VÜI, "Travail, vie, langage", 
pp. 275-92 (DL Cuvier). Cf. também a conferência dada por Fou¬ 
cault nas Jornadas Cuvier no Institut d'hi$toire des Sciences em 
maio de 1969, "La situation de Cuvier dans Thistoire de la biolo- 
gie", Revue d'histoire des Sciences et de leurs applications , t. XXIH (1), 
jan.-mar. de 1970, pp. 63-92 (DE, II, n? 77, pp. 30-6, discussão, pp. 
36-66. 

47. Essa questão não é tratada em Les Mots et les Choses . Cf. 
"La situation de Cuvier../', p. 36. 

48. Cf. Les Mots et les Choses, cap. IV, "Earler", pp. 95-107 (§ II. 
La grammaire générale), cap. VIII "Travail, vie, langage", pp. 292- 
307 (§ V. Bopp), e a introdução a A. Amauld & C. Lancelot, Gram¬ 
maire générale et raisonnée, Paris, Republications Paulet, 1969, pp. 
III-XXVI (DE, I, n? 60, pp. 732-52). 
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O problema do "governo" no século XVI. - Multiplia- 

mas tZZT L g0Vern0 (SPOem ° de * das al- 

' S A Tf J ^ 0S ' etC " ~ 0 P roblerm específico do go¬ 
verno do Estado. - O ponto de repulsão da literatura sobre o 

ZZÓ S P mClpe ' de M ^vel - Breve história da re¬ 
cepção do Pnncipe, ate o século XIX. - A arte de governar, dis- 

n ada simples habilidade do príncipe. - Exemplo dessa nova 

ZfníZTT, ° eSpelh ° p0lítiC0 de Guillaume de La Per- 
e (15551 Um governo que encontra seu fim nas “coisas" 

n f eg !' essão da lei beneficio de táticas diversas - 

\ T 6 institucionai S à aplicação dessa arte 
de governar ate o século XVID. - O problema da população, fa- 

or essencial do desbloqueio da arte de governar. - O triângulo 
gmerno-população-economia política. - Questões de método: o 
projeto de uma historia da "govemamentalidade”. Asuperval- 
onzaçao do problema do Estado . 

Através da análise de alguns mecanismos de seguran- 
ç , procurei ver como apareciam os problemas específicos 
da populaçao e,examinando mais de perto esses proble¬ 
mas da populaçao da última vez, vocês se lembram, fomos 
rapidamente remetidos ao problema do governo. Resu¬ 
mindo, tratava-se da colocação, naquelas primeiras aulas 

da sene segurança-população-govemo. Pois bem, agora é 
ve^tariaí 5 6ma ^ S ° Vem ° qU6 ° U g0staria de P rocurar in - 

itaÜam^4«^flMfÍ I n»Í67-l^ C ^tfdez e de 1978°ret> r>d reVÍSta 

Z ZlÓra f ^ Verã ° de 1986 ' PP- M5 '« republica¬ 

ra rí239 ZfSS"** que0S T t0reS haVÍaln decido, em DE, 
brás in MirrTfí • T 7 ' f° m ° ^ ° de U 'gouvemementalité'" [ed. 

P °, ’ 0P ' Üt ’ PP - 277 ' 93] - N0SSa ed) Ção foi inteira¬ 

mente revjsta a partir das gravações e do manuscrito 
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Claro, nunca faltaram, tanto na Idade Média como na 
Antiguidade greco-romana, desses tratados que se apre¬ 
sentavam como conselhos ao príncipe quanto à maneira de 
se conduzir, de exercer o poder, de se fazer aceitar ou respei¬ 
tar por seus súditos; conselhos para amar a Deus, obedecer 
a Deus, introduzir na ddade dos homens a lei de Deus 1 , etc. 
Mas creio que o que é notável é que, a partir do século XVI 
e em todo esse período que vai, grosso modo , do meado do 
século XVI ao fim do século XVm, vemos desenvolver-se, 
florescer toda uma considerável série de tratados que já não 
se oferecem exatamente como conselhos ao príncipe, mas 
que, entre o conselho ao príncipe e o tratado de ciência po¬ 
lítica, se apresentam como artes de governar. Creio que, de 
modo geral, o problema do "governo"* eclode no século 
XVI, de maneira simultânea, a propósito de muitas questões 
diferentes e sob múltiplos aspectos. Problema, por exemplo, 
do governo de si. O retomo ao estoicismo gira, no século 
XVI, em tomo dessa atualização do problema: como gover¬ 
nar a si mesmo. Problema, igualmente, do governo das al¬ 
mas e das condutas - o que foi, evidentemente, todo o pro¬ 
blema da pastoral católica e protestante. Problema do go¬ 
verno dos filhos - é a grande problemática da pedagogia tal 
como aparece e se desenvolve no século XVI. E, por último, 
talvez somente por último, governo dos Estados pelos prín¬ 
cipes. Como se governar, como ser governado, como gover¬ 
nar os outros, por quem devemos aceitar ser governados, 
como fazer para ser o melhor governador possível? Parece- 
me que todos esses problemas são, em sua intensidade e em 
sua multiplicidade também, característicos do século XVI, e 
isso no ponto de cruzamento, para dizer as coisas muito es¬ 
quematicamente, de dois movimentos, de dois processos: o 
processo, evidentemente, que, desfazendo as estruturas feu¬ 
dais, está criando, instaurando os grandes Estados territo¬ 
riais, administrativos, coloniais, e um outro movimento to- 


* Entre aspas no manuscrito, p. 2. 
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dominante dessa questão do 

Em toda essa literatura sobre o governo que vai se 
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[Primeiro,] O príncipe de Maquiavel, [é bom lembrar,] 
não foi imediatamente abominado, [mas foi,] ao contrário, 
exaltado por seus contemporâneos e seus sucessores ime¬ 
diatos, e exaltado de novo bem no fim do século XVIII, ou 
melhor, bem no início do século XIX, justamente no momen¬ 
to em que está desaparecendo, acaba de desaparecer, toda 
essa literatura sobre a arte de governar. O príncipe de Ma¬ 
quiavel reaparece nesse momento, no início do século X3X, 
essencialmente na Alemanha, aliás, onde é traduzido, apre¬ 
sentado, comentado por gente como Rehberg-, Leo 4 , Ran- 
ke 5 , Kellermann 6 , na Itália também com Ridolfi 7 , num con¬ 
texto, creio eu - enfim, seria o caso de analisar, eu lhes digo 
isso de uma maneira totalmente isométrica -, um contexto 
que era, de um lado, é claro, o de Napoleão, mas contex¬ 
to criado também pela Revolução e pelo problema da Re¬ 
volução, isto é s : como e em que condições é possível manter 
a soberania de um soberano sobre um Estado? Há também 
o aparecimento, com Clausewitz, do problema das relações 
entre política e estratégia. E a importância política, manifes¬ 
tada pelo congresso de Viena 9 , em 1815, das relações de for¬ 
ça e do cálculo das relações de força como princípio de in¬ 
teligibilidade e de racionalização das relações internacio¬ 
nais. Há enfim o problema da unidade territorial da Itália e 
da Alemanha, pois vocês sabem que Maquiavel havia sido 
precisamente um dos que haviam procurado definir em 
que condições a unidade territorial da Itália podia ser feita. 

É nesse clima que Maquiavel vai reaparecer no início 
do século XIX. Entrementes, contudo, entre a homenagem 
que foi prestada a Maquiavel no início do século XVI e essa 
redescoberta, essa revalorização do início do século XIX, é 
certo que houve uma longa literatura anti-Maquiavel. Ora 
numa forma explícita: toda uma série de livros que, em ge¬ 
ral aliás, vêm dos meios católicos, muitas vezes jesuítas até 
- vocês têm, por exemplo, o texto de Ambrogio Politi que se 
chama D isputationes de libris a Christiano dete$tandis U) , isto é, 
se bem entendo, Discussões sobre os livros que um cristão deve 
detestar ; há o livro de uma pessoa que teve o azar de ter 



To r n t GenX% ' T‘ U P renome mnocent: In- 

vel au^P Hhl ' e !5 reveu dos primeiros anti-Maquia¬ 
vel, que se chama Discurso de Estado sobre os meios de bem 

gcvernar contra Nicolau Maquiavel encontrarão ímbém 

ofP^n H dC p n H htera ^ ra ex P liClt amente antimaquiaveliana 
o texto de Fredenco II, de 1740- Mas há também toda uma 

hteratura impliata que esta em posição de demarcação e de 

S?H°r da 3 ^ aqUÍaVeL É ° caso ' Por exemplo, do üwo 
cado em lSSO^do r 0t Tv ^ Go ™^ publi- 

vTtica™ l ?iL' d h T de Paruta sobre A perfeição da vida 

aliás o livrS r n ' pn ? e “ os ' sobre o qual me deterei 
alias, o livro de Guillaume de La Perrière, O esvelhn nolíti 

cp, publicado am 1555*™. Seja esse anti-MarS fil 
fe*o ou sub-reptício, creio que o importante aqui íS 
nao tom apenas as funções negativas de obstrução, de cen¬ 
to rlá,a n re)eiÇa ° do maceita vel, e, qualquer que seja o gos- 

vôcts^ ^S S ,r2. mp0râne0S í°í'““ *anil!?- 

yoces sabem, um pensamento tao forte e tão subversivo tão 

avançado, que todos os discursos cotidianos são obriSos a 

S»r el -° * Um mecanisn, ° de opressão essen- 
. ■ ' q ,1 e 1SS0 <l ue é interessante na literatura 
anti-Maquiavel . A literatura anti-Maquiavel é um gênero 

e um genero positivo, que tem seu objeto, que tem seus con- 
ceitos e que tem sua estratégia, e é cLo til, nessa posS- 
dade, que eu gostana de focalizá-la. 

n i "^dtnemos portanto essa literatura anti-Maquiavel ex- 
pliata ou implícita. O que encontramos nela? Claro, encon- 

tidrín ^ gatlvamerU f “ ma es P éde de representação inver- 
ijl P A Samento de Maquiavel. Apresenta-se ou recons- 
hoi-se um Maquiavel adverso, de que se necessita aliás p^a 

iwichh C SC t - m a dizer. Esse príncipe mais ou menos re¬ 
constituído - nao coloco evidentemente a questão de saber 

o que, em que medida se parece efetivamente com o Prín- 


* Bonitinho, graciosinho. (N. do T) 
** M.F.; 1567 
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cipe de Maquiavel -> em todo caso esse príncipe contra o 
qual se combate ou contra o qual se quer dizer outra coisa, 
como é ele caracterizado nessa literatura? 

Primeiro, por um princípio: para Maquiavel, o príncipe 
está em relação de singularidade e de exterioridade, de trans¬ 
cendência em relação ao seu principado. O príncipe de Ma¬ 
quiavel recebe seu principado seja por herança, seja por 
aquisição, seja por conquista; como quer que seja, ele não 
faz parte do principado, é exterior a ele. O vínculo que o liga 
ao seu principado é um vínculo ou de violência, ou de tra¬ 
dição, ou ainda um vínculo que foi estabelecido pelo aco¬ 
modamento de tratados e pela cumplicidade ou concordân¬ 
cia dos outros príncipes, pouco importa. Em todo caso, é um 
vínculo puramente sintético: não há pertencimento funda¬ 
mental, essencial, natural e jurídico entre o príncipe e seu 
principado. Exterioridade, transcendência do príncipe, eis o 
princípio. Corolário do princípio: na medida em que essa 
relação é de exterioridade, ela é frágil, e não vai parar de ser 
ameaçada. Ameaçada do exterior pelos inimigos do prínci¬ 
pe que querem tomar ou retomar seu principado; do inte¬ 
rior também, porque não há razão em si, razão a priori , ra¬ 
zão imediata, pela qual os súditos aceitem o principado do 
príncipe. Em terceiro lugar, desse princípio e desse corolá¬ 
rio deduz-se um imperativo: o objetivo do exercício do po¬ 
der vai ser, evidentemente, manter, fortalecer e proteger 
esse principado. Mais exatamente, esse principado entendi¬ 
do não como o conjunto constituído pelos súditos e pelo 
território, por assim dizer o principado objetivo; vai se tra¬ 
tar de proteger esse principado na medida em que ele é a 
relação do príncipe com o que ele possui, com o território 
que herdou ou adquiriu, com os súditos que lhe são submis¬ 
sos. É esse principado como relação do príncipe com seus 
súditos e seu território, é isso que se trata de proteger, e não 
diretamente, ou imediatamente, ou fundamentalmente, ou 
primeiramente, o território e seus habitantes. É esse víncu¬ 
lo frágil do príncipe com seu principado que a arte de go- 



vemar, a arte de ser príncipe apresentada por Maquiavel 
deve ter como objetivo. 4 

Isso traz, para o livro de Maquiavel, a consequência de 
que o modo de análise vai ter dois aspectos. Por um lado, 
tratar-se-a de identificar os perigos: de onde vêm, em que 
consistem, qual sua intensidade comparada: qual é o maior 
pengo, qual o menor? E, em segundo lugar, a arte de mani¬ 
pular as relações de força que vão permitir que o príncipe 
aja d e forma que seu principado, como vínculo com seus 
súditos e seu temtono, possa ser protegido. Em linhas ge- 
rais, digamos que O príncipe de Maquiavel, tal como apare- 
ce na filigrana desses diferentes tratados, explícitos ou im¬ 
plícitos, fadados ao anti-Maquiavel, aparece essencialmen¬ 
te como um tatado de habilidade do príncipe em conser- 
var seu pnndpado. Pois bem, creio que é isso, esse tratado 
da habilidade do príncipe, do savoir-faire do príncipe, que a 
literatura anti-Maquiavel quer substituir por algo diferente 
e novo, relativamente a isso, que é uma arte de governar 
ser hábil em conservar seu principado não é, em absoluto, 

possuir a arte de governar. A arte de governar é outra coisa 
Em que ela consiste? 

Rira tentar identificar as coisas em seu estado ainda 
grosseiro, vou pegar um dos primeiros textos dessa grande 
literatura antimaquiaveliana, o de Guillaume de La Perrière 
que data portanto de 1555* e que se chama O espelho polí¬ 
tico, contendo diversas maneiras de governar v . Nesse texto 
mais uma vez decepcionante, sobretudo quando compara¬ 
do ao propno Maquiavel, vemos entretanto delinear-se um 
certo numero de coisas que são, a meu ver, importantes. 
Pnmeiro, o que La Perrière entende por "governar" e "go¬ 
vernador , que definição ele dá? Ele diz - está na página 23 
do seu texto: "Governador** pode ser chamado todo mo¬ 
narca, imperador, rei, príncipe, senhor, magistrado, prela- 


* M.F.: 1567 [mesma data no manuscrito ]. 
** Gouvemeur. (N. do T.) 
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do, juiz e assemelhados." 18 Como La Perrière, outros tam¬ 
bém, tratando da arte de governar, lembrarão regularmen¬ 
te que se diz igualmente "governar uma casa", "governar 
almas", "governar crianças", "governar uma província , go¬ 
vernar um convento, uma ordem religiosa", "governar uma 

família". _ , 

Essas observações, que parecem ser e que sao observa¬ 
ções de puro vocabulário, têm na verdade importantes im¬ 
plicações políticas. É que, de fato, o príncipe, tal como apa¬ 
rece em Maquiavel ou nas representações que dele sao da¬ 
das, é por definição - esse era um princípio fundamental do 
livro tal como era lido - único em seu principado, e numa 
posição de exterioridade e de transcendência em relaçao a 
esse. Enquanto, aí, vemos que o governador, as pessoas que 
governam, a prática do governo, por um lado, sao praticas 
múltiplas, já que muita gente governa: o pai de família, o 
superior de um convento, o pedagogo, o professor em rela¬ 
ção à criança ou ao discípulo; há portanto muitos governos 
em relação aos quais o do príncipe que governa seu Estado 
não é mais que uma das modalidades*. Por outro lado, to¬ 
dos esses governos são interiores à própria sociedade ou ao 
Estado. É no interior do Estado que o pai de família vai go¬ 
vernar sua família, que o superior do convento vai governar 
seu convento, etc. Há, portanto, ao mesmo tempo, plurali¬ 
dade das formas de governo e imanência das praticas de 
governo em relação ao Estado, multiplicidade e imanenaa 
dessa atividade, que a opõem radicalmente à singularidade 
transcendente do príncipe de Maquiavel. 

Claro, entre todas essas formas de governo que se dei¬ 
xam apreender, se entrecruzam, se emaranham no interior 
da sociedade, no interior do Estado, há uma forma bem par¬ 
ticular de governo, que vamos procurar identificar: é essa 
forma particular de governo que vai se aplicar a todo o Es- 


» m Foucault acrescenta: enquanto só há uma modalidade [algu¬ 
mas palavras inaudíveis ] o principado, a de ser príncipe. 
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tado. Assim é que, procurando fazer a tipologia das diferen¬ 
tes formas de governo num texto um pouco mais tardio do 
que aquele a que me refiro — que data exatamente do sécu¬ 
lo seguinte —, François La Mothe Le Vayer, numa série de 
textos que são textos pedagógicos para o Delfim, dirá: no 
fundo, há três tipos de governo que pertencem cada um a 
uma forma de ciência ou reflexão particular: o governo de si 
mesmo, que pertence a moral; a arte de governar uma fa¬ 
mília como convém, que pertence à economia; e enfim a 
"ciência de bem governar" o Estado, que pertence à políti¬ 
ca" Em relação à moral e à economia, é evidente que a po¬ 
lítica tem sua singularidade, e La Mothe Le Vayer indica que 
a política não é exatamente a economia nem totalmente a 
moral. A meu ver, o que é importante aqui é que, apesar 
dessa tipologia, aquilo a que se referem, o que sempre pos¬ 
tulam essas artes de governar é uma continuidade essencial 
de uma à outra e da segunda à terceira. Enquanto a doutri¬ 
na do príncipe ou a teoria jurídica do soberano procuram o 
tempo todo deixar bem assinalada a descontinuidade entre 
o poder do príncipe e qualquer outra forma de poder, en¬ 
quanto se trata de explicar, de fazer valer, de fundar essa des¬ 
continuidade, aí, nessas artes de governar, devemos procu¬ 
rar identificar a continuidade, continuidade ascendente e 
continuidade descendente. 

Continuidade ascendente, no sentido de que quem qui¬ 
ser ser capaz de governar o Estado primeiro precisa saber 
governar a si mesmo; depois, num outro nível, governar sua 
família, seu bem, seu domínio; por fim, chegará a governar 
o Estado. E essa espécie de linha ascendente que vai carac¬ 
terizar todas essas pedagogias do príncipe, que são tão im¬ 
portantes naquela época e de que La Mothe Le Vayer dá um 
exemplo. Para o Delfim, ele escreve primeiro um livro de 
moral, depois um livro de economia [...]* e, por fim, um tra¬ 
tado de política 20 . É a pedagogia do príncipe que vai assegu- 


* Algumas palavras inaudíveis. 
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rar portanto essa continuidade ascendente das diferentes for¬ 
mas de governo. Inversamente, vocês têm uma continuida¬ 
de descendente, no sentido de que, quando um Estado é 
bem governado, os pais de família sabem bem governar sua 
família, suas riquezas, seus bens, sua propriedade, e os indi¬ 
víduos, também, se dingem como convém. Essa linba des¬ 
cendente, que faz o bom governo do Estado repercutir até 
na conduta dos indivíduos ou na gestão das famílias, é o que 
se começa a chamar, nessa época, de "polícia". A pedagogia 
do príncipe assegura a continuidade ascendente das formas 
de governo, e a polícia, sua continuidade descendente. 

Vocês estão vendo que, nessa continuidade, a peça es¬ 
sencial tanto na pedagogia do príncipe como na polícia, o 
elemento central é esse governo da família, chamado, jus¬ 
tamente, de "economia". E a arte do governo, tal como apa¬ 
rece em toda essa literatura, deve responder essencialmen¬ 
te a esta pergunta: como introduzir a economia - isto é, a 
maneira de administrar corretamente os indivíduos, os 
bens, as riquezas, como fazê-lo no seio de uma família, como 
pode fazê-lo um bom pai de família que sabe dirigir sua 
mulher, seus filhos, sua criadagem, que sabe fazer prospe¬ 
rar a fortuna da sua família, que sabe arranjar para ela as 
alianças que convêm —, como introduzir essa atenção, essa 
meticulosidade, esse tipo de relação do pai de família com 
sua família na gestão de um Estado? A introdução da eco¬ 
nomia no seio do exercício político, é isso, a meu ver, que 
será a meta essencial do governo. Assim o é no século XVI, 
é verdade, mas será também ainda no século XVin. No ver¬ 
bete "Economia política" de Rousseau, vocês vêem como 
Rousseau ainda coloca o problema nesses mesmos termos, 
dizendo em linhas gerais: a palavra "economia" designa ori- 
ginariamente "o sábio governo da casa para o bem comum 
de toda a família" 21 . Problema, diz Rousseau: como esse sá¬ 
bio governo da família poderá, mutatis mutandis, e com as 
descontinuidades que serão observadas, ser introduzido na 
gestão geral do Estado? - ' Governar um Estado sera portan 
to aplicar a economia, uma economia no nível de todo o Es¬ 
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tado, isto é, [exercer]* em relação aos habitantes, às rique- 
zâs, à conduta de todos e de cada um uma forma de vigi¬ 
lância, de controle, não menos atenta do que a do pai de fa¬ 
mília sobre a casa e seus bens. 

Uma expressão, por sinal importante no século XVID, 
também caracteriza isso muito bem. Quesnay fala de um 
bom governo como sendo um "governo econômico" 21 . E en¬ 
contramos em Quesnay, tomarei sobre esse ponto mais tar¬ 
de, o momento [em que nasce]** essa noção de governo 
econômico, que é, no fundo, uma tautologia, já que a arte de 
governar é, precisamente, a arte de exercer o poder na forma 
e segundo o modelo da economia. Mas se Quesnay diz "go¬ 
verno econômico" é que a palavra "economia", por motivos 
que procurarei elucidar daqui a pouco, já está adquirindo 
seu sentido moderno e aparece nesse momento que a pró¬ 
pria essencia desse governo, isto é, da arte de exercer o po¬ 
der na forma da economia, vai ter por objeto principal o que 
agora chamamos de economia. A palavra "economia" de¬ 
signava uma forma de governo no século XVI, e no século 
XVHI designará um nível de realidade, um campo de inter¬ 
venção para o governo, através de uma série de processos 
complexos e, creio, absolutamente capitais para nossa histó¬ 
ria. Eis portanto o que é governar e ser governado. 

Em segundo lugar, sempre nesse texto de Guillaume 
de La Perrière, encontramos [a] seguinte [frase]***: "Go¬ 
verno é a correta disposição das coisas, das quais alguém se 
encarrega para conduzi-las a um fim adequado." 24 É a essa 
segunda frase que eu gostaria de vincular uma nova série 
de observações, diferentes das que diziam respeito à pró¬ 
pria definição do governador e do governo. "Governo é a 
correta disposição das coisas." Gostaria de me deter um 
pouco nesta palavra, "coisas", porque, quando se olha o que. 


* M.F.: ter 

** Palavras pouco audíveis. 

*** M.F.: o texto 
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no Príncipe de Maquiavel, caracteriza o conjunto dos obje¬ 
tos sobre os quais age o poder, percebe-se que, para Ma¬ 
quiavel, o objeto, de certo modo o alvo do poder, são duas 
coisas: é, de um lado, um território e, [de outro], as pessoas 
que moram nesse território. Nisto, aliás, Maquiavel não faz 
nada mais que retomar para seu uso próprio e para os fins 
particulares da sua análise um princípio jurídico que é o 
mesmo pelo qual se caracterizava a soberania: a soberania 
no direito público, da Idade Média ao século XVI, não se 
exerce sobre as coisas, ela se exerce primeiro sobre um ter¬ 
ritório e, por conseguinte, sobre os súditos que nele habi¬ 
tam. Nesse sentido, pode-se dizer que o território é o ele¬ 
mento fundamental tanto do principado de Maquiavel como 
da soberania jurídica do soberano, tal como a definem os fi¬ 
lósofos ou os teóricos do direito. Claro, esses territórios po¬ 
dem ser fecundos ou estéreis, podem ter uma população 
densa ou, ao contrário, esparsa, as pessoas podem ser ricas 
ou pobres, ativas ou preguiçosas, mas todos esses elemen¬ 
tos não são mais que variáveis em relação ao território que 
é o próprio fundamento do principado ou da soberania. 

Ora, no texto de La Perrière, vocês veem que a defini¬ 
ção do governo não se refere de maneira nenhuma ao ter¬ 
ritório: govemam-se coisas. Quando La Perrière diz que o 
governo governa "coisas", o que ele quer dizer? Não creio 
que se trate de opor as coisas aos homens, mas antes de 
mostrar que aquilo com que o governo se relaciona não é, 
portanto, o território, mas uma espécie de complexo cons¬ 
tituído pelos homens e pelas coisas. Quer dizer também que 
essas coisas de que o governo deve se encarregar, diz La 
Perrière, são os homens, mas em suas relações, em seus vín¬ 
culos, em suas imbricações com essas coisas que são as ri¬ 
quezas, os recursos, os meios de subsistência, o território, é 
claro, em suas fronteiras, com suas qualidades, seu clima, 
sua sequidão, sua fecundidade. São os homens em suas re¬ 
lações com estas outras coisas que são os costumes, os há¬ 
bitos, as maneiras de fazer ou de pensar. E, enfim, são os ho¬ 
mens em suas relações com estas outras coisas que podem 
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nificativas a esse respeito, quando diz por exemplo: compa¬ 
remos a Holanda com a Rússia. A Rússia é um país que 
pode ter as fronteiras mais extensas de todos os Estados eu¬ 
ropeus, mas de que é feita? É feita de pântanos, de flores¬ 
tas, de desertos; é pouco povoada por alguns grupos de pes¬ 
soas pobres, miseráveis, sem atividades, sem indústrias. 
Comparem com a Holanda: ela é pequena, também é feita, 
por sinal, de pântanos, mas na Holanda há uma população, 
uma riqueza, uma atividade comercial, uma frota que fazem 
da Holanda um país importante da Europa, o que a Rússia 
está apenas começando a ser 26 . Logo, governar é governar 
as coisas. 

Volto mais uma vez a esse texto que eu lhes citava há 
pouco, quando La Perrière dizia:"Governo é a correta dis¬ 
posição das coisas, das quais alguém se encarrega para con¬ 
duzi-las a um fim adequado." O governo tem portanto uma 
finalidade, ele dispõe das coisas, no sentido em que acabo 
de dizer, e dispõe das coisas [tendo em vista um fim] 5 *'. E, 
nisso também, creio que o governo se opõe muito clara¬ 
mente à soberania. Claro, a soberania, nos textos filosóficos, 
nos textos jurídicos também, nunca foi apresentada como 
um direito puro e simples. Nunca foi dito, nem pelos juris¬ 
tas, nem, afortiori, pelos teólogos, que o soberano legítimo 
tem suas razões para exercer seu poder, e ponto final. Pára 
ser um bom soberano, o soberano sempre deve se propor 
um fim, isto é, dizem regularmente os textos, o bem comum 
e a salvação de todos. Tomo, por exemplo, um texto do fim 
do século XVII, em que Pufendorf diz: "Só se conferiu [a es¬ 
ses soberanos; M.F.] a autoridade soberana para que eles a 
utilizassem de modo a proporcionar e manter a utilidade 
pública [...]. Um soberano não deve considerar nada vanta¬ 
joso para si, se também não o for para o Estado." 27 Ora, esse 
bem comum, ou ainda, essa salvação de todos que encon¬ 
tramos regularmente invocados, postos como a própria íi- 
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das abelhas", isto é, o zangão, e diz: o zangão reina na col- 
méia - o que não é verdade, mas não importa - e reina sem 
necessitar de ferrão 29 . Deus quis mostrar com isso, de uma 
maneira "mística", diz ele, que o verdadeiro govemador 
não deve necessitar de um ferrão, isto é, de um instrumen¬ 
to para matar, de uma espada, para exercer seu governo. Ele 
deve ter mais paciência do que cólera, ou ainda, não é o di¬ 
reito de matar, não é o direito de fazer valer sua força que 
deve ser essencial no personagem do govemador. E que 
conteúdo positivo dar a essa ausência de ferrão? A sabedo¬ 
ria e a diligência. A sabedoria, isto é, nâo exatamente o co¬ 
nhecimento das leis humanas e divinas, o conhecimento da 
justiça e da eqüidade, como era a tradição, a sabedoria que 
vai ser requerida daquele que governa é precisamente esse 
conhecimento das coisas, dos objetivos que podem ser al¬ 
cançados, que se deve fazer que possam ser alcançados, a 
"disposição" que se deve empregar para atingi-los, é esse 
conhecimento que vai constituir a sabedoria do soberano. 
Quanto à sua diligência, é precisamente o que faz que o so¬ 
berano, ou antes, aquele que governa, só deva governar na 
medida em que se considere e aja como se estivesse a ser¬ 
viço dos que são governados. Aqui também La Pemère se 
refere ao exemplo do pai de família: o pai de família é aque¬ 
le que levanta mais cedo que todas as pessoas da sua casa, 
que deita mais tarde que os outros, é ele que zela por tudo, 
porque se considera a seiviço da sua casa 20 . 

Vocês percebem imediatamente quanto essa caracteri¬ 
zação do governo é diferente da caracterização do príncipe 
tal como a encontrávamos, ou tal como se pensava encon¬ 
trá-la, em Maquiavel. Claro, essa noção de governo ainda é 
muito tosca, apesar de alguns aspectos de novidade. Creio 
que esse pequeno esboço da noção e da teoria da arte de 
governar, esse primeiro rápido esboço não ficou certamen¬ 
te no ar, no século XVI; ele não era simplesmente assunto 
de teóricos políticos. Podemos identificar suas correlações 
no real. Por um lado, a teoria da arte de governar esteve li¬ 
gada, desde o século XVI, a todos os desenvolvimentos do 
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expressão "razão histórica", seriam fáceis de encontrar; creio 
que se trata simplesmente - estou falando em linhas bas¬ 
tante gerais, claro - da série das grandes crises do século 
XVÜ: a Guerra dos Trinta Anos, primeiro, com suas devas¬ 
tações e suas ruínas; em segundo lugar, [em meados]* do 
século, as grandes revoltas rurais e urbanas, e enfim a crise 
financeira, a crise dos meios de subsistência também, que 
endividou toda a política das monarquias ocidentais no fim 
do século XVÜ. A arte de governar, no fundo, só podia se 
realizar, se refletir, adquirir e multiplicar suas dimensões em 
período de expansão, isto é, fora das grandes urgências mi¬ 
litares, econômicas e políticas que não cessaram de ator¬ 
mentar o século XVÜ, do início ao fim. 

Razões históricas, digamos assim, maciças e grosseiras, 
que bloquearam essa arte de governar. Penso também que 
essa arte de governar, formulada no século XVI, viu-se blo¬ 
queada no século XVII [por] outras razões que poderíamos 
chamar, com palavras de que não gosto muito, de estrutu¬ 
ras institucionais e mentais. Em todo caso, digamos que a 
pregnânda do problema do exercício da soberania, ao mes¬ 
mo tempo como questão teórica e como princípio de orga¬ 
nização política, foi um fator fundamenta] nesse bloqueio 
da arte de governar. Enquanto a soberania era o problema 
maior, enquanto as instituições de soberania eram as insti¬ 
tuições fundamentais, enquanto o exerrído do poder foi 
pensado como exercício da soberania, a arte de governar 
não podia se desenvolver de maneira específica e autôno¬ 
ma, e creio que temos um exemplo disso justamente no 
mercantilismo. O mercantilismo, é verdade, foi de fato o 
primeiro esforço, eu ia dizer a primeira sanção, dessa arte 
de governar no plano ao mesmo tempo das práticas políti¬ 
cas e dos conhecimentos sobre o Estado - nesse sentido, 
pode-se dizer que o mercantilismo é de fato um primeiro li- 

* Palavras dificilmente audíveis. Manuscrito "que ocupam todo o 
meado do século". 
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miar de racionalidade nessa arte de governar de que o tex¬ 
to de La Perrière indicava simplesmente alguns princípios 
mais morais que realistas. O mercantilismo é de fato a pri¬ 
meira racionalização do exercício do poder como prática do 
governo; é de fato a primeira vez que começa a se constituir 
um saber do Estado capaz de ser utilizado para as táticas do 
governo. É a pura verdade, mas o mercantilismo viu-se blo¬ 
queado e detido, creio eu, precisamente por ter se dado o 
que como objetivo? Pois bem, essencialmente o poder do 
soberano: como fazer de modo que não tanto o país seja 
rico, mas que o soberano possa dispor de riquezas, possa 
ter tesouros, que possa constituir exércitos com os quais po¬ 
derá fazer sua política? O objetivo do mercantilismo é o po¬ 
der do soberano, e os instrumentos que o mercantilismo se 
dá, quais são? São as leis, os decretos, os regulamentos, isto 
é, as armas tradicionais da soberania. Objetivo: o soberano; 
instrumentos: as próprias ferramentas da soberania. O mer¬ 
cantilismo procurava fazer as possibilidades dadas por uma 
arte refletida de governo entrarem numa estrutura institu¬ 
cional e mental de soberania que a bloqueava. De sorte que, 
durante todo o século XVII e até a grande liquidação dos te¬ 
mas mercantilistas do início do século XVIII, a arte de go¬ 
vernar ficou de certo modo andando sem sair do lugar, pega 
entre duas coisas. De um lado, um quadro amplo demais, 
abstrato demais, rígido demais, que era precisamente a so¬ 
berania como problema e como instituição. Essa arte de go¬ 
vernar procurou compor com a teoria da soberania; tentou- 
se deduzir de uma teoria renovada da soberania os princí¬ 
pios diretores de uma arte de governar. É aí que intervêm os 
juristas do século XVII quando formulam ou quando atua¬ 
lizam a teoria do contrato. A teoria do contrato - do contra¬ 
to fundador, do engajamento recíproco dos soberanos e dos 
súditos - vai ser a espécie de matriz a partir da qual se pro¬ 
curará alcançar os princípios gerais de uma arte de gover¬ 
nar. Mas, se a teoria do contrato, se essa reflexão sobre as 
relações entre o soberano e seus súditos teve um papel im¬ 
portantíssimo na teoria do direito público, [na realidade] - 
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cisa, que o desbloqueio dessa arte de governar esteve liga¬ 
do, penso eu, à emergência do problema da população. Ou, 
digamos também, temos um processo bastante sutil, que 
precisaríamos tentar reconstituir em detalhe, no qual vería¬ 
mos como a ciência do governo, o recentramento da econo¬ 
mia em outra coisa além da família e, enfim, o problema da 
população estão ligados uns aos outros. Foi através do de¬ 
senvolvimento da ciência do governo que a economia pôde 
recentrar-se num certo nível de realidade que caracteriza¬ 
mos agora como econômica, e foi também através do de¬ 
senvolvimento da ciência do governo que foi possível re¬ 
cortar o problema específico da população. Mas poder-se- 
ia igualmente dizer que é graças à percepção dos problemas 
específicos da população e graças ao isolamento desse nível 
de realidade que se chama economia, que o problema do 
governo pôde enfim ser pensado, refletido e calculado fora 
do marco jurídico da soberania. E essa mesma estatística 
que, nos marcos do mercantilismo, nunca tinha podido fun¬ 
cionar, senão no interior e, de certo modo, em benefício de 
uma administração monárquica que funcionava, por sua vez, 
na forma da soberania, essa mesma estatística vai se tomar 
o fator técnico principal, ou um dos fatores técnicos princi¬ 
pais, desse desbloqueio. 

De fato, como o problema da população vai possibili¬ 
tar o desbloqueio da arte de governar? A perspectiva da po¬ 
pulação e a realidade dos fenômenos próprios da popula¬ 
ção vão possibilitar afastar definitivamente o modelo da fa¬ 
mília e recentrar essa noção de economia noutra coisa. De 
fato, essa estatística que havia funcionado até então no in¬ 
terior dos marcos administrativos e, portanto, do funciona¬ 
mento da soberania, essa mesma estatística descobre e mos¬ 
tra pouco a pouco que a população tem suas regularidades 
próprias: seu número de mortos, seu número de doentes, 
suas regularidades de acidentes. A estatística mostra igual¬ 
mente que a população comporta efeitos próprios da sua 
agregação e que esses fenômenos são irredutíveis aos da fa¬ 
mília: serão as grandes epidemias, as expansões epidêmi- 
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qual pode ser a finalidade deste último? Não é certamente 
governar, mas melhorar a sorte das populações, aumentar 
suas riquezas, sua duração de vida, sua saúde. E o instru¬ 
mento que o governo vai se dar para obter esses fins, que, 
de certo modo, são imanentes ao campo da população, será 
essencialmente a população, agindo diretamente sobre ela 
por meio de campanhas ou também, indiretamente, por 
meio de técnicas que vão permitir, por exemplo, estimular, 
sem que as pessoas percebam muito, a taxa de natalidade, 
ou dirigindo nesta ou naquela região, para determinada ati¬ 
vidade, os fluxos de população. É a população, portanto, 
muito mais que o poder do soberano, que aparece como o 
fim e o instrumento do governo: sujeito de necessidades, de 
aspirações, mas também objeto nas mãos do governo. [Ela 
aparece] como consciente, diante do governo, do que ela 
quer, e também inconsciente do que a fazem fazer. O inte¬ 
resse como consciência de cada um dos indivíduos que 
constitui a população e o interesse como interesse da popu¬ 
lação, quaisquer que sejam os interesses e as aspirações in¬ 
dividuais dos que a compõem, é isso que vai ser, em seu 
equívoco, o alvo e o instrumento fundamental do governo 
das populações. Nascimento de uma arte ou, em todo caso, 
de táticas e técnicas absolutamente novas. 

Enfim, a população vai ser o ponto em tomo do qual 
vai se organizar o que se chamava de "paciência do sobera¬ 
no" nos textos do século XVI. Ou seja, a população vai ser 
o objeto que o governo deverá levar em conta nas suas ob¬ 
servações, em seu saber, para chegar efetivamente a gover¬ 
nar de maneira racional e refletida. A constituição de um 
saber de governo é absolutamente indissociável da consti¬ 
tuição de um saber de todos os processos que giram em 
tomo da população no sentido lato, o que se chama preci¬ 
samente "economia". Eu dizia a vocês na última vez que a 
economia política pôde se constituir a partir do momento 
em que, entre os diferentes elementos da riqueza, apareceu 
um novo sujeito, que era a população. Pois bem, é apreen¬ 
dendo essa rede contínua e múltipla de relações entre a po- 
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esse corte e o fato de que "economia", "economia política" 
tem um sentido totalmente novo, que não deve mais ser re¬ 
duzido ao velho modelo da família 36 . Em todo caso, ele se 
atribui nesse verbete a tarefa de definir uma arte do gover¬ 
no. Depois escreverá o Contrato sociaF: o problema será 
precisamente saber como, com noções como as de "nature¬ 
za", de "contrato", de "vontade geral", pode-se oferecer um 
princípio geral de governo que dará lugar, ao mesmo tem¬ 
po, ao princípio jurídico da soberania e aos elementos pe¬ 
los quais se pode definir e caracterizar uma arte do gover¬ 
no. Logo, a soberania não é de forma alguma eliminada 
pelo surgimento de uma nova arte de governar, uma arte de 
governar que agora transpôs o limiar de uma ciência políti¬ 
ca. O problema da soberania não é eliminado; ao contrário, 
é tomado mais agudo do que nunca. 

Quanto à disciplina, ela também não é eliminada. Cla¬ 
ro, sua organização, sua implantação, todas as instituições 
dentro das quais ela havia florescido no século XVII e no 
início do século XVTII (as escolas, as fábricas, os exércitos), 
tudo isso fazia corpo [com] e só se compreende pelo desen¬ 
volvimento das grandes monarquias administrativas, mas 
nunca, tampouco, a disciplina foi mais importante e mais 
valorizada do que a partir do momento em que se procura¬ 
va administrar a população - e administrar a população não 
quer dizer simplesmente administrar a massa coletiva dos 
fenômenos ou administrá-los simplesmente no plano dos 
seus resultados globais; administrar a população quer dizer 
administrá-la igualmente em profundidade, administrá-la 
com sutileza e administrá-la em detalhe. 

Por conseguinte, a idéia de um governo como governo 
da população toma ainda mais agudo o problema da fun¬ 
dação da soberania - e temos Rousseau - e ainda mais agu¬ 
da a necessidade de desenvolver as disciplinas - e temos 
toda a história das disciplinas que procurei contar em outra 
ocasião 38 . De sorte que as coisas não devem de forma ne¬ 
nhuma ser compreendidas como a substituição de uma so¬ 
ciedade de soberania por uma sociedade de disciplina, e 
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te, não parou de conduzir, e desde há muito, para a preemi¬ 
nência desse tipo de poder que podemos chamar de "go¬ 
verno" sobre todos os outros - soberania, disciplina - e que 
trouxe, por um lado, o desenvolvimento de toda uma série 
de aparelhos específicos de governo [e, por outro lado]*, o 
desenvolvimento de toda uma série de saberes. Enfim, por 
"govemamentalidade", creio que se deveria entender o pro¬ 
cesso, ou antes, o resultado do processo pelo qual o Estado 
de justiça da Idade Média, que nos séculos XV e XVI se tor¬ 
nou o Estado administrativo, viu-se pouco a pouco "gover- 
namentalizado". 

Sabe-se que fascínio exerce hoje o amor ou o horror ao 
Estado; sabe-se quanta atenção as pessoas dedicam ao nas¬ 
cimento do Estado, à sua história, à sua progressão, ao seu 
poder, aos seus abusos. Encontramos essa supervalorização 
do problema do Estado essencialmente sob duas formas, 
parece-me. Sob uma forma imediata, afetiva e trágica: é o 
lirismo do monstro frio^ diante de nós. Existe uma segun¬ 
da maneira de supervalorizar o problema do Estado - e sob 
uma forma paradoxal, por ser aparentemente redutora -, 
que é a análise que consiste em reduzir o Estado a um cer¬ 
to número de funções como, por exemplo, o desenvolvi¬ 
mento das forças produtivas, a reprodução das relações de 
produção; e esse papel redutor do Estado em relação a ou¬ 
tra coisa toma, apesar de tudo, o Estado absolutamente es¬ 
sencial como alvo a atacar e, como vocês sabem, como po¬ 
sição privilegiada a ocupar. Ora, o Estado, sem dúvida não 
mais hoje em dia do que no curso da sua história, nunca 
teve essa unidade, essa individualidade, essa funcionalida¬ 
de rigorosa e, diria até, essa importância. Afinal de contas, 
o Estado talvez não seja mais que uma realidade compósi¬ 
ta e uma abstração mitificada cuja importância é bem mais 
reduzida do que se imagina. Talvez. O que há de importan¬ 
te para a nossa modernidade, isto é, para a nossa atualida- 



* M.F.: também o desenvolvimento 


AULA DE 1? DE FEVEREIRO DE 1978 


145 


de, não é portanto a estatização da sociedade, mas o que eu 
chamana de govemamentalização" do Estado. 4 

(. , lve ™ os na era da "govemamentalidade", aquela que 

Estadn S n° be ^ a "f S t cul0 ^ Govemamentalização do 
Estado que e um fenomeno particularmente tortuoso pois 

embora efetivamente os problemas da govemamentáLa- 

de, as técnicas de governo tenham se tomado de fato o úni- 

SnSí? POhtlC ° 6 ° Únk0 espaço real da luta e dos emba- 
cfr 5 hÍ° S/ e í SSa .^ 0vemamen talrzação do Estado foi, ape¬ 
sar de tudo o fenomeno que permitiu ao Estado sobreviver. 

E e possivelque, se o Estado existe tal como ele existe ago- 
/ ja precrsamente graças a essa govemamentalidade que 
e ao mesmo tempo exterior e interior ao Estado, já que são 
as taticas de governo que, a cada instante, permitem definir 
o que deve ser do âmbito do Estado e o que não deve, o que 

taS Poian°t5 Ue 0 que é eStataJ e 0 ^ é não es- 

ÍTv V ? ' qu , lserem ' 0 Estado em sua sobrevivência 

pífeSáT SeUS í eS SÓ deVem Ser com P r eendidos a 
partir das taticas gerais da govemamentalidade 

Talvez fosse possível, de modo totalmente global gros- 

saro e, for conseguinte, inexato, reconstituir as SSs 

formas, as grandes economias de poder no Ocidente da se- 

KrSudaT' ?° &**>'do justiça, nascido numa 
ade de tipo feudal, que corresponderia grosso 

escritas -Tom^odo^ ^ tó “i eiS consuetud inárias e leis 
r _ . V™™, todo um j°go de compromissos e litígios- 

°tí St #f° adlTunistrativ O/ nascido numa territoriali- 

e WT e nã ° maÍS feuda1 ' nos óculos XV 

e XVI, esse Estado administrativo que corresponde a uma 

sociedade de regulamentos e de disciplinas; e,por fim um 

Estado de governo que já não é essencialmente definido 

por sua temtonalidade, pela superfície ocupada, mas por 

dSsiS 3 ' 3 ma$ f da P°P ula Ç a °r com seu volume, sua 
densidade, com, e claro, o território no qual ela se estende 

mas que de certo modo não é mais que um componente 

seu E esse Estado de governo, que tem essencialmente por 

objeto a populaçao e que se refere [aj e utiliza a instrumen- 
















146 


SEGURANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


tação do saber econômico, corresponderia a uma sociedade 
controlada pelos dispositivos de segurança. _ 

Aí estão, se quiserem, algumas considerações sobre a 
instauração desse fenômeno, a meu ver importante, da go- 
vemamentalidade. Procurarei agora lhes mostrar como essa 
govemamentalidade nasceu, [em primeiro lugar] a partir de 
um modelo arcaico, o da pastoral cristã; em segundo lugar, 
apoiando-se num modelo, ou antes, numa técnica dip o- 
mático-militar; e, enfim, em terceiro lugar, como essa gover- 
namentalidade só pôde adquirir as dimensões que tem gra 
ças a uma série de instrumentos bem particulares, cuja for¬ 
mação é contemporânea precisamente da arte de governar 
e que chamamos, no antigo sentido do termo, o sentido dos 
séculos XVn e XVm, de "polícia". A pastoral, a nova técni¬ 
ca diplomático-militar e, enfim, a polícia - creio que foram 
esses os três grandes pontos de apoio a partir dos quais pode 
se prod uzir esse fenômeno fundamental na histona do Oci¬ 
dente, a govemamentalização do Estado. 
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segunda edição, publicada em 1874, está reproduzida nas Sàmtli- 
che Werke, Leipzig, 1877, XXXHI-XXXIV, pp. 151 ss. 

6. Esse autor não é citado em nenhuma bibliografia. Não há 
sinal do seu nome no artigo de A. Elkan, "Die Entdeckung Ma- 
chiavellis in Deutschland zu Beginn des 19. Jahrhunderts", Histo- 
rische Zeitschrift, 119,1919, pp. 427-58. 

7. Angelo Ridolfi, Pensieri intomo alio scopo di Niccolò Machia - 
velli nel lihro U Príncipe , Milão, 1810. Cf. G. Procacci, Machiavelli 
nella cultura europeu ..., pp. 374-7. 

8. E não "nos Estados Unidos", como está na edição deste 
texto em Aut-aut (DE, III, p. 637). 

9. Congresso reunido em Viena, de novembro de 1814 a ju¬ 
nho de 1815, a fim de estabelecer uma paz duradoura após as 
guerras napoleônicas e redesenhar o mapa político da Europa. Foi 
o mais importante congresso europeu reunido desde o de Vestefá- 
lia (1648). Cf. infra, p. 444, nota 9. 

10. Lancellotto Politi (entrou para a ordem dominicana em 
1517, adotando o nome de Ambrogio Catarino): Enarrationes R. P. 
F. Ambrossi Catharini Politi Senensis Archiepiscopi campani in quin - 
que priora capita libri Geneses . Adduntur plerique alii tractatus et 
quaestiones rerum variarum, Romae, apud Antonium Bladum Ca- 
merae apostolicae typographum, 1552 (segundo Luigi Firpo, "La 
prima condanna dei Machiavelli", Università degli Studi diTorino, 
Annuario delVanno accademico 1966-67 Turim, 1967, p. 28, a obra 
pode ter sido impressa em 1548). O parágrafo intitulado "Quam 
execranti Machiavelli discursus & institutio sui principis" (pp. 340-4), 
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de "libnTa qS^o defestSJ aChri T ^ ° aUt ° r trata 
minandis" (p. 339). n ã 0 f* a ^ lnstlanis mo penitus eli- 

imitadores, como fttocít fo “ cdo a d “ 

h nella cultura europea, pp. 89-91) f ‘ G ‘ Procaca ' Ma ehiavel- 

maintenir en Ue ” « 

trcis parties i sovar du Cmsai/TÃ f, Pnnapautt, Jivisez et 

ZTZ TT !*** 

d *f «> J hofeSMnv 

tado por Foucault (Discours d’F*tnf \ m a ciriao l 0 dtulo ci- 
Leyden, publicada em 1609 ° corres P 0nde à edição de 

12. Frederico H, Anti-Machiavel Haia i im\ 

Nmedtk G™™l e n'íbhcads »T, í J h0m f S Elyot ' The Bal ‘ 

1531; adição critica Ti "V T* de 

14. Fholn n 77 ^ . 1Nova mrk, Garland, 1992. 

Nicolini, 1579. ' 6 * P er f ettione delia vita política, Veneza, D. 

15. GuiUaume de La Perrière (1499M553^ ■ 

que, oeuvre non moins utile que necessair,e à tn,,c ’ ' 1 P amre politi ' 
ces, seigneurs, magistrais, etautres surmtendaZT ^^' WJ/S ' prin ' 
pubhcques, Lyon, Macé Bonhomme 1555^2” e % S ™ ve ™ eurs de Re ~ 
pnmeira de V. Norment e I Rnm 2 ‘ 6 3- dv Pans ' 15 67 (a 
Mangnier; ed. inglesa. The Mirror de . Robert Le 

1589 e 1599). Cf. G Dexter "C 11 I_ondres ' A dam Islip, 

que dUumanisme et Renaissance, XVD i,?955 ppl^í ! 

174-97, A obra, póstuma, tatiasido^d^idaemTs^pórsoãcita- 
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'<H*“ ** ■* ° *”• 

t0 ' f i 7 a -n^«Sa primeira edíçito 

X"” 1 *”"' a que “ d,iÇte de 

M. Foucault. a. supra, nota 15. 

18. G. de La Perriere, op. ci ■ £- 00 . 1572 ), 1 'Oeconomique 

19. François La Mothe t. L parte H 

du Prince, Paris, A. C °^' 1653 ' 28 7 . 8 . - A moral que é a ciência 
Dresden, Michel J. 10 ?'partes Na primeira, que se chama 
dos costumes, se divide em »e pari ^ Jvossa Majestade ja se 
ética ou moralporexcelenaae so^r ^ pelas regras da 

deteve, aprendemosa no g naturalmente essa, uma 

razão. Há duas outras partes que 8“^ Essa orde m e assaz 

das quais é a economica e nece ssária que um homem saiba 
natural, pois que e coisa de tod^ QS outroS; se ja como 

se governar a si mesm pmnomia, seja como soberano, 

pai de farf». o ,<r PTS 0 C o ârconcime à política ' Cf. 
magistrado ou líiirttótto ' prince, em Oeuvtes, p. 299: 

igualmente o prologo de L <? d as quais ensi- 

"Depois das duas pnmeiras parada mor^ ^ é , a 

na a se regrar a si mesmo a terceira parte, que e a 

conduzir corretamente u h ^ f ^ vemar ^ Esses escritos, compostos 
política, ou a ciência de g 1 edi ão das Oeuures de Le Vayer, 
de 1651 a 1658, sao agrup ' nntwtssance veut devenir utile au 
com o título de Science, *■ ‘ Senhor Delfim, 

Prince. Eles formam ^ blier . Mys kowski, LÊdueation du 

SÜT && Sü * - - 10 Ha ‘ 

Xo'”Se U Mothe UVryer, U f^PP-tS^o^ 
a, Patis, A - Couibé, l«l«>tmrís, í OecmmúimduMn- 

meiro tratado, e pp_239 ,P c ^ bé 165 3 (Oeiwres, ibid., pp- 

ce. La Politique du Pn , ' 299-360 para o segundo). 

287 -98, para o primeiro tratado, e pp. JDU F 
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21. Jean-Jacques Rousseau, Discours sur 1'économie politique 
(1755), em Oeuvres completes , t. 3, Paus, Gallimard, "Bibliothèque de 
Ia Plêiade", 1964, p. 241: "A palavra economia vem de oikoç, casa, 
e de \ófioç, lei, e significa originalmente apenas o sábio e legítimo 
governo da casa, para o bem comum de toda a família." 

22. Ibid.: " O sentido desse termo estendeu-se, em seguida, 
ao governo da grande família, que é o Estado." Rousseau precisa, 
algumas linhas abaixo, que "as regras de conduta próprias de uma 
dessas sociedades" não poderiam "convir à outra: elas se diferen¬ 
ciam por demais em grandeza para poderem ser administradas da 
mesma maneira, e sempre haverá uma extrema diferença entre o 
governo doméstico, em que o pai pode ver tudo por si mesmo, e 
o govemo civil, em que o chefe não vê quase nada a não ser pelos 
olhos alheios". Cf. infra , nota 36, 

23. Cf. François Quesnay (1694-1774), Maximes générales du 
gouvemement économique d'un royaume agricole, in Du Pont de Ne¬ 
mours, org., Physiocratie ou Constitution naturelle du Gouvemement 
le plus avantageux au genre kumain, Fáris, Merlin, 1768, pp. 99-122; 
reed. in F. Quesnay et la physiocratie; t. 2, pp. 949-76. Cf. supra , pp. 
114-5, nota 40. 

24. G. de La Perriere, Le Miroir politique, f, 23r: "Gouveme¬ 
ment est droicte disposítion des choses, desquelles on prent char- 
ge pour les conduire jusques à fin convenable." 

25. Sobre a utilização clássica dessa metáfora, cf. Platão, Eu - 
tífron, 14b, Protágoras f 325c, República , 389d, 488a-489d, 551c, 
573d, Político, 296e-297a, 297e, 301d, 302a, 304a, Leis, 737a, 942b, 
945c, 961c, etc. (cf. P. Louis, Les Métaphores de Platon, Paris, Les Bel- 
les Lettres, 1945, p. 156); Aristóteles, Política , III, 4, 1276b, 20-30; 
Cícero, Ad Atticum, 10, 8, 6, De republica, 3,47; Tomás de Aquino, 
De regno, 1,2, H, 3. Foucault retoma, na aula seguinte {infra, p. 165), 
sobre essa metáfora naval a partir do Édipo rei de Sófocles. 

26. Frederico II, Anti-Machiavel, comentário do capítulo 5 do 
Príncipe , ed. Amsterdam, 1741, pp. 37-9. M. Foucault utiliza, ao que 
tudo indica, a edição Garnier do texto, publicada em seqüência ao 
Príncipe de Maquiavel por R. Naves, em 1941, pp. 117-8 (cf. igual¬ 
mente a edição critica da obra de C. Fleischauer, in Studies on Vol- 
taire and the Eighteenth Century, Genebra, E. Droz, 1958, vol. V, pp. 
199-200). A paráfrase feita por Foucault comporta, no entanto, 
uma inexatidão: Frederico II não diz que a Rússia é feita de pân¬ 
tanos, etc., mas de terras "férteis em trigo". 


... Ui- 
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27. Samuel von Pufendorf (1632-1694), De officio hominis et 
civis iuxta Legem naturalem, ad Junghans, Londini Scanomm, 1673, 
livro H, cap. n, § 3 / Les Devoirs de Vhomme et âu citoyen tels qu'ils 
sont prescrits par la loi naturelle, trad. fr. J. Barbeyrac, 4? ed., Ams- 
terdam, Pierre de Coup, 1718,11, pp. 361-2: "O bem do povo é a 
soberana lei: é também a máxima geral que os Poderes devem ter 
incessantemente diante dos olhos, já que a eles só foi conferida a 
autoridade soberana para que a utilizassem a fim de proporcionar 
e manter a utilidade pública, que é a finalidade natural do estabe¬ 
lecimento das sociedades civis. Portanto, um soberano não deve 
considerar nada vantajoso para si, se também não o é para o Esta¬ 
do"; cf. igualmente De jure naturae et gentium, Lund, sumptibus A. 
Junghaus, 1672, VII, IX, § 3 / Le Droit de la nature et des gens f ou 
Système général des príncipes les plus importants de la Morale, de la ju- 
risprudence et de la Politique, trad. fr. j. Barbeyrac, Amsterdam, H. 
Schelte & J. Kuyper, 1706. 

28. G. de La Perrière, Le Miroir politique, f. 23r: "Todo gover¬ 
no de Reino ou República deve ter em si, necessariamente, sabe¬ 
doria, paciência e diligência." 

29. íbid., f. 23v: "Por isso todo governador deve ter paciência, 
a exemplo do Rei das abelhas, que não tem ferrão, com o que a 
natureza quis mostrar misticamente que os Reis e governadores 
de República devem usar para com seus súditos muito mais cle¬ 
mência do que severidade, e eqüidade do que rigor." 

30. íbid.: "Que deve ter um bom governador de República? 
Deve ter extrema diligência no governo da sua cidade, e se o bom 
pai de família (para ser tido como bom ecónomo, isto é, adminis¬ 
trador) deve ser em sua casa privada o primeiro a se levantar e o 
último a se deitar, o que deve fazer o governador da cidade, na qual 
há várias casas? E o Rei, em cujo Reino há várias cidades?" 

31. Sobre a história da estatística, cf. a obra clássica de V. John, 
Geschichte der Statistik, Stuttgart, F. Encke, 1884, cuja referência fi¬ 
gura nas notas de M Foucault. Talvez ele também conhecesse o 
volume publicado pelo INSEE, Pour une histoire de la statistique, 
1.1, Paris, 1977 (reed. Paris. Éd. Economica/INSEE, 1987). 

32. Cf. por exemplo Richelieu, Testament politique , Amsterdam, 
H. Desbordes, 1688; ed. L. André, Paris, R. Laffont, 1947, p. 279: "As 
famílias particulares são os verdadeiros modelos das Repúblicas." 

33. Cf. o subtítulo do livro de P. Schiera sobre o cameralismo 
(II Cameralismo e 1'assolutismo tedesco , Milão, A. Giuffrè, 1968): 



Dali Arte di Governo alie Saenze Mio Stato. Foucault nunca cita esse 

livro, que fez epoca na história recente da Polizemissenschaft mas 

e provável que dele tivesse pelo menos um conhecimento indire- 

to via P. Rrsqumo, então muito próximo dele. M. Foucault toma 

sobre a palavra ciência , que então recusa, no início da aula se- 
guinte. 

34. Cf. supra, nota 21. 

35. Cf. íbid. 

Discours sur iéconomie politique, ed. citada, pp. 241 e 244' 

y comc \° S° vemo do Estado poderia ser semelhante ao da fa¬ 
mília, cujo fundamento é tão diferente? [...] De tudo o que acabo 

S T e_Se que Í01 COm razão q ue se distinguiu a econo¬ 
mia política da economia particular e que como o Estado não tem 

1?IT Tr C ° m 3 íamaià ' "to a obrigação que têm os che- 

nndpri! feÜZeS Um u a , outra ' 35 mesmas regras de conduta não 
podenam convir a ambos . 

dam, M. ReyÇmi* ?nndpe du dr0lt VoMque, Amster- 

38. Cf. Surveiller et Pnnir, op. cit. 

39. Essa expressão de Nietzsche é retomada com freqüência 
no discurso anarquista (Ainsi parlait Zamthoustra, parte I, "La 
nouveUe idole", trad. fr. G. Bianqui, ftris, Aubier, 1946, p. 121: "O 

°r s ^ de i°d°s OS monstros frios [das kàlteste aller 
kalten Ungeheuer ]. Ele e fno mclusive quando mente; e eis a men¬ 
tira que escapa da sua boca: 'Eu, o Estado, sou o povo"') 
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Por que estudar a govemamentalidade? - O problema do 
Estado e da população. - Relembrando o projeto geral: tríplice 
deslocamento da análise em relação (a) à instituição, (b) à fun¬ 
ção, (c) ao objeto. - Objeto do curso deste ano. - Elementos para 
uma história da noção de "governo". Seu campo semântico do 
século m ao século XV. - A idéia de governo dos homens. 
Suas fontes: (A) A organização de um poder pastoral no Orien¬ 
te pré-cristão e cristão. (B) A direção de consciência. - Primei¬ 
ro esboço do pastorado . Suas características específicas: (a) ele 
se exerce sobre uma multiplicidade em movimento; (b) é um 
poder fundamentalmente benéfico que tem por objetivo a sal¬ 
vação do rebanho; (c) é um poder que individualiza . Omnes et 
singulatim. O paradoxo do pastor. - A institucionalização do 
pastorado pela Igreja cristã. 


Vou lhes pedir que me desculpem porque hoje vou ser 
um pouco mais confuso que de costume. Estou gripado, não 
me sinto bem. Mas eu achava chato, tinha certo escrúpulo 
em deixar vocês virem aqui e lhes dizer na última hora que 
não ia dar meu curso. Então vou falar do jeito que puder, e 
vocês hão de me perdoar tanto pela quantidade como pela 
qualidade. 

Gostaria de começar agora a percorrer um pouco a di¬ 
mensão do que eu chamei com esta feia palavra que é "go¬ 
vemamentalidade"*. Supondo-se portanto que "governar" 
não seja a mesma coisa que "reinar", não seja a mesma coi¬ 
sa que "comandar" ou "fazer a lei"**; supondo-se que go¬ 
vernar não seja a mesma coisa que ser soberano, ser suse- 
rano, ser senhor, ser juiz, ser general, ser proprietário, ser 
mestre-escola, ser professor; supondo-se portanto que haja 


* Entre aspas no manuscrito. 

** Esses três verbos e essa locução estão entre aspas no manuscrito. 
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uma especificidade do que é governar, seria preciso saber 
agora qual é o tipo de poder que essa noção abarca. Ou seja, 
analisar as relações de poder que são visadas no século XVI 
nessas artes de governar de que lhes falei, que são igual - 
mente visadas na teoria e na prática mercantilistas do sécu¬ 
lo XVH; enfim, que são visadas - e que chegam então a cer¬ 
to limiar, como disse da última vez, se bem me lembro, de 
ciência 1 , creio que a palavra é totalmente inadequada e ca¬ 
tastrófica, digamos a um certo nível de competência políti¬ 
ca que são visadas, grosso modo , na doutrina fisiocrática 
do "governo econômico" 2 *. 

Primeira questão: por que querer estudar esse domí¬ 
nio, no fim das contas inconsistente, nebuloso, cingido por 
uma noção tão problemática e artificial quanto a de "gover- 
namentalidade"? Minha resposta, é claro, será imediata¬ 
mente a seguinte: para abordar o problema do Estado e da 
população. Segunda questão: tudo isso é muito bonito, mas 
o Estado e a população todo o mundo sabe o que são, em 
todo caso imagina saber o que são. A noção de Estado e a 
noção de popiiação têm sua definição, sua história. O do¬ 
mínio a que essas noções se referem é, grosso modo , mais ou 
menos conhecido, ou, se tem uma parte imersa e obscura, 
tem uma outra visível. Por conseguinte, como se trata de es¬ 
tudar esse domínio, na melhor - ou na pior - das hipóteses 
semi-obscuro do Estado e da população, por qúe querer 
abordá-lo através de uma noção que é plena e inteiramen¬ 
te obscura, a de "govemamentalidade"? Por que atacar o 
forte e o denso com o fraco, o difuso e o lacunar? 

Pois bem, vou lhes dizer a razão disso em duas palavras 
e recordando um projeto um pouco mais geral. Quando nos 
anos precedentes falávamos das disciplinas, a propósito do 
exército, dos hospitais, das escolas, das prisões, falar das dis¬ 
ciplinas era, no fundo, querer efetuar um tríplice desloca¬ 
mento, passar, por assim dizer, para o exterior, e de três ma- 


* Entre aspas no manuscrito. 
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^ da 

se poderia chamar de "institudrmaTr 3 ao que 

o exemplo do hospital Dçinniáfw ^'i? ntnsmo ' • Tomemos 

do que é o hospitéd psiquiátrico em 2^ podemos P 3 ^ 
trutura, em sua densidade , dad °' em sua «- 

encontrar suas estruturas intemac P odemos tentar 

lógica de cada uma das Derac ' ldentadcar a necessidade 
que tipo de poder médico^orera^ ° c ° nstituem ' mostrar 

volve nele certo saber psiquiátriEE G ' !? m0 Se desen ~ 
eu me refiro muito especESS ¥ as P ode mos - e aqui 

fundamental, essenciafque tem det? E 5 wdentement e 
te, de Robert Castel sobESÍ ^ obn > to riamen- 

proceder do exterior isto é mncn- ps !^ matrica ' ~ podemos 
pitai como instituição sónndE de qUe maneira 0 hos ‘ 
algo exterior oSZí T com P ree "dido a partir de 

medida em que essa ordem seartT f? siquiatrica ' na P ró pria 

solutamente globS auÍt^ f ^ ^ Um P ro í to ab ' 

mosTn pode - 

mostrar - e o que fez Ca<;ml ne P uWl ca . Podemos 

ca concretizaMntensifica^dens^umá 0 ,! 1 ^^ 30 
que tem essencialmente por raiz a defirE*? psiqmatnca 
não contratual para os indh/íHi ebn içao de um regime 

podemos mostrara)mo 1 e^ I ordenf^v5' a ^ 0 ^ ZadOS ' En&n ' 
por si mesma todo um conjunto de^Á? quiatnca coordena 
vas à educação das criaíl ?! .'* Variadas relat i- 

tituição do patronatoToerS um 03aos / obres ' à ins- 

consiste em passar por trás da mJÍ -^ etod ° como esse 
encontrar, detrás dela e mais o-inK i 1( * ao a ^ tentar 
demos chamarlroS <Ç e ° í» po- 

essa análise permite substituir a anáLWeStSt' '^7"' 
àhaçao por uma análise genealóeica í'n 5 ^ t f gUndo a 
se e a filiação com a geKS n™ “, nfundlr a « êne ' 

que reconstitui toda uma rede de alia gencaW 8 iCíi 
ÇÕes, de pontos de apoio 7 nm • abançaS/ de c °munica- 
lógico: passar por fora da P dnc ’P'° me todo- 

ponto de vista global da tecnologffde^de^^^' 13 pd ° 
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Em segundo lugar, segunda defasagem, segunda pas- 
sagemao exterior em relação à toção. Se)a ; ^ exemplo o 
r JL da prisão. Pode-se, é claro, fazer a analise da pnsao a 
Dartir das funções esperadas, das funções que foram defini¬ 
das como funções ideais da prisão, da maneira 
exercer essas funções - o que 

fwio em seu Panóptico* - e depois, a partir dai, ver quais 
ram as funções realmente preenchidas pela pnsao e esta e- 
lecer historicamente um balanço funcional do s o po 
vo e ÍS», enfim, em todo caso do que era visado e do 

que na verdade foi alcançado. Mas, ^ ^to-cÍTCUi- 

viés das disciplinas, tratava-se, ai também, de curto cir 
lar ou melhor de passar para o exterior em relaçao a esse 

ponto de vista funcional e ressituar a pnsao n ^ ma ec °™' 
mia aeral de poder. E com isso se percebe que a histona real 
da Drisão sem dúvida não é comandada pelos sucessos e 
fracassos da sua funcionalidade, mas que ela se inscreve na 
verdadeiro Sttartgias e táücas que se apoiam ate mesmo 
nos próprios déficits funcionais* Portanto: substituir o P on 
"o deX“ntemo da função pelo ponto de vrsfa externo 

das estratégias e táticas. r .„ < . a ™ m 

Enfim, o terceiro descentramento, a ter ^ P ^L g . 
ao exterior é em relação ao objeto. Assumir o ponto de vis 
ta das disciplinas era recusar-se a adotar um objeto ja pro 
o seia ele a doença mental, a delinqüência ou a sexualida- 
/ c! a re cusar-se a querer medir as instituições, as praticas 
e os sabe es ?om o metro e a norma desse objeto ja dada 
T r ata V a-se, em vez disso, de apreender o movimento pelo 
miai se constituía através dessas tecnologias movediças u 
S veSe com objetos de sabe,. Podemçj tor 

sem P dúvida nenhnma que a loucura 

isso não quer dizer que ela nao e nada. Tratava-se, em 

mo de fazer o inverso do que a fenomenologia nos tinha 

ensinadoaxlizer e apen^r, a fenomenologia que dizia gros- 


* Entre aspas no manuscrito. 
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so modo: a loucura existe, o que não quer dizer que ela seja 
alguma coisa 10 . 

Em suma, o ponto de vista adotado em todos esses es¬ 
tudos consistia em procurar destacar as relações de poder 
da instituição, a fim de analisá-las [sob o prisma]* das tec¬ 
nologias, destacá-las também da função, para retomá-las 
numa análise estratégica e destacá-las do privilégio do ob¬ 
jeto, a fim de procurar ressituá-las do ponto de vista da 
constituição dos campos, domínios e objetos de saber. Esse 
triplo movimento de passagem ao exterior foi tentado a 
propósito das disciplinas, e é mais ou menos isso, no fun¬ 
do, é essa possibilidade que eu gostaria de explorar em re¬ 
lação ao Estado. Será que se pode passar para o exterior do 
Estado, como se pôde passar - e, afinal de contas, como era 
bastante fácil passar - para o exterior em relação a essas di¬ 
ferentes instituições? Haverá, em relação ao Estado, um 
ponto de vista abrangente, como. era o ponto de vista das 
disciplinas em relação às instituições locais e definidas? 
Creio que essa questão, esse tipo de questão, não pode dei¬ 
xar de ser colocado, nem que seja como resultado, como 
necessidade implicada por aquilo que acabo de dizer. Porque, 
afinal de contas, essas tecnologias gerais de poder que pro¬ 
curamos reconstituir passando fora da instituição, será que 
afinal elas não estão na dependência de uma instituição 
global, de uma instituição totalizante que é, precisamente, o 
Estado? Será que, saindo dessas instituições locais, regio¬ 
nais, pontuais que são os hospitais, as prisões, as famílias, não 
somos simplesmente remetidos a outra instituição, de sor¬ 
te que só sairíamos da análise institucional para sermos in¬ 
timados a entrar num outro tipo de análise institucional, ou 
num outro registro, ou num outro nível de análise institu¬ 
cional, prerisamente aquele em que estaria em pauta o Es¬ 
tado? Porque é muito bom, por exemplo, salientar o encer¬ 
ramento como procedimento geral que envolveu a história 


* M Foucault repete: do ponto de vista 
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da psiquiatria. Será que, afinal de contas, o encerramento 
não é uma típica operação estatal, ou que depende em li¬ 
nhas gerais da ação do Estado? Pode-se muito bem desta¬ 
car os mecanismos disciplinares dos locais em que se tenta 
pô-los em prática, como as prisões, as fábricas, o exército. 
Não é acaso o Estado que é finalmente responsável em úl¬ 
tima instância por sua aplicação geral e local? A generalida¬ 
de extra-institucional, a generalidade não-funcional, a gene¬ 
ralidade não-objetiva alcançada pelas análises de que eu lhes 
falava há pouco - pois bem, pode ser que ela nos ponha em 
presença da instituição totalizadora do Estado/ 

* Sem dúvida em razão do cansaço invocado anteriormente, M 
Foucault desiste neste ponto de expor todo um desenvolvimento, pp. 8 
a 12 do manuscrito: 

Daí a segunda razão de colocar a questão do Estado: o método que 
consiste em analisar os poderes localizados em termos de procedimentos, 
técnicas, tecnologias, táticas e estratégias não é simplesmente uma manei¬ 
ra de passar de um nível ao outro, do micro ao macro? E, por conseguin¬ 
te, teria apenas um valor provisório: o tempo dessa passagem? É verdade 
que nenhum método deve ser, em si, uma meta. Um método deve ser fei¬ 
to para nos livrarmos dele. Mas trata-se menos de um método do que de 
um ponto de vista, de um acomodamento do olhar, uma maneira de fazer o 
[suporte (?)] das coisas girar pelo deslocamento de quem as observa. Ora, 
parece-me que tal deslocamento produz certo número de efeitos que me¬ 
recem, se não ser conservados a qualquer preço, pelo menos mantidos o 
máximo que se puder. 

Quais são esses efeitos? 

a. Desinstitucionalizando e desfuncionalizando as relações de poder 
pode-se estabelecer sua genealogia, isto é, a maneira como elas se formam, 
se conectam, se desenvolvem, se multiplicam, se transformam a partir de 
algo totalmente diferente delas mesmas, a partir de processos que são to¬ 
talmente diferentes das relações de poder. Exemplo do exército: pode-se di¬ 
zer que o disdplinamento do exército se deve à sua estatízação. Explica-se 
a transformação de uma estrutura de poder numa instituição pela inter¬ 
venção de outra instituição de poder. O círculo sem exterioridade. Ao pas¬ 
so que esse disdplinamento [posto (?)] em relação, [não] com a concentra¬ 
ção estatal, mas com o problema das populações flutuantes, a importância 
das redes comerdais, as invenções técnicas, os modelos [várias palavras ile¬ 
gíveis] gestão de comunidade, é toda essa rede de aliança, de apoio e de co¬ 
municação que constitui a "genealogia" da disdplina militar. Não a gênese: 
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sível dar a mesma virada? Será que é possível passar ao ex¬ 
terior? Será que é possível repor o Estado moderno numa 
tecnologia geral de poder que teria possibilitado suas muta¬ 
ções, seu desenvolvimento, seu funcionamento? Será que se 
pode falar de algo como uma "govemamentalidade", que 
seria para o Estado o que as técnicas de segregação eram 
para a psiquiatria, o que as técnicas da disciplina eram para 
o sistema penal o que a biopolítica era para as instituições 
médicas? Eis um pouco o objeto [deste curso]*. 

Bom, essa noção de governo. Primeiro, vamos nos si¬ 
tuar brevemente na própria história da palavra, num perío¬ 
do em que ela ainda não havia adquirido o sentido político, 
o sentido estatal que começa a ter de forma rigorosa nos sé¬ 
culos XVI-XVII. Valendo-nos simplesmente de dicionários 
históricos da língua francesa 11 , o que vemos? Vemos que a 
palavra "governar" abrange na realidade, nos séculos XIII, 
XIV e XV, uma massa considerável de significados diversos. 
Primeiro, encontramos o sentido puramente material físi¬ 
co, espacial de dirigir, de fazer ir em frente, ou até o senti¬ 
do de a própria pessoa ir em frente num caminho, numa es¬ 
trada. "Governar" é seguir um caminho ou fazer seguir um 
caminho. Vocês encontram um exemplo disso em Froissart, 
num texto como este: "Um [...] caminho tão estreito que 
[...] dois homens nele não poderiam govemar-se" 12 , isto é, 
não poderiam andar lado a lado. Tem também o sentido 
material, porém muito mais amplo, de sustentar asseguran- 

* Palavras inaudíveis. M. Foucault acrescenta: Então, eu gostaria 
agora, para que vocês me perdoem o caráter \palavra inaudível] do que 
procuro lhes dizer entre dois acessos de tosse... 

O manuscrito comporta esta nota complementar: "N.B. Não digo 
que o Estado nasceu da arte de governar, nem que as técnicas de gover¬ 
no dos homens nascem no século XVII. O Estado, como conjunto das 
instituições da soberania, existia havia milênios. As técnicas de gover¬ 
no dos homens também eram mais que milenares. Mas foi a partir de 
uma nova tecnologia geral [de] governo dos homens que o Estado ad¬ 
quiriu a forma que conhecemos." 
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jantar é conversar com esse alguém. Mas também pode se 
referir a um comércio sexual: "Um sujeito que governava a 
mulher do vizinho e ia ter com ela freqüentemente /' 20 
Tudo isso é uma referência ao mesmo tempo empírica, 
não-científica, feita com dicionários e remissões diversas. 
Creio, apesar de tudo, que isso permite que situemos um 
pouco uma das dimensões do problema* Vemos que a pala¬ 
vra "governar", antes de adquirir seu significado propria¬ 
mente político a partir do século XVI, abrange um vastíssi¬ 
mo domínio semântico que se refere ao deslocamento no 
espaço, ao movimento, que se refere à subsistência mate¬ 
rial, à alimentação, que se refere aos cuidados que se po¬ 
dem dispensar a um indivíduo e à cura que se pode lhe dar, 
que se refere também ao exercício de um mando, de uma 
atividade prescritiva, ao mesmo tempo incessante, zelosa, 
ativa, e sempre benévola. Refere-se ao controle que se pode 
exercer sobre si mesmo e sobre os outros, sobre seu corpo, 
mas também sobre sua alma e sua maneira de agir. E, en¬ 
fim, refere-se a um comércio, a um processo circular ou a 
um processo de troca que passa de um indivíduo a outro. 
Como quer que seja, através de todos esses sentidos, há algo 
que aparece claramente: nunca se governa um Estado, nun¬ 
ca se governa um território, nunca se governa uma estrutu¬ 
ra política. Quem é governado são sempre pessoas, são ho¬ 
mens, são indivíduos ou coletividades. Quando se fala da 
cidade que se governa, que se governa com base nos tecidos, 
quer dizer que as pessoas tiram sua subsistência, seu ali¬ 
mento, seus recursos, sua riqueza, dos tecidos. Não é portan¬ 
to a cidade como estrutura política, mas as pessoas, indiví¬ 
duos ou coletividade. Os homens é que são governados.* 


* O manuscrito acrescenta: "História da govemamentalidade. Três 
grandes vetores da govemamentalização do Estado: a pastoral cristã = 
modelo antigo; o novo regime de relações diplomático-militares = estru¬ 
tura de apoio; o problema da polícia interna do Estado = suporte inter¬ 
no." Cf. supra , as últimas linhas da aula anterior (1? de fevereiro). 
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lação dos deuses ou do deus com os homens. O deus é o 
pastor dos homens. Num hino egípcio, lê-se algo assim: "Õ 
Rá, que velas quando todos os homens dormem, que procu¬ 
ras o que é benéfico para teü rebanho ..." 26 O deus é o pas¬ 
tor dos homens. Enfim, essa metáfora do pastor, essa refe¬ 
rência ao pastorado permite designar certo tipo de relação 
entre o soberano e o deus, na medida em que, se Deus é o 
pastor dos homens, se o rei também é o pastor dos homens, 
o rei é de certo modo o pastor subalterno a que Deus con¬ 
fiou o rebanho dos homens e que deve, ao fim do dia e ao 
fim do seu reinado, restituir a Deus o rebanho que lhe foi 
confiado. O pastorado é um tipo de relação fundamental 
entre Deus e os homens, e o rei de certo modo participa des¬ 
sa estrutura pastoral da relação entre Deus e os homens. 
Um hino assírio diz, dirigindo-se ao rei: "Companheiro res¬ 
plandecente que participas do pastorado de Deus, tu que 
cuidas do país e que o alimentas, ó pastor da abundância ." 27 

Evidentemente, foi sobretudo entre os hebreus que o 
tema do pastorado se desenvolveu e se intensificou 28 . Com 
este particular que, entre os hebreus, a relação pastor-reba¬ 
nho é essencialmente, fundamentalmente e quase exclusi- 
vamente uma relação religiosa. As relações entre Deus e 
seu povo é que sâo definidas como relações entre um pas¬ 
tor e seu rebanho. Nenhum rei hebreu, com exceção de 
Davi, fundador da monarquia, é nominalmente, explicita¬ 
mente designado como pastor 2 *. O termo é reservado a 
Deus 30 . Simplesmente, certos profetas são vistos como ten¬ 
do recebido das mãos de Deus o rebanho dos homens, que 
a ele devem devolver 31 ; e, por outro lado, os maus reis, os 
que são denunciados como tendo traído sua missão, são 
designados como maus pastores, nunca individualmente 
aliás, sempre globalmente, como os que dilapidaram o re¬ 
banho, dispersaram o rebanho, os que foram incapazes de 
lhe dar seu alimento e de levá-lo de volta à sua terra 32 . A 
relação pastoral, em sua forma plena e em sua forma posi¬ 
tiva, é portanto, essencialmente, a relação entre Deus e os 
homens. É um poder de tipo religioso que tem seu princí- 
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defender sua cidade. O Deus hebraico aparece quando, 
precisamente, os hebreus saem da cidade, à saída das mu¬ 
ralhas, e quando começam a seguir o caminho que atraves¬ 
sa as campinas. "Ô Deus, quando saías à frente do teu povo", 
dizem os Salmos 33 . Aliás, é dessa mesma maneira, em todo 
caso de uma maneira que lembra um pouco isso, que o 
deus-pastor egípcio Amon é definido como aquele que con¬ 
duz as pessoas por todos os caminhos. E se, nessa direção 
que o Deus assegura em relação a uma multiplicidade em 
movimento, se há referência ao território, é na medida em 
que o deus-pastor sabe onde ficam as campinas férteis, 
quais são os bons caminhos para chegar lá e quais serão os 
lugares de repouso favoráveis, A propósito de Jeová, diz o 
Êxodo: "Tu conduziste com fidelidade esse povo que resga¬ 
taste, tu o levaste com tua força aos pastos da tua santida¬ 
de ." 34 Portanto, em oposição ao poder que se exerce sobre a 
unidade de um território, o poder pastoral se exerce sobre 
uma multiplicidade em movimento. 

Em segundo lugar, o poder pastoral é fundamental- 
mente um poder benfazejo. Vocês vão me dizer que isso faz 
parte de todas as caracterizações religiosas, morais e políti¬ 
cas do poder. O que seria um poder que fosse fundamen¬ 
talmente malfazejo? O que seria um poder que não tivesse 
por função, destino e justificação fazer o bem? Característi¬ 
ca universal, mas com o detalhe de que esse dever de fazer 
o bem, em todo caso no pensamento grego e creio que tam¬ 
bém no pensamento romano, não passa afinal de contas de 
um dos componentes, dentre muitos outros traços, que ca¬ 
racterizam o poder. O poder vai se caracterizar, tanto quan¬ 
to por seu bem-fazer, por sua onipotência, pela riqueza e 
por todo o fulgor dos símbolos de que se cerca. O poder vai 
se definir por sua capacidade de triunfar sobre os inimigos, 
de derrotá-los, de reduzi-los à escravidão. O poder se defi¬ 
nirá também pela possibilidade de conquistar e por todo o 
conjunto dos territórios, riquezas, etc., que terá acumulado. 
O bem-fazer é apenas uma das características em todo esse 
feixe pelo qual o poder é definido. 
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Sendo o poder pastoral, a meu ver, inteiramente defi¬ 
nido por seu bem-fazer, ele não tem outra razão de ser se¬ 
não fazer o bem* É que, de fato, o objetivo essencial, para o 
poder pastoral, é a salvação do rebanho. Nesse sentido, 
pode-se dizer, é claro, que não se está muito distante do que 
é tradidonalmente fixado como o objetivo do soberano - a 
salvação da pátria -, que deve ser a lex suprema do exercício 
do poder 35 . Mas essa salvação que deve ser assegurada ao 
rebanho tem um sentido muito preciso nessa temática do 
poder pastoral. A salvação são, antes de mais nada e essen¬ 
cialmente, os meios de subsistência. Os meios de subsistên¬ 
cia abundantes e a alimentação garantida são os bons pas¬ 
tos. O pastor é aquele que alimenta e que alimenta direta¬ 
mente ou, em todo caso, que alimenta conduzindo às boas 
campinas, depois certificando-se de que os animais de fato 
comem e são alimentados adequadamente. O poder pasto¬ 
ral é um poder de cuidado. Ele cuida do rebanho, cuida dos 
indivíduos do rebanho, zela para que as ovelhas não sofram, 
vai buscar as que se desgarram, cuida das que estão feridas. 
E, num texto que é um comentário rabínico um pouco tar¬ 
dio, mas que reflete muito bem tudo isso, explica-se como 
e por que Moisés foi designado por Deus para conduzir o 
rebanho de Israel. É que, quando era pastor no Egito, Moi¬ 
sés sabia perfeitamente fazer suas ovelhas pastarem e sabia, 
por exemplo, que, quando chegava numa campina, devia 
mandar primeiro para lá as ovelhas mais jovens, que só po¬ 
diam comer a relva mais tenra, depois mandava as ovelhas 
um pouco mais velhas, e só depois mandava para a campina 
as ovelhas mais velhas, as mais robustas também, as que po¬ 
diam comer a relva mais dura. Assim, cada uma das catego¬ 
rias de ovelhas tinha efetivamente a erva de que necessitava 
e alimento suficiente. Era ele que presidia essa distribuição 
justa, calculada e pensada do alimento, e foi então que Jeová, 
vendo isso, lhe disse: "Já que sabes ter piedade das ovelhas, 
terás piedade do meu povo, e é a ti que eu o confiarei ." 36 

Assim, o poder do pastor se manifesta num dever, numa 
tarefa de sustento, de modo que a forma - e essa também é 
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quando se trata do pastor, seja ele o rei-pastor ou o deus- 
pastor. 

Enfim, última característica que abrange certo número 
de coisas que cruzei até aqui, é essa idéia de que o poder 
pastoral é um poder individualizante. Quer dizer, é verdade 
que o pastor dirige todo o rebanho, mas ele só pode dirigi- 
lo bem na medida em que não haja uma só ovelha que lhe 
possa escapar. O pastor conta as ovelhas, conta-as de ma¬ 
nhã, na hora de levá-las à campina, conta-as à noite, para 
saber se estão todas ali, e cuida delas uma a uma. Ele faz 
tudo pela totalidade do rebanho, mas faz tudo também 
para cada uma das ovelhas do rebanho. É aqui que chega¬ 
mos ao célebre paradoxo do pastor, que adquire duas for¬ 
mas. Por um lado, o pastor tem de estar de olho em todos e 
em cada um, omnes et singulatim 3 *, o que vai ser precisamen¬ 
te o grande problema tanto das técnicas de poder no pas- 
torado cristão, como das técnicas de poder, digamos, mo¬ 
dernas, tais como foram introduzidas nas tecnologias da 
população de que lhes falava. Omnes et singulatim. E, depois, 
de maneira ainda mais intensa, no problema do sacrifício 
do pastor em relação ao seu rebanho, sacrifício dele próprio 
pela totalidade do rebanho, sacrifício da totalidade do reba¬ 
nho por cada uma das ovelhas. Quero dizer o seguinte: o 
pastor, nessa temática hebraica do rebanho, o pastor deve 
tudo ao seu rebanho, a ponto de aceitar sacrificar-se pela 
salvação do rebanho 39 . Mas, por outro lado, como precisa 
salvar cada uma das suas ovelhas, será que ele não vai se 
ver na situação em que, para salvar uma só ovelha, vai ser 
obrigado a descuidar da totalidade do rebanho? É esse o 
tema que vocês veem repetir-se indefinidamente ao longo 
de todas as diferentes sedimentações do texto bíblico, do 
Gênesis aos comentários rabínicos, tendo precisamente, no 
centro disso tudo, Moisés. Moisés é aquele que efetivamen¬ 
te aceitou, para ir salvar uma ovelha que se tinha desgarra¬ 
do, abandonar a totalidade do rebanho. Ele acabou encon¬ 
trando a ovelha, trouxe-a de volta nos ombros e viu, nesse 
momento, que o rebanho que ele havia aceitado sacrificar 
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alheio ao pensamento grego e romano, foi introduzido no 
mundo ocidental por intermédio da Igreja cristã. Foi a Igre¬ 
ja cristã que coagulou todos esses temas de poder pastoral 
em mecanismos precisos e em instituições definidas, foi ela 
que realmente organizou um poder pastoral ao mesmo 
tempo específico e autônomo, foi ela que implantou seus 
dispositivos no interior do Império Romano e que organi¬ 
zou, no coração do Império Romano, um tipo de poder que, 
creio eu, nenhuma outra civilização havia conhecido. Por¬ 
que é de fato este, afinal, o paradoxo, sobre o qual eu gos¬ 
taria de me deter nas próximas aulas: é que, de todas as ci¬ 
vilizações, a do Ocidente cristão foi sem dúvida, ao mesmo 
tempo, a mais criativa, a mais conquistadora, a mais arro¬ 
gante e, sem dúvida, uma das mais sangrentas. Em todo 
caso, é uma das que certamente praticaram as maiores vio¬ 
lências. Mas, ao mesmo tempo - e é este o paradoxo sobre 
o qual gostaria de insistir o homem ocidental aprendeu 
durante milênios o que nenhum grego sem dúvida jamais 
teria aceitado admitir, aprendeu durante milênios a se con¬ 
siderar uma ovelha entre as ovelhas. Durante milênios, ele 
aprendeu a pedir sua salvação a um pastor que se sacrifica 
por ele. A forma de poder mais estranha e mais caracterís¬ 
tica do Ocidente, aquela que também viria a ter a fortuna 
mais vasta e duradoura, creio que não nasceu nas estepes 
nem nas cidades. Ela nasceu no âmbito do homem de na¬ 
tureza, não nasceu no âmbito dos primeiros impérios. Essa 
forma de poder tão característica do Ocidente, tão única, 
creio, em toda a história das civilizações, nasceu, ou pelo 
menos inspirou seu modelo no pastoreio, na política consi¬ 
derada assunto de pastoreio. 
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que a noção de instituição seja muito satisfatória. T^rece-me que 
eia encerra certo número de perigos porque, a partir do momento 
em que se fala de instituições, fala-se, no fundo, ao mesmo tem¬ 
po de indivíduos e de coletividade, o indivíduo, a coletividade e as 
regras que os regem já estão dados, e, por conseguinte, podem-se 
precipitar aí todos os discursos psicológicos ou sociológicos. [...] O 
importante, portanto, não são as regularidades institucionais, mas 
muito mais as disposições de poder, as redes, as correntes, as in¬ 
termediações, os pontos de apoio, as diferenças de potencial que 
caracterizam uma forma de poder e que, creio, são constitutivos ao 
mesmo tempo do indivíduo e da coletividade". E a aula de 14 de 
novembro de 1973, p. 34: "Sejamos bastante antiinstitucionalis- 
tas " Cf. também Surveiller et Punir, op. cit, p. 217: "A 'disciplina 7 
não pode se identificar nem com uma instituição nem com um 
aparelho." 

8. Jeremy Bentham (1748-1832), Panopticon, or the Inspection- 
House..., in Works, ed. J. Bowring, Edimburgo, Tait, 1838-1843, t IV, 
pp. 37-66 / Panoptique . Mémoire sur un nouveau príncipe pour cons¬ 
truire des maisons dlnspection , et nommément des maisons de force, 
trad. fr. E. Dumont, Paris, Imprimerie nationale, 1791; reed. in Oeu- 
vres de Jérémy Bentham, ed. por E. Dumont, Bruxelas, Louis Hau- 
man et Cie, 1.1,1829, pp. 245-62 (texto reproduzido em J. Ben¬ 
tham, Le Panoptique, precedido de "Uoeil du pouvoir", [citado su¬ 
pra, p. 33, nota 11], e seguido da tradução por M. Sissung da pri¬ 
meira parte da versão original do Panopticon, tal como Bentham a 
publicou na Inglaterra em 1791). Cf. Surveiller et Punir, pp. 201-6. 

9. Cf. "Uéthique du souci de moi comme pratique de la liber- 
té" (janeiro de 1984), DE, IV, n? 356, p. 726: "Fizeram-me dizer que 
a loucura não existia, quando o problema era absolutamente in¬ 
verso: tratava-se de saber como a loucura, sob as diferentes defi¬ 
nições que puderam lhe dar, pôde, num momento dado, ser inte¬ 
grada num campo institucional que a constituía como doença 
mental que tem certo lugar ao lado de outras doenças." Era assim, 
por exemplo, segundo Paul Veyne, que Raymond Aron compreen¬ 
dia a Histoire de la folie . 

10. Cf. Paul Veyne, "Foucault révolutionne 1'histoire" (1978), 
in ià ., Comment on écrit 1'histoire, Paris, Le Seuil, "Points Histoire", 
1979, p. 229 [ed. bras.: Como se escreve a história, Brasília, UNB, 
1998]: "Quando mostrei a Foucault as presentes páginas, ele me 
disse mais ou menos o seguinte: Tessoalmente, nunca escrevi que 


nomenologia, a loucura existe m.T — ^ P ° rque ' P ara a 
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mente por Littré, Dictionnaire de la langue française, Fhris, J.-J. Pau- 
vert, 1957, t. 4, p. 185), 

21. Sófocles, Édipo rei , trad. fr. de P. Masqueray, Oedipe roi, Pa¬ 
ris, Les Belles Lettres, "Collection des universités de France", 
1940. Foucault interessou-se várias vezes por essa peça nos anos 
1970-1980. Cf. o curso de 1970-1971, "LaVolonté de savoir", 12? 
aula (retomada em conferência em Comell em outubro de 1972); 
"LaVérité et les formes juridiques" (1974), DE, II, n? 139, pp. 553- 
68; as primeiras aulas do curso de 1979-1980, "Du gouvemement 
des vivants" (16 de janeiro, 23 de janeiro e 1? de fevereiro de 
1980); o seminário de Louvain, maio de 1981, "Mal dire, dire vrai. 
Fonctions de l'aveu" (inédito). 

22. Na realidade, a imagem só aparece uma vez no texto 
do Édipo rei . Cf. trad. fr. de R. Pignarre, Paris, Gamier, 1964; 
reed. GF, 1995, p. 122: (Coro): "Meu rei, eu te disse e de novo 
te digo, / darei prova de loucura e de tolice, / se abandonasse a 
ti / que, quando meu país penava na tempestade, / foste o bom 
vento que o guiou. Ah! novamente, / se tu podes, leva-nos hoje 
a bom porto." Mas é recorrente na obra de Sófocles: Ajax, 1082, 
Antígona, 162,190 (cf. P. Louis, Les Métaphores de Platon , op. cit., 
p. 156, n, 18). 

23. Foi a partir da 12? dinastia, sob o Médio Império, no iní¬ 
cio do 2? milênio, que os faraós foram designados como pastores 
do seu povo. Cf. D. Müller, "Der gute Hirt. Ein Beitrag zur Ges- 
chichte ãgyptischer Bildrede", Zeitschrift für dgypt. Sprache , 86, 
1961, pp. 126-44. 

24. A qualificação do rei como pastor (reíi) remonta a Hamu- 
rabi (c. 1728-1686). A maioria dos reis assírios, até Assurbanipal 
(669-626) e os monarcas neobabilônicos, adotou esse costume. Cf. 
L. Dürr, Ursprung und Ausbau der israelitisch-jüdischen Heilandser- 
wartung, Ein Beitrag zur Theologie des Alten Testaments , Berlim, C. A. 
Schwetschke & Sohn, 1925, pp. 116-20. 

25. Cf. I. Seibert, Hirt - Herde - Kõnig. Zur Herausbildung des 
Kõnigtums in Mesopotamien , Berlim (Deutsche Akademie der Wis- 
senschaft zu Berlin. Schriften der Sektion für Altertumwissens- 
chaft, 53), 1969. 

26. "Hyirtne à Amon-Rê" (Cairo, c. 1430 a.C.), in A. Barucq & 
F. Daumas, Hymnes et Prières de VÉgypte ancienne , n? 69, Paris, Le 
Cerf, 1980, p. 198. 
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32. Cf. Isaías 56,11; Jeremias 2, 8; 10,21; 12,10, 23,1-3; Eze- 
quiel 34, 2-10 ("Ai dos pastores de Israel que se apascentam a si 
mesmos. Não elevem os pastores apascentar o rebanho? Vós vos 
nutristes de leite, vos vestistes de lã, sacrificastes as ovelhas mais 
gordas, mas não fizestes o rebanho pastar. Não fortificastes as 
ovelhas fracas, não cuidastes da que estava doente, não curastes a 
que estava ferida. Não trouxestes a que se desgarrava, não procu¬ 
rastes a que estava perdida. Mas vós as dominastes com violência 
e dureza"); Zacarias 10, 3; 11,4-17; 13, 7. 

33. Salmos 68, 8. 

34. Êxodo 15,13. 

35. M. Foucault faz alusão aqui à máxima "Salus populi su¬ 
prema lex esto", cuja primeira ocorrência se encontra - com um 
sentido bem diferente - em Cícero (De legibus, 3, 3, 8, a propósito 
do dever dos magistrados de aplicar zelosamente a lei) e que foi 
retomada a partir do século XVI pela maioria dos teóricos absolu¬ 
tistas. Cf. supra (p. 152, nota 27), a citação do De officio hominis et 
civis de Pufendorf. 

36. Cf. J. Engemann, verbete "Hirt", in Reallexikon fur Antike 
und Christentum, Stuttgart, t. 15, 1991, col. 589: "Andererseits 
bleibt ihnen (= den Rabbinen) dennoch bewusst, dass Mose, ge- 
rade weil er ein guter Hirt war, von Gott erwahlt wurde, das Volk 
Israel zu führen (Midr. Ex. 2, 2); cf. L. Ginzberg, The legenàs ofthe 
Jeivs 7 [trad. do alemão por Henrietta Szold] (Philadelphia [Jewish 
Publ. Soc. of America] 1938) Reg. s.v. shepherd." Cf. igualmente 
Fílon de Alexandria, De vita Mosis, I, 60 (apud D. Peil, Untersuchun- 
gen.„ t op. cit, p. 43 n. 59); Justino, Apol. 62, 3 (segundo W. Jost, Poi- 
men, p. 14, n. 1). 

37. Frase já citada acima, p. 167. 

38. Cf. a conferência "'Omnes et singulatim': towards a criti- 
cism of political reason", pronunciada por Foucault na universida¬ 
de de Stanford em outubro de 1979 ("'Omnes et singulatim': vers 
une critique de la raison politique", trad. fr. P.-E. Dauzat, DE, IV, 
n° 291, pp. 134-61). 

39. Cf. João 11, 50; 18,14: "É conveniente que um só homem 
morra por todo o povo." 

40. Cf. a aula seguinte (15 de fevereiro), pp. 202-3. 
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, - Aru f lse d ° pastorado (continuação). - O problema da re- 
açao pastor-rebanho na literatura e no pensamento grego- Ho- 
mero,a tradiçao pitagórica. Randade da metáfora dípastor na 
literatura política clássica (Isócrates, Demóstenes). - Uma exce- 
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. . . 7 r w ua govemamentalidade eu 
havza imeado um vaguíssimo esboço, não da história mas 

alor endaS qUe permitem um Pouco o que 

Samí onp 4 S r P ° rtante n ° ° cidente e que se pode 
chamar, que e efetivamente chamado de pastorado. Tudo 

T ess ^ s reflexões sobre a govemamentalidade, esse vago 

como ponto pacffi- 
' J u ?ú N f° e um ^abalho acabado, não é nem mesmo 
um trabalho feito, e um trabalho em andamento, com tudo 

er£ Ião DÍstas COmP?rtar ^ im P redsões ' de hipóteses - 
Sm £z P POSS1VeiS ' ^ V ° Cês ' Se ^em, Para 

esse fe^Ho ^ a ! Ía ^ SÍSt Í d ° um P° uco a última vez sobre 
i - pastorado e havia tentado mostrar a vocês que 
ardaçao pastor-rebanho, para designar a relai^S £ 
Itas com os homens, da divindade com os homenTseí 

havia sS^semUi-^lf Suditos ' essa rela Ção pastor-rebanho 
havia sido, sem duvida, um tema presente, freqüente, na li- 
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teratura egípciafaçaómca,na!C 
havia sido em todo caso ™ * que essa 

breus e que, em compe Ç ' ^ , alguma impor- 

í^eíToara Ç o° Rnece°me inclusive |Je a relação 

r'°£2oí°s" Prazer alerto número de objeções 
a iSoí diurna vez, aliás, alguém veio me -to,• q« 

d e ehnL P r'p“c!esse problema «o pastor-reba- 
nho na literatura e no pensamento gr | • da 

Ito “- me ? 5K q ”a P detSr“ S do -bera- 

relaçao pastor-rebaijop ^ súditos ou concida- 

no ou do responsável político com seus afirma ç ã o em 

S^enrap^od^^m.^»- 

çao ntual ; E l ^ ' tod a a literatura indo-europeia, 
ré^oTJ^fmma^^so^e 
encontramos justamente na UKmtamasMa, e ™ 

SÍ S*»um livro da,^o»bre a 

"Té*SÍÇS precoce, que também é tardia ,a 


r^poucault, no manuscrito, cita as seguintes referências-. Ilíada, 
D, 253; Odisséia , III, 156; XIV, 497. 
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que vocês a encontram, por exemplo, nos poemas em inglês 
anügo do Beozvulf 3 , onde o soberano é designado como pas¬ 
tor dos povos ou pastor do país. 

Segunda série de textos: são os que se referem explici¬ 
tamente à tradição pitagórica, nos quais, desde o início até 
o neopitagorismo, até os textos do pseudo-Arquitas citados 
por Estobeu 4 , vocês também encontrarão referências ao 
modelo do pastor. E isso essencialmente em tomo de dois 
ou três temas. Primeiro, a etimologia tradicionalmente acei¬ 
ta pelos pitagóricos, que pretende que nómos, lei, venha de 
nomeús, isto é, pastor. O pastor é aquele que faz a lei, na 
medida em que é ele que distribui o alimento, que dirige o 
rebanho, que indica a direção correta, que diz como as ove¬ 
lhas devem cruzar para ter uma boa progenitura. Tudo isso, 
função do pastor, que dita a lei ao seu rebanho. Daí a deno¬ 
minação de Zeus como Nómios. Zeus é o deus-pastor, o deus 
que concede às ovelhas o alimento de que necessitam. En¬ 
fim, sempre nessa mesma literatura de tipo pitagórico, vo¬ 
cês encontram a idéia de que o que caracteriza o magistra¬ 
do não é tanto seu poder, sua força, a capacidade que tem 
de decidir. O magistrado, para os pitagóricos, é antes de 
mais nada o philánthropos , aquele que ama seus adminis¬ 
trados, aquele que ama os homens que a ele estão subme¬ 
tidos, aquele que não é egoísta. O magistrado, por defini¬ 
ção, é cheio de zelo e de solicitude, tal como o pastor."A lei 
não é feita para ele", magistrado, ela é feita primeiro e an¬ 
tes de tudo "para seus administrados" 5 . Trata-se portanto, com 
certeza, de uma tradição bastante coerente, uma tradição 
duradoura que, durante toda a Antiguidade, manteve esse 
tema fundamental, de que o magistrado, aquele que decide 
na cidade, é antes de mais nada, essencialmente, um pas¬ 
tor. Mas, é claro, essa tradição pitagórica é uma tradição, se 
não marginal, em todo caso limite. 

Como ela aparece - é a terceira série de textos a que 
eu fazia referência -, como ela aparece no vocabulário po¬ 
lítico clássico? Encontramos aí duas teses, por assim dizer. 
Uma, do alemão Gruppe, em sua edição dos fragmentos de 
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Arquitas 6 , que explica que, na verdade, a metáfora do pas¬ 
tor praticamente não está presente entre os gregos, salvo 
onde possa ter havido influência oriental, mais precisamen- 
te influência hebraica, que os textos em que o pastor é re¬ 
presentado como modelo do bom magistrado são textos 
significativos, densos, que se referem a uma ideologia ou a 
um tipo de representação política tipicamente oriental, 
mas que esse tema está absolutamente limitado aos pita- 
góricos. Onde vocês encontram referência ao pastor, há 
que enxergar uma influência pitagórica, logo uma influên¬ 
cia oriental. 

A essa tese se opõe a de Delatte, em A política dos pita - 
góricos 7 , Delatte que diz: não, de jeito nenhum, o tema do 
pastor como modelo ou personagem político é um lugar- 
comum. Não pertence em absoluto aos pitagóricos. Não 
traduz nenhuma influência oriental e, no fim das contas, é 
um tema relativamente sem importância, uma espécie de 
lugar-comum do pensamento, ou melhor, simplesmente do 
vocabulário, da retórica política da época clássica 8 . De fato, 
essa tese de Delatte, essa afirmação de Delatte é apresenta¬ 
da como tal, ele não fundamenta essa afirmação de que o 
tema do pastor é um lugar-comum no pensamento ou no 
vocabulário político da época clássica em nenhuma refe¬ 
rência precisa. Mas, quando observamos os diferentes índi¬ 
ces que poderiam relacionar na literatura grega os empre¬ 
gos de palavras como "apascentar", "pastor", "pai", palavras 
como poimên, nomeús, ficamos mesmo assim um bocado 
surpresos. Por exemplo, o Index isokráteios não traz nenhu¬ 
ma referência à palavra poimén, à palavra nomeús . Ou seja, 
não parece que em Isócrates se possa encontrar nem mes¬ 
mo a expressão de apascentar, pastorear ou pastor. E, num 
texto preciso, o Areopagítico, em que Isócrates descreve com 
muita precisão os deveres do magistrado 9 , o seguinte fato 
nos surpreende: do bom magistrado e daquele que deve ze¬ 
lar pela boa educação da juventude, desse magistrado, Isó¬ 
crates dá uma descrição muito precisa, muito prescritiva, 
muito densa. Toda uma série de deveres e de tarefas incum¬ 


bem a esse magistrado. Ele deve cuidar dos jovens, deve vi- 

? S S t m Cessar ' deve , zelar nâo apenas por sua educação 
mas também por sua alimentação, pela maneira como se 

comportam, pela maneira como se desenvolvem, até mes¬ 
mo pela maneira como se casam. Estamos bem perto da 
metafora do pastor. Ora, a metáfora do pastor não aparece 
Voces praticamente também não vão encontrar em Demós- 
tenes esse tipo de metáfora. Logo, no que se chama de vo¬ 
cabulário político clássico da Grécia, a metáfora do pastor é 
uma metafora rara 10 . v 

Rara, com uma exceção, claro, e uma exceção maior 
capital: ela esta em Platão. Nele vocês vêem toda uma série 
de textos em que o bom magistrado, o magistrado ideal é 
considerado o pastor. Ser um bom pastor é não apenas ser 
o bom, mas principalmente o verdadeiro, o magistrado ideal. 

Í S !? C n^i S "' na Re P úhllcan r nas Leis n e no Político M . Esse 
texto do Político creio que deve ser tratado à parte. Vamos 

deixa-lo de lado por enquanto e pegar os outros textos de 
Platao em que essa metáfora do pastor-magistrado é utili¬ 
zada. O que e que a gente vê? Parece-me que a metáfora do 
pastor, nos outros textos de Platão - quer dizer, todos me¬ 
nos O político -, essa metáfora do pastor é empregada de 
tres maneiras. K 5 

Primeiro, para designar qual foi a modalidade específi¬ 
ca, plena e bem-aventurada do poder dos deuses sobre a 
humanidade nos pnmeiros tempos da sua existência e an¬ 
tes que a desgraça ou a dureza dos tempos houvesse mu¬ 
dado a condição daquela. Os deuses são, originariamente, 
os pastores da humanidade. Os deuses é que alimentaram 
[os homens] , que os guiaram, que lhes proporcionaram sua 
alimentaçao, seus princípios gerais de conduta, que zelaram 
pela sua felicidade e pelo seu bem-estar. É isso que vocês 
encontram no Crítias 15 , que voltarão a encontrar no Político, 
e voces vao ver o que, a meu ver, isso significa. 


4 M.F.: que os alimentaram 
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Em segundo lugar, vocês também encontram textos 
nos quais o magistrado do tempo atual, do tempo de dure¬ 
za, do tempo posterior à grande felicidade da humanidade 
presidida pelos deuses, também é considerado um pastor. 
Mas há que entender que o magistrado-pastor nunca é con¬ 
siderado nem como o fundador da cidade, nem como quem 
lhe deu suas leis essenciais, mas como o magistrado princi¬ 
pal. O magistrado-pastor - nas Leis isso é bem caractensri- 
co, perfeitamente claro -, o magistrado-pastor é na verdade 
um magistrado subordinado. Ele é meio intermediário en¬ 
tre o cão de guarda propriamente dito, digamos brutalmen¬ 
te o policial, e aquele que é o verdadeiro senhor ou legisla¬ 
dor da cidade. No livro X das Leis, vocês vêem que o magis¬ 
trado-pastor é contraposto, de um lado, aos animais preda¬ 
dores que ele tem de manter longe do seu rebanho, mas 
também é diferente dos senhores, que estão na cupula do 
Estado 16 . Logo funcionário-pastor, claro, mas apenas fun¬ 
cionário. Ou seja, não é tanto a própria essência da função 
política, a essência mesma do que é o poder na cidade, que 
será representada pelo pastor, mas simplesmente uma fun¬ 
ção lateral, uma função que o Político chamará justamente 

de adjuvante 17 , que é assim designada. _ 

Enfim, terceira série de textos, ainda em Platao e com 
exceção do Político, são os textos da República, em particular 
no livro I, a discussão com Trasímaco, em queTrasímaco diz, 
como se se tratasse de uma obviedade ou de um lugar-co¬ 
mum, em todo caso de um tema familiar: sim, claro, vao di¬ 
zer que o bom magistrado é aquele que é um verdadeiro pas¬ 
tor Contudo, vamos ver um pouco o que o pastor faz.Voce 
acredita mesmo, diz Trasímaco, que o pastor é o homem 
que tem em vista essencialmente e até exclusivamente o 
bem do seu rebanho? O pastor só se empenha na medida 
em que isso pode lhe proporcionar um retomo, ele so se 
empenha por seus animais tendo em vista o dia em que po¬ 
derá sacrificá-los, matá-los ou vendê-los. É por egoísmo 
que o pastor age como age e finge se dedicar aos seus ani¬ 
mais. Logo, diz Trasímaco, essa comparação com o pastor 



nao e em absoluto tópica para caracterizar a virtude neces- 
sana ao magistrado 18 . Ao que se responde a Trasímaco: mas 
esse que você define assim não é o bom pastor, não é o ver¬ 
dadeiro pastor, não é o pastor pura e simplesmente, é a ca- 
ncatura do pastor. Um pastor egoísta é uma coisa contradi¬ 
tória. O verdadeiro pastor é justamente aquele que se dedi¬ 
ca inteiramente ao seu rebanho e não pensa em si mesmo 19 . 
E certo que temos aí... quer dizer, é provável em todo caso 
que tenhamos aí uma referência explícita, se não a esse lu¬ 
gar-comum que não parece ser tão comum no pensamento 
gr^go, pelo menos a um tema familiar, conhecido de Sócra¬ 
tes, de Platão, dos círculos [platônicos], que era o tema pi- 
tagorico. E esse tema pitagórico do magistrado-pastor, da 
política como pastoreio, é esse tema que aflora, creio, clara- 
mente no texto da República, no livro I. 

n i ustamente com es f e que vai debater o grande texto 
do Político, porque o grande texto do Político tem por fun¬ 
ção, precisamente, parece-me, colocar diretamente e, de 
certo modo, em cheio, o problema de saber se efetivamen¬ 
te se pode caracterizar, não este ou aquele magistrado da ci¬ 
dade, mas o magistrado por excelência, ou melhor, a própria 
natureza do poder político tal como se exerce na cidade, se 

— 1 , la a partir desse modelo da 

açao e do poder do pastor sobre seu rebanho. Será que a 
política pode efetivamente corresponder a essa forma da 
relação pastor-rebanho? É a questão fundamental, em todo 
caso uma das dimensões fundamentais do Político. E a essa 
questão o texto inteiro responde "não", e um não que me 
parece bastante circunstanciado para que se possa ver nele 
uma rejeição formal do que Delatte chamava, parece-me 
que equivocadamente, de lugar-comum, mas que devemos 
reconhecer como um tema familiar à filosofia pitagórica: o 
chefe na cidade deve ser o pastor do rebanho. 

Rejeição desse tema portanto. Vocês sabem - vou sim¬ 
plesmente retomar de forma esquemática o desenrolar do 
Político -, vocês sabem em linhas gerais como é feita essa 
rejeição da metáfora do pastor. O que é um homem políti- 
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co, o que é o homem político? Só se pode defini-lo, é claro, 
pelo conhecimento específico e pela arte particular que lhe 
permitem exercer efetivamente, como tem de ser, como deve 
ser, sua ação de homem político. Essa arte, esse conheci¬ 
mento que caracteriza o homem político é a arte de prescre¬ 
ver, a arte de comandar. Ora, quem comanda? Claro, um rei 
comanda. Mas, afinal de contas, um adivinho que transmi¬ 
te as ordens do deus, um mensageiro, um arauto que traz o 
resultado das deliberações de uma assembléia, mas afinal o 
patrão dos remadores num barco, estes também coman¬ 
dam, dão ordens. É preciso portanto reconhecer, entre toda 
essa gente que efetivamente dá ordens, quem é verdadeira¬ 
mente o homem político e qual é a arte propriamente polí¬ 
tica que corresponde à função do magistrado. Donde aná¬ 
lise do que é prescrever, e essa análise se faz, num primeiro 
tempo, da seguinte maneira. Há duas maneiras de prescre¬ 
ver, diz Platão. Podem-se prescrever as ordens que você 
mesmo dá, podem-se prescrever as ordens que um outro 
dá: é o que faz o mensageiro ou o arauto, é o que faz o pa¬ 
trão dos remadores, é o que também faz o adivinho. Já 
transmitir as ordens que um mesmo dá, é evidente que é 
isso que o homem político faz 20 . Essas ordens que alguém 
dá e transmite em seu próprio nome, a quem podem ser 
dadas? Elas podem dizer respeito a coisas inanimadas. É o 
que vai fazer, por exemplo, o arquiteto, que vai impor sua 
vontade e suas decisões a essas coisas inanimadas que são 
a madeira e a pedra. Pode-se também impô-las a coisas 
animadas, essencialmente a seres vivos. É evidentemente 
nesse lado que se deve situar o homem político, em oposi¬ 
ção aos arquitetos. Ele vai prescrever a seres vivos portanto 21 . 
Você pode prescrever a seres vivos de duas maneiras. Ou 
prescrevendo a indivíduos singulares: a seu cavalo ou ao par 
de bois que você conduz. Podem-se também dar prescrições 
a animais que vivem em rebanho, formados em rebanho, a 
toda uma coletividade de animais. É evidente que o homem 
político está mais desse lado. Ele vai comandar portanto se¬ 
res que vivem em rebanho 22 . Podem-se enfim dar ordens ou 
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a esses seres vivos onp nc __ . 

os animais, ou a essa esréàe nartô^f’ qualquer um, todos 

São os humanos. 6 evidmtemente mS ^ ^ 

homem político Dra n r, ' j tC a ? UI ^ ue se enc ontra o 

— ££*? rebanho de 

líhco é o pastor d^homSTé o ífe ° T™ Pf 
sua canhestre 2 ovi^l^Õ 

se não um Warmmnm i " e eSSe resu ^ a d° registra, 

retoma-se esse método ri;,nr- M .- ° eta P as - - 1 nmeiro, 

PtóoS:raoTima sessí? pE** 

tanto distinguir 

STdomiS VT* SeiVa ® enS d “ 

J na água e “ ** 


4 Algumas palavras inaudíveis. 
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que não podem ser cruzados. E a divisão se perde assim em 
suas subdivisões, mostrando com isso que, quando se pro¬ 
cede desse modo, isto é, partindo desse tema familiar - o 
magistrado é um pastor, mas é o pastor de quem? -, não se 
chega a lugar nenhum. Em outras palavras, quando, nessa 
definição, toma-se como invariante "magistrado = pastor" 
e se faz variar o objeto sobre o qual se exerce essa relação, 
o poder do pastor, nesse momento podem-se ter todas as 
classificações que se quiser dos animais possíveis, aquáti¬ 
cos, não-aquáticos, pedestres, não-pedestres, com pé fen¬ 
dido, sem pé fendido, etc., vai-se ter uma tipologia dos ani¬ 
mais, mas não se avançará nada na questão fundamental 
que é a seguinte: o que é essa arte de prescrever? Como in¬ 
variante, o tema do pastor é totalmente estéril e sempre nos 
remete às variações possíveis nas categorias animais 26 . 

Donde a necessidade de retomar o procedimento, e é 
esse o segundo momento nessa crítica do tema, segundo 
momento que consiste em dizer: agora é preciso ver em que 
consiste ser pastor. Ou seja, fazer variar o que havia sido até 
então admitido como a invariante da análise. O que é ser 
pastor, em que consiste? Pode-se portanto responder as¬ 
sim: ser pastor quer dizer, em primeiro lugar, ser o único a 
ser pastor num rebanho. Nunca há vários pastores por re¬ 
banho. Um só. E, por outro lado, a propósito das formas de 
atividade, percebe-se que o pastor é alguém que deve fazer 
uma porção de coisas. Deve garantir a alimentação do reba¬ 
nho. Deve cuidar das ovelhas mais jovens. Deve tratar das 
que estão doentes ou feridas. Deve conduzi-las pelos cami¬ 
nhos dando-lhes ordens ou eventualmente tocando músi¬ 
ca. Deve arranjar as uniões para que as ovelhas mais vigo¬ 
rosas e mais fecundas deem os melhores cordeiros. Portan¬ 
to um só pastor e toda uma série de funções diferentes 27 . 
Agora retomemos isso e apliquemos ao gênero humano ou 
à cidade. O que se vai [dizer]’*'? O pastor humano deve ser 
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não são mais, verdadeiramente, os pastores onipresentes, 
imediatamente presentes, como eram na primeira fase da 
humanidade. Os deuses se retiraram e os homens são obri¬ 
gados a se dirigir uns aos outros, isto é, necessitam de polí¬ 
tica e de homens políticos. Mas, e aqui também o texto de 
Platão é muito claro, esses homens que agora se encarre¬ 
gam dos outros homens não estão acima do rebanho, como 
os deuses podiam estar acima da humanidade. Fazem par¬ 
te dos homens, logo nao se pode considerá-los pastores 34 . 

Então, quarto tempo da análise: como a política, o po¬ 
lítico, os homens da política só intervêm quando a antiga 
constituição da humanidade desaparece, isto é, quando a 
era da divindade-pastor termina, como vai se definir o pa¬ 
pel do homem político, em que vai consistir essa arte de dar 
ordens aos outros? É aí que, para substituir o modelo do 
pastor, vai-se propor um modelo, celebérrimo na literatura 
política, que é o modelo da tecelagem 35 . O homem político 
é um tecelão. Por que o modelo da tecelagem é bom? (Pas¬ 
so rapidamente por esse ponto, são coisas conhecidas.) Pri¬ 
meiro, com certa precisão, utilizando esse modelo da tece¬ 
lagem vai se poder fazer uma análise coerente do que são 
as diferentes modalidades da ação política no interior da ci¬ 
dade. Contra o tema, de certo modo invariável e global do 
pastor, que leva necessariamente ou ao estado anterior da 
humanidade, ou à multidão de pessoas que podem reivin¬ 
dicar ser pastores da humanidade, com o modelo do tece¬ 
lão vamos ter, ao contrário, um esquema analítico das pró¬ 
prias operações que se desenrolam no interior da cidade, no 
que concerne ao fato de comandar os homens. Vai-se poder 
pôr à parte, primeiro, tudo o que constitui as artes adjuvan¬ 
tes da política, isto é, as outras formas segundo as quais po¬ 
dem-se prescrever certas coisas aos homens e que não são 
propriamente a política. De fato, a arte da política é como a 
arte do tecelão, não uma coisa que se ocupa globalmente de 
tudo, como o pastor deveria se ocupar de todo o rebanho. 
A política, como a arte do tecelão, só pode se desenvolver a 
partir e com ajuda de certo número de ações adjuvantes ou 
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preparatórias. A lã P r f dsa poílá p^a <^o Lce- 

trançado, o ^^^'mesma maneira, para ajudar o ho- 
lão possa trabalhar. ^ ^ toda uma série de artes ad- 

mem político vai ser ^ecessa sente nças nos tn- 

juvantes. Fazer a ^^^Sbléias pela arte da reto- 
bunais, também persuad^ as ^ ^ mas é condição 

rica, tudo ser então a atividade poh- 

para o exeraao dela _ U q do ]ítiC0/ 0 homem po- 

tica propriamente dita, a ^ en Htic0? yffser ügar, como o te- 
lítico ou a açao do homem p homem político liga en- 
celão liga a urdidura e a ™ ^ ntos que foram formados 
tre si os elementos os bonVirtudes, as diferentes formas de 
pela educação, va í. umas das outras e, às vezes, ate 

virtude que sao ^ • t cer e hgar entre si os tempe- 

opostas umas as outos vai^ec fo e oS 

ramentos opostos, po^xemp a larvçade ira de uma 

homens moderados, e^tece^ compartüham A arte do rei 

opinião comum ira nen huma, a arte do pastor, e a 

não é portanto, de consiste em juntar as exis- 

arte do tecelão, e uma arte qu se baseia na con- 

tências, eu cito, numa q tecelão político, o político 

córdia e na amizade . As ffica bem diferente de to- 

tecelão forma com sua P da todos os tecidos, e toda 

,ue po* 

caber a um Estado. , rejeição formal do 

Creio ,ue ^Sa ™ absolU para P atão, 

tema do P astc * a ^_ , Das t 0 rado deve ser inteiramente eli 
de dizer que o tema P ^ de m0 strar justamente 
minado ou abolido. bd d pode ser naquelas aüvi- 

que, para ele, se P^X^árias à cidade, mas su- 

^ ro ^ ios a - 
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pastor, mas o homem político, com suas atividades particu¬ 
lares e específicas, não é um pastor. Há, no Político , um tex¬ 
to claríssimo a esse respeito. Está no parágrafo 295a, um 
texto que diz: vocês imaginam por exemplo que o homem 
político poderia se rebaixar, poderia simplesmente ter o 
tempo de fazer como faz o pastor, como o médico também, 
como o pedagogo ou como o ginasta: sentar-se ao lado de 
cada cidadão para aconselhá-lo, alimentá-lo e tratar dele? 39 
Essas atividades de pastor existem, são necessárias. Deixe¬ 
mo-las onde elas estão, onde elas têm seu valor e sua eficá¬ 
cia, com o médico, o ginasta, o pedagogo. Sobretudo, não 
digamos que o homem político é um pastor. A arte real de 
prescrever não pode ser definida a partir do pastorado. O 
pastorado é demasiado miúdo, em suas exigências, para 
poder convir a um rei. É pouco demais também por causa 
da própria humildade da sua tarefa, e, por conseguinte, os 
pitagóricos se equivocam ao quererem defender a forma 
pastoral, que pode efetivamente funcionar em pequenas 
comunidades religiosas e pedagógicas, eles se equivocam 
ao defendê-la na escala de toda a cidade. O rei não é um 
pastor. 

Creio que temos aí, com todos os sinais negativos que 
nos foram dados pela ausência do tema do pastor no voca¬ 
bulário político clássico da Grécia e pela crítica explícita que 
Platão dele faz, o sinal manifesto de que o pensamento gre¬ 
go, a reflexão grega sobre a política exclui essa valorização 
do tema do pastor. Vocês a encontram entre os orientais e 
entre os hebreus. Sem dúvida houve no mundo antigo - 
mas isso é para ser buscado muito mais longe, com muito 
maior precisão - formas de apoio que permitiram que, a par¬ 
tir de certo momento, precisamente com o "cristianismo" 
(boto "cristianismo" esse aspas), se difundisse a forma do 
pastorado. Mas esses pontos de apoio à difusão ulterior 
do pastorado creio que não devem ser buscados no pensa¬ 
mento político nem nas grandes formas de organização da 
cidade. Seria certamente necessário olhar para o lado das 
pequenas comunidades, dos grupos restritos com as formas 
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específicas de sodalidade a eles vinculadas, como as comu¬ 
nidades filosóficas ou religiosas, os pitagóricos, por exemplo, 
as comunidades pedagógicas, as escolas de ginástica; talvez 
também (voltarei ao tema da próxima vez) em certas formas 
de direção de consciência. Poder-se-ia ver, senão a colocação 
explícita do tema do pastor, pelo menos um certo número de 
configurações, um certo número de técnicas e também um 
certo número de reflexões que permitiram que, posterior¬ 
mente, o tema do pastorado, de importação oriental, se di¬ 
fundisse em todo o mundo helénico. Em todo caso não é, 
creio eu, no grande pensamento político que vocês encon¬ 
trariam verdadeiramente a análise positiva do poder a partir 
da forma do pastorado e da relação pastor-rebanho. 

Assim sendo, creio que podemos dizer o seguinte: a 
verdadeira história do pastorado, como foco de um tipo es¬ 
pecífico de poder sobre os homens, a história do pastorado 
como modelo, como matriz de procedimentos de governo 
dos homens, essa história do pastorado no mundo ociden¬ 
tal só começa com o cristianismo. E sem dúvida a palavra 
"cristianismo" - refiro-me aqui ao que costuma dizer Paul 
Veyne 4a -, o termo "cristianismo" não é exato, na verdade 
ele abrange toda uma série de realidades diferentes. Sem 
dúvida seria necessário dizer, se não com maior precisão, 
pelo menos com um pouco mais de exatidão, que o pasto¬ 
rado começa com certo processo que, este sim, é absoluta¬ 
mente único na história e de que sem dúvida não encontra¬ 
mos nenhum exemplo em nenhuma outra civilização: pro¬ 
cesso pelo qual uma religião, uma comunidade religiosa se 
constituiu como Igreja, isto é, como uma instituição que as¬ 
pira ao governo dos homens em sua vida cotidiana a pre¬ 
texto de levá-los à vida eterna no outro mundo, e isso na 
escala não apenas de um grupo definido, não apenas de 
uma cidade ou de um Estado, mas de toda a humanidade. 
Uma religião que aspire assim ao governo cotidiano dos 
homens em sua vida real a pretexto da sua salvação e na es¬ 
cala da humanidade - é isso a Igreja, e não temos disso ne¬ 
nhum outro exemplo na história das sociedades. Creio que 
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se forma, assim, com essa «<*■(, • 
giao como Igreja, forma-se^ss^ 0 ^^ 0 de 111113 reli- 
rapidamente, pelo menos em sÚTs f í™ dlZer que muito 
positivo de poder que não cessou meSíras ' um dis- 

aperfeiçoar durante quinze sécufos h * desenvolver e de se 
os H Dl depois de Jesus Cristo at ; ^f 11108 desde os sécu- 
era.EssepoSer* *****da nossa 

uma religião como Igreja a relida 6 ? do 3 or ganização de 
ta, esse poder pastoral por certo^ra° T Sta COmo I S re ) a cris- 
velmente no curso descesSS,? n * fo 7 nou ' se consi dera- 
por certo foi deslocado desrnemhr !f CUbs de história - Ele 
grado a formas diversas maTno transfonT ‘ado, inte- 
ramente abolido. E, quando eu ™ i nUnCa foi ve ^adei- 
como sendo o fim da era pastora? I ° C ° no sécul0 XVin 
engane, porque de fato o^oder^f 0 ?^ qUe ainda m e 
em sua organização, em seu modíde fim ^ $Ua tipolo ê ia ' 
der pastoral que se exerceu mnf de juncionamento, o po¬ 
de que ainda não nos libertamos P ° ^ 6 Sem ddvida a, go 

de <dd ^ S ^”^ < ^^ l ^^''^^nte < efix^^ ) t j >ra ^ P— 

dezoito ou vinte séculos da histól, !- ] ° n S° d ° 8 quinze, 
mo dizer que esse poder pastoral Pode ' se até mes- 

gor, a própria profundidade da ^ f portãn ^ seu vi- 
pela intensidade e pela muItafolSS anta< ? ão Se medem 
tas, descontentamentos, lutas^battfoas^ 5 a§ltações ' revol- 

travadas em torno dele, por ele e cn^!' fl™ ^entas 
rela da gnose, que durante séculos d? í 6 - Aimensa que- 
e em grande parte uma querebí ? k* dlU ° crisda nismo”, 
do poder pastoral. Quem^erá o pasm^r™ 0 ^ de exercíci0 
ma, com que direitos, para fazer o n, S? ^° mo ' sob que for- 
gado aliás à gnose, enL o ascetismo d ° ffmde debate ' b ' 
gulaçao da vida monástica sob a foma°!i anaCOretas e a re ' 
e, nos primeiros séculos da nossa erT? ° Cen<5bi ° W ^da 
~. Mas, afinal de cont^oS %££ 


' SegUem_Se 111113 ou *»• palavras inteligíveis. 
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saram não apenas a «« SgtftlÜS 

*J5&fc”3££Í l-i ^ e Tpr^CpS; 

*“ lutai ""if a w<Sy" do século XD1 ao século 

Setiv^e^oXíío namTteria- 

homens em sua vida coti ana, , , Dara saber quem 
Made que oonsdw™>*'““*" 0 oCrce com que 
tem esse poder, de c I u ^ n / qua l a qualificaçao 

margem de autonom p , ^ j^ite da sua juris- 

para os que exercem ess ep^er,q ^ contr Ji e há 

dição, que recurso se po t essa g^nde batalha da 

de uns sobre os outros, iu_ ' , século XIII ao sécu- 

pastorahdade perpassou ° Oadente do sec efe _ 

lo xvm, sem que nunca, ^'Xasía verdade que a 
tivamente liquidado. Ç rc ^f' urr J a ^ande batalha 

Ref ?^% f ?que^malrirde batalha doutrinS, embora seja 

neira como o poder pastor orotestante ou um mundo de 

ÍOrma s nroSSntes e a Contra-Reforma, esses dois mun- 
igrejas protestantes mundos sem pastora- 

past0 tóa ^EtoxE ísTestabüiza, grosso modo nos sé- 

Se , nm p S Saiu delas um formidável fortaleomen- 
culos xvn e XVHL sai tes ti 0 tipo, digamos, 

to do pastorado de d ^ $eitas P rote stantes com um 

protestante ou das dite meticuloso quan- 
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sas grandes revoltas em tomo do pastorado, em tomo do 
direito de ser governado e do direito de saber como se vai 
ser governado e por quem, todas essas revoltas estão efeti¬ 
vamente ligadas a uma reorganização em profundidade do 
poder pastoral. Direi que, afinal de contas, o poder político 
de tipo feudal sem dúvida conheceu revoluções ou, em todo 
caso, defrontou com uma série de processos que acabaram 
liquidando-o de fato e varrendo-o da história do Ocidente, 
salvo alguns vestígios. Houve revoluções antifeudais, nun¬ 
ca houve uma revolução antipastoral. O pastorado ainda 
não passou pelo processo de revolução profunda que o te¬ 
ria aposentado definitivamente da história. 

Não se trata aqui, é claro, de fazer a história desse pas¬ 
torado. Gostaria simplesmente de observar que essa história 
do pastorado não me parece - faço aqui uma reserva, pois 
seria necessário consultar pessoas competentes, isto é, his¬ 
toriadores, não eu -, parece-me que essa história nunca foi 
realmente feita. Fez-se a história das instituições eclesiásti¬ 
cas. Fez-se a história das doutrinas, das crenças, das repre¬ 
sentações religiosas. Fez-se também a história, procurou-se 
fazer a história das práticas religiosas reais, a saber: como, 
quando as pessoas se confessavam, comungavam, etc. Mas 
a história das técnicas empregadas, a história das reflexões 
sobre essas técnicas pastorais, a história do seu desenvolvi¬ 
mento, da sua aplicação, a história do seu aperfeiçoamento 
sucessivo, a história dos diferentes tipos de análise e de saber 
ligados ao exercício do pastorado, parece-me que isso nun¬ 
ca foi realmente feito. Contudo, desde o início do cristianis¬ 
mo, o pastorado não foi simplesmente percebido como uma 
instituição necessária, não foi simplesmente pensado como 
um conjunto de prescrições impostas a alguns, de privilégios 
concedidos a outros. Na verdade, houve sobre o pastorado 
uma gigantesca reflexão que logo se colocou como reflexão 
não apenas, mais uma vez, sobre as leis e as instituições [...]*, 


* Segue-se uma palavra inaudível. 
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mas uma reflexão teórica, uma reflexão que com valor de fi¬ 
losofia. Não devemos esquecer que foi são Gregório de Na- 
zianzo o primeiro a definir essa arte de governar os homens 
pelo pastorado como tékhne tekhnôn, epistéme epistemôn, 
"arte das artes", "ciência das ciências" 46 . O que será repetido 
depois, até o século XVHÍ, da forma tradicional que vocês 
conhecem, ars artium, regímen animarum 47 : o "regime das al¬ 
mas", o "governo das almas", é isso que é ars artium . Ora, 
essa frase deve ser entendida não apenas como um princí¬ 
pio fundamental, mas também em seu aspecto polêmico, 
pois o que era a ars artium , a tékhne technôn, a epistéme epis¬ 
temôn antes de Gregório de Nazianzo? Era a filosofia. Ou 
seja, bem antes dos séculos XVU-XVTII, a ars artium, o que 
no Ocidente cristão tomava o lugar da filosofia não era ou¬ 
tra filosofia, não era nem mesmo a teologia, era a pastoral. 
Era aquela arte pela qual se ensinavam as pessoas a gover¬ 
nar os outros, ou pela qual se ensinavam os outros a se dei¬ 
xar governar por alguns. Esse jogo do governo de uns pelos 
outros, do governo cotidiano, do governo pastoral, foi isso 
que foi entendido durante quinze séculos como sendo a 
ciência por excelência, a arte de todas as artes, o saber de to¬ 
dos os saberes. 

Esse saber de todos os saberes, essa arte de governar os 
homens, creio que se quiséssemos identificar algumas das 
suas características poderíamos notar imediatamente o se¬ 
guinte ^*: vocês se lembram do que dizíamos da última vez a 
propósito dos hebreus. Deus sabe como para os hebreus, 
muito mais que para os egípcios, muito mais até que para 
os assírios, o tema do pastor era importante, ligado à vida 
religiosa, ligado à percepção histórica que o povo hebreu ti¬ 
nha de si mesmo. Tudo se desenrolava na forma pastoral, 
pois Deus era o pastor e as errâncias do povo judeu eram as 
errâncias do rebanho em busca do seu pasto. Tudo, em cer- 


* M. Foucault acrescenta: é que o que caracteriza a institucionali¬ 

zação do pastorado na Igreja cristã é o seguinte: 
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era outra coisa além de pastor- m f ra .P 1 a ®J :0r ' mas também 
ou se afastava do seu rebanho m, glslador ' P° r exemplo, 
abandonava-o à própS r m0Wnent0 de cóleía e 
organização So T 2,“-“*** co ™ "a 
não era a única das dimensões a ' ? a< * ao Pastor-rebanho 
podia perceber as relações er.n-1 n*™ 3 forma sob a °l ual se 

? não havia entre os hebreus^ 

toral propriamente dita. No interior ^ Sbtu ? ao pas- 

nmguém era pastor em relação aos oufros Melhí heb , raica ' 
reis hebraicos (eu lhes lembrava is £ rií M Ih ° r amda ' °s 
especificamente desienados ™ s da vez) nao eram 
com exceção de DavPfnnH a P astores d °s homens, 

Qu «0 aos oulrc* só <^í^°Stí VÍdÍana ' 
asamente quando se tratava , 1 & uaaos c °mo pastores pre- 

gí-cia e de mostri qÜtSST' neks Sua "V 

tre os hebreus, o rei nunSfoíZ a maus P astores - En- 
tor sob a sua fómS 2 foides, g nado como sendo o pas- 

não há pastor ^ <taela ' taediate ' de Dwi 

trário, esse temado pastor ado a ai f a ' vamos ver, ao con- 
mia em relação aos outros - < ^ UJnr de certo modo autono- 
dimensões ou um dos asnprf 30 T* SI PP lesmente uma das 
homens. Vai ' - 

Ss™o«a a st°eím 0 s:SndT ““ relaÇáo 1“ 

de relação que vai se institucion 1 ?^ ^ S6r ' claro ' um d P° 
tem as suas leis as S u7s rí<S ^ num P astorado que 
procedimentos. Portanto o pSora^n ^ tecmcas ' os seus 

mo, vai se tomar globalizante e vai se^omar 0 ™ 31 ^ UtÔno ‘ 
alto a baixo da Igreia as relar/w a t0m ^ es P eci hco. De 
das nos privilégios e an m « . aut °hdade são basea- 
tor em relfe £%££»££** d o P a s- 

pastor que se sacriflca para traze, de ' voI £' Ko'reb? 
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nho perdido, que chega a se sacrificar não apenas pelo re¬ 
banho em geral, mas por cada uma das ovelhas em particu¬ 
lar. Encontramos aí o tema mosaico, como vocês sabem, do 
bom pastor que aceita sacrificar todo o seu rebanho para 
salvar a única ovelha que está em perigo 48 . Mas o que não 
passava de um tema na literatura mosaica vai se tomar ago¬ 
ra a pedra angular de toda a organização da Igreja. O pri¬ 
meiro pastor é, obviamente, Cristo. A epístola aos hebreus 
já dizia: "Deus trouxe de entre os mortos o maior pastor de 
ovelhas, Nosso Senhor Jesus Cristo/' 49 Cristo é o pastor. Os 
apóstolos também são pastores, os pastores que vão visitar 
uns depois dos outros os rebanhos que lhes foram confia¬ 
dos e que, ao fim do seu dia e ao fim da sua vida, quando 
virá o temível dia, terão de prestar contas de tudo o que 
aconteceu com o rebanho. Evangelho de são João, 21,15- 
17: Jesus Cristo manda Pedro apascentar seus cordeiros e 
apascentar suas ovelhas 50 . Os apóstolos são pastores. Os 
bispos são pastores, são os prepostos, os que são postos na 
frente para - cito aqui são Cipriano, na Epístola 8 - " custo- 
dire gregem", "guardar o rebanho" 51 , ou ainda na Epístola 17, 
"fovere oves", "cuidar das ovelhas" 52 . No texto que será du¬ 
rante toda a Idade Média o texto fundamental da pastoral, 
a bíblia do pastorado cristão, por assim dizer, no livro de 
Gregório, o Grande, Regula pastoralis (A regra da vida pasto¬ 
ral )*, editado com freqüência e que às vezes é chamado de 
Liber pastoralis (Livro pastoral ) 53 , Gregório, o Grande, chama 
regularmente o bispo de "pastor". Os abades à frente das co¬ 
munidades são considerados pastores. Reportem-se às Re¬ 
gras fundamentais de são Bento 54 . 

Resta enfim o problema, ou antes, abre-se o problema 
de saber se, quando o cristianismo estabelece a organização 
das paróquias e a territorialidade precisa das paróquias no 
decorrer da Idade Média 55 , podem os padres ser considera- 


* M. Foucault cita o título no plural: Regulae pastoralis vitae, As re¬ 
gras da vida pastoral 
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causaram, se não exatamente a Ref^ ° S ? roblemas 
«ma serie de crises, contestírLe^ T^ pel ° menos toda 
levaram à Reforma. Mal as p S qUe ^^ente 

colocava o problema de saber se// / COm P<*tas, já se 
res. Sim, respondeu Wyclip sim ? adres senam os pasto- 

a _ seu modo, toda uma série dT^crrZ reSponder ' «A uma 
vao responder também os i ar .ce g / jaS P rotesíar >te s . Sim, 
XVIII 57 . Ao que a Igreia resr/// 6 ™/ 38 nos sécuJos XVH e 
padres não são pStores^^/rf/ obsPnada mente: não, os 
publicava um Mas 

a tese - q ue , na verdade numa at™ t ^ nd * me *talmente 

g*^,'^Tdi^e^TatS? e5S ? f> ? blemados 

são dados, quero faj ao £££*« ^ 3 *«m 

übcados como poder do pastor em - rganuado s e jus- 

que e o poder sacramenta? n n *, e açao ao reb anho. O 
as ovelhas para o rebanho" cTh 61 ° badsm o? É chamar 
mento espiritual. É poder pela Dem? mUnhâ ° ? É dar ° aIi ' 
l^as que se desgarraram do re£ T remte grar as ove- 
também é um poderTptw f h°‘ P P ° der d * Adição 
dição que permite que oC <? pod <* d e juris- 

expulse do rebanho a ovelha/iL n/ P /í COmo P ast °ri 

seu escândalo, seja capaz de comam/nL?/ d ° ença 0u P or 
[ pode p mltgioso é portanto o poderpastor^/ 0 ° rebanho - ° 

mental: esse"'e funda- 

| „u tta coisa sendoenfarre 


* M.F.: 1798 
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duos. AO contrário, o ~ 

características fundamentais, sobre a q encarrega da 

xima vez 00 , e um dos seus p condução das 

to dos mteLrição 

almas também implica um gestão das vidas, 

permanente na condução cotidiana, na g® ^ ^ ^ 
mas também nos bens, nasnqu , r tam bém] à coletivi 

5-f> S°dò n r^o CriSsKo ,ue di, que o 
dade, e e um texto ae J • 0 bispo deve ter mil 

bispo devo se encarregar dos 

olhares, porque P_ e tomente - isso esta no 

indivíduos, mas de toda r d o] mundo inteiro. É 

* sacerdotio" - Wjl £JS dúvida, um poder 

portanto uma forma de pd^q^ ^ Nq entanto , apesar 

terrestre, apesar de te p ^ _ de ixemos de lado a 

f *>' sempre ^ distinto do poder [po- 

Igreja onental- um poder ro ^ ^ separaçao e coar 

lítico]*. Sem duvida, e ne ^ a santo Ambrósio, 

já na célebre apostrofe de Valentmiano en _ 

quando e.e entãou Arntoo m as 

Uiou to eu, vai ser como uma espe- 

ÍSSpio,d?iei fundamental afravés de toda a hrsto- 

ria do cristianismo. - Primeiro, claro, vai haver, 

Farei aqui duasobse ç gq der ^hco, umase- 
entre o poder pastoral d gr ) • termec jiações, toda uma 

rie de interferências, de aponde t oma 

série de conflitos, eradentemen te, sobre M Q en 

rei e que voces conhecem_ g ^ der po ]ítico será 

tiecruzamento do P°der p ^ Ocidente. Mas 

efetivamente uma re^d^hgonca noU. ^ ^ es _ 

creio, e este ponto e tndos esses entrecruzamentos, 

Seía^Í^Enediações, em sua forma, em seu 
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tipo de funcionamento, em sua tecnologia interna, o poder 
pastoral vai permanecer absolutamente específico e dife¬ 
rente do poder político, pelo menos até o século XVIII. Ele 
não funciona da mesma maneira, e ainda que sejam os mes¬ 
mos personagens a exercer o poder pastoral e o poder po¬ 
lítico, e Deus sabe quanto isso se fez no Ocidente cristão, 
ainda que a Igreja e o Estado, a Igreja e o poder político ti¬ 
vessem todas as formas de aliança que se possa imaginar, 
creio que essa especificidade foi um traço absolutamente 
característico do Ocidente cristão. 

Segunda observação: a própria razão dessa distinção é 
um grande problema histórico e, pelo menos para mim, um 
enigma. Em todo caso, não tenho em absoluto a pretensão 
de resolvê-lo nem mesmo de colocar as dimensões comple¬ 
xas do problema agora, e, aliás, nem tampouco da próxima 
vez. Como é que esses dois tipos de poder, o poder político 
e o poder pastoral, conservaram assim a sua especificidade 
e a sua fisionomia próprias? É um problema. Tenho a im¬ 
pressão de que, se examinássemos o cristianismo oriental, 
teríamos um processo, um desenvolvimento bem diferente, 
um entrelaçamento muito mais forte, talvez certa forma de 
perda de especificidade de um e de outro, sei lá. Uma coisa 
em todo caso me parece evidente: é que, apesar de todas as 
interferências, a especificidade permaneceu a mesma. O rei, 
aquele mesmo de que Platão buscava a definição, a especi¬ 
ficidade e a essência, o rei continuou sendo rei, ainda que, 
aliás, um certo número de mecanismos de recuperação ou 
de mecanismos-passarela tenha sido instalado - por exem¬ 
plo, a sagração dos reis na França e na Inglaterra, o fato de 
o rei ter sido por algum tempo considerado um bispo e, 
aliás, sagrado como bispo. Apesar disso tudo, o rei conti¬ 
nuou sendo rei e o pastor continuou sendo pastor. O pas¬ 
tor continuou sendo um personagem que exerce seu poder 
no modo místico, o rei continuou sendo alguém que exer¬ 
cia seu poder no modo imperial. A distinção, a heterogenei¬ 
dade do pastorado crístico e da soberania imperial, essa he¬ 
terogeneidade parece-me [ser] um dos traços do Ocidente. 


206 


SEGURANÇA TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


Mais uma vez, não creio que encontraríamos a mesma coi¬ 
sa no Oriente. Penso, por exemplo, no livro de Alain Besan- 
çon, dedicado, já faz agora bem uns quinze anos, ao Tzaré- 
vitch imolado , no qual ele desenvolve um certo número de 
temas religiosos próprios da monarquia, do Império russo, 
em que ele mostra muito bem quanto os temas crísticos es¬ 
tão presentes na soberania política tal como foi, se não efe¬ 
tivamente organizada, pelo menos vivida, percebida, senti¬ 
da em profundidade na sociedade russa antiga, e até mes¬ 
mo na sociedade moderna 63 . 

Eu gostaria simplesmente de citar para vocês um texto 
de Gogol com o qual dei outro dia, por puro acaso, no livro 
de Siniávski sobre Gogol que acaba de ser publicado 64 . Para 
definir o que é o tzar, o que deve ser o tzar - é uma carta a 
Jukóvski que data de 1846 -, Gogol evoca o futuro do Impé¬ 
rio russo, evoca o dia em que o Império alcançará sua for¬ 
ma perfeita e a intensidade afetiva que a relação política, a 
relação de senhorio entre o soberano e seus súditos requer. 
Eis o que ele diz sobre esse Império enfim reconciliado: "O 
homem se encherá de [um] amor até então nunca sentido 
para com a humanidade inteira. A nós, considerados indi¬ 
vidualmente, nada nos inflamará [com esse] amor. Ele per¬ 
manecerá ideal, quimérico [e] não consumado. Só podem 
se penetrar [desse amor] os que têm por regra intangível 
amar a todos os homens como a um só homem. Por ter 
amado todo o seu reino até o último súdito da última clas¬ 
se e por ter convertido todo o seu reino em seu corpo, so¬ 
frendo, chorando, implorando noite e dia por seu povo in¬ 
feliz, o soberano [o tzar] adquire essa voz onipotente do 
amor, a única capaz de se fazer ouvir pela humanidade, a 
única capaz de tocar nas feridas sem irritá-las, a única ca¬ 
paz de levar a calma às diferentes classes sociais e a harmo¬ 
nia ao Estado. O povo só se curará verdadeiramente onde o 
[César] [tiver consumado] seu destino supremo: ser a ima¬ 
gem na terra Daquele que é Amor." 65 Temos aí, creio eu, 
uma admirável imagem, uma admirável evocação de um so¬ 
berano crístico. Esse soberano crístico não me parece carac- 
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tensticodo Ocidente. O soberano ocidental é César não é 

T~% / / mas Cristo. 

_ próxima vez, procurarei entrar um pouco nessa com- 
paraçao ente o poder político e o podei pMor^moSSr 
a voces a espec,«cidade des* poder pastoral em sua pr “ 
pna forma, em relação ao poder político. ^ 
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cado entre os séculos VIG e X, cujo manuscrito foi publicado pela 
primeira vez em 1815 (primeira tradução francesa por L. Botkine, 
Le Havre, Lepelletier, 1877). 

4. Trata-se dos fragmentos de um ílepí vopov Kai ôiKaioaúvrjç, 
atribuídos pela Antiguidade a Arquitas de Tarento, mas certamen¬ 
te apócrifos; escritos em dialeto dório, foram conservados por Es- 
tobeu, Florilegium, 43, 129 (= Anthologion, IV, 132, ed. Wachsmuth 
& Hense); 43, 132 (135 W-H); 43,133a e b (136 e 137 W-H); 43, 
134 (138 W-H) e 46, 61 (IV, 5, 61 W-H), in A. E. Chaignet, Pytha- 
gore et la Philosophie pythagoricienne, contenant les fragments de Phi- 
lolaüs et d'Archytas, P&ris, Didier, 1874 (cf. "Omnes et singulatim", 
loc. cif., DE, IV, p. 140, n. **). 

5. Sobre os diferentes elementos dessa tradição, cf. infra , 
nota 7. 

6.0. E Gruppe, Ueber die Fragmente des Archytas und der dite- 
ren Pythagoreer, Berlim, G. Eichler, 1840, p. 92 (cf. A. Delatte, Essai 
sur la politique pythagoricienne [ver nota seguinte], p. 73: "o magis¬ 
trado é identificado a um pastor essa concepção [de acordo com 
Gruppe] é especificamente judaica" e p. 121, n. 1: "Não sei por 
que Gruppe (Fragm. des Arch., p. 92) quer ver nessa simples com¬ 
paração [do magistrado com um pastor] uma identificação e, nes¬ 
ta, o indício de uma influência hebraica"). 

7. A. Delatte, Essai sur la politique pythagoricienne , Liège, Vail- 
lant-Carmanne, "Bibliothèque de la Faculte de philosophie et let- 
tres de ITJniversité de Liège", 1922; reed. Genebra, Slatkme, 1979. 

8. Und,, p. 121 (a propósito da seguinte passagem: "No que 
concerne a bem comandar, o verdadeiro magistrado deve ser não 
apenas sábio e poderoso, mas também humano faiAáveptojiov). 
Porque seria estranho um pastor odiar seu rebanho ou tratá-lo 
mal"): "A comparação do magistrado com um pastor é clássica na 
literatura política do século IV. Mas esta não é uma fórmula vã 
nem um lugar-comum: justifica-se pela etimologia da palavra 
vonaiç, apresentada no fragmento precedente [cf. p. 118: "A Lei 
tem portanto de impregnar os costumes e os hábitos dos cidadãos; 
só assim ela os tomará independentes e repartirá entre cada um o 
que cada um merece e o que lhe cabe. Assim como o Sol, avançan¬ 
do no círculo do Zodíaco, distribui a todos os seres terrestres a 
parte de nascimento, de alimento e de vida que lhes cabe, produ¬ 
zindo a bela mistura das estações como uma eunomia. É por esse 
motivo também que Zeus é chamado de Nó^ioç e de NE^rííoç, e 
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que aquele que distribui a comida às ovelhas se chama vojxeúç. Do 
mesmo modo, dá-se o nome de nómos aos cantos dos citaredos, 
porque também eles põem ordem na alma, por serem cantados de 
acordo com uma harmonia, ritmos e metros"]. O autor encontra 
nessa palavra a mesma raiz e a mesma noção que em òiavènsv, 
que caracteriza, para ele, a ação da Lei." 

9. Isócrates, Aréopagitique, in Discours, t. III, trad. fr. G. Ma- 
thieu, Fáris, Les Belles Lettres, "Collection des universités de 
France", 1942, § 36, p. 72; § 55, p. 77; § 58, p. 78 (cf. "Omnes et sin- 
gulatim", loc. cit., p. 141 n. *). 

10. Cf. Xenofonte, Cyropédie, VIII, 2,14 e 1,1,1-3, em que a 
identificação do rei com um pastor é claramente designada como 
sendo de origem persa (referências indicadas por A. Diès, in Platon, 
Le PoliUque, Oeuvres completes, t 9, Paris, Les Belles Lettres, "Col- 
lection des universités de France", 1935, p. 19). 

11. Platão, Crítias, 109b-c. 

12. Platão, República, I, 343a-345e; XE, 416a-b; IV, 440d. 

13. Platão, Leis,W, 735b-e. 

14. Platão, Político, 267c-277d. M. Foucault utiliza a tradução 
de Léon Robin, in Platon, Oeuvres completes, Paris, Gallimard, "Bi- 
bliothèque de la Plêiade", 1950. 

15. Crítias, 109b-c (cf. trad. ff. L. Robin, O.C., t. 2, p. 529). 

16. Leis, X, 906b-c, trad. fr. L. Robin, O.C., t. 2, p. 1037: "É 
manifesto, aliás, que na terra vivem homens que têm alma de ani¬ 
mais predadores e que estão de posse de injustas aquisições, al¬ 
mas que, quando, porventura, se encontram em face das almas 
dos cães de guarda ou da alma dos pastores, ou em face da alma 
dos Amos, que estão no topo da escala, procuram persuadi-las, 
com palavras lisonjeiras e encantamentos mesclados com votos, 
de que a elas é permitido [...] enriquecer-se à custa dos seus se¬ 
melhantes, sem sentir por si mesmas nenhum desagrado." 

17. Político, 281d-e, p. 379 (distinção feita pelo Estrangeiro en¬ 
tre "causa verdadeira" e "causa adjuvante"). 

18. República, \ 343b-344c, trad. fr. L. Robin, O.C, 1.1, pp. 879-81. 

19. Ibid., 345c-e, pp. 882-3. 

20. Político , 260e, pp. 344-5. 

21. Md., 261a-d, pp. 345-6. 

22. Ibid., 261d, p. 346. 

23. Ibid., 261e-262a, p. 346. 

24. Ibid., 262a-263e, pp. 347-9. 


25. Ibid., 264a, p. 350. 

26. Ibid., 2640-2670, pp. 350-6. 

27. Ibid., 268a, pp. 356-7. 

28. Ibid., 267e-268a, p. 356. 

29. Ibid., 268e-270d, pp. 358-61. 

3?' 271c-d, p. 362: "(...] é um tempo que não pertence 

ten^àcTníííí 1 - 0 d ° andamento do mun do: também ele per- 
tencia a constituição anterior". * 

31 : Ibld '' 271 e ' p - 363: "[•••] A Divindade em pessoa é que era 
seu pastor e que presidia à sua vida ^ 

32. Ibid. : "U ora como esta [a Divindade] era seu pastor 

nao havia necessidade de constituição política". ' 

33. Ibid., 274c-d, p. 367: "É essa portanto a origem desses be- 
neficios de que, segundo antigas lendas, os deuses nos fizeram 
frmr, acrescentando a eles seus ensinamentos e o aprendizado re¬ 
de Hef ^° r s “ as dadlvas: ° fo S 0 ' dom de Prometeu; as artes, dons 
, Hefesto e da Deusa que era sua colaboradora; as sementes, en- 
fim, e as plantas, dadivas de outras Divindades." 

da erande”de 275b ~ C ' P ' 369: "W com parada com um Rei, é am¬ 
os Sco< i d H a rnalS, H enS ° eU ' 3 âgUra d0 pastor divino ' enquanto 

Íhlníc 1T? 6 de 3g0ra Sã0 ' por naturezA muito mars seme- 
mantes aqueles de que sao chefes, ao mesmo tempo que a cultu- 

iSÍ-™ usu,n, “ “ ap ~ mui, ° das * 

35. Ibid., 279a-283b, pp. 375-81. 

36. Ibid., 303d-305e, pp. 415-9. 

37. Ibid., 311b, p. 428. 

38. Ibid., 311c, pp. 428-9: "[...] uma vez acabado por esta fa 
arte real], tendo em vista a vida comum, o mais magnífico de to¬ 
dos os tecidos e o mais excelente; uma vez toda a população do 
Estado, escravos e homens livres, envolvida em suas dobras, essa 
finahzaçao [a finalização de um tecido resultante de um correto 

rZr Zamen H 01 COnSÍSte entâ °' para a atividade política! 

meÍ ° ^ franÇad ° 35 dU3S mJiraS d * 

39. Ibid, 295a-b, p. 401: "De fato, como é que poderia haver 
ff? , capaz, Sócrates, de a cada momento da vida vir sentar-se 

convém?" 6 ^ prescrever com exatídão o que lhe 
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40. Foucault faz alusão a um artigo, "La famille et 1 amour 
sous le Haut-Empire romain", Annales ESC, 1, 1978, repubhcadom 
P. Vevne, La Société romaine, Paris, Le Seuil ("Des travaux ), 1991, 
pp 88-130, assim como, sem dúvida, a uma palestra sobre o amor 
em Roma, feita por RmlVeyne na sua presença, em 1977, no se¬ 
minário de Georges Duby no Collège de France, de que ele lhe ha¬ 
via voltado a falar (agradeço a PVeyne por essas informações). 

41. Sobre as revoltas de conduta que traduziram, desde a 
Idade Média, uma resistência ao pastorado, cf. infra, aula e . e 

março, p. 266. 

42. Cf. ibid. 

43 . Cf. ibid. i « 1- 

44 John Wyclif (c. 1324-1384), teólogo e reformador mgles, 

autor do De dominio divino (1376), do De veritate Scnpturae sanctae 
(1378) e do De ecclesia (1378). Sua doutrina esta na ongem do mo¬ 
vimento dos "lollards", que atacava os costumes eclesiásticos e re¬ 
clamava o retomo à pobreza. Partidário da separaçao entre a Igre- 
jaeo Estado, afirmava a autonomia da Escntura, independente- 
mente do magistério da Igreja, e rejeitava os sacramentos, sendo 
os padres, todos iguais, simples difusores do Verbo. Cf. H. B_Work- 
man, John Wyclif, Oxford, 1926,2 vols.; L. Oisüa^ verbete W^f , 
in Dictionmire de théologie cathohque, 1950,1. 15 / 2 , col. 3585-3614, 
K B. McFarlane, John Wyclif and the Begmmngs ofEnghsh Noncon- 

formity, Londres, 1952, reed. Harmondsworth 1972. 

7 45. John Wesley (1703-1791), fundador dos metodistas, uma 

das principais correntes do movimento Revival ofRehgion (o Des¬ 
pertar), que preconizava, no século XVEI, a restauraçao da fe ori¬ 
ginal no seio do protestantismo. Cf. G- S. WaJkefield, verbete Wes¬ 
ley", in Dictionmire de spiritualité ascetique et mystique, 1.16,199 , 

C ° 46 Gregório de Nazianzo, Discours 1, 3, trad. £r. J. Laplace, 
Fhris Cerf ("Sources chrétiennes"), 1978, pp. 110-1: "Na verdade, 
parece-me que a arte das artes (tékhne tekhnon) e a ci en^a das 
ciências (epistéme epistemôn) é conduzir o ser humano, que e o 
diverso e o mais complexo dos seres" (Discoursl, 16). 

47 A fórmula aparece nas primeiras linhas do Pastoral 
Gregório, o Grande (que conhecia os Discursos do nazianzeno pela 
tradução latina de Rufino, Apologética): "ars est artium regímen 
animarum" ("o governo das almas e a arte das artes ), Règle pas 


torale, trad. fx. Ch. Morei, introd. e notas de B. Judie, Fhris, Cerf, 
"Sources chrétiennes", 1992, pp. 128-9. 

48. Cf. Lucas 15, 4: "Qual de vós, se tiver cem ovelhas e vier 
a perder uma, não abandonará as outras oitenta e nove no deser¬ 
to para ir buscar a que se desgarrou, até a encontrar?" (cf. Ezequiel 
34,4); mesmo texto em Mateus 18,12; João 10,11: "Eu sou o bom 
pastor, o bom pastor que dá a vida por suas ovelhas." Cf. também 
10,15. 

49. São Fãulo, Epistola aos hebreus 13, 20. 

50. João 15,17: "Depois de desjejuarem, Jesus disse a Simão- 
Pedro: 'Simão, filho de João, tu me amas mais do que estes?' Ele 
lhe respondeu: 'Sim, Senhor, tu sabes que te amo.' Jesus lhe dis¬ 
se: 'Apascenta meus cordeiros.' Ele lhe pergunta de novo, pela se¬ 
gunda vez: 'Simão, filho de João, tu me amas?' - 'Sim, Senhor, dis¬ 
se-lhe ele, tu sabes que te amo/ Jesus lhe disse: 'Apascenta meus 
cordeiros.' Ele lhe pergunta pela terceira vez: 'Simão, filho de João, 
tu me amas?' Pedro ficou magoado por ele lhe ter perguntado pela 
terceira vez 'tu me amas?', e respondeu: 'Senhor, tu sabes tudo, tu 
sabes muito bem que eu te amo.' Jesus lhe disse: Apascenta meus 
cordeiros/" 

51. São Cipriano (c. 200-258), Correspondance, texto estabele¬ 
cido e traduzido para o fr. pelo cônego Bayard, 2? ed., Fhris, Les 
Belles Lettres, "CUF", 1961, t. 1, epístola 8, p. 19: "[...] incumbat 
nobis qui videmur praepositi esse et vice pastorum custodire gre- 
gem" ("o cuidado do rebanho cabe a nós, que estamos à sua fren¬ 
te aparentemente para conduzi-lo e cumprir a função de pastores"). 

52. íbid., epístola 17, p. 49: "Quod quidem nostros presbyteri 
et diaconi monere debuerant, ut commendatas sibi oves foverent 
[...]" ("Eis o que os padres e os diáconos deviam recordar aos nos¬ 
sos fiéis, a fim de fazer prosperar as ovelhas que lhes são confia¬ 
das [...]"). 

53. Ou, mais simplesmente, o Pastoral . Gregório, o Grande, 
Regula pastoralis, composta entre setembro de 590 e fevereiro de 
591; PL 77, col. 13-128. 

54. São Bento, Regula sancti Benedicti i A regra de são Bento 
(século VI), introd., trad. ff. e notas de A. de Vogüé, Fkris, Cerf, 
"Sources chrétiennes", 1972. Cf. 2, 7-9, t U, p. 443: "E o abade 
deve saber que o pastor arcará com a responsabilidade por todo 
erro que o pai de família vier a constatar em suas ovelhas. Mas, se 
o pastor pôs todo o seu zelo a serviço de um rebanho turbulento 
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e desobediente, se ministrou todos os seus cuidados às ações mal- 
sãs dele, seu pastor será absolvido no juízo do Senhor,./' 

55. Sobre a definição canônica das paróquias, sua formação a 
partir do século V e as condições jurídicas da sua constituição, cf. 
R. Naz, verbete "Fàroisse", in Dictionnaire de droit canonique, Paris, 
Librairie Letouzey et Ané, t.VI, 1957, col. 1234-1247. A fonte ime¬ 
diata de M. Foucault, aqui, é o verbete de B. Dolhagaray, "Curés", 
in Dictionnaire de théologie catholique, Pàris. Letouzey et Ané, t. 1H, 
2,1908, col. 2429-2453. 

56. Cf. B. Dolhagaray, verbete citado, col. 2430, § 1 (a partir da 
questão: "São os padres de instituição divina?"): "Uns heréticos, 
ditos presbiterianos, e depois Wyclif, Jan Hus, Lutero, Calvino, etc. 
quiseram estabelecer que simples padres eram do mesmo nível 
dos bispos. O concílio de Trento condenou esse erro." 

57. Jbid., col. 2430-31: "Os sorbonistas dos séculos XIII e 
XIV, e os jansenistas do século XVII queriam estabelecer [...] que 
os padres eram realmente de instituição divina, tendo recebido 
diretamente de Deus autoridade sobre os fiéis; a tal ponto que, 
tendo sido o padre instituído esposo da sua igreja, do mesmo 
modo que o bispo o foi da sua catedral, e sendo pastor encarre¬ 
gado da direção do seu povo no foro interior e no foro exterior, 
ninguém podia exercer as funções sagradas numa paróquia sem 
a autorização do padre. São direitos exclusivos, divinos, do paro- 
quiato, pretendiam eles/' 

58. Ibid ., col. 2432, § 3 (questão: "Os padres são pastores no 
sentido estrito do termo?"): "Com todo rigor, essa denominação 
de pastor convém unicamente aos bispos. Nos príncipes da Igreja 
realizam-se as prerrogativas contidas nessa expressão. Aos bispos 
foi confiado, na pessoa dos apóstolos, o poder divino de apascen¬ 
tar o rebanho de Cristo, de instruir os fiéis e regê-los. Os textos 
evangélicos dão fé disso; os comentadores não hesitam nesse pon¬ 
to; o ensino tradicional é unânime. [...] O povo, ao atribuir o títu¬ 
lo de pastor a seus padres, sabe muito bem que eles só o são graças 
aos bispos e na medida em que eles permanecem em união com 
eles, submetidos à sua jurisdição." 

59. Marius Lupus, De Parochiis ante annum Christi mille$ium f 
Bergomi, a-pudV. Antoine, 1788: "Certurn est pastoris titulum pa- 
rochis non quadrare; unde et ipsum hodie nunquam impartit Ec- 
clesia romana. Per pastores palam intelliguntur soli episcopi. Baro- 
chiales presbyterii nequaquam a Christo Domino auctoritatem 
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tes" (Passages choisis de ma correspondance avec me $ amis, 1864, Car¬ 
ta X) por J. Johannet, in Nicolas Gogol, Oeuvres completes, Paris, 
Gallimard, "Bibliothèque de la Plêiade", 1967, pp. 1540-1 (sobre o 
"grande projeto" místico e político de Gogol, a que essa obra cor¬ 
respondia, cf. a nota do tradutor, p. 1488). Dissidente soviético, 
condenado em 1966 a sete anos de campo de concentração por ter 
publicado, sob o pseudônimo de Abram Tertz, uma viva sátira do 
regime ( Récits fantastiques, Paris, 1964), André Siniávski (1925- 
1997) vivia em Paris desde 1973. Dans Vombre de Gogol foi escrito, 
no essencial, durante sua internação no campo, assim como Une 
voix dans le choeur (Paris, Le Seuil, 1974) e Promenades avec Pouch- 
kine (1976), Foucault havia encontrado Siniávski em junho de 
1977, num evento no teatro Récamier, organizado para protestar 
contra a visita de Leonid Brejnev à França (cf. a "Cronologia" es¬ 
tabelecida por D. Defert, DE, I, p. 51. Sobre a dissidência soviética, 
cf. infra, p. 294, nota 27. 

65. Ibid ,, trad. fr. Nivat, p, 50. O texto lido por Foucault apre¬ 
senta alguns acréscimos menores, assinalados entre colchetes, em 
relação ao original: "O homem se encherá de amor até então nun¬ 
ca sentido para com a humanidade inteira. A nós, considerados 
individualmente, nada nos inflamará com esse amor, ele perma¬ 
necerá ideal, quimérico, não consumado. Só podem dele se pene¬ 
trar os que têm por regra intangível amar a todos os homens como 
a um só homem. Por ter amado todo o seu reino até o último sú¬ 
dito da última classe e por ter convertido todo o seu reino em seu 
corpo, sofrendo, chorando, implorando noite e dia por seu povo 
infeliz, o soberano adquire essa voz onipotente do amor, a única 
capaz de se fazer ouvir pela humanidade, a única capaz de tocar 
nas feridas sem irritá-las, a única capaz de levar a calma às dife¬ 
rentes classes sociais e a harmonia ao Estado. O povo só se cura¬ 
rá verdadeiramente onde o monarca consumar seu destino supre¬ 
mo - ser a imagem na terra Daquele que é Amor." 
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Análise do pastorado (fim). - Especificidade do pastorado 
aristao em retaçao às tradições oriental e hebraica. - Uma arte 
de gyoernar os homens. Seu papel na história da govemamen- 
tahdade. Pnncipais características do pastorado cristão do sé- 

C I 1 °3 ao ^ cuioV1 (são João Crisóstomo, são Cipriano, santo 
Ambrosio, Gregpno, o Grande, Cassiano, são Bento): (1) a rela¬ 
ção com a salvação. Uma economia dos méritos e dos deméri¬ 
tos:^) o pnndpio da responsabilidade analítica; (b) o princípio 
da transferencia exaustiva e instantânea; (c) o princípio da in- 
versao sacrifical; (d) o princípio da correspondência alternada. 
(2) A relaçao mm a lei: instauração de uma relação de depen- 
dencia integral entre a ovelha e quem a dirige. Uma relação in- 
toiãual e nao finalizada. Diferença entre a apátheia grega e a 
apatheia cristã. (3) A relação com a verdade: a produção de 
verdades ocultas. Ensinamento pastoral e direção de consdên- 
cta. - Conclusão: uma forma de poder absolutamente nova que 
assinala o aparecimento de modos específicos de indnriduaUza- 
çao. Sua importância decisiva para a história do sujeito 

Gostaria hoje de terminar com essas histórias de pas- 
tor e de pastoral, que devem lhes parecer um pouco com- 
pndas demais e da próxima vez voltar ao problema do go¬ 
verno, da arte de governar, da govemamentalidade a partir 
dos séculos XVII-XVm. Vamos liquidar com a pastoral 
Da ultima vez, quando eu havia procurado opor o pas- 
tordaBíbha ao tecelão de Platão, o pastor hebraico ao ma¬ 
gistrado grego, não tinha desejado mostrar que havia de 
um lado, um mundo grego ou um mundo greco-romano 
que ignorava mteiramente o tema do pastor e a forma pas- 

Sn f C0m0 u í 05 homens ' e que, de outro 

lado, tena havido, vindo de um Oriente mais ou menos pró¬ 
ximo, especialmente da cultura hebraica, o tema, a idéia, a 
forma de um poder pastoral que o cristianismo teria adota¬ 
do e imposto por bem ou por mal, a partir da teocracia ju- 
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daica, ao mundo ^-"^SlrirínSe- 
trar que o pensament 8 1 8 nolítico e que, se esse te- 

lo do pastor para aI }^®fLqüentemente utilizado, tão alta- 
ma do pastor, que et q s ^ 0 utilizado na Gré- 

mente valorizado no Onente, h “ designaçao ritual, 

cia, foi seja nos textos aro Ç ' caracterizar certas 

seja também no.**» ^^«adas de poder exer- 
formasna verdadeiras e o ^ de toda , adade , m as 

por certos indivíduos sobie.^mumdades religio 

lações pedagógicas n ° s 5"^ agor Jé que o pastorado 

O que eu gostana de mostrar a go^ g fo . 

cristão, tal como se mstitucion ^ de fatobem 

pensado essencialmente a pa^rdo se ' ~ OU con . 

diferente da pura e pdndp* 

tinuaçao do que P u ^m 0 pas torado enstao e 

mente hebraico ou A quase essencialmente 

absolutamente, profundam . dn hamos identificado, 
diferente desse tema pastoral que j tinna 0 

É bem diferente, antes de " pen- 

tema foi ^^^/^ÍJfdiferente também, e é algo total- 
samento enstao. E ___ mie 0 pastorado cristão, o tema 
mente novo, na medida q - havia sido, 

pastoral no cristiarusmo deulug» ^ ^ ^ 

em absoluto. o «t^* 5 encontta mos em outra 

imensa rede institucional^ deus-pastor, mas nao 

parte. O Deus dos heb ^ po iíti C o e social dos 

havia pastores no mten , JJ, lugar no cristianismo, a 
hebreus. Portanto, o pastorado deu lug^ ^ 

uma rede institucional ' que de fato foi coextensiva a 

institucional que pre ' toda a comunidade do 

Igreja intetaJogJ o c ^^ a m Ss CO mpH Ca do,institu- 
cristiamsmo. P ort ^; te Í" Enfim e principalmente, terceira 

eu 'JgSZ 
SgSKS *“*55* controlar, de manipular os ho¬ 
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mens, uma arte de segui-los e de empurrá-los passo a pas¬ 
so, uma arte que tem a função de encarregar-se dos homens 
coletiva e individualmente ao longo de toda a vida deles e a 
cada passo da sua existência. É isso, creio - em todo caso no 
que diz respeito ao que seria o pano de fundo histórico des¬ 
sa govemamentalidade de que eu gostaria de falar pare¬ 
ce-me que se trata de um fenômeno importante, decisivo e 
sem dúvida único na história das sociedades e das civiliza¬ 
ções. Nenhuma civilização, nenhuma sociedade foi mais 
pastoral do que as sociedades cristãs desde o fim do mun¬ 
do antigo até o nascimento do mundo moderno. E creio 
que esse pastorado, esse poder pastoral não pode ser assi¬ 
milado ou confundido com os procedimentos utilizados 
para submeter os homens a uma lei ou a um soberano. Tam¬ 
pouco pode ser assimilado aos métodos empregados para 
formar as crianças, os adolescentes e os jovens. Tampouco 
pode ser assimilado às receitas que são utilizadas para con¬ 
vencer os homens, persuadi-los, arrastá-los mais ou menos 
contra a vontade deles. Em suma, o pastorado nâo coincide 
nem com uma política, nem com uma pedagogia, nem com 
uma retórica. É uma coisa inteiramente diferente. É uma arte 
de governar os homens*, e é por aí, creio, que devemos pro¬ 
curar a origem, o ponto de formação, de cristalização, o pon¬ 
to embrionário dessa govemamentalidade cuja entrada na 
política assinala, em fins do século XVI, séculos XVII-XVIII, 
o limiar do Estado moderno. O Estado moderno nasce, a 
meu ver, quando a govemamentalidade se toma efetiva¬ 
mente uma prática política calculada e refletida. A pastoral 
cristã parece-me ser o pano de fundo desse processo, es¬ 
tando entendido que há, por um lado, uma imensa distân¬ 
cia entre o tema hebraico do pastor e a pastoral cristã e [que] 
haverá, é claro, outra distância não menos importante, não 
menos ampla, entre o governo, a direção pastoral dos indi¬ 
víduos e das comunidades e o desenvolvimento das artes 


* "governar os homens": entre aspas no manuscrito. 
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de governar, a especificação de acampo de intervenção 

política a partir dos séculos XVI-XVIh 

Hoie eu simplesmente gostaria, nao, e claro, ae esm 

rrictfã se formou, como se mstituciona 
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Conferências de Cassiano 5 , as Instituições cenobíticas 6 , depois 
as Cartas de são Jerônimo 7 e, enfim, é claro, a Regra de são 
Bento, ou as R£gras de são Bento 8 , que são o grande texto 
fundador do monastidsmo ocidental, 

[A partir] de alguns elementos extraídos desses textos, 
como se apresenta o pastorado? O que especifica, o que 
distingue o pastorado, tanto da magistratura grega quanto 
do tema hebraico do pastor, do bom pastor? Se tomarmos 
o pastorado em sua definição de certo modo abstrata, geral, 
totalmente teórica, veremos que ele está relacionado com 
três coisas, O pastorado está relacionado com a salvação, 
pois tem por objetivo essenáal, fundamental, conduzir os 
indivíduos ou, em todo caso, permitir que os indivíduos 
avancem e progridam no caminho da salvação. Verdade para 
os indivíduos, verdade também para a comunidade. Portan¬ 
to ele guia os indivíduos e a comunidade pela vereda da 
salvação. Em segundo lugar, o pastorado está relacionado 
com a lei, já que, precisamente para que os indivíduos e as 
comunidades possam alcançar sua salvação, deve zelar por 
que eles se submetam efetivamente ao que é ordem, man¬ 
damento, vontade de Deus. Enfim, em terceiro lugar, o pas¬ 
torado está relacionado com a verdade, já que no cristia¬ 
nismo, como em todas as religiões de escritura, só se pode 
alcançar a salvação e submeter-se à lei com a condição de 
aceitar, de crer, de professar certa verdade. Relação com a 
salvação, relação com a lei, relação com a verdade. O pas¬ 
tor guia para a salvação, prescreve a Lei, ensina a verdade. 

É certo que, se o pastorado fosse apenas isso e se fos¬ 
se possível descrevê-lo de maneira suficiente a partir disso 
e apenas nesse nível, o pastorado cristão não teria absolu¬ 
tamente nenhuma espécie de especificidade nem de origi¬ 
nalidade, porque, afinal de contas, guiar, prescrever, ensi¬ 
nar, salvar, exortar, educar, estabelecer o objetivo comum, 
formular a lei geral, fixar nos espíritos, propor-lhes ou im¬ 
por-lhes opiniões verdadeiras e retas, é o que faz qualquer 
poder, e a definição que seria dada assim do pastorado não 
seria em absoluto distante, seria exatamente do mesmo 
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tipo, seria isomorfa ã definição das funções da cidade ou 
dos magistrados da cidade de Platão. Portanto não creio 
que seja a relação com a salvação, a relação com a lei, a re¬ 
lação com a verdade, tomadas assim, sob essa forma global, 
que caracterizam precisamente, que assinalam a especifici¬ 
dade do pastorado cristão. Na verdade, creio que não é por¬ 
tanto no plano dessa relação com esses três elementos fun¬ 
damentais - salvação, lei e verdade - que se define o pasto¬ 
rado. Ele se define, quer dizer, ele se especifica pelo menos 
num outro plano, e é o que procurarei lhes mostrar agora. 

Tomemos primeiramente a salvação. Como é que o 
pastorado cristão pretende conduzir os indivíduos na vere¬ 
da da salvação? Consideremos a coisa em sua forma mais 
geral, mais banal. É um traço comum à cidade grega e ao 
tema hebraico do rebanho o de que certa comunidade de 
destino envolve o povo e aquele que é seu chefe ou guia. Se 
o chefe deixa seu rebanho se desgarrar ou se o magistrado 
não dirige bem a cidade, ele perde a cidade, ou o pastor 
perde o rebanho, mas eles se perdem junto. Eles se salvam 
com eles, eles se perdem com eles. Essa comunidade de des¬ 
tino - tema que também se encontra entre os gregos e os 
hebreus - se justifica por uma espécie de reciprocidade mo¬ 
ral, no sentido de que, quando as desgraças vêm se abater 
sobre a cidade, ou quando a fome dispersa o rebanho, quem 
é o responsável? Em que, em todo caso, se deve buscar a 
causa, qual foi o ponto a partir do qual essa desgraça se 
abateu? Há que buscar do lado do pastor, do lado do chefe 
ou do soberano. Afinal de contas, a peste de Tebas, vejam, 
procurem de onde ela vem, e encontrarão Édipo: o rei, o 
chefe, o pastor na própria raiz da desgraça da cidade. E, in¬ 
versamente, quando um mau rei, quando um pastor desas¬ 
trado se encontra à frente do rebanho ou da cidade, por que 
razão isso ocorre? Porque a fortuna, ou o destino, ou a di¬ 
vindade, ou Jeová, quiseram punir o povo por sua ingrati¬ 
dão ou a cidade por sua injustiça. Ou seja, o mau rei ou o 
mau pastor têm por razão e justificação, como aconteci¬ 
mentos da história, os pecados ou as faltas da cidade ou da 
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aovelhacujacorrupção excluída, 
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haviam caído? Enfim, havia ^ de f atQ/ e le já esta- 
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toda ovelha que lhe faltar lhe será contada negativamente. 
Mas deverá também - é aí que intervém o princípio da res¬ 
ponsabilidade analítica - prestar contas de todos os atos de 
cada uma das suas ovelhas, de tudo o que puder ter acon¬ 
tecido a cada uma delas, de tudo de bom e de mau que elas 
possam ter feito em cada momento. Portanto, já nâo é sim¬ 
plesmente uma responsabilidade que se define por uma 
distribuição numérica e individual, mas por uma distribui¬ 
ção qualitativa e factual O pastor terá de prestar contas, 
será interrogado, examinado, diz um texto de são Bento, so¬ 
bre tudo o que cada uma das suas ovelhas possa ter feito 18 . 
E são Cipriano, na Carta 8, diz que no temível dia, "se nós, 
pastores, tivermos nos mostrado negligentes, dir-nos-ão que 
não buscamos as ovelhas perdidas" - princípio da distribui¬ 
ção numérica - "mas que também não pusemos de volta no 
bom caminho as que estavam desgarradas, não enfaixamos 
suas patas quebradas e, no entanto, bebíamos do seu leite e 
tosquiávamos sua lã" 19 . Portanto, antes dessa responsabili¬ 
dade individual, é preciso considerar que o pastor é respon¬ 
sável por cada um e cada uma. 

Segundo princípio, também totalmente específico ao 
cristianismo, a que chamarei de princípio da transferência 
exaustiva e instantânea. É que, no dia temível, o pastor de¬ 
verá não apenas prestar contas das ovelhas e do que fize¬ 
ram, mas de cada uma, de cada um dos méritos e deméri¬ 
tos de cada uma das coisas que uma ovelha fez, tudo isso o 
pastor deverá considerar seu ato próprio. O pastor deverá 
experimentar tudo o que acontece de bom, no exato mo¬ 
mento em que esse bem ocorre com uma ovelha, como seu 
próprio bem. O mal que sucede à ovelha ou que ocorre 
através da ovelha ou por causa dela, o pastor deverá consi¬ 
derá-lo também como acontecendo com ele próprio ou que 
ele mesmo faz. Ele tem portanto de se rejubilar com um jú¬ 
bilo próprio e pessoal com o bem da ovelha, desolar-se ou 
arrepender-se ele próprio pelo que se deve à sua ovelha. 
São Jerônimo diz isso na Carta 58: "Fazer da salvação dos 
outros lucrum animae suae, o beneficio da sua própria alma." 20 
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Princípio da transferência exaustiva e instantânea dos mé¬ 
ritos e deméritos da ovelha ao pastor, portanto. 

Em terceiro lugar, princípio também totalmente espe¬ 
cífico do pastorado cristão, o princípio da inversão do sacri¬ 
fício. De fato, se é verdade que o pastor se perde com a sua 
ovelha - essa é a forma geral dessa espécie de solidarieda¬ 
de global de que lhes falava há pouco -, ele também deve 
se perder por suas ovelhas, e no lugar delas. Ou seja, para 
salvar suas ovelhas, o pastor tem de aceitar morrer. "O pas¬ 
tor", escreve são João, "defende as ovelhas contra os lobos e 
as feras. Ele dá sua existência por elas." 21 0 comentário des¬ 
se texto fundamental resulta no seguinte: o pastor tem de 
estar disposto, no sentido temporal da expressão, a morrer 
de morte biológica se as ovelhas estiverem expostas, tem de 
defendê-las contra seus inimigos temporais, mas também 
no sentido espiritual, ou seja, o pastor tem de expor sua 
alma pela alma dos outros. Tem de aceitar tomar sobre si o 
pecado das ovelhas para que as ovelhas não tenham de pa¬ 
gar e de maneira que ele é que pague. De modo que o pas¬ 
tor deve, no limite, expor-se à tentação, tomar sobre si tudo 
o que poderia levar à perdição da ovelha se, por essa espé¬ 
cie de transferência, a ovelha se vir libertada tanto da ten¬ 
tação como do risco que havia de morrer de morte espiri¬ 
tual. Concretamente, esse tema, que certamente parece 
teórico e moral, adquiriu toda a sua atualidade quando se 
colocaram os problemas da direção de consciência, de que 
vou lhes falar um pouco mais tarde. Na direção de cons¬ 
ciência, de que se trata, se não de forma global, pelo menos 
de forma parcial? Trata-se do seguinte: aquele que dirige a 
consciência do outro, aquele que explora os recônditos des¬ 
sa consciência, aquele a quem se confiam os pecados que 
foram cometidos, as tentações a que se está exposto, aque¬ 
le portanto que deve enxergar, constatar, descobrir o mal, 
será que não vai, precisamente, ser exposto à tentação, será 
que esse mal que lhe relatam, esse mal de que ele vai aliviar 
a consciência do seu dirigido pelo próprio fato de este tê-lo 
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fará sua salvação será nr^íc^ E ° mento do pastor, que 
cessar contra esses periS Th T ° de ter lutado 

das, de ter lutaTKSS LToí “ T^ 5 ^8*»- 
são Bento diz: "Se seus suhnrvr re ^ an ho. Por isso, 

que o pastor será absolvido "íí S3 ° mdóceis - é en tão 
zer também, e de • E/ nversam <mte, pode-se di- 

fraquezas do pastor podem c^ntrib^Da^ 0 ^' qUe 35 
rebanho, assim como as fTa2ez a ?do t do 

tribuir para a salvação do oastnr p rebanho P°dem con- 

pastor podem contribier do 

ro, o pastor, na med ida dSTosstteE H° Qa - 

exemplo do pastor é *-*££*£* 


* M.F.: será que ele não vai ser exposto 



228 


SEGURANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


o mérito e a salvação do rebanho. Como dizia são Gregório 
no Livro pastoral II, [2]*: "A mão que limpa o que está sujo 
nos outros não deve, porventura, ser ela própria limpa e im¬ 
poluta?" 24 Logo, o pastor tem de ser Hmpo e impoluto. Mas, 
se o pastor não tem fraquezas, se o pastor é limpo e impo¬ 
luto demais, será que dessa perfeição ele não vai tirar coisas 
assim como o orgulho? Será que a elevação que ele conce¬ 
berá da sua própria perfeição não vai constituir - cito outra 
vez o Líber pastoralis de são Gregório -, "será que a eleva¬ 
ção que disso ele concebe não vai constituir um precipício 
em que ele cairá aos olhos de Deus?" 25 ** Logo, é bom que 
o pastor tenha imperfeições, que conheça suas imperfei¬ 
ções, que não as oculte hipocritamente aos olhos dos seus 
fiéis. É bom que ele se arrependa explicitamente, que se hu¬ 
milhe, para se manter, ele próprio, numa modéstia que será 
uma edificação para os fiéis na mesma medida em que o 
cuidado que teria em ocultar suas fraquezas produziria um 
escândalo 26 . Por conseguinte, assim como de um lado as fra¬ 
quezas das ovelhas fazem o mérito e asseguram a salvação 
do pastor, inversamente as faltas ou as fraquezas do pastor 
são um elemento da edificação das ovelhas e do movimen¬ 
to, do processo pelo qual ele as conduz para a salvação. 

Poderíamos continuar indefinidamente ou, em todo 
caso, por muito tempo essa análise das sutilezas do vínculo 
entre o pastor e suas ovelhas. O que eu queria lhes mostrar, 
num primeiro ponto, é que, em vez dessa comunidade, des¬ 
sa reciprocidade global e maciça da salvação e da paz entre 
as ovelhas e o pastor, trabalhando, elaborando essa relação 
global que nunca é inteiramente questionada, mas elabo¬ 
rando-a, trabalhando-a de dentro, está a idéia de que o pas¬ 
tor cristão faz o quê? O pastor cristão age numa sutil econo¬ 
mia do mérito e do demérito, uma economia que supõe 

* M.F.: II,1 

** M Foucault acrescenta: a perfeição do pastor é uma escola [uma 

ou duas palavras inaudíveis] 
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homens. Eu diria, mais uma vez de maneira bastante gros¬ 
seira, que a categoria geral da obediência não existe entre 
os gregos ou, em todo caso, que há duas esferas, que são 
distintas e que não são em absoluto da ordem da obediên¬ 
cia. Há a esfera do respeito às leis, respeito às decisões da 
assembléia, respeito às sentenças dos magistrados, enfim, 
respeito às ordens que se dirigem, ou a todos da mesma 
maneira, ou a alguém em particular, mas em nome de to¬ 
dos. Vocês têm essa zona do respeito e têm a zona, eu ia di¬ 
zendo a artimanha, digamos que das ações e dos efeitos in¬ 
sidiosos: é o conjunto dos procedimentos pelos quais os ho¬ 
mens se deixam levar, persuadir, seduzir por outra pessoa. 
São os procedimentos pelos quais o orador, por exemplo, 
convencerá seu auditório, o médico persuadirá seu pacien¬ 
te a seguir este ou aquele tratamento, o filósofo persuadirá 
aquele que o consulta a fazer esta ou aquela coisa para al¬ 
cançar a verdade, o domínio de si, etc. São os procedimen¬ 
tos pelos quais o mestre que ensina alguma coisa ao seu dis¬ 
cípulo conseguirá convencê-lo da importância de chegar a 
esse resultado e dos meios que é preciso empregar para che¬ 
gar a ele. Logo, respeitar as leis, deixar-se persuadir por al¬ 
guém: a lei ou a retórica. 

Já o pastorado cristão, a meu ver, organizou uma coisa 
totalmente diferente, que é estranha, parece-me, à prática 
grega, e o que ele organizou é o que poderíamos chamar de 
instância da obediência pura*, a obediência como tipo de 
conduta unitária, conduta altamente valorizada e que tem o 
essencial da sua razão de ser nela mesma. Eis o que quero 
dizer: todo o mundo sabe - aqui também, de início, não nos 
afastamos muito do que era o tema hebraico — que o cris¬ 
tianismo não é uma religião da lei; é uma religião da von¬ 
tade de Deus, uma religião das vontades de Deus para cada 
um em particular. Daí, claro, o fato de que o pastor não vai 
ser o homem da lei, nem mesmo seu representante, sua 

4 "obediência pura": entre aspas no manuscrito, p. 15. 
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açao será sempre conjuntura] e individual. Vemos isso a nm- 

£?«££ kpSÍ ' d ° S qUC renegaram Deus - Não se deve 

SefuSa i mS 3 ma , neÍra ' Sâ0 Ci P riano ' aplicando- 
£es uma s° medida geral e condenando-os como poderia 

condena- 105 um tribunal civil. Deve-se tratar cada um se 
gundo seu caso particular 27 . Esse tema, de que o pastor não 
e homem da lei, também aparece na comparação muito pre¬ 
coce e constante com o médico. O pastor não é fundamen 
al nem pnmeiramente um juiz, é essencialmente um médi- 
coque tem de cuidar de cada alma e da doença d™Ta 1 

“ ,ss ° Wa uma sélie de textos como “te de 
sao Gregono, por exemplo, que diz: "Um mesmo e único 
método nao se aplica a todos os homens, porque não os 
ege uma natureza de caráter igual. Freqüentemente são no- 
ovos a guns os procedimentos benéficos a outros " 28 Logo 
o pastor pode perfeitamente ter de dar a conhecer a lei daí 

om?„rSe"er d ?t * ^ ^ « 1*»> • ££ 

nomens. ele tera de dar a conhecer as decisões da Igreja ou 
da comunidade que se aplicam a todos os membrcs dessa 
comunidade. Mas creio que o modo de ação do pastorcris- 

tantes ], ndlv,dualizou ' A( 1 U1 também não estamosmuitodis¬ 
tantes do que encontramos nos hebreus, apesar de a religião 

íoM> 3 S6r eSSenC,almente 111113 re hgião da lei. Mas senSre 
foi dito nos textos da Bíblia que o pastor é aquele que S 

^umtr* ^ “íeSereia £la XçãTde 

cada uma, [dispensando]» os cuidados necessários a cada 
uma em particular. Em relação a esse tema, df^o paaí 
» aquele que cuida cada caso em fançào do queTcíS- 
za muito mais que o homem da lei, creio que, além disso o 
que e propno do pastorado cristão - e isso creio que não se 

Mcoman? f nhuma outra P** “équea relação da ove- 
ta cmu aquele que a dnige é uma relação de d^endéucia 


* M.F.: tomando 
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Dependência integral quer dizer, creio eu, três coisas. 
Primeiro, é uma relação de submissão, não a uma lei, não a 
um princípio de ordem, nem mesmo a uma injunção racio¬ 
nal ou a alguns princípios ou conclusões extraídos pela ra¬ 
zão. É uma relação de submissão de um indivíduo a outro 
indivíduo. Isso porque a relação estritamente individual, o 
correlacionamento entre um indivíduo que dirige e um in¬ 
divíduo que é dirigido, é não apenas uma condição mas o 
princípio mesmo da obediência crista. E aquele que é diri¬ 
gido deve aceitar, deve obedecer, no interior mesmo dessa 
relação individual, e por ser uma relação individual. O cris¬ 
tão se põe nas mãos do seu pastor para as coisas espirituais, 
mas também para as coisas materiais e para a vida cotidia¬ 


na. Aqui também, sem dúvida, os textos cristãos retomam 
sem cessar um texto dos Salmos que diz: "Quem não é di¬ 
rigido cai como uma folha morta/' 29 É verdade para os lei¬ 
gos, mas por certo também é verdade, e de uma maneira 
muito mais intensa, para os monges. E vemos aqui, neste 
caso, a aplicação do princípio fundamental de que, para um 
cristão, obedecer não é obedecer a uma lei, não é obedecer 
a um princípio, não é obedecer em função de um elemento 
racional qualquer, é pôr-se inteiramente na dependência de 
alguém por ser alguém. 

Essa dependência de alguém em relação a alguém na 
vida monástica é, evidentemente, institucionalizada na re¬ 
lação com o abade, com o superior ou com o mestre de no¬ 
viços. Um dos pontos fundamentais da organização da vida 
cenobítica a partir do século IV foi que todo indivíduo que 
entra numa comunidade monástica é posto nas mãos de al¬ 
guém, superior, mestre de noviços, que se encarrega intei¬ 
ramente dele e lhe diz a cada instante o que ele pode fazer. 
A tal ponto que a perfeição, o mérito de um noviço consis¬ 
te em considerar uma falta qualquer coisa que viesse a fa¬ 
zer sem ter recebido ordem explícita. A vida inteira deve ser 
codificada pelo fato de que cada um dos seus episódios, 
cada um dos seus momentos deve ser comandado, ordena¬ 
do por alguém. Isso é ilustrado por certo número do que 
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cio, por ser uma ordem que ele deve cumprir, vai efetiva¬ 
mente afogar o filho no rio. A obediência cristã, a obediên¬ 
cia da ovelha a seu pastor é portanto uma obediência inte¬ 
gral de [um] indivíduo a um indivíduo. Aliás, aquele que 
obedece, aquele que é submetido à ordem, é chamado de 
subditus, literalmente, aquele que é destinado, dado a outro 
e que se encontra inteiramente à disposição e sob a vontade 
deste. É uma relação de servidão integral. 

Em segundo lugar, é uma relação que não é finalizada, 
no sentido de que, quando o grego se confia aos cuidados 
de um médico, de um mestre de ginástica, de um professor 
de retórica ou mesmo de um filósofo, é para alcançar certo 
resultado. Esse resultado vai ser o conhecimento de um ofí¬ 
cio, ou uma perfeição qualquer, ou a cura, e a obediência, 
em relação a esse resultado, nada mais é que a passagem 
necessária e nem sempre agradável. Sempre há portanto, 
na obediência grega, ou em todo caso no fato de que o gre¬ 
go se submete, num momento dado, à vontade ou às or¬ 
dens de alguém, há um objeto, a saúde, a virtude, a verda¬ 
de, e uma finalidde, isto é, virá o momento em que essa re¬ 
lação de obediência será suspensa e até invertida. Afinal de 
contas, quando alguém se submete a um professor de filo¬ 
sofia na Grécia é para poder chegar, num momento dado, a 
ser senhor de si, isto é, a inverter essa relação de obediên¬ 
cia e a se tomar seu próprio senhor* 4 . Ora, na obediência 
cristã, não há finalidade, porque aquilo a que a obediên¬ 
cia cristã leva é o quê? É simplesmente a obediência. Obe¬ 
dece-se para ser obediente, para alcançar um estado* de 
obediência. Creio que essa noção de estado de obediência 
também é algo totalmente novo, totalmente específico, que 
não encontraríamos de forma alguma antes. Digamos ain¬ 
da que o termo para o qual tende a prática de obediência é 
o que se chama de humildade, humildade essa que consis- 


* Palavra marcada com um círculo no manuscrito, p. 18 . À mar¬ 
gem: "noção importante". 
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obedece, portanto, e renuncia a um certo número de coisas, 
renuncia até, na filosofia estoica e no último epicurismo, 
aos prazeres da carne e aos prazeres do corpo para garantir 
a apátheia, apátheia que é tão-só o inverso, o negativo, se 
vocês quiserem, dessa coisa positiva a que se tende e que é 
o controle de si. É renunciando que você se toma mestre. A 
palavra apátheia , transmitida dos moralistas gregos, greco- 
romanos 36 , ao cristianismo, [vai adquirir] um sentido total¬ 
mente diferente, e a renúncia aos prazeres do corpo, aos 
prazeres sexuais, aos desejos da carne vai ter um efeito to¬ 
talmente diferente no cristianismo. Nada de páthe, nada de 
paixões, quer dizer o quê, para o cristianismo? Quer dizer 
essencialmente renunciar a esse egoísmo, a essa vontade 
singular que é a minha. E o que se vai recriminar aos pra¬ 
zeres da carne, não é que eles tomam passivo - era esse o 
tema estoico e inclusive epicurista -, o que se recrimina aos 
prazeres da carne é que, ao contrário, neles se desenrola 
uma atividade que é uma atividade individual, pessoal, 
egoísta. É que o eu, é que eu mesmo estou diretamente in¬ 
teressado neles e neles mantenho, de maneira alucinada, 
essa afirmação do eu como sendo o que é essencial, funda¬ 
mental e o que mais valor possui. Por conseguinte, o páthos 
que deve ser conjurado por meio das práticas da obediên¬ 
cia não é a paixão, é antes a vontade, uma vontade orienta¬ 
da para si mesma, e a ausência de paixão, a apátheia , vai ser 
a vontade que renuncia a si mesma e que não pára de re¬ 
nunciar a si mesma 37 . 

Creio que poderíamos acrescentar também (mas passo 
rapidamente sobre isso) que, nessa teoria e nessa prática da 
obediência cristã, aquele que comanda, no caso o pastor, 
seja ele abade ou bispo, não deve comandar por comandar, 
claro, mas deve comandar unicamente porque lhe deram 
ordem de comandar. A prova qualificadora do pastor é re¬ 
cusar o pastorado de que o encarregam. Ele recusa porque 
não quer comandar, mas, na medida em que sua recusa se¬ 
ria a afirmação de uma vontade singular, ele tem de renun¬ 
ciar à sua recusa, obedecer e comandar. De sorte que temos 
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de perfil que não a afasta muito do que podia ser o ensino 
grego. Quero dizer o seguinte: que o pastor, em relação à 
sua comunidade, tem uma tarefa de ensino. Podemos até 
mesmo dizer que é sua tarefa primeira e principal. No De 
officiis ministrorum, uma das primeiras frases do texto, que é 
de santo Ambrósio, diz: "Episcopi proprium munus docere”, o 
encargo próprio do bispo é ensinar 38 . Claro, essa tarefa de 
ensino não é uma tarefa unidimensional, não se trata sim¬ 
plesmente de dar determinada lição aos outros, mas de uma 
coisa mais complicada. O pastor deve ensinar por seu 
exemplo, por sua própria vida, e aliás o valor desse exemplo 
é tão forte que, se ele não dá uma boa lição com sua pró¬ 
pria vida, o ensino teórico, verbal, que vier a ministrar se 
verá obscurecido por isso mesmo. No Livro pastoral, são 
Gregório diz que os pastores que ensinam a boa doutrina 
mas dão mau exemplo são mais ou menos como pastores 
que bebessem a água limpa, mas que, tendo os pés sujos, 
corromperiam a água em que fazem beber as ovelhas que 
têm a seu encargo 39 . O pastor também ensina de maneira 
não global, não geral. Ele não ensina da mesma maneira todo 
o mundo, porque os espíritos dos ouvintes são como as cor¬ 
das de uma cítara, são tensionados diferentemente e não se 
pode tocá-las da mesma maneira. São Gregório, no Líber 
pastoralis, apresenta trinta e seis maneiras bem distintas de 
ensinar, conforme o pastor se dirija a pessoas casadas ou 
não, a pessoas ricas ou não, a pessoas doentes ou não, a pes¬ 
soas alegres ou tristes 40 . Tudo isso não nos afasta muito do 
que era a concepção tradicional do ensino. Mas há a esse 
respeito, creio eu, duas novidades fundamentais que tam¬ 
bém caracterizam o pastorado cristão. 

Em primeiro lugar, o fato de que esse ensino deve ser 
uma direção da conduta cotidiana. Trata-se não apenas de 
ensinar o que se deve saber e o que se deve fazer. Trata-se 
de ensiná-lo não apenas por princípios gerais, mas por uma 
modulação cotidiana, esse ensino também tem de passar 
por uma observação, uma vigilância, uma direção exercida 
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a cada instante e da maneira menos descontínua possível 
sobre a conduta integral, total, das ovelhas. A vida cotidiana 
na° deve ser simplesmente, em sua perfeição, em seu mé¬ 
rito ou em sua qualidade, o resultado de um ensino geral, 
nem mesmo o resultado de um exemplo. A vida cotidiana 
deve ser efetivamente assumida e observada, de sorte que o 
pastor deve formar, a partir dessa vida cotidiana das suas 
ovelhas, que ele vigia, um saber perpétuo que será o saber 
do comportamento das pessoas e da sua conduta. São Gre- 
gono diz, a propósito do pastor em geral: "Ao perseguir as 
coisas celestes, que o pastor não abandone as necessidades 
do próximo. Que ele não perca tampouco o gosto pelas al¬ 
turas, condescendendo às necessidades materiais dos seus 
proximos." 41 E refere-se a são Paulo, que, diz ele, "por mais 
extático que tenha sido na contemplação do invisível, faz 
seu espírito descer até o leito conjugal. Ele ensina aos espo¬ 
sos a conduta que eles têm o dever de observar em suas re¬ 
lações íntimas." Embora, pela contemplação, são Fâulo te¬ 
nha penetrado o céu, não excluiu da sua solicitude a cama¬ 
da dos que permanecem carnais 42 . Temos portanto um ensino 
integral que implica, ao mesmo tempo, um olhar exaustivo 
do pastor sobre a vida das suas ovelhas. 

. 0 segundo aspecto, muito importante também, é a di¬ 
reção de consciência 43 . Vale dizer que o pastor não deve sim¬ 
plesmente ensinar a verdade. Ele deve dirigir a consciência, 
e dirigir a consciência quer dizer o quê? Aqui também pre¬ 
cisamos voltar um pouquinho atrás. A prática da direção de 
consciência não é, no sentido estrito do termo, uma inven¬ 
ção cristã. Houve direções de consciência na Antiguidade 44 , 
mas, enfim, para dizer as coisas muito esquematicamente, 
creio que podemos caracterizá-las da seguinte maneira. [Pri¬ 
meiro,] na Antiguidade, a direção de consciência é voluntá¬ 
ria, ou seja, é quem quer ser dirigido que vai ter com alguém 
e me diz: dinja-me. A tal ponto, aliás, que em suas formas 
primitivas, e até em formas tardias, a direção de consciên¬ 
cia era paga. A pessoa ia ter com alguém e esse alguém lhe 
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dizia: aceito dirigir você, mas você vai me dar tal quantia em 
dinheiro. Os sofistas tinham barracas de direção de cons- 
ciência nas praças públicas. A consulta era paga. 

Em segundo lugar, a direção de consciência na Anti¬ 
guidade era circunstancial, isto é, ninguém se deixava diri¬ 
gir a vida inteira e a respeito de todos os aspectos da vida, 
só quando passava por um mau momento, por um episódio 
duro e difícil, é que ia consultar um diretor de consciência. 
Você fazia um luto, tinha perdido um filho ou a mulher, ti¬ 
nha se arruinado, tinha sido exilado pelo príncipe, pois bem, 
você ia ver alguém que intervinha, e que intervinha essen¬ 
cialmente como consolador. Portanto a direção de cons¬ 
ciência era voluntária, episódica, consoladora, e passava, em 
certos momentos, pelo exame de consciência. Ou seja, essa 
direção implicava muitas vezes que o diretor dissesse, con¬ 
vidasse, coagisse mesmo, se é que pode haver coação nisso, 
o dirigido a examinar sua consciência, a fazer todos os dias, 
à noite, um exame do que havia feito, das coisas boas ou 
ruins que podia ter feito, do que lhe havia acontecido, em 
suma, a repassar a existência do dia, ou um fragmento de 
existência, passá-la pelo filtro de um discurso, de modo a fi¬ 
xar em verdade o que havia acontecido e os méritos, a vir¬ 
tude, os progressos de quem se examinava assim. Mas esse 
exame de consciência, que se inscrevia portanto no interior 
da prática da direção de consciência, tinha essencialmente 
um objetivo. Era precisamente que a pessoa que se exami¬ 
nava pudesse assumir o controle de si mesma, tomar-se se¬ 
nhora de si, sabendo exatamente o que tinha feito e em que 
ponto estava do seu progresso. Era portanto uma condição 
do controle de si. 

Na prática cristã, vamos ter uma direção de consciência 
e formas de exame totalmente diferentes. Primeiro, porque 
a direção de consciência não é exatamente voluntária. Em 
todo caso, nem sempre o é, e nos casos dos monges, por 
exemplo, a direção de consciência é absolutamente obriga¬ 
tória, não se pode deixar de ter um diretor de consciência. 
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de inversão dos méritos, e é isso que é seu ponto funda¬ 
mental. Tal como em relação à lei, o cristianismo, o pastora- 
do cristão não vai simplesmente ser o instrumento da acei¬ 
tação ou da generalização da lei, o pastorado cristão, de cer¬ 
to modo tangenciando a relação com a lei, vai instaurar um 
tipo de relação de obediência individual, exaustiva, total e 
permanente. É bem diferente da relação com a lei. E, enfim, 
em relação à verdade, embora o cristianismo, o pastor cris¬ 
tão, de fato ensine a verdade, embora obrigue os homens, 
as ovelhas, a aceitar certa verdade, o pastorado cristão ino¬ 
va absolutamente ao implantar uma estrutura, uma técnica, 
ao mesmo tempo de poder, de investigação, de exame de si 
e dos outros pela qud certa verdade, verdade secreta, ver¬ 
dade da interioridade, verdade da alma oculta, vai ser o ele¬ 
mento pelo qual se exercerá o poder do pastor, pelo qual se 
exercerá a obediência, será assegurada a relação de obe¬ 
diência integral, e através do que passará justamente a eco¬ 
nomia dos méritos e deméritos. Essas novas relações dos 
méritos e deméritos, da obediência absoluta, da produção 
das verdades ocultas, é isso que, a meu ver, constitui o es¬ 
sencial, a originalidade e a especificidade do cristianismo, e 
não a salvação, não a lei, não a verdade. 

Terminarei então dizendo que, por um lado, vemos nas¬ 
cer com o pastorado cristão uma forma de poder absoluta¬ 
mente nova. Vemos também - será esta a minha segunda e 
última conclusão -, vemos também se esboçar, a meu ver, o 
que poderíamos chamar de modos absolutamente específi¬ 
cos de individualização. A individualização no pastorado 
cristão vai se efetuar de acordo com um modo que é total¬ 
mente particular e que pudemos apreender justamente atra¬ 
vés do que dizia respeito à salvação, à lei e à verdade. É que, 
de fato, essa individualização, assim assegurada pelo exer¬ 
cício do poder pastoral, já não vai ser definida pelo estatu¬ 
to de um indivíduo, nem por seu nascimento, nem pelo bri¬ 
lho das suas ações. Vai ser definida de três maneiras. Pri¬ 
meiro, por um jogo de decomposição que define a cada ins- 
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Notas 


X joe 0 a meu ver, essa constituição típica do sujeito 
bem, e isso, a meu va., seia sem duvi- 

""is ~ 

S.S S D, pSa vez, vou retomar o «ma da gover- 

namentalidade. 
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(Wid.: Todos nos fenecemos como folhas mortas" - literalmente 
segundo o texto latino: "nós caímos"). M. Foucault dta de novo essa 
frase, sem referencia precisa, em IHerméneutique du sujet. Cours au 
Collegejk France 1981-1982 , ed. por F. Gros, Riris, Gallimard-Le 

^ tudl : s ' 2001 < P- 381 [ed. bras.: A hermenêutica do 
su;eifp, trad. Marao A. da Fonseca e Salma T. Muchail, São Fhulo 
Martins Fontes, 2004]. 

,. ,™ A «votaKov / História lausíaca, obra composta por Fhlá- 
dio (c. 363-c. 425), bispo de Helenópolis de Bitmia (Ásia Menor), 


250 


SEGURANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


considerado de tendência origenista. Depois de passar vários anos 
com os monges do Egito e da Palestina, publicou em 420 essa co ■ 
letânea de biografias de monges dedicada a Lausios ou Lausus, 
camareiro-mor de Teodósio n (408-450), que constitui uma fonte 
importante para o conhecimento do monaquismo antigo. Edições: 
Rdladius, Histoire lausiaque (Vtes d'ascètes et de Pères du déserth tex¬ 
to grego, introd. e trad. fr. de A. Lucot, Pans, A. Picard et fils, Tex- 
tes et Documents pour rhistoire du christianisme", 1912 (com 
base na edição crítica de Dom Butler, Historia Lausiaca, Cambrid- 
ge, Cambridge University Press, Texts and Studies 6,1904), Ptil- 
lade d'Hélénopolis, Les Moines du désert. Histoire lausiaque, trad. fr. 
do Carmel de la Rux, Paris, Desclée de Brouwer, "Les Pères dans 
Ia foi", 1981. Cf. R. Draguet, "PHistoire lausiaque, une oeuvre écri- 
te dans 1'esprit d'Evagre", Reuue d'histoire ecclésiastique, 41, 1946, 

pp. 321-64, e 42,1947, pp. 5-49. 

31. Institutions cénobitiques, trad. fr. cit., IV, 12, pp. 134-6 /135- 
7. O texto não precisa qual texto o escriba está copiando. A obe¬ 
diência, aqui, responde ao apelo de "quem bate na porta e dá o si¬ 
nal [...] chamando à prece ou a algum trabalho". 

32. Ibid., IV, 24, pp. 154-6 / 155-7. João, o Vidente - aba Joao 
- (falecido por volta de 395, após quarenta anos de reclusão em 
Licópolis) é uma das figuras mais célebres do monaquismo egíp¬ 
cio no século IV. A história (pondo em cena Joao Colobos em vez 
de João de Licópolis) é retomada notadamente nos Apophtegmata 
Patrum (PG 65, col. 204C), com esta modificação importante: a 
vara acaba deitando raízes e dando frutos (cf. J.-Cl. Guy, Paroles des 
Anáens. Apophtegmes des Pères du désert, Pans, Le Seuil, Points Sa- 

gesses", 1976, p. 69). , , , 

33. O episódio não se encontra na História lausiaca-, e relata¬ 
do por Cassiano, Institutions cénobitiques, IV, 27, trad. ff. cit., pp. 
162/163, a propósito do abade Ratermutus e do seu filho de oito 
anos (frades, enviados para esse fim, tiram o menino do rio, impe¬ 
dindo que "fosse completamente executada a ordem do ancião, a 
que o padre já havia satisfeito com sua devoção"), e se encontra 
em diversas coleções de apotegmas. No seminário de Louvain já 
citado, é a Cassiano que Foucault remete, ao relatar o exemplo de 
Ratermutus. 

34. Sobre a função do mestre na cultura greco-romana, cf. 
LHerméneutique du sujei, op. cit., aula de 27 de janeiro de 1982, pp. 
149-58. 
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35. La Règle de saint Benoit, cap. 5, "Da obediência dos discí¬ 
pulos", pp. 466/467: "Os que são premidos pelo desejo de avançar 
para a vida eterna adotam o caminho estreito, de que o Senhor 
diz: 'Estreito é o caminho que leva à vida': não vivendo a seu bel- 
prazer e não obedecendo aos seus desejos e aos seus prazeres, 
mas caminhando sob o juízo e sob o mando de outrem ( ut non suo 
arbítrio viventes vel desideriis suis et voluptatibus oboedientes, sed am¬ 
bulantes alieno iudicio et império ), permanecendo nos coenobia, de¬ 
sejam ter um abade como superior ( abbatem sibi praeesse deside- 
rant)." Cf. '"Omnes et singulatim'", foc. cit., pp. 145-6. 

36. Sobre a dificuldade de encontrar um equivalente latino 
de apátheia e o equívoco que a tradução por impatientia cria, cf. 
Sêneca, Cartas a Lucãio, 9,2; os padres latinos traduziram a pala¬ 
vra por imperturbatio (são Jerônimo, in Jer. 4, proem.) ou, com mais 
freqüência, impassibilitas (são Jerônimo, Epistolae, 133, 3; santo 
Agostinho, Civitas Dei, 14, 9,4: "o que os gregos chamam de apa¬ 
tia, cOTáesia, cujo sinônimo latino só poderia ser impassibilitas"). 

37. Esse breve desenvolvimento sobre a apátheia não seria 
porventura uma crítica implícita às páginas consagradas a essa no¬ 
ção por P. Hadot em seu artigo "Exercices spirituels antiques et 
'philosophie chrétienne'" (republicado em Exercices spirituels et 
Philosophie antique, Pans, Études augustiniennes, 1981, pp. 59-74), 
em que este último, salientando o papel capital desempenhado 
pela apátheia na espiritualidade monástica, traça uma linha de 
continuidade entre o estoicismo, o neoplatonismo e a doutrina de 
Evagro, o Pôntico, e de Doroteu de Gaza (ibid., pp. 70-2)? Sobre 
a apátheia dos ascetas cristãos, cf. a próxima aula (1? de março), 
pp. 171-3. 

38. Essas primeiras palavras do subtítulo do capítulo I, na 
edição Migne (PL 16, col. 23A), não são retomadas nas edições 
mais recentes, portanto são, ao que tudo indica, devidas ao editor. 
A mesma idéia, no entanto, é expressa mais adiante por santo 
Ambrósio, De officiis, I, 2, ed. J.Testard, p. 96: "[...] cum iam efiú- 
gere non possimus officium docendi quod nobis refugientibus im- 
posuit sacerdotii necessitudo" ("[...] assim, não podemos dora¬ 
vante esquivar o dever de ensinar, que a contragosto o encargo do 
sacerdócio nos impôs"). 

39. Gregório, o Grande, Regula pastoralis, I, 2, trad. fr. cit., 
p. 135: "Os pastores bebem uma água límpida quando vão à fon¬ 
te jorrante da verdade bem entendida. Turvá-la com seus pés é es- 
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tragar, vivendo mal, os esforços do seu santo estudo. Sim, as ove¬ 
lhas bebem uma água que pés revolveram quando, em vez de se 
apegar às palavras ouvidas, apenas imitam os maus exemplos ofe¬ 
recidos aos seus olhos" (comentário da citação da Escritura tirada 
de Ezequiel 34,18-19). 

40. Cf. a 3 a parte da Regula pastoralis, caps. 24-59. 

41. Ibid., II, 5, trad. £r. cit, p. 197: "Que ele evite, ao se elevar, 
ser desatento às misérias do próximo e, fazendo-se próximo das 
misérias do próximo, abandonar as altas aspirações." 

42. Ibid.: "Vejam: Fâulo é conduzido ao paraíso, penetra os 
segredos do terceiro céu, mas, apesar de deslumbrado com essa 
contemplação das realidades invisíveis, dirige o olhar da sua alma 
para a câmara em que repousam humildes seres de carne e indi- 
ca-lhes como se comportar em sua vida íntima." 

43. A prática cristã da direção de consciência já havia sido ob¬ 
jeto da atenção de M, Foucault em Les Anormaux, op. cit. , aulas de 
19 de fevereiro de 1975, pp. 170 ss., e de 26 de fevereiro, pp. 187 
ss., mas num outro âmbito cronológico - os séculos XVI-XVII - e 
numa outra perspectiva de análise - o aparecimento do "corpo de 
desejo e de prazer" no ceme das práticas penitenciais. Como pre¬ 
cisa D. Defert, em sua "Cronologia", ele estava trabalhando, em 
janeiro de 1978, no segundo volume da Histoire de la sexualité ; que 
devia reconstituir "uma genealogia da concupiscência através da 
prática da confissão no cristianismo ocidental e da direção de 
consciência, tal como se desenvolve a partir do concílio deTrento" 
(DE, I, p. 53). Esse manuscrito foi destruído posteriormente. 

44. Sobre a direção de consciência na Antiguidade, cf. P. Rab- 
bow, Seélenfuhrung. Methodik der Exerzitien in der Antike, Munique, 
Kõsel, 1954. M. Foucault sem dúvida já tinha lido também a obra 
de I. Hadot, Seneca und die grieschisch-rõmisch Tradition der Seelen- 
leitung, Berlim, Walter De Gruyter & Co., 1969, que ele cita em 
1984 em Le Souci de soi [O cuidado de si] (Histoire de la sexualité , t 
Hl, Paris, Gallimard, "Bibliothèque des histoires", 1984). Foucault 
retomará sobre essa comparação das práticas antiga e cristã da di¬ 
reção de consciência no curso "Du gouvemement des vivants", 
aulas de 12,19 e 26 de março de 1980, e em LHerméneutique du su - 
jet, aulas de 3 de março de 1982, pp. 345-8, e 10 de março, p. 390. 
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tas de conduta no campo do pastorado. - O deslocamento das 

{TZirU esist ^ cla ' m ^ca moderna, para os confins das 
nstitutçoes políticas: exemplos do exército, das sociedades se- 

~ Problema de vocabulário: *1 revoltas de 
conduta tnsubmtssao", ",dissidência ", "contracondutas". As 
contracondutas pastorais. Recapitulação histórica: (a) o asce¬ 
tismo; (b) as comunidades; (c) a mística; (d) a Escritura; (e) a 

f Ca ! OÍOgÍCa - -f°”clusão: desafios da referência à no¬ 
ção de poder pastoral' para uma análise dos modos de exercí- 
cio do poder em geral. 


_ _uo pastorado e da 

especificidade do pastorado. Por que lhes falei disso e tão 

longamente 7 Digamos que por duas razões. A primeira foi 

Er™ lhes mostrar - o que na certa não lhes passou 

! r ^, Ue nâ ° eXÍSte moral j ud aico-cristã-; [a mo- 
ral judaico-cnsta] e uma unidade factícia. A segunda é que 

Sn! *5° h r 113 - 8 sociedade ocidentais modernas uma rela- 
ç o entre religião e política, essa relação talvez não passe 

essencialmente pelo jogo entre Igreja e Estado, mas sul en¬ 
tre o pastorado e o governo. Em outras palavras, o proble¬ 
ma fundamental, pelo menos na Europa moderna, sem dú¬ 
vida nao e o papa e o imperador, serií antes esse perTona- 
gem misto ou esses dois personagens que recebemon nos- 

SnX% em OUtra f também aMs ' um sd e mesmo nome: 
ministro. É o ministro, na própria equivocidade do termo 

mentP 7 Z ° Paterna, ali onde se situa real¬ 

mente a relaçao da religião com a política, do governo com 


_ . l* _ < _ quase inteiramente inaudível 

anti-semita. 


noção [.. ] 


M. Foucault acrescenta: não há portanto moral judaico-cristã 




254 


SEGURANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


o pastorado. Foi por isso, portanto, que insisti um pouco no 
tema do pastorado. 

Eu havia procurado lhes mostrar que o pastorado cons¬ 
tituía um conjunto de técnicas e de procedimentos de que 
eu havia simplesmente indicado alguns elementos funda¬ 
mentais. Claro, essas técnicas vão bem além do que eu pude 
indicar a vocês. Ora, o que de passagem eu gostaria de as¬ 
sinalar já, de maneira a poder retomar esse ponto mais adian¬ 
te, é que a esse conjunto de técnicas e de procedimentos 
que caracterizam o pastorado, os gregos, os padres gregos 
e, muito precisamente, são Gregório de Nazianzo já tinham 
dado um nome, um nome notável, já que [Gregório] cha¬ 
mava isso, o pastorado, de oikonomía psykhôn, isto é, econo¬ 
mia das almas 1 . Ou seja, essa noção grega de economia que 
encontrávamos em Anstóteles 2 e que designava, naquele mo¬ 
mento, a gestão particular da família, dos bens da família, 
das riquezas da família, a gestão, a direção dos escravos, da 
mulher, dos filhos, eventualmente a gestão, o management, 
se vocês preferirem, da clientela, essa noção de economia 
adquire com o pastorado uma dimensão e um campo de re¬ 
ferências totalmente diferentes. Outra dimensão, já que, em 
relação a essa economia fundamentalmente familiar - oikos 
é o hábitat - entre os gregos, [a economia das almas] vai ad¬ 
quirir agora as dimensões, se não da humanidade inteira, 
pelo menos da cristandade inteira. A economia das almas 
deve incidir sobre a comunidade de todos os cristãos e so¬ 
bre cada cristão em particular. Mudança de dimensão, mu¬ 
dança de referências também, pois vai se tratar não apenas 
da prosperidade e da riqueza da família ou da casa, mas da 
salvação das almas. Todas essas mudanças, a meu ver, são 
importantíssimas, e procurarei da próxima vez lhes mostrar 
qual foi a segunda mutação, nos séculos XVI-XVII, dessa 
noção de economia. 

"Economia", evidentemente, sem dúvida não é a pala¬ 
vra que, em francês, melhor convém para traduzir essa oi- 
konomia psykhôn. Os latinos traduziam por regimen anima- 
rum, "regime das almas", o que não é ruim, mas é evidente 
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que em francês somos beneficiários ou somos vítimas mmn 

SfgHSsli 

feri a Vh ^ í COntas ' esta P^a - "conduta" - se re- 

ÍSem a cnnT S - é/ de fato ' a ativ ^ade que con- 

conduar ' a condução, se vocês quiserem mas é 
também a maneira como uma pessoa se conduz a ' mar L 

£*■ 

Gregório de S íSL e iSo ° tk ° n0m ' a ^ khôn de que falava são 

como D se 0 ahn,? a f Sta ? agOTa de tentar mostrar ™ pouco 
d, certo modo expfo£XTafc ^ 
d « govemamentalidade, ouLda, como omdbleiÍTdo "» 0 
pastorado Çt eraame . nMdad a S*de se «Lar a paífrcto 

deixar d/St w * d ° pastorado ' e em particular vou 
S de lado tudo o que se poderia chamar de grandes li 

SSdeíf e f!, rn0S do P astorado católico e criSo esses 

Kda iwS?S e 'H C ° ntra 03 quais eIe se chocou ao longo 
odâ a Idade Media e, por fim no spmln r 

tido eferto. mas porque não é esse ponto qU e ™ gôs°aS™ 






256 


SEGURANÇA,, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


reter, que me interessa mais. Por limitadores externos deve- 
se entender, é claro, as resistências passivas das populações 
que estavam sendo cristianizadas e continuaram a sê-lo até 
bem tarde na Idade Média; essas populações que, mesmo 
cristianizadas, permaneceram por muito tempo reticentes a 
certo número de obrigações que lhes eram impostas pelo 
pastorado. Resistência, por exemplo, secular à prática, à 
obrigação da confissão imposta pelo concílio de Latrão em 
1215. Resistências ativas também, com que o pastorado se 
chocou frontalmente, sejam elas práticas que podemos cha¬ 
mar de extracristâs - até que ponto elas o eram é outra ques¬ 
tão -, como, digamos, a bruxaria, ou ainda choques frontais 
com as grandes heresias, na verdade a grande heresia que 
percorreu a Idade Média e que é, grosso modo, a heresia 
dualista, cátara 4 . Poderíamos mencionar também, como ou¬ 
tro limitador externo, [as] relações [do pastorado]* com o 
poder político, o problema que [ele] encontrou com o de¬ 
senvolvimento das estruturas econômicas na segunda me¬ 
tade da Idade Média, etc. 

Não é disso, claro, que eu gostaria de lhes falar. Gosta¬ 
ria de tentar pesquisar alguns dos pontos de resistência, das 
formas de ataque e de contra-ataque que puderam se pro¬ 
duzir no próprio campo do pastorado. De que se trata? Se 
é verdade que o pastorado é um tipo de poder bem especí¬ 
fico que se dá por objeto a conduta dos homens - quero di¬ 
zer, por instrumento os métodos que permitem conduzi-los 
e por alvo a maneira como eles se conduzem, como eles se 
comportam -, se [portanto] o pastorado é um poder que 
tem de fato por objetivo a conduta dos homens, creio que, 
correlativamente a isso, apareceram movimentos tão espe¬ 
cíficos quanto esse poder pastoral, movimentos específicos 
que são resistências, insubmissões, algo que poderíamos cha¬ 
mar de revoltas específicas de conduta, aqui também dei¬ 
xando à palavra "conduta" toda a sua ambigüidade 5 . São mo- 


* M.F.: das suas relações 
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££££3? SõStoS outra *> * q-- 

por outros pastores para outníd^ ° UlT0S cond utores e 
mas de salvação, por meio S 6 para outras for - 

outros métodos São mm • de outros procedimentos e de 

eventualmente em todo caso^eSp^d^h^ procuram ' 
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conduzir. Em outras d T a ™meira de se 

laridade histórica do pastoral - tana de saber se a si ngu- 
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E/assim como home fornias deVeLfona^poí C ° ndUta ' 
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preciso estudar isío bem mis de le^^ 087 Qar °' seria 
no fundo o próprio nastomdo P f ° e observar logo que 
em reação oí, e^o C S de$de 0 ^ 
to, de hostilidade, de guerra cod =£ Ç3 ° d ? ^entamen- 
de revolta de conduta^a med.ví^ qUC e cha mar 
forma de conduta em todo caso aind 0 q ~ 6 3 conduta / essa 
clara; enfim, ele se constituindo^ 3 na ° 6Xlstia de forma 
briaguez dos comportai "r 3 Uma espéde d e em- 
Oriente Médio deif exemplos reb g 1OÍ ’ 0s de que todo o 
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vocado Pd ru ™ Xrtaríe da matéria, e o mais depressa 
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possível. A ideia tan } b ^' h ° á nela' cometer todos os peca- 
esgotamento do mal qu^ £ todoegse domínio d0 mal que 

dos possíveis, ir ate ohm destruirei a mate- 
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* M.F.: do poder g de conduta ' têm a sua espe- 

Cf. manuscrito, p. 5. Essa econômicas em seu ob¬ 

esidade: são distintas das revoltas poliücas 

ietivo e em sua forma. 


tas em seu objetivo 7 . Existem revoltas de conduta. E, afinal, 
a maior das revoltas de conduta que o Ocidente cristão co¬ 
nheceu foi a de Lutero, e sabemos muito bem que no início 
ela não era nem econômica nem política, qualquer que te¬ 
nha sido, é claro, o papel que logo assumiram os problemas 
econômicos e políticos. Mas o fato de essas lutas serem es¬ 
pecíficas, de essas resistências de conduta serem específicas 
não quer dizer que permaneceram separadas ou isoladas 
umas das outras, com seus próprios parceiros, com suas 
próprias formas, com sua própria dramaturgia e seu objeti¬ 
vo bem distinto. Na verdade, estão sempre ligadas, quase 
sempre em todo caso, ligadas a outros conflitos ou a outros 
problemas. Vocês vão encontrar essas resistências de con¬ 
duta ligadas por exemplo, em toda a Idade Média, às lutas 
entre a burguesia e o feudalismo, seja nas cidades flamen¬ 
gas 8 , por exemplo, ou em Lyon, na época dos valdenses 9 . Vo¬ 
cês vão encontrá-las ligadas também a esse descolamento, 
que se produziu principalmente, que ficou evidente princi¬ 
palmente a partir do século XII, entre a economia urbana e 
a economia rural. Vocês têm um exemplo disso com os hus- 
sitas, calixtinos 10 de um lado, taboritas do outro 11 . Vocês en¬ 
contram igualmente essas revoltas de conduta, essas resis¬ 
tências de conduta, ligadas a um problema totalmente di¬ 
ferente, mas capital, o do estatuto das mulheres. E vemos 
que essas revoltas de conduta estão muitas vezes ligadas a 
esse problema das mulheres, do seu estatuto na sociedade, 
na sociedade civil ou na sociedade religiosa. Essas revoltas 
de conduta floresceram nos conventos femininos, em todo 
esse movimento que chamamos de movimento da Non- 
nenmystik renana, no século XII 12 . Vocês vêem também to¬ 
dos os grupos que se constituem em tomo das mulheres 
profetizas na Idade Média, como Jeanne Dabenton 13 , Mar- 
guerite Porete 14 , etc. Vocês os verão mais tarde naqueles cír¬ 
culos curiosos, meio mundanos, meio populares, de condu¬ 
ta, ou melhor, de direção de consciência do século XVII, en¬ 
fim na Espanha do século XVI com Isabel de la Cruz 15 , ou 
na França com Armelle Nicolas 16 , Marie desVallées 17 , enfim 
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todos esses personagens, Madame Acarie também 18 . Pode¬ 
mos vê-las prender-se também a fenômenos de desnivela¬ 
mento cultural. Por exemplo, a oposição, o conflito entre os 
doutores e os pastores, conflito que estoura de forma evi¬ 
dente em Wycfif ■ 9 , nos amauricianos em Paris 20 , em Jan Hus 
em Praga 21 . Logo, por mais que essas revoltas de conduta 
possam ser específicas em sua forma e em seu objetivo, nun¬ 
ca são autônomas, nunca permanecem autônomas, qual¬ 
quer que seja o caráter decifrável da sua especificidade. Afi¬ 
nal de contas, a Revolução Inglesa do século XVII, com toda 
a complexidade dos seus conflitos institucionais, dos seus 
choques de classes, dos seus problemas econômicos, a Re¬ 
volução Inglesa deixa ver de ponta a ponta toda uma di¬ 
mensão muito específica que é a da resistência de conduta, 
dos conflitos em tomo do problema da conduta. Por quem 
aceitamos ser conduzidos? Como queremos ser conduzi¬ 
dos? Em direção ao que queremos ser conduzidos? Essa é a 
minha segunda observação sobre a especificidade não au¬ 
tônoma dessas resistências, dessas revoltas de conduta 22 . 

Enfim, a terceira observação seria a seguinte. É certo 
que essas revoltas de conduta, em sua forma religiosa, es¬ 
tão ligadas ao pastorado, à grande era do pastorado, isto é, 
a que conhecemos desde os séculos X-XI até o século XVI 
e, mesmo, até o fim do século XVII. A partir desse momen¬ 
to, as revoltas de conduta, as resistências de conduta vão 
adquirir uma forma totalmente diferente. Até certo ponto, 
pode-se dizer que elas vão diminuir de intensidade e de nú¬ 
mero, se bem que, afinal, algo como o movimento metodis¬ 
ta da segunda metade do século XVffl seja um magnífico 
exemplo de revolta, de resistência de conduta muito impor¬ 
tante, tanto do ponto de vista econômico quanto político 23 . 
Mas, enfim, creio que se pode dizer, de maneira geral, que, 
na medida em que, a partir do fim do século XVII - início do 
século XVHI, muitas das funções pastorais foram retomadas 
no exercício da govemamentalidade, na medida em que o 
governo pôs-se a também querer se encarregar da conduta 
dos homens, a querer conduzi-los, a partir desse momento 
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tivo dessa nação, como uma recusa da relação com a morte 
dos outros ou da relação com sua própria morte. Vocês es¬ 
tão vendo, portanto, que temos aí o aparecimento de um fe¬ 
nômeno de resistência de conduta que já não tem, de modo 
algum, a forma da velha deserção e que tem certa analogia 
com certos fenômenos de resistência de conduta religiosa 
[que vimos na]* Idade Média. 

Tomemos outro exemplo. No mundo moderno, a par¬ 
tir do século XVm, vocês vêem desenvolver-se sociedades 
secretas. No século XVIII, elas, no fundo, ainda são próxi¬ 
mas das formas da dissidência religiosa. Elas têm, como vo¬ 
cês sabem, seus dogmas, seus ritos, sua hierarquia, suas pos¬ 
turas, cerimônias, sua forma de comunidade. A franco-ma¬ 
çonaria, claro, é um exemplo privilegiado disso. Depois, no 
século XIX, vão ser cada vez mais compostas de elementos 
políticos, vão se atribuir objetivos políticos mais nítidos, se¬ 
jam eles complôs, revoluções, revoluções políticas, revolu¬ 
ções sociais, mas sempre com um aspecto de busca de outra 
conduta: ser conduzido de outro modo, por outros homens, 
na direção de outros objetivos que não o proposto pela go- 
vemamentalidade oficial, aparente e visível da sociedade. E 
a clandestinidade é sem dúvida uma das dimensões neces¬ 
sárias dessa ação política, mas ela comporta ao mesmo 
tempo, precisamente, ela oferece essa possibilidade de al¬ 
ternativa à conduta governamental sob a forma de outra 
conduta, com líderes desconhecidos, formas de obediência 
específicas, etc. Poderíamos dizer, no fundo, que ainda exis¬ 
tem, nas sociedades contemporâneas, nas nossas, nos par¬ 
tidos políticos, dois tipos de partidos políticos. Os que não são 
nada mais que degraus para o exercício do poder ou o aces¬ 
so a funções e a responsabilidades, e os partidos políticos, 
ou antes, um partido político que, no entanto, deixou faz 
tempo de ser clandestino, mas que continua a levar a aura 
de um velho projeto que ele evidentemente abandonou, mas 
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seu uso, porque, afinal de contas, o que se [chama de]* "dis¬ 
sidência" nos países da Europa Oriental e na União Sovié¬ 
tica 27 designa de fato uma forma de resistência e de recusa 
complexa, pois se trata de uma recusa democrática, claro, 
mas numa sociedade em que a autoridade política, o parti¬ 
do político que é encarregado de definir a economia e as es¬ 
truturas de soberania características do país, esse partido 
político é ao mesmo tempo encarregado de conduzir os in¬ 
divíduos, de conduzi-los em sua vida cotidiana por todo um 
jogo de obediência generalizada que adquire precisamente 
a forma do terror, porque o terror não é quando alguns co¬ 
mandam os outros e os fazem tremer: há terror quando mes¬ 
mo aqueles que comandam tremem, porque sabem que de 
qualquer modo o sistema geral da obediência os envolve 
tanto quanto àqueles sobre os quais exercem seu poder 28 . 
Poderíamos falar, aliás, da pastoralizaçâo do poder na União 
Soviética. Burocrafização do partido, não há dúvida. Pasto¬ 
ralizaçâo do partido também, e a dissidência, as lutas polí¬ 
ticas que englobamos sob o nome de dissidência têm uma 
dimensão essencial, fundamental, que é certamente essa re¬ 
cusa da conduta. "Não queremos essa salvação, não quere¬ 
mos ser salvos por essa gente e por esses meios." É toda a 
pastoral da salvação que é posta em questão. É Soljenitsin 29 . 
"Não queremos obedecer a essa gente. Não queremos esse 
sistema, em que até os que comandam são obrigados a 
obedecer pelo terror. Não queremos essa pastoral da obe¬ 
diência. Não queremos essa verdade. Não queremos ser 
pegos nesse sistema de verdade. Não queremos ser pegos 
nesse sistema de observação, de exame perpétuo que nos 
julga o tempo todo, nos diz o que somos no fundo de nós 
mesmos, sadios ou doentes, loucos ou não, etc." Podemos 
dizer portanto [que] essa palavra - dissidência - abrange de 
fato uma luta contra esses efeitos pastorais de que eu lhes 
falei da última vez. Pois bem, justamente, a palavra dissi- 
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dência está demasiado localizada atualmente nesse gênero 
de fenômeno para poder ser utilizada sem inconveniente. 
E, afinal de contas, quem hoje em dia não faz sua teoria da 
dissidência? 

Abandonemos pois essa palavra. O que vou lhes pro¬ 
por é a palavra, mal construída sem dúvida, "contracondu- 
ta" - palavra que só tem a vantagem de possibilitar referir- 
nos ao sentido ativo da palavra "conduta". Contraconduta 
no sentido de luta contra os procedimentos postos em prá¬ 
tica para conduzir os outros; o que faz que eu prefira essa 
palavra a "inconduta", que só se refere ao sentido passivo 
da palavra, do comportamento: não se conduzir como se 
deve. Além disso, essa palavra - "contraconduta" - talvez 
também permita evitar certa substantificação que a palavra 
"dissidência" permite. Porque de "dissidência" vem "dissi¬ 
dente", ou o inverso, pouco importa - em todo caso, faz dis¬ 
sidência quem é dissidente. Ora, não estou muito certo de 
que essa substantificação seja útil. Temo inclusive que seja 
perigosa, porque sem dúvida não tem muito sentido dizer, 
por exemplo, que um louco ou um delinqüente são dissi¬ 
dentes. Temos aí um procedimento de santificação ou de 
heroização que não me parece muito válido. Em compen¬ 
sação, empregando a palavra contraconduta, é sem dúvida 
possível, sem ter de sacralizar como dissidente fulano ou bel¬ 
trano, analisar os componentes na maneira como alguém 
age efetivamente no campo muito geral da política ou no 
campo muito geral das relações de poder. Isso permite iden¬ 
tificar a dimensão, o componente de contraconduta, a di¬ 
mensão de contraconduta que podemos encontrar perfeita¬ 
mente nos delinqüentes, nos loucos, nos doentes. Portanto, 
análise dessa imensa família do que poderíamos chamar de 
contracondutas. 

Gostaria agora, depois desse rápido sobrevoo do tema 
geral da contraconduta no pastorado e na govemamentali- 
dade, de tentar identificar como as coisas aconteceram na 
Idade Média, em que medida essas contracondutas pude¬ 
ram, até certo ponto, pôr em questão, trabalhar, elaborar. 
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erodir o poder pastoral de que lhes falei da última vez, isto 
e ! un ] a c f ise interna do pastorado fora aberta na Ida- 
e edia, desde havia muito tempo, pelo desenvolvimento 
de contracondutas. Gostaria que vocês tivessem presente 
ao espinto certo número de fatos bem conhecidos, portan¬ 
to peço-lhes desculpa por resumi-los dessa maneira pura¬ 
mente livresca. Em primeiro lugar, claro, em relação ao es¬ 
boço do pastorado que eu lhes havia feito semana passada, 
assistimos desde os primeiros séculos do cristianismo a todo 
um desenvolvimento, a uma extrema complicação das téc¬ 
nicas, dos procedimentos pastorais, a uma institucionaliza¬ 
ção muito ngorosa e muito densa do pastorado. Em segun¬ 
do lugar e, se vocês quiserem, caracterizando, mas de ma¬ 
neira muito especifica, muito particular, muito importante 
essa institucionalização do pastorado, cumpre observar á 
formaçao de um dimorfismo, enfim de uma estrutura biná- 
na no intenor mesmo do campo pastoral, que opõe os clé- 
ngos, de um lado, aos leigos, do outro™. Todo o cristianismo 
medieval e o catolicismo a partir do século XVI, vai ser ca¬ 
racterizado pela existência de duas categorias de indivíduos 
bem distintos, que não têm nem as mesmas obrigações 
nem os mesmos privilégios civis, claro, mas que não têm 
nem mesmo, tampouco, os mesmos privilégios espirituais: 
os clengos, de um lado, e os leigos, de outro 31 . Esse dimor- 
fasmo, o problema colocado por esse dimorfismo, o mal-es¬ 
tar introduzido na comunidade cristã pela existência de clé- 
ngos que têm não apenas privilégios econômicos e civis 
mas também privilégios espirituais, que estão via de regra 
mais proximos do paraíso, do céu e da salvação que os ou¬ 
tros, tudo isso vai ser um dos grandes problemas, um dos 
pontos de sustentação da contraconduta pastoral 32 . Outro 
fato, também, de que convém se lembrar, ainda no interior 
dessa institucionalização do pastorado, é a definição de uma 
teona e de uma prática do poder sacramental dos padres. 
Aqui também, fenomeno relativamente tardio, assim como 
o aparecimento do dimorfismo entre clérigos e leigos, a sa¬ 
ber: o presby feros, ou o bispo, ou o pastor 33 das primeiras co- 
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munidades cristãs não tinha de modo algum um poder sa¬ 
cramental. Foi após toda uma série de evoluções que ele re¬ 
cebeu o poder de ministrar sacramentos, isto é, de ter uma 
eficácia direta por seu próprio gesto, por suas palavras, 
uma eficácia direta na salvação das ovelhas 54 . Isso quanto às 
grandes transformações puramente religiosas do pastorado. 

Do ponto de vista político, do ponto de vista exterior, 
seria preciso falar do entrelaçamento desse pastorado com 
o governo civil e o poder político. Seria necessário falar da 
feudalização da Igreja, do clero secular, mas também do cle¬ 
ro regular. E, por fim, em terceiro lugar, nos confins dessa 
evolução propriamente interna e religiosa e dessa evolução 
externa, política e econômica, seria necessário assinalar, a 
meu ver, com insistência, o aparecimento de uma coisa im¬ 
portante, essencialmente em tomo dos séculos XI-XH. É a 
introdução, na prática pastoral conhecida, de um modelo 
que era essencial e fundamentalmente um modelo laico, a 
saber, o modelo judicial. Pára dizer a verdade, quando digo 
que isso remonta aos séculos XI-XII, está sem dúvida total¬ 
mente errado, porque, na verdade, a Igreja já havia adquiri¬ 
do e já exercia funções judiciais desde os séculos VII -VIII, 
como atestam os penitenciais dessa época. Mas o que é im¬ 
portante é que, a partir dos séculos XI-XH, vemos desenvol¬ 
ver-se e tomar-se obrigatória a prática da confissão, a par¬ 
tir de 1215 35 - na verdade, ela já era consideravelmente ge¬ 
neralizada -, isto é, a existência de um tribunal permanen¬ 
te diante do qual cada fiel deve se apresentar regularmente. 
Vemos aparecer e desenvolver-se a crença no purgatório 3 *, 
isto é, um sistema modulado de pena, provisório, em rela¬ 
ção ao qual a justiça, enfim, o pastorado pode desempenhar 
certo papel. E esse papel vai estar precisamente no apareci¬ 
mento do sistema das indulgências, isto é, na possibilidade 
de o pastor, na possibilidade de a Igreja atenuar em certa 
medida e mediante certo número de condições, essencial¬ 
mente condições financeiras, as penas previstas. Temos aí, 
portanto, uma penetração do modelo judicial na Igreja, que 
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lar, a desqualificar parcial ou totalmente o poder pastoral na 
economia da salvação, na economia da obediência e na eco¬ 
nomia da verdade, isto é, nesses três domínios de que ha¬ 
víamos falado a última vez e que caracterizam, a meu ver, o 
objetivo, o domínio de intervenção do poder pastoral. E es¬ 
sas cinco formas de contraconduta desenvolvidas pela Idade 
Média - mais uma vez me perdoem o caráter escolar e es¬ 
quemático da análise - [quais são?]* 

Em primeiro lugar, o ascetismo. Vocês vão dizer que é 
um tanto ou quanto paradoxal apresentar o ascetismo 
como contraconduta, quando se tem o costume de, ao con¬ 
trário, associar o ascetismo à própria essência do cristianis¬ 
mo e a fazer do cristianismo uma religião da ascese, em 
oposição às religiões antigas. Acho que devemos recordar 
que o pastorado, como eu aludia há pouco, o pastorado, na 
Igreja oriental e na Igreja ocidental, desenvolveu-se nos sé¬ 
culos III-IV, essencialmente, pelo menos numa parte não 
desprezível, contra as práticas ascéticas, contra em todo caso 
o que chamavam, retrospectivamente, de excessos do mo- 
naquismo, da anacorese egípcia ou síria 44 . A organização de 
mosteiros com vida comum, e vida obrigatoriamente co¬ 
mum, a organização nesses mosteiros de toda uma hierar¬ 
quia em tomo do abade e dos seus subordinados, que sao 
os intermediários do seu poder, o aparecimento de uma re¬ 
gra nesses mosteiros de vida comum e hierarquizada, de 
uma regra que se impõe da mesma maneira a todo o mun¬ 
do ou, em todo caso, a cada categoria de monges de uma 
maneira específica, mas a todos os membros dessa catego¬ 
ria, conforme sejam noviços ou professos, a existência de 
uma autoridade absoluta, inconteste, do superior, justamen¬ 
te a regra de uma obediência que nunca deve ser discutida 
em relação às ordens do superior, a afirmação de que a ver¬ 
dadeira renúncia é essencialmente a renúncia não ao corpo 
ou à carne, mas à vontade, em outras palavras, o fato de que 
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no. Em segundo lugar, o ascetismo é um caminho que segue 

uma escala de dificuldade crescente. É, no senfidoestrififdo 

mais difídl e X do 1C1 °* H ff íf erCÍdo pue vai do ma is fácil ao 
mais dincJ, e do mais difícil ao que é ainda mais difícil e em 

que o cnteno dessa dificuldade é o quê? É o sofrimento do 
propno asceta. O critério da dificuldade é a dificuldade que 
o asceta experimenta efetivamente em passar ao estágiole- 
gu nte e em fazer o exercido que vem em seguida, de modo 
que e o asceta com seu sofrimento, o ascetaSn ^uasmcu- 
sas com seus desgostos, com suas impossibilidades, é o as¬ 
ceta no momento mesmo em que reconhece seus limites 
que se toma o guia do seu próprio ascetismo e que é levado 
por essa expenencia imediata e direta do limite, a superá- 
lo. Em terceiro lugar, oascetismo é também uma forma de 

rimínd ° U a T' Ê Uma forma de desafío interior, se as¬ 
sim podemos dizer e também o desafio ao outro. As histó- 

descrições da vida dos ascetas, dos ana- 

tõriÜf nta f' e S 1 P clos ou «nos, sao repletas dessas his- 

tonas em que de asceta a asceta, de anacoreta a anacoreta 

dScuídaÍe 61 ! ^ Um ^ Um eXerCÍd ° de Uma extre má 
dificuldade, a que o outro vai responder fazendo um exer¬ 
cício de dificuldade ainda maior: jejuar durante um mês je¬ 
juar durante um ano, jejuar durante sete anos, jejuar duran- 
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te catorze anos 47 . O ascetismo tem, portanto, uma forma de 
desafio, de desafio interno e de desafio externo. Em quarto 
lugar, o ascetismo tende a um estado que não é, evidente¬ 
mente, um estado de perfeição, mas que é apesar de tudo 
um estado de tranqüilidade, um estado de acalmia, um es¬ 
tado de apátheiUy da qual lhes falei da última vez 48 e que é, 
no fundo, outra forma do ascetismo. Será diferente, justa¬ 
mente, na pastoral da obediência, mas a apátheia do asceta 
é o domínio que ele exerce sobre si mesmo, sobre seu cor¬ 
po, sobre seus sofrimentos. Ele chega a um estágio tal, que 
já não sofre com o que sofre e que, efetivamente, tudo o que 
ele pode infligir ao seu corpo não provocará nele nenhum 
distúrbio, nenhuma perturbação, nenhuma paixão, nenhu¬ 
ma sensação forte. E temos também toda uma série de 
exemplos, como o abade João de que lhes falava da última 
vez 49 , que havia atingido tal ponto de ascetismo que podiam 
lhe enfiar o dedo no olho, e ele não se mexia 50 . Encontramos 
aí uma coisa evidentemente muito próxima do ascetismo e 
do monaquismo budistas 51 . Em suma, trata-se no fim das 
contas de se vencer, de vencer o mundo, de vencer o corpo, 
de vencer a matéria ou ainda de vencer o diabo e suas ten¬ 
tações. Donde a importância da tentação, que não é tanto o 
que o asceta deve suprimir, quanto o que ele deve controlar 
o tempo todo. O ideal do asceta não é não ter tentações, é 
chegar a tal ponto de domínio de si, que toda tentação lhe 
será indiferente. Enfim, quinta característica do ascetismo, é 
que ele remete seja a uma recusa do corpo, logo da maté¬ 
ria, logo a essa espécie de acosmismo que é uma das di¬ 
mensões da gnose e do dualismo, seja à identificação do 
corpo com Cristo. Ser asceta, aceitar os sofrimentos, recu- 
sar-se a comer, impor a si próprio o chicote, usar o ferro em 
seu corpo, em sua carne, é fazer que seu corpo se tome i 
como o corpo de Cristo. É essa identificação que vamos en¬ 
contrar em todas as formas de ascetismo, na Antiguidade, ] 
evidentemente, mas também na Idade Média. Lembrem-se j 
do célebre texto de Suso 52 , em que ele conta como, numa \ 
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“ tapôs o chicote, 

rap¬ 
tos carSS^do^S 05 * ,0<la Uma S<rie de 

incompatível com uma P ctn ,V, ? nternente ' e to tahnente 
(como eu dizia a última STma obS* qUe Ímplica 

•»*> da condutaTot^r^- 

íSSSfSS 

sa nicf-a mm ™ m ' na obe, iiencia nunca há nada des- 

dos pontos de annín a • ' «scensmo foi um 

■ »cTí.fc&S' como 

i *=«Sí3SS« 

t 

t.- 

i * 1M Foucau]t acrescenta: primeiramente 
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pastoral em tomo do qual se organizava, tinha se organiza- 1 maioria das comunidades que se formaram no decorrer da 

do o cristianismo. E é como elemento de luta que ele foi ati- I Idade Média. Esse fundo teórico é a recusa da autoridade do 

vado ao longo de toda a história do cristianismo, reativado, I pastor e das justificações teológicas ou edesiológicas pro¬ 
sem sombra de dúvida com uma intensidade particular, a 1 postas para ela. Em particular, as comunidades partem, em 

partir do século XI ou XH. Portanto, conclusão: o cristianis- I todo caso algumas delas, as mais violentas, as mais virulen- 

mo não é uma religião ascética. O cristianismo, na medida I tas, as que estão mais francamente em ruptura com a Igre- 

em que o que o caracteriza, quanto às suas estruturas de po- I ja, partem do princípio de que a própria Igreja e, em parti - 

der, é o pastorado, o cristianismo é fundamentalmente an- I cular, o que constitui seu organismo fundamenta] ou cen- 

tiascético, e o ascetismo é, ao contrário, uma espécie de ele- 1 trai, a saber, Roma, é uma nova Babilônia e representa o 

mento tático, de peça de reversão pela qual certo número 1 Ànticristo.Tema moral e tema apocalíptico. Nos grupos mais 

de temas da teologia cristã ou da experiência religiosa vai ■ eruditos, de uma maneira mais sutil, essa atividade incessan- 

ser utilizado contra essas estruturas de poder. O ascetismo 1 te, sempre reiniciada, de formação de comunidade, apoiou- 

é uma espécie de obediência exasperada e contravertida, que I se em problemas doutrinais importantes. O primeiro era o 

se tomou domínio de si egoísta. Digamos que há um exces- 1 problema do pastor em estado de pecado. O pastor deve o 

so próprio do ascetismo, um algo mais que assegura preci- 1 privilégio do seu poder ou da sua autoridade a uma marca 

samente sua inacessibilidade por um poder exterior. I que teria recebido de uma vez por todas e que seria indelé- 

E, se vocês quiserem, também pode-se dizer o seguin- 8 vel? Em outras palavras, será porque ele é padre e porque 

te. Ao princípio judaico ou ao princípio greco-romano da lei, 1 recebeu a ordenação que ele detém um poder, um poder 

o pastorado cristão havia acrescentado este elemento ex- 8 que não lhe pode ser retirado, a não ser quando eventual- 

cessivo e completamente exorbitante que era a obediência, 8 mente suspenso por uma autoridade superior? É o poder 

a obediência contínua e infinita de um homem a outro. Em ■ do pastor independente do que ele é moralmente, do que 

relação a essa regra pastoral da obediência, digamos que o B ele é interiormente, da sua maneira de viver, da sua condu- 

ascetismo acrescenta um elemento, ele próprio exagerado e m ta? Problema que, como vocês estão vendo, concerne a toda 

exorbitante. O ascetismo sufoca a obediência com o exces- B essa economia dos méritos e deméritos de que lhes falei a 

so de prescrições e desafios que o indivíduo lança a si mes- B última vez. E a isso responderam em termos propriamente 

mo.Vocês estão vendo que há um nível que é o nível do res- S teóricos, teológicos ou edesiológicos, certo número de pes- 

peito à lei. O pastorado acrescenta a ele o princípio de uma B soas, essencialmente Wyclif e depois Jan Hus, Wydif que es- 

submissão e de uma obediência ao outro. O ascetismo in- B tabelecia o princípio: "Nullus dominus civilis, nullus episcopus 

verte novamente, outra vez, essa relação fazendo do exercí- B dum est in peccato mortali", que significa: "Nenhum senhor 

cio de si sobre si um desafio. Portanto, primeiro elemento civil, mas também nenhum bispo, nenhuma autoridade re- 

do antipastoral ou da contraconduta pastoral: o ascetismo. ^8 ligiosa, dum est in peccato mortali, se estiver em estado de 

Segundo elemento, as comunidades. Existe, de fato, uma pecado mortal." 56 Em outras palavras, o simples fato, para 

outra maneira, até certo ponto inversa, de se insubmeter ao um pastor, de estar em pecado mortal suspende todo o po- 

poder pastoral: a formação de comunidades. O ascetismo der que ele pode ter sobre os fiéis. E é esse princípio que é 

tem, antes, uma tendência individualizante. A comunidade retomado por Jan Hus num texto que também se chama De 

é algo bem diferente. Em que ela se baseia? Em primeiro lu- ecclesia e em que ele diz... não, não é no De ecclesia. Ele tinha 

gar, há uma espécie de fundo teórico que encontramos na ;^B mandado escrever, gravar ou pintar nas paredes da igreja de 
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Belém em Praga 57 este princípio: "Às vezes é bom não obe¬ 
decer aos prelados e aos superiores/' Jan Hus falava até da 
"heresia da obediência" 58 . A partir do momento em que você 
obedece a um pastor que, ele próprio, é infiel à lei, infiel ao 
princípio de obediência, nesse momento você também se 
toma herético. Heresia da obediência, diz Jan Hus. 

O outro aspecto doutrinal é o problema do poder sa¬ 
cramental do padre. No fundo, em que consiste o poder do 
padre de distribuir sacramentos? Desde as origens, a dou¬ 
trina da Igreja não havia cessado de aprofundar, de estear, 
de adensar e, cada vez mais, de intensificar o poder sacra¬ 
mental do padre 59 . O padre é capaz, primeiramente, de fa¬ 
zer entrar na comunidade ao batizar, é capaz de absolver 
ante o céu o que ele absolve na confissão na terra, é capaz 
enfim de dar o corpo de Cristo pela eucaristia. É todo esse 
poder sacramental, definido pouco a pouco pela Igreja para 
seus padres, que vai ser, que é sem cessar questionado nas 
diferentes comunidades religiosas que se desenvolvem 60 . 
Recusa, por exemplo, do batismo obrigatório imposto às 
crianças e que é plenamente um efeito do ato do padre so¬ 
bre alguém que não tem vontade 61 . Recusa portanto do ba¬ 
tismo das crianças e tendência a desenvolver o batismo dos 
adultos, isto é, um batismo voluntário, voluntário de parte 
dos indivíduos, voluntário também de parte da comunida¬ 
de que aceita o indivíduo. Todas essas tendências é que vão 
levar, claro, ao anabatismo 62 , mas já as encontramos entre 
os valdenses, entre os hussitas, etc. Desconfiança [também] 
da confissão, essa confissão que, até os séculos X-XI, ainda 
era uma atividade, uma prática que podia ser realizada en¬ 
tre leigos, mas que, depois, a partir dos séculos XI-XII, ha¬ 
via sido reservada essencialmente, exclusivamente aos pa¬ 
dres. Vemos desenvolver-se então nessas comunidades a 
prática da confissão dos leigos, a desconfiança em relação à 
confissão feita ao padre. Por exemplo, nos relatos feitos pe¬ 
los Amigos de Deus de Oberland, temos o célebre relato de 
uma mulher que havia se dirigido a um padre para lhe con¬ 
tar de que tentações era ela objeto, tentações carnais, e o pa- 



dre lhe responde dizendo que, ora, essas tentações não eram 
nada de grave e que ela não tinha por que se preocupar, en- 
nm, que eram naturais. E na noite que se segue. Deus Cris¬ 
to aparece a ela e diz: por que você confiou seus segredos a 
um 6 ,P* dre? segredos você deve guardar para si mes¬ 
ma . Kecusa da confissão, em todo caso tendência a uma 
recusa da confissão. 

E, finalmente, a eucaristia. Vocês têm todo o problema 
a presença real e todas as práticas de contracondutas que 
se desenvolveram nessas comunidades, em que a eucaristia 
retoma a forma da refeição comunitária com consumo de 
pao e de vinho, mas em geral sem dogma da presença real. 

Eis a espécie de fundo teórico sobre o qual se desen¬ 
volveram essas comunidades. Positivamente, a formação 
dessas comunidades se caracteriza pelo fato de que, justa¬ 
mente, elas suprimem ou tendem a suprimir o dimorfismo 
padres e leigos, que caracterizava a organização da pastoral 
aista. Esse dimorfismo clérigos-leigos é substituído por quê? 

1 or um certo número de coisas, que podem ser: a designa¬ 
ção do pastor por eleição e de maneira provisória, como en¬ 
contramos entre os taboritas, por exemplo. Nesse caso, é evi¬ 
dente que o pastor ou o responsável, o praepositus , sendo 
eleito provisoriamente, não tem nenhuma característica 
que o assinale defimtivamente. Não é um sacramento que 
ele recebe, e a própria vontade da comunidade que o encar¬ 
rega por algum tempo de um certo número de tarefas, de 
responsabilidades, e que lhe confia uma autoridade provi¬ 
sória, mas que ele jamais deterá por ter recebido um sacra- 
mento. Esse dimorfismo clérigos e leigos é substituído com 
frequência por outro dimorfismo, muito diferente entretan¬ 
to, que e o da oposição, da distinção entre os que são elei¬ 
tos e os que não são eleitos. Encontramos isso, é claro, en¬ 
tre todos os cátaros, encontramos também entre os valden¬ 
ses. E essa distinção é, apesar de tudo, bem diferente, por¬ 
que, a partir do momento em que alguém já é eleito, a partir 
desse momento, a eficácia do padre para a sua salvação se 
toma nula. E já não é necessária a intervenção de um pas- 
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tor para guiá-lo no caminho da salvação, pois ele já o tri¬ 
lhou. Inversamente, os que não são eleitos e que nunca se¬ 
rão eleitos, estes também já não necessitam da eficácia do 
pastor. Nessa medida, esse dimorfismo eleitos-não eleitos 
exclui toda essa organização do poder pastoral, essa eficá¬ 
cia do poder pastoral que encontramos na Igreja, digamos, 
oficial, a Igreja geral. 

Consideremos ainda o princípio da igualdade absoluta 
entre todos os membros da comunidade: sob uma forma 
religiosa, isto é, cada um é pastor, cada um é padre, ou seja, 
ninguém o é; [ou sob a forma]* econômica estrita que vocês 
encontram entre os taboritas, em que não havia posse pes¬ 
soal dos bens e tudo o que podia ser adquirido o era somen¬ 
te pela comunidade, com uma partilha igualitária ou uma 
utilização comunitária das riquezas. 

Isso não quer dizer, por sinal, que, nessas comunidades, 
o princípio da obediência era totalmente desconhecido ou 
suprimido. Ao contrário, havia um certo número de comu¬ 
nidades em que nenhuma forma de obediência era reconhe¬ 
cida. Havia comunidades, por exemplo, certos grupos de ir¬ 
mãos do Livre Espírito 64 que eram de inspiração panteísta, 
mais ou menos inspirados em Amalrico de Bena 65 , em Ulri- 
co de Estrasburgo 66 , para quem Deus era a própria matéria. 
Por conseguinte, tudo o que podia ser individualizado não 
passava de ilusão, A divisão entre o bem e o mal não podia 
existir e nada mais era que o efeito de uma quimera, e, por 
conseguinte, todos os apetites eram legítimos. Nessa medi¬ 
da, temos um sistema que, pelo menos em princípio, exclui 
toda obediência ou, em todo caso, afirma a legitimidade de 
toda conduta. Mas encontramos então, nessas comunida¬ 
des, muitas outras maneiras de impor os esquemas de obe¬ 
diência, mas de um modo bem diferente do esquema pasto¬ 
ral. É o caso, por exemplo, das relações de obediência recí¬ 
proca. Os Amigos de Deus de Oberland tinham regras, jura- 


* M.F.: e também, igualdade 
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mentos, melhor dizendo, compromissos de obediência recí¬ 
proca de um indivíduo a outro. Assim, Rulman Merswin 67 e o 
anommo chamado Amigo de Deus de Oberland 68 haviam 

£°. Um P ac J. 0 . de obe diência recíproca por vinte e oito anos. 
Ficam entendido entre eles que, por vinte e oito anos, um 
obedecena as ordens do outro, como se o outro fosse o pró- 
pno Deus . Encontramos também fenômenos de inversão 
e hierarquias. Isto e, embora o pastorado cristão diga que o 
pastor deve, e claro, ser o ultimo dos servidores da sua co¬ 
munidade, sabe-se perfeitamente - e tinha-se a experiência 
disso - que o último dos servidores da comunidade nunca se 
tornava pastor. Nesses grupos, ao contrário, temos inversões 
sistemáticas de hierarquia. Ou seja, escolhe-se precisamen¬ 
te o mais ignorante ou o mais pobre, eventualmente o de pior 
reputaçao ou honra, o mais depravado, escolhe-se a prosti¬ 
tuta para ser a responsável pelo grupo 70 . Foi o que aconte¬ 
ceu, por exemplo, com a Sociedade dos Pobres e Jeanne Da- 
benton, que passava por ter tido a vida mais desregrada e 
que se tomara, justamente por causa disso, a responsável a 
pastora do grupo. Assim como a ascese tem um pouco esse 
lado de exagero quase irônico em relação à regra pura e sim¬ 
ples de obediência, também poderíamos dizer, por conse¬ 
guinte, que havia nessas comunidades, e de fato houve em 
certas comunidades, um lado de contra-sociedade, de inver¬ 
são das relações e de hierarquia social, todo um lado de car- 
naval Ai, sena necessário (... bom, este é outro problema) 
estudar a pratica carnavalesca da inversão da sociedade e da 
constituição desses grupos religiosos com base num mode- 
o exatamente inverso ao da hierarquia pastoral existente 

Os pnmeiros serão efetivamente os últimos, mas os últimos 
também serão os primeiros. 

Terceiro elemento de constituição, uma terceira forma 
de contraconduta, seria a mística* isto é, o privilégio de uma 

To h * * a f centa: somente agora percebo que fui longe demais 
Tenho vontade de parar por aqui... Vocês devem estar cansada. Não sei.' 
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experiência que, por definição, escapa do poder pastoral. 
Esse poder pastoral havia, no fundo, desenvolvido uma eco¬ 
nomia da verdade que, vocês sabem, ia do ensino, de um 
lado, do ensino de uma verdade ao exame do indivíduo. 
Uma verdade transmitida como dogma a todos os fiéis e 
uma verdade tirada de cada um deles como segredo desco¬ 
berto no fundo da sua alma. Com a mística, temos uma 
economia que é completamente diferente, já que, primeira¬ 
mente, teremos um jogo de visibilidade totalmente diferen¬ 
te. A alma não se mostra ao outro num exame, por todo um 
sistema de confissões. A alma, na mística, se vê a si mesma. 
Ela se vê a si mesma em Deus, e vê Deus em si mesma. Nes¬ 
sa medida, a mística escapa fundamentalmente, essencial¬ 
mente, do exame. Em segundo lugar, a mística, como reve¬ 
lação imediata de Deus à alma, também escapa da estrutu¬ 
ra do ensino e dessa repercussão da verdade, daquele que 
sabe àquele que é ensinado, que a transmite. Toda essa hie¬ 
rarquia e essa lenta circulação das verdades ensinadas, tudo 
isso é curto-circuitado pela experiência mística. Em terceiro 
lugar, a mística admite e funciona de acordo com um prin¬ 
cípio de progresso, tal como o ensino, mas de acordo com 
um princípio de progresso que é bem diferente, pois o ca¬ 
minho do ensino vai regularmente da ignorância ao conhe¬ 
cimento pela aquisição sucessiva de um certo número de 
elementos que se acumulam, enquanto o caminho da mís¬ 
tica é bem diferente, pois passa por um jogo de alternâncias 
- a noite / o dia, a sombra / a luz, a perda / o reencontro, a 
ausência / a presença - jogo que se inverte sem cessar. Me¬ 
lhor dizendo, a mística se desenvolve a partir de experiên¬ 
cias e na forma de experiências absolutamente ambíguas. 


Não sei o que fazer. Por outro lado, precisaríamos concluir. Vai ser rápi¬ 
do, porque são coisas conhecidas, no fundo. Vai ser rápido, e assim fi¬ 
caremos livres do assunto, passaremos a outra coisa da próxima vez... 
Bom. Terceiro elemento de contraconduta: a mística 



numa espécie de equívoco, já que o segredo da noite é que 
ela é uma iluminação. O segredo, a força da iluminação está 
precisamente em que ela é cega. E, na mística, a ignorância 
é um saber, e o saber tem a própria forma da ignorância. Nes¬ 
sa medida, vocês estão vendo quanto está longe dessa for¬ 
ma de ensino que caracterizava a pastoral. Ainda na pasto¬ 
ral, era necessário haver uma direção da alma individual 
pelo pastor e, no fundo, nenhuma comunicação da alma 
com Deus podia ser feita se não fosse, ou relegada, ou pelo 
menos controlada pelo pastor. O pastorado era o canal que 
ia do fiel a Deus. Claro, na mística, vocês têm uma comuni¬ 
cação imediata que pode estar na forma do diálogo entre 
Deus e a alma, na forma do chamado e da resposta, na for¬ 
ma da declaração de amor de Deus à alma, da alma a Deus. 
Vocês têm o mecanismo da inspiração sensível e imediata 
que faz a alma reconhecer que Deus está presente. Vocês 
têm também a comunicação pelo silêncio. Vocês têm a co¬ 
municação pelo corpo a corpo, quando o corpo do místico 
sente efetivamente a presença, a presença premente do cor¬ 
po do próprio Cristo. Portanto, aqui também, vocês vêem 
quanto a mística está distante da pastoral. 

[Quarto elemento], será meu penúltimo ponto, por 
esse então posso passar rápido, é o problema da Escritura. 
Ou seja, não é que os privilégios da Escritura não existiam 
numa economia do poder pastoral. Mas é evidente que a 
presença da Escritura era como que relegada a um segundo 
plano em relação ao que era essencial na pastoral: a presen¬ 
ça, o ensino, a intervenção, a palavra do pastor. Nos movi¬ 
mentos de contraconduta que vão se desenvolver ao longo 
de toda a Idade Média, vamos ter precisamente, de certo 
modo para curto-circuitar o pastorado e a ser utilizado con¬ 
tra o pastorado, o retomo aos textos, o retomo à Escritura 71 . 
Porque a Escritura é um texto que fala sozinho e que não 
necessita do mediador pastoral; ou, se um pastor tem de in¬ 
tervir, isso só pode se dar de certo modo no interior da Es¬ 
critura, para esclarecê-la e para melhor colocar o fiel em re- 
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Iação com a Escritura. O pastor pode comentar, pode expli¬ 
car o que é obscuro, pode designar o que é importante, mas 
o fará, de qualquer modo, para que o leitor possa ler por si 
próprio a Escritura. E o ato da leitura é um ato espiritual que 
põe o fiel em presença da palavra de Deus e que encontra, 
por conseguinte, nessa iluminação interior, sua lei e sua ga¬ 
rantia. Lendo o texto que foi dado por Deus aos homens, o 
que o leitor percebe é a própria palavra de Deus; e a com¬ 
preensão que ele tem dela, mesmo quando é pouco clara, 
nada mais é do que aquilo que Deus quis revelar por si pró¬ 
prio ao homem. Portanto, aqui também podemos dizer que 
o retomo à Escritura, que foi um dos grandes temas de to¬ 
das essas contracondutas pastorais na Idade Média, é uma 
peça essencial. 

Enfim, [quinto elemento,] não vou me deter aqui, é a 
crença escatológica. Afinal, a outra maneira de desqualificar 
o papel do pastor é afirmar que os tempos se consumaram 
ou estão se consumando, que Deus vai voltar ou está vol¬ 
tando para reunir seu rebanho. Ele será o verdadeiro pastor. 
Por conseguinte, já que ele é o verdadeiro pastor que vem 
para reunir seu rebanho, ele pode dispensar os pastores, os 
pastores da história e do tempo, e cabe agora a ele fazer as 
distinções, cabe a ele dar de comer ao rebanho, cabe a ele 
guiá-lo. Dispensa dos pastores, já que Cristo volta. Ou tam¬ 
bém, outra forma de escatologia, que se desenvolveu então 
em toda a linha que deriva mais ou menos diretamente de 
Joaquim de Fiore 72 , é a afirmação da vinda de um terceiro 
tempo, de uma terceira época na história. O primeiro tem¬ 
po teria sido o da encarnação da primeira pessoa da Trinda¬ 
de num profeta, Abraão, e nesse momento o povo judeu ne¬ 
cessitava de pastores, que eram os outros profetas. Segun¬ 
do tempo, segundo período, segunda era: é a era da encar¬ 
nação da segunda pessoa. Mas a segunda pessoa da Trindade 
não faz como a primeira, faz melhor. A primeira enviava um 
pastor, a segunda se encarna ela mesma: é Cristo. Mas, ten¬ 
do voltado ao céu. Cristo confiou seu rebanho a pastores ti¬ 
dos como seus representantes. Mas vai vir, diz Joaquim de 
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Fiore, ° terceiro tempo, o terceiro período, a terceira fase na 
mstona do mundo, e nesse momento é o Espírito Santo que 
vai descer na terra. Ora, o Espfrito Santo não se encarna 
num profeta, nao se encarna numa pessoa. Ele se dissemi¬ 
na por todo o mundo, isto é, cada um dos fiéis terá em si 
mesmo uma parcela, um fragmento, uma centelha do Espí- 
nto Santo, e nessa medida não necessitará mais de pastor. 

Tudo isso para lhes dizer que creio que podemos en¬ 
contrar, em todo esse desenvolvimento dos movimentos de 
contracondutas na Idade Média, cinco temas fundamentais, 
portanto, que são o tema da escatologia, o tema da Escritu¬ 
ra, o tema da mística, o tema da comunidade e o tema da 
ascese^ Isto é, o cristianismo, na sua organização pastoral 
real, nao é uma religião ascética, não é uma religião da co- 
munidade, não é uma religião da mística, não é uma religião 
da Escritura e, claro, não é uma religião da escatologia. É a 
primeira razão pela qual eu quis lhes falar disso tudo. 

A segunda, é que eu queria lhes mostrar também que 
esses temas, que foram elementos fundamentais nessas 
contracondutas, esses elementos não são, evidentemente, 
exteriores, absolutamente exteriores, de maneira geral, ao 
cristianismo, que eles são elementos-fronteira, por assim di¬ 
zer, que não cessaram de ser reutilizados, reimplantados 
retomados num sentido e em outro, e esses elementos - 
como, por exemplo, a mística, a escatologia [ou] a busca da 
comunidade - foram sem cessar retomados pela própria 
Igreja. Isso aparece muito claramente nos séculos XV-XVI, 
quando a Igreja, ameaçada por todos esses movimentos de 
contraconduta, tentará fazê-los seus e aclimatá-los, até se 
dar a grande separação, a grande divagem entre as Igrejas 
protestantes, que, no fundo, escolheram um certo modo de 
reimplantação dessas contracondutas, e a Igreja católica, 
que, de seu lado, tentará pela Contra-Reforma reutilizá-las 
e reinseri-las em seu sistema próprio. É o segundo ponto. 
Portanto, podemos dizer que a luta não se faz na forma da 
exteriondade absoluta, mas sim na forma da utilização per- 
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manente de elementos táticos pertinentes na luta antipas- 
toral, na própria medida em que fazem parte, de maneira 
até mesmo marginal, do horizonte geral do cristianismo. 

Enfim, em terceiro lugar, queria insistir sobre isso para 
tentar lhes mostrar que, se tomei esse ponto de vista do po 
der pastoral, foi, evidentemente, para tentar encontrar o 
pano de fundo dessa govemamentalidade que vai se de 
senvolver a partir do século XVI. Foi para lhes mostrar tam 
bém que o problema não é, de forma alguma, fazer uma 
coisa como a história endógena do poder que se desenvol 
veu a partir dele mesmo numa espécie de loucura paranói 
ca e narcísica, mas [para] lhes mostrar como o ponto de vis 
ta do poder é uma maneira de identificar relações inteligí 
veis entre elementos exteriores uns aos outros. No fundo, o 
problema é saber por que, por exemplo, problemas políticos 
ou econômicos como os que surgiram na Idade Média - por 
exemplo os movimentos de revolta urbana, os movimentos 
de revolta camponesa, os conflitos entre feudalismo e bur¬ 




guesia mercantil -, como e por que eles se traduziram num 
certo número de temas, de formas religiosas, de preocupa¬ 
ções religiosas que vão desembocar na explosão da Refor¬ 
ma, da grande crise religiosa do século XVI. Penso que, se 
não tomamos o problema do pastorado, do poder pastoral, 
das suas estruturas como sendo o ponto de articulação des¬ 
ses diferentes elementos exteriores uns aos outros - as cri¬ 
ses econômicas, de um lado, e os temas religiosos, do ou¬ 
tro -, se não tomamos isso como campo de inteligibilidade, 
como princípio de relacionamento, como intercambiador 
entre uns e outros, acho que somos obrigados, nesse mo¬ 
mento, a voltar às velhas concepções da ideologia [e]* a di¬ 
zer que as aspirações de um grupo, de uma classe, etc., vêm 
se traduzir, se refletir, se exprimir em alguma coisa como 
uma crença religiosa. O ponto de vista do poder pastoral, o 
ponto de vista de toda essa análise das estruturas de poder 

* M.F.: quer dizer 


AULA DE 1? DE MARÇO DE 1978 


285 


ÍL. • r AVtumcu ™ coisas e analisá-las, não 

ais na forma de reflexo e transcrição, mas na forma de es- 

SSffV n cas " Promo - Perd °em-me por ter me esten- 

P 2r res Da proxima ve2 - prometo - ■* «—oiti 


Por temer estar se "estendendo demais", M. Foucault resume 

jJ™* 9 COndusão mais amplamente desenvolvida do manus- 
r ? 61tando a mtel Pretação dos fenômenos religiosos em ter¬ 
mos de ideologia, opõe a ela a identificação das "entradas tóücas": 

elementos que deram formas precisas e re- 

L taS *" subnuss5es pastolais ' nâ0 f <* «i absoluto, para sugerir que 
T* mtemaS ' de COntTâdj ^ s endógenas, com o podfr pX 
ral devorando a si mesmo ou encontrando em seu funcionamento seus li- 

Tt ' T F0Í Paia identóicar 85 'entradas': por onde prL 

° des f nvolv ' mento de uma economia mercantil, o descolamento 
to o desenvolvimento da economia urbana e o desenvolvimento do cam- 

Ldn r Ça ° ° U 3 eXtÜlía0 da renda feudal - o estatuto do trabalho assala- 
3 eXtenSá0da alfab «^o, por onde fenômenos como^t 

^“ZZ^Zt ***** d0 pastorad0 ' «* pa » — se 

ZoS * f'f e refletlr ' mas P ara realizar divisões, valorizações des- 
zÍÍdíd "***#* redistribuições de todo tipo. [...] Em vez de d - 

todn^ - ° U ® rUp0 ' 0U f ° rça sodal tem sua ideoiog a, que permite 
toduzu na teona suas aspirações, aspirações e ideologia de que re “ 

zem rearranjos mstitudonais, que correspondem às ideologias e satóZ 

de for UaS '°!L~ COnVlria dSzer: tcxin transformação que modifica as relações 

tonm O c “ dades <» srupos, todo oonffito que os pte emtZ 
fromo ou que os faz rivalizar requer a utilização de táticas que p^útem 

modificar as relações de poder e a introdução de elementofteóricos oue 
justócam moralmente ou fundam em radonalidade essas tádcL ** 








Notas 


1. Essa expressão aparentemente não está nos Discursos. Na 
passagem do 2? Discurso relativa à aplicação diferenciada da me¬ 
dicina das almas (irjv xwv tjruKwv iccrpeíav 2,16,5) segundo a cate 
goria de fiéis, Gregório escreve, entretanto: "Existe entre essas ca¬ 
tegorias de seres às vezes mais diferença no que concerne aos de¬ 
sejos e apetites, do que no que concerne ao aspecto nsico ou, se 
preferirem, à mistura e à combinação dos elementos de que somos 
feitos Portanto não é fácil governá-los." Este último verbo traduz 
"tf,v oiKovouíctv" (2, 29, trad. fr. cit., pp. 127-9). Portanto e prova¬ 
velmente a partir desse uso da palavra oiKovopux, para designar o 
governo pastoral das ovelhas, como seres de desejos e de apetites, 

que Foucault forja a expressão citada. 

2. a. Aristóteles, Política, I, 3, 1253b: "Como as partes que 
constituem a cidade são agora manifestas, é necessário falar em 
primeiro lugar da administração familiar (oixovoiua); de fato, toda 
cidade é composta de famílias. Ora, às partes da admimstraçao fa¬ 
miliar (oixovouía) correspondem aquelas de que, por sua vez, uma 
família é composta. Mas uma família acabada se compoe de escra¬ 
vos e gente livre. E como é necessário iniciar a pesquisa sobre cada 
coisa por seus componentes elementares e como as partes primei¬ 
ras e elementares de uma família são um amo e um escravo, um es¬ 
poso e uma esposa, um pai e seus filhos, é necesstóo examinar o 
que é e como deveria ser cada uma dessa três relações ( Les Pottíi- 
ques, trad. fr. P. PeUegrin, Paris, Flammarion, GF, 1990, p. 94). 
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3. Cf. por exemplo Essais, I, 26, ed. A. Toumon, Fhris, Impri- 
merie nationale, 1998,1.1, p. 261: "Os que, como reza nosso uso, 
empreendem, com uma mesma lição e com semelhante medida 
de conduta, reger vários espíritos de tão diversas medidas e for¬ 
mas, não é de causar espécie se, em todo um povo de crianças, en¬ 
contram apenas duas ou três que colham algum justo fruto da sua 
disciplina/' 

4.0 dualismo maniqueísta (de Manes ou Mani, 216-277) teve 
grande difusão, desde o século III, na Ásia e no Norte da África. A 
repressão de que foi objeto no Império levou à sua fragmentação 
numa multidão de pequenas comunidades clandestinas. Após um 
eclipse de vários séculos, seitas "maniqueístas" - bogomilos, cá- 
taros - reapareceram na Europa medieval, mas seu vínculo com o 
maniqueísmo é problemático. A "heresia" cátara se difundiu do 
século XI ao XHI na Lombardia, na Itália central, na Renânia, na 
Catalunha, em Champagne, na Borgonha e principalmente no sul 
da França ("albigenses"). A luta contra estes últimos foi efetuada, 
primeiro, pela pregação e pelo processo inquisitorial, depois por 
uma cruzada, convocada por Inocêncio III em 1208, que degene¬ 
rou numa verdadeira guerra de conquista. 

5. Essa análise das revoltas de conduta correlativas do pasto- 
rado se inscreve no prolongamento da tese enunciada por Fou¬ 
cault em La Voíonté de savoir, op. cit , pp. 125-7, segundo a qual 
"onde há poder, há resistência", não estando esta "jamais em po¬ 
sição de exterioridade em relação ao poder", mas constituindo "o 
outro termo, nas relações de poder", seu "irredutível vis-à-vis". A 
noção de resistência permanece, em 1978, no cerne da concepção 
foucaultiana da política. Assim, numa série de folhetos manuscri¬ 
tos sobre a govemamentalidade, inseridos entre duas aulas do 
curso, ele escreve: "A análise da govemamentalidade [...] implica 
que 'tudo é político'. [...] A política não é nada mais, nada menos 
que o que nasce com a resistência à govemamentalidade, a pri¬ 
meira sublevação, o primeiro enfrentamento." A idéia de "contra- 
conduta", segundo a expressão proposta mais adiante, representa 
uma etapa essencial, no pensamento de Foucault, entre a análise 
das técnicas de sujeição e a análise, desenvolvida a partir de 1980, 
das práticas de subjetivação. 

6. Foi em nome de um conhecimento superior ou gnose 
(yvttíotç), que os representantes dos movimentos gnósticos, desde 
os primeiros séculos do cristianismo, se opuseram ao ensino ecle- 
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siástico oficial. Essa tendência se afirmou sobretudo no século II e 
desabrochou numa multidão de seitas. Enquanto os autores ecle¬ 
siásticos da Antiguidade viam no gnosticismo uma heresia cristã - 
tese aceita durante muito tempo pela pesquisa moderna (cf. A. 
von Hamack, para quem o movimento gnóstico constituía uma 
helenização radical do cristianismo) - os trabalhos oriundos da 
escola comparatista ( religionsgeschichtliche Schule) desde o início 
do século puseram em evidência a extrema complexidade do 
fenômeno gnóstico e mostraram que ele não era um produto do 
cristianismo, mas o resultado de uma multidão de influências 
(filosofia religiosa helerástica, dualismo iraniano, doutrinas dos 
cultos de mistérios, judaísmo, cristianismo). Boa síntese in M. Si- 
mon, La Cmlisation de VAntiquité et le Christianisme, Phris, Ar- 
thaud, 1972, pp. 175-86. Cf. igualmente F. Gros, in UHerméneutique 
du sujet, op. át, pp. 25-26, n. 49, que remete aos trabalhos de H.- 
Ch. Puech (Sur le manichéisme et Autres Essais , Paris, Flammarion, 
1979). Talvez Foucault também tenha consultado o livro de H. 
Jones, The Gnostic Religion, Boston, Mass., Beacon Press, 1972. 

7. Aproximar essa análise da desenvolvida por Foucault em 
Le Pouvoir psychiatrique, crp. át, aula de 28 de novembro de 1973, 
pp. 67 ss.: a formação de grupos comunitários relativamente igua¬ 
litários, na Idade Média e na véspera da Reforma, é descrita aí em 
termos dê "dispositivos de disciplina" que se opõem ao "sistema 
de diferenciação dos dispositivos de soberania".Tomando o exem¬ 
plo dos monges mendicantes, dos irmãos da Vida Comum e das 
comunidades populares ou burguesas que precederam imediata¬ 
mente a Reforma, Foucault decifra, portanto, em seu modo de or¬ 
ganização, muito mais uma crítica da relação de soberania do que 
uma forma de resistência ao pastorado, 

8. Os Ffiíses Baixos, no século XIV, foram uma das regiões em 
que a heresia do Livre Espírito (cf. infra, notas 41-42) encontrou o 
mais forte arraigamento. 

9. Próximo originalmente da atitude das ordens mendican¬ 
tes, o movimento valdense é oriundo da fraternidade dos Pobres 
de Lyon, fundada em 1170 por Pierre Valdès, ou Valdo (1140-c. 
1206), que pregava a pobreza e o retomo ao Evangelho, rejeitan¬ 
do os sacramentos e a hierarquia eclesiástica. Associado inicial¬ 
mente à pregação anticátara organizada pela Igreja (concílio de 
Latrão, 1179), não tardou a entrar em conflito com esta, e o valdis- 
mo viu-se associado ao maniqueísmo cátaro, a que no entanto se 
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dSTeVeSí de 1 íísís^íou^Z^ 0 PCl ° papa ' n ° SÍn °- 

Dauphiné, no Piemonie alcSc^ ff**™ ™ P ™ença, no 
guns valdenses chegaram à Bramia „ ^ panha e a Amanha. Al¬ 
tas. Cf. L. Cristiani, verbete "ValdeS ° í S J . Untarani aos h ^si- 
cathohque, t. XV, 1950, col. 2586-2601 ' D onmire de theologie 

tendi^Td™ »*POr«>te da 
quanto estes últimos reclamavam á r lad< ? dos utraquistas. En- 
cies, os primeiros reivindicavam o cálicT duas espé * 

ofthe Millenium, Secker & Warbure 19S7 ? f . N r Cohn ' ra<? Pursud 
calypse, trad. £r. S. Qémendot ftrif r, ir Çfl Fanatu i ues de VApo- 
Nouvelles"), 1962, p. 215. Cf»^a r not ™9 ®° SSl&S des " Lettres 

o nomedo^mornltm q^vo^S “ B ° êmia do *4 ™m 

de Cristo) que os husSZ 2 7^° SItua a ressurreição 
Quatro artigos de FWa (cf infra nní ^ nsor ^ s intransigentes dos 
pamento. Oriundo S Seu aCam ' 

ministração católica do bairro A rvi contra a ad- 

pelo rei Vencesíau e £ m^menS T de ^ ™ po ^ 

artesãos, recrutou rapidamente a He t n ^ inalmen te composto de 
população. "Enquamò a mlnf S T C3madas Priores da 

maior parte dos pontos, à doutrma ratóSJS^ aHnha ' na 
tas sustentavam o direito de cada i n Hiv£ tradlcl0nal r 08 tabori- 
clérigo, interpretar as Escrituras conforme U °' t3nt ° leig0 < í uant0 
(N. Cohn, trad. fr cit p^l^n™ ^ SUaS pró P rias luzes " 
dos os ° '"**“’* to ' 

anunciavam o advento nróyímr, a i; . * 3, os mais ex tremistas 
"por um retomo à ordem ° ? ‘ Weni0 ' ^ se caracterizaria 

te taxas 0 Znd^rte^T 1"^*“ P«d.da. topos- 
priedade privada em todac oe ^/ °^^ OS/ assím como a pro- 
toridade humana de nenhum ^^ 0 ^' í° mais au ‘ 
tos como irmãos neSmLS c' Todo f 05 home ns viverão jun- 
reinará, e o Reino será recHn 'A U ^ 61 ad ° 3 ou * rern - 'O Senhor 
batalha implicará uma lute í 30 povo (lbid ’ P- 222). Essa 

ve»,» aharrzSo^íSdTf “t io A 

principalmente ao rico Stadino rZÜ ? Senh ° r feuda1 ' 
neo (loc. cit). O exérdto “ m / rciant f ou Proprietário forâ- 

por topa, Lrqtete ££“ MlW. em 1434, 

«"<>« rapidamente. ^Após^ t 
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cidade de Tabor pelos utraquistas, em 1452, uma tradição taborita 
coerente só sobreviveu na seita conhecida pelo nome de Irmãos 
Morávios" (ibid., p. 231). Cf. infra , nota 39. 

12. Nonnenmystik, mística das freiras: expressão depreciativa 
utilizada por certos eruditos alemães a propósito da espirituali¬ 
dade das beguinas renano-flamengas. Sobre esse movimento ex¬ 
tático feminino, cf. a introdução do frei J.~B. R, in Hadewijch d'An- 
vers, org., Écrits mystiques des Béguines, Páris, Le Seuil, 1954; reed. 
"Points Sagesses", pp. 9-34. 

13. Cf. N, Cohn, Les Fanatiques de 1'Apocalypse, trad, fr. cit, p. 
172: "Em 1372, certos heréticos de ambos os sexos que se davam 
o nome de Soriété des Pauvres, mas que eram designados pelo 
apelido obsceno de turlupins , foram detidos em Paris. Eles tam¬ 
bém eram dirigidos por uma mulher [como os discípulos de Mar- 
guerite Porete: ver nota seguinte]: Jeanne Dabenton. Ela foi quei¬ 
mada, assim como o corpo do seu assistente, morto na prisão, e 
os escritos e as roupas estranhas dos seus discípulos. Não se sabe 
nada da doutrina deles, mas o nome de turlupins normalmente só 
era dado aos Irmãos do Livre Espírito." [Turlupin é um palhaço 
grotesco. (N. da R. T.)] 

14. Marguerite Porete (falecida em 1310), beguina de Hai- 
naut, autora do Mirouer des Simples Ames Anienties et qui seulement 
demourent en Vouloir et Désir d'Amour (ed. bilíngüe de R. Guamie- 
ri, Tumhout, Brepols, "Corpus christianorum. Continuatio Me- 
diaevalis" 69,1986). O texto, redescoberto em 1876, foi por muito 
tempo atribuído a Margarida da Hungria. Somente em 1946 foi 
estabelecida a identidade do seu verdadeiro autor (cf. R. Guamie- 
ri, II Movimento dei Libero Spirito . Testi e Documenti, Roma, Ed. di 
storia e letteratura, 1965). O Mirouer , que ensina a doutrina do 
puro amor, foi queimado na praça pública de Valenciennes no iní¬ 
cio do século XIV. Declarada herética e relapsa pelo tribunal da In¬ 
quisição, Marguerite Porete morreu na fogueira, na Place de Grè- 
ve, em Fáris, no dia 1? de junho de 1310. Sobre as duas proposi¬ 
ções que lhe valeram essa condenação, cf. fr. J.-B. R, in Hadewijch 
cTAnvers, org., Écrits mystiques des Béguines , p. 16, n. 5. A obra é ob¬ 
jeto de várias traduções em francês moderno, além da já citada de 
R. Guamieri (Albin Michel, 1984; Jérôme Millon, 1991). Cf. Dic- 
tionnaire de spiritualité..., t. 5, 1964 (verbete "Frères du Libre Es- 
prit"), col. 1252-1253 e 1257-1268, e 1.10,1978, col. 343; N. Cohn, 
trad. fr, cit., pp. 171-2. 
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abandono místico - o dejamiento hI* pragava 05 pnncípios do 
(recolhimento) - fonte de impecabílid^ ^ Simples re eogimiento 
funde no homem seu nnc^ . , peI ° amor <l ue Deu s in- 
Nova Castela. Detida em 1 saT 80 1 ° T °®° Se f stendeu P or toda a 
chibata, depois à prisão perpétufcf mTkh' foi , COndenada à 
pagne, Rans, E. Droz, 1937 reed Gen B ^ aiUon ' Érasm e et l'E$- 

cours SoL?- ** d ^«on te is- 

siède, Ruis HachMe 197 "’ W ‘- 

biografia e do seu processo cf P S '? bre os detalhes da sua 

K L 15 l£T l Uwrm “- Mass - 8K Sfm** 

1529",»i Qm*iS^**^J*“ 2* la '"Iteiaón 1524- 
XXVI, 1957 . a de Es P am (Buenos Aires), vol. XXV- 

16. Armelle Nicolas (dita a boa Armelle 1606 1671 i i,- h 
ongem camponesa que, depois de Jül a , 1671 ) : laica de 
penitências e de êxtases místírnc 3115 de utas lntenor es, de 
distribuiu todos os seus ben« a / P r °nunciou o voto de pobreza e 

uma freira do mosteiro de Sainte VÍda foi escrita P or 

Nativité), LeTnwZdeil^T*!^ d 1 Vannes (Jeanne de > a 

vante de Dieu, nommée Armelle Nicòks (1683W? d ' une ^ ande ser ' 
1697. CL Dictimnaire de spintuaM 

Bremond, Histoire littérairedu sentimn t reh^^tafed '' ? 

17. Marie desVallées ( 1590 - 16 * 561 . * u- , 
camponesa, padeceu desde nc Ho ambem laica de origem 

vulsões, sof^en^Ss e 08 de tonnentos ' «>n- 

Denunciada como bruxa foi snl^Tn diarararn at ® asua morte. 

ramente possuída em 1614 foão Eudes 3 ”^ mocente e v «rdadei- 
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1655, uma obra em frí volumT EIe escreveu ' em 

Vallées et des choses prodieieuseé & K admira ^ e de Marie des 

não foi publicada m£ cinSou q " 

op.cti, t. 3, pp. 538-628; R Mifcent, verbete 

m Dtctionmire de spiritualité..., 1 16, 1992, col ^ 7 - 21 ^ } ' 
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18. Madame Acarie, nascida Barbe Avrillot (1565-1618): per¬ 
tencente à alta burguesia funcionalista parisiense, foi uma das fi¬ 
guras mais notáveis da mística feminina na França, na época da 
Contra-Reforma. Introduziu na França, em 1604, com o apoio do 
primo Pierre de Bérulle (1575-1629), o Carmelo espanhol. Cf. H. 
Bremond, op, cit, t. 2, pp. 192-262; P. Chaunu, La Civilisaüon de 
VEurope classique, Raris, Arthaud, 1966, pp. 486-7. 

19. Sobre Wyclif, cf. supra , p. 212, nota 44. 

20. Discípulos de Amalrico de Bena (c. 1150-1206): ele, que 
ensinava dialética em Paris, havia sido condenado pelo papa Ino- 
cêncio LU por sua concepção da incorporação do cristão a Cristo, 
compreendida num sentido panteísta. Não deixou nenhum escri¬ 
to. O grupo dos seus seguidores - padres, clérigos e leigos de am¬ 
bos os sexos - parece que só se reuniu depois da sua morte. Dez 
deles foram queimados em 1210, após o concílio de Paris que con¬ 
denou oito das suas propostas. A fonte principal para o amalrica- 
nismo é Guilherme, o Bretão (falecido em 1227), Gesta Philippi Au- 
gusti/Vie de Philippe Auguste, Paris, J.-L. Brière, 1825. 

Além do panteísmo ( Omnia sunt Deus , Deus e$t omnid), os 
amalricenses, que professavam o advento do Espírito Santo depois 
da era do Fhi e do Filho, recusavam todos os sacramentos e afirma¬ 
vam que cada um pode ser salvo pela simples graça interior do Es¬ 
pírito, que o paraíso e o inferno não passam de lugares imaginários 
e que a única ressurreição consiste no conhecimento da verdade. 
Negavam, com isso, a própria existência do pecado ("Se", diziam 
eles, "alguém que possua o Espírito Santo comete algum ato im¬ 
pudico, não peca, porque o Espírito Santo, que é Deus, não pode 
pecar, e o homem não pode pecar se o Espírito Santo, que é Deus, 
habita nele", Cesário de Heisterbach (falecido em 1240), Dialogus 
miraculorum) . Cf. G.-C. Capelle, Amaury de Pene. Étude surson pan- 
théisme formei , Rms, J. Vrin, 1932; A. Chollet, verbete "Amauiy de 
Bène", in Dictionnaire de théologie catholique, 1.1,1900, col. 936-940; 
F. Vemet, verbete "Amaury de Bène et les Amauriciens", in Diction¬ 
naire de spiritualié 1 . 1,1937, col. 422-425; Dom F. Vandenbrouc- 
ke, L. Bouyer, La Spiritualité du Moyen Âge, Fhris, Aubier, 1961, p. 
324; N. Cohn, Les Fanatiques de l'Apocalyp$e f pp. 152-6. 

21. Jan Hus (c. 1370-1415). Ordenado padre em 1400, decano 
da Faculdade de Teologia de Praga no ano seguinte, é o mais ilus¬ 
tre representante da corrente reformadora nascida da crise da Igre¬ 
ja tcheca no meado do século XIV, Traduziu para o tcheco o Evan- 
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23. Cf. supra, p. 212, nota 45 
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27. Foi no início dos anos, 1970 que a palavra "dissidência" 
se impôs para designar o movimento intelectual de oposição ao 
sistema comunista, na URSS e nos países do bloco soviético. "Dis¬ 
sidentes" corresponde à palavra russa inakomysliachtchie, "os que 
pensam de outra maneira". Esse movimento se formou em conse- 
qüência da condenação de Siniavski e Daniel em 1966 (cf. supra, 
pp. 215-6, nota 64). Seus principais representantes na URSS, além 
de Soljenitsin (cf. infra, nota 29), eram o físico Andrei Sakharov, o 
matemático Leonid Pliutch (que Foucault conheceu quando este 
chegou a Fáris, em 1976), o historiador Andrei Amalrik, os es¬ 
critores Vladimir Bukovsky (autor de Une nouvelle maladie mentale 
en URSS: Vopposition, trad fr. F. Simon e J.-J. Marie, Fâris, Le Seuil, 
1971), Aleksandr Guinzburg, Victor Nekrassov e Aleksandr Zino- 
viev. Ver Magazine littéraire , 125 (junho de 1977): URSS: les écrivains 
de la dissidence . NaTchecoslováquia, a dissidência se organizou em 
tomo da Carta de 77, publicada em Praga, cujos porta-vozes eram 
Jiri Hajek,Vaclav Havei e Jan Patocka. 

28. Cf. a entrevista de M. Foucault a K. S. Karol, "Crimes et 
châtiments en URSS et ailleurs..." (Le Nouvel Obseruateur, 585, 
26/01-U/02/1976), DE, m, n° 172, p. 69: "[...] o terror, no fundo, não 
é o auge da disciplina, é seu fracasso. No regime stalinista, o 
próprio chefe de polícia podia ser executado um belo dia, ao sair da 
reunião do ministério. Nenhum chefe da NKVD morreu na cama". 

29. Sobre Aleksandr Issaievitch Soljenitsin (nascido em 1918), 
figura emblemática da dissidência anti-soviética, cf. Naissance de la 
biopolitique, aula de 14 de fevereiro de 1979, p. 156, n. 1. 

30. Sobre a origem dessa distinção, cf. J. Zeiller, "Uorganisa- 
tion ecclésiastique aux deux premiers siècles", in A Fliche e V. 
Martin, org., Histoire de VÉglise depuis les origines ju$qu'à nos jours, 
1 . 1: LÉglise primitive, Paris, Bloud & Gay, 1934, pp. 380-1. 

31. Sobre as diferenças de estatuto entre esses dois gêneros 
de cristãos (a que se soma um terceiro "estado", o dos religiosos) 
na Idade Média, cf. G. Le Bras, in J.-B, Duroselle e E. Jarry, org., 
Histoire de VÉglise depuis les origines jusqu'à nos jours, t XII: Institu - 
tions ecdésiastiques de la Chrétienté médiévale, Bloud & Gay, 1959, 
pp. 149-77. 

32. Alusão à tese do "sacerdócio universal", defendida por 
Wyclif e Hus, e depois retomada por Lutero. 

33. Sobre a sinonímia desses termos ("antigo", Tcpeopúrepoç, e 
"vigia", èTtíoKOTtoç) no século I e sua diferenciação progressiva, cf. 
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38. Cf. supra , nota 9. 

dos senhores da BoêmíptotSouTOm^ ^ nota 21 )' a Dieta 
condenação. A "defenestração"de™ Vee ™ ncia contra a sua 
smal para a insurreição hussita f aga ' em ) ulho de 1419, deu o 
«37. No dooonor ^da ® 

cruzadas, convocadas pelo papa e n P L Europa or ganizou cinco 
para liquidar a "heresia''. O piL^ldlsh^ 01 a 8 famu ™fc 


296 


SEGURANÇA TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


1'Apocalypse, pp. 214-5). Seu movimento, no entanto, era dividido 
em duas facções inimigas: a facção moderada, utraquista ou calix- 
tina (cf. supra , nota 10), aberta a um compromisso com Roma, que 
obteve satisfação para os dois primeiros artigos em 1433 (Compac- 
tata de Basiléia), e a dos radicais, ou taboritas (cf. supra , nota 10). 
Os utraquistas se aliaram a Roma em 1434 para esmagar os tabo¬ 
ritas. Cf, E. Denis, Huss et la guerre des hussites, Paris, E. Leroux, 
1878, reed., 1930; J. Macek, Le Mouvement hussite en Bohême, Pra¬ 
ga, Orbis, 1965. 

40. Cf. supra, nota 25. 

41. Cf. N. Cohn, trad. fr. cit., p. 159: "A heresia do Livre Es¬ 
pírito, mantida em xeque por mais de cinqüenta anos, teve um 
rápido recrudescimento em fins do século XIII. Desde esse ins¬ 
tante até o fim da Idade Média, ela foi difundida por homens co- 
mumente chamados de bégards e que constituíam a contraparti¬ 
da oficiosa e laica das ordens mendicantes. [...] Esses santos men¬ 
dicantes, cuja autoridade emanava apenas deles mesmos, osten¬ 
tavam o maior desprezo pelos monges e pelos padres de vida 
fácil; eles tinham prazer em interromper os serviços religiosos e 
rejeitavam qualquer disciplina religiosa. Pregavam sem cessar, 
sem autorização, mas com um sucesso considerável entre o povo/' 
Sobre a condenação dos bégards e das beguinas in regno Alema- 
nia pelo concílio de Viena em 1311, cf. Dom F. Vandenbroucke, 
in Dom J. Leclercq et al, La spiritualité au Moyen Âge, op. cit, 
pp. 427-8. 

42. Cf. N. Cohn, trad. fr. citada, pp. 161-2: "[...] o movimento 
[do Livre Espírito] deveu muito às mulheres conhecidas pelo 
nome de beguinas. Eram citadinas, a maior parte oriunda de famí¬ 
lias abastadas, que se consagravam à vida religiosa permanecen¬ 
do, porém, no século. No curso do século XHl, as beguinas se mul¬ 
tiplicaram na região da atual Bélgica, no norte da França, no vale 
do Reno - em Colônia havia duas mil -, assim como na Baviera e 
em certas cidades da Alemanha Central, como Magdeburgo. Para 
se distinguir, essas mulheres adotaram um hábito de tipo religio¬ 
so, pelerine de lã cinzenta ou preta, e véu. Mas nem todas prati¬ 
cavam o mesmo tipo de vida, longe disso. Algumas [...] viviam em 
família, dos seus bens ou do seu trabalho pessoal. Outras, que ha¬ 
viam rompido todo vínculo, erravam de cidade em cidade em bus¬ 
ca de esmolas, como os bégards. Mas a maioria das beguinas logo 
constituíram comunidades religiosas oficiosas, agrupadas em cer- 
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ba ? TOS ' ( ^ nâo exibiam intenções for¬ 

malmente herehcas, mas aspiravam ferozmente à experiência mís- 

de^jma n U H S ÍOimas . mais ^tensas. Faltava às beguinas a disciplina 

oue Sa 7nm m /h 8U ^ ar; l ampOllC0 Eram S uiadas P el ° clero secular, 
que via com olhos nada amenos esses insensatos e temerários 

orfXÍ 2rd Z reH ^ OS /; a Fr - J-- B - p v » Hadewijch d'Anvers, 
Lcnts mystiques des Béguines . 

43. Espiritualidade elaborada pelos Irmãos da Vida Comum 
reunidos no mosteiro de Windesheim, e batizada por Johannes 
Busch, cronista de Windesheim. Ela encontrou sua exoressâo maic 
consumada na Imitação de Jesus Cristo, atnbuída a Tomás de W 
P s - Cj- P- Debongme, verbete '"Dévotion modeme"' in Diction- 
naire de sjnritualité..., t. 3, 1957, col. 727-747; R Chaunu, Le Tmvs 

vo chrétienté 'Mdatement, Rans,Fayard, 1975, 

SZ w 25 /: 60 : q . u 5 f emete 3 E - Delaruelle, E. R. Labande e P 

lÍ?926 H "0 orií Ég t £ ' *' m S u Hfche & Martin ' em Partieu- 

forZn nt ? pnmeiro ^ÇO que chama a atenção, na devotio mo¬ 
derna, quando comparada a devoção monástica tradicional, é que 

vlda J ntei /or pessoal do que sobre a lihir- 
f h Cí , A ’ The Chnstian Renaissance: A History of 

. . 44 , A restriç !° do isolamento anacorético foí objeto, no Ori¬ 
ente, de vanos cânones conciliares desde 465 (concílio deVannes- 

SaSSIiTCf N C° T CSÍ ° í Agde (506) e no concm ° de 

Urleans (511)). Cf. N. Gradowicz-Pancer, "Enfermement monas- 

.? , e ,?T h °* d autonorrue dans les règles monastiques (V'-W 
siecles) , Reme htstorique, CCLXXXVm/1,1992, p. 5. Sobre a ana- 

ímlrd e $R hV Í R Br ° wn ' GeMèse àe VAntiquité tardive, Fàris, Gal- 
ümard ( Bibüotheque des histoires"), 1983, cap. 4, "Des cieux au 

em 1978 nt0ln ^ et p 1COm f e / ext0 P ublicado nos Estados Unidos 
rovi/c 8 ' 2 P ^f lr de conferencias pronunciadas em Harvard em 

iííí Sem duvnda conheda ' nesta da »a, os primeiros ar- 
ügos de P. Brown sobre a questão (por exemplo: "The rise and 

function of the Holy Man in late Antiquity", Journal of Roman 

Studies, 61,1971, pp. 80-101), assim como o livro de A. Voõbus A 

Histon/ ofAscetism in the Synan Orient, Louvain, CSCO, 1958-1960 

? ^ 3ji r e / te E - A - Jud S e ' e ^est use of 'Monachos'", Jahr- 

buch fur Anhke und Omstentum, 20,1977, pp. 72-89. 

45. Cf. Cassiano, Conferênàas, 18, caps. 4 e 8. Sobre a questão 
a opção entre a vida anacorética e a vida monástica em Cassia- 
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no, cf. em particular a introdução de E. Pichery, pp. 52-4, que evo¬ 
ca a posição de são Basílio, favorável à forma cenobítica (N. Gra- 
dowicz-Pancer, artigo citado, p. 5, n. 13, remete também a 18, 8, 
pp. 21-2, a propósito dos solitários considerados falsos eremitas); 
Regra de são Bento , cap. 1, "Das espécies de monges" (o autor dis¬ 
tingue entre os cenobitas, que vivem em mosteiro sob uma regra 
e um abade, os anacoretas, já preparados para o "combate singu¬ 
lar do deserto" pela disciplina adquirida no mosteiro, os sarabaí- 
tas, que "têm por lei a vontade dos seus desejos", e os giróvagos, 
"sempre errantes e nunca estáveis"). Sobre a passagem do ^ deser¬ 
to", como lugar da vida perfeita, ao elogio da vida cenobítica no 
pensamento de Cassiano, cf. R. A. Markus, The End of Ancient 
Chnstianity, Cambridge, Cambridge University Press, 1990, cap. 
11, "City or Desert? Two models of community". 

46. Sobre a ascese, no sentido estrito de âskesis, isto é, exer¬ 
cício, cf. UHerméneutique du sujet, aula de 24 de fevereiro de 1982, 

pp. 301-2. 

47. Esses exemplos não se encontram nos Apophtegmata Pa~ 
trum, PG 65, trad. ing. de B. Ward, The Sayings of the Desert Fathers, 
Oxford, Oxford University Press, 1975; trad. fr. incompleta de J.- 
Cl. Guy, Paroles des Anciens, op. cit; trad. fr. integral de L. Regnault, 
Les Sentences des Pères du Désert, Solesmes, 1981. 

48. Cf. supra , aula de 22 de fevereiro, pp. 235-6. 

49. Cf. ibid., p. 233. 

50. A anedota não se encontra nem nas Instituições de Cas¬ 
siano, nem nos Apophtegmata Patrum, nem na História lausíaca. 

51. Lembrem-se, ao ler esta frase, que Foucault, algumas se¬ 
manas depois desta aula, esteve no Japão, onde teve a oportuni¬ 
dade de debater, em Kyoto, "com especialistas, sobre a mística bu¬ 
dista zen comparada com as técnicas da mística cristã (D- Defert, 
"Chronologie", DE, I, p. 53). Cf. "Michel Foucault et le zen: un sé- 
jour dans un temple zen" (1978), DE, III, nf 236, pp. 618-24; cf. em 
particular p. 621, sobre a diferença entre o zen e o misticismo cris¬ 
tão, que "visa a individualização": "O zen e o misticismo cristão 
são duas coisas que não se pode comparar, ao passo que a técnica 
da espiritualidade cristã e a do zen são comparáveis. 

52. Heinrich Suso (12952-1366), dominicano, beatificado em 
1831; autor do Horologium sapientiae e de várias obras escritas em 
alemão, a Vida, o Livro da sabedoria eterna, o Livro da verdade e o 
Pequeno livro das letras. Tendo entrado para o mosteiro de Cons- 
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tança aos treze anos de idade, seguiu o ensinamento de Eckhart 
em Colônia e consagrou sua vida a pregar e a dirigir as monjas. Cf. 
J/A. Bizet, Le Mystique allemand Henri Suso et le déclin de la scolas- 
tique, Paris, F. Aubier, 1946; id., Mystiques allemands du XIV* siècle: 
Eckhart, Suso, Tauler, s.l. [Paris], Aubier, s.d. [c. 1957], pp. 241-89 
(reed. Aubier-Montaigne, "Bibliothèque de philologie germani- 
que , 1971); id., verbete "Henri Suso", in Dictionnaire de spirituali- 
té..., t. 7,1968, coL 234-257; Dom FVandenbroucke, in Dom J. Le- 
clercq et ai., La Spiritualité au Moyen Age, pp. 468-9. 

53. Vie, XVI, in Bienheureux Henri Suso, Oeuvres complètes, 
trad. fr. e notas de J. Ancelet-Hustache, Paris, Le Seuil, 1977, p. 185: 

No dia de são Clemente, quando começa o inverno, ele fez uma 
vez uma confissão geral e, como estava em segredo, trancou-se 
em sua cela, despiu-se até a roupa de baixo de crinolina, pegou 
sua disciplina com os pregos e bateu-se no corpo, nos braços e nas 
pernas, de modo que o sangue escorreu de alto a baixo, como 
quando se escarifica. Por comportar, em particular, um prego cur¬ 
vo como um anzol, a disciplina mordia a carne e a rasgava. Ele se 
bateu com tanta força que a disciplina se quebrou em três peda¬ 
ços, um lhe ficou na mão e os pregos de ferro foram projetados 
contra as paredes. Quando, de pé, olhou para si, todo ensangüen- 
tado, essa visão era tao lamentável que ele se parecia de certo 
modo com o Cristo bem-amado quando o flagelaram cruelmente. 
Sentiu tamanho dó de si mesmo que chorou de todo o coração, 
ajoelhou-se no frio, assim nu e ensangüentado, e rogou a Deus 
para que, com um olhar de candura, apagasse os seus pecados." 

54. Cf. supra, nota 11. 

55. Surgido na Itália, no meado do século XIII, o movimento 
dos flagelantes - cujos membros praticavam a autoflagelação, por 
espírito de penitência - estendeu-se à Alemanha, onde teve um 
notável crescimento durante a Peste Negra de 1348-49. Descre¬ 
vendo com minúcia o ritual das suas procissões, N. Cohn salienta 
a atitude benevolente da população para com eles. "Os flagelan¬ 
tes eram considerados e se consideravam eles próprios não sim¬ 
ples pecadores que expiavam seus pecados, mas mártires que as¬ 
sumiam os pecados do mundo, afastando com isso a peste, ou até 
a aniquilação total da humanidade" (Les Fanatiques de VApocalypse, 
p. 129). Assim, a flagelação era vivida como uma imitatio Christi 
coletiva. A partir de 1349, o movimento evoluiu para um milena- 
rismo revolucionário, violentamente oposto à Igreja, e teve um pa- 
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pel ativo nos massacres de judeus. A bula do papa Clemente VT 
(outubro de 1349), condenando seus erros e excessos, acarretou 
seu rápido declínio. Cf. P. Bailly, verbete "Flagelants", in Diction- 
naire de spiritualité..., t. 5,1962, col. 392-408; N. Cohn, trad. fr. cit., 
pp. 121-43. 

56. }. Wyclif, De ecclesia. A tese é retomada por Jan Hus, que 
afirma que um padre em estado de pecado mortal já não é um 
autêntico padre (afirmação que vale para os bispos e o papa): "Os 
padres que, como quer que seja, vivem no vício, maculam o poder 
sacerdotal [...]. Ninguém é representante de Cristo ou de Pedro se 
não imita igualmente seus costumes" (proposições extraídas dos 
escritos de Hus, segundo a bula de MartinhoV de 22 de julho de 
1418, citadas por J. Delumeau, Naissance et Affirmation de la Ré - 
forme. , Paris, PUF, "Nouvelle Clio", 2? ed., 1968, p. 63). 

57. A capela dos Santos Inocentes de Belém, comumente 
chamada Igreja de Belém, na qual Jan Hus, a partir de março de 
1402, empreendeu sua pregação em tcheco. 

58. Não conseguimos encontrar a fonte dessas duas citações. 

59. Cf. supra, p. 267. 

60. Cf. A. Michel, "Sacrements", loc. cit. , col. 593-614. 

61. Ibid., col. 594: "A carta de Inocêncio III a Ymbert de Aries 
(1201), inserida nas Decretais , l. III, tit. m, 42, Majores , censura os 
que pretendem que o batismo é conferido inutilmente às crianças, 
dizendo que a fé ou a caridade e as outras virtudes não lhes po¬ 
dem ser infundidas, nem mesmo como habitus , porque elas são 
incapazes de consentir." 

62. Cf. supra, nota 25. 

63. Cf. A. Jundt, Les Amis de Dieu au quatorzième siècle, Raris, 
Sandoz & Fischbacher, 1879, p. 188. Trata-se da história de Úrsu- 
la, jovem de Brabante que, a conselho de uma beguina, havia op¬ 
tado em 1288 pela vida reclusa e solitária. Depois de ter se dedi¬ 
cado por dez anos "às práticas mais dolorosas do ascetismo, [„.j 
ela foi avisada por Deus para que suspendesse os 'exercícios exte¬ 
riores que se impunha por vontade própria' e deixasse seu celeste 
esposo dirigir sozinho sua vida espiritual por meio de 'exercícios 
interiores'. Ela obedeceu e não demorou a ser assaltada 'pelas ten¬ 
tações mais horríveis e mais impuras'. Depois de ter implorado em 
vão a assistência de Deus, ela participou seus tormentos ao seu 
confessor, que tentou abusar da sua ingênua confiança aconselhan¬ 
do-a 'com discursos sutis, cheios de mistério e de obscuridade', a 
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F. Rapp, verbete "Merswin (Rulman)", in Dictionnaire de spirituali- 
té.„, 110, 1979, col. 1056-1058. 

68. Esse personagem lendário da literatura mística do século 
XIV sem dúvida não existiu. Desde que o pe. Denifle demonstrou 
seu caráter fictício ("Der Gottenfreund im Oberland und Nikolaus 
Von Basel. Eine kritische StucUe", in Histor-polit Blàtter, t. LXXV, 
Munique, 1875, contra Ch. Schmidt, que o identificava com o bé- 
gard Nicolau de Basiléia e publicou com esse nome várias obras 
atribuídas ao anônimo), os historiadores se perguntam quem se 
dissimula atrás da sua figura e dos seus escritos. Segundo A Chi- 
quot, verbete "Ami de Dieu de 1' Oberland", in Dictionnaire de spi - 
ritualité ..., 1 . 1, 1937, col. 492, tudo levaria a crer que foi o próprio 
Rulman Merswin. Sobre esse debate, cf. Dom F. Vandenbroucke, in 
Dom }. Leclercq et al, La Spiritualité du Moyen Age, p. 475. Ver 
igualmente, além dos trabalhos citados na nota precedente, a obra 
de W. Rath, Der Gottesfreund vom Oberland, ein Menscheitsführer an 
der Schwelle der Neuzeit: sein Leben geschildert aufGrundlage der Ur- 
kundenbücher der Johanniterhauses "Zum Grünen Wõrth" in Strass- 
burg, Zurique, Heitz, 1930, reed. Stuttgart, 1955, que R Corbin 
louva no 4? tomo de En islam iranien, Paris, Gallimard, "Bibliothè- 
que des idees", 1978, p. 395 n. 72, por ter "salvaguardado a natu¬ 
reza própria do fato espiritual", sem recorrer à hipótese da fraude 
literária. Foucault, que toma a anedota do pacto de obediência 
emprestada do livro de A. Jundt (cf. nota seguinte), publicado em 
1879, não distingue claramente os dois personagens. Foi em 1890, 
em Rulman Merswin et VAmi de Dieu de l f Oberland que Jundt res¬ 
pondeu às críticas de Denifle, aceitando a tese segundo a qual o 
Amigo de Deus de Oberland nunca existiu (pp. 45-50), mas recha¬ 
çando os argumentos que tendiam a estabelecer que a história 
deste último não havia passado de uma impostura de Merswin 
(pp. 69-93). 

69. Cf. A. Jundt, Les Amis de Dieu au quatorzième siecle, op. cit, 
p. 175: "Na primavera de 1352 foi firmado entre os dois homens o 
pacto solene de amizade que viria a ser tão fértil em conseqüên- 
ciaspara a história posterior. O compromisso que então contraíram 
não era, entretanto, tão unilateral quanto o relato de Rulman 
Merswin parece indicar [cf. p. 174, o relato da sua primeira entre¬ 
vista com o Amigo de Deus de Oberland]. A verdade é que eles se 
submeteram um ao outro 'no lugar de Deus 7 , isto é, prometeram 
elevar-se mutuamente em todas as coisas como se houvessem 
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Da pastoral das almas ao governo político dos homens. - 
Contexto geral dessa transformação: a crise do pastoraâo e as 
insurreições de conduta no século XVI. A Reforma protestante 
e a Contra-Reforma. Outros fatores. - Dois fenômenos notá¬ 
veis: a intensificação do pastorado religioso e a multiplicação 
da questão da conduta, nos planos privado e público. - A razão 
governamental própria do exercício da soberania. - Compara¬ 
ção com são Tomás. - A ruptura do continuum cosmológico- 
teológico. -A questão da arte de governar. - Observação sobre 
o problema da inteligibilidade em história. -A razão de Esta¬ 
do (I): novidade e objeto de escândalo. - Três pontos de focali- 
zação do debate polêmico em tomo da razão de Estado: Ma- 
quiavel, a "política", o "Estado". 


Hoje, eu gostaria de passar enfim da pastoral das al¬ 
mas ao governo político dos homens. É evidente que não 
vou tentar nem sequer esboçar a série de transformações 
pelas quais se passou efetivamente dessa economia das al¬ 
mas ao governo dos homens e das populações. As próximas 
vezes, gostaria de lhes falar de algumas das redistribuições 
globais que sancionaram essa passagem. Como é necessá¬ 
rio apesar de tudo prestar um mínimo de homenagem à 
causalidade e ao princípio de causalidade tradicional, acres¬ 
centarei simplesmente que essa passagem da pastoral das 
almas ao governo político dos homens deve ser situada 
num determinado contexto que vocês conhecem bem. Hou¬ 
ve, primeiramente, é claro, a grande revolta, ou antes, a gran¬ 
de série do que poderíamos chamar de revoltas pastorais do 
século XV e, evidentemente, sobretudo do século XVI, o que 
chamarei, digamos assim, de insurreições de conduta*, de 
que a Reforma protestante foi, no fim das contas, ao mes- 


* "Insurreições de conduta": entre aspas no manuscrito. 
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mo tempo a forma mais radical e a retomada de controle - 
insurreições de conduta, cuja história, aliás, seria muito in¬ 
teressante reconstituir*. Se se pode dizer que, em fins do 
século XV - início do século XVI, os grandes processos po¬ 
líticos e sociais de subversão tiveram por dimensão princi¬ 
pal as insurreições de conduta, em compensação creio que 
não se deveria esquecer que, mesmo nos processos de sub¬ 
versão, mesmo nos processos revolucionários que tinham 
objetivos e móveis bem diferentes, a dimensão da insurrei¬ 
ção de conduta, a dimensão da revolta de conduta sempre 
esteve presente. Ainda bem manifesta, claro, na Revolução 
Inglesa do século XVII, em que toda a explosão das diferen¬ 
tes formas de comunidades religiosas, de organização reli¬ 
giosa foi um dos grandes eixos, um dos grandes móveis de 
todas as lutas. Mas, afinal de contas, tivemos na Revolução 
Francesa todo um eixo, toda uma dimensão da revolta, da 
insurreição de conduta, nas quais, é claro, pode-se dizer que 
os clubes tiveram um papel importante, mas que certamen¬ 
te tiveram outras dimensões. Na Revolução Russa de 1917 
também, todo um aspecto insurreições de conduta, [de 
que]** os sovietes, os conselhos operários foram uma mani¬ 
festação, mas apenas uma manifestação. Seria muito inte¬ 
ressante ver como essas séries de insurreições, de revoltas 
de conduta se multiplicaram, que efeitos elas próprias tive¬ 
ram sobre os processos revolucionários, como essas revol¬ 
tas de conduta foram controladas, dominadas, qual era a sua 
especificidade, a sua forma, a sua lei interna de desenvolvi¬ 
mento. Enfim, seria todo um campo de estudos possíveis. 
Em todo caso, eu queria observar simplesmente que essa 
passagem da pastoral das almas ao governo político dos ho¬ 
mens deve ser situada nesse grande clima geral de resistên¬ 
cias, revoltas, insurreições de conduta***. 

* M. Foucault acrescenta: porque, afinal de contas, não houve... 
[frase inacabada] 

** M.F.: nas quais 

*** M.F.: ao princípio de conduta 
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uma intensificação do pastorado religioso, intensificação des¬ 
se pastorado em suas formas espirituais, mas também em 
sua extensão e em sua eficiência temporal. Tanto a Reforma 
quanto a Contra-Reforma deram ao pastorado religioso um 
controle, uma influência sobre a vida espiritual dos indiví¬ 
duos muito maior que no passado: aumento das condutas 
de devoção, aumento dos controles espirituais, intensifica¬ 
ção da relação entre os indivíduos e seus guias. Nunca o 
pastorado havia sido tão intervencionista, nunca havia tido 
tamanha influência sobre a vida material, sobre a vida coti¬ 
diana, sobre a vida temporal dos indivíduos: é a assunção, 
pelo pastorado, de toda uma série de questões, de proble¬ 
mas referentes à vida material, à higiene, à educação das 
crianças. Portanto, intensificação do pastorado religioso em 
suas dimensões espirituais e em suas extensões temporais. 

Por outro lado, assiste-se também, no século XVI, a um 
desenvolvimento da condução dos homens fora até da au¬ 
toridade eclesiástica, e aqui também sob dois aspectos ou, 
mais exatamente, sob toda uma série de aspectos que cons¬ 
tituem como que um amplo leque, partindo das formas 
propriamente privadas do desenvolvimento do problema 
da condução - a pergunta é: como se conduzir? Como con¬ 
duzir a si mesmo? Como conduzir os filhos? Como condu¬ 
zir a família? Não se deve esquecer que, nesse momento, 
aparece, ou antes, reaparece uma função fundamental, que 
era a função da filosofia, digamos, na época helenística e 
que havia, em suma, desaparecido durante toda a Idade 
Média, a filosofia como resposta à pergunta fundamental: 
como se conduzir? Que regras adotar para si mesmo, a fim 
de se conduzir como convém; conduzir-se na vida cotidia¬ 
na; conduzir-se em relação aos outros; conduzir-se em re¬ 
lação às autoridades, ao soberano, ao senhor;* a fim de con¬ 
duzir também seu espirito, e conduzi-lo aonde ele deve ir. 


* M. Foucault acrescenta: para se conduzir também de maneira 
conveniente e decente, como convém 



a saber, a sua salvação claro, mas também à verdade? 2 E é 
preciso ver que a filosofia de Descartes, embora possa de fato 
passar por fundamento da filosofia, também é o ponto de 
chegada de toda essa grande transformação da filosofia, que 
a fez reaparecer a partir da pergunta: "Como se conduzir?" 3 
Regulae ad directionem ingenii\ meditationes 5 , tudo isso são ca¬ 
tegorias, sao formas de prática filosófica que haviam reapa¬ 
recido no século XVI em função dessa intensificação do 
problema da conduta, o problema de conduzir/conduzir-se 
como problema fundamental que ressurge nesse momento 
ou, em todo caso, que adquire nesse momento uma forma 
nao especificamente religiosa e eclesiástica. 

Igualmente, aparecimento dessa condução no domínio 
que chamarei de público. Essa oposição entre o privado e o 
publico ainda não e bem pertinente, conquanto seja sem dú¬ 
vida na problematização da conduta e na especificação das 
diferentes formas de conduta que a oposição entre o privado 
e o publico começa a se constituir nessa época. Em todo caso, 
no domínio publico, no domínio que mais tarde se chamará 
po tico, também se coloca o problema: como, em que medi¬ 
da, o exercício do poder do soberano pode e deve ser lastrea- 
do com um certo número de tarefas que não lhe eram, até 
então, reconhecidas e que são justamente tarefas de condu¬ 
ção. O soberano que reina, o soberano que exerce sua sobe¬ 
rania se ve, a partir desse momento, encairegado, confiado, 
assinalado a novas tarefas, e essas novas tarefas são precisa¬ 
mente as da condução das almas. Não houve portanto pas¬ 
sagem do pastorado religioso a outras formas de conduta, de 
condução, de direção. Houve na verdade intensificação, mul¬ 
tiplicação, proliferação geral dessa questão e dessas técnicas 
da conduta. Com o século XVI, entramos na era das condu- 
tas, na era das direções, na era dos governos. 

E vocês compreendem por que há um problema que 
nessa epoca, adquiriu uma intensidade maior ainda que os 
outros, provavelmente porque estava exatamente no ponto 
de cruzamento dessas diferentes formas de condução- con¬ 
dução de si e da família, condução religiosa, condução pú- 
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blica aos cuidados ou sob o controle do governo. É o pro¬ 
blema da instituição das crianças. O problema pedagógico: 
como conduzir as crianças, como conduzi-las até o ponto 
em que sejam úteis à cidade, conduzi-las até o ponto em 
que poderão construir sua salvação, conduzi-las até o pon¬ 
to em que saberão se conduzir por conta própria - é esse 
problema que foi provavelmente sobrecarregado e sobrede- 
terminado por toda essa explosão do problema das condu¬ 
tas no século XVI. A utopia fundamental, o cristal, o prisma 
através do qual os problemas de condução são percebidos é 
o da instituição das crianças 6 .* 

* M. Foucault deixa de lado aqui um longo desenvolvimento do 
manuscrito (pp. 4-6): 

Insistir no fato de que essas contracondutas não tinham por objetivo: 
como se livrar do pastorado em geral, de todo pastorado, mas sim: como 
desfrutar de um pastorado melhor, como ser mais bem guiado, mais segu¬ 
ramente salvo, melhor manter a obediência, melhor aproximar-se da ver¬ 
dade. Várias razões. Esta: que o pastorado tinha efeitos individualizantes: 
ele prometia a salvação a cada um e de forma individual; ele implicava a 
obediência, mas como uma relação de indivíduo com indivíduo, garantin¬ 
do pela própria obediência a individualidade; ele possibilitava que cada 
um conhecesse a verdade; melhor: a sua verdade. O homem ocidental é 
individualizado através do pastorado, na medida em que o pastorado o 
leva à salvação que fixa sua identidade por toda a eternidade, em que o 
pastorado o sujeita a uma rede de obediências incondicional[ais], em que 
ele lhe inculca a verdade de um dogma no momento mesmo em que lhe 
extorque o segredo da sua verdade interior. Identidade, sujeição, interiori¬ 
dade: a individualização do homem ocidental durante o longo milênio do 
pastorado cristão foi realizada à custa da subjetividade. Por subjetivação. É 
preciso tomar-se sujeito para se tomar indivíduo (todos os sentidos da 
palavra sujeito). Ora, na medida em que era fator e agente de individuali¬ 
zação, o pastorado criava um formidável apelo, um apetite de pastorado: 
[algumas palavras ilegíveis] como se tomar sujeito sem ser sujeitado? Enorme 
desejo de individualidade, bem anterior à consciência burguesa e que opõe 
radicalmente o cristianismo ao budismo (ausência de pastorado / mística / 
[uma palavra ilegível], desindividualizaçào). A grande crise do pastorado e os 
assaltos das contracondutas que premiram essa crise não levavam a uma 
rejeição global de toda conduta, mas a uma busca multiplicada para ser 
conduzido, mas como convém e aonde convém. Donde a multiplicação das 
"necessidades de conduta" no século XVT. 
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nuidade, nenhuma especificidade, nenhuma divisão entre 
as duas funções. E, por outro lado, para definir em que con¬ 
siste esse governo que o monarca, o soberano deve exercer, 
são Tomás se apóia em toda uma série de modelos exter¬ 
nos, o que chamarei, se vocês quiserem, de analogias do 

governo. , 

Analogias do governo quer dizer o que. O soberano, 

na medida em que governa, não faz nada mais do que re¬ 
produzir certo modelo, [que] é simplesmente o governo de 
Deus na tenra. São Tomás explica: em que consiste a exce- 
lência de uma arte? Em que medida uma arte e excelente. 
Na medida em que imita a natureza*. Ora, a natureza é re¬ 
gida por Deus, porque Deus criou a natureza e nao cessa de 
govemá-la todos os dias 10 . A arte do rei será excelente na 
medida em que imitar a natureza, isto é, em que fizer como 
Deus. E assim como Deus criou a natureza, o rei será aque¬ 
le que fundará o Estado ou a cidade, e como todo Deus go¬ 
verna a natureza, o rei governará seu Estado, sua cidade, sua 
província. Primeira analogia com Deus, portanto. 

Segunda analogia, segunda continuidade: com a pró¬ 
pria natureza. Não há nada no mundo, diz são Tomás, em 
todo caso não há nenhum animal vivo cujo coipo não esta¬ 
ria imediatamente exposto à perda, à dissociação, à decom¬ 
posição, se não houvesse nele certa força diretriz, certa for¬ 
ça vital que mantém juntos esses diferentes elementos de 
que são compostos os corpos vivos e que organiza todos 
eles em função do bem comum. Se não houvesse uma for¬ 
ça viva, o estômago iria para um lado, as pernas para o ou¬ 
tro, etc. 11 O mesmo se dá num reino. Cada indivíduo num 
reino tenderia a seu próprio bem, porque precisamente ten¬ 
der ao seu próprio bem é uma das características, um dos 
traços essenciais do homem. Cada um tenderia a seu bem 
próprio e, por conseguinte, negligenciaria o bem comum. E 
necessário portanto que haja no reino algo que correspon 
da ao que é a força vital, a força diretriz do organismo, e esse 
algo que vai dirigir as tendências de cada um ao seu próprio 
bem no sentido do bem comum vai ser o rei. "Como em 



qualquer multidão , diz são Tomás, "é preciso uma direção 
encarregada de regular e de governar." 12 É a segunda analo¬ 
gia, a analogia do rei com a força vital de um organismo. 

Enfim, terceira analogia, terceira continuidade com o 
pastor e com o pai de família, porque, diz são Tomás, o fim 
último do homem não é, evidentemente, ficar rico, nem mes¬ 
mo ser feliz na terra, não é ter boa saúde. Aquilo a que fi¬ 
nalmente o homem tende é a felicidade eterna, o gozo de 
Deus. A função real deve ser o que? Deve ser a de propor¬ 
cionar o bem comum da multidão segundo um método que 
seja capaz de lhe fazer alcançar a beatitude celeste 13 . E nes¬ 
sa medida vemos que, fundamentalmente, substancialmen¬ 
te, a função do rei não é diferente da do pastor para com 
suas ovelhas, nem do pai de família para com a sua família. 
Ele tem de fazer de tal modo que, nas decisões terrestres e 
temporais que ele toma, a salvação eterna do indivíduo não 
apenas não seja comprometida, mas seja possível. Vocês es¬ 
tão vendo: analogia com Deus, analogia com a natureza 
viva, analogia com o pastor e o pai de família, vocês têm 
toda uma espécie de continuum, de continuum teológico- 
cosmológico que é aquilo em nome do que o soberano está 
autorizado a governar e que proporciona modelos segundo 
os quais o soberano deve governar. Se no próprio prolonga¬ 
mento, na continuidade ininterrupta do exercício da sua so¬ 
berania, o soberano pode e deve governar, é na medida em 
que ele faz parte desse grande continuum que vai de Deus 
ao pai de família, passando pela natureza e pelos pastores. 
Nenhuma ruptura, portanto. Esse grande continuum / da so¬ 
berania ao governo, não é outra coisa senão a tradução, na 

ordem - entre aspas — "política", desse continuum que vai 
de Deus aos homens. 

Creio que esse grande continuum presente no pensa¬ 
mento de são Tomás, que justifica o governo dos homens 
pelo rei, é que vai ser quebrado no século XVI. Continuum 
quebrado: nao quero em absoluto dizer com isso que a re¬ 
lação do soberano, ou daquele que governa, com Deus, com 
a natureza, com o pai de família, com o pastor religioso, se 
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rompeu. Ao contrário, vemos sem parar [...]*. E vamos vê- 
las tanto mais formuladas, justamente, quanto mais se tra¬ 
tar de reavaliá-las, de estabelecê-las a partir de outra coisa 
e segundo outra economia, porque creio que o que caracte¬ 
riza o pensamento político no fim do século XVI e no início 
do século XVII é justamente a busca e a definição de uma 
forma de governo que seja específica relativamente ao exer¬ 
cício da soberania. Digamos com uma palavra, para tomar 
um pouco de recuo e fazer uma grande ficção, que houve 
uma espécie de quiasma, uma espécie de cruzamento fun¬ 
damental que seria o seguinte. No fundo, a astronomia de 
Copémico e de Kepler, a física de Galileu, a história natural 
de John Ray 14 , a gramática de Port-RoyaT 5 ... pois bem, um 
dos grandes efeitos de todas essas práticas discursivas, de 
todas essas práticas científicas - só estou lhes falando de um 
dos inúmeros efeitos dessas ciências -**, foi mostrar que, 
no fundo, Deus rege o mundo somente por leis gerais, leis 
imutáveis, leis universais, leis simples e inteligíveis, que 
eram acessíveis seja na forma da medida e da análise mate¬ 
mática, seja na forma da análise dassificatória, no caso da 
história natural, e da análise lógica, no caso da gramática 
geral. Deus rege o mundo somente por leis gerais, imutáveis, 
universais, simples e inteligíveis, quer dizer o quê? Quer di¬ 
zer que Deus não o governa***. Não o governa no modo 
pastoral. Ele reina soberanamente sobre o mundo através 
dos princípios. 

Porque; o que é, no fundo, governar o mundo pastoral¬ 
mente? Se vocês se reportarem ao que eu dizia quinze dias 
atrás a propósito da economia específica do poder pasto¬ 
ral 16 , economia específica voltada para a salvação, economia 
específica voltada para a obediência, economia específica 

* Seguem-se algumas palavras inaudíveis. 

** M. Foucault acrescenta: um dos efeitos dessas novas configura¬ 
ções de saber 

*** Palavra entre aspas no manuscrito, p. 10. 
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voltada para a verdade, se aplicarmos esse esquema a Deus 

em íueKtePT! 1paStor ^ ente ° ™ do e na meS 
D tenh ? g° ve mado pastoralmente, isso que¬ 
da ^acãHstoTn 6 S i taVa submetido a «ma economia 
a saivaçao, isto e, que ele era feito para que o homem 

S”. “fc mais W«nte SS 

as coisas do mundo eram feitas para o homem e o homem 

fàto pLa wV^defí V6 tí neSte mUnd0/ em íodo caso nã0 era 

reito para viver defmitivamente neste mundo, e sim Dara ir 

te con 1 ? ° Utr0 mUnda ° mundo g^emado pastoraW 
te, conforme a economia da salvação era ínortantol ,.m 

mundo de causas finais que culminavam num homem que 

ele propno, devia construir a sua salvação nesse S^do 

ausas finais e antropocentrismo, era bem isso uma das for- 

mas uma das manifestações, um dos sinais do governo nas 
toral de Deus sobre o mundo. 8 pas 

Governar o mundo pastoralmente queria dizer tem 

2 Xbe q dte° mUn H° Submetido a toda uma 
economia da obediência: cada vez que Deus, por uma razão 

particulíur porque vocês sabem que a obediência pastoral 

adquire fundamentalmente a forna da relação mdiS 

cada vez que Deus queria intervir por uma razão qualquer 

quando se tratava da salvação ou da perda de alguém oú 

numa circunstância ou conjuntura pLicuIar elfSS 

S^S mUnd ,° í âCOrd ° com a «onomte <írobS. 

dítSTLÍT' ;*" 8ai ' a oslats > manifestar sua vonta- 
emm ^ prodígios, maravilhas, monstruosidades, que 
eram ameaças de castigo, promessas de salvação siSs de 
eleição. Uma natureza pastoralmente governada era por 

Sr natUieZa P ° VOada de P rodí l° s ' de maravilhas e 

Enfim, em terceiro lugar, um mundo pastoralmente 
?^ !£ ado , era ^ mundo no qual havia toda uma econo- 
daverdade ' c °mo encontramos no pastorado- verdade 
ensinada, de um lado, verdade oculta e extraída, do outro 
u seja, num mundo pastoralmente governado havia de 
certo modo, formas de ensino. O mundo era um livro aber- 
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to no qual se podia descobrir a verdade, ou antes, no qual a 
verdade, as verdades eram ensinadas por si mesmas, e eram 
ensinadas essencialmente sob a forma da remissão recípro¬ 
ca de uma à outra, isto é, da semelhança e da analogia. Era, 
ao mesmo tempo, um mundo dentro do qual era necessá¬ 
rio decifrar verdades ocultas, que se ofereciam ocultando-se 
e se ocultavam oferecendo-se, isto é, um mundo repleto de 
cifras, de cifras que se tinha de decodificar. 

Um mundo inteiramente finalista, um mundo antro- 
pocentrado, um mundo de prodígios, de maravilhas e de si¬ 
nais, enfim, um mundo de analogias e de cifras 17 - é isso 
que constitui a forma manifesta de um governo pastoral de 
Deus sobre este mundo. Ora, é isso que desaparece. Em que 
época? Muito exatamente, entre os anos de 1580 e 1650, no 
momento da fundação da episteme clássica 18 . É isso que de¬ 
saparece ou, se preferirem, numa palavra, podemos dizer 
que o desenvolvimento de uma natureza inteligível na qual 
as causas finais vão se apagar pouco a pouco, em que o an- 
tropocentrismo vai ser posto em questão, um mundo que 
será purgado de seus prodígios, maravilhas e sinais, um 
mundo que se desenvolverá de acordo com formas de inte¬ 
ligibilidade matemáticas ou classificatórias que já não pas¬ 
sarão pela analogia e pela cifra, tudo isso corresponde ao 
que chamarei, perdoem-me o termo, de desgovemamenta- 
lização do cosmo. 

Ora, exatamente na mesma época, 1580-1660, vai se de¬ 
senvolver um tema bem diferente, que é o seguinte: o que 
é próprio do soberano, no exercício da sua soberania, em 
relação aos seus súditos, não é que ele tem apenas de pro¬ 
longar na terra uma soberania divina que se repercutiria, de 
certo modo, no continuum da natureza. Ele tem uma tarefa 
específica, que ninguém mais tem [de desempenhar]*. 
Nem Deus em relação à natureza, nem a alma em relação 
ao corpo, nem o pastor ou o pai de família em relação às 

* Conjectura: uma ou duas palavras inaudíveis. 
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suas ovelhas ou aos seus filhos. Algo absolutamente espe¬ 
cifico: essa ação é a que consiste em governar e para a qual 
nao se tem de buscar modelo, nem do lado de Deus, nem 
do lado da natureza. Essa emergência da especificidade do 
nível e da forma do governo - é isso o que se traduz pela 
nova problematização, no fim do século XVI, do que se cha¬ 
mava de res publica, a coisa pública. Digamos, também nu¬ 
ma palavra, que vocês têm um fenômeno, todo um proces¬ 
so de govemamentalização da res publica. Pede-se ao sobe¬ 
rano que faça mais do que exercer a soberania, pede-se a 
ele, ao fazer mais do que exercer sua pura e simples sobe¬ 
rania, que faça algo diferente do que faz Deus em relação à 
natureza, do que faz o pastor em relação às suas ovelhas, do 
que faz o pai de família em relação aos seus filhos. Em su¬ 
ma pede-se a ele um suplemento em relação à soberania 
pede-se a ele uma diferença, uma alteridade em relação ao 
pastorado. E o governo é isso. É mais do que a soberania é 
um suplemento em relação à soberania, é algo diferente do 
pastorado, e esse algo que não tem modelo, que deve bus¬ 
car seu modelo, é a arte de governar. Quando se houver en¬ 
contrado a arte de governar, saber-se-á de acordo com que 
hpo de racionalidade se poderá fazer essa operação que não 
e nem a soberania nem o pastorado. Donde o que está em 

jogo, donde a questão fundamental desse fim de século XVI: 
o que é a arte de governar? 

Resumamos tudo isso. Temos, portanto, de um lado, 
um nível pelo qual* podemos dizer que a natureza se sepa¬ 
ra do tema governamental. Teremos agora uma natureza 
que não tolera mais nenhum governo, que não tolera nada 
senão o reino de uma razão que, afinal, é em comum a ra¬ 
zão de Deus e dos homens. É uma natureza que tolera uni¬ 
camente o reinado de uma razão que lhe estabeleceu de 
uma vez por todas o quê? Não se diz "leis"... Bem, em todo 
caso vemos aparecer aí a palavra "lei", quando a coisa ain- 

* Estas três últimas palavras são dificilmente audíveis. 
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da se situava do ponto de vista jurídico-epistemológico - é 
o que ainda não se chamava de "leis", [mas] de "princípios", 
principia naturae . Por outro lado, temos uma soberania so- 
bre os homens que é chamada a se carregar, a se lastrear 
com uma coisa específica que não está contida diretamente 
nela, que obedece a um outro modelo e a um outro tipo de 
racionalidade, e esta coisa a mais é o governo, o governo 
que deve buscar sua razão. Principia naturae , de um lado, e, 
de outro, a razão desse governo, ratio - esta expressão vo¬ 
cês conhecem -, ratio status. É a razão de Estado. Princípios 
da natureza e razão de Estado. E como os italianos estão 
sempre um passo à nossa frente e à frente de todo o mun¬ 
do, eles é que foram os primeiros a definir a razão de Esta¬ 
do. Botero, num texto de fins do século XVI 19 , escreve o se¬ 
guinte: "O Estado é uma firme dominação sobre os povos" 
- vocês estão vendo, nenhuma definição territorial do Esta¬ 
do, não é um território, não é uma província, ou um reino, 
é apenas povos e uma firme dominação - "o Estado é uma 
firme dominação sobre os povos". A razão de Estado - e ele 
não define a razão de Estado no sentido estrito que lhes da¬ 
mos hoje - "é o conhecimento dos meios adequados para 
fundar, conservar e ampliar essa dominação". Mas, acrescen¬ 
ta Botero (voltaremos a esse ponto mais tarde), "essa razão 
de Estado abraça muito mais a conservação do Estado do 
que a sua fundação ou a sua extensão, e muito mais a sua 
extensão do que a sua fundação propriamente dita" 2í) . Ou 
seja, ele faz da razão de Estado o tipo de racionalidade que 
vai possibilitar manter e conservar o Estado a partir do mo¬ 
mento em que ele é fundado, em seu funcionamento coti¬ 
diano, em suas gestão de todos os dias. Principia naturae e ra¬ 
tio status , princípios da natureza e razão de Estado, nature¬ 
za e Estado - temos aí, enfim constituídos ou enfim separa¬ 
dos, os dois grandes referenciais dos saberes e das técnicas 
dados ao homem ocidental moderno. 

Observação de puro método. Vocês me dirão: é muito 
amabilidade sua ter indicado assim o aparecimento desses 
dois elementos, sua correlação, o jogo de cruzamento, o 
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quiasma que se produziu, mas que você não explica Claro 
que nao explico, por um monte de razões MaSaS de 
jantar, mesmo assim, uma questão. Se, como £££ 
me pedissem para exibir a fonte única dé que Sanam ,' 

"frrj paraçáo emre a «■£«* ~ 

me pedissem em suma para encontrar o um que vai 2 dT 
raDeiecer ou que talvez seja preciso estabelecer em h,ctAw, 

sos extraordinariamente diversos em aue Pnmn( , P ™ ces ~ 

SSnS S r“ ,4nCÍaS “ 

fo 11 k onduta ' em <l ue encontraríamos o desenvolvimen- 
álgebnTas exoeriên encon * aríamos ° desenvolvimento da 

u r ;7hi a fí a inteligibilidad?dosprocessosdl 

£? foram ° s ^"os d^oa- 

guiaçao, de apoio, de fortalecimento recíproco de coe^ar. 
redè n dTSa 0; - em SUm3, tod ° ° feke de P r °eessos, toda a 

torTe77ltt«OThe«mS , de um Sovemo pas- 

E írí"' 1 -" 4 - WotEã «pt‘ 

biica, que so pode ser mantida se, justamente for dotadide 
um governo, e um governo que vai muito além da sobera- 


* Duas ou três palavras inaudíveis. 
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nia No fundo, a inteligibilidade em história talvez não re 
sida na assinalação de uma causa sempre mais ou menos 
metaforizada na fonte. A inteligibilidade em histona residi 
ria talvez, em algo que poderíamos chamar de constituição 
ou composição dos efeitos. Como se compõem os efeitos 
globais, como se compõem os efeitos de massa. Como se 
constituiu esse efeito global que é a natureza? Como se cons¬ 
tituiu o efeito Estado a partir de mil processos diversos, dos 
quais procurei lhes indicar apenas alguns? O problema esta 
em saber como se constituíram esses dois efeitos, como eles 
se constituíram em sua dualidade e segundo a oposição, 
creio eu essencial, entre a agovemamentalidade da nature¬ 
za e a govemamentalidade do Estado. E aí que esta o quias- 
ma, é aí que está o cruzamento, é aí que está o efeito glo¬ 
bal, mas essa globalidade não passa, justamente, de um 
efeito, e é nesse sentido da composição desses efeitos ma¬ 
ciços que se deveria aplicar a análise histórica. Não preciso 
lhes dizer que, em tudo isso, tanto nessas poucas reflexões 
de método apenas esboçadas quanto no problema geral do 
pastorado e da govemamentalidade de que lhes falei ate 
aqui, eu me inspirei e devo certo número de coisas aos tra¬ 
balhos de Paul Veyne (de que vocês conhecem, em todo 
caso de que vocês têm absolutamente de conhecer o livro so¬ 
bre O pão e o circcr'), que fez sobre o fenômeno do evergetis- 
mo no mundo antigo um estudo que é, para mim, atual¬ 
mente, o modelo em que me inspiro para tentar falar des 
tes problemas: pastorado e govemamentalidade-. 

Bem, falemos agora da razão de Estado, da ratio status. 
Algumas observações preliminares. A razão de Estado, no 
sentido pleno, no sentido lato que vimos surgir no texto de 
Botero, essa razão de Estado foi imediatamente percebida, 
já naquela época, como uma invenção, em todo caso como 
uma inovação, que tinha a mesma característica contun¬ 
dente e abrupta da descoberta, dnqüenta anos antes, do ne 
liocentrismo, da descoberta da lei da queda dos corpos 
pouco depois, etc. Em outras palavras, foi percebida como 
novidade. Não é um olhar retrospectivo, como aquele que 


AULA DE 8 DE MARÇO DE 1978 


321 


poderia simplesmente dizer: olhe, ali aconteceu uma coisa 
que, sem dúvida nenhuma, é importante. Não. Os próprios 
contemporâneos, isto é, durante todo esse período de fins 
do século XVI - início do século XVH, todo o mundo perce¬ 
beu que estava diante de uma realidade ou, em todo caso, de 
uma coisa, de um problema absolutamente novo. Num tex¬ 
to absolutamente fundamental de Chemnitz - Chemnitz é 
um personagem que publicou, sob o pseudônimo de Hippo- 
lite a Lapide, um texto destinado na verdade aos negocia¬ 
dores do tratado de Vestefália 23 , e [que] diz [ia] respeito às 
relações entre o Império alemão e os diferentes Estados (o 
background histórico de tudo isso, um dos backgrounds his¬ 
tóricos essenciais é o problema do Império e da administra¬ 
ção do Império 2 '') -, nesse texto que foi publicado em latim 
com o título de Ratio status e traduzido para o francês mui¬ 
to mais tarde, em 1711 ou 12, já então num outro contexto 
histórico mas ainda a propósito do Império em última ins¬ 
tância, com o título de Os interesses dos príncipes alemães (a 
tradução parece uma traição, mas na verdade não é: a ratio 
status é, de fato, o interesse dos príncipes alemães), Chem¬ 
nitz escreve o seguinte, durante a paz de Vestefália, 1647- 
48, portanto: "Ouvimos todos os dias uma infinidade de 
pessoas falarem da razão de Estado. Todo o mundo se mete, 
tanto os que estão enterrados na poeira das escolas quanto 
os que ocupam os cargos da magistratura." 25 Portanto, ain¬ 
da era uma novidade, uma novidade na moda em 1647. Fal¬ 
sa novidade, diziam uns; falsa novidade porque, diziam es¬ 
tes, na verdade a razão de Estado sempre funcionou. Basta 
ler os historiadores da Antiguidade para ver que, naquele 
momento, só se falava da razão de Estado. De que fala Tá¬ 
cito? Da razão de Estado' 6 . De que ele mostra o funciona¬ 
mento? Da razão de Estado. Donde essa nova e extraordiná¬ 
ria investida do pensamento político no material histórico - 
[nos] historiadores latinos e, sobretudo, em Tácito - para 
saber se, efetivamente, não havia ali um modelo da razão 
de Estado e a possibilidade de extrair desses textos um se¬ 
gredo, no fundo, mal conhecido, um segredo enterrado, es- 
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quecido durante toda a Idade Média e que seria recupera¬ 
do por uma boa leitura de Tácito. Tácito como bíblia da ra¬ 
zão de Estado. Donde o formidável retomo à história na¬ 
queles anos. 

Outros, ao contrário, disseram: de maneira nenhuma, 
há uma novidade, uma novidade radical, e não é nos histo¬ 
riadores que se deve olhar, mas sim em tomo de nós, ou nos 
países estrangeiros, para saber o que está acontecendo, e é 
a análise do que há de contemporâneo que permitirá deter¬ 
minar como funciona a razão de Estado. [...]* Aqui convém 
citar Chemnitz, porque é de fato um dos mais interessan¬ 
tes, aquele que percebeu com perfeição que relação..., en¬ 
fim, que em todo caso teve em vista uma analogia entre o 
que acontecia no domínio das ciências e o que acontecia no 
domínio da razão de Estado. Ele diz: claro, a razão de Esta¬ 
do sempre existiu, se entendermos por razão de Estado o 
mecanismo pelo qual os Estados podem funcionar 27 , mas foi 
necessário um instrumento intelectual absolutamente novo 
para detectá-la e analisá-la, do mesmo modo que existem 
estrelas que nunca foram vistas e que será preciso esperar, 
para vê-las, o aparecimento de um certo número de instru¬ 
mentos e lunetas. "Os matemáticos modernos", diz Chem¬ 
nitz, "descobriram com suas lunetas novas estrelas no fir¬ 
mamento e manchas no sol Os novos políticos também ti¬ 
veram as suas lunetas, por meios das quais descobriram o 
que os antigos não conheciam ou nos haviam ocultado com 
cuidado." 28 

Inovação, portanto, imediatamente percebida, dessa ra¬ 
zão de Estado, inovação e escândalo. E assim como as des¬ 
cobertas de Galileu - inútil tomar sobre isso - causaram no 
campo do pensamento religioso o escândalo que vocês sa¬ 
bem, assim também a ratio status provocou um escândalo 
no mínimo tão grande. Claro, o funcionamento real, o fun¬ 
cionamento histórico e político desse escândalo foi bem di- 


* Algumas palavras inaudíveis. 
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K^ na , me ^ da em que havia P or frás disso tudo o pro- 
blema da divisãoentre as Igrejas protestantes e a Igreja ca- 

tolica, [e] o problema da gestão, por soberanos que se di¬ 
ziam catofícos, de Estados em que funcionava a tolerância 
como a rança^ Aliás, pelo fato de os mais rigorosos e mais 
ardentes partidários da razão de Estado terem sido pelo 
menos na França, personagens como Richelieu e Mazarin 
que vez nao fossem de uma piedade intensa, mas que em 
odo caso estavam cobertos com a púrpura, o escândalo re- 
üposo provocado por esse aparecimento da noção, do pro¬ 
blema, da questão da razão de Estado foi totalmente dife¬ 
rente do que podemos ver no caso da física galileana. Em 
todo caso, escandalo, e escândalo a tal ponto que havia um 
papa que se chamava Pio V e que disse: mas a ratio status 
nao e em absoluto, a razão de Estado. Ratio status é ratio 
diaboh, e a razao do diabo 29 . E houve toda uma literatura 

t raZa ° de Estad0/ que era inspirada, na França, ao 
mesmo tempo por uma espécie de catolicismo - eu ia dizen- 

i ^ m f® nsta ~ em todo cas ° de um catolicismo, por um 

à nnl^ &a ^ 0n D an u , 1 í )rÓ ' espanho1 e [por outro lado] oposto 

Çchelieu Essa série de panfletos foi muito 

bem identificada e estudada por Thuau em seu grosso vo¬ 
lume sobre o pensamento político sob Richelieu 30 . Remeto 
vocês a ele extraindo simplesmente esta citação de um re¬ 
verendo padre Claude Clément, que era, creio eu, jesuíta e 
que era fígado, mas nao sei até que ponto e em que médi¬ 
um a ^pnií )anh01 l _ ,í OÍ ? ara a Es P anha ' era simplesmente 
um agente espanhol?, nao sei. Em todo caso escreveu em 

163 7 um livro que se chama O maquiavelismo jugulado, Ma- 
cjnavelhsmus juguktus, no qual diz, já no início, o seguinte: 
Refletindo sobre a seita dos Políticos, não sei o que devo 
dizer, o que devo calar e com que nome devo chamá-la. 
Devo designa-la como um Politeísmo? Sim, sem dúvida 
porque o Político respeita tudo e o que quer que seja pela' 
simples razao política. Devo chamá-la de Ateísmo? Seria 
adequado, porque o Político tem um respeito de circunstân¬ 
cia que somente a razão de Estado determina; ele muda de 
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cor e de pele, é capaz de mais transformações do que Pro- 
teu. Devo denominá-la [sempre essa seita dos Políticos; 
M.F.] Estatolatria? Seria o nome mais adequado. Se, em sua 
indiferença geral, o Político respeita alguma coisa, é para 
conciliar os homens com não sei que divindade. Deus ou 
Deusa, que os gregos antigos invocavam sob o nome de Ci¬ 
dade, que os romanos invocavam sob o nome de República 
ou de Império, e que as pessoas de hoje invocam sob o no¬ 
me de Estado. Eis a única divindade dos Políticos, eis o nome 
mais adequado para designá-los/' 31 Remeto vocês também - 
enfim, há uma literatura imensa, vocês vão encontrá-la mais 
uma vez em Thuau - simplesmente ao título de um texto, 
que é ainda mais tardio, que data de 1667 e que foi escrito 
por um certo Raymond de Saint-Martin. O título do livro é 
o seguinte: A verdadeira Religião em sua batalha contra todos 
os erros contrários dos ateus , dos libertinos , dos matemáticos e de 
todos os outros? 2 que estabelecem o Destino e a Fatalidade , dos pa¬ 
gãos , dos judeus, dos maometanos , das seitas heréticas em geral , 
dos cismáticos , dos maquiavelistas e dos políticos 33 . 

Dessas diatribes, eu gostaria de reter três palavras. Pri¬ 
meiro, a palavra Maquiavel; segundo, a palavra político; ter¬ 
ceiro, é claro, a palavra Estado. Maquiavel, primeiro. Numa 
aula anterior 34 , procurei lhes mostrar que, na verdade, a arte 
de governar que a gente dos séculos XVI e XVII tanto bus¬ 
cava, essa arte de governar não podia ser encontrada em 
Maquiavel pela excelente razão de que não estava aí, e não 
estava aí porque, assim penso, o problema de Maquiavel 
não é, justamente, a conservação do Estado em si. Acho que 
vocês vão ver isso melhor a próxima vez, quando abordare¬ 
mos intemamente esse problema da razão de Estado. O 
que Maquiavel procura salvar, salvaguardar, não é o Estado, 
é a relação do príncipe com aquilo sobre o que ele exerce 
sua dominação: o que se trata de salvar é o principado como 
relação de poder do príncipe com seu território ou sua po¬ 
pulação. É algo totalmente diferente, portanto. Não há, as¬ 
sim creio, arte de governar em Maquiavel. Apesar disso, Ma¬ 
quiavel - e aqui seria necessário matizar muito o que eu 
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lhes disse da primeira vez, que Maquiavel havia sido recu 

isso 0 e na n e o P Sl a * -ais compSo que" 

isso, e, no fim das contas, nao e verdade -, Maquiavel está 

Ioreíd -^ 0 d ° debate - 0e está no cen tro do debate com va- 

lerdadeeTe°Ító a negaÜ j°*' 0ra ' ao «-trário, positivos. Na 
erdade, ele esta no centro do debate durante todo o Derío 

do de !580 a 1650-1660. Está no centro do debate não /a 

mÍÍoSV*B a i OÍS? f TK? e . le - mas ~ ™áda em 
fpor de d * N “ 1 ^ ek Passa, não 

vemar Mg/ fni ^ q ue vamos encontrar uma arte de go- 
vemar. Nao foi ele que definiu a arte de governar mas é 

através do que ele disse que se vai buscar o que é a me de 

qu^sT^i bScIrí C ° ntaS ' 6SSe fenômeno de discurso em 

busca cfcer Zl ^ aConte ? e ' quando na verd ade só se 

único Nosso C CO, f a / S dele ' não é um fenômeno 
imico. Nosso Maquiavel, desse ponto de vista, é Mane a coi- 

sa nao passa por ele, mas se diz através dele. 

Pois bem, como é que a coisa se diz através dele? Os ad- 

JntíThí raza ® de Estado ' es sescatólicos pró-espanhóis 

EstadííSf U/ t0d / S 6leS dizem aos Fadários da razão dé 
Estado e aos que buscam a especificidade de uma arte de 

governar: vocês pretendem que haja uma arte d™mí 

bem autonoma, bem específica, diferente do exercício da 

soberania, diferente também da gestão pastorl Mas essa 

arte de governar que vocês afirmam existir, ser necessário 

encontrar, que seria racional, conformada ao bem de tod“ 

de um tipo diferente das leis de Deus ou das leis da natoe 

za, vejam bem, essa arte de governar na verdade não exis- 

que oSS tênda - Ela f 0 P ° de de& * nada -ais 

SS" ArX; w b ' OS ca P nchos ou os interesses do prín¬ 
cipe. Aprofundem quanto vocês quiserem sua idéia deuma 

arte especifica de governar, e só encontrarão Maquiavel Vo- 
nada mais que os capnchos ou as leis do príncipe Fora de 
peja natureza, isto e, no fim das comas, por Deus, fora do 



326 


SEG URANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


AULA DE 8 DE MARÇO DE 1978 


327 


princípio de soberania, não há nada, só há o capricho do prín¬ 
cipe, só há Maquiavel. E é nesse momento que Maquiavel 
vai representar o papel de contra-exemplo, de crítica, de 
exemplo de redução da arte de governar a nada mais que a 
salvação, não do Estado, mas do principado. A govema- 
mentaüdade não existe. Eis o que querem dizer os adversá¬ 
rios da razão de Estado quando dizem: vocês não passam 
de uns maquiavelistas. Vocês não encontrarão essa arte de 
governar. E, ainda por cima (é o que diz Innocent Gentállet, 
de que já lhes falei 35 ), podemos até dizer que utilizar os 
princípios de Maquiavel não só não é estar na pista de uma 
arte de governar, mas é um péssimo instrumento para o 
próprio príncipe, que correrá o risco de perder seu trono e 
seu principado, se os aplicar 36 . Logo, Maquiavel permite não 
só reduzir o que se buscava na especificidade da razão de 
Estado, mas mostrar que é imediatamente contraditório e 
nocivo. E, mais radicalmente ainda, há outro argumento que 
consiste em dizer: mas, quando se prescinde de Deus, quan¬ 
do se prescinde do princípio fundamental da soberania de 
Deus sobre o mundo, a natureza e os homens, para tentar 
encontrar uma forma de governo específica, no fundo a que 
se vai chegar? Aos caprichos do príncipe, como [já] lhes dis¬ 
se, depois também à impossibilidade de fundar acima dos 
homens qualquer forma de obrigação. Tirem Deus do siste¬ 
ma, digam às pessoas que é preciso obedecer, e que é pre¬ 
ciso obedecer a um governo - em nome de que é preciso 
obedecer? Se já não há Deus, já não há leis. Se já não há 
Deus, já não há obrigações. E alguém disse: "Se Deus não 
existe, tudo está permitido." Esse alguém não é quem vocês 
pensam 37 . É o reverendo padre Contzen, no Politicorum libri 
decem, o Livro dos políticos, que data de 1620 38 . Foi em 1620 
que disseram 5 **: se Deus não existe, tudo é permitido. Ver 
como o aparecimento das questões de Estado, da govema- 


* M. Foucault acrescenta: em termos [palavra inaudível J, já que era 
em latim 


mentalidade na Rússia em meados do século [XIX] * não pro¬ 
vocou a mesma questão, o mesmo problema**. Se Deus não 
existe, tudo é permitido; logo. Deus tem de existir [ ]*** 
Quanto aos partidários da razão de Estado, uns vão di¬ 
zer: na verdade, não temos nada a ver com Maquiavel. Ma¬ 
quiavel não nos proporciona o que buscamos. Maquiavel 
na verdade, nada mais é que um maquiavelista, nada mais 
que alguém que só faz cálculos em função dos interesses do 
príncipe, e nós o recusamos como tal. De modo que vocês 
estão vendo que a recusa a Maquiavel vai se dar dos dois la¬ 
dos. Do lado dos que criticam a razão de Estado, dizendo 
que, no fim das contas, a razão de Estado nada mais é que 
Maquiavel; e dos que são partidários da razão de Estado [e] 
vao dizer: mas, na verdade, o que buscamos não tem nada 
a ver com Maquiavel, Maquiavel é bom para jogarmos aos 
caes. Dentre os partidários da razão de Estado, no entanto 
guns vao aceitar o desafio e dizer: pois muito bem, Ma¬ 
quiavel, pelo menos o dos Comentários M , se não o do Prínci¬ 
pe, esse Maquiavel pode sim nos servir, na medida em que 
ele tentou efetivamente identificar, fora de todo modelo na¬ 
tural e fora de todo fundamento teológico, o que seriam as 
necessidades internas, intrínsecas à cidade, as necessidades 
as relações entre os que governam e os que são governados. 
Assim, yoces encontrarão alguns apologistas de Maquiavel 
nunca, e claro, entre os adversários da razão de Estado, mas" 
entre alguns, somente alguns, dos que apóíam a razão de 
bstado.Voces terão o exemplo de Naudé, agente de Riche- 
üeu, que escreve umaobra em que faz o elogio de Maquia¬ 
vel , e ate encontrarão também, num sentido paradoxal- 
mente cnstão, um livro de um certo Machon 41 , que explica 
C,ue R Í!f 1 ac l ui ^ ve } e totalmente conforme ao que se encontra 
na DiDlia . fc ele nao escreve isso para mostrar que a Bíblia 


* M.F.: XVn 

« M. Foucault acrescenta: o mesmo {palavra inaudível] 

O fim da frase é inaudível (última palavra: um Estado). 
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está repleta de horrores, mas para mostrar que mesmo en¬ 
tre os povos que são conduzidos por Deus e por seus profe¬ 
tas há uma especificidade irredutível do governo, uma cer¬ 
ta ratio status, uma certa razão de Estado que funciona por 
si mesma e fora das leis gerais que Deus pode dar ao mun¬ 
do ou à natureza. Eis no que concerne a MaquiaveL* 

Em segundo lugar, a palavra "político(a)''.Vocês viram 
que em todas essas diatribes contra a razão de Estado, [en¬ 
contramos] a palavra "política". [Antes de mais nada,] como 
vocês devem ter notado, a palavra "política" é sempre em¬ 
pregada de maneira negativa, e [além disso] "política" não 
se refere a alguma coisa, a um domínio, a um tipo de práti¬ 
ca, mas a pessoas. São "os políticos". Os políticos são uma 
seita, isto é, uma coisa que exala ou roça a heresia. A pala¬ 
vra "político[s]" aparece aqui, portanto, para designar pes¬ 
soas que, entre si, unem certa maneira de pensar, certa ma¬ 
neira de analisar, de raciocinar, de calcular, certa maneira de 
conceber o que um governo deve fazer e em que forma de 
racionalidade se pode apoiá-lo. Em outras palavras, o que 
apareceu primeiro no Ocidente do século XVI e do século 
XVII não foi a política como domínio, não foi a política como 
conjunto de objetos, não foi nem mesmo a política como pro¬ 
fissão ou como vocação, foram os políticos, ou, se quiserem, 
uma certa maneira de colocar, de pensar, de programar a 
especificidade do governo em relação ao exerddo da sobe¬ 
rania. Por oposição ao problema jurídico-teológico do fun¬ 
damento da soberania, os políticos são os que vão tentar 
pensar em si mesma a forma da racionalidade do governo. 
E [é] simplesmente no meado do século XVII que vocês 

* O manuscrito (p. 20) apresenta aqui um desenvolvimento so¬ 
bre a teoria do contrato como meio para "deter a insidiosa questão de 
Contzen": "Mesmo que Deus não exista, o homem é obrigado. Por quem? 
Por si mesmo." Tomando o exemplo de Hobbes, M. Foucault acrescen¬ 
ta: "O soberano assim instituído, sendo absoluto, não será limitado por 
nada. Logo, poderá ser plenamente um 'governante'." 
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vra "a política"^ XL ? Çao - V ° ces vao encontrar a pala- 
marquês du Chastplpf 3 n . Umero e tex tos, em particular do 
E, quando Bossuet fala dS?? t , ambém em Bossuet. 

deixou de ser «5 heresfa A 3 política ' é claro ' 
maneira de pensar Drónria a r rf deixou de ser uma 

ra de radocSS“ iÍ*° S ^ duos ' <*rta manei- 
um domínio Sn ffinio 1T md ™duos. Ela se tomou 

medida mquTteiZSl ? 112 ^ 0 de forma P ositiva ™ 

práticas, nas maneiras de fazer !fení h* mstituições ' nas 
rania da monarqTXjiS^ l£E\* SOtX - 
mente o homem que fez a razão H» t,, Í e P reasa ’ 

especificidade nas formas gerais da Síí ° entr “ a sua 

lugar absolutamente^taX a l4 W ^ ** * ""> 

«ria é que, precisamemÍTknão^ ?“ ^ 
te na sua prática mas »m Ç sunplesmen- 

veis da sua mSSaTv^i a SI 5 ^ 

manifestar a ligação a arriXf- da P roxima vez») - 
a diferença deSvel/a dfeSÍrfde fo^ 30 mesmo * em P 0 ' 
[da] soberania e [dó] governo M*' h ecifiddad ^ 
de Estado, e, quando de d £“n ' de fat0 ' a razâo 

mente essa ^ 

tirada 5a í^ada toXTr^H ‘T * ' a ***** 

uma coisa que perde suas mnntL^ torr, a-se portanto 

um domínio, um conjunto de objlto^umT^T' Torna ’ se 
ção de poder. ÍEnfim 1 a fi - . , 0S ' um h P° de organiza- 

dizer que a recondlíacão rr , 3 3 3 Agrada Escritura quer 

todo ãso, a SrXCÍ reBSÍ0Sa °* ™ 

giosa foi estabelecida, E se acrescenta™™ a P astoral «U- 

' acrescentarmos a isso que essa 

teatro sob Luís XIV. seguinte, sobre o papel político do 
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política tirada da Sagrada Escritura em Bossuet leva à con¬ 
clusão de que o galicanismo é fundamentado, isto é, que a 
razão de Estado pode atuar contra a Igreja, vemos que série 
de reviravoltas se efetuaram entre o momento em que se 
lançavam anátemas contra os políticos, [em que] se associa¬ 
va os políticos aos maometanos e aos heréticos, [e] em que 
o bispo deTours tirava da Sagrada Escritura o direito de Luís 
XIV ter uma política comandada pela razão de Estado e, por 
conseguinte, específica, diferente ou mesmo oposta à da 
monarquia absoluta da Igreja. O Império está de fato morto. 

Enfim, em terceiro lugar, depois de Maquiavel e da po¬ 
lítica, o Estado. (Aqui serei muito breve, porque vou falar 
disso mais demoradamente a próxima vez.) Garo, seria um 
absurdo dizer que o conjunto das instituições que chama¬ 
mos de Estado data desses anos de 1580-1650. Não teria 
sentido dizer que o Estado nasce então. Afinal de contas, os 
grandes exércitos já aparecem na França, se organizam com 
Francisco I. O fisco está instituído há mais tempo ainda. A 
justiça, há mais tempo ainda. Logo, todos esses aparelhos 
existiam. Mas o que é importante, o que convém reter, o 
que em todo caso é um fenômeno histórico real, específico, 
irredutível, é o momento em que esse algo que é o Estado 
começou a entrar, entrou efetivamente na prática refletida 
dos homens. O problema é saber em que momento, em 
que condições, sob que forma o Estado começou a ser pro¬ 
jetado, programado, desenvolvido, no interior dessa prática 
consciente das pessoas, a partir de que momento ele se tor¬ 
nou um objeto de conhecimento e de análise, a partir de 
que momento e como ele entrou numa estratégia meditada 
e concertada, a partir de que momento o Estado começou a 
ser invocado, desejado, cobiçado, temido, repelido, amado, 
odiado pelos homens. Resumindo, é essa entrada do Estado 
no campo da prática e do pensamento dos homens, é isso 
que é preciso procurar apreender. 

O que eu gostaria de lhes mostrar, o que tentarei lhes 
mostrar é como se pode efetivamente situar a emergência 
do Estado, como objeto político fundamental, no interior de 
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â da 8 ovemam enta- 

cas depoder ISd i m ^ n ° cam P° das P rá «' 

der, não se faz ouh-a 1 h q ~ en } ^ que ' 30 falar do po- 
gia interna ecSZí TZT desenvolver ontob- 
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volvimento do Estado dac n p Í0 ~ na j° Estado, do desen- 
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que seria o Estado? E se^o Fctad^ ~ °*}tologia dessa coisa 
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Notas 


1 Rnurrrúrie* (1524-1526)'. revolta dos camponeses alemães, 

1 Bauernkneg ( Alsácia e Alpes austríacos. Esse 

na Suábia, Francoma, revo i tas camponesas do 

movimento que, no P ro ] 01 )^ excesso das corvéias, as usurpa- 
século XV, visava antes de - c ias senhoriais, adquiriu um 

ções de serviçais e os abusos das^^ sob a Afluência 

dos anabatistas de Münzer (cf. Pf/, nota^S). Arepe* ^ 

kvada a cabo Münzer ais Theologe der Reuo- 

100.000 mortos. Cf. E Blocti irtom théologien 

lulim Berlim. **&?£*$. L Si/SÍLd, 1964, reed. 

nérale duprotestantisme,op história da filoso- 

, , 2 a 2 p V Sdot r expÔs, um aio antes, em seu artigo "Exerdces 

l S VÉcole pratique des hautes étudesVsectim, 

antique, Fàns, Études augus num " m étodo de forma- 

losofla, em seu aspecto onginal, enxergar o mundo, [...] 

ção para uma nova maneua de wer e de^enxe ^r Média 

um esforço de transformaçao do homem , toi na 


com sua redução "ao nível de serva da teologia", que ela veio a ser 
considerada "um procedimento puramente teórico e abstrato". 
Sabemos a importância que essa releitura da filosofia antiga em 
termos de exercícios espirituais terá para 0 trabalho de Foucault a 
partir de 1980. 

3. Sobre essa leitura das meditações cartesianas, cf. "Mon 
corps, ce papier, ce feu" (1972), DE, II, n.° 102, pp. 257-8 (a medi¬ 
tação cartesiana como exercício que modifica o própno sujeito), e 
UHerméneutique du sujei , op. át, pp. 340-1 ("[A] idéia de medita¬ 
ção, não como jogo do sujeito com seu pensamento, mas como 
jogo do pensamento sobre o sujeito: no fimdo, é exatamente isso 
que Descartes ainda fazia nas Meditações Em 1983, em sua 
longa conversação com Dreyfus e Rabinov, "A propósito da genea¬ 
logia ética", Foucault não considera mais Descartes como herdei¬ 
ro de uma concepção da filosofia fundada no primado da condu¬ 
ta de si, mas, ao contrário, como o primeiro a romper com ela: "[...] 
não se deve esquecer que Descartes escreveu 'meditações' - e as 
meditações são uma prática de si. Mas a coisa extraordinária nos 
textos de Descartes é que ele conseguiu substituir um sujeito 
constituído graças a práticas de si por um sujeito fundador de prá¬ 
ticas de conhecimento. [...] Até o século XVI, o ascetismo e o aces¬ 
so à verdade estão sempre mais ou menos obscuramente ligados 
na cultura ocidental. [...] Depois de Descartes, é um sujeito do co¬ 
nhecimento não adstrito à ascese que vê o dia" (DE, IV, n ? 326, pp. 
410 e 411). 

4. Regulae ad directionem ingenii /Regras para a direção do espí¬ 
rito, obra redigida por Descartes em 1628 e publicada depois da 
sua morte em Amsterdam, em 1701 (depois de uma tradução fla¬ 
menga publicada em 1684) in R. Descartes opuscula posthuma. A 
edição moderna de referência é a de Ch. Adam e P. Tanneiy, Oeu- 
vres de Descartes , Paris, L. Cerf, t. X, 1908, pp. 359-469; reed. Paris, 
Vrin, 1966. 

5. Meditationes Metaphysicae (ou Meditationes de Prima Philo- 
sophia in qua Dei existentia et animae immortalitas demonstrantur), 
Paris, Michel Soly, 1641; trad. ff. do duque de Luynes, Les Médita- 
ticns métaphysiques de Descartes , Fáris, V w J. Camusat & Le Petit, 
1647; ed. Adam e Tanneiy, Fáris, Léopold Cerf, 1904. 

6 . Talvez se deva ver nesse desenvolvimento uma alusão aos 
trabalhos de Philippe Aries ( UEnfant etlavie familiale sous lAncien 
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Régime, Paris, Plon, 1960; reed. Paris, Le Seuil, "U uni ve rs histori- 
que", 1973; ed. resumida, "Points Histoire", 1975 [História soàal da 
criança e da família , LTC, 1981]), que acabava de prefaciar La Civi- 
lité puérile d'Érasme (ítós, Ramsay, "Reliefs", 1977), situando esse 
texto na tradição dos manuais de cortesia: "Esses manuscritos de 
cortesia são, no século XV, para a maneira de se comportar, o equi¬ 
valente das redações de costumes para o direito; no século XVI, 
são redações de regras consuetudinárias de comportamento ('có- 
digos de comportamento', dizem R. Chartier, M.-M. Compère e D. 
Julia [LÉducation en France du XVI 1 ' au XV1IP siècle , Paris, Sedes, 
1976]), que definiam como cada um devia se portar em cada cir¬ 
cunstância da vida cotidiana" (p. X). O texto de Erasmo, nesse vo¬ 
lume, é precedido de uma longa nota de Alcide Bonneau, retoma¬ 
da na edição de Isidore Lisieux (Paris, 1877), sobre os "livros de 
civilidade desde o século XVI" (cf. também, sobre as fontes e a 
posteridade da obra de Erasmo, N. Elias, Über den Process der Zivi- 
lization . Soziogenetische und psychogenetische Untersuchungen, Berna, 
Francke, 1939 / La Civilisation des moeurs, Paris, Calmann-Lévy, 
1973; reed. Le Livre de Poche, "Pluriel", 1977, pp. 90-140 [ed. bras.: 
O processo civilizador , 2 vols., Jorge Zahar, 1995]). No artigo que 
dedicou a Ph. Ariès depois da sua morte, em 1984, Foucault escre¬ 
via: "Max Weber se interessava, antes de mais nada, pelas condu¬ 
tas econômicas; Ariès, pelas condutas concernentes à vida" ("Le 
souci de la vérité", DE, IV, n? 347, p. 647. 

7. São Tomás de Aquino, De regno , em Opera omnia , t. 42, Ro¬ 
ma, 1979, pp. 449-71 i Du royaume, trad. fr. M. Martin-Cottier, Fàris, 
Egloff, "Les classiques de la politique", 1946. 

8. Ibid., 1,1; trad. ff., p. 34: "[...] o rei é aquele que governa a 
multidão de uma cidade ou de uma província, e o faz tendo em 
vista o bem comum". 

9. Ibid ., 1,12; trad. fr., p. 105: "Como as coisas da arte imitam 
as da natureza [...], o melhor parece ser extrair o modelo do ofício 
do rei da forma do governo natural. Ora, encontramos na nature¬ 
za um governo universal e um governo particular. Um governo 
universal, segundo o qual todas as coisas estão contidas sob o go¬ 
verno de Deus, que dirige o Universo pela Providência..." 

10. Ibid 1,13; trad. fr., p. 109: "Ao todo, há que considerar 
duas operações de Deus no mundo: uma pela qual ele o cria, a ou¬ 
tra pela qual ele o governa, uma vez criado." 
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quer %£££ 1? í" P ' 2 * U ° cor P° d ° homem ou de qual- 

^2 rrJTl d ° ° bem 5™ de todos os membS" 9 
multidão, um pldpióSj predS ° ■*« “da 

13. Ibid., 15 ; trad. fr., p. 124- "Como f ] n fí m r, , - j 

” T»«»»»«***£ d, be.SK 

e do oficio do rei proporcionar à multidão uma vida boa corS 
me convem a obtenção da beatitude celeste " 

14. Cf. supra, p. 113, nota 34. 

15. Cf. supra, p. 116, nota 48. 

17 ’ P SM P ra ' auIa de 22 de fevereiro, pp. 222 ss. 
centista lí Les mZ d ° C ° Sm0S medieval e renas- 

mm p™64-91 '° p ■ cap - pp - 32 ' 46 - 

rí VenpH^ 0Vannl Bot ^P (1540-1617), Delia ragion diStato libridie- 

25=*™ “te. ** 1599. A 
edições recentes, uma de L. Fitdo Turim tttttt u c*\ • • T . . 
ci" 1948 ç\ nii+T-c» c' . . Ui ET, Classici politi- 

' 1 de . C j C “» tauSK> ' Roma ' Donzelli, 1997 . 

de' mezzfattí a fondarf ' P ' 7: ' ,Rã ® one * Ste >to si è notizia 
dazione^Trad duejpSpTzioníche la fon- 

KÊ tnsf 50 *^ *££££ t“ns n pm P ;: 

J 6St po^àSSo^ínt! 

de aux trots susdites parties, ü semble ce neantmoins quVüe em 
brasse plus estroictement la conservation que les autreí 1 hL l 
tres 1 estendue plus que la fondation." q & deS 3U ' 

Ss^ 

„ m r 22 ' Pode parecer curioso que Foucault faça aqui o eloeio de 
o havem, «mo d. um. forma totímU dif ere „ te , 
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compreendido então a significação da metodologia foucaultiana 
(cf. seu ensaio, "Foucault révolutionne l'histoire (1978), mty. at, 
n 212- "í 1 acreditei e escrevi, equivocadamente, que o pao e o 
drco tinham por objetivo estabelecer uma relação entre goveman- 
S e governados ou respondiam ao desafio objeüvo que eram os 
governados"). Segundo P. Veyne, a quem fiz a pergunta 
levar em conta o humor de Foucault na referencia quefazaoseu 
livro. É claro, no entanto, que a analise que P. V^iepropoe 
evereetismo ("doações de um indivíduo para a coletividade p. V, 
LlSdifc privadas em favor do público’, p. 20), sua drstm- 
ção entre as formas livres e estatutárias de evergesia, o vmculo es¬ 
tabelecido com diversas práticas (mecenato, larguezas ob e«orwi 
e liberalidades funerárias) e categorias sociais ou atores (notáveis, 
senadores, imperadores), o realce de motivações mulüplas (pieda¬ 
de, desejo de ser estimado, patriotismo), etc podiam constituir, 
ver de Foucault, o modelo de uma pratica histonografica hostil a 
uma explicação de tipo causal e preocupada 
acontecimentos. Cf. P Veyne, Comrnent on ^ 
ed, Ftiris, Le Seuil, "UUnivers histonque , 1971), p. 70. O prowe 
ma da causalidade em história é uma sobrevivência da era paleo- 
epistemológica." Como precisa D. Deferi, as teses nominahstas de 
ftul Veyne^desenvolvidas em "Foucault révolutionne lhistoim 
(mas já presentes em Comment on écnt Thistoiré), foram discu a 
por Foucault, com o grupo de pesquisadores que se reuniam em 
La sala, 'duranM os dois anos am que ttatou d a S™n,ame"ta- 
lidade e da razão política liberal" ("Chronologie , DE, I, p. 53). 

23 Sobre esse tratado, ou melhor, sobre esses tratados, que 
assinalaram o nascimento da Europa política moderna, cf. infra, 

PP ‘ 4 24 2 FUho a de um alto funcionário alemão, Martin Chemnitz, 
que havia sido chanceler de dois príncipes do Impeno, 

Philipp von Chemnitz (1605-1678) estudou direito e histona em 
Rostodc e lena. Foi nessa universidade que sofreu a influencia do 
jurista calvinista Dominicus Arumaeus (1579-1637), consideradoo 
criador da ciência do direito público alemao, cuja escola teve um 
papel determinante na crítica da ideologia impenal. Tendo inter¬ 
rompido seus estudos por volta de 1627, por motivos queperma- 
necem obscuros, Chemnitz serviu como oficial no exercito neer 
landes, depois no exército sueco, onde fez carreira ate 1644, e tor 
nou-se historiógrafo de Cristina da Suécia. A Dissertatio de rahone 
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status in Império nostro Romano-Germanico veio a lume em 1640 
(data contestada: talvez 1642 ou 1643; cf. R. Hoke, "Staatsrãson 
und Reichverfassung bei Hippolithus a Lapide", in R. Schnur, ed., 
Staatsrãson, Studien zur Geschichte einen politischen Begriffs, Berlim, 
Duncker & Humblot, 1975, pp. 409-10 n. 12 e p. 425; M. Stolleis, 
Histoire du droit public en Allemagne, 1600-1800, trad. ff. citada [sw- 
pra, p. 34, nota 25], p. 303 n. 457 sobre o estado da discussão), com 
o pseudônimo de Hippolithus a Lapide. A obra teve duas tradu¬ 
ções francesas, uma de Bourgeois du Chastenet, Interets des Prin- 
ces d'Allemagne (Freistade, [s.n.], 1712,2 vols.), baseada na primei¬ 
ra edição datada de 1640, a outra, mais completa, de S. Formey, Les 
Vrais Intérêts de 1'Allemagne (Haia, [s.n.], 1762, 3 vols.), baseada na 
segunda edição de 1647. Foucault, que confunde aqui as datas das 
duas edições, faz referência à primeira tradução. Uma nova edição 
da obra, a cargo de R. Hoke, está em preparação ("Bibliothek des 
deutschen Staatsdenkens", sob a dir. de H. Maier e M. Stolleis, 
Frankfurt/M., InselVerlag). 

25. Dissertatio, op . cit, 1.1, ed. de 1712, p. 1 (cf. ed. de 1647, 
p. 1). Citado por E.Thuau, Raison d'État et Pensée politique à Vépoque 
de Richelieu , Fàris, Armand Colin, 1966, reed. Fãris, Albin Michel, 
"Bibliothèque de 1'évolution de Thumanité", 2000, pp. 9-10 n. 2. 
Trata-se da primeira frase da Dissertatio , que abre a obra ("Consi- 
derations generales sur la raison d'Etat"). O tradutor, no entanto, 
escreve "na poeira da escola" (in pulvere scholasticó), expressão di¬ 
rigida contra o aristotelismo então dominante nas universidades 
alemãs. 

26. Cf. E. Thuau, op. cit, cap. 2, "Uaccueil à Tacite et à Ma- 
chiavel ou les deux raisons d^tat", pp. 33-102. Fãra uma proble- 
matização das relações entre Tácito, Maquiavel e a razão de Esta¬ 
do, cf. A. Stegmann, "Le tacitisme: programme pour un nouvel 
essai de définition", U Pensiero político , II, 1969 (Florença, Olschki), 
pp. 445-58. 

27. Dissertatio, 1.1, ed. de 1712, p. 6 (cf. ed. de 1647, p. 4): "La 
cause & T origine de la raison d'état, sont celles de 1'Etat même oü 
elle a pris naissance." 

28. Ibid., pp. 6-7 (cf. ed. de 1647, p. 4). 

29. Pio V (1504-1572) foi eleito papa em 1566. A fórmula lhe 
é atribuída, desde o fim do século XVI, por um grande número de 
autores. Cf. notadamente Girolamo Frachetta, LIdea dei Libro de' 
gaoemi di Stato e di guerra, Veneza, appresso Damian Zenaro, 1592, 
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p. 44b: "La Ragion di Stato [...] a buona equità da Pio Quinto di 
feliee e santa memória era appeUata Ragion dei Diavolo" (outros 
exemplos citados por R. De Mattei, 11 problema delia "ragion di sta¬ 
to" nelVetà delia controriforma, Milão-Nápoles, R. Ricciardi, 1979, 
pp. 28-9). 

30. E.Thuau, Raison d'ttat... Cf. cap. III, "Uopposition à la 'rai- 
son d'enfer"', pp. 103-52. 

31. R. R Gaude Clément (1594-1642/43), Machiavellismus ju- 
gulatus a Christiana Sapientia Hispanica et Austríaca [O maquiave- 
lismo jugulado pela Sabedoria cristã da Espanha e da Aústria], 
Compluti, apud A.Vesquez, 1637, pp. 1-2; citado por E.Thuau, op. 
cit. , pp. 95-6 (M. Foucault modifica ligeiramente o fim do texto, 
que se apresenta desta forma: "[...] que os gregos antigos invoca¬ 
vam como a Cidade, os romanos como a República e o Império, as 
pessoas de hoje como o Estado"). 

32. Título original: ou outros , em vez de e de todos o$ outros . 

33. Esse livro do R. P. Raymond de Saint-Martin foi publica¬ 
do em Montauban em 1667. Cf. E.Thuau, Raison d'État..., pp. 92 
e 443. 

34. Cf. supra, aula de 1? de fevereiro, pp. 122-3. 

35. Ibid., p. 121. 

36. E. Thuau, Raison d'État„., pp. 62-5. 

37. Alusão à famosa fórmula de Ivan Karamazov no romance 
de Dostoiévski, Les Frères Karamazov [Os irmãos Karamazov (1879- 
80), trad. fr. de B. de Schloezer, Paris, Gallimard, "Bibliothèque de 
la Plêiade", 1952, p. 285] (V, 5, a lenda do Grande Inquisidor). 

38. R. P. Adam Contzen, SJ, Politicorum libri decem, in quibus 
de perfectae reipublicae forma, virtutibus et vitiis tractatur, Magun- 
tiae, B. Lippius, 1620, p. 20: "Si Deus non est aut non regit mun- 
dum, sine metu sunt omnia scelera" (citado por E. Thuau, Raison 
d'État ..., p. 94). 

39. M. Foucault designa com isso, claro, os Discursos sobre a 
primeira década de Tito Limo de Maquiavel (manuscrito, p. 19: "Ma- 
quiavel (pelo menos o dos Comentários sobre T.L.) buscou os 
princípios da arte de governar"). 

40. Gabriel Naudé (1600-1653), secretário do cardeal de Bagni, 
em Roma, de 1631 a 1641. Foi chamado à França por Richeiieu 
quando da morte daquele, depois tomou-se bibliotecário de Ma- 
zarin, até 1651. Foucault se refere a Considérations politiques sur les 
coups d'État, publicado em Roma sem nome de autor ("por GJRN.") 


em 1639 (reimpr. Hildesheim, Olms, 1993. introd. e notas de F. 
Charles-Daubert). Essa primeira edição, limitada a doze exempla¬ 
res, foi seguida, no século XVII, de várias reedições póstumas: em 
1667, sem precisão de lugar ("com base na cópia de Roma"); em 
1673, em Estrasburgo, com o título de Sciences des Princes, ou Con- 
sidérations politiques sur les coups d'État, com os comentários de 
Louis Du May, secretário do Eleitor de Mogúncia; em 1676 em Fh- 
ris (reed. Bibliothèque de philosophie politique et juridique de 
1'Université de Caen 1989), etc. O texto de 1667 foi reeditado por 
Louis Marin, Fáris, Editions de Fhns, 1988, com uma importante 
introdução, "Pour une théorie baroque de Taction politique" Cf 
E. Thuau, Raison d’État..., pp. 318-34. 

41. Louis Machon (1603-?), "Apologie pour Machiavelle en 

faveur des Princes et des Ministres d'Estat", 1643, versão definiti¬ 
va 1668 (manuscrito 935 da Bibliothèque de la ville de Bordeaux). 
Essa obra, composta inicialmente por incentivo de Richeiieu, per¬ 
maneceu inédita, com exceção de um fragmento, que representa¬ 
va o primeiro terço do texto final, publicado, segundo um manus¬ 
crito de 1653, na introdução das Oeuvres completes deMachiavel or¬ 
ganizadas por J. A. C. Buchon em 1852 (Fhris, Bureau du Rmthéon 
litterarre). a. E. Thuau, Raison d'État..„ pp. 334-50 (nota biográfi¬ 
ca, p. 334 n. 2); G. Procacci, Machiavelli nella cultura eurovea cm 
cit, pp. 464-73. ' K 

42. Minha primeira intenção no que concerne a essa Apolo¬ 
gia era pôr o texto do nosso Político [Maquiavel) de um lado des¬ 
te livro, e o da Bíblia, dos doutores da Igreja, dos canonistas, [...], 
do outro; e mostrar, sem outro raciocínio e sem outro artifício, que 
esse grande homem não escreveu nada que não tenha sido tirado, 
palavra por palavra, ou pelo menos que não corresponda a tudo ó 
que esses doutos personagens tenham dito antes dele, ou aprova¬ 
do depois [...]" (L. Machon, op. cit, textos de 1668, pp. 444-8, cita- 
do por K. T. Butler, "Louis Machon's Apologie pour Machia- 

velle'", Journal oj the Warburg and Courtauld Institutes, vol 3 1939- 
40, p. 212). 

43. Paul Hay, marquês du Chastelet, Traité de la politique de 
France, Colônia, chez Pierre du Marteau, 1669. Essa obra, que de¬ 
sagradou muito a Luís XIV, foi constantemente reeditada até o fim 
do século XVII e constituiu uma das principais fontes de inspira¬ 
ção da Dtme royale deVauban (1707). Hay du Chastelet definiu as¬ 
sim a política (ed. aumentada de 1677, mesmo editor, p. 13): "A 
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Política é a arte de governar os Estados, os antigos disseram que era 
uma ciência Real e muito divina, a mais excelente e a mais mestra 
de todas as outras, e lhe deram entre as disciplinas praticas a mes¬ 
ma vantagem que a Metafísica e a Teologia possuem entre as hs- 


P 44. Jacques-Bénigne Bossuet (bispo de Meaux, 1627-1704), Po- 
litique tirée des propres paroles de 1'Écriture Sainte, Rans, Pierre Cot, 
1709; ed. crítica de J. Le Brun, Genebra, Droz, "Les dassiques de 


la pensée politique", 1967. 
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A razão de Estado (U): sua definição e suas principais 
características no século XVU. - O novo modelo de temporali¬ 
dade histórica acarretado pela razão de Estado. - Traços espe¬ 
cíficos da razão de Estado em relação ao governo pastoral: (1) 
O problema da salvação: a teoria do golpe de Estado (Naudé). 
Necessidade , violência , teatralidade. - (2) O problema da obe¬ 
diência. Bacon: a questão das sedições. Diferenças entre Bacon 
e Maquiavel - (3) O problema da verdade: da sabedoria do 
príncipe ao conhecimento do Estado. Nascimento da estatísti¬ 
ca. O problema do segredo. - O prisma reflexivo no qual apa¬ 
receu o problema do Estado. - Presença-ausência do elemento 
"população" nessa nova problemática. 


Hoje eu gostaria de lhes falar rapidamente do que se 
entendia, em fins do século XVI - início do século XVII, por 
razão de Estado, apoiando-me em certo número de textos, 
seja italianos, como o de Palazzo, seja ingleses, como o tex¬ 
to de Bacon, seja franceses, ou também o de Chemnitz, de 
que lhes falei da última vez 1 e que me parece singularmen¬ 
te importante. O que se entende por razão de Estado? Vou 
começar me referindo a duas ou três páginas do tratado de 
Palazzo, publicado em italiano no finzinho do século XVI, 
ou talvez nos primeiros anos do século XVU 2 . Existe na [Bi- 
bliothèque] Nationale uma edição datada de 1606, que tal¬ 
vez não seja a primeira, em todo caso a edição francesa, a 
primeira tradução francesa pelo menos, data de 1611. Esse 
tratado se chama Discurso do governo e da verdadeira razão de 
Estado , e nas primeiras páginas Fãlazzo simplesmente for¬ 
mula a questão: o que se deve entender por "razão" e o que 
se deve entender por "estado"? "Razão", diz ele - e vocês 
vão ver como tudo isso é, digamos, escolástico, no sentido 
banal e trivial do termo -, o que é "razão"? Pois bem, "razão" 
é uma palavra que se emprega em dois sentidos: razão é a 
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essência inteira de uma coisa, é o que constitui a união, a 
reunião de todas as suas partes, é o vínculo necessário en¬ 
tre os diferentes elementos que a constituem 3 . Isso é que é 
a razão. Mas "razão" também é usada num outro sentido. 
A razão é, subjetivamente, certo poder da alma que permi¬ 
te, justamente, conhecer a verdade das coisas, isto é, justa¬ 
mente esse vínculo, essa integridade das diferentes partes 
da coisa, e que a constituem. A razão é portanto um meio 
de conhecimento, mas também é algo que permite que a 
vontade se paute pelo que ela conhece, se paute pela pró¬ 
pria essência das coisas 4 . A razão será, portanto, a essência 
das coisas, o conhecimento da razão das coisas e essa espé¬ 
cie de força que permite [à vontade], e até certo ponto [a] 
obriga, [a] seguir a essência mesma das coisas 5 . Eis quanto 
à definição da palavra "razão". 

Definição da palavra "estado", agora. "Estado", diz Pa- 
lazzo, é uma palavra que se entende em quatro sentidos 6 . 
Um "estado" é um domínio, dominium. Em segundo lugar, 
é uma jurisdição, diz ele, é um conjunto de leis, de regras, 
de costumes, é mais ou menos, se vocês quiserem, o que cha¬ 
maríamos de - vou empregar uma palavra que, é claro, ele 
não utiliza - uma instituição, um conjunto de instituições. 
Em terceiro lugar, "estado" é, diz ele (diz o tradutor, que 
acompanho aqui), uma condição de vida, isto é, de certo 
modo um estatuto individual, uma profissão: o estado de 
magistrado, ou o estado civil, ou o estado religioso. Enfim, 
em quarto lugar, o "estado", diz ele, é a qualidade de uma coi¬ 
sa, qualidade que se opõe ao movimento. Um "estado" é o 
que toma uma coisa, se não totalmente imóvel - aqui pas¬ 
so por cima do detalhe, porque, diz ele, certas imobilidades 
seriam contrárias ao repouso da coisa, afinal certas coisas 
têm de se mover para poder permanecer realmente em re¬ 
pouso - em todo caso esse estado é uma qualidade que faz 
que a coisa seja o que ela é. 

O que é a república? A república é um estado, nos qua¬ 
tro sentidos da palavra, que venho de explicar. Uma repú¬ 
blica é antes de mais nada um domínio, um território. É, de- 


AULA DE 15 DE MARÇO DE 1978 


343 


pois, um meio de jurisdição, um conjunto de leis, de regras 
de costumes. A republica, se não é um estado, pelo menos é 
um conjunto de estados, isto é, de indivíduos que se definem 
POTWu estotuto. E, enfim, a república é certa estabilidade 
dessas tres coisas precedentes: domínio, jurisdição, institui¬ 
ção ou estatuto dos indivíduos 7 . ^ 

. ° s . er chamado de "razão de Estado", em am¬ 

bos os sentidos da palavra "razão", objetivo e subjetivo? Ob- 
jeüvamente, vai se chamar de razão de Estado o que é neces- 

que a república ' nos quatro sentidos 
da palavra estado , conserve exatamente sua integridade 

Por exemplo, tomemos o aspecto territorial da república. 

Diz-se que, se determinado fragmento do território, deter- 

para defendí^ n ° terútórío ' ^«minada fortaleza 

para defende-lo e efetivamente indispensável à manuten- 

St d ÍIÍr §ndade d f Se Estad °' diz “ se que esse elemento, 
esse temtono esse fragmento de território, essa cidadela 

essas cidades fazem parte da razão de Estado 8 . Agora, to¬ 
mando o lado [subjetivo]* da palavra "razão", o que vai ser 
chamado de "razão de Estado"? Pois bem, "uma regra ou 
uma arte - ato o texto de Palazzo -, "uma regra ou unS arte 
H q “ e n°s da a conhecer os meios para obter a integrida- 

fo^ftc qU !f d fi de - 0U 3 P3Z da re P ública "’- Essa definição 
formal, essa definição escolástica no sentido trivial da pala¬ 
vra, nao e propna de Palazzo, vocês vão encontrá-la prati¬ 
camente na maiona dos teóricos da razão de Estado. Gos- 
tana de citar um texto de Chemnitz, muito posterior portan¬ 
to, pois data de 1647’». Chemnitz, nesse teSo, diz o seguin¬ 
te: o que e a razao de Estado? É "certo cuidado políticfque 

mnílhní r em !°a OS os p e S° clos públicos, em todos os 
conselhos e em todos os desígnios, e que deve tender uni¬ 
camente a conservação, à ampliação e à felicidade do Esta- 

p°ó Para ^ qUe ha qUe em P re g ar os meios mais fáceis e mais 


* M.F.: positivo 
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Essa definição de Balázzo, confirmada por outros, como 
Chemnitz e vários teóricos da razão de Estado, apresenta 
imediatamente, como vocês estão vendo, características mui¬ 
to visíveis. Primeiro, nada nessa definição da razão de Esta¬ 
do se refere a outra coisa senão ao próprio Estado. Vocês 
não têm nenhuma referência a uma ordem natural, a uma 
ordem do mundo, a leis fundamentais da natureza, nem 
mesmo a uma ordem divina. Nada do cosmo, nada da na¬ 
tureza, nada da ordem divina está presente na definição 
da razão de Estado. Em segundo lugar, vocês veem que essa 
razão de Estado está fortemente articulada em tomo da re¬ 
lação essência-saber. A razão de Estado é a própria essên¬ 
cia do Estado, e é igualmente o conhecimento que possibi¬ 
lita, de certo modo, acompanhar a trama dessa razão de Es¬ 
tado e obedecer a ela. É portanto uma arte, com seu lado 
prático e seu lado de conhecimento. Em terceiro lugar, vo¬ 
cês estão vendo que a razão de Estado é essencialmente 
uma coisa... eu ia dizendo conservadora, digamos conserva¬ 
tória. Trata-se essencialmente, nessa razão de Estado, por 
essa razão de Estado, de identificar o que é necessário e su¬ 
ficiente para que o Estado exista e se mantenha em sua in¬ 
tegridade, se preciso for, caso seja necessário e suficiente 
para restabelecer essa integridade, se ela vier a ser compro¬ 
metida. Mas essa razão de Estado não é, de modo algum, 
um princípio de transformação, diria inclusive de evolução 
do Estado. Claro, vocês acharão a palavra "ampliação", so¬ 
bre a qual tomarei brevemente daqui a pouco. Mas essa 
ampliação nada mais é, no fundo, que a majoração, o aper¬ 
feiçoamento de certo número de traços e de características 
que já constituem efetivamente o Estado e não é, de modo 
algum, a sua transformação. A razão de Estado é portanto 
conservadora. Trata-se, dirá o marquês du Chastelet na se¬ 
gunda metade do século XVII, de alcançar uma "justa me¬ 
diocridade" 12 . Enfim - e é este sem dúvida o traço mais ca¬ 
racterístico -, nessa razão de Estado vocês estão vendo que 
não há nada que diga respeito a algo como uma finalidade 
anterior, exterior ou até ulterior ao próprio Estado. Claro, vai 
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se falar da felicidade. Está no texto de Chemnitz 13 . Claro 
outros textos também falarão da felicidade. Mas essa felici¬ 
dade, essa perfeição, a que são atribuídas e a que se deve 
relacioná-las? Ao próprio Estado. Lembrem-se da maneira 
como são Tomás falava do que era a república e do que era 
0 governo real. O governo real era do domínio de uma cer¬ 
ta arte terrena, mas o objetivo final do governo real era agir 
de tal sorte que os homens, saindo do seu estatuto terreno 
e libertados dessa república humana, pudessem alcançar 
algo que era a felicidade eterna e o gozo de Deus. Ou seja, 
no fim das contas, a arte de governar, a arte de reinar de são 
Tomás, estava sempre voltada para esse fim extraterreno, 
para esse fim extra-estatal, eu ia dizendo extra-republicano, 
fora da res publica , e era para esse fim que a res publica de¬ 
via estar em última instância voltada 14 . Aqui, não temos nada 
disso. O fim da razão de Estado é o próprio Estado, e se há 
algo como uma perfeição, como uma felicidade, será sem¬ 
pre [aquela] ou aquelas do próprio Estado. Não há último 
dia. Não há ponto final. Não há algo como uma organiza¬ 
ção temporal unida e final. 

Objeções que Palazzo logo se faz — eram objeções que 
ele havia encontrado? ele próprio é que as imagina? Pouco 
importa. Elas são interessantes, porque Palazzo diz o seguin¬ 
te: mas, afinal, se o governo, a arte de governar segundo 
essa razão de Estado não tem, no fundo, nenhuma finalida¬ 
de que seja alheia ao próprio Estado, se não se pode propor 
nada aos homens para além do Estado, se no fundo a razão 
de Estado não tem finalidade, será que afinal de contas não 
se pode prescindir dele? Por que os homens seriam obriga¬ 
dos a obedecer a um governo que não lhes propõe nenhu¬ 
ma finalidade, pessoal e exterior ao Estado? Segunda obje¬ 
ção: se é verdade que a razão de Estado tem uma finalida¬ 
de unicamente conservadora, ou em todo caso um objetivo 
conservador, se essas finalidades são interiores à própria 
manutenção do Estado, será que não basta que a razão de 
Estado simplesmente intervenha quando, por um acidente 
que pode se produzir em certos casos, mas que não se pro- 
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duzirá todo o tempo, a existência do Estado se vê compro¬ 
metida? Em outras palavras, a razão de Estado, a arte de go¬ 
vernar e o próprio governo não devem simplesmente inter¬ 
vir quando se trata de corrigir um defeito ou fazer frente a 
um perigo imediato? Logo, não se pode ter um governo 
descontínuo e uma razão de Estado que intervenha sim¬ 
plesmente em certos pontos e certos momentos dramáti¬ 
cos? 15 Ao que Palazzo responde: de jeito nenhum! A repú¬ 
blica não poderia subsistir em momento algum, não pode¬ 
ria ter nenhuma duração se não fosse a cada instante levada 
em conta, mantida por uma arte de governar comandada 
pela razão de Estado. "A própria república não seria capaz, 
nem suficiente", diz ele, "para se conservar em paz nem 
mesmo por uma só hora." 16 A fraqueza da natureza huma¬ 
na e a ruindade dos homens fazem que nada na república 
poderia se manter se não houvesse, em todo ponto, em 
todo momento, em todo lugar, uma ação específica da ra¬ 
zão de Estado garantindo de maneira concertada e meditada 
o governo. É sempre necessário, portanto, um governo e o 
tempo todo um governo: o governo como ato de criação 
contínua da república. 

Creio que essa temática geral posta por Palazzo em sua 
definição da razão de Estado é importante por várias ra¬ 
zões. Só lembrarei uma, e é a seguinte: com essa análise da 
razão de Estado vemos esboçar-se um tempo, um tempo 
histórico e político que tem, em relação ao que tinha domi¬ 
nado o pensamento na Idade Média ou até mesmo ainda 
na Renascença, características bem particulares. Porque se 
trata justamente de um tempo indefinido, do tempo de um 
governo que é um governo ao mesmo tempo perpétuo e 
conservador. Em primeiro lugar, por conseguinte, não há 
problema de origem, não há problema de fundamento, não 
há problema de legitimidade, não há tampouco problema 
de dinastia. Até mesmo o problema que Maquiavel levanta¬ 
va, e que era o de saber como governar, dada a maneira 
como se havia tomado o poder - não se pode governar da 
mesma maneira se foi por herança, se foi por usurpação ou 


se foi por conquista 17 -> esses problemas deixarão de inter¬ 
vir agora, ou só intervirão de forma secundária. A arte de 
governar e a razão de Estado não levantam mais o proble- 

ma de ongem. Já se está no governo, já se está na razão de 
Estado, ja se esta no Estado. 

Em segundo lugar, não só não há ponto de origem que 
seja pertinente para modificar a arte do governo, como o 
problema do ponto terminal nem deve ser posto. E isto é 
sem duvida mais importante do que aquilo. Quer dizer que 
o Estado - a razão de Estado e o governo comandado pela 
razao de Estado - não terá de se preocupar com a salvação 
dos indivíduos. Nao terá nem sequer de buscar algo como 
um fim da história, ou como uma consumação, ou como um 
ponto em que se articulariam o tempo da história e a eter¬ 
nidade. Nada, por conseguinte, como esse sonho do último 
mperio que, apesar de tudo, havia comandado as perspec¬ 
tivas religiosas e históricas da Idade Média. Afinal de con¬ 
tas, na Idade Média, ainda se estava num tempo que devia, 
a certa altura, tornar-se um tempo unificado, o tempo uni¬ 
versal de um Império em que todas essas diferenças seriam 
apagadas, e é esse Império universal que anunciaria e seria 
o teatro no qual se produziria o retomo de Cristo. O Impé¬ 
rio, o ultimo Império, o Império universal, seja o dos Césa¬ 
res, seja o da Igreja, era no fim das contas algo que ronda¬ 
va a perspectiva da Idade Média, e, nessa medida, não ha- 
via governo indefinido. Não havia Estado ou reino fadado 
mdefimdamente à repetição no tempo. Agora, ao contrário, 
nos nos encontramos numa perspectiva em que o tempo dá 
r e mc * e finido. É o indefinido de uma governamenta¬ 
is 3 ^ para a qual não se prevê termo ou fim. Estamos na 
historicidade aberta, por causa do caráter indefinido da arte 
política. 

Salvo, evidentemente, se corrigida por um certo núme¬ 
ro de coisas sobre as quais tomaremos, a idéia de paz per¬ 
petua que vai, a meu ver, substituir a idéia de Império ter¬ 
minal. Se o Império terminal era na Idade Média a fusão de 
todas as particularidades e de todos os reinos numa só for- 
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ma de soberania, a idéia de paz universal - que já existia na 
Idade Média, mas sempre como um dos aspectos do Impé¬ 
rio terminal, ou ainda, como um dos aspectos do Império 
da Igreja -, [essa idéia] vai ser o vínculo, com que se vai so¬ 
nhar, entre Estados que continuarão sendo Estados. Vale di¬ 
zer que a paz universal não será a conseqüência de uma 
unificação num império temporal ou espiritual, mas a ma¬ 
neira como diferentes Estados, se efetivamente as coisas 
funcionarem, poderão coexistir uns com os outros de acor¬ 
do com um equilíbrio que impedirá justamente a domina¬ 
ção de um sobre os outros. A paz universal é a estabilidade 
adquirida na e pela pluralidade, por uma pluralidade equi¬ 
librada, totalmente diferente portanto da idéia do Império 
terminal. Mais tarde, essa idéia de uma govemamentalida- 
de indefinida será corrigida pela idéia de progresso, a ideia 
de progresso na felicidade dos homens. Mas isso é outro as¬ 
sunto, é um assunto que implica justamente algo cuja au- 
senda vai se notar em toda essa análise da razão de Esta o 

e que é a noção de população. 

Dito isso, para situar um pouco o horizonte geral da 

razão de Estado, gostaria agora de retomar alguns dos tra- 
ços desse governo dos homens que, portanto, já não se pra¬ 
tica sob o signo da arte pastoral, mas sob o da razão de Es¬ 
tado. Não é uma análise exaustiva o que eu gostaria de fa¬ 
zer, mas sim fazer - eu ia dizendo algumas sondagens, mas 
a palavra é infeliz - alguns cortes, a esmo, reladonando jus¬ 
tamente a razão de Estado a alguns dos temas importantes 
que havíamos encontrado na análise do pastorado, ou seja, 
o problema da salvação, o problema da obediência e o pro¬ 
blema da verdade. _ , , 

E, para estudar a maneira como a razao de Estado pen¬ 
sa, reflete, analisa a salvação, tornarei um exemplo preciso, 
o da teoria do golpe de Estado. O golpe de Estado: noçao 
importantíssima nesse início de século XVII, tanto que tra¬ 
tados inteiros [lhe] foram consagrados. Naudé, por exem¬ 
plo, escreve em 1639 Considerações políticas sobre os golpes de 
Estado 19 . Alguns anos antes, houve um texto mais polêmico. 


AULA DE 15 DE MARÇO DE 1978 


349 


mais imediatamente ligado aos acontecimentos, de Sirmond, 
que se chamava O golpe de Estado de Luís XZZPmas não era, 
em absoluto, um texto polêmico contra Luís XHI, [muito] 
pelo contrário. Porque a palavra "golpe de Estado", no iní¬ 
cio do século XVH, não significa em absoluto o confisco do 
Estado por uns em detrimento dos outros, que o teriam de¬ 
tido até então e que se veriam despojados de sua posse. O 
golpe de Estado é algo bem diferente. O que é um golpe de 
Estado nesse pensamento político do início do século XVH? 
É, em primeiro lugar, uma suspensão, uma interrupção das 
leis e da legalidade. O golpe de Estado é o que excede o di¬ 
reito comum. Excessus iuris communis, diz Naudé 20 . Ou ain¬ 
da, é uma ação extraordinária contra o direito comum, ação 
que não preserva nenhuma ordem e nenhuma forma de 
justiça 21 . Nisso, será o golpe de Estado estranho à razão de 
Estado? Constituirá uma exceção, em relação à razão de Es¬ 
tado? De modo algum. Porque a própria razão de Estado - 
é esse, creio eu, um ponto essencial a assinalar bem -, a 
própria razão de Estado não é absolutamente homogênea a 
um sistema de legalidade ou de legitimidade. A razão de 
Estado é o quê? Pois bem, é algo, diz Chemnitz, que permi¬ 
te infringir todas "as leis públicas, particulares, fundamen¬ 
tais, de qualquer espécie que sejam" 22 . De fato, a razão de 
Estado deve comandar, "não segundo as leis", mas, se ne¬ 
cessário, "as próprias leis, as quais devem se acomodar ao 
presente estado da república" 23 . Logo, o golpe de Estado 
não é ruptura em relação à razão de Estado. Ao contrário, é 
um elemento, um acontecimento, uma maneira de agir que 
se inscreve perfeitamente no horizonte geral, na forma ge¬ 
ral da razão de Estado, ou seja, é algo que excede as leis ou, 
em todo caso, que não se submete às leis. 

O que há, no entanto, de específico no golpe de Esta¬ 
do que faz que não seja simplesmente uma manifestação 
dentre outras da razão de Estado? Pois bem, é que a razão 
de Estado, que por natureza não tem de se dobrar às leis, 
que em seu funcionamento básico é sempre infratora em 
relação às leis públicas, particulares, fundamentais, essa ra- 
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zão de Estado ordinária respeita as leis. Ela as respeita não 
no sentido de que se inclinaria diante das leis, porque as 
leis positivas, morais, naturais, divinas seriam mais fortes 
que ela, mas se inclina diante dessas leis, respeita essas leis 
na medida em que concede em se inclinar diante delas e 
respeitá-las, na medida em que, se vocês quiserem, coloca- 
as como elemento do seu próprio jogo. A razão de Estado 
é, de todo modo, fundamental em relação a essas leis, mas 
em seu jogo costumeiro faz uso delas, precisamente porque 
considera esse uso necessário ou útil Mas vai haver mo¬ 
mentos em que a razão de Estado já não pode se servir des¬ 
sas leis e em que ela é obrigada, por algum acontecimento 
premente e urgente, por causa de certa necessidade, a se li¬ 
bertar dessas leis. Em nome de quê? Em nome da salvação 
do Estado. Essa necessidade do Estado em relação a si mes¬ 
mo é que vai, em certo momento, levar a razão de Estado a 
varrer as leis civis, morais, naturais que ela houve por bem 
reconhecer e cujo jogo até então ela havia jogado. A neces¬ 
sidade, a urgência, a necessidade da salvação do próprio 
Estado vão excluir o jogo dessas leis naturais e produzir 
algo que, de certo modo, não será mais que pôr o Estado 
em relação direta consigo mesmo sob o signo da necessi¬ 
dade e da salvação. O Estado vai agir de si sobre si, rápida, 
imediatamente, sem regra, na urgência e na necessidade, 
dramaticamente, e é isso o golpe de Estado. O golpe de Es¬ 
tado não é, portanto, confisco do Estado por uns em detri¬ 
mento dos outros. O golpe de Estado é a automanifestação 
do próprio Estado. É a afirmação da razão de Estado - [a 
razão de Estado] que afirma que o Estado deve ser salvo de 
qualquer maneira, quaisquer que sejam as formas que fo¬ 
rem empregadas para salvá-lo. Golpe de Estado, portanto, 
como afirmação da razão de Estado, como automanifesta¬ 
ção do Estado. 

Importância, creio, nessa identificação da noção de Es¬ 
tado, importância de certo número de elementos. Primeiro, 
essa noção de necessidade. Há portanto uma necessidade 
do Estado que é superior à lei. Ou antes, a lei dessa razão 


particular ao Estado, que se chama razão de Estado, a lei 
dessa razão será que a salvação do Estado deve prevalecer, 
como quer que seja, sobre toda e qualquer outra coisa. Essa 
lei fundamental, essa lei da necessidade que, no fundo, não 
é uma lei, excede portanto todo o direito natural, excede o 
direito positivo, excede o direito que os teóricos não ousam 
chamar exatamente de direito divino, quer dizer, o direito 
posto pelos próprios mandamentos de Deus, e eles então o 
chamam de "filosófico" para mascarar um pouco as coisas. 
Mas Naudé dirá: o golpe de Estado não obedece à "justiça 
natural, universal, nobre e filosófica" - a palavra "nobre" é 
irônica e a palavra "filosófica" encobre outra coisa -, o golpe 
de Estado, diz Naudé, obedece a "uma justiça artificial, par- 
ticular, política, [...] relacionada à necessidade do Estado" 24 . 
Por conseguinte, a política não é uma coisa que tem de se 
inscrever no interior de uma legalidade ou de um sistema 
de leis. A política tem a ver com outra coisa, mesmo que uti¬ 
lize as leis como instrumento quando delas necessita em 
certos momentos. A política é algo que tem relação com a 
necessidade. E vocês encontram toda uma espécie, não de 
filosofia, mas, como dizer..., de elogio, de exaltação da ne¬ 
cessidade nos escritos políticos do início do século XVII. Al¬ 
guém como Le Bret, por exemplo, dirá - o que é muito cu¬ 
rioso em relação ao pensamento científico da época e em 
oposição direta a esse pensamento científico "Tão gran¬ 
de é a força da necessidade que, como uma deusa sobera¬ 
na, não tendo nada de sagrado no mundo, salvo a firmeza 
dos seus decretos irrevogáveis, põe sob seu poder todas as 
coisas divinas e humanas. A necessidade emudece as leis. A 
necessidade faz cessar todos os privilégios para se fazer 
obedecer por todo o mundo." 25 Não, portanto, governo re- 

I lacionado com legalidade, mas razão de Estado relacionada 
com necessidade. 

Segunda noção importante: a noção de violência, é cla¬ 
ro. Porque é da natureza do golpe de Estado ser violento. A 
razão de Estado em seu exercício ordinário, habitual, não é 
violenta, justamente porque ela mesma se atribui, volunta- 
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riamente, as leis como marco e como forma. Mas, quando a 
necessidade exige, a razão de Estado se toma golpe de Es¬ 
tado e, nesse momento, é violenta.Violenta significa que ela 
é obrigada a sacrificar, a amputar, a prejudicar, ela é levada a 
ser injusta e mortífera. É o princípio, diametralmente opos¬ 
to, como vocês sabem, ao tema pastoral de que a salvação 
de cada um é a salvação de todos, e a salvação de todos é a 
salvação de cada um. Daí em diante, vamos ter uma razão de 
Estado cuja pastoral será uma pastoral da opção, uma pas¬ 
toral da exclusão, uma pastoral do sacrifído de alguns ao 
todo, de alguns ao Estado. "Para preservar a justiça nas 
coisas grandes", dizia Charron numa frase retomada por 
Naudé, "às vezes é preciso desviar-se dela nas coisas miú¬ 
das." 26 E Chemnitz dará como belo exemplo da violênda ne¬ 
cessária dos golpes de Estado o que Carlos Magno havia fei¬ 
to com os saxões, quando [os] gueixeou e ocupou seus ter¬ 
ritórios. Chemnitz diz que Carlos Magno havia estabeleci¬ 
do juízes para jugular a revolta e a agitação dos saxões, e 
esses juízes tinham a particularidade, primeiro, de serem 
desconheddos do público, de modo que você não sabia 
quem o julgava. Depois, esses juízes julgavam sem conhe¬ 
cimento d.e causa, isto é, sem ter estabeleddo nada dos fa¬ 
tos que imputavam aos que eles condenavam. Em terceiro 
lugar, o julgamento deles se dava sem nenhuma forma de 
processo, ou seja, não havia nenhum ritual judidário. Em 
outras palavras, é uma maneira polida que Chemnitz em¬ 
prega para dizer que Carlos Magno havia posto assassinos 
entre os saxões, que matavam quem queriam, como que¬ 
riam, sem dizer por quê. E deviam matar quem? Os pertur¬ 
badores da tranquilidade pública e do Estado. Aparece aqui 
a idéia do crime de Estado, que também poderíamos ter 
analisado, porque é uma noção importantíssima que apare¬ 
ce nesse momento e que adquire nesse momento dimen¬ 
sões muito particulares. E diz Chemnitz, claro, nesse golpe 
de Estado de Carlos Magno houve injustiças, inocentes fo¬ 
ram condenados, mas o sistema não durou e o furor dos sa¬ 
xões foi mitigado 27 . Portanto, o golpe de Estado é violento. 
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Ora, como o golpe de Estado nada mais é que a manifesta¬ 
ção da razão de Estado, chegamos à idéia de que não há ne¬ 
nhuma antinomia, no que concerne ao Estado pelo menos, 
entre violência e razão. Pode-se até dizer que a violência do 
Estado nada mais é que, de certa forma, a manifestação ir- 
ruptiva da sua própria razão. E, fazendo uma oposição - 
que vocês sem dúvida vão reconhecer, se leram o artigo de 
Genet no Le Monde do mês de setembro passado 28 -, um 
texto que data da primeira metade do século XVII (foi escri¬ 
to sob Richelieu) dizia o seguinte (é um texto anônimo): 
deve-se distinguir violência de brutalidade, porque as bru¬ 
talidades são as violências "cometidas não mais que pelo ca¬ 
pricho dos particulares", ao passo que as violências que "se 
cometem pelo concerto dos sábios" são os golpes de Esta¬ 
do^. Bossuet também retomou a oposição brutalidade e 
violência, e Genet por sua vez, simplesmente invertendo a 
tradição e chamando de brutalidade a violência do Estado e 
de violência o que os teóricos do século XVII chamavam de 
brutalidade. 

Terceira noção importante, depois da necessidade e da 
violência, creio ser a característica necessariamente teatral 
do golpe de Estado. De fato, um golpe de Estado, na medi¬ 
da em que é a afirmação irruptiva da razão de Estado, o gol¬ 
pe de Estado tem de ser imediatamente reconhecido. Ele 
tem de ser imediatamente reconhecido segundo suas ver¬ 
dadeiras características, exaltando a necessidade que o jus¬ 
tifica. Claro, o golpe de Estado supõe uma parte de segredo 
para ter êxito. Mas, para poder angariar a adesão e para que 
a suspensão das leis a que está necessariamente ligado não 
seja debitada a ele, o golpe de Estado tem de ser deflagra¬ 
do à luz do dia e, deflagrando-se à luz do dia, tem de fazer 
aparecer na própria cena em que ele se situa a razão de Es¬ 
tado que o fez produzir-se. Evidentemente, o golpe de Esta¬ 
do deve ocultar seus procedimentos e seus encaminha¬ 
mentos, mas deve aparecer solenemente em seus efeitos e 
nas razões que o sustentam. Donde a necessidade da ence¬ 
nação do golpe de Estado, que encontramos na prática po- 
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lítica daquela época, como no ^dia dos tolos , na detenção 
do príncipe 51 , no encarceramento de FouqueP.Tudo isso faz 
do golpe de Estado uma certa forma de o soberano mani¬ 
festar a irrupção da razão de Estado e a prevalência da ra¬ 
zão de Estado sobre a legitimidade da maneira mais clara 

possível 

Tocamos aqui um problema aparentemente marginal, 
mas que apesar de tudo creio ser importante, que é o pro 
blema da prática teatral na política, ou ainda da prática tea¬ 
tral da razão de Estado. O teatro, enfim, essa prática teatral, 
essa teatralização, deve ser um modo de manifestação do 
Estado e do soberano, do soberano como depositário do 
poder de Estado. E poderíamos, creio eu, opor [às] cerimô- 
nias reais — que, por exemplo, da sagração a coroação, à en¬ 
trada na cidade ou ao funeral do soberano, marcavam o ca¬ 
ráter religioso do soberano e articulavam seu poder com o 
poder religioso e com a teologia -, poderíamos opor a essas 
cerimônias tradicionais da realeza a espécie de teatro mo¬ 
derno em que a realeza quis se manifestar e se encarnar, e 
do qual a prática do golpe de Estado levado a cabo pelo 
próprio soberano é uma das manifestações mais importan¬ 
tes. Aparecimento, portanto, de um teatro político tendo 
como outra face o funcionamento do teatro, no sentido li¬ 
terário do termo, como o lugar privilegiado da representa¬ 
ção política e, em particular, da representação do golpe de 
Estado. Porque, afinal de contas, uma parte do teatro histó¬ 
rico de Shakespeare é, sem dúvida, o teatro do golpe de Es¬ 
tado. Peguem Comeille, peguem também Racine, nunca 
são mais que representações; bom, eu exagero dizendo isso, 
mas são com muita ffeqüência, são quase sempre represen¬ 
tações de golpes de Estado. De AndrôtnãCã a Atália , são 
golpes de Estado. Mesmo Berenice? 5 é um golpe de Estado. 
O teatro clássico, a meu ver, está essencialmente organiza¬ 
do em tomo do golpe de Estado 36 . Assim como na política a 
razão de Estado se manifesta numa certa teatralidade, o 
teatro, em contrapartida, se organiza em tomo da represen¬ 
tação dessa razão de Estado sob a forma dramática, intensa 


e violenta do golpe de Estado. E poderíamos dizer que a 
corte, tal como Luís XIV a organizou, é predsamente o pon¬ 
to de articulação, o lugar em que se teatraliza a razão de Es¬ 
tado^ na forma de intrigas, de desgraças, de opções, de ex¬ 
clusões, de exílios; e a corte também é o lugar em que, pre¬ 
cisamente, o teatro vai representar o próprio Estado. 

Digamos numa palavra que, na época em que a unida¬ 
de quase imperial do cosmo se desarticula, na época em 
que a natureza se desdramatiza, se liberta do acontecimen¬ 
to, se emancipa do trágico, creio que uma outra coisa acon¬ 
tece na ordem política, uma coisa inversa. No século XVII, 
no fim das guerras religiosas - na época, precisamente, da 
Guerra dos Trinta Anos, desde os grandes tratados, desde a 
grande busca do equilíbrio europeu —, abre-se uma nova 
perspectiva histórica, perspectiva da govemamentalidade 
indefinida, perspectiva da permanência dos Estados que 
nao terão fim nem termo, aparece um conjunto de Estados 
descontínuos fadados a uma história que não tem esperan¬ 
ça, porque não tem termo. Estados que se organizam segun¬ 
do uma razão cuja lei não é a de uma legitimidade, legiti¬ 
midade dinástica ou legitimidade religiosa, mas a de uma 
necessidade que ela deve enfrentar nos golpes que são sem¬ 
pre incertos, ainda que concertados. Estado, razão de Esta¬ 
do, necessidade, golpe de Estado ousado — é tudo isso que 
vai constituir o novo horizonte trágico da política e da his¬ 
tória. Ao mesmo tempo que nasce a razão de Estado, nas¬ 
cera meu ver, certo trágico da história que não tem mais 
nada a ver com a deploração do presente e do passado, com 
o lamento das crônicas, que era a forma em que o trágico da 
história até então aparecia, um trágico da história que esta¬ 
va ligado à própria prática política. E o golpe de Estado é, 
de certo modo, a realização desse trágico numa cena que é 
o próprio real. E esse trágico do golpe de Estado, esse trá¬ 
gico da história, esse trágico de uma govemamentalidade 
que não tem termo, mas que forçosamente se manifesta, em 
caso de necessidade, nessa forma teatral e violenta, foi a 
meu ver caracterizado por Naudé, num texto surpreenden- 
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te, quando deu sua definição, sua descrição do golpe de Es¬ 
tado. Nesse texto, como vocês vão ver, há uma coisa bem 
napoleônica, uma coisa que faz singularmente pensar nas 
noites hitlerianas, nas noites das facas longas. Naudé diz o 
seguinte: "[...] nos golpes de Estado, vê-se o relâmpago cair 
antes de ouvi-lo troar nas nuvens". Nos golpes de Estado, 
"as matinas são ditas antes de serem soadas, a execução pre¬ 
cede a sentença; tudo se faz à judaica; [...] um recebe o gol¬ 
pe que pensava dar, outro morre pensando estar em segu¬ 
rança, outro mais sofre como não imaginava, tudo se faz de 
noite, na obscuridade, entre as névoas e as trevas" 37 . A gran¬ 
de promessa do pastorado, que fazia suportar todas as mi¬ 
sérias, mesmo as misérias voluntárias do ascetismo, come¬ 
ça a ser seguida agora pela dureza teatral e trágica do Esta¬ 
do que pede que, em nome da sua salvação, uma salvação 
sempre ameaçada, nunca certa, se aceitem as violêndas como 
a forma mais pura da razão e da razão de Estado. Era isso o 
que eu queria lhes dizer sobre o problema da salvação, no 
que concerne ao Estado, pelo ângulo do golpe de Estado, 

Em segundo lugar, agora, o problema da obediênda. E 
aqui vou pegar uma questão e um texto totalmente diferen¬ 
tes. A questão diferente: é a questão das revoltas e das se¬ 
dições que, claro, foram até o fim do século XVÜ um proble¬ 
ma político maior e para as quais há um texto, um texto no¬ 
tável, escrito pelo chanceler Bacon 38 , Bacon que ninguém 
mais estuda e que é certamente um dos personagens mais 
interessantes desse início de século XVÜ. Não costumo lhes 
dar conselhos quanto ao trabalho universitário, mas, se al¬ 
guns de vocês quisessem estudar Bacon, creio que não per¬ 
deriam seu tempo 39 . 

Pois bem. Bacon escreve um texto que se chama, na tra¬ 
dução francesa, Essai sur les séditions et les troubles 40 [Ensaio 
sobre sedições e distúrbios]. Nele, faz toda uma descrição, 
toda uma análise - eu ia dizendo: toda uma física - da sedi¬ 
ção e das precauções a serem tomadas contra as sedições, e 
do governo do povo, que é notável Primeiramente, devem- 
se tomar as sedições como uma espécie de fenômeno, de 
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enomeno muito menos extraordinário do que perfeitamen- 
te formal, natural, de certo modo até imanente^ vida da res 
publica, da republica. As sedições, diz ele, são como as tpm- 
pestades, elas se produzem precisamente no momento em 

r,r° S S ! espera ' na maior «^aria, em períodos S 
equilíbrio ou de equinócio. Nesses momentos de igualdade 

e de calmaria, alguma coisa pode perfeitamente estar se tra- 

pSadé ° naSCend0 ' crescen do como uma tem¬ 
pestade . O mar cresce secretamente, diz ele, e é Dredsa 

mente essa smalética, essa semiótica da revolta que é preciso 

estabelecer Em período de calmaria, como se pode E 

Bacon Ç osslbilidade de uma sedição que está se formando? 
Bacon (vou passar rápido por esse ponto) dá um certo nú 

mero de indícios. Primeiro, começL a draS Ems' 

quer dizer, libelos, panfletos, discilrsos, conría o eSo é 

ontra os que governam. Segundo, o que chamarei de uma 

inversão dos valores, ou em todo caso das apreciações Toda 

bfda q níla° S ° Vemo faz al §° kuvável, essa coisa é mal rece- 
ída pelas pessoas que estão descontentes. Terceiro as or¬ 
dens circulam mal, e percebe-se que as ordens circulam mal 

Prim f ir0 ' pel ° tom dos que falam no siste 

lam coítiSdef ° rdenS ‘ ° S f e transmitem as ordens fa- 

dk Pok W? °!, qUe reCebem ordens falam com ousa¬ 
dia. Pois bem, quando essa inversão de tom se oroduz p 

d °^ d !^ 0nfíar - 0 u Jy a coisa ' ainda concernente à drculação 
das ordens, e o problema da interpretação, quando aouele 
que recebe uma ordem, em vez de recebê-la e executá-la 
começa a interpretá-la e a inseri-la de certo modEseu' 
propno discurso, entre a mjunção que ele recebe e a obe¬ 
diência que deveria normalmente segui-la 42 . 

Isso, quanto a todos os sinais que vêm debaixo e aue 
parecem provar que a tempestade, mesmo em período^de 
qumocio e de calmaria, está se preparando. Depois há si- 

Snís qur^m^ 3 ' Tai Jl bém . é P redso P^tar atenção nos 
sinais que vem de cima. Os pnmeiros são quando os eran- 

des, os poderosos, os que rodeiam o soberano, que são^seus 

oficiais ou seus próximos, quando estes mosírL que não 
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obedecem tanto às ordens do soberano quanto ao seu pró¬ 
prio interesse e agem por conta própria. Como diz Bacon, 
em vez de serem "como planetas que giram com rapidez 
sob o impulso do primeiro mover, no caso o soberano, em 
vez disso, os grandes são como planetas perdidos num céu 
sem estrelas, vão para qualquer lugar, ou melhor, vão para 
onde querem, em vez de se manterem na órbita que lhes é 
imposta 43 . E, enfim, outro sinal que o príncipe se dá a si mes¬ 
mo, sem querer, é quando o príncipe é incapaz ou não quer 
mais adotar um ponto de vista que seja exterior ou superior 
aos diferentes partidos que se opõem e lutam entre si no in¬ 
terior da república, e espontaneamente toma o partido e sus¬ 
tenta os interesses de um partido em detrimento dos ou¬ 
tros. Assim, diz ele, quando Henrique III tomou o partido 
dos católicos contra os protestantes, ele próprio deveria ter 
atinado em que, assim fazendo, mostrava que seu poder era 
tal que não obedecia à razão de Estado, mas simplesmente 
à razão de um partido, e dava assim a todo o mundo, aos 
grandes como ao povo, um sinal manifesto de que o poder 
era fraco e que, por conseguinte, a gente podia se revoltar 44 . 

As sedições são portanto sinais. Elas [também] têm cau¬ 
sas; e também aqui de uma maneira escolástica, por assim 
dizer, èm todo caso bem tradicional, Bacon diz: há dois ti¬ 
pos de causas de sedição, as causas materiais e as causas 
ocasionais 45 . Causas materiais das sedições: não é difícil, diz 
Bacon, não há muitas, só há duas. Matéria das sedições é 
primeiro a indigência, em todo caso a indigência excessiva, 
isto é, um certo nível de pobreza que deixa de ser suportá¬ 
vel E, diz Bacon, "as rebeliões que vêm da barriga são as 
piores de todas" 46 . Segunda matéria da sedição, fora a bar¬ 
riga, ora essa, a cabeça, isto é, o descontentamento. Fenô¬ 
meno de opinião, fenômeno de percepção, que não é - e 
Bacon insiste nesse ponto - necessariamente correlativo do 
primeiro, o estado da barriga. Pode-se perfeitamente estar 
descontente, mesmo que a pobreza não seja, afinal, tão gran¬ 
de assim, porque os fenômenos de descontentamento sao 
fenômenos que podem nascer por um certo número de ra- 
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zoes e de causas sobre as quais tomaremos e que não são 
proporcionais a realidade. De fato, diz Bacon, é uma das pro- 
pnedades, uma das características da ingenuidade do povo 
mdignar-se com coisas que não valem a pena e aceitar, em 
compensação, coisas que não deveria tolerar 47 . Mas, sendo 
as coisas como sao, há que levar em conta a barriga e a ca¬ 
beça, a indigência e o estado da opinião. Fome e opinião 
amga e cabeça, eis as duas matérias da sedição. São, diz 
Bacon, como que duas matérias inflamáveis, isto é, essas duas 
condiçoes - a barriga e a opinião, a barriga ou a opinião - 
sao absolutamente indispensáveis para que haja sedição 48 . 

Quanto as causas [ocasionais]’ 4 , elas vão ser como es¬ 
ses elementos inflamados que caem sobre uma matéria com¬ 
bustível. Afinal de contas, não se sabe muito bem de onde 
vem, e eles podem ser praticamente qualquer coisa. Essas 
causas ocasionais. Bacon as enumera numa grande desor¬ 
dem. Pode ser uma mudança na religião, pode ser uma mo¬ 
dificação na distribuição dos privilégios, pode ser uma sub- 

Ík ! IS e dos J costumes ' P° de ser uma mudança no 
regime tnbutano, pode ser também o fato de o soberano al¬ 
çar a cargos importantes pessoas indignas, pode ser a pre¬ 
sença demasiado numerosa e o enriquecimento demasiado 
manifesto de estrangeiros, pode ser também a escassez de 
cereais ou dos meios de subsistência e o aumento dos pre¬ 
ços. Tudo o que, em todo caso, diz Bacon, "lesando, une" 49 . 

u seja, ha causas ocasionais de sedição quando se leva ao 
nível de um descontentamento consciente certo número de 
e ementos que, até então, tinham permanecido de certo 
modo dissociados e indiferentes, quando se produz o mes¬ 
mo tipo de descontentamento em pessoas diferentes - o que 

por conseguinte, as leva a se unirem, apesar da divergência 
dos seus mteresses. 6 

A sedição tem causas, portanto. Ela tem remédios. Es¬ 
ses remedios, não se deve de modo algum tentar aplicá-los 


* Palavra omitida. 
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a essa série de causas ocasionais, porque essas causas oca¬ 
sionais sâo muito numerosas e, se determinada causa ocasio¬ 
nal for suprimida, sempre haverá outra que virá acender es¬ 
sas matérias inflamáveis. Na realidade, os remédios devem 
atuar sobre as matérias inflamáveis, isto é, sobre a barriga 
ou a cabeça, ou sobre a indigência e o descontentamento. 
Remédios contra a indigência - passo rapidamente por eles, 
mas o interessante, creio eu, é a própria natureza dos remé¬ 
dios propostos: pôr fim à indigência e à pobreza, diz Bacon, 
é reprimir o luxo e impedir a preguiça, a ociosidade, a vaga¬ 
bundagem, a mendicância. É: favorecer o comércio interno, 
multiplicar a circulação de dinheiro diminuindo a taxa de 
juros, evitando as propriedades grandes demais, elevando o 
nível de vida - bem, ele não emprega essa expressão, ele 
diz: é melhor mais gente gastando pouco do que pouca 
gente gastando muito 50 favorecer o comércio exterior au¬ 
mentando o valor das matérias-primas pelo trabalho, asse¬ 
gurando ao estrangeiro o serviço de transportes. Também é 
preciso, diz ele, equilibrar os recursos e a população e fazer 
que não haja população em demasia para os recursos de 
que dispõe o Estado. É preciso equilibrar também as propor¬ 
ções entre a população produtiva e os não-produtivos, que 
são os grão-senhores e o clero. Assim, é tudo isso que se tem 
de fazer para impedir, para apagar essa causa material de 
revolta que a indigência constitui 51 . 

No que concerne ao descontentamento, também é ne¬ 
cessária toda uma série de técnicas e procedimentos. E Ba¬ 
con diz: no fundo, há duas categorias de indivíduos no in¬ 
terior do Estado. Há o povo e há os grão-senhores. Ora, na 
verdade, só há sedição verdadeira, e verdadeiramente peri¬ 
gosa, no dia em que o povo e os grão-senhores vêm a se 
unir. Porque o povo em si mesmo, diz ele, é lento demais e 
nunca entraria em revolta se não houvesse instigação da 
nobreza. Quanto à nobreza, sendo evidentemente pouco nu¬ 
merosa, é fraca, e continuará sendo fraca enquanto o povo 
mesmo não estiver disposto aos distúrbios. Um povo lento 
e uma nobreza fraca é o que garante o fato de que a sedi- 
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ção talvez não ocorra e de que os descontentamentos não 

lado 0 ?^- 3130 ' °u ã ' ^ BaCOn ' nofundo '^olhamos do 
lado dos grao-senhores e dos nobres, não há verdadeiro 

P ° 1S COm r? S § râo ' senhores e os nobres sempre 

nobST^' ° U Se 0 u C0mpra ' ou se 05 executa 52 . Um 
nobre voce decapita, um nobre você trai, logo um nobre está 

sempre do seu lado, e não estará aí o problema Em com- 

pensaçao, o problema do descontentamento do povo é mS- 

to maior, muito mais seno, muito mais difícil de resolver É 
preciso fazer que esse descontentamento do povo por um 
lado, nunca chegue a tal ponto que não encontrJoutra sa? 
da senão a explosão na revolta e na sedição. Ou seja é sem¬ 
pre necessano deixar-lhe um pouco de esperança. Em se¬ 
gundo lugar, e preciso fazer que o povo, que é lento e que 
por si mesmo nao pode fazer nada, nunca encontre um lí- 

semníí? ° S "f bres " Vai s f P reciso ' portanto, estabelecer 
sempre um corte, uma rivalidade de interesses entre os no¬ 
bres e o povo, de maneira que essa coagulação de descon- 
tentamentos não se produza 53 . 

Citei tudo isso, na verdade, porque acho que se com¬ 
pararmos esse texto com o de Maquiavel, que por u£ certo 
numero de aspectos se parece com ele, logoVeremo^o en¬ 
tanto, aparecer uma diferença. Aliás, cumpre notar desde já 

t Çf Anesi^sí re3MaqUiaV í eque ° citae l°gi°same n - 
Ír*'Xy M ' 10 que podemos ver a diferença. Qual 

nrnhlí r0b í ma ' P ° St ° P ° r Mac l uiavel? Era essencialmente o 

?o Cnmí d ° pnnape . que [ estavaí amea Çado de ser depos¬ 
to. Como o pnncipe deve fazer para não ser deposto’As¬ 
sim, a aquisição ou a perda do principado é que era esset 
ci mente posta em questão por Maquiavel. Aqui, no fundo 
™ ca focado o problema da deposição do reí ou a Sos 
sibdidade de que o rei seja escorraçado e perca seu remo 55 . 

que e evocado, ao contrário, é uma espécie de possibili- 
dade perpetuamente presente no interiordo Estada que de 

caso^ShSiK 6 d ^ da Cotidiana dos Estados, em todo 
aso das virtualidades ate mesmo intrínsecas ao Estado Essa 

virtualidade e que haja sedição e sublevação. A possibilida- 
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de da sedição e da sublevação é uma coisa com [que] há que 
governar. E o governo - é um dos seus aspectos - será pre¬ 
cisamente a assunção dessa possibilidade da sedição e da 
sublevação. 

Em segundo lugar, Maquiavel distinguia bem o que 
vem do povo e o que vem dos grão-senhores. Também é 
uma idéia maquiaveliana a de que o descontentamento dos 
grão-senhores e o descontentamento do povo nunca an¬ 
dam juntos e nunca vêm se reforçar mutuamente 50 . Mas, 
para Maquiavel, o essencial do perigo vinha dos grão-senho¬ 
res, em todo caso vinha dos inimigos do príncipe, vinha dos 
que pensavam no complô e tramavam o complô 57 . Para Ma¬ 
quiavel, no fundo, o povo era essencialmente passivo, ingê¬ 
nuo, devia servir de instrumento do príncipe, caso contrário 
servia de instrumento dos grão-senhores. O problema era o 
debate entre o príncipe e seus rivais, rivais internos e exter¬ 
nos, os que faziam coalizões militares contra ele e os que fa¬ 
ziam complôs internos contra ele. Pára Bacon, como vocês 
estão vendo, o problema não são os grão-senhores. O pro¬ 
blema é o povo. Para Bacon, o povo é tão ingênuo quanto 
em Maquiavel. Mas é ele que vai ser o objeto essencial do 
que justamente deve ser o governo de um Estado. Enquan¬ 
to se tratava, para Maquiavel, de manter um principado, po¬ 
dia-se pensar nos grão-senhores e nos rivais. Agora que se 
trata de governar segundo a razão de Estado, aquilo em que 
se deve pensar, aquilo que se tem de ter sempre em mente 
é o povo. O problema do governo não são os rivais do prín¬ 
cipe, é o povo, porque os grão-senhores, mais uma vez, po¬ 
dem ser comprados e podem ser decapitados. Eles são pró¬ 
ximos do governo, ao passo que o povo é uma coisa ao 
mesmo tempo próxima e distante. Ele é realmente difícil, é 
realmente perigoso. Governar vai ser essencialmente go¬ 
vernar o povo. 

Terceira diferença, a meu ver, entre Bacon e Maquiavel 
é que os cálculos de Maquiavel têm essencialmente a ver, 
parece-me, como dizer?..., com os qualificativos do prínci¬ 
pe, qualificativos reais ou aparentes. O problema de Maquia- 



esta em dizer: o príncipe deve ser justo ou injusto? Deve 
parecer justo ou deve parecer injusto? Como ele deve pare¬ 
cer temível. Como deve ocultar sua fraqueza? 58 No fundo 

cáfrnlT Pre ° S ep í tet0S 1° prínci P e <l ue estão em jogo nó 
calculo maquiaveliano. Com Bacon, ao contrário, temos 

° q “ e na ° tem 3 ver com os e P íte tos, com os qua¬ 
lificativos reais ou aparentes do príncipe. É um cálculo que 

vai aparecer voltado para elementos ao mesmo tempo ca¬ 
pitais e reais, isto e - e aqui refiro-me aos remédios que Ba¬ 
con nos propunha contra as sedições a economia O cál¬ 
culo do governo, diz Bacon, deve ter por objeto as riquezas 

deL C í lJaÇ K 0, f°!i impOStOS/ 38 t3XaS ' etc ' isso e quó 
deve ser o objeto do governo. Logo, cálculo que visa os ele- 

nân a da * conom ! a ' e caIcul ° que visa igualmente a opi¬ 
nião, quer dizer, nao a aparência do príncipe, mas o que 

nomí? 03 C ~ beÇa daS peSSOaS que sao governadas. Eco- 
, , ° piniao sao ' a meu ver / os dois grandes elementos 
de realidade que o governo terá de manipular. 

Ora, o que aqui encontramos em filigrana, apenas es¬ 
boçado em Bacon, é na realidade a prática política da épo- 

nórnmlL 3 P deSSa época < * ue vemos desenvolve nse, 
por um ado, com o mercantilismo, uma política que vai ser 

uma política de cálculo econômico, que não é teoria mas" 

antes do mais nada, essencialmente, prática política, e [, por 

utro lado,] as pnmeiras grandes campanhas de opinião que 

na França, vao acompanhar o governo de Richelieu. Riche- 

nfnfwó emOU 3 campanha política por meio de libelos, de 

nnuílf v 6 mv ! ntOU essa P r °ííssão de manipuladores da 
opinião, chamados naquela época de "publicistas" 59 Nas- 

oTH e r d0S , eC0n0miStaS ' nascimento dos publicistas. São 
os dois grandes aspectos do campo de realidade os dois 

elementos correlativos do campo de realidade que aparece 

como correlativo do governo: a economia e a opinião. 

í n£un ' em j er f eiro ^ tequí vou ser bem rápido, por¬ 
que passamos da hora e porque são coisas muito mais co- 
nheacias, embora capitais), está o problema da razão de Es¬ 
tado e da verdade. A ratio status, a racionalidade intrínseca 
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à arte de governar implica, assim como o pastorado, certa 
produção de verdade, mas muito diferente em seus circui¬ 
tos e em seus tipos da que encontramos no próprio pasto¬ 
rado. No pastorado, como vocês se lembram, tinha de haver, 
primeiro, uma verdade ensinada. Na economia de verdade 
do pastorado, o pastor tem de conhecer o que acontece na 
sua comunidade. Cada um daqueles que era ovelha do pas¬ 
tor tinha de descobrir em si mesmo uma verdade que ele 
traz à luz do dia e de que o pastor é, se não o juiz e o ava¬ 
lista, pelo menos a testemunha perpétua. Era todo esse ci¬ 
clo de verdades que caracterizava o pastorado. No caso da 
razão de Estado e dessa nova maneira de governar os ho¬ 
mens, vamos ter também todo um campo de verdade, mas 
evidentemente de um tipo inteiramente diferente. Primei¬ 
ro, quanto ao conteúdo, o que é necessário saber para go¬ 
vernar? Creio que aqui vemos um fenômeno importante, 
uma transformação que é capital. Nas imagens, na repre¬ 
sentação, na arte de governar, tal como havia sido definida 
até o início do século XVTI, no fundo o soberano tinha es¬ 
sencialmente de ser sábio e prudente. Ser sábio queria di¬ 
zer o quê? Ser sábio era conhecer as leis: conhecer as leis 
positivas do país, conhecer as leis naturais que se impõem 
a todos os homens, conhecer, é claro, as leis e os manda¬ 
mentos de Deus. Ser sábio também era conhecer os exem¬ 
plos históricos, os modelos de virtude e deles fazer regras 
de comportamento. Além disso, o soberano tinha de ser pru¬ 
dente, isto é, saber em que medida, em que momento e em 
que circunstâncias era efetivamente necessário aplicar essa 
sabedoria. Em que momento, por exemplo, as leis da justi¬ 
ça tinham de ser aplicadas em todo o seu rigor, em que mo¬ 
mento, ao contrário, os princípios da eqüidade tinham de 
prevalecer sobre as regras formais da justiça. Sabedoria e 
prudência, ou seja, afinal de contas, um manejo das leis. 

É a partir do século XVII, creio eu, que vemos apare¬ 
cer, como caracterização do saber necessário a quem go¬ 
verna, algo totalmente diferente. O que o soberano ou aque¬ 
le que governa, o soberano na medida em que governa, 


aeve conhecer não são apenas e simplesmente as leis nSn 

bem^ meSm ° pn T eira ° U ^amentalmente as leis (se 
bem que sempre se faça referência a elas, claro e que seia 
necessário conhece-las); o que é, a meu ver, ao mesmo 

conhe°cer esse? 1 ^ C determinante ' é <^e o soberano deve 
senHdnf elementos que constituem o Estado no 

do Estado*Jstn ^ aiãZZO ' no texto P eI ° qual comecei, falava 
estado. Isto e, quem governa tem de conhecer os pIp 

man,!? q ~ 6 J ã ° possibüitar a manutenção do Estado a 
to rr Ça0 í ? tad ° em sua for ? a ou o desenvolvimen- 

ao e K sua força relativa. Ou seja, o saber necessário 
ao soberano sera muito mais um conhecimento das coSs 
do que um conhecimento da lei, e essas coisas que o sobe- 

de do Estadoé 3Cer, . essas colsas q ue sao a própria realida- 

"estatística"* Etimoln^^ ° qUÊ 03 época se chama de 

mento do Fstado 81 ^ 611 ^ 3 estatístka ' é o conheci¬ 
mento do Estado, o conhecimento das forças e dos recur 

exernoro CaraCt k eri2am ^ Estado num momento dado p or 

quanhdade^dT^^ d3 p0pu,a Ç ão ' medida da' sua 
Xatíva1?S? 1 ? SUa mortalidade ' da s ua natalidade, 
tad^P H?c dlferentes cate gorias de indivíduos num Es- 

que um Es alT 6 - 3 ' estimativa da * riquezas virtuais de 
que um Estado dispõe: mmas, florestas, etc., estimativa dac 

riquezas produzidas, estimativa das riquezas que circulam 

«toativa da balança comerdal, medi dos 

‘ 850 ,0d0s *** « muitos oumÕs 

soberano Maí ag0ra ° COnteúdo essencial do saber do 

Si a?hcá £'n * P0rtant °' COr ^ us de lei s ou habilidade 
em aplica-las quando necessário, mas conjunto de conhe 

cunentos técnicos que caracterizam a realidade do próprio 


gem dÍa "° TfT* 0 ' P- ««ve "Statistik". Sobre a ori- 
g dessa palavra, que data do século XVIU, cf. infra, pp. 381-2, nota 61. 
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rSISãs^rri^aS: 

dâ pGlâ lngl t rpmrsos era dada pela peque 

te o que havia, quais er militar a aue estava sujeito. 

S5S5S5Ss=aBT£ 

trativo ainda nao existe , exatamente o que acontece 
sível, a cada instante, ^ecerexato <\ apenas 

no reino, um aparelho . a J^^o soberano ou o agente 
o agente de execução das or d 0 soberano 

de que fosse ao 

um aparelho de saber aqui^mbem como 

dimensão essencial ao exercício do poder . 

--, „ "conteúdo" do saber requerido pela 

* Depois de ter analisado descreve rapida- 

razão de Estado, M. Foucault, no manu^nto come . 

mente sua "forma": (1) F* s 5?'*** ^ «^ber específico que nasce per¬ 
uar, possibilitando a cor^tmçao de mn gov P emamental , que ihe é 

manentemente no prop Das so e que indica, não o que se 

coextensivo, que o esclarece » P^ possível. O saber que reclama- 
deve fazer, mas o que existe [e] q ^ ra sempre o 'que 

vLupm. poMc «. do ‘‘JSSd. i 

fazer' (em termos de habihdad , P partir do exemplum, de que 

de). Essencialmente presenúvo, arUoúado a parhr^ F> ^ ^ ^ 

se tiravam conselhos P»»»/ôntemporâneo, articulado em tomo de 
trear de todo um saber factual contemp de possibilidade e 

um real (o Bta^o) ^ vianda do real que define as pos- 

de impossibilidade. O Estada. ^ muitos casos , esse saber 

sibilidades do jed^ j^^enio de governo con- 

do na aula. 
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Poderíamos acrescentar a isso um certo número de 
outros elementos, por exemplo, o problema do segredo. 
De fato, o saber que o Estado tem de constituir de si mes¬ 
mo e a partir de si mesmo, esse saber correria o risco de 
perder certo número dos seus efeitos e não ter as conse- 
qüências esperadas se, no fundo, todo o mundo soubesse 
o que acontece. Em particular, os inimigos do Estado, os ri¬ 
vais do Estado não devem saber quais são os recursos reais 
de que este dispõe em homens, em riquezas, etc. Logo, 
necessidade do segredo. Necessidade, por conseguinte, de 
pesquisas que sejam de certo modo coextensivas ao exer¬ 
cício de uma administração, mas também necessidade de 
uma codificação precisa do que pode ser publicado e do que 
não deve sê-lo. O que na época era chamado - e que fazia 
explicitamente parte da razão de Estado - de arcana impe- 
rii, segredos do poder 63 , e as estatísticas, em particular, fo¬ 
ram por muito tempo consideradas segredos que não se 
devia divulgar 64 . 

Por fim, em terceiro lugar, ainda nessa ordem da práti¬ 
ca da verdade, o problema do público, quer dizer, que a ra¬ 
zão de Estado deve intervir sobre a consciência das pessoas, 
não simplesmente para lhes impor um certo número de 
crenças verdadeiras ou falsas, como quando os soberanos 
queriam fazer crer em sua legitimidade ou na ilegitimidade 
do seu rival, mas de maneira que a opinião delas seja mo¬ 
dificada e, com a opinião delas, a maneira delas agirem, seu 
comportamento como sujeitos econômicos, seu comporta¬ 
mento como sujeitos políticos. É todo esse trabalho com a 
opinião do público que vai ser um dos aspectos da política 
da verdade na razão de Estado. 5,1 

* O manuscrito, p. 25 , acrescenta: "O público como sujeito-objeto 
de um saber: sujeito de um saber que é 'opinião' e objeto de um saber 
que é de tipo totalmente diferente, porque tem a opinião como objeto e 
porque esse saber de Estado se propõe modificar a opinião ou utilizá- 
la, instrumentalizá-la. Estamos longe da idéia Virtuosa' de uma comu¬ 
nicação do monarca com os seus súditos no conhecimento comum das 
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Dizendo tudo isso a vocês, está claro que não quis de 
modo algum fazer a genealogia do Estado ou a história do 
Estado. Quis simplesmente mostrar algumas faces ou algu¬ 
mas arestas do que poderiamos chamar de prisma prático - 
reflexivo, ou simplesmente prisma reflexivo, em que apare¬ 
ceu no século XVI, fim do século XVI - início do século XVII, 
o problema do Estado. É mais ou menos como se eu lhes 
dissesse: não quis fazer a história do planeta Terra em ter¬ 
mos de astrofísica, quis fazer a história do prisma reflexivo 
que permitiu, a partir de um certo momento, pensar que a 
Terra era um planeta. É mais ou menos a mesma coisa, mas 
com uma diferença. É que, quando se faz simplesmente a 
história das ciências, quando se faz simplesmente a história 
da maneira como se aprendeu, constituiu um saber tal que 
a Terra aparece nele como um planeta em relação ao Sol, 
quando se faz uma história assim, é evidente que se faz a 
história de uma série totalmente autônoma e independen¬ 
te, que não tem nada a ver com a evolução do próprio cos¬ 
mo. O fato de que, a partir de um certo momento, se soube 
que a Terra é um planeta não influiu em nada sobre a posi¬ 
ção da Terra no cosmo, é óbvio, ao passo que o aparecimen¬ 
to do Estado no horizonte de uma prática refletida, no fim 
do século XVI e início do século XVII, teve uma importân¬ 
cia capital na história do Estado e na maneira como efetiva¬ 
mente se cristalizaram as instituições do Estado. O aconte¬ 
cimento reflexivo, o conjunto dos processos pelos quais o 
Estado, num momento dado, entrou efetivamente na práti¬ 
ca refletida das pessoas, a maneira como o Estado, num mo¬ 
mento dado, tomou-se, para os que governavam, para os que 
aconselhavam os governantes, para os que refletiam sobre 
os governos e a ação dos governos tal como a viam [...]*, 

leis humanas, naturais e divinas. Longe também da idéia 'cínica' de um 
príncipe que mente aos seus súditos para melhor assentar e conservar 
seu poder." 

* Segmento de frase inacabado. 
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essa maneira, com toda a certeza, não foi o fator absoluta¬ 
mente determinante do desenvolvimento dos aparelhos de 
Estado, que na verdade existiam desde muito antes - exér¬ 
cito, fisco, justiça, tudo isso existia muito antes -, mas foi ab- 

T°- *** í ue todos 

entrassem no campo de uma pratica ativa, pactuada refle- 
tida, que foi precisamente o Estado. Não se pode falar do 
Estado-coisa como se fosse um ser que se desenvolve a par¬ 
tir de si mesmo e que se impõe por uma mecânica espon- 

umfprSva 0 0^% a H t0m - tíCa, /° S indivíduos - O Estado é 
uma pratica. O Estado nao pode ser dissociado do conjun¬ 
to das praticas que fizeram efetivamente que ele se tomas¬ 
se uma maneira de governar, uma maneira de agi ™ a 
maneira também de se relacionar com o governo ^ 

Foi portanto essa espécie de prisma reflexivo que pro¬ 
curei isolar. E vou concluir fazendo simplesmente tlma^b- 
seiyaçao (gostaria de fazer outras, mas tentarei fazê-las da 
... e i 1 da razão de Estado vis- 

SifodaSd- ^ sah ? çâo u e do § ol P e de Estado, pelo ân¬ 
gulo da obediência e da submissão, pelo ângulo da verda¬ 
de, da pesquisa e do público, há afinal de contas um ele¬ 
mento que esta ao mesmo tempo... eu ia dizendo, presente 
e ausente - presente de certa maneira, porém mais ausen¬ 
te do que presente. Esse elemento é a população. A popu- 

míanH eSta 30 mesmo tem P° P re sente na medida em que 
quando se pergunta: qual a finalidade do Estado?, e se res¬ 
ponde: a finalidade do Estado é o próprio Estado mas o 

em que esse Estado deve ser fe- 
hz, deve ser próspero, etc., pode-se ctizer que a população 

como sujeito ou objeto dessa felicidade, é ligeiramente es' 
boçada. Quaj.dc se fala da obediência - e, para o gcJerS 
o elemento fundamental da obediência é o povo®o povó 

SÍLT" em - vê ' se <!“ ‘ "°Ç3o dé -&Z 

açao esta hgeiramente presente. Quando se fala do públi¬ 
co, desse publico sobre cuja opinião é necessário JL, de 
maneira a modificar seus comportamentos, já se está bem 
perto da população. Mas creio que o elemento reatai 



370 


SEGURANÇA ,, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


refletido da população, a noção de população não está pre¬ 
sente e não é operatória nessa primeira análise da razão de 
Estado. É no fundo de uma felicidade sem sujeito que a ra¬ 
zão de Estado fala. Quando Chemnitz, por exemplo, define 
o que é a razão de Estado, ele fala em "felicidade do Esta¬ 
do", e nunca em "felicidade da população" 65 . Não são os ho¬ 
mens que devem ser felizes, não são os homens que devem 
ser prósperos, no limite, não são nem mesmo os homens 
que devem ser ricos, mas o próprio Estado. É esse um dos 
traços fundamentais da política mercantilista da época. O 
problema é a riqueza do Estado, não a da população. A ra¬ 
zão de Estado é uma relação do Estado consigo mesmo, uma 
automanifestação na qual o elemento população está esbo¬ 
çado mas não presente, esboçado mas não refletido. Da 
mesma maneira, quando se fala com Bacon das sedições, 
quando se fala da indigência e do descontentamento, está- 
se bem perto da população, mas Bacon nunca considera a 
população como constituída de sujeitos econômicos capa¬ 
zes de ter um comportamento autônomo. Vai se falar de ri¬ 
quezas, vai se falar de circulação das riquezas, da balança 
comercial, não se vai falar da população como sujeito eco¬ 
nômico. E, quando, a propósito da verdade, os teóricos da 
razão de Estado insistem sobre o público, sobre a necessi¬ 
dade de haver uma opinião pública, é de certo modo de 
uma maneira puramente passiva que a análise se faz. Trata- 
se de dar aos indivíduos certa representação, certa idéia, de 
lhes impor alguma coisa, mas de forma alguma de utilizar 
de maneira ativa a atitude, a opinião, a maneira de agir de¬ 
les. Em outras palavras, penso que a razão de Estado defi¬ 
niu de fato uma arte de governar em que a referência à po¬ 
pulação estava implícita, mas, precisamente, ainda não ha¬ 
via entrado no prisma reflexivo. O que vai acontecer, do iní¬ 
cio do século XVII a meados do século XVIII, vai ser uma 
série de transformações graças às quais e através das quais 
essa espécie de elemento central em toda a vida política, em 
toda a reflexão política, em toda a ciência política a partir do 
século XVm, essa noção de população vai ser elaborada. Ela 
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vai ser elaborada por intermédio de um aparelho instalado 
para fazer a razão de Estado funcionar. Esse aparelho é a 
"polícia". E é a intervenção desse campo de práticas que vai 
ser chamado de "polícia", é essa intervenção que, nessa teo¬ 
ria geral - absolutista, se vocês quiserem - da razão de Es¬ 
tado, vai fazer surgir esse novo sujeito. Bem, é isso que ten¬ 
tarei lhes explicar da próxima vez. 
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Notas 


1. Cf. a aula precedente (8 de março), p. 321. 

2. Giovanni Antonio Palazzo, Discorso dei governo e delia ra- 
gion vera di Stato, Napoli, per G. B. Sottile, 1604. Não se sabe qua¬ 
se nada desse autor, salvo que exerceu por algum tempo a profis¬ 
são de advogado em Nápoles, sem tirar maior proveito desse ofí¬ 
cio, e foi secretário do senhor de Vietri, Don Fabrizio Di Sangro. 
Seu livro foi objeto de duas traduções em francês: Discours du gou- 
vemementetde la raison vraye d'Estat, por Adrien deVallières, Douai, 
impr. De Bellire, 1611, e Les politiques et vrays remèdes aux vices vo- 
lontaires qui se comettent ez cours et republiques , Douai, impr. B. Bel- 
lère, 1661, assim como de uma tradução latina: Novi discursus de 
gubemaculo et vera status ratione nucleus , ab Casparo Janthesius, ab 
Casparo Janthesius, Dantzig, sumptibus G. Rhetii, 1637. 

3. Discours du gouvemement. trad. ff. cit, parte I, cap. 3 ("De 
la raison d'estat"), p. 13: "Razão é muitas vezes tida como a essên¬ 
cia de toda coisa, que outra coisa não é senão o ser inteiro daqui¬ 
lo que consiste na união de todas as partes. 

4. Ibid.\ "Mais que isso, a ra 2 ão significa a potência intelectual 
da alma, que entende e conhece a verdade das coisas, e regra bem 

e devidamente a vontade em suas ações." 

5. Ibid.: "Tomada poi$ em sua primeira significação, a razão é 
a essência inteira das coisas e, tomada na outra, é uma regra justa 
das próprias coisas e uma medida das nossas operações. Cf. igual- 
mente IV, 17, p. 363. 



6. Ibid., 1,2 ("De l'estat de la republique, & des princes, cau¬ 
se finale du gouvemement"), pp. 10-1, e IV, 17 ("De la raison 
d'estat"), p. 362. For ser mais conciso e mais preciso que o primei¬ 
ro, citamos o segundo texto integialmente: "Usa-se a palavra es¬ 
tado para significar quatro coisas. Primeiro, ele significa um lugar 
limitado do domínio, o qual, sendo exercido neste, não pode ul¬ 
trapassar seus confins. Segundo, estado significa a mesma jurisdi¬ 
ção, que se chama estado, na medida em que o príncipe se esfor¬ 
ce para conservá-la e tomá-la firme e estável perpetuamente; as¬ 
sim sendo, tal estado outra coisa não é senão um domínio perpé¬ 
tuo e estável do príncipe. Terceiro, estado significa uma opção 
perpétua de vida, seja não se casar, ser religioso ou se casar, ou, 
verdadeiramente, significa uma opção de oficio, de arte e de exer¬ 
cício, que também se chama grau e condição, e essa opção é cha¬ 
mada estado, pelo fato de que o homem deve ser imutável nela e 
constante na observância das suas regras e razões introduzidas 
para a sua firmeza. Finalmente, estado significa uma qualidade 
das coisas contrária ao movimento. Porque assim como é sempre 
próprio das coisas imperfeitas, que existem agora e depois não 
existem mais, que são ora boas, ora ruins, ora de uma qualidade, 
ora de outra, sendo isso causado pela contrariedade e pela distin¬ 
ção das próprias coisas; de maneira semelhante, ao contrário, a 
paz nada mais é que um repouso, uma perfeição e um estabeleci¬ 
mento das próprias coisas, causadas pela simplicidade e pela união 
das que são voltadas para um mesmo fim, já adquirido; e por essa 
propriedade de tomar as coisas firmes e estáveis, esse repouso 
vem a ser chamado estado." 

7. Ibid., I, 2; IV, 18-21. 

8. Ibid., I, 3, pp. 13-4: "Primeiro, razão de estado é a essência 
inteira das coisas e de tudo o que é requerido a todas as artes e a 
todos os ofícios que existem na república. Essa descrição pode ser 
verificada por exemplos, porque qualquer província que venha a 
fraquejar, ou qualquer cidade, ou se qualquer castelo do reino vier 
a ser ocupado, a integridade da sua essência cessa. Por isso pode- 
se e deve-se usar dos meios convenientes para repô-lo em sua in¬ 
teireza, e esse uso e emprego de meios se faz por razão de Estado, 
isto é, para a sua integridade." 

9. Ibid., p. 14: "Mas, segundo a outra significação, digo que a 
razão de Estado é uma regra e uma arte que ensina e observa os 
meios devidos e convenientes para obter o fim destinado pelo ar- 
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tesão, definição esta que se verifica no governo, porque é ele que 
nos dá a conhecer os meios e nos mostra o exercício dos que são 
necessários para obter a tranqüilidade e o bem da república 

10. Sobre essa datação, cf. supra , pp. 336-7, nota 24. 

11. B. Chemnitz (Hippolithus a Lapide), Interets des Princes 
d'Allemagne, ed. citada (1712), 1.1, p. 12 (texto latino, ed. 1647, p. 8). 
Algumas páginas acima, Chemnitz critica a definição de Ralazzo 
("a razão de Estado é uma regra e um nível com o qual se medem 
todas as coisas e que as conduz ao termo a que são levadas 7 ')/ por 
ser "demasiado geral e demasiado obscura" para explicar clara¬ 
mente o que é a razão de Estado {ibid., p. 10; ed. 1647, pp. 6-7). 
Foucault, portanto, só tem razão de dizer que Chemnitz a confir¬ 
ma se se situar de um ponto de vista exterior aos debates acadê¬ 
micos sobre o sentido da expressão. 

12. Paul Hay, marquês du Chastelet, Traitté de la politique de 
France, op. cit, ed. de 1677, pp. 13-4: "Os meios da Política consis¬ 
tem em observar exatamente a Religião, em administrar justiça em 
todas as coisas, em fazer de modo que os povos possam se man¬ 
ter nos tempos e varrendo de um Estado a pobreza e a Riqueza, 
em nele manter uma justa e louvável mediocridade." 

13. A tradução de 1712, citada acima por Foucault - "chamo 
razão de Estado a certo cuidado político que se deve ter em todos 
os negócios públicos, em todos os conselhos e em todos os desíg¬ 
nios, e que deve tender unicamente à conservação, à ampliação e 
à felicidade do Estado, para o que há que empregar os meios mais 
fáceis e mais prontos" {op. cit, p. 12) trai aqui o texto latino que 
define a razão de Estado como certo ponto de vista político, a que, 
como a uma regra, se remetem toda decisão e toda ação numa re¬ 
pública, a fim de atingir o objetivo supremo, que é a salvação e o 
crescimento da república {summum finem , qui est salus et incremen- 
tum Reipublicae), pelos meios mais felizes (feliàus) e mais prontos. 
A "felicidade" pertence portanto aos meios, e não aos fins. 

14. Cf. a aula precedente, pp. 311-4. 

15. Op. cit., 1,5 ("De la nécessité & de Texcellence du gouver- 
nement"), pp. 28-9. 

16. Ibid., p. 31: "[...] visto que ele [o governo] é nosso Prínci¬ 
pe, nosso Capitão e condutor nesta guerra do mundo, a república 
tem continuamente necessidade dele, por serem infinitas as más 
recaídas a que convém remediar. Isso ainda seria pouco, se não lhe 
fosse necessário conservar com muito mais vigilância a saúde que 
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ela adqrnnu, porque, senão, as desordens dos homens seriam em 
tao grande numero que a própria república não seria capaz nem 

~ te P^ se conservar em paz nem mesmo por uma só hora" 
l/. Cr. O pnncipe, cap. II- VH 

18. Cf. a aula precedente, pp. 338-9, nota 40 

19. Jean Sirmond (c. 1589-1649), Le Coup d'Estat de Louis XIII 
ftns, [s.n.] 1631. Q. E. Thuau, Rnison dttat et Pensée pnlitiauea 
l ep°que de Richelieu, op. cit., pp. 226-7 e 395. Esse libelo faz parte 
do Kecued de diverses ptèces pour servir à VHistoire [1626-16341 
composto por Hay du Chastelet em 1635 (Rms, [s.n ]). 

., JJ jp- Naudé ' Cmsldér ^ons politiques sur les coups d'État, op 
at (1667), cap 2, pp. 93 e 103 (reed. 1988, pp. 99 e 101). Cf E 

Thuau, op. cit, p. 324. Naudé aplica aos golpes de Estado a defini- 

KadnpTT' ^ Íníd0 ' à definÍÇã0 dada P° r Botero P ara razao 

de fcstado ( [...] no que, a meu ver, ele só coincide com os que a 
e em como excessum júris communis propter bonum commune" 
[em nota: excesso do direito comum por causa do bem público])- 
[Os] goípes de Estado [...] podem ser postos na mesma definição 
que ja demos as Maximas e a razão de Estado, ut sint excessusjúris 
communis propter bonum commune." Essa definição é emprestada 
cipione Ammirato (1531-1600), Discorsi sopra Comelio Tácito, 

C Tacfo Í ÍT?' 1 ' Discours Politiques et mihtaires sur 

d‘S "ÍA1 d ‘ L a ^7' R ° Uen ' chez Iaques Caillove,Vl, 7, 

P- • M razao de Estado outra coisa não é senão uma contra¬ 
venção as Razoes ordinárias, pelo respeito do bem público ou L.l 
de uma maior e mais universal razão." 

j 3 G : Na ? dé ' T a }' P- 103 (reed. 1988, p. 101), logo depois 
da definição lataa citada acima: "[...] ou, para estender-me um 

pouco mais em francês, açoes ousadas e extraordinárias que os Prín¬ 
cipes saoobrigados a executar nos casos difíceis e como que desespera¬ 
dos, contra o direito comum, sem guardar nenhuma forma de justiça 
arriscando o^nteresse do particular, pelo bem do público". Cf. E. Thuau,' 

, „. 22, P Chemnitz, Interets des Princes d'AUemagne, t. 1, pp 25- 

t p A , raZa ° deBs í ado ' encerrada nos limites de que vimos de falar 
l eligiao, a fidelidade, a honestidade natural e a justiça] não re¬ 
conhece outras: as leis públicas, particulares, fundamentais, ou de 
qu Jquer outra espécie que seja, não a perturbam; e, quando se tra¬ 
ta de salvar o Estado, ela pode ousadamente infringi-la." 
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23. Void., p. 26: "[...] cumpre comandar, não segundo as leis, 
mas as próprias leis, as quais devem se acomodar ao presente es¬ 
tado da República, e não o Estado às leis". 

24. G. Naudé, Considérations politiques..., cap. 5, pp. 324-5 
(reed. 1988, pp. 163-4). A passagem diz respeito à justiça, segunda 
virtude do ministro-conselheiro, além da força e da prudência: 
"Tanto mais que essa justiça natural, universal, nobre e filosófica 
às vezes cai em desuso e é incômoda na prática do mundo, onde 
veri júris germanaeque justitiae solidam et expressam effigiem nullam 
tenemus, umbria et imaginibus ultimur [não temos nenhuma efi¬ 
ciência sólida e expressa do verdadeiro direito, e da verdadeira jus¬ 
tiça, servimo-nos tão-só das suas sombras], será com muita fre- 
qüência necessário servir-se da artificial, particular, política, feita 
segundo e relacionada à necessidade e às exigências das Polícias e 
Estados, pois é bastante folgada e bastante elástica para se acomo¬ 
dar, como a regm lesbiana, à fraqueza humana e popular, e aos di¬ 
versos tempos, pessoas, assuntos e acidentes." Cf. E. Thuau, Rai- 
son d'État.., p. 323. Essas fórmulas, como observa A. M. Battista 
("Morale 'privée' et utilitarisme politique en France au XVII e siè- 
cle" (1975), in Ch. Lazzeri & D. Reynié, Le Pouvoir de la raison 
d'État, Paris, PUF, "Recherches politiques", 1992, pp. 218-9), são 
quase literalmente emprestadas de Charron, De la sagesse (1601), 
Paris, Fayard, "Corpus des oeuvres de philosophie en langue fran- 
çaise", 1986, m, 5, p. 626. 

25. Cardin Le Bret (1558-1655), De la souveraineté du roi, de 
son domaine et de sa couronne, Paris, 1632; cf. E. Thuau, op . cif., pp. 
275-8 e 396 para a citação (tirada de R. von Albertini, Das politis- 
che Denken in Frankreich zur Zeit Richelieus , Giessen, Bruhl, 1951, 

p. 181). 

26. G. Naudé, Considérations politiques..., cap. 1, p. 15 (reed. 
1988, p. 76): "Muitos consideram que o Príncipe, sábio e sensato, 
deve não apenas comandar segundo as leis, mas também as pró¬ 
prias leis, se a necessidade assim exigir. Para preservar a justiça nas 
coisas grandes, diz Charron, às vezes é preciso desviar-se dela 
nas coisas miúdas, e para fazer certo no geral é permitido fazer er¬ 
rado no detalhe." Cf. E. Thuau, op. rit., p. 323. A citação de Charron 

foi tirada do tratado De la sagesse . 

27. B. Chemnitz, Interets des Princes dAllemagne, 1.1, pp. 27- 
8: "É verdade que essas pessoas às vezes cometiam injustiças e 
que essa maneira de punir os criminosos não era muito boa em si. 
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pois os inocentes podiam ser envolvidos entre dos culpados. Por 
isso, esse estabelecimento nâo durou muito e só foi suportado en¬ 
quanto se acreditou ser necessário, em relação ao furor dos saxões 
que só podia ser mitigado por uma via tão extraordinária." 

28. J. Genet, "Violence et brutalité" (À propos de la "Rote Ar- 
mee Fraktion"), Le Monde, n? 10137,2 de setembro de 1977, pp. 1-2. 
Afirmando logo de saída que "violência e vida são quase sinôni¬ 
mos", Genet escrevia: "[...] o processo contra a violência é a pró¬ 
pria brutalidade. E, quanto maior a brutalidade, quanto mais infa- 
mante o processo, mais a violência se toma imperiosa e necessá¬ 
ria. Quanto mais prepotente a brutalidade, mais a violência, que é 
vida, será exigente até o heroísmo". Ele concluía assim a primeira 
parte do seu artigo: "Devemos a Andreas Baader, a Ulrike Mei- 
nhof, a Holger Meine, à R.A.F. em geral, ter-nos feito compreen¬ 
der, nâo apenas por palavras, mas por suas ações, fora das prisões 
e nas prisões, que somente a violência pode pôr fim à brutalidade 
dos homens." A referência a esse texto é ainda mais interessante 
porque pode aparecer como uma apologia do terrorismo ("[a pa¬ 
lavra] 'terrorismo' [...] deveria ser aplicada igualmente e mais ain¬ 
da às brutalidades de uma sociedade burguesa"), contra os "es¬ 
querdistas desenvoltos" oriundos de Maio de 68, qualificados de 
angélicos, espiritualistas e humanistas - "o heroísmo", escreve Ge¬ 
net, "não está ao alcance de qualquer militante" ao passo que 
Foucault, desde 1977, manifestava nitidamente sua hostilidade em 
relação a toda forma de ação terrorista ("Eu não aceitava o terro¬ 
rismo e o sangue, não aprovava Baader e seu bando", confiou mais 
tarde a Gaude Mauriac. Cf. G. Mauriac, Le Temps immobile, Paris, 
Grasset, t. IX, 1986, p. 388; citado por D. Eribon, Michel Foucault, 
Paris, Flammarion, 1989, p. 276). 

29. La Vérité prononçant $es oracles sans flatteries, citado por E. 
Thuau, Raison d'État. p. 395: "As violências são brutalidades quan¬ 
do se cometem não mais que por um capricho particular; quando 
elas se cometem pelo concerto dos sábios, são golpes de Estado." 

30.0 dia de 11 de novembro de 1630, em que os "tolos" eram 
os adversários de Richelieu, que se imaginavam vencedores quan¬ 
do não eram. Luís XIII, doente, havia prometido a Maria de Médi- 
cis, a Gastão de Orléans e a Ana da Áustria, coligados, que demiti¬ 
ria o cardeal, mas mudou de idéia depois de uma entrevista com 
ele em Versalhes e lhe entregou seus inimigos ( Petit Robert des 
noms propres, 1996, p. 630). 
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31. Alusão à detenção do príncipe de Conde, que tinha se 
aproximado dos conjurados depois da paz de Rueü, em 1649? 

32. Em 1661. Superintendente das Finanças desde 1653, Ni- 
colas Fouquet (1615-1680?) havia adquirido uma fortuna prodi¬ 
giosa. Acusado de malversações, foi encarcerado na torre de Pig- 
nerol ao fim de um longo processo cheio de irregularidades. 

33. Jean Racine, Andromaque (1668), em Théâtre complet, ed. 
por Maurice Rat, Rans, Gamier, 1960, pp. 112-71. 

34. Athcdie (1691), ibid., pp. 648-715. 

35. Bérénice (1671), ibid., pp. 269-350. 

36. Aproximar essas observações das que Foucault desenvol¬ 
ve, em 1976, sobre a função política das tragédias de Shakespeare, 
Comeille e Racine (II faut défendre la société, op. cit., aula de 25 de 

fevereiro de 1976, pp. 155-7). . , . noo 

37. G. Naudé, Considérations politiques..., p. 105 (reed. 1988, 
p. 101). Cf. E.Thuau, Raison d'État..., p. 324. 

38. Francis Bacon (1561-1626), barão de Vendam, conselhei¬ 
ro de Estado em 1616, ministro da Justiça em 1617, depois Grao- 
Chanceler de 1618 a 1621, data na qual, acusado de concussão, foi 
destituído das suas funções. 

39. Esse conselho terá sido ouvido? Em todo caso, a partir ao 
fim dos anos 70, os estudos baconianos tiveram um impulso im- 
portante na França notadamente com a tradução dos Essais (Au- 
bier, 1979), de La Nouvelle Atlantide (Payot, 1983; GF, 1995), do No- 
vum Organum (PUF, 1986), do De dignitate et augmentisscientiarum 
/ Du progres et de la promotion des savoirs (Gallimard,' Tel , 1991) e 

de La Sagesse des Anciens (Vrin, 1997). 

40. OfSeditions and Troubles. Esse escrito, ausente das duas 
primeiras edições dos Essays ( The Essayes or Counsels, Civill and 
Morall, 1597, 1612), figura na terceira edição, publicada em 1625 
(Londres, impr. John Haviland), um ano antes da morte do autor. 
Qtaremos em nota o texto inglês e a tradução francesa, a partir da 
edição bilíngüe dos Essais, estabelecida por M. Castelain, Fans, 

Aubier, 1979, pp. 68-82. r 

41 Bacon, op. cit. (ed. Castelain), pp. 68/69: "Shepheards of 

People have need know the Kalenders of Tempests in State, which 
are commonly greatest, when Things grow to Equality; As Natu- 
rall Tempests are greatest about the Aequinoctia. And as there are 
certain hollow Blasts of Winde ans secret Swellings of Seas before 
aTempest, so are there in States." / "Os pastores de povos devem 
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conhecer bem os calendários das tempestades do Estado, que cos¬ 
tumam ser mais fortes quando as coisas tendem a igualdade, as¬ 
sim como as tempestades naturais são mais fortes em tomo do 
equinócio. E assim como antes de uma tempestade há rajadas sur¬ 
das de vento e roncos secretos dos mares, assim também se dá 
com os Estados." 

42. Ibid., pp. 70/71. 

43. Ibid ., pp. 72/73: "For the Motions of the greatest persons 
in a Government ought to be as the Motions of the Planet under 
Primum Mobile (according to the old Opinion), which is, That 
Every of them is carried swiftly by the Highest Motion, and softly 
in their owne Motion. And therifore, when great Ones, in their 
owne particular Motion move violently, [...] It is a Signe the Orbs 
are out of Frame." / "Porque o movimento dos maiores persona¬ 
gens de um governo deve ser como o movimento dos planetas sob 
o primum mobile (segundo a antiga opinião), isto é, cada um deles 
é rapidamente carregado pelo movimento supremo, e lentamente 
pelo seu movimento próprio. Portanto, quando os grandes se mo¬ 
vimentam violentamente em seu movimento particular, [...] é si¬ 
nal de que as órbitas estão desajustadas." 

44. Ibid., pp. 70-2/71-3. Alusão à atitude da Liga Católica, de¬ 
pois da paz de Monsieur (1576), que ela considerava demasiado 
favorável aos huguenotes. Ela forçou Henrique III a recomeçar a 
guerra contra estes últimos, ao mesmo tempo em que visava des¬ 
troná-lo em benefício do líder da Liga, o duque Henrique de Gui¬ 
se. O rei mandou assassiná-lo em 1588, depois do dia das Barrica¬ 
das, em Fáris, quando a Liga sublevou -se em favor do duque. 

45. Essa distinção aparece sob uma forma menos escolástica 
no texto original de Bacon, que fala de "the Materials of Seditions; 
Then, the Motives of them" / "a matéria das sedições, depois 
[...] seus motivos" {ibid., pp. 72/73). 

46. Ibid., pp. 74/75: "[...] the Rebellions of the Belly are the 
worst" / "[...] as rebeliões da barriga são as piores". 

47. Ibid.: "And let no Prince mesure the Danger of them by 
this, wether they be lust, or Iniust? For that were to imagine Peo¬ 
ple to be too reasonable, who doe often spume at their owne 
Good; Nor yet by this, wether the Griefes, whereupon they rise, be 
in fact great or smali; For they are the most dangerous Discontent- 
ments, where the Fear is greater than the Feeling." / "E que ne¬ 
nhum Príncipe meça o perigo das queixas pelo fato de serem jus- 
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tas ou injustas, porque isso seria imaginar o povo demasiado sen¬ 
sato, quando ele muitas vezes repele seu próprio bem; nem pelo 
fato de as queixas, quando surgem, serem de fato grandes ou me¬ 
díocres, porque os descontentamentos em que o medo é maior 

que o sofrimento são os mais perigosos." 

48. Ibid., pp. 72/73: "[...] the surest way to prevent Seditions 

(if the Times doe beare it) is to take away the Matter of them. For 
if there be Fuell prepared, it is hard to tell whence the Spark shall 
come that shall set in on Fire. The Matter of Seditions is of two 
kindes; Much Poverty and Much Discontentment". / '[».] o meio 
mais seguro de prevenir as sedições (se os tempos pennitirem) é 
suprimir sua matéria. Porque, havendo matéria inflamável pronta, 
é difícil dizer de onde virá a centelha que a inflamará. A matéria 
das sedições é de dois tipos: muita pobreza e muito descontenta¬ 
mento". _ . . 

49. Ibid., pp. 74/75: "[...] whatsoever in offendmg People íoy- 

neth and knitteth them in a Common Cause / [«*■] tudo o que, 
lesando os súditos, une-os e funde-os numa causa comum . 

50. Ibid pp. 76/77: "For a smaller Number, that spend more 
and eame lesse, doe weare out an Estate sooner then a greater 
Number, that live lowwer and gather more." / "Porque um núme¬ 
ro menor, que gaste mais e ganhe menos, solapa mais rápido uma 
nação do que um número maior, que viva mais modestamente e 

produza mais." 

51. Ibid., pp. 74-6/75-7. ^ 

52. O texto não diz exatamente isso: "[...] which Kind of Per- 
sons are either to be wonne and reconciled to the State, and that 
in a fast and true manner; Or to be fronted with some other of the 
same Rirtym, that may oppose them, and so divide the reputa- 
tion". / "[...] essa gente [os nobres] pode ser ganha e reconciliada 
com o governo, de forma firme e segura; ou se pode suscitar-lhes 
em seu próprio partido algum adversário que lhe fará oposição, e 
assim dividir sua reputação". O remédio proposto, como esclare¬ 
ce a frase seguinte, é portanto "dividir e romper as facções , e não 

executar os Hderes, 

53. Ibid., pp. 76-80/77-81. 

54. Ibid., pp. 70/71: "[...] as Macciavel noteth well; when 
Princes that ought to be Common Parents, make themselves as a 
Pàrty and leane to a side, it is as a Boat that is overthrowen by une- 
ven weight on the one Side". / "[...] como bem nota Maquiavel, 



quando os Príncipes, que deveriam ser os pais de todos, tomam- 
se uma facção e tomam partido, é como um barco sobrecarregado 
de um lado por um peso mal distribuído". Segue-se então o exem¬ 
plo de Henrique Dl. 

55. Cf. no entanto pp. 72/73 (a propósito do exemplo de 
Henrique UI): "[...] when the Authority of Princes, is made but an 
Accessaiy to a Cause, And that there be other Bands that tie fas- 
ter then the Band of Soveraignty, Kings begin to be put almost out 
of Possession". / "[...] quando a autoridade dos Príncipes já nâo é 
mais que o reforço de uma facção e quando existem outros nós 
que amarram com maior firmeza do que o da soberania, os reis es¬ 
tão próximos de ser esbulhados". 

56. Cf. O Prínápe, cap. 9. 

57. Sobre o perigo das conjurações, cf. ibid., cap, 19 (trad. cit. 
[supra, p. 65, nota 2], pp. 156-7). 

58. Ibid., caps. 15-19. 

59. Cf. E.Thuau, Raison d'état.., pp. 169-78, sobre o "governo 
dos espíritos" segundo Richelieu e a aplicação do princípio "go¬ 
vernar é fazer crer". 

60. M. Foucault faz alusão aos trabalhos de William Petty 
(1623-1684), fundador da antmética política (Political Arithmetick 
or a Discourse Conceming The Extent and Value of Lands, People , Build- 
ings: Husbandry , Manufacture, Commerce, Fishery, Artizans, Seamen, 
Sótdiers ; Publick Revenues, Interest, Taxes , Superlucration , Registries, 
Banks Valuation ofMen , Increasing of Seamen, ofMüitia's, Harbours, 
Situation, Shipping Power at Sea , &c. As the same relates to every 
Country in general, but more particularly to the Territories ofHis Ma - 
jesty of Great Britain, and his Neighbours of Holland, Zealand, anã 
France, Londres, R. Clavel, 1691; trad. ffanc. Dussauze & Pasquier, 
in Les Oeuvres économiques de William Petty, op. cit. , t. 1, pp. 263- 
348). De 1652 a 1659, Petty, que tinha sido contratado como mé¬ 
dico pelo governo da Irlanda, havia sido encarregado, depois de 
estabelecer o cadastro da ilha, de dividir as terras confiscadas aos 
católicos entre as tropas inglesas e seus financiadores. Foi dessa 
experiência que nasceu sua obra The Political Anatomy oflreland 
(1671-1672; 1? ed., Londres, D. Brown, 1691 / LAnatomie politique 
de llrlande, em Oeuvres économiques, 1.1, pp. 145-260). 

61. Sobre o desenvolvimento da estatística alemã, cf. V. John, 
Geschichte der Statistik , op. át, pp. 15-154. As obras mais represen¬ 
tativas dessa tradição são os escritos de H. Conring dedicados à 
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"notitia rerum publicaram" (Opera, t IV, Braunschweig, R W. 
Meyer, 1730) e o tratado de Gottfried Achenwall - a quem deve¬ 
mos a invenção da palavra Statistik, em 1749 Noüüam rerum pu- 
blicarum Academiis vindicatam, Gõttingen, J. F. Hager, 1748. Cf. R. 
Zehrfeld, Hermann Conrings (1606-1681) Staatenkunde. Ihre Bedeu- 
tungfür die Geschichte der Statistik unter besonderen Berücksichtigung 
der Conngischen Beuòlkerungslehre , Berlim-Leipzig, W. De Gruyter, 
1926; R Felsing, Die Statistik ais Methode der politischen Okonomie 
im 17. und 18. Jahrhundert, Leipzig, 1930. 

62. Cf. infra, , pp. 426-7. ^ _ 

63. Esse conceito, que remonta a Tácito, foi introduzido por 
Bodin no vocabulário político moderno (Methodus ad facilem His¬ 
toriaram cognitionem, [Earisiis, apud Martinum Iuvenem], 1566, 
cap. 6 í La Méthode de Vhistoire, trad. fr. R Mesnard, Raris, PUF, 
1951, p. 349). O primeiro grande tratado dedicado a esse tema é o 
do jurista alemão Amold Clapmar (dito Clapmarius), De arcanis 
rerum publicarum, Bremen, 1605; reed. Amsterdam, apud Ludovi- 
cum Elzevirium, 1644. 

64. Cf. por exemplo o Discours historique à Monseigneur le 
Dauphin sur le Gouvemement intérieur du Royaume, 1736: "Quanto 
mais as forças do Estado são ignoradas, mais são respeitáveis" (ma¬ 
nuscrito anônimo de inspiração colbertista, citado por E. Brian, La 
Mesure de VÉtat , Paris, Albin Michel, "UÉvolution de 1'humanité", 
1994, p. 155). Essa tradição do segredo da administração prolon¬ 
gou-se, como mostra Brian, até a segunda metade do século XVIII. 

65. Cf. supra, nota 13. 
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A razão de Estado (UI). - O Estado como princípio de in¬ 
teligibilidade e objetivo. - O funcionamento dessa razão gover¬ 
namental: (A) Nos textos teóricos, A teoria da manutenção do 
Estado. (B) Na prática política. A relação de concorrência entre 
os Estados. - O tratado deVestefália e o fim do Império Roma - 
no. -A força, novo elemento da razão política. - Política e di¬ 
nâmica das forças. - O primeiro conjunto tecnológico caracte¬ 
rístico dessa nova arte de governar: o sistema diplomático-mi¬ 
litar. - Seu objetivo: a busca de um equilíbrio europeu. O que é 
a Europa? A idéia de "balança". - Seus instrumentos: (1) a 
guerra; (2) a diplomacia; (3) o estabelecimento de um disposi¬ 
tivo militar permanente. 

Procurei mostrar um pouco a vocês como se realizou 
na Europa o que poderíamos chamar de avanço de uma "ra¬ 
zão governamental"*. Não quero dizer com isso que essa 
arte de governar os homens, de que procurei indicar a vo¬ 
cês alguns traços ao falar da prática pastoral, tomou-se, por 
um processo de simples transporte, transferência, traslado, 
um dos atributos do poder soberano. Não é que o rei se tor¬ 
nou pastor, se tomou pastor dos corpos e das vidas, mais ou 
menos como o outro pastor, o pastor espiritual, era o pastor 
das almas e das sobrevidas. O que veio à luz - é o que pro¬ 
curei lhes mostrar - foi uma arte absolutamente específica 
de governar, uma arte que tinha sua própria razão, sua pró¬ 
pria racionalidade, sua própria ratio. Acontecimento na his¬ 
tória da razão ocidental, da racionalidade ocidental, que 
não é sem dúvida menos importante do que aquele que, 
exatamente na mesma época, isto é, fins do século XVI - 
correr do século XVII, foi caracterizado por Kepler, Galileu, 


* Entre aspas no manuscrito. 
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Descartes, etc. Temos aqui um fenômeno bastante comple¬ 
xo de transformação dessa razão ocidental. Procurei lhes 
mostrar como esse aparecimento de uma razão governa¬ 
mental havia dado lugar a certa maneira de pensar, de ra¬ 
ciocinar, de calcular. Essa maneira de pensar, de raciocinar, 
de calcular era o que, na época, se chamava política, e nun¬ 
ca se deve esquecer que ela foi inicialmente percebida, re¬ 
conhecida - e logo inquietou os contemporâneos - como 
algo que seria uma heterodoxia. Outra maneira de pensar, 
outra maneira de pensar o poder, outra maneira de pensar o 
reino, outra maneira de pensar o fato de reinar e de governar, 
outra maneira de pensar as relações entre o reino do céu e 
o reino terrestre. Essa heterodoxia é que foi identificada 
como e chamada de política; a política, que seria um pouco 
para a arte de governar o que a máthesis era, na mesma épo¬ 
ca, para a ciência da natureza. 

Quis também lhes mostrar que essa ratio governamen¬ 
tal, essa razão governamental desenhava algo que era ao 
mesmo tempo seu princípio e seu objetivo, seu fundamen¬ 
to e sua meta, e esse algo, mais ou menos princípio e obje¬ 
tivo da razão governamental, é o Estado. O Estado que se¬ 
ria, por assim dizer, um pouco, não sei bem como dizer.., 
princípio de inteligibilidade e esquema estratégico, digamos, 
para usar uma palavra anacrônica em relação à época de 
que lhes falo: a idéia reguladora 1 . O Estado é a idéia regu¬ 
ladora da razão governamental. Quero dizer com isso que o 
Estado, nesse pensamento político, nesse pensamento que 
buscava a racionalidade de uma arte de governar, o Estado 
foi de início um princípio de inteligibilidade do real. O Es¬ 
tado foi certa maneira de pensar o que eram, em sua natu¬ 
reza própria e em seus vínculos, em suas relações, certo nú¬ 
mero de elementos, certo número de instituições já dados. 
O que é um rei? O que é um soberano? O que é um magis¬ 
trado? O que é um corpo constituído? O que é uma lei? O 
que é um território? O que são os habitantes desse territó¬ 
rio? O que é a riqueza do príncipe? O que é a riqueza do so¬ 
berano? Tudo isso começou a ser concebido como elemen- 
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Z JsJ ° 01 CCrta maneira de conceber, de 

Sl?Sdos O^H na eZa G “ rdaçÕes desses e 'emen- 
Sír; 0 , Estado e ' Portanto, um esquema de inteltó- 

d ° umcon l unto de instituições já estabeled- 
das, de todo um conjunto de realidades já dadas Percebe- 
se que o rei se define como um persojgem que tem um 
papel particular, nao tanto em relação a Déus, não tanto em 
relaçao a salvaçao dos homens, mas em relação ao Estado* 

etc - L °go, o Estado como princípio de in- 
teligibilidade de uma realidade já dada, de ur/coniunto 
institucional ja estabelecido. 

KH Em segundo lugaç o Estado funciona nessa razão po- 
btica como um objetivo - isto é, como o que develer obtí- 

donSidade 0 S Stad^ ei?ÇÕeS “‘j®* " deSSa razão ' dessa ra ‘ 

cãS d t°, EStad0 / qUG deVe estar no fim da opera- 
jL-í K^ iZaÇa ° d f arte de governar. A integridade do 
Estado, o acabamento do Estado, o fortalecimento do Esta¬ 
do e seu restabelecimento, se ele foi comprometido se al¬ 
guma revolução o derrubou ou, por um momento Ltn- 

se e r U obtído rÇa i e S T efeÍtOS es P ecfficos ' é tudo isso que deve 
ser obtido pela intervenção da razão de Estado O Estado é 

portanto o pnncípio de inteligibilidade do que é mas tam¬ 
bém e o que deve ser. E só se compreende o que é comodBs- 

S P p ra meül0 [ oonse g uir fazer o Estado existir na reali- 
dade. Fnnopio de mtehgibilidade e objetivo estratégico é 

erí chZZT n' ^ em ° ldU !f 3 razã ° §°vemamentS que 

era chamada, preasamente, de razão de Estado Quero di- 
zer que o Estado é, essencialmente e antes de m^s nada a 
j eia reguladora dessa forma de pensamento dessa forma 

t ref “°' des » * ^o, dessa ínter 

vençao que se chama política. A política como máthesis 
como forma racional da arte de Étovemar a ' 

o Estado. ‘SSS. 

Estado e o que comanda a razão governamental, quer dizeV 

as nerp« f w T® * P °f“ S ovemar racionalmente segundo 
necessidades; e a função de inteligibilidade do Êtado 
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em relação ao real e é o que faz que seja racional, que seja ne¬ 
cessário governar. Governar racionalmente porque há um 
Estado e para que haja um Estado. Eis em poucas palavras 
o que eu procurei lhes dizer nas últimas vezes. 

Tudo isso, claro, é totalmente insuficiente para chegar 
a identificar realmente o funcionamento dessa razão de Es¬ 
tado, dessa razão governamental. De fato, se retomarmos 
um pouco essas definições da razão de Estado de que lhes 
falava, parece-me que há sempre algo como, não exata- 
mente um equívoco, mas como uma oscilação, uma espécie 
de efeito de mexido, de tremido, uma oscilação na defini¬ 
ção. Não sei se vocês se [lembram], quando me referi ao tex¬ 
to de Palazzo, escrito, editado, publicado em italiano em 1606 
e traduzido em francês em 1611 2 , como a razão de Estado 
era definida. Palazzo dizia que a razão de Estado é o que 
deve assegurar a integridade do Estado, é, dizia ele, e cito 
suas próprias palavras, "a própria essência da paz, a regra 
de viver em repouso, a perfeição das coisas" 3 . Em outras pa¬ 
lavras, Palazzo dá aqui uma definição propriamente essen- 
cialista da razão de Estado. A razão de Estado deve fazer 
que o Estado efetivamente seja conforme ao que ele é, isto 
é, permaneça em repouso, próximo da sua essência, que sua 
realidade seja exatamente conforme ao que deve ser, no ní¬ 
vel da sua necessidade ideal. A razão de Estado vai ser por¬ 
tanto esse ajuste da realidade do Estado à essência eterna 
do Estado, ou, em todo caso, à essência imutável do Estado. 
Digamos numa palavra: a razão de Estado é o que permite 
manter o Estado "em estado". Aliás, Palazzo (eu lhes citei 
esse texto 4 ) jogava com a palavra status, que significa ao mes¬ 
mo tempo "Estado", no sentido de um Estado, e ao mesmo 
tempo a imobilidade da coisa. Manter o Estado em estado, 
eis o que dizia Palazzo. 

Mas, na verdade, nas definições do próprio Palazzo e 
em outras definições mais ou menos da mesma época, a ra¬ 
zão de Estado é ao mesmo tempo caracterizada por um ou¬ 
tro aspecto que intervém de uma maneira, não posso dizer 
absolutamente secreta mas, digamos, discreta. De fato, Pa- 
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lazzo diz que a razão de Estado é a regra que possibilita a 
aquisição dessa paz, desse repouso, dessa perfeição das coi¬ 
sas, a aquisição dessa paz, sua conservação e sua amplifica¬ 
ção. Botero, que é, a meu ver, o primeiro na Itália a fazer a 
teoria da razão de Estado, diz que a razão de Estado é "um 
conhecimento perfeito dos meios pelos quais os Estados se 
formam, se mantêm, se fortalecem e se ampliam" 5 . Chem- 
mtz, muito mais tarde, no momento do tratado deVestefá- 
lia, dirá que a razão de Estado é o que permite estabelecer, 
conservar, ampliar uma república 6 . E, embora seja verdade 
que a maioria dos teóricos insiste no fato de que a razão de 
Estado é o que permite manter o Estado - emprega-se a pa¬ 
lavra manutenção", manter todos acrescentam que, jun¬ 
to com isso, além disso, ademais, talvez de uma maneira 
um tanto ou quanto subordinada aliás, também é necessá¬ 
rio ampliá-lo. O que é então essa ampliação do Estado que 
intervém em todas as definições da razão de Estado? As de¬ 
finições, enfim, os textos que cito para vocês - o de Botero, 
o de Palazzo certamente, o de Chemnitz, sem dúvida um 
pouco menos, porque estava mais vinculado a uma situação 
política precisa —, a maioria desses textos é, apesar de tudo, 
constituída de textos um pouquinho teóricos e especulati¬ 
vos, que ainda têm um certo relento platônico, no sentido 
de que z manutenção do Estado em conformidade com a 
sua essência de Estado é que deve, segundo eles, caracteri¬ 
zar a razão de Estado. O que há que evitar, claro, são os 
acontecimentos quase necessários, em todo caso sempre 
ameaçadores de que Bacon falava, por exemplo a propósito 
das sedições 7 . Mas é outra coisa também. O que há que evi¬ 
tar, segundo Botero, segundo Palazzo e os outros, são esses 
processos praticamente inevitáveis, sempre ameaçadores 
em todo caso, que trazem embutido o risco de fazer o Esta¬ 
do entrar em decadência e de, depois de tê-lo levado ao zé¬ 
nite da história, fazê-lo desaparecer e se apagar. O que se 
trata de evitar, no fundo - e é nisso e por isso que a razão 
de Estado funciona, segundo Botero e Palazzo é o que 
aconteceu ao reino da Babilônia, ao Império Romano, ao 
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Império de Carlos Magno, esse rido do nascimento, do 
crescimento, da perfeição e, depois, da decadência. Esse ci¬ 
clo é o que se chama, no vocabulário da época, de "revolu¬ 
ções". A revolução, as revoluções são essa espécie de fenô¬ 
meno quase natural, enfim meio natural e meio histórico, 
que faz os Estados entrarem num ciclo que, depois de tê-los 
levado à luz e à plenitude, os faz em seguida desaparecer e 
se apagar. É isso a revolução. E o que Botero e Fhlazzo en¬ 
tendem por razão de Estado é, no fundo, essencialmente, 
manter os Estados contra essas revoluções. Nesse sentido, 
vocês estão vendo que estamos próximos de Platão, como 
eu lhes dizia há pouco, mas com a diferença de que, contra 
a decadência sempre ameaçadora das cidades, Platão propu¬ 
nha um meio, que era uma boa constituição, boas leis e ma¬ 
gistrados virtuosos, enquanto os homens do século XVI, Bo¬ 
tero, Palazzo, contra essa ameaça quase fatal das revoluções, 
o que eles propõem não são tanto leis, não é tanto uma cons¬ 
tituição, não é nem mesmo a virtude dos magistrados, é uma 
arte de governar, logo uma espécie de habilidade, em todo 
caso uma racionalidade nos meios utilizados para governar. 
Mas, no fundo, essa arte de governar ainda tem o mesmo ob¬ 
jetivo das leis de Platão, isto é, evitar a revolução, manter o 
Estado, um só Estado, num estado permanente de perfeição. 

Mas, de fato, em textos que são menos teóricos, menos 
especulativos, menos moralistas ou morais que os de Bote¬ 
ro e de Palazzo, creio que encontramos uma coisa bem di¬ 
ferente. Nós a encontramos em textos que emanam de gen¬ 
te certamente mais próxima da prática política, de gente 
que está diretamente envolvida nela, que a exerceram eles 
próprios, ou seja, nos textos deixados por Sully, que foram 
publicados com o título de Economias reais*, nos textos dei¬ 
xados por Richelieu, como também nas Instruções que fo¬ 
ram dadas a embaixadores, por exemplo, ou a um certo nú¬ 
mero de dirigentes, de funcionários reais. E vemos neles que 
essa teoria da manutenção do Estado é de todo insuficien¬ 
te para cobrir a prática real da política e a efetivação da razão 
de Estado. Essa outra coisa, o suporte real àquilo que Bote- 
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ro e os outros chamavam simplesmente de "ampliação" do 
fcstado e um fenomeno, parece-me, muito importante. É a 
constataçao de que os Estados são postos uns ao lado dos 
ou os num espaço de concorrência. E creio que essa idéia 
e, na epoca, ao mesmo tempo fundamental, nova e de uma 
extrema fecundidade quanto a tudo o que talvez possamos 
chamar de tecnologia política. Idéia nova, por quê? Pode¬ 
mos encarar a coisa sob dois aspectos: um aspecto propria- 

mente teonco e um aspecto que se refere à realidade histó¬ 
rica do Estado. 

Ponto de vista teórico: creio que a idéia de que os Es¬ 
tados estejam, entre si, numa relação de concorrência é, no 
tundo, a consequência direta, quase inelutável, dos princí- 
pi°s teoncos postos pela razão de Estado, de que lhes falei 
da ultima vez. Quando procurava lhes dizer como se con¬ 
cebia a razao de Estado, resultava que o Estado era defini¬ 
do pelos teoricos da razão de Estado como sendo sempre 
em si mesmo, seu próprio fim. O Estado só se subordina a 
si mesmo. Não há nenhuma lei positiva, claro, nem tam¬ 
pouco nenhuma lei moral, nem tampouco nenhuma lei na¬ 
tural, no limite talvez nem mesmo nenhuma lei divina - 
mas essa e uma outra questão em todo caso, não há ne¬ 
nhuma lei que possa se impor de fora ao Estado. O Estado 
so se subordina a si mesmo, busca seu próprio bem e não 
tem nenhuma finalidade exterior, isto é, ele não deve de¬ 
sembocar em nada mais que em si mesmo. Nem a salvação 
do soberano, claro, nem a salvação etema dos homens, nem 
nenhuma forma de consumação ou de escatologia para a 
qual devena tender. Com a razão de Estado, eu lhes recor- 
daya da ultima vez, estamos num mundo de historicidade 
indefinida, num tempo aberto e sem termo. Em outras pa¬ 
lavras, através da razão de Estado está esboçado um mun¬ 
do em que haverá necessariamente, fatalmente e para sem¬ 
pre uma pluralidade de Estados que terão sua lei e seu fim 
apenas em si mesmos. A pluralidade de Estados não é, nes¬ 
sa perspectiva, uma forma de transição entre um primeiro 
remo umtano e um império último em que a unidade se en- 
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contraria. A pluralidade de Estados não é uma fase de tran¬ 
sição imposta aos homens durante um tempo e para seu 
castigo. Na verdade, a pluralidade de Estados é a própria ne¬ 
cessidade de uma história agora inteiramente aberta e que 
não é temporalmente polarizada para uma unidade última. 
Um tempo aberto, uma espacialidade múltipla - eis o que 
está de fato implicado nessa teoria da razão de Estado de 
que eu lhes falava na última vez. 

Mas, para dizer a verdade, essas conseqüências teóri¬ 
cas sem dúvida não teriam como cristalizar algo como uma 
tecnologia política* se, de fato, elas não fossem articuladas 
numa realidade histórica de que constituíam precisamente 
o princípio de inteligibilidade. Ora, essa realidade histórica 
na qual se articulou a idéia de uma história temporalmente 
aberta e de um espaço, eu ia dizendo estatalmente múlti¬ 
plo, essa realidade o que é? Claro, foi no decorrer do sécu¬ 
lo XVI, de uma maneira absolutamente constatável, tangí¬ 
vel, definitiva, reconhecida - e, aliás, institucionalizada no 
século XVII e no célebre tratado de Vestefália 9 , de que vou 
lhes falar novamente - que as velhas formas da universali¬ 
dade que haviam sido propostas e impostas à Europa ao 
longo de toda a Idade Média e praticamente desde o Impé¬ 
rio Romano, e como herança do Império Romano, que en¬ 
fim tudo isso desaparece. O fim do Império Romano deve 
ser situado exatamente em [1648]**, isto é, no dia em que 
se reconhece enfim que o Império não é a vocação última 
de todos os Estados, o Império já não é a forma na qual um 
dia se deve esperar ou sonhar que os Estados se fundirão. É 
nessa mesma época que se constata, ainda com esse trata¬ 
do de Vestefália, o fato de que a cisão da Igreja, devida à Re¬ 
forma, essa cisão, de um lado, é adquirida, é institucionali¬ 
zada, é reconhecida 10 e, de outro, os Estados, em sua políti- 

* M. Foucault acrescenta: se, de fato, elas não pudessem ter se in¬ 
vestido. 

** M.F.: 1647 
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seu sentido a esse problema da ampliação do Estado como 
princípio, fio condutor da razão de Estado. 

Mais concretamente ainda, pode-se dizer que todo o 
aparecimento, melhor dizendo, todo o desenvolvimento de 
uma razão de Estado que só pode conservar o Estado por 
ampliação das suas forças num espaço de concorrência, creio 
que tudo isso adquire sua figura imediata e concreta no pro¬ 
blema, grosso modo , da Espanha, ou da Espanha e da Ale¬ 
manha. A razão de Estado, é verdade, nasceu na Itália, foi 
formulada na Itália a partir dos problemas específicos das 
relações dos pequenos Estados italianos entre si. Mas, se ela 
se desenvolveu, se ela se tomou efetivamente uma catego¬ 
ria de pensamento absolutamente fundamental para todos 
os Estados europeus, se não continuou sendo um instru¬ 
mento de análise, de reflexão, uma ferramenta de ação, 
uma forma estratégica própria dos pequenos Estados italia¬ 
nos, foi por causa de todos esses fenômenos de que eu lhes 
falava e que se concretizam, que adquirem a própria figura 
da Espanha. A Espanha que, por um lado, como herdeira 
por vias dinásticas do Império e da família que detinha o 
Império, se toma herdeira da pretensão à monarquia uni¬ 
versal; a Espanha que, por outro lado, se vê desde o século 
XVT detentora de um império colonial e marítimo pratica¬ 
mente planetário e quase monopolista, pelo menos desde a 
absorção de Portugal; enfim, a Espanha que é aos olhos da 
Europa inteira o exemplo de um fenômeno espantoso, que 
vai por décadas e décadas conduzir a reflexão dos cronistas, 
dos historiadores, dos políticos e dos economistas, a saber: 
o fenômeno de que a Espanha, por causa disso mesmo, por 
causa desse quase monopólio, enfim, da extensão do seu 
império, enriqueceu-se de maneira espetacular por alguns 
anos e empobreceu de maneira mais espetacular e mais rá¬ 
pida ainda no decorrer do século XVII, talvez até desde o 
início do século XVI. 

Temos portanto, com a Espanha, um conjunto de pro¬ 
cessos que cristalizaram completamente todas essas refle¬ 
xões sobre a razão de Estado e o espaço concorrencial no 
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de concorrência entre os Estados é um fenômeno que sur- 
giu bruscamente no fim do século XVI e no início do sécu¬ 
lo XVH, cristalizando assim toda uma série de novos aspec¬ 
tos e de novos desenvolvimentos dessa razão de Estado? 
Claro, fazia tempo que rivalidades, enfrentamentos, fenô¬ 
menos de concorrência tinham se produzido. Isso é óbvio. 
No entanto, mais uma vez, gostaria que ficasse bem claro 
que aquilo de que falo, aquilo que está em questão em tudo 
o que lhes digo aqui é o momento em que todos esses fe¬ 
nômenos começam efetivamente a entrar num prisma refle¬ 
xivo que permite organizá-los em estratégias. O problema 
está em saber a partir de que momento foram efetivamen¬ 
te percebidos na forma de concorrência entre Estados, de 
concorrência num campo econômico e político aberto, num 
tempo indefinido, esses fenômenos de enfrentamento, de 
rivalidade que se podiam constatar, evidentemente, desde 
sempre. A partir de que momento organizaram-se um pensa¬ 
mento e uma estratégia da concorrência para codificar to¬ 
dos esses fenômenos? É o que eu gostaria de tentar apreen¬ 
der, e parece-me que foi a partir dos séculos XVI-XVII que 
as relações entre os Estados foram percebidas não mais sob 
a forma da rivalidade, mas sob a forma da concorrência . E 
aqui - claro, posso apenas indicar o problema creio que 
seria preciso procurar identificar a maneira como os enfren¬ 
tamentos entre os reinos eram percebidos, reconhecidos, 
falados e, ao mesmo tempo, pensados e calculados em for¬ 
ma de rivalidades, essencialmente de rivalidades dinásticas, 
e a partir de que momento começou-se a pensá-los na for¬ 
ma da concorrência. 

De maneira bem grosseira, bem esquemática, podería¬ 
mos dizer que, enquanto se permanecia numa forma de en¬ 
frentamento pensado como rivalidade de príncipes, de riva¬ 
lidade dinástica, o elemento pertinente era, evidentemente, 
a riqueza do príncipe, seja sob a forma do tesouro que ele 
possuía, seja também sob a forma dos recursos fiscais de 
que ele podia dispor. A primeira das transformações se dá 
quando se pára de pensar, de calcular, de avaliar as possibi- 


üdades de enfrentamento e as possibilidades de desenlace 
do enfrentamento a partir da riqueza do príncipe, do tesou¬ 
ro de que ele dispunha, dos recursos monetários que ele ti¬ 
nha, e quando se procura pensá-la[s] na forma da riqueza 
do proprio Estado. Passagem da riqueza do príncipe como 
fator de poder à riqueza do Estado como a própria força do 
reino. Em segundo lugar, segunda transformação, quando 
se passa de uma estimativa do poder de um príncipe pela 
extensão das suas posses a uma pesquisa das forças mais 
solidas, mesmo que mais secretas, que vão caracterizar um 
Estado: ou seja, [não] mais as posses em si, [mas] as rique¬ 
zas intrínsecas ao Estado, os recursos, aquilo de que ele pode 
dispor, recursos naturais, possibilidades comerciais, balança 
das trocas, etc. Em terceiro lugar, terceira transformação: 
quando se pensavam os enfrentamentos em termos de ri¬ 
validade dos príncipes, o que caracterizava a força do prín¬ 
cipe era seu sistema de alianças, no sentido familiar ou no 
sentido das obrigações familiares a ele ligadas, mas, a par¬ 
tir do momento em que se começou a pensar os enfrenta¬ 
mentos em termos de concorrência, é [pela] aliança como 
combinação provisória de interesses que as forças vão ser 
avaliadas e calculadas. Essa passagem da rivalidade dos prín¬ 
cipes a concorrência dos Estados é sem duvida uma das mu¬ 
tações mais essenciais nas formas, tanto da chamada vida 
política como da história do Ocidente. 

Claro, a passagem da rivalidade dinástica à concorrên¬ 
cia dos Estados é uma passagem complexa, lenta, que eu 
caricaturo indicando por alto alguns de seus traços, e os en- 
cavalamentos serão mais demorados. Por exemplo, a Guer¬ 
ra de Sucessão da Espanha, no início do século XVüF, ain¬ 
da estará impregnada dos problemas, das técnicas, dos' pro- 
cedimentos, dos modos de fazer e de pensar das rivalidades 
dinásticas. Mas acredito que, com a Guerra de Sucessão da 
Espanha e o freio, o fracasso com que topou, temos o der¬ 
radeiro momento, a derradeira forma de enfrentamento em 
que a rivalidade dinástica dos príncipes ainda vai impregnar 
e, ate certo ponto, comandar uma coisa que é a concorrên- 
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cia dos Estados e que aparecerá em seguida em estado li¬ 
vre, em estado nu, nas guerras seguintes. Em todo caso, a 
partir do momento em que se passou da rivalidade dos prín¬ 
cipes à concorrência entre os Estados, a partir do momento 
em que o enfrentamento foi pensado em termos de concor¬ 
rência de Estados, é evidente que se descobre, que se põe a 
nu uma noção absolutamente essencial e fundamental, que 
ainda não havia aparecido e que ainda não havia sido for¬ 
mulada em nenhum dos textos teóricos sobre a razão de 
Estado de que lhes falei. Essa noção é, evidentemente, a no¬ 
ção de força. Não é mais a ampliação dos territórios, mas o 
aumento da força do Estado; não é mais a extensão das 
posses ou das alianças matrimoniais, [mas] o incremento 
das forças do Estado; não é mais a combinação das heran¬ 
ças por meio das alianças dinásticas, mas a composição das 
forças estatais em alianças políticas e provisórias. É tudo 
isso que vai ser a matéria-prima, o objeto e, ao mesmo tem¬ 
po, o princípio de inteligibilidade da razão política. A razão 
política, se a considerarmos, portanto, não mais nesses tex¬ 
tos um tanto teóricos, ainda um tanto essencialistas e pla¬ 
tônicos de que lhes falava na última vez, mas, se vocês a 
considerarem nas formulações de que foi objeto principal¬ 
mente no fim do século XVI, no início do século XVII, so¬ 
bretudo em tomo da Guerra dos Trinta Anos 13 , e por pes¬ 
soas que eram muito mais práticas do que teóricas da polí¬ 
tica, pois bem, encontraremos um novo estrato teórico. Esse 
novo estrato teórico e analítico, esse novo elemento da ra¬ 
zão política é a força. É a força, a força dos Estados. Entra - 
mos agora numa política que vai ter por objeto principal a 
utilização e o cálculo das forças. A política, a ciência políti¬ 
ca encontra o problema da dinâmica. 

Abre-se então evidentemente um problema que deixo 
completamente em suspenso, simplesmente o assinalo para 
vocês. Vocês estão vendo que essa evolução que se produ¬ 
ziu a partir de uma realidade histórica e de processos histó¬ 
ricos identificáveis - trata-se da descoberta da América, da 
constituição de impérios coloniais, do desaparecimento do 
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Império, do recuo, do esmaecimento das funções universa- 
listas da Igreja -, enfim, todos esses fenômenos, que são o 
que são e que têm sua necessidade e sua inteligibilidade 
próprias, nos levam ao aparecimento, no pensamento polí¬ 
tico, da categoria fundamental da força. Todos esses fenô¬ 
menos conduzem a uma mutação no pensamento político 
que faz que estejamos, pela primeira vez, em presença de 
um pensamento político que pretende ser ao mesmo tem¬ 
po uma estratégia e uma dinâmica das forças. Ora, na mes¬ 
ma época e por processos inteiramente diferentes, vocês sa¬ 
bem muito bem disso, as ciências da natureza, essencial¬ 
mente a física, também vão encontrar essa noção de força. 
De modo que a dinâmica política e a dinâmica como ciên¬ 
cia física são praticamente contemporâneas. Seria preciso 
ver como tudo isso se articulou em Leibniz 14 , que é o teóri¬ 
co geral da força, tanto do ponto de vista histórico-político 
como do ponto de vista da ciência física. Por que aconteceu 
assim, o que é essa contemporaneidade? Confesso que não 
tenho rigorosamente a menor idéia, mas creio ser inevitável 
colocar esse problema na medida mesma em que, com Leib¬ 
niz, temos a prova de que a homogeneidade dos dois pro¬ 
cessos não era, em absoluto, estranha ao pensamento dos 
contemporâneos. 

Resumamos tudo isso. O verdadeiro problema dessa 
nova racionalidade governamental não é, portanto, tanto 
ou somente a conservação do Estado numa ordem geral, 
mas a conservação de uma certa relação de forças, a conser¬ 
vação, a manutenção ou o desenvolvimento de uma dinâ¬ 
mica das forças. Pois bem, creio que para pôr em ação uma 
razão política que vai portanto se definir, agora, essencial¬ 
mente a partir da dinâmica das forças, creio que para isso o 
Ocidente, ou as sociedades ocidentais, criaram dois grandes 
conjuntos que só podem ser compreendidos a partir daí, 
dessa racionalização das forças. Esses dois grandes conjun¬ 
tos de que eu queria lhes falar hoje e da próxima vez são, 
evidentemente, de um lado, um dispositivo diplomático-mi¬ 
litar e, de outro, o dispositivo da polícia, no sentido que a 
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palavra tinha na época - esses dois grandes conjuntos que 
têm essencialmente a função de garantir o quê? Primeiro, a 
manutenção de uma relação de forças e, por outro lado, o in¬ 
cremento de cada uma das forças sem que haja ruptura do 
conjunto. Essa manutenção da relação das forças e esse de¬ 
senvolvimento das forças internas a cada um dos elementos, 
sua junção, é precisamente isso que mais tarde vai se cha¬ 
mar de mecanismo de segurança. 

Primeiro, as novas técnicas de tipo diplomático-militar. 
Se os Estados são postos uns ao lado dos outros numa re¬ 
lação de concorrência, é preciso encontrar um sistema que 
permita limitar o máximo possível a mobilidade de todos os 
outros Estados, sua ambição, sua ampliação, seu fortaleci¬ 
mento, mas deixando aberturas suficientes a cada Estado 
para que possa maximizar sua ampliação sem provocar seus 
adversários e sem, portanto, acarretar seu próprio desapa¬ 
recimento ou seu próprio enfraquecimento. Esse sistema de 
segurança foi esboçado e, na verdade, perfeitamente esta¬ 
belecido ao fim da Guerra dos Trinta Anos, ao fim portanto 
desses cem anos de lutas religiosas e políticas 15 que levaram 
de forma clara e definitiva ao desaparecimento tanto do so¬ 
nho imperial como do universalismo eclesiástico, e que es¬ 
tabeleceram, uns diante dos outros, certo número de Esta¬ 
dos que podiam, todos, aspirar à afirmação de si mesmos e 
à autofinalidade de sua própria política. Esse sistema esta¬ 
belecido no fim da Guerra dos Trinta Anos comportava o 
quê? Comportava um objetivo e comportava instrumentos. 
O objetivo era o equilíbrio da Europa. O equilíbrio da Europa, 
também neste caso, tal como a razão de Estado, é de origem 
italiana; a idéia de um equilíbrio é de origem italiana. É, creio 
eu, em Guicciardini que encontramos a primeira análise de 
toda essa política pela qual cada um dos príncipes italianos 
procurava manter a Itália num estado de equilíbrio 16 . Dei¬ 
xemos o caso italiano e voltemos à Europa. Equilíbrio da 
Europa quer dizer o quê? Quando os diplomatas, os embai¬ 
xadores que negociaram o tratado de Vestefália recebiam 
instruções do seu governo 17 , recomendavam-lhes explicita- 


AULA DE 22 DE MARÇO DE 1978 


399 


mente que agissem de tal modo que os novos traçados de 
fronteiras as novas divisões dos Estados, as novas relações 
estabeleadas entte os Estados alemães e o Império, as zonas 
de ínfluenaa da França, da Suécia, da Áustria, [que] tudo isso 

líhH Se Z en \í? nçao de 11111 princípio: manter certo equi- 
líbno entre os diferentes Estados da Europa. M 

„., primeiro, o que é a Europa? Idéia absolutamente nova 

sé^oXVIT^nT nesse ' níci0 ° u c nessa primeira metade do 
século XVn. O que e a Europa? Em primeiro lugar, é justa- 

mente uma unidade que já não tem, de forma alguma, a vo- 
caçao umversalista que, por exemplo, o cristianismo podia 
ter. O cristianismo visava por definição, por vocação, cobrir 
o mundo inteiro. A Europa, ao contrário, é uma divisão geo¬ 
gráfica que, na epoca, por exemplo, não compreende a Rús- 

mnir na ° K° mpreende 3 InglateiT a, senão de uma maneira 
muito ambígua, pois a Inglaterra não era efetivamente par- 

e ativa no riatado de Vestefália. Logo a Europa é certa divi- 
sao geográfica bem limitada, sem universalidade. Em se- 
pindo lugar, a Europa não é uma forma hierárquica de Es¬ 
tados mais ou menos subordinados uns aos outros e que 
culminaria numa forma política última e única, que seria o 
impeno. Cada soberano - falo aqui de um modo bem gros¬ 
seiro, voces vão ver, vai ser necessário corrigir isso logo - 
cada soberano é imperador em seu próprio reino ou, em 
o o caso, os principais soberanos são imperadores em seu 
remo, e nao ha nada que, no fundo, assinale num dos sobe¬ 
ranos de um desses Estados uma superioridade que faria da 
Europa uma especie de conjunto único. A Europa é funda¬ 
mentalmente plural. O que não quer dizer, é claro - e é aqui 
que corrijo ja o que acabo de dizer -, que não haja diferen¬ 
ças entre os Estados». [O fato é bem nítido]»*, por exemplo, 
antes mesmo do tratado de Vestefália, no que Sully conta a 
proposito de Hennque IV e do que ele chamava de "mag- 

M.F.. e, ao contrário, foi muito bem assinalada 
** M.F.: Encontramo-lo 





400 


SEGURANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


níâco desígnio" 18 . O magnífico desígnio, que Sully preten¬ 
de ter sido o pensamento político de Henrique IV, consistia 
em constituir uma Europa, é claro, logo uma Europa plural, 
uma Europa como divisão geográfica limitada, sem univer¬ 
salidade e sem unidade culminante, claro, mas na qual te¬ 
ria havido quinze Estados mais fortes que os outros, que te¬ 
riam tomado a decisão pelos outros 19 . Logo, é uma divisão 
geográfica, uma multiplicidade sem unidade de Estados, 
[entre] os quais no entanto há uma diferença importante, se 
não constitutiva, se não entrelaçada, uma diferença impor¬ 
tante entre os pequenos e os grandes. Enfim, quarta carac¬ 
terística da Europa, é que, ao mesmo tempo que é uma di¬ 
visão geográfica, uma pluralidade, ela tem suas relações com 
o mundo inteiro, mas essa relação com o mundo inteiro as¬ 
sinala a especificidade mesma da Europa em relação ao 
mundo, pois a Europa só deve ter e só começa a ter com o 
resto do mundo um certo tipo de relação, que é o da domi¬ 
nação econômica ou da colonização - ou, em todo caso, o 
da utilização comercial. A Europa como região geográfica 
de Estados múltiplos, sem unidade mas com desnível entre 
pequenos e grandes, tendo com o resto do mundo uma re¬ 
lação de utilização, de colonização, de dominação, foi esse 
pensamento que se formou [no] fim [do] século XVI e bem 
no início do século XVII, um pensamento que vai se crista¬ 
lizar em meados do século XVII com o conjunto dos trata¬ 
dos que são assinados nesse momento - e é a realidade his¬ 
tórica de que ainda não saímos. É isso o que é a Europa. 

Segundo, a balança. O que é a balança da Europa? 20 A 
palavra latina é trutina Europae *. A palavra "balança" é em¬ 
pregada em vários sentidos nos textos dessa época. A ba¬ 
lança da Europa significa, e assim foi segundo os diferentes 

* Manuscrito, p. 14: " trutina sive bilanx Europeae " (expressão dtada 
por L. Donnadieu, La Théorie de Véquilibre. Étude d'histoire diplomatique et 
de droit intematioml , tese de doutoramento em dênrias políticas (Uni¬ 
versidade de Aix-Marselha), Paris, A. Rousseau, 1900, p. 3). 
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países, segundo as diferentes políticas, segundo os diferen- 
tes momentos, em primeiro lugar, a impossibilidade de o 
Estado mais forte ditar sua lei a qualquer outro Estado. Em 
outras palavras, manter-se-á a balança da Europa se houver 
um arranjo para que a diferença entre o Estado mais forte e 
os que o seguem não seja tal que o mais forte dos Estados 
possa impor sua lei a todos os outros. Por conseguinte, li¬ 
mitação do descompasso entre o mais forte e os outros*. Pri- 
meúo ponto. Em segundo lugar, a balança européia, o equi¬ 
líbrio europeu foi concebido como a constituição de um nú¬ 
mero limitado de Estados mais fortes, entre os quais a igual¬ 
dade será mantida de tal modo que cada um desses Estados 
mais fortes poderá impedir qualquer outro de tomar a fren¬ 
te e prevalecer. Em outras palavras, constituição de uma 
anstocraria de Estados, e de uma aristocracia igualitária que 
adquirirá a forma, por exemplo, de uma igualdade de forças 
entre a Inglaterra, a Áustria, a França e a Espanha. Com uma 
quadnga como essa, está claro que nenhum dos quatro po¬ 
derá tomar uma distância considerável em relação aos ou¬ 
tros^ tendo os três outros evidentemente como primeira 
reação, se esse fenômeno começasse a se produzir, impedi- 
lo de uma maneira ou de outra. Enfim, terceira definição do 
equilíbrio europeu, é a que encontramos mais facilmente 
en ^ e „ os Í unstas c que vai ter em seguida toda a série de con- 
seqüências que vocês podem imaginar. Vocês a encontram 
no século XVm em Wolff, no Jus gentium, onde ele diz que 
o equilíbrio europeu deve consistir no seguinte: que a "União 
mútua de vánas nações" deve poder se dar de tal modo "que 
a força preponderante de um ou vários países seja igual à 
força reunida dos outros" 21 . Em outras palavras, as coisas têm 
de ser de tal modo que a reunião de várias pequenas potên¬ 
cias possa contrabalançar a força da potência superior, que 
poderia vir a ameaçar uma delas. Possibilidade, por conse- 


* M. Foucault, no manuscrito, remete aqui a "Sully, 'o magnifico 
desígnio"'. Cf. supra, pp. 414-5, nota 18. * 
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guinte, de coligação que seja tal que o efeito da coligação 
possa contrabalançar/ a um momento dado e num lugar 
dado, qualquer das preponderâncias estabelecidas. Limita¬ 
ção absoluta da força dos mais fortes, equalização dos mais 
fortes, possibilidade de combinação dos mais fracos con¬ 
tra os mais fortes: são essas as três formas concebidas e 
imaginadas para constituir o equilíbrio europeu, a balança 
da Europa. 

Vocês estão vendo que, com esses diferentes procedi¬ 
mentos, em vez de uma espécie de escatologia absoluta que 
determinaria como ponto de consumação da história um 
império, uma monarquia universal, vamos ter algo que po¬ 
deríamos chamar de escatologia relativa, uma escatologia 
precária e frágil, mas para a qual deve-se efetivamente ten¬ 
der, e essa escatologia frágil, pois bem, é a paz. É a paz uni¬ 
versal, paz relativamente universal e paz relativamente de¬ 
finitiva, claro, mas essa paz com que se sonha nesse mo¬ 
mento já não é esperada de uma supremacia por fim unitá¬ 
ria e definitivamente inconteste, como a do Império ou 
como a da Igreja. Essa paz universal, paz relativamente uni¬ 
versal, definitiva mas relativamente definitiva, é esperada, 
ao contrário, de uma pluralidade sem efeitos maiores e úni¬ 
cos de dominação. Já não é da unidade que se faz provir a 
paz, mas da não-unidade, da pluralidade mantida como 
pluralidade. Vocês estão vendo o quanto estamos agora 
numa perspectiva histórica, mas ao mesmo tempo numa 
forma de técnica diplomática bem diferente da que era a da 
Idade Média, por exemplo, em que era da Igreja que se es¬ 
perava a paz, porque ela era a potência única, única e uni- 
ficante. Agora espera-se a paz dos próprios Estados e da 
sua pluralidade. Mudança considerável. É esse o objetivo, 
para garantir essa segurança na qual cada Estado poderá 
efetivamente aumentar suas forças, sem que o aumento das 
suas forças seja causa de ruína para os outros e para ele 
próprio. 

Em segundo lugar, os instrumentos. Os instrumentos 
de que se dota essa razão de Estado, cuja armadura é diplo¬ 



mática e se definiu, portanto, essencialmente pela consti¬ 
tuição de uma Europa, de uma balança européia, esses ins¬ 
trumentos, a meu ver, são três. O primeiro instrumento des¬ 
sa paz universal precária, frágil, provisória, que toma o as¬ 
pecto de uma balança e de um equilíbrio entre uma plura¬ 
lidade de Estados, nem é preciso dizer, é a guerra. Ou seja, 
doravante vai-se poder guerrear, ou melhor, dever-se-á guer¬ 
rear precisamente para manter esse equilíbrio. E então ve¬ 
mos as funções, as formas, as justificativas, o pensamento 
jurídico da guerra, mas também seus objetivos, se alterarem 
completamente. Porque, afinal de contas, o que era a guer¬ 
ra, tal como era concebida na Idade Média? A guerra era es¬ 
sencialmente um comportamento, eu ia dizendo jurídico, 
quero dizer judicial. Fazia-se a guerra por quê? Quando ha¬ 
via uma injustiça, quando havia violação de direito ou, em 
todo caso, quando alguém pretendia certo direito que era 
contestado por outro. Na guerra medieval, não havia ne¬ 
nhuma descontinuidade entre o universo do direito priva¬ 
do, no qual se tratava de liquidar litígios, e o mundo do direi¬ 
to, que, justamente, não se chamava nem podia se chamar 
internacional e público, e que era o mundo do enfrenta¬ 
ndo dos príncipes. Estava-se sempre no litígio, na liqui¬ 
dação do litígio - você tomou a minha herança, você con¬ 
fiscou uma das minhas terras, você repudiou minha irmã -, 
e eles se batiam, e as guerras se desenvolviam nesse marco 
jundico, que era o da guerra pública e da guerra privada. Era 
a guerra pública como guerra privada, ou era a guerra pri¬ 
vada que adquiria uma dimensão pública. Estava-se numa 
guerra de direito. Aliás, a guerra era liquidada exatamente 
como um procedimento jurídico, por uma coisa que era a 
vitória, a qual era como que um julgamento de Deus. Você 
perdeu, logo o direito não estava do seu lado. Sobre essa 
continuidade entre o direito e a guerra, sobre essa homoge¬ 
neidade entre a batalha e a vitória, e o julgamento de Deus, 
remeto-os ao livro de Duby sobre O domingo de Bouvines 22 , 
em que vocês têm páginas esclarecedoras sobre o funciona¬ 
mento judicial da guerra. 




404 


SEGURANÇA , TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


Agora, vamos ter uma guerra que vai funcionar de ou¬ 
tra maneira, pois de um lado não se está mais numa guer¬ 
ra do direito, está-se numa guerra do Estado, da razão de 
Estado. No fundo, já não é necessário alegar uma razão ju¬ 
rídica para deflagrar uma guerra. Tem-se perfeitamente o 
direito de alegar, para deflagrar uma guerra, uma razão pu¬ 
ramente diplomática - o equilíbrio está comprometido, é 
necessário restabelecer o equilíbrio, há um excesso de po¬ 
der de um lado e não se pode tolerá-lo. Claro, vai-se achar 
um pretexto jurídico, mas a guerra se descola desse pretex¬ 
to jurídico. Em segundo lugar, se a guerra perde sua conti¬ 
nuidade em relação ao direito, vocês percebem que ela re¬ 
cupera outra continuidade, e essa outra continuidade, claro, 
é a continuidade em relação à política. Essa política que tem 
precisamente por função manter o equilíbrio entre os Esta¬ 
dos, essa política que deve assegurar a balança dos Estados 
no âmbito da Europa, é ela que, num dado momento, vai 
ordenar que se entre em guerra, que se entre em guerra 
contra este ou aquele, até certo ponto, e até certo ponto so¬ 
mente, sem que o equilíbrio seja por demais comprometi¬ 
do, com um sistema de alianças, etc. Por conseguinte, é a 
partir desse momento que aparece o princípio que, como 
vocês sabem, será formulado quase duzentos anos depois 
por alguém que dirá: "A guerra é a continuação da política 
por outros meios." 23 Mas ele não fazia nada mais que cons¬ 
tatar uma mutação que, na verdade, havia sido adquirida 
desde o início do século XVII [com a constituição]* da nova 
razão diplomática, da nova razão política no momento do 
tratado de Vestefália. Não se deve esquecer que no bronze 
dos canhões do rei da França vinha escrito: Ultima ratio re¬ 
gam, "a última, a derradeira razão dos reis" 24 .** Logo, pri¬ 
meiro instrumento para fazer funcionar esse sistema da se¬ 
gurança européia, do equilíbrio europeu. 

* ME: no momento dessa grande constituição 

** Segue-se uma frase em parte inaudível: [...] a razão política que 
agora se inscreveu no canhão [...] 
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Segundo instrumento, claro, instrumento tão antigo 
quanto a guerra e também profundamente renovado, é o 
instrumento diplomático. E é nesse momento que se vê 

^ . ovo bem, aqui vamos ter de 

as “ lsas - em todo caso, uma coisa como o trata¬ 
do de Vestefalia e um tratado multilateral em que não se li¬ 
quida um litígio entre várias pessoas, mas em que a totali¬ 
dade dos Estados, com exceção da Inglaterra, que consti¬ 
tuem esse novo conjunto que é a Europa, vai resolver seus 
problemas, resolver seu conflito 25 . Ora, resolver isso não 
quer dizer, justamente, seguir as linhas jurídicas prescritas 
pelas leis e pelas tradições. Não é seguir as linhas jurídicas 
prescritas pelos direitos de herança ou pelos direitos do ven- 
cedor, com as cláusulas de resgate, de casamento, de ces¬ 
são. As unhas de força que serão seguidas pelos diplomatas 
nesse tratado multilateral são as linhas determinadas pela 
necessidade de um equilíbrio. Vão trocar, negociar, transfe- 
nr os temtonos, as cidades, os bispados, os portos, as aba¬ 
dias, as colomas - em função de quê? Portanto, não mais 
em função do velho direito de herança ou do velho direito 
do vencedor, mas em função de princípios físicos, pois se 
tratara de anexar este território àquele, de transferir esta 
renda aquele pnncipe, de conceder este porto àquele terri- 
tono, em função do princípio pelo qual certo equilíbrio in- 
ter estatal deve ser estabelecido de maneira que seja o mais 
estável possível. É uma física dos Estados, não mais um di¬ 
reito dos soberanos, que vai ser o princípio fundamental 
dessa nova diplomacia. E, em ligação com isso, claro, sem¬ 
pre na ordem da diplomacia, vê-se aparecer a criação do 
que ainda nao se chama de missões diplomáticas perma¬ 
nentes, em todo caso a organização de negociações pratica- 
mente permanentes e a organização de um sistema de in¬ 
formações sobre o estado das forças de cada país (voltarei a 
isso daqui a pouco). Quanto aos embaixadores permanen¬ 
tes, trata-se, na verdade, de novo, de uma instituição de 
longa genese, que vemos aparecer, instalar-se em fins do 
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século XV - início do século XVI, mas a organização cons¬ 
ciente, pensada e permanente de uma diplomada sempre 
negodando data dessa época. Ou seja, tem-se a idéia de um 
dispositivo permanente de relações entre Estados, disposi¬ 
tivo esse que não é nem uma unidade imperial nem a uni¬ 
versalidade edesiástica. É a idéia de uma verdadeira socie¬ 
dade das nações - e não estou empregando uma palavra re¬ 
trospectiva. A idéia foi efetivamente formulada nesse mo¬ 
mento. Vocês vão encontrá-la em alguém que se chamava 
Crucé, que escreveu no início do século XVII uma espécie 
de utopia que se chamava O novo Cineas “, na qual ele pro¬ 
jeta, por um lado, uma polícia 27 (tomarei sobre esse ponto 
mais detalhadamente a próxima vez 28 ), por outro lado, ao 
mesmo tempo e numa correlação absolutamente essencial 
- e que explica por que, tendo prometido a vocês falar da 
polícia, tenho a sensação de ser preciso lhes falar antes das 
organizações diplomático-militares —, uma organização per¬ 
manente entre os Estados, uma organização de consulta, 
com embaixadores reunidos em permanência numa cidade. 
Essa cidade seria Veneza, território que ele diz ser neutro e 
indiferente a todos os príncipes 27 , e esses embaixadores reu¬ 
nidos permanentemente em Veneza seriam encarregados de 
liquidar os litígios e as contestações e de zelar para que o 

princípio do equilíbrio fosse mantido 30 . 

Essâ idéia de que os Estados forniam entre si, no espa 
ço europeu, como que uma sociedade, essa idéia de que os 
Estados são como indivíduos que devem manter entre si 
um certo número de relações que o direito deve determinar 
e codificar, foi isso que suscitou nessa época o desenvolvi¬ 
mento do que foi chamado de direito das gentes, o ju$ gen- 
tium, que se toma um dos pontos fundamentais, um dos fo¬ 
cos de atividade do pensamento jurídico, particularmente 
intenso, já que se trata de definir quais vão ser as relações 
jurídicas entre esses novos indivíduos, que coexistem num 
novo espaço, a saber, os Estado na Europa, os Estados numa 
sociedade das nações. E essa idéia de que os Estados são 
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uma sociedade, vocês vão encontrá-la claramente formula¬ 
da num texto do início do século XVIII, no maior teórico do 
direito das gentes, que se chama Burlamaqui - trata-se de 
Os princípios do direito da natureza e das gentes 31 que diz: "A 
Europa forma hoje um sistema político, um corpo em que 
tudo está ligado por relações e pelos diversos interesses das 
nações que habitam esta parte do mundo. Já não é, como 
outrora, um amontoado confuso de peças isoladas, cada uma 
das quais se acreditava pouco interessada pela sorte das ou¬ 
tras e raramente se importava com o que não lhe dizia di¬ 
retamente respeito" - o que, historicamente, é totalmente 
falso, mas pouco importa, não é assim que acontecia antes, 
mas eis como ele define a situação atual: "A atenção contí¬ 
nua dos soberanos a tudo o que acontece em seu país e nos 
outros, os ministros sempre residentes [referência aos di¬ 
plomatas permanentes' 2 ; M.R], as negociações perpétuas 
fazem da Europa moderna uma espécie de república cujos 
membros, independentes mas ligados pelo interesse comum, 
se reúnem para manter a ordem e a liberdade/' 

Aí está, portanto, como nasce essa idéia da Europa e 
da balança européia. Ela se cristaliza, é claro, com o trata- 
do de Vestefália 33 , primeira manifestação completa, cons¬ 
ciente, explícita de uma política do equilíbrio europeu, tra¬ 
tado este, como vocês sabem, que tem por função principal 
reorganizar o Império, definir seu estatuto, seus direitos 
em relação aos principados alemães, as zonas de influência 
da Áustria, da Suécia e da França sobre o território alemão 
- tudo em função das leis de equilíbrio que na verdade nos 
explicam que a Alemanha podia se tomar, e de fato se tor¬ 
nou, o foco de elaboração da república européia. Nunca se 
deve esquecer o seguinte: que a Europa, como entidade ju¬ 
rídico-política, a Europa como sistema de segurança diplo¬ 
mática e política, é o jugo que os países mais poderosos 
(dessa Europa) impuseram à Alemanha cada vez que ten¬ 
taram lhe fazer esquecer o sonho do imperador adormeci¬ 
do, seja ele Carlos Magno, Barba Roxa ou o sujeitinho que 
ardeu na fogueira entre seu cachorro e sua amante num 
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entardecer de maio* na sede da chancelaria. A Europa é a 
maneira de fazer a Alemanha esquecer o Império. Logo, não 
há por que se espantar com que, embora o imperador efe¬ 
tivamente não desperte nunca, a Alemanha às vezes se reer¬ 
ga e diga: "Sou a Europa. Sou a Europa, já que vocês quise¬ 
ram que eu seja a Europa." E ela diz isso precisamente aos 
que quiseram que ela seja a Europa, e que não seja nada 
mais que a Europa, a saber, o imperialismo francês, a domi¬ 
nação inglesa ou o expansionismo russo. Quiseram substi¬ 
tuir, na Alemanha, ao desejo de império, a obrigação da Eu¬ 
ropa. "Pois bem, responde a Alemanha, não tem problema, 
porque a Europa será meu império. É justo que a Europa 
seja meu império, diz a Alemanha, já que vocês só fizeram 
a Europa para impor à Alemanha a dominação da Inglaterra, 
da França e da Rússia." É bom não esquecer essa pequena 
anedota quando, em 1871,Thiers discutia com o ministro ple¬ 
nipotenciário alemão que se chamava, creio eu, Ranke e lhe 
dizia: "Mas, afinal, contra quem vocês combatem? Nós não 
temos mais exército, ninguém mais pode lhes opor resis¬ 
tência, a França está esgotada, a Comuna deu o golpe final 
nas possibilidades de resistência, contra quem vocês guer¬ 
reiam?" Ranke respondeu: "Contra Luís XIV, ora bolas!" 

Então, terceiro instrumento desse sistema diplomáti¬ 
co-militar, que vai permitir a manutenção da balança euro¬ 
péia - era portanto, primeiro, a guerra, uma nova forma, 
uma nova concepção da guerra; segundo, um instrumento 
diplomático -, o terceiro instrumento vai ser a constituição 
de um elemento igualmente fundamental e igualmente novo: 
o estabelecimento de um dispositivo militar permanente 
que vai comportar, [primeiro,] uma profissionalização do ho¬ 
mem de guerra, a constituição de uma carreira das armas; 
segundo, uma estrutura armada permanente, capaz de en¬ 
quadrar as tropas recrutadas excepcionalmente em tempo 


* Lapso evidente. Hitler suicidou-se no dia 30 de abril de 1945, no 
bunker subterrâneo da chancelaria do Reich, em Berlim. 
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de guerra; terceiro, um equipamento de fortalezas e de trans¬ 
portes; quarto, enfim, um saber, uma reflexão tática, tipos 
de manobra, esquemas de ataque e de defesa, em suma, toda 
uma reflexão própria e autônoma sobre a coisa militar e as 
guerras possíveis. Aparecimento, portanto, dessa dimensão 
militar que está longe de se esgotar na prática da guerra. A 
existência de um dispositivo militar permanente, caro, de 
grande envergadura, inteligente, no interior mesmo do sis¬ 
tema da paz, foi isso, é claro, um dos instrumentos indispen¬ 
sáveis à constituição do equilíbrio europeu. De fato, como 
seria possível manter esse equilíbrio se efetivamente cada 
um dos Estados, pelo menos os mais poderosos, não tives¬ 
se esse dispositivo militar e não fizesse que esse dispositivo 
militar (fosse], em suma, em linhas gerais, globalmente, mais 
ou menos do mesmo nível do dispositivo do seu principal 
rival? Por conseguinte, a constituição de um dispositivo mi¬ 
litar que não vai ser tanto a presença da guerra na paz quan¬ 
to a presença da diplomacia na política e na economia, a 
existência desse dispositivo militar permanente que é uma 
das peças essenciais numa política comandada pelo cálculo 
dos equilíbrios, pela manutenção de uma força que se ob¬ 
tém pela guerra, ou pela possibilidade da guerra, ou pela 
ameaça da guerra. Em suma, é um dos elementos essenciais 
nessa concorrência entre os Estados, em que cada um pro¬ 
cura, evidentemente, inverter a relação de força a seu favor, 
mas que todos querem manter em seu conjunto. Aqui tam¬ 
bém vemos como esse princípio de Clausewitz, de que a 
guerra é a continuação da política, teve um suporte, um su¬ 
porte institucional preciso que foi a institucionalização do 
militar. A guerra já não é uma outra face da atividade dos 
homens. A guerra vai ser, num momento dado, a aplicação 
de certo número de meios que a política definiu e de que o 
militar é uma das dimensões fundamentais e constitutivas. 
Temos portanto um complexo poHtico-militar, absoluta¬ 
mente necessário à constituição desse equilíbrio europeu 
como mecanismo de segurança; esse complexo político-mi¬ 
litar será posto permanentemente em ação e a guerra será 
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tão-somente uma das suas funções. [É fácil compreender, 
portanto,]* que a relação entre o que é a paz e a guerra, que 
a relação entre o civil e o militar vai se manifestar em tomo 
de tudo isso**. 

Bem, demorei um pouco, perdoem-me. A próxima vez, 
vou lhes falar do outro grande mecanismo de segurança 
que foi instalado nessa razão de Estado doravante voltada 
para o problema da força e do poderio, e esse outro instru¬ 
mento, essa outra grande tecnologia não é mais o disposi¬ 
tivo diplomático-militar, é o dispositivo político de policia. 


* Conjectura: algumas palavras inaudíveis. 

** O manuscrito acrescenta, p. 20: "4. Quarto instrumento: um apa¬ 
relho de informação. Conhecer suas próprias forças (e, aliás, ocultá-las), 
conhecer a força dos outros, aliados, adversários, e ocultar que as co¬ 
nhece. Ora, conhecê-las implica saber em que consiste a força dos Esta¬ 
dos. Onde está o segredo em que isso reside: mistério da Espanha que 
perdeu seu poderio, mistério das Províncias Unidas, um dos Estados 
importantes da Europa." 


Notas 


1. Sobre esse conceito kantiano, de que Foucault faz um uso 
bastante livre aqui, cf. Critique de la raison pure, I, II, "Appendice à 
la dialectique transcendantale: De 1'usage régulateur des idees de 
la Raison pure", trad. fr. A. Tremesaygues & P. Racaud, Rjris, PUF, 
1968, pp. 453-4: "As idéias transcendentais [...] têm um excelente 
uso regulador, indispensavelmente necessário: o de dirigir o en¬ 
tendimento para um certo fim, que faz as linhas de direção que 
todas as suas regras seguem convergirem num ponto que ser¬ 
ve para lhes proporcionar a máxima unidade com a máxima ex¬ 
tensão." 

2. Q. aula precedente (15 de março), pp. 341-3. 

3. A. Palazzo, Discours du gouvemement et de la raison vraye 
d'E$tat, trad. fr. de Vallières (citada), IV, 24, pp. 373-4: "Finalmente 
razão de Estado é a própria essência da paz, a regra de viver em 
repouso e a perfeição das coisas [...]" 

4. Cf. aula precedente, pp. 342-3. 

5. Cf. supra, aula de 8 de março, p. 318. 

6. Cf. aula precedente, p. 343. 

7. Cf. aula precedente, pp. 356 ss. 

8. Maximilien de Béthune, barão de Rosny, duque de Sully 
(1559-1641), Éamomies royales, ed. por J. Chailley-Bert, Fáris, Guil- 
laumin, s.d. [c. 1820]. Cf. infra, nota 18. 

9. A paz de Vestefália, definitivamente firmada em Münster, 
no dia 24 de outubro de 1648, ao fim da Guerra dos Trinta Anos, 
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foi o resultado de cinco anos de intensas e difíceis negociações en¬ 
tre as principais potências européias. Os historiadores distinguem 
três grandes períodos: (1) de janeiro de 1643 a novembro de 1645, 
em que as questões de procedimento estiveram no centro das dis¬ 
cussões; (2) de novembro de 1645 a junho de 1647, que permitiu 
acertar a maior parte das divergências acerca dos alemães e dos 
holandeses; (3) o ano de 1648, que terminou com a assinatura dos 
dois tratados de Münster, entre o Império e a França ( Instrumen- 
tum Pacis Monsteriense), e de Osnabrück, entre o Império e a Sué¬ 
cia ( Instrumentum Pacis Osnabrucensé) (cf. G. Parker, La Guerre de 
Trente Ans, trad. fr. cit [supra, p. 36, nota 30], p. 269). Os Estados 
do Império viram ser-lhes reconhecida de direito a "superioridade 
territorial" ( Landeshoheit ) que grande parte deles já exercia de fato, 
havia um século. Quanto ao Império, despojado do seu caráter sa¬ 
grado, continuou a sobreviver como Estado, mas à custa de certas 
modificações constitucionais. Fára maiores precisões sobre estas 
últimas, cf. M. Stolleis, Histoire du droit public en Allemagne, 1600- 
1800 , trad. fr. cit., pp. 335-43. 

10. Na verdade, os tratados consagraram o reconhecimento 
do calvinismo como terceira religião legal do Império, junto com o 
catolicismo e o luteranismo. 

11. Já era, na esteira das "políticas", a atitude adotada por Ri- 
chelieu em relação à Casa de Espanha, que levou à entrada em 
guerra declarada em 1635. "Uns são os interesses de Estado que 
ligam os príncipes, outros os interesses da salvação das nossas al¬ 
mas" (Richelieu, in D. L. M. Avenel, org., Lettres, Instructions diplo - 
matiques et Papiers d'État du cardinal de Richelieu , 1 1, 1608-1624 , 
Fhris, Imprimerie impéiiale, 1854, p. 225). Essa política, baseada uni¬ 
camente no critério dos "interesses de Estado", teve sua primeira 
defesa sistemática no tratado de Henri de Rohan, De 1'mtérêt des 
princes et des États de la chrétienté , Paris, 1638; ed. estabelecida por 
Ch. Lazzeri, Fàris, PUF, 1995. Cf. F. Meinecke, LTdée de la raison 
d'État dans Vhistoire des Temps tnodemes, trad. fr. cit. [supra, p. 148, 
nota 5], livro I, cap. 6, "La doctrine des intérêts des États dans la 
France de Richelieu" (sobre Rohan, cf, pp. 150-80). 

12. Esse conflito, que opôs a França e a Espanha a uma coli¬ 
gação europeia (Quádrupla Aliança) de 1701 a 1714, em conse- 
qüência da subida de Felipe V, neto de Luís XIV, ao trono da Espa¬ 
nha, terminou com os tratados de Utrecht e de Rastadt. Cf. L. Don- 
nadieu, La théorie de Yéquilibre. Étude d'histoire diplomatique et de 



droit intemational, tese de doutoramento em ciências políticas 
(Universidade de Aix-Marselha), Rans, A. Rousseau, 1900, pp 
67-79. 

13. A Guerra dos Trinta Anos (1618-1648), que transformou 
pouco a pouco a Alemanha em campo de batalha da Europa (a 
Suécia interveio em 1630, a França, após uma "guerra velada", em 
1635), foi ao mesmo tempo uma guerra civil e o primeiro grande 
conflito internacional a pôr em ação, no século XVII, lógicas de 
potência. Sobre os tratados de Vestefália, que puseram fim a essa 
guerra, cf. supra, nota 9. 

14. Gottfned Wilhelm Leibniz (1646-1717), jurista, matemá¬ 
tico, filósofo e diplomata, autor dos Ensaios de teodicéia (1710) e da 
Monadología (1714). Sobre a "força" como expressão física da uni¬ 
dade da substância, cf. em particular Specimen dynamicum (1695), 
ed. H. G. Dorsch, Hamburgo, F. Meiner, 1982. Leibniz também é 
autor de certo número de escritos histórico-políticos: cf. Opuscules 
contre la paix de Ryswick, in Die werke von Leibniz gemdss seinem 
handschriftlichen Nachlass in der Bibliothek zu Hannover, Hanôver, 
Klindworth, 1864-1884, vol. VI, sect. B. Sobre o dinamismo leibni- 
ziano, cf. M. Guéroult, Leibniz, Dynamique et métaphysique, fhris, 
Aubier-Montaigne, 1967; W. Voisé, "Leibniz's model of poli tical 
thinking , Organon, 4,1967, pp. 187-205. Sobre as implicações ju¬ 
rídico-políticas das suas posições metafísicas, cf. A. Robinet, G. IV. 
Leibniz. Le meilleur des mondes par la balance de 1'Europe, Fhris, PUF, 
1994, especialmente pp. 235-6: "O que é 'a balança da Europa?' É 
a idéia de uma física político-militar das nações, em que forças anta¬ 
gônicas variáveis se exercem em violentos choques aleatórios, uns 
com os outros, uns contra os outros. [...] A balança da Europa não 
é um problema de estática, mas de dinâmica." 

15. Cem anos, considerando-se o período que vai da paz de 
Augsburgo (1555), que reconhecia a cada Estado, no seio do Im¬ 
pério, o direito de praticar a religião (católica ou luterana) que ele 
confessava — princípio chamado mais tarde cujus regio, ejus religio —, 
e consagrava, com isso, o fim do Império medieval, à paz de Ves¬ 
tefália (1648). 

16. Francesco Guicciardini (1483-1540), Storia dltalia, 1 1 , Fio- 
rertza, appresso Lorenzo Torrentino, 1561 (ed. incompleta); Gene¬ 
bra, Stoer, 1621; reed. Turim, Einaudi, 1970, a cura di Silvana Sei- 
del Menchi, pp. 6-7: "E conoscendo che alia republica fiorentina e 
a sé proprio sarebbe molto pericoloso se alcuno de' maggiori po- 
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tentati ampliasse piú la sua potenza, procurava con ogni studio 
che le cose entalia inTnodo bilanciate si mantenessino che piú in 
una che in un'altra parte non pendessino: ü che, senza la conser- 
vazione delia pace e senza vegghiare con somma diligenza ogni 
accidente benché mínimo, succerede non poteva." / Histoire d'Ita- 
lie, trad. ff. J.-L. Foumel & J.-Cl. Zancarini, Paris, Robert Laffont, 
"Bouquins", 1996, p. 5: "E, consciente de que, para a república flo- 
rentina e para si mesmo seria perigosíssimo que um dos mais po- 
derosos aumentasse ainda mais sua força, ele [= Lourenço de Me¬ 
diei] fazia de tudo para que as coisas da Itália se mantivessem equi¬ 
libradas, que a balança não pendesse mais para um lado que para 
o outro; o que não podia suceder sem a conservação da paz e sem 
vigiar, com suma diligência, todos os acontecimentos, mesmo que 
fossem mínimos." 

17. Cf. Recueil des mstruetions données aux ambassadeurs et mi¬ 
nistres de France, depuis les traités de Westphalie jusqu'à la Révolution 
française, XXVm, Estados alemães, 1 . 1: UÉlectorat de Mayence , org. 
G. Livet, Paris, Éd. du CNRS, 1962; t. 2: UÉlectorat de Cologne , 1963; 
t. 3: UÉlectorat de Trèves, 1966. Ver também a coleção das Acta Pacis 
Westphalicae, em curso de publicação desde 1970, com organiza¬ 
ção de K. Repgen, no âmbito da Nordrhein-Westfálische Akade- 
mie der Wissenschaften (Serie II. Abt. B: Die franzósischen Korres- 
pondemen, Münster, Aschendorf, 1973). 

18. Maximilien de Béthune, barão de Rosny, duque de Sully, 
Mémoires des sages et royales oeconomies d'Estat, domestiques , politi- 
ques et militaires de Henri le Grand , Paris, "Nouvelle Collection des 
mémoires pour servir à 1'histoire de France", éd. Michaud & Pu- 
joulat, t. 2,1837, cap. C, pp, 355b-356a. Cf. E.Thuau, Raison d'État 
et Pensée politique à Vépoque de Richelieu, op. cit., p. 282, que reme¬ 
te ao artigo de Ch. Pfister, "Les 'Oeconomies royales' de Sully et 
le Grand Dessein de Henri IV", Reme historique, 1894 (t. 54, pp. 
300-24; t. 55, pp. 67-82 e 291-302; t. 56, pp. 39-48 e 304-39). A ex¬ 
pressão "magnífico desígnio" é citada por L. Donnadieu, La Théo- 
rie de Véquilibre, p. 45, acompanhada do seguinte extrato das Oe¬ 
conomies royales (éd. Petitot, VII, 94): "Tomar todos os quinze 
grandes potentados da Europa cristã aproximadamente de uma 
mesma igualdade de força, reino, riqueza, extensão e dominação, 
e estabelecer para tudo isso marcos e limites tão bem ajustados e 
mutuamente temperados, que não possam vir aos que seriam os 
maiores e mais ambiciosos desejos e avidez de crescer, nem aos 
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outros, desconfianças, invejas, nem temor de serem oprimidos 
por aqueles." 

19. Cf. o segundo e terceiro desígnio do rei expostos por Sully 
op. cit , p. 365a: "[...] associar tantas potências soberanas quanto 
possível ao desígnio de reduzir todas as monarquias hereditárias a 
uma força quase igual, tanto em extensão de país como em rique¬ 
zas, a fim de que as por demais excessivas de uns não lhes façam 
ter o desejo de oprimir os fracos, e a estes o temor de poder sê-lo", 
"[...] tentar pôr entre as quinze dominações, que deveriam com¬ 
por a cristandade da Europa, limites tão bem ajustados entre as 
que são limítrofes e regulamentar de forma tão equitativa a diver¬ 
sidade de seus direitos e pretensões, que nunca mais possam en¬ 
trar em disputa". 

20. Sobre essa questão, além da tese de Donnadieu, que é a 
principal fonte de Foucault, cf. E.Thuau, Raison d'État.., pp. 307-9, 
e o artigo de G, Zeller a que este último remete ("Le príncipe 
d'équilibre dans la politique intemationale avant 1789", Revue his¬ 
torique , 215, jan.-mar. de 1956, pp. 25-57), 

21. Christian von Wolff, Jus gentium methodo scientifica pertrac - 
tatum, Halle, in officina libraria Rengeriana, 1749, cap. VI, § 642, ci¬ 
tado por L. Donnadieu, La Théorie de Véquilibre , p 2, n. 5, que acres¬ 
centa: "Talleyrand se aproxima de Wolff: 'O equilíbrio é uma rela¬ 
ção entre as forças de resistência e as forças de agressão recíproca 
de diversos corpos políticos 7 (Tnstruction pour le congrès deVienne', 
Angeberg, p. 227)." 

22. G. Duby, Le Dimanche de Bouvines, Paris, Gallimard ("Tren- 
te joumées qui ont fait la France"), 1973, notadamente pp. 144-8. 

23. C. von Clausewitz, Vom Kriege , ed. estabelecida por W. 
Hahlweg, Bonn, DümmlersVerlag, 1952, livro I, cap. 1, § 24 / De la 
guerre, Paris, Minuit, 1955; trad. ff. De Vatiy, revista e completada. 
Paris, Lebovici, 1989. Comparar essa análise com a desenvolvida 
no curso de 1975-1976, "Ufaut défendre la société”, op. cit , pp. 146-7. 
A fórmula de Clausewitz era apresentada aí, não como o prolon¬ 
gamento da nova razão diplomática, mas como uma reviravolta na 
relação entre guerra e política definida, nos séculos XVII-XVIII, 
pelos historiadores da guerra das raças. 

24. Sobre essa fórmula, cf. a declaração dos príncipes do Im¬ 
pério (a 23? observação em resposta à circular enviada pelos ple¬ 
nipotenciários franceses, em 6 de abril de 1644, para convidá-los a 
enviar representantes às conferências de Münster), citada por G. 
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Livet, LÉquilibre européen, Paris, PUF, 1976, p. 83: "Vimos inscri¬ 
ções, retratos do rei da França, em que ele é denominado conquis¬ 
tador do Universo, vimos em seus canhões este pensamento - o 
último argumento dos reis - que exprime perfeitamente seu gênio 
usurpador." 

25. "Em Munster, em tomo do núncio e do representante de 
Veneza, sentam-se, além das potências em guerra na Alemanha [a 
França e a Suécia], a Espanha, as Províncias Unidas, Portugal, a 
Savóia, aToscana, Mântua, os Cantões suíços, Florença" (G. Livet, 
La Guerre de Trente Ans, Paris, PUF, 1963, p. 42). 

26. Emeric Crucé (Emery La Croix, 1590?-1648), Le Nouveau 
Cynée, ou Discours d'Estat representant les occasions & moyens d'éta- 
blir une paix generalle & la liberte du commerce par tout le monde, Fh- 
ris, chez Jacques Villery, 1623, reecL 1624; repr. EDHIS (Éditions 
d'histoire sociale), Fhris, 1976. Cf. L.-P. Lucas, Un plan de paix gé~ 
nérale et de liberté du commerce au XVI T siècle, Le Nouveau Cynée 
d'Emeric Crucé, Paris, L.Tenin, 1919; H. Pajot, Un rêveur de paix sous 
Louis XIII, Paris, 1924; E. Thuau, Raison d'État..., p. 282. Crucé não 
fala de "sociedade das nações", mas de "sociedade humana" ( op. 
cit., prefácio [não paginado]): "[...] a sociedade humana é um cor¬ 
po cujos membros têm uma simpatia, de maneira que é impossí¬ 
vel que as doenças de um não se comuniquem aos outros". Cf. 
ibid ., p. 62. 

27. Ibid., prefacio (não paginado): "[...] este pequeno livro con¬ 
tém uma polícia universal, útil indiferentemente a todas as nações 
e agradável aos que têm alguma luz de razão" (ver o texto a par¬ 
tir da p. 86). 

28. Foucault tomará, na próxima aula, sobre a questão da po¬ 
lícia, mas não sobre a análise que Crucé dela faz. 

29. Op. cit, p. 61: "Ora, o lugar mais cômodo para tal assem¬ 
bléia é o território de Veneza, por ser como que neutro e indiferen¬ 
te a todos os Príncipes, além de ser próximo das mais assinaladas 
Monarquias da terra, as do Papa, dos dois Imperadores e do Rei de 
Espanha." 

30. Interpretação bastante livre do texto de Crucé. Cf. ibid., p. 
78: "[...] nada pode garantir um Império a não ser uma paz geral, 
cujo mecanismo principal consiste na limitação das Monarquias, 
de modo que cada Príndpe se contenha nos limites das terras que 
possui atualmente e que não os ultrapasse por nenhuma preten¬ 
são. E, se ele se achar ofendido por tal regulamento, considere que 
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respeito ao status quo, conforme à vontTrfí? ?* e a P r ? uver "- Esse 
tente do princípio dinâmico do equilíbrio d "”*' ^ mUÍt ° ^ 

* <•* *■* 
Yverdon, 1767-1768, 8 vols • d P or De Felice, 

Dupin, Paris, chez B Warée I8?n ç 1 revist f e corrigida por M. 
la Théorie de Véqmlibre o 46 2* S ' ; ° tado P or L Donnadieu, 

maqui são encontrS^a^T^ M Ídéias de Burla - 
gens." Cf. E. de Vattel Le rww P palavra ' em Vattel, Droit des 

relje..., m, 3, § 47 ("De 1'Éq^brÍpSquepToT V* W mtu ' 
t- 2, p p . 39-40. 4 poli tique ), Londres, [s.n.], 1758, 

dos de oPòPremtoLj 7 '" 3 " 0s 

33. Sobre a paz de VestefáliA ™ cquuiono. 
vários tratados, c£ (novament^s^not^ 06 de 
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O segundo conjunto tecnológico característico da nova 
arte de governar segundo a razão de Estado: a polícia. Signifi¬ 
cações tradicionais da palavra até o século XVI. Seu novo sen¬ 
tido nos séculos XVU-XVIII: cálculo e técnica garantem o bom 
emprego das forças do Estado. - A tripla relação entre o sis¬ 
tema do equilíbrio europeu e a polícia. - Diversidade das situ¬ 
ações italiana, alemã e francesa. -Turquet de May eme, A mo¬ 
narquia aristodemociáti ca. - O controle da atividade dos ho¬ 
mens como elemento constitutivo da força do Estado. - Objetos 
da polida: (1) o número de ddadãos; (2) as necessidades da 
vida ; (3) a saúde; (4) as profissões; (5) a coexistênáa e a árcu- 
lação dos homens. - A polida como arte de administrara vida 
e o bem-estar das populações: 


[M Foucault pede desculpas pelo atraso; devido a um en¬ 
garrafamento.] Terei uma segunda má notícia a lhes dar, mas 
vou dá-la no fim... Bem, essa nova arte de governar, aquela 
que, como procurei lhes mostrar, tinha se tomado - este é 
o primeiro ponto - uma das funções, um dos atributos ou 
uma das tarefas da soberania, que, como procurei lhes mos¬ 
trar, tinha encontrado seu princípio fundamental de cálcu¬ 
lo na razão de Estado, creio que o essencial da novidade des¬ 
sa nova arte de governar (foi o que procurei lhes mostrar na 
última vez) está em outra coisa. Ou seja, não se trata mais, 
para essa arte de governar que, evidentemente, havia sido 
esboçada desde havia muito, não se trata mais, para ela, a 
partir do fim do século XVI - início do século XVII, não se 
trata mais, para ela, conforme a antiga fórmula, de se con¬ 
formar, de se aproximar, de permanecer conforme à essên¬ 
cia de um governo perfeito. Doravante, a arte de governar 
vai consistir, não em restituir uma essência ou em perma¬ 
necer fiel a ela, vai consistir em manipular, em manter, em 
distribuir, em restabelecer relações de força, e relações de 
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força num espaço de concorrência que implica crescimentos 
competitivos. Em outras palavras, a arte de governar se de¬ 
senrola num campo relacional de forças. E é isso, a meu ver, 
o grande limiar de modernidade dessa arte de governar. 

Manifestar-se num campo relacional de forças signifi¬ 
ca, concretamente, instalar dois grandes conjuntos de tec¬ 
nologia política. Um, de que lhes falei na última vez, e um 
conjunto constituído pelos procedimentos necessários e su¬ 
ficientes a manutenção do que já se chamava na época de 
balança da Europa, o equilíbrio europeu, isto é, em suma, a 
técnica que consiste em organizar, ordenar a composição e 
a compensação interestatal das forças, e isso graças a uma 
dupla instrumentação: uma instrumentação diplomática, di¬ 
plomacia permanente e multilateral, de um lado, e, de outro, 
organização de um exército profissional. Eis o primeiro gran¬ 
de conjunto tecnológico característico da nova arte de go 
vemar num campo concorrencial de forças. 

O segundo grande conjunto tecnológico, aquele de que 
gostaria de lhes falar hoje, é algo que na época se chamava 
de "polícia", e deve ficar bem claro que tem muito pouco a 
ver - um ou dois elementos em comum, não mais - com o 
que iria se chamar, no fim do século XVTIJ, de polícia. Em 
outras palavras, do século XVII ao fim do século XVm, a pa¬ 
lavra "polícia" tem um sentido totalmente diferente do que 
hoje entendemos 1 . A propósito dessa polícia, gostaria de fa¬ 
zer três conjuntos de observações. 

Em primeiro lugar, claro, sobre o sentido da palavra. 
Digamos que no século XV, no século XVI, vocês já encon¬ 
tram com freqüência essa palavra - "polícia" - designando, 
naquele momento, um certo número de coisas. Primeiro, 
chama-se de "polícia" simplesmente uma forma de comu¬ 
nidade ou de associação que seria, numa palavra, regida por 
uma autoridade pública, uma espécie de sociedade huma¬ 
na, na medida em que algo como um poder político, como 
uma autoridade pública, se exerce sobre ela. Vocês vão en¬ 
contrar com muita freqüência expressões, enumerações 
como esta: os estados, os principados, as cidades, as polícias. 


Ou ainda, vocês encontram freqüentemente as duas pala¬ 
vras associadas: as repúblicas e as polícias. Não se dirá que 
uma família é uma policia, não se dirá que um convento é 
uma polícia, porque falta precisamente o caráter de autori¬ 
dade pública que se exerceria sobre ela. Mas é, de qualquer 
modo, uma espécie de sociedade relativamente mal defini¬ 
da, é uma coisa pública. Esse uso da palavra "polícia", nes¬ 
se sentido, vai durar praticamente até o início do século 
XVH. Em segundo lugar, chama-se também de "polícia" 
ainda nos séculos XV e XVI, o conjunto dos atos que vão 
precisamente reger essas comunidades sob autoridade pú¬ 
blica. Assim é que vocês encontram a expressão quase tra¬ 
dicional "polícia e regimento", "regimento" empregado no 
sentido de maneira de reger, maneira de governar, associa¬ 
do a polícia". Enfim, vocês têm o terceiro sentido da pala¬ 
vra "polícia", que é simplesmente o resultado, o resultado 
positivo e valorizado de um bom governo. Eis, em linhas 
gerais, os três significados algo tradicionais que encontra¬ 
mos até o século XVI. 

// a ? artir s ^ cu ^ 0 XVH, parece-me que a palavra 

policia vai começar a adquirir um significado profunda¬ 
mente diferente. Creio que podemos resumi-lo, grosso modo , 
da seguinte maneira. A partir do século XVII, vai-se come¬ 
çar a chamar de polícia" o conjunto dos meios pelos quais 
é possível fazer as forças do Estado crescerem, mantendo 
ao mesmo tempo a boa ordem desse Estado 2 . Em outras pa¬ 
lavras, a polícia vai ser o cálculo e a técnica que possibilita¬ 
rão estabelecer uma relação móvel, mas apesar de tudo es¬ 
tável e controlável, entre a ordem interna do Estado e o 
crescimento das suas forças. Há uma palavra, aliás, que ex¬ 
prime em boa parte esse objeto, esse domínio, que designa 
bem essa relação entre o crescimento das forças do Estado 
e sua boa ordem. Essa palavra algo estranha vocês vão en¬ 
contrar várias vezes para caracterizar o objeto da polícia 
Vao encontrá-la no início do século XVII num texto sobre o 
qual terei a oportunidade de tornar várias vezes, um texto 
de Turquet de Mayeme, que tem o curioso nome de A mo- 
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narquia aristodemocrática, texto de 1611 3 . Tomarão a encon¬ 
trá-lo cento e cinqüenta anos mais tarde, num texto alemão 
de Hohenthal, em 1776 4 . E essa palavra é simplesmente a 
palavra "esplendor". A polícia é o que deve assegurar o es¬ 
plendor do Estado. Turquet de Mayeme, em 1611, diz: "Tu¬ 
do o que pode proporcionar ornamento, forma e esplendor 
à cidade" - é disso que a polícia deve se ocupar 5 . E Hohen¬ 
thal, em 1776, diz, retomando de resto justamente a defini¬ 
ção tradicional: "Aceito a definição dos que chamam de po¬ 
lícia o conjunto dos meios que servem ao esplendor de todo 
o Estado e à felicidade de todos os cidadãos." 6 O que é es¬ 
plendor? É ao mesmo tempo a beleza visível da ordem e o 
brilho de uma força que se manifesta e que se irradia. Por¬ 
tanto, a polícia é de fato a arte do esplendor do Estado como 
ordem visível e força brilhante. De uma maneira mais ana¬ 
lítica, é esse tipo de definição da polícia que vocês encon¬ 
tram naquele que foi, afinal, o maior dos teóricos da polícia, 
um alemão que se chama von Justi 7 , que, nos Elementos ge¬ 
rais de polida , em meados do século XVHI, dava esta defini¬ 
ção da polícia: é o conjunto das "leis e regulamentos que 
dizem respeito ao interior de um Estado e procuram conso¬ 
lidar e aumentar o poderio desse Estado, que procuram fa¬ 
zer um bom uso das suas forças" 8 . O bom uso das forças do 
Estado - é esse o objeto da polícia. 

A segunda observação que quero fazer é que vocês po¬ 
dem ver como são estreitas as relações entre essa definição 
da polícia, que é tradicional, canônica nos séculos XVII- 
XVffl, e os problemas do equilíbrio da balança da Europa. 
Relação morfológica primeiro, porque, no fundo, o equilí¬ 
brio europeu, essa técnica diplomático-militar da balança 
consistia em quê? Pois bem, em manter um equilíbrio entre 
forças diferentes, múltiplas, que tendiam cada uma a crescer 
de acordo com seu próprio desenvolvimento. A polícia tam¬ 
bém vai ser, mas de certo modo no sentido inverso, certa 
maneira de fazer crescer ao máximo as forças do Estado, de 
um Estado, mantendo porém sua boa ordem. Num caso, 
trata-se de manter - e é esse o objetivo principal - um equi- 
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líbrio, de certo modo, apesar do crescimento do Estado- é o 

Etmot ITT 0 T peu ,° problema da p*ãi V* 

_ 1(S F™ segundo lugar, relação de condicionamento, por¬ 
que e evidente que nesse espaço de competição interestatal 

no d f coner do sécu]o ^ n ° ^ 

do século XVI, e que tomou o lugar das rivalidades dinásti- 

C 6e'conZ e - SpaÇ ° de COnCOrrência ' «5o digo generalizada, 
de concorrência europeia entre os Estados, está entendido 

r™rr nção , á °r pmak> *«***** na 

em que cada um dos Estados é capaz de fazer crescer sua 
propna força e numa proporção tal, que ele nunca se/a su- 
P r p ad ° P°^° utro - s ° se pode efetivamente manter a balan- 

£tado,T í n ° ^ u r0pa na medida em ^ ue cada um dos 
nJ ad °* uma boa P olícia q ue lhe permita fazer suas 
for ^ as cre scerem. E, se o desenvolvimento não for 
elativamente paralelo entre cada uma dessas polidas va- 

„X ~ ter , fat ° s de desequilíbrio. Cada Estado, para não ver a 
relaçao das forças se inverter em seu desfavor, deve ter uma 
boa policia. E chegaremos rapidamente à consequência de 
certo modo paradoxal e inversa, que consistirá em dizer 
mas, afinal, se no equilíbrio europeu há um Estado, mesmo 
que nao seja o meu, que tenha uma má polida, vamos ter 
um fenomeno de desequilíbrio. Por conseguinte, é predso 
zelar para que, mesmo nos outros Estados, a polida seja 
boa. Portanto, o equilíbrio europeu vai fundonar como polí¬ 
cia de certo modo interestatal ou como direito. O equilíbrio 
europeu dara ao conjunto dos Estados o direito de zelar 
para que a polícia seja boa em cada um desses Estados. É a 
consequenaa que será tirada, de forma sistemática, explíci- 

£ S33&S WI5 ' CMn °"■*> 

Enfim, em terceiro lugar, entre equilíbrio europeu e po¬ 
licia ha uma relação de instrumentação, no sentido de que 
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há pelo menos um instrumento comum. Esse instrumento O terceiro conjunto de observações que eu gostaria de 

comum ao equilíbrio europeu e à organização da polícia é o lhes fazer é o seguinte: esse projeto de polícia, em todo caso 

quê? É a estatística. Pára que o equilíbrio seja efetivamente a idéia de que deve haver em cada Estado uma arte comum 

mantido na Europa, é preciso que cada Estado possa, pri- de fazer as forças constitutivas desse Estado crescerem esse 

meiro conhecer suas próprias forças, segundo conhecer, projeto não assumiu, é claro, a mesma forma, o mesmo ar- 

apreciar as forças dos outros e, por conseguinte, estabelecer cabouço teórico, não se dotou dos mesmos instrumentos 

uma comparação que possibilitará, justamente, acompanhar nos diferentes Estados. Enquanto os elementos de que lhes 

e manter o equilíbrio. É necessário portanto um princípio f^lei até aqui, por exemplo, a teoria da razão de Estado ou o 

de decifração das forças constitutivas de um Estado. É ne- dispositivo do equilíbrio europeu, foram em suma noções 

cessário saber, de cada Estado, do seu e dos outros, qual a ou dispositivos compartilhados, claro que com modulações, 

população, qual o exército, quais os recursos naturais, qual 1 pela maioria dos países europeus, no caso da polícia as coi- 

a produção, qual o comércio, qual a circulação monetária - I sas aconteceram, a meu ver, de maneira diferente, e não en- 

todos estes, elementos que são efetivamente dados por essa 8 contramos aqui, em absoluto, nem as mesmas formas de 

ciência, ou antes, por esse domínio do conhecimento que se 8 reflexão, nem as mesmas institucionalizações da polícia nos 

abre e se funda, se desenvolve nesse momento e que é a es- 8 diferentes países europeus. Isso certamente precisaria ser 

tatística. Ora, como se pode estabelecer a estatística? Pode- 8 estudado em detalhe. A título de indicação e de hipótese 

se estabelecê-la justamente pela polícia, porque a polícia, 8 de forma vaga, por assim dizer, pode-se afirmar o seguinte! 

como arte de desenvolver as forças, supõe que cada Estado 8 creio eu. 

identifique exatamente quais são as suas possibilidades, as 18 No caso da Itália, o que foi que aconteceu? Pois bem 

suas virtualidades. A estatística se toma necessária por cau- 8 cunosamente, enquanto a teoria da razão de Estado foi mui- 

sa da polícia, mas também se toma possível por causa da 8 lo desenvolvida aí, enquanto o problema do equilíbrio foi 

polícia. Porque é justamente o conjunto dos procedimentos ■ um problema importante e freqüentemente comentado, a 

instaurados para fazer as forças crescerem, para combiná- 8 polícia, em compensação, não aparece. Não aparece como 

las, para desenvolvê-las, é todo esse conjunto, numa pala- B instituição nem tampouco como forma de análise e de re- 

vra, administrativo que vai permitir que se identifique em ■ flexão. Poderíamos dizer o seguinte: talvez a fragmentação 

cada Estado em que consistem suas forças, onde estão as S territorial da Itália, a relativa estagnação econômica que ela 

possibilidades de desenvolvimento. Polícia e estatística se B experimentou a partir do século XVH, a dominação política 

condicionam mutuamente, e a estatística é, entre a polícia e B e ecor |ômica do estrangeiro, a presença, também, da Igreja 

o equilíbrio europeu, um instrumento comum. A estatística fl como instituição universalista e, ao mesmo tempo, localiza- 

é o saber do Estado sobre o Estado, entendido como saber H da, dominante na península e ancorada territorialmente 

de si do Estado, mas também saber dos outros Estados. E é H num lugar preciso da Itália, tudo isso, enfim, talvez tenha 

nessa medida que a estatística vai se encontrar na articula- H feito que a problemática do crescimento das forças nunca 

ção dos dois conjuntos tecnológicos. jH tenha podido se estabelecer realmente, ou antes, foi perpe- 

Haveria um quarto elemento de relação essencial, fun- jH tuamente atravessada e obstruída por outro problema, do- 

damental, entre polícia e equilíbrio, de que procurarei lhes j^B minante para a Itália, que era justamente o equilíbrio des- 

falar a próxima vez: é o problema do comércio. Vamos dei- |^B sas forças plurais, ainda não unificadas e talvez não unificá- 

xá-lo de lado por enquanto. v® 8 - No fundo, desde a grande fragmentação da Itália, a 
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questão sempre foi, antes de tudo, a da composição e com¬ 
pensação das forças, isto é, primado [da] diplomada. E o pro¬ 
blema do cresdmento das forças, desse desenvolvimento 
concertado, ponderado, analítico das forças do Estado, só 
pôde vir depois. Era sem dúvida verdade antes da unidade 
italiana e é sem dúvida verdade também depois de a unida¬ 
de italiana ter sido realizada e de algo como um Estado ita¬ 
liano ter se constituído, um Estado que nunca foi verdadei¬ 
ramente um Estado de polícia, no sentido dos séculos XVII- 
XVTII, é claro, e que sempre foi um Estado de diplomacia, 
isto é, um conjunto de forças plurais, entre as quais um equi¬ 
líbrio precisa ser estabelecido, entre os partidos, os sindica¬ 
tos, as clientelas, a Igreja, o Norte, o Sul, a máfia, etc. - tudo 
isso, que faz que a Itália seja um Estado de diplomacia sem 
ser um Estado de polícia. E é isso que talvez faça que, jus¬ 
tamente, uma guerra, ou uma guerrilha, ou uma quase guer¬ 
ra seja a forma de existência permanente do Estado italiano. 

No caso da Alemanha, a divisão territorial produziu 
paradoxalmente um efeito totalmente diverso. Teve-se, ao 
contrário, uma superproblematização* da polícia, um desen¬ 
volvimento teórico e prático intenso do que deve ser a po¬ 
lícia como mecanismo de ampliação das forças do Estado. 
Seria preciso procurar identificar as razões pelas quais uma 
fragmentação territorial que, na Itália, produziu [um] efeito, 
produz na Alemanha um efeito exatamente inverso. Passe¬ 
mos por cima dessas razões. O que gostaria simplesmente 
de indicar a vocês é o seguinte: pode-se pensar que esses 
Estados alemães que haviam sido constituídos, reordena¬ 
dos, às vezes até criados no momento do tratado de Veste- 
fália, em meados do século XVH, esses Estados alemães 
constituíram verdadeiros pequenos laboratórios microesta- 
tais, que puderam servir de modelo e como que de locais de 
experimentação. Entre estruturas feudais recombinadas pelo 
tratado de Vestefália e tendo acima da Alemanha, pairando 


* Palavra entre aspas no manuscrito. 
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sobre o seu território, a idéia imperial, mas debilitada, se 
não anulada, por esse mesmo tratado de Vestefália, vimos 
constituírem-se esses novos Estados, se não modernos, pelo 
menos intermediários entre as estruturas feudais e os gran¬ 
des Estados, que se tomaram espaços privilegiados para a 
experimentação estatal. E esse aspecto laboratório viu-se 
sem dúvida reforçado pelo seguinte fato: de que a Alema¬ 
nha, ao sair de uma estrutura feudal, não tinha em absolu¬ 
to o que tinha a França, um pessoal administrativo já cons¬ 
tituído. Ou seja, para fazer essa experimentação foi neces¬ 
sário dotar-se de um novo pessoal. Esse novo pessoal era 
encontrado onde? Era encontrado numa instituição que 
existia por toda a Europa mas que, nessa Alemanha assim 
fragmentada e, principalmente, dividida entre católicos e 
protestantes, adquiriu uma importância muito maior do que 
em qualquer outra parte: a universidade. Enquanto as uni¬ 
versidades, na França, não paravam de perder seu peso e sua 
influência por um certo número de razões, que eram tanto 
o desenvolvimento administrativo quanto o caráter domi¬ 
nante da Igreja católica, na Alemanha as universidades tor¬ 
naram-se ao mesmo tempo lugares de formação desses ad¬ 
ministradores que deviam assegurar o desenvolvimento das 
forças do Estado e de reflexão sobre as técnicas a empregar 
para fazer crescer as forças do Estado. Daí o fato de que nas 
universidades alemãs vocês vêem se desenvolver uma coi¬ 
sa que não teve praticamente equivalente na Europa e que 
é a Polizeiwissenschaft, a ciência da política 10 ; essa ciência da 
polícia que, desde o meado, quer dizer, desde o fim do sé¬ 
culo xvn até o fim do século XVIII, vai ser uma especialida¬ 
de totalmente alemã, uma especialidade alemã que se di¬ 
fundirá pela Europa e que terá uma influência capital. Teo¬ 
rias da polícia, livros sobre a polícia, manuais para os admi¬ 
nistradores, tudo isso proporciona uma enorme bibliografia 
da Polizeiwissenschaft no século XVm". 

Na França, creio que temos uma situação que não é 
nem a situação italiana nem a situação alemã. O desenvol¬ 
vimento rápido, precoce da unidade territorial, da centrali- 
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zação monárquica, também da administração, fez que a pro- 
blematização da polida não se tenha feito em absoluto com 
base nesse modo teórico e especulativo que podemos ob¬ 
servar na Alemanha. Foi de certa maneira no interior mes¬ 
mo da prática administrativa que a polícia foi concebida, 
mas concebida sem teoria, concebida sem sistema, concebi¬ 
da sem conceitos, praticada, por conseguinte, institudona- 
lizada, através das medidas, dos decretos, dos conjuntos de 
éditos, através de críticas também, dos projetos vindos não 
da universidade, de maneira nenhuma, mas de personagens 
que giravam em tomo da administração, seja por serem eles 
próprios administradores, seja por desejarem entrar na ad¬ 
ministração, seja por terem sido expulsos dela. Encontra¬ 
mo-la igualmente em pedagogos, em particular nos peda¬ 
gogos dos príncipes: vocês têm uma teoria da polícia, por 
exemplo, em Fénélon 12 , outra, interessantíssima, no abade 
Fleury 13 , em todos os que foram preceptores dos delfins. De 
sorte que vocês não vão encontrar na França grandes edifí¬ 
cios assemelhados à Polizeiwissenschaft [alemã], [nem tam¬ 
pouco] esta noção, que foi tão importante na Alemanha, de 
Polizeistaat, Estado de polícia. Encontrei-a - claro que sob 
reserva, acho que a encontraríamos em outros textos -, mas 
enfim encontrei uma vez em Montchrétien, no seu Tratado de 
economia política , a expressão "Estado* da polícia", que cor¬ 
responde exatamente ao Polizeistaat dos alemães 14 . 

É essa a situação geral desse problema da polícia. Bem, 
agora uma pergunta: de que a polícia se ocupa realmente, 
se é verdade que seu objetivo geral é o aumento das forças 
do Estado em tais condições que a própria ordem desse Es¬ 
tado não só não se veja comprometida, mas fortalecida? 
Vou pegar um texto de que já lhes falei, texto muito preco¬ 
ce, pois data bem do início do século XVH, e que é uma es¬ 
pécie de utopia justamente daquilo que os alemães teriam 
imediatamente chamado de um Polizeistaat , um Estado de 
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polícia, para o qual os franceses não tinham essa palavra. 
Essa utopia de um Estado de polícia, de 1611, foi redigida 
por alguém que se chama Turquet de Mayeme, e nesse tex¬ 
to, portanto, cujo título é A monarquia aristodemocrática, Tur- 
quet de Mayeme começa definindo a polícia como "tudo o 
que deve dar [eu já citei esse texto para vocês; M.F ] orna¬ 
mento, forma e esplendor à cidade" 15 . É "a ordem de tudo 
o que se poderia ver" na cidade 16 . Por conseguinte, a polícia 
e ae tato, tomada nesse nível, exatamente a inteira arte de 
governar. Arte de governar e exercer a polícia são, para Tur¬ 
quet de Mayeme, a mesma coisa 17 . Mas se agora quiserem 
saber efetivamente como exercer a polícia, bem, diz Turquet 
de Mayeme, é preciso que em todo bom governo haja qua¬ 
tro grandes ofícios e quatro grandes oficiais ": o Chanceler, 
para cuidar da justiça; o Condestável, para cuidar do exér¬ 
cito; o Superintendente, para cuidar das finanças - tudo isso 
ja sao instituições existentes - e um quarto alto oficial, que 
seria, diz ele, "Conservador e reformador-geral da polícia". 
Qual seria seu papel? Seu papel seria manter entre o povo 
[aqm eu cito; M.F.] "uma singular prática de modéstia, ca- 

ndade, lealdade, indústria e harmonia" 1 ''. Tomarei sobre isso 
daqui a pouco. 

Agora, esse alto oficial, que está portanto no mesmo 
mvel do chanceler e não tem superintendente, esse conser¬ 
vador da polícia, vai ter quem sob as suas ordens nas dife¬ 
rentes regiões do país e nas diferentes províncias 7 Desse 
conservador-geral da polícia dependerão em cada província 
quatro escritórios que são portanto os derivados diretos, os 
subordinados diretos do conservador de polícia. O primei¬ 
ro tem por nome Birô de Polícia propriamente dita, e esse 
Biro de Polícia propriamente dita tem por encargo o quê? 
Em primeiro lugar, a instrução das crianças e dos jovens Esse 
Birô de Polícia é que deverá cuidar que as cri Jiças apren 
dam as letras, e por letras, diz Turquet de Mayeme, enten¬ 
de-se tudo o que é necessário para prover a todas as fun¬ 
ções do remo, o que portanto é necessário para exercer uma 
fimçao no remo 20 . Deverão aprender, evidentemente, a pie- 
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dade e, enfim, deverão aprender as armas 21 . Esse Birô de Po¬ 
lícia que cuida da instrução, das crianças e dos jovens deve 
rá também se ocupar da profissão de cada um. Quer dizer 
que, terminada a formação, quando o rapaz fizer 25 anos, 
deverá se apresentar ao Birô de Polícia. Lá ele devera dizer 
que tipo de ocupação quer ter na vida, seja ele rico ou nao, 
queira ele enriquecer ou queira simplesmente deleitar-se. 
De todo modo, deve dizer o que quer fazer. Sera mscnto 
num registro com a escolha da sua profissão, a escolha do 
seu modo de vida, inscrito, e inscrito de uma vez por todas. 
Os que, por acaso, não quisessem se inscrever num dos itens 
- deixo de lado os que são propostos 22 -, os que não quises- 
sem se inscrever não deveriam nem sequer ser tidos como 
cidadãos, mas deveriam ser considerados "rebotalho do 
povo, vadios e sem honra" 23 . Eis quanto ao Biro de Policia^ 
Ao lado, sempre portanto sob a responsabilidade, sob 
a direção desse oficial superior que é o Reformador-geral da 
polícia, vamos ter, ao lado do Birô de Polícia propriamente 
dita, birôs de polícia não propriamente dita, como o Biro de 
Caridade. E o Birô de Caridade vai se ocupar dos pobres, dos 
pobres válidos, é claro, aos quais dará um trabalho ou que 
forçará a aceitar um trabalho, [e] os pobres doentes e invá¬ 
lidos, a que dará subvenções 24 . Esse Birô de Caridade tam¬ 
bém se ocupará da saúde pública em tempos de epidemia e 
de contágio, mas em todos os tempos também. O Biro de 
Caridade se ocupará [também] dos acidentes, dos acidentes 
causados por incêndios, inundações, dilúvios e de tudo o 
que possa ser causa de empobrecimento, "que ponha as fa- 
rnüias em indigência e miséria" 25 . Tentar impedir esses aci¬ 
dentes, tentar repará-los e ajudar os que deles sao vitimas. 
Enfim, outra função desse Birô de Caridade, emprestar di¬ 
nheiro, emprestar dinheiro "aos pequenos artesãos e aos 
lavradores" que estivessem necessitados para o exercício da 
sua profissão e de maneira a poder pô-los ao abngo das ra¬ 
pinas dos usurários" 26 . , 

Terceiro birô, depois da polícia propnamente dita e da 

caridade, um terceiro birô vai se ocupar dos comerciantes. 
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Este regulará (passo rápido sobre ele) os problemas do mer¬ 
cado, os problemas de fabricação, de modo de fabricação, e 
deverá favorecer o comércio em toda a província 27 . Enfim, 
quarto birô, o Birô do Domínio, que se ocupará dos bens 
imobiliários: evitar, por exemplo, que os direitos senhoriais 
pesem demais sobre o povo, zelar pela compra e pela ma¬ 
neira como se compram e se vendem os bens fundiários, 
zelar pelo preço dessas vendas, manter o registro das he¬ 
ranças, zelar enfim pelo domínio do rei e pelos caminhos, 
rios, edifícios públicos, florestas 28 . 

Pois bem, se examinamos melhor esse projeto de Tur- 
quet de Mayeme, o que vemos? Vemos primeiro o seguin¬ 
te: que a polícia que, num certo nível, se identifica com o 
governo inteiro, aparece - e é este seu segundo nível, sua 
primeira precisão em relação a essa função geral - como 
uma função de Estado diante das três outras, as da justiça, 
do exército e das finanças, que eram instituições tradicio¬ 
nais. Instituições tradicionais às quais há que acrescentar 
uma quarta, que vai ser a modernidade administrativa por 
excelência, a saber, a polícia. Em segundo lugar, o que se 
deve notar é que, quando Turquet de Mayeme define o pa¬ 
pel do reformador geral da polícia, o que ele diz? Diz que 
esse reformador deve zelar pela lealdade, pela modéstia dos 
cidadãos; logo ele tem uma função moral, mas também deve 
se ocupar da riqueza e da vida doméstica, isto é, da manei¬ 
ra como as pessoas se conduzem quanto às suas riquezas, 
quanto à sua maneira de trabalhar, de consumir. É portan¬ 
to um misto de moralidade e de trabalho. Mas o que me pa¬ 
rece essencial e característico, sobretudo, é que o que cons¬ 
titui o próprio ceme da polícia, esses birôs de polícia pro¬ 
priamente dita de que lhes falei, quando examinamos de 
que eles se ocupam, para o que devem voltar sua atenção, 
percebemos que é, de um lado, a educação e a profissão, a 
profissionalização dos indivíduos; a educação que deve for¬ 
má-los, de maneira que possam ter uma profissão, e tam¬ 
bém qual a profissão ou, em todo caso, qual o tipo de ativi¬ 
dade a que se dedicam e a que se comprometem a dedicar- 
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se. Logo, temos todo um conjunto de controles, de deci¬ 
sões, de injunções que tem por objeto os próprios homens, 
não na medida em que têm um estatuto, não na medida em 
que são alguma coisa na ordem, na hierarquia e na estru¬ 
tura social, mas na medida em que fazem alguma coisa, na 
medida em que são capazes de fazê-lo e na medida em que 
se comprometem a fazê-lo ao longo da vida. Alias, o pró¬ 
prio Turquet de Mayeme observa: o que é importante para 
a polícia nâo é a distinção entre nobres e plebeus, não é 
portanto a diferença de estatuto, é a diferença das ocupa¬ 
ções 29 . Gostaria de lhes citar este texto notável que se en¬ 
contra no início, nas primeiras páginas do livro de Turquet 
de Mayeme. Ele diz, a propósito dos magistrados de polí¬ 
cia: "Propus aos magistrados que serão seus reitores" - tra¬ 
ta-se da polícia -, "propus o homem como verdadeiro su¬ 
jeito em que a virtude e o vício se imprimem, a fim de que, 
como por graus, ele seja levado desde a sua infância até sua 
perfeição e a fim de que, tendo-o levado a uma certa per¬ 
feição, ele seja contido, ele e suas ações, nos termos da ver¬ 
dadeira virtude política e social, qualquer que seja a coisa a 
que se dedique" 30 . 

Ter "o homem como verdadeiro sujeito", e o homem 
como verdadeiro sujeito "qualquer que seja a coisa a que se 
dedique", na medida em que, precisamente, ele tem uma 
atividade e que essa atividade deve caracterizar sua perfei¬ 
ção e possibilitar por conseguinte a perfeição do Estado, é 
isso, creio, que é um dos elementos fundamentais e mais 
característicos do que se passou a entender por polícia . E 
isso que é visado pela polícia, a atividade do homem, mas^ ^ 
atividade do homem na medida em que tem uma relação 
com o Estado. Digamos que a concepção tradicional, o que 
interessava o soberano, o que interessava o príncipe ou a re¬ 
pública, era o que os homens eram, eram por seu estatuto 
ou eram por suas virtudes, por suas qualidades intrínsecas. 
Era importante que qs homens fossem virtuosos, era im¬ 
portante que eles fossem obedientes, era importante que 
não fossem preguiçosos, que fossem trabalhadores. A boa 



qualidade do Estado dependia da boa qualidade dos ele¬ 
mentos do Estado. Era uma relação de ser, era uma relação 
de qualidade de ser, era uma relação de virtude. Nessa nova 
concepção, o que vai interessar ao Estado não é o que são 
os homens, não são nem mesmo seus litígios como num 
Estado de justiça, O que interessa ao Estado não é nem mes¬ 
mo o dinheiro deles, o que é a característica de um Estado, 
digamos, de fiscalidade. O que caracteriza um Estado de 
polícia é que aquilo que lhe interessa é o que os homens fa¬ 
zem, é sua atividade, é sua "ocupação"*. O objetivo da po¬ 
lícia é, portanto, o controle e a responsabilidade pela ativi¬ 
dade dos homens na medida em que essa atividade possa 
constituir um elemento diferencial no desenvolvimento das 
forças do Estado. A meu ver, estamos aqui no âmago do que 
vai constituir a organização do que os alemães chamam de 
Estado de polícia, e os franceses, sem chamá-lo assim, de 
fato instauraram. Através do projeto de Turquet de Mayer- 
ne, vemos, no fundo, a que se prende esse projeto de gran¬ 
de polícia. É a atividade do homem como elemento consti¬ 
tutivo da força do Estado. 

Concretamente, a polícia deverá ser o quê? Pois bem, 
ela deverá adotar como instrumento tudo o que for neces¬ 
sário e suficiente para que essa atividade do homem se in¬ 
tegre efetivamente ao Estado, às suas forças, ao desenvolvi¬ 
mento das forças do Estado, e deverá fazer de maneira que 
o Estado possa, por sua vez, estimular, determinar e orien¬ 
tar essa atividade de uma maneira que seja efetivamente 
útil ao Estado. Numa palavra, trata-se da criação da utilida¬ 
de estatal, a partir de e através da atividade dos homens. 


* Palavra entre aspas no manuscrito. M. Foucault nota na margem 
do manuscrito: "Cf. Montchrétien, p. 27." (Este último escreve: "O ho¬ 
mem mais entendido em matéria de polícia não é o que, por suplício ri¬ 
goroso, extermina os bandidos e os ladroes, mas o que, pela ocupação 
que dá aos que são subordinados ao seu governo, impede que eles exis¬ 
tam", Traité cTéconomk politicjue (1615), ed. por Th. Funck-Brentano, Paris, 
E. PIon, 1889, p. 27.) 




434 


SEGURANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


Criação da utilidade pública a partir da ocupação, da ativi¬ 
dade, a partir do fazer dos homens. Creio que a partir daí e 
apreendendo aí o cerne dessa idéia tão moderna da polícia, 
creio que podemos facilmente deduzir os objetos de que a 
polícia pretende doravante se ocupar. 

Primeiro, a polícia terá de se ocupar - primeira preocu¬ 
pação - com o número de homens, porque é muito impor¬ 
tante, tanto no que concerne à atividade dos homens quan¬ 
to à sua integração numa utilidade estatal, saber quantos 
eles são e fazer que haja o maior número possível. A força 
de um Estado depende do seu número de habitantes: é uma 
tese que vemos formulada já bem cedo na Idade Média, re¬ 
petida ao longo do século XVI, mas que, no século XVII, vai 
começar a adquirir um sentido preciso, na medida em que 
logo se colocará o problema de saber quantos homens são 
efetivamente necessários e que relação deve haver entre o 
número de homens e a extensão do território, as riquezas, 
para que a força do Estado possa crescer o mais possível e 
da maneira mais segura. A tese, a afirmação de que a força 
de um Estado depende da quantidade de seus habitantes, 
vocês vão encontrá-la obstinadamente repetida ao longo de 
todo o século XVII, no início do século XVM ainda, antes da 
grande crítica e da grande reproblematização que os fisio- 
cratas farão. Mas vou tomar um texto do fim do século XVII - 
início do XVHI. Nas notas que foram publicadas, que eram 
as notas das aulas que dava ao delfim 31 , o abade Fleury di¬ 
zia: "Não se pode administrar justiça, fazer guerra, levantar 
finanças, etc., sem que haja abundância de homens vivos, 
sadios e pacíficos. Quanto mais há, mais o resto é fácil, mais 
o Estado e o príncipe são poderosos." Mas é preciso dizer 
desde logo que não é o número absoluto da população que 
é importante, mas sua relação com o conjunto das forças: 
extensão do território, recursos naturais, riquezas, ativida¬ 
des comerciais, etc. E é ainda Fleury que diz nas suas notas 
de curso: "[...] extensão.de terras não faz nada para a gran¬ 
deza do Estado, mas fertilidade e quantidade de homens 
sim. Holanda, Moscóvia, Turquia, que diferença? Extensão 
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deserta prejudica o comércio e o governo. Mais valem 500.000 
homens em pouco espaço do que um milhão dispersos; ter¬ 
ra de Israel" 32 . Daí o primeiro objeto da polícia: a quantida¬ 
de de homens, o desenvolvimento quantitativo da popula¬ 
ção em relação aos recursos e possibilidades do território 
que essa população ocupa; é o que Hohenthal chamará, em 
seu Tratado de poliría, de copia civium, a quantidade, a abun¬ 
dância de cidadãos 33 . Em primeiro lugar, portanto, a quan¬ 
tidade de cidadãos: é esse o primeiro objeto da polícia. 

Segundo objeto da polícia: as necessidades da vida. Por¬ 
que não basta haver homens, é necessário também que eles 
possam viver. E, por conseguinte, a polícia vai se ocupar 
dessas necessidades imediatas. Em primeiro lugar, claro, os 
víveres, os objetos ditos de primeira necessidade. Aqui tam¬ 
bém Fleury dirá: "príncipe é pai: alimentar seus filhos, pro¬ 
curar os meios de proporcionar ao povo alimento, roupa, 
habitação, calefação. [...] Nunca se multiplica em excesso os 
gêneros úteis a vida." 34 Esse objetivo da polícia — zelar para 
que as pessoas possam efetivamente manter a vida que o 
nascimento lhes deu - implica evidentemente uma política 
agncola: multiplicar o povo do campo pela diminuição dos 
impostos, dos encargos, da milícia, cultivar as terras que ain¬ 
da não são cultivadas, etc. Tudo isso está em Fleury 35 . Logo 
isso implica uma política agncola. Isso rmplica igualmente 
um controle exato da comercialização dos gêneros, da sua 
circulação, das provisões feitas para os momentos de escas¬ 
sez alimentar: em suma, toda a polícia de cereais de que eu 
havia lhes falado no início* e que constitui, para d'Argenson, 
a polida "mais predosa e mais importante para a ordem dú- 
Dlica . U que implica que nao apenas a comercialização 
desses víveres e gêneros será vigiada, mas também sua qua¬ 
lidade no momento em que são postos à venda, sua boa 
qualidade, o fato de não estarem estragados, etc. 

E por aí chegamos a um terceiro objeto da polida, de¬ 
pois da quantidade de pessoas, das necessidades da vida, 
chegamos ao problema da saúde. A saúde toma-se um obje¬ 
to de polida na medida em que a saúde é efetivamente uma 
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das condições necessárias para que os homens numerosos, 
que subsistem graças aos víveres e aos elementos de primei¬ 
ra necessidade que lhes são fornecidos, esses indivíduos pos¬ 
sam trabalhar, exercer atividades, ocupar-se. Por conseguin¬ 
te, a saúde não será, para a polícia, simplesmente um proble¬ 
ma no caso de epidemia, quando a peste se declara ou quan¬ 
do se trata simplesmente de afastar os contagiosos, como os 
leprosos, mas agora a saúde, a saúde cotidiana de todo o 
mundo vai se tomar um objeto permanente de preocupação 
e de intervenção para a polícia. Portanto vai ser necessário 
estar atento a tudo o que possa causar as doenças em geral. 
Vai ser então o caso, principalmente nas cidades, do ar, do 
arejamento, da ventilação, estando tudo isso, evidentemente, 
ligado à teoria dos miasmas 38 , e vamos ter toda uma política 
de um novo equipamento, de um novo espaço urbano que 
será submetido, subordinado a princípios, a preocupações de 
saúde: largura das ruas, dispersão dos elementos que podem 
produzir miasmas e envenenar a atmosfera, os açougues, os 
matadouros, os cemitérios. Portanto toda uma política do es¬ 
paço urbano ligada a esse problema de saúde. 

Quarto objeto da polícia, depois da saúde: vai ser pre¬ 
cisamente, quando se tem homens em grande número que 
podem subsistir e que gozam de boa saúde, zelar por sua 
atividade. Por sua atividade, entender, antes de mais nada, 
o fato de que não fiquem ociosos. Pôr para trabalhar todos 
os que podem trabalhar é a política voltada para os pobres 
válidos. Prover unicamente às necessidades dos pobres in¬ 
válidos. E será também, muito mais importante, zelar pelos 
diferentes tipos de atividade de que os homens são capazes, 
zelar para que, efetivamente, os diferentes ofícios de que se 
necessita, de que o Estado necessita, sejam efetivamente 
praticados, zelar para que os produtos sejam fabricados de 
acordo com um modelo que seja tal que o país possa se be¬ 
neficiar. Donde toda essa regulamentação dos ofícios que é 
outro dos objetivos da polícia. 

Enfim, último objeto da polícia, a circulação: a circula¬ 
ção das mercadorias, dos produtos oriundos da atividade 
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dos homens. E essa circulação deve ser entendida antes de 
mais nada no sentido dos instrumentos materiais que é ne¬ 
cessário lhe proporcionar. Assim, a polícia cuidará das es¬ 
tradas, da sua manutenção, do seu desenvolvimento, da na¬ 
vegabilidade dos rios, dos canais, etc. Em seu Tratado de di¬ 
reito público , Domat dedica [a essa questão] um capítulo que 
se chama "Da polícia", cujo título completo é este: "Da po¬ 
lícia para o uso dos mares, dos grandes e pequenos rios, das 
pontes, das ruas, das praças públicas, dos grandes cami¬ 
nhos e outros lugares públicos" 39 . O espaço da circulação é 
portanto um objeto privilegiado para a polícia 40 . Por "circu¬ 
lação ", porém, deve-se entender não apenas essa rede ma¬ 
terial que possibilita a circulação das mercadorias e even¬ 
tualmente dos homens, mas a própria circulação, isto é, o 
conjunto dos regulamentos, imposições, limites ou, ao con¬ 
trário, facilidades e incentivos que vão possibilitar a circula¬ 
ção dos homens e das coisas no reino e, eventualmente, fora 
das fronteiras. Donde os regulamentos tipicamente de po¬ 
lícia, uns que vão reprimir a vagabundagem, outros que vão 
facilitar a circulação das mercadorias nesta ou naquela dire¬ 
ção, e outros que vão impedir que os operários qualificados 
possam sair do lugar onde trabalham ou, prindpalmente, 
possam deixar o reino. É todo esse campo da circulação que 
vai se tomar, depois da saúde, depois dos víveres e dos ob¬ 
jetos de primeira necessidade, depois da própria população, 
o objeto da polícia. 

De maneira geral, no fundo, o que a polícia vai ter de 
regular e que vai constituir seu objeto fundamental são to¬ 
das as formas, digamos, de coexistência dos homens uns 
em relação aos outros. É o fato de viverem juntos, de se re¬ 
produzirem, de necessitarem, cada um de seu lado, de cer¬ 
ta quantidade de alimento, de ar para respirar, viver, subsis¬ 
tir, é o fato de trabalharem, de trabalharem uns ao lado dos 
outros, em ofícios diferentes ou semelhantes, é também o 
fato de estarem num espaço urbano de circulação, é (para 
empregar uma palavra que é anacrônica em relação às es¬ 
peculações da época) toda essa espécie de socialidade que 
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deve ser tarefa da polícia. Os teóricos do século XVm dirão: 
no fundo, é da sociedade que a polícia se ocupa 41 . MasTur- 
quet de Mayerne já tinha dito que a vocação dos homens - 
ele não emprega a palavra "vocação'', bem, não me lembro 
mais - era de se associar uns aos outros, de se buscar mu¬ 
tuamente, e é essa "comunicação", "o encaminhamento e a 
manutenção" dessa comunicação que é propriamente o ob¬ 
jeto da polícia 42 . A coexistência e a comunicação dos ho¬ 
mens uns com os outros - é, afinal de contas, esse o domí¬ 
nio que deve abranger essa Politzeizmssenschaft e essa insti¬ 
tuição da polícia de que fala a gente do século XVK e do sé¬ 
culo XVIII. 

O que a polícia abrange assim é, no fundo, um imenso 
domínio que, poderíamos dizer, vai do viver ao mais que vi¬ 
ver. Quero dizer com isso: a polícia deve assegurar-se de 
que os homens vivam, e vivam em grande número, a polí¬ 
cia deve assegurar-se de que eles tenham de que viver e, 
por conseguinte, tenham de que nâo morrer muito, ou não 
morrer em quantidade grande demais. Mas deve assegurar- 
se ao mesmo tempo de que tudo o que, em sua atividade, 
pode ir além dessa pura e simples subsistência, de que tudo 
isso vá, de fato, ser produzido, distribuído, repartido, posto 
em circulação de tal maneira que o Estado possa tirar efeti¬ 
vamente daí sua força. Digamos numa palavra que nesse sis¬ 
tema econômico, social, poderíamos dizer até nesse novo 
sistema antropológico instaurado no fim do século XVI e no 
início do século XVII, nesse novo sistema que já não é co¬ 
mandado pelo problema imediato de não morrer e sobrevi¬ 
ver, mas que vai ser comandado agora pelo problema de vi¬ 
ver e fazer um pouco melhor que viver, pois bem, é aí que 
a polícia se insere, na medida em que é um conjunto de téc¬ 
nicas que asseguram que viver, fazer um pouco melhor que 
viver, coexistir, comunicar-se, tudo isso será efetivamente 
transformável em forças do Estado. A polícia é o conjunto 
das intervenções e dos meios que garantem que viver, me¬ 
lhor que viver, coexistir, será efetívamente útil à constitui¬ 
ção, ao aumento das forças do Estado. Temos portanto com 
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a polida um círculo que, partindo do Estado como poder de 
intervenção radonal e calculado sobre os indivíduos, vai re¬ 
tomar ao Estado como conjunto de forças crescentes ou a 
se fazer crescer - mas que vai passar pelo quê? Ora, pela 
vida dos indivíduos, que vai agora, como simples vida, ser 
predosa para o Estado. No fundo, isso já estava adquirido, 
sabia-se perfeitamente que um rei, um soberano era tanto 
mais poderoso quanto mais súditos tinha. Vai passar pela 
vida dos indivíduos, mas vai passar também pelo melhor 
que viver, pelo mais que viver, isto é, pelo que na época se 
chama de comodidade dos homens, seu aprazimento [agré- 
ment] ou sua feliddade. Vale dizer que esse círculo, com 
tudo o que ele implica, faz que a polida deva ser capaz de 
articular, uma com a outra, a força do Estado e a feliddade 
dos indivíduos. Essa feliddade, como mais que viver dos in¬ 
divíduos - é isso que de certo modo deve ser logrado e 
constituído em utilidade estatal: fazer da felicidade dos ho¬ 
mens a utilidade do Estado, fazer da felicidade dos homens 
a própria força do Estado. E é por isso que vocês encontram, 
em todas essas definições da polícia a que eu fazia alusão 
há pouco, um elemento que eu havia cuidadosamente re¬ 
servado e que é a felicidade dos homens. Vocês encontram, 
por exemplo em Delamare, a afirmação de que o único ob¬ 
jeto da polícia "consiste em levar o homem à mais perfeita 
felicidade de que ele possa desfrutar nesta vida" 43 . Ou tam¬ 
bém Hohenthal - cuja definição da polícia eu citei para vo¬ 
cês 44 , mas apenas em sua primeira parte -, Hohenthal diz 
que a polícia é o conjunto dos meios que asseguram " reipu - 
blicae splendorem", o esplendor da república, "ei externam 
singulorum áviliumfelicitatem”, e a felicidade externa de cada 
indivíduo 45 . Esplendor da república e felicidade de cada um. 
Retomo a definição fundamental de Justi que, mais uma 
vez, é a mais clara e mais articulada, a mais analítica. Von 
Justi diz o seguinte: "A polícia é o conjunto de leis e regula¬ 
mentos, relativos ao interior de um Estado, que tendem a 
consolidar e aumentar sua força, a fazer bom uso das suas 
forças" - isso eu já tinha citado - "e, enfim, proporcionar a 
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felicidade dos súditos" 46 . Consolidar e aumentar a força do 
Estado, fazer bom uso das forças do Estado, proporcionar a 
felicidade dos súditos, é essa articulação que é específica da 
polícia. 

Há uma palavra que, melhor ainda que a de aprazimen- 
to [agrément], de comodidade, de felicidade, designa aquilo 
de que a polícia se ocupa. Essa palavra é raramente encon¬ 
trada antes do fim do século XVIII. E no entanto foi empre¬ 
gada no início do século XVII e, parece-me, de forma única, 
sem ter sido reutilizada na literatura francesa, mas vocês 
vão ver que eco terá e como vai desembocar em toda uma 
série de problemas absolutamente fundamentais. Esta pa¬ 
lavra é a seguinte, que encontramos em Montchrétien, A 
economia política. Montchrétien diz o seguinte: "No fundo, 
a natureza só pode nos dar o ser, mas o bem-estar nos vem 
da disciplina e das artes." 47 A disciplina, que deve ser igual 
para todos, pois é importante para o bem do Estado que to¬ 
dos vivam bem e honestamente, e as artes, que, desde a 
queda, são indispensáveis para nos proporcionar - cito no¬ 
vamente - "o necessário, o útil, o decente e o agradável" 48 . 
Pois bem, tudo o que vai do ser ao bem-estar, tudo o que 
pode produzir esse bem-estar para além do ser e de tal sor¬ 
te que o bem-estar dos indivíduos seja a força do Estado, é 
esse, parece-me, o objetivo da polícia.* 

Bom, se por um lado eu estava atrasado, mas só uns 
quinze minutos, por outro lado, em todo caso, estou longe 
de ter terminado o que gostaria de lhes dizer. Então - era 
a segunda má notícia -, vou sem dúvida dar mais uma aula 
semana que vem, quarta-feira, em que procurarei, a partir 
dessa definição geral da polícia, ver como ela foi criticada, 
como as pessoas se distanciaram dela no século XVHI, como 

* M. Foucault acrescenta no manuscrito, p. 28: "O l^em' que esta¬ 
va presente na definição do governo em são Tomás (fazer de sorte que os 
homens se conduzam bem para poder alcançar o bem supremo) muda 
inteiramente de sentido." 
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a economia política pôde nascer dela, como o problema 
específico da população se separou dela, [o que irá] juntar- 
se ao problema "segurança e população" de que lhes falei 
da última vez. Então, se isso não os aborrecer . Enfim, em 
todo caso, darei essa aula quarta-feira que vem. Como, 

de todo modo, nenhum de vocês é forçado a assistir, façam 
como quiserem... 
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Notas 


1. Cf. a definição que M. Foucault dá em 1976, "La politique 
de la santé au XVHF siècle", art. citado [supra, p. 106, nota 7], p. 17: 
"O que será chamado até o fim do Antigo Regime de polícia não 
é, ou não é apenas, a instituição policial; é o conjunto dos meca¬ 
nismos pelos quais são assegurados a ordem, o crescimento ca¬ 
nalizado das riquezas e as condições de manutenção da saúde 
'em geral"' (segue-se uma breve descrição do tratado de Delama- 
re). O interesse de Foucault por Delamare remonta aos anos 60. 
Cf. Histoire de la folie ..., op . cit, ed. de 1972, pp. 89-90. 

2. Numa série de folhetos manuscritos sobre a polícia, ane¬ 
xados ao dossiê de preparação do curso, M. Foucault cita esta pas¬ 
sagem das Instmctions [Instruções] de Catarina II (cf. infra , p. 485, 
nota 18), a propósito da transformação do sentido da palavra po¬ 
lícia ("de efeito para a causa"): "Tudo o que serve à manutenção 
da boa ordem da sociedade é da competência da polícia," 

3. Louis Turquet de Mayeme (1550-1615), La Monarchie ans- 
todémocratique , ou le gouvemement composé et mesclé des trois formes 
de legitimes Republiques , Fàris, Jean Berjon et Jean le Bouc, 1611. Em 
sua conferência "'Omnes et singulatim'", M. Foucault precisa: "E 
uma das primeiras utopias-programas de Estado policiado. Tur¬ 
quet de Mayeme a compôs e apresentou em 1611 aos estados-ge- 
rais da Holanda. Em Science and Rationalism in the Government of 
Louis XIV [Baltimore, Md., The John Hopkins Press, 1949], J.^King 
chama a atenção para a importância dessa estranha obra [...] (art. 



citado, DE, IV, p. 154). Ver notadamente pp. 31-2, 56-8, 274 
(J. King diz: "Louis Turquet-Mayeme"). Cf. igualmente R. Mous- 
nier, "Lopposition politique bourgeoise à la fin du XVP et au dé- 
but du XVIL siècle. Uoeuvre de Türquet de Mayeme", Reuue histo- 
rique, 213,1955, pp. 1-20. 

4. Peter Cari Wilhelm, Reichsgraf von Hohenthal, Liber de po- 
litia, adspersis observationibus de causarum politiae et justitiae diffe- 
rentiis, Leipzig, C. G. Hilscherum, 1776, § 2, p. 10. Tendo a obra 
sido escrita em latim, entenda-se: o texto do alemão Hohenthal. 
Sobre esse tratado, cf. '"Omnes et singulatim'", loc. cit, p. 158. 

5. L. Turquet de Mayeme, La Monarchie aristodémocratique , op. 
cit, livro I, p. 17: "[...] deve-se entender pelo nome de Polícia tudo 
o que pode dar ornamento, forma e esplendor à Cidade, e que é 
de fato a ordem de tudo o que poderíamos ver nela". 

6. P. C W. von Hohenthal, Liber de politia , op. cit, § n, p. 10: 
"Non displicet vero nobis ea defini tio, qua poli tiam dicunt conge- 
riem mediorum (s. legum et institutorum), quae universae reipu- 
blicae splendori atque extemae singulorum civium felicita ti inser- 
viunt." Em apoio a essa definição, Hohenthal cita J. J. Moser, Com- 
mentatio von der Landeshoheit in Policey-Sachen, Frankfurt-Leipzig, 
1773, p. 2, § 2, e J. S. Pütter, Institutiones luris publici germanià, Gòt- 
tingen, 1770, p. 8. Nem um nem outro, no entanto, ao insistir so¬ 
bre a felicidade ou a segurança dos súditos, utilizam o termo "es¬ 
plendor". 

7. Polígrafo de carreira movimentada, cuja vida contém mui¬ 
tas zonas de sombra, Johann Heinrich Gottíob von Justi (1720- 
1771) foi ao mesmo tempo professor e praticante. Ensinou came- 
ralística primeiro no Theresianum de Viena, estabelecimento fun¬ 
dado em 1746, destinado à educação dos jovens nobres, e, após 
diversas peripécias que o levaram de Leipzigà Dinamarca, estabe¬ 
leceu-se em 1760 em Berlim, onde Frederico II lhe confiou, alguns 
anos depois, o cargo de Berghauptmann, uma espécie de adminis¬ 
trador geral das minas. Acusado, sem dúvida injustamente, de ter 
desviado dinheiro público, foi encarcerado em 1768 na fortaleza 
de Küstrin, onde, cego e arruinado, morreu sem ter podido provar 
sua inocência. Aos dois períodos, vienense e berlinense, corres¬ 
pondem obras de tonalidade bem distinta, as primeiras (dentre as 
quais Grundsatze der Policey-Wissenschaft, 1756, baseada nas suas 
aulas no Theresianum e traduzida em francês com o título de tlé- 
ments généraux de police, 1769) essencialmente centradas no bem 
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do Estado, as segundas ( Grundrifi einer guten Regierung, 1759; 
Grundfeste der Macht und Glückseligkeit der Staaten oder Polizeiwis- 
senschaft, 1760-61) acentuam mais o bem dos indivíduos. 

8. J. H. G. von Justi, Grundsàtze der Policey-Wissenschaft, Gõt- 
tingen,Van den Hoecks, 1756, p. 4: "In weitlàuftigem Verstande be- 
greift man unter der Policey alie Maafiregeln in innerlichen Lande- 
sangelegenheiten, wodurch das allgemeine Vermõgen des Staats 
dauerhaftiger gegründet und vermehret, die Kràfte des Staats bes- 
ser gebrauchet und überhaupt die Glückseligkeit des gemeinen 
Wesens befõrdet werden kann; und ín diesem Verstande sind die 
Commerden, Wissenschaft, die Stadt- und Landõconomie, die Ver- 
waltung der Bergwerke, das Forstwesen und dergleichen mehr, in 
so fem die Regierung ihre Vorsorge darüber nach Maaísgebung des 
allgemeinen Zusammenhanges der Wohlfahrt des Staats einrich- 
tet, zu der Policey zu rechnen." / Éléments généraux de police, trad. fr. 
parcial de Eidous, Fàris, Rozet, 1769, introd., § 2 (trata-se da polícia 
em sentido lato): "[...] abrange-se sob o nome de polida as leis e 
regulamentos que dizem respeito ao interior de um Estado, que 
tendem a consolidar e a aumentar seu poderio, a fazer bom uso das 
suas forças, a propordonar a feliddade aos súditos, numa palavra, 
o comérdo, as finanças, a agricultura, a exploração das minas, os 
bosques, as florestas, etc., visto que a feliddade do Estado depen¬ 
de da sabedoria com a qual todas essas coisas são administradas". 

9. Sobre o congresso de Viena (setembro de 1814 - junho de 
1815), cuja Ata final de 9 de junho de 1815 reúne os diferentes tra¬ 
tados assinados pelas grandes potêndas, cf. supra, p. 148, nota 9. 
A Santa Aliança, firmada em setembro de 1815, foi de inído um 
pacto de inspiração religiosa, assinado pelo czar Alexandre I, pelo 
imperador da Áustria, Francisco I, e pelo rei da Prússia, Frederico 
Guilherme II, para a defesa "dos preceitos da justiça, da caridade 
cristã e da paz" "em nome da Santíssima e indivisível Trindade". 
Mettemich, que a considerava "um monumento vazio e sonoro", 
soube transformá-la num instrumento de união das potências 
aliadas contra os movimentos liberais e nadonalistas. Ela se des¬ 
fez em 1823, após o congresso de Verona e da expedição francesa 
à Espanha. 

10. Sobre o ensino da Polizeiwissenschaft nas universidades 
alemãs no século XVIII, cf. supra , pp. 34-5, nota 25. Cf. M. Stolleis, 
Histoire du droit public en Allemagne, 1600-1800 , trad. fr. cit., pp. 
562-70. 
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11. Sobre essa bibliografia, cf. M. Humpert, Bibliographie des 
Kamerahmssenschaften, Colônia, K. Schròder, 1937, que remonta até 
o século XVI. O autor recenseia mais de 4.000 títulos, de 1520 a 
1850, nos itens "ciência da polícia no sentido lato" e "ciência da 
polícia no sentido estrito", a. também A. W. Small, The Camera - 
lists, op. cit. [supra, p. 35, nota 25]; H. Maier, Die altere deutsche Staats- 
undVerwaltungslehre, Neuwied-Berlim, H. Luchterhand, 1966 (reed. 
consideravelmente aumentada, Munique, DTV, 1986), e P. Schiera, 
II Cameralismo e Yassolutismo tedesco, op. cit 

12. Fénélon, François de Salignac de La Mothe (1651-1715), 
preceptor do duque de Borgonha de 1689 a 1694. M. Foucault faz 
sem dúvida alusão ao Examen de consciente sur les devoirs de la royau- 
té (lí ed. póstuma sob o título de Directicm pour la conscience d'un 
roi, Haia, Neaulme, 1747), in Oeumes de Fénélon, Fàns, Firmin Di- 
dot, 1838, t. 3, pp. 335-47. 

13. Cf. infra, pp. 434-5. 

14. Antoyne de Montchrétien (Montchrestien, 1575-1621), 
Traité de 1'oeconomie politique (1615), ed. por Th. Funck-Brentano, 
Ffins, E. Plon, 1889, livro I, p. 25: "E no que concerne à polícia, os 
povos setentrionais dela se servem, em nossos dias, melhor e de 
forma mais regrada do que nós." 

15. Cf. supra, nota 5. 

16. Ibid. 

17. Cf. L.Turquet de Mayeme, La Monarchie aristodémocrati- 

que, livro IV, p. 207: a esta [= a Polícia] se reduz tudo o que 

poderiamos pensar ou dizer em matéria de governo: estendendo- 
se a Polícia evidentemente a todos os Estados e condições das pes¬ 
soas, e a tudo o que elas designam, fazem, manejam ou exercem". 

18. Ibid ., livro I, p. 14. 

19. Ibid., p. 15. 

20. Ibid., p. 20: "[...] prover de forma adequada a todas as fun¬ 
ções, em que seja necessário empregar homens de letras". 

21. Ibid.^ pp. 19-20: "[...] zelar pela instrução da juventude de 

todas condições, principalmente no que requer o público e em que 
haja correto e notório interesse, em todas as famílias; que se reduz 
a três itens, a saber: à Instituição das letras, à piedade ou religião 
e à disciplina militar [...]". * D 

22. Ibid., p. 14: "A saber, como Ricos, tendo grandes rendas, 
ou como Negociadores e homens de negócio, ou como Artesãos, 
e os últimos e mais baixos, como Lavradores e operários." 
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23. Ibid., p. 22: "Diante deles [os Reitores dos Birôs de Polícia], 
em cada alçada, deverão comparecer todos os que, alcançaram a 
idade de vinte e cinco anoè, para declarar a profissão que gostariam 
de seguir, registrar-se numa das ditas classes, conforme seus meios, 
alimentação e aptidão, sob pena de ignomínia. Porque os que não 
se inscreverem nos registros de ditos Birôs não deverão ser tidos 
como cidadãos, mas como um rebotalho do povo, vadios e sem 
honra, privados de todos os privilégios de ingenuidade [...]." 

24. Ibid., p. 23. 

25. Ibid., pp. 24-5: "Proverão também ditos Reitores à saúde 
pública em todos os tempos; e, ocorrendo contágio, socorrerão os 
enfermos e remediarão a todos os acidentes que tal calamidade 
traz [...]. Os acidentes de fogo e as grandes inundações ou dilúvios 
também serão da responsabilidade e da diligência daqueles em 
cada sede, por serem causas de empobrecimento e lançarem a 
gente na indigência e na miséria." 

26. Ibid., p. 24. 

27. Cf. ibid., p. 25: "le Bureau des Marchans" [o Birô dos co¬ 
merciantes]. 

28. Ibid., pp. 25-6. 

29. Ibid., p. 14: "[...] sendo as condições de cada classe [= as 
cinco ordens ou classes de que se compõe o povo] puramente pri¬ 
vadas, não se trata aqui de Nobreza, nem de Plebeidade, mas ape¬ 
nas dos meios e modos que cada um deve observar para viver e 
conservar-se na República". 

30. Ibid ., p. 19. 

31. Claude Fleuiy (1640-1723), padre e historiador, subpre- 
ceptor dos filhos do rei com Fénélon - não confundir com o car¬ 
deal Fleuiy, que também foi preceptor de Luís XV. É autor de nu¬ 
merosas obras, a mais célebre das quais são as Institutions du droit 
français, Paris, 1692, 2 vols. Cf. R. E. Wanner, Claude Fleury (1640- 
1723) as an Educational Historiographer and Thinker, Haia, Martinus 
Nijhoff, 1975, e, sobre sua atividade de publicista, G.Thuillier, "Éco- 
nomie et administration au Grand Siècle: l'abbé Claude Fleury", 
La Revue administrative, 10,1957, pp. 348-573; id. f "Comment les 
Français voyaient 1'administration au XVH1 0 siècle: le Droit public 
de la France de 1'abbé Fleury", ibid., 18,1965, pp. 20-5. 

32. Esta citação, assim como a precedente, não foi encontra¬ 
da na única edição dos Avis au Duc de Bourgogne de que temos co- 
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nhecimento, in Opuscules , Nimes, P. Beaume, 1780, t. 3, pp. 273-84 
Ct. no entanto Pensées politiques de Fleury, ibid., p. 252: "É a 
quantidade de homens e não a extensão da terra que faz a força 

MaÍS valeria coman dar cem homens numa ilha fér¬ 
til de dez léguas do que estar só numa ilha de duzentas léguas; as¬ 
sim como aquele que governar cem mil homens em dez léguas de 

pais sera mais poderoso que aquele que tiver duzentos mil disper¬ 
sos em cem léguas." F 

. 33 ‘ W * von Hohenthal, Liber de politia, cap. I, I, "De co¬ 

pia civium (§§ Vin-XI), pp. 17-28. 

. 34 * C .\ Rem >^ Avis au & Bourgogne, op . cit, p. 277: "Prínci¬ 

pe e pai: alimentar seus filhos: procurar os meios de proporcionar 
ao povo alimento, roupa, habitação, calefação. Víveres: trigo e ou- 
os cereais, legumes, frutas: beneficiar os Lavradores, eles são os 
mais necessanos de todos os Súditos, laboriosos, vivendo de pou¬ 
co, de ordinário pessoas de bem: o meio mais honesto de ganhar 

com a gncultura: nunca se multiplica em excesso os gêneros 
uteis a vida. 

35. Ibid.: Repovoar as Cidades e multiplicar o povo do cam¬ 
po por meio da diminuição dos Impostos, isenção de Milícia, etc." 

36. Cf. supra, aula de 18 de janeiro, pp. 41-4. 

37. Maxc-René deVoyer, marquês d'Argenson (1652-1721), pai 
do autor das Memórias (cf. Naissance de la biopolitique, op. cit, aula de 
10 de janeiro de 1979, p. 22). Sucedeu a La Reynie como tenente-ge¬ 
ral de poliaa em 1697, depois exerceu as funções de presidente do 
Conselho de Finanças e ministro da Justiça (1718). A frase é tirada 
de uma carta de 8 de novembro de 1699, citada por M. de Boislisle, 
Correspondance des Contrôleurs généraux, t. II, n° 38, e reproduzida 
por b. Uepitre em sua introdução a Herbert, Essai sur la police géné- 
mle desgrains, op. cit., [supra, p. 66, nota 7], ed. de 1753, p. V. 

38. Cf. C Fleury, Avis du Duc de Bourgogne, p. 378: "Cuidar da 
limpeza das cidades tendo em vista a Saúde, prevenir doenças po¬ 
pulares; ar bom, água boa e abundante." 

39Jean Domat (jurista jansenista, advogado do rei no presi¬ 
diai de Germont, 1625-1696), Le Droit public, suite des Loix civiles 
dansleur ordre naturel, Rms,J.-B. Coignard, 2 vols., 1697 (2 a ed. em 
5 vok, 1697); reed. ftris, 1829, reproduzida na "Bibliothèque de 
philosophiepolitique et juridique", Presses Universitaires de Caen, 
1989, livro I, titulo VUI: "De la Police pour 1'usage des mers, des 
fleuves, des nvieres, des ports, des ponts, des rues, des places pu- 
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bliques, des grands chemins, & autres iieux pubÜcs: & de ce qui 

regarde les eaux & forêts, la chasse & la pèche. 

40. Md., 1697* t. IV, pp. 224-5: "[...] foi para esse uso dessa 

segunda espécie de coisas [as coisas produzidas pelo homem, como 
alimentos, roupas e habitação] que, por serem todas elas necessá¬ 
rias na sociedade dos homens e por eles não poderem te-las e po¬ 
las em uso a não ser por vias que requerem diferentes ligações e 
comunicações entre elas, não apenas de um lugar ao outro, mas de 
um país a outro, e entre as nações mais distantes. Deus pela or 
dem da natureza e os homens pela polícia proveram o necessário 

para facilitar as comunicações". . 

41 Na série de folhetos manuscritos sobre a policia, ja citada 
acima (p. 442, nota 2), M. Foucault cita Delamare a propósito des¬ 
sa idéia de que "é da 'sociedade' que a polícia se ocupa": "A poli¬ 
da encena em seu objeto todas as coisas que servem de funda- 
mento e de regra às sociedades que os homens estabeleceram en¬ 
tre si/' E acrescenta: "Um conjunto de indivíduos com relações de 
coexistência que os fazem viver e morar juntos. Em suma, uma po- 


^ ^42 l. Turquet de Mayeme, La Monurchie aristodémocratique, 

livro I, p. 4: "[...] sem essa comunicação cujo encaminhamento e 
manutenção é o que chamamos propriamente de Polida, e certo 
que estaríamos privados ainda mais de humanidade e piedade, pe¬ 
receríamos miseravelmente por carências e não haveria no mun¬ 
do nem amor nem caridade alguma". - 

43. N. Delamare, Truité de la, police, op. cit., 1.1, ed. de l/Uo, 

prefácio não paginado [p. 2]. 

44. Cf. supra, p. 422 (dtação completa, em latim, na nota 6). 
45 P. C. W. von Hohenthal, Líber de poliüa, p. 10. 


46. Cf. supra, nota 6. 

47. A. de Montchrétien, Truité de Voeconomie pohtique, op. cit, 
p 39 [Em francês, convém lembrar, há um só verbo para ser e 
"estar": être. A frase de Montchrétien joga com essa duplicidade: 
"Au fond, la nature ne peut nous donner que l'être, mais le bien- 
être nous le tenons de la discipline et des arts." (N. doT.)J 

48. Ibid ., p. 40. 
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A polícia (continuação). - Delamare.-A cidade ; lugar de 
elaboração da polícia. Polícia e regulamentação urbana. A ur¬ 
banização do território. Relação da polícia com a problemática 
mercantilista. - A emergência da cidade-mercado. - Os méto¬ 
dos da polícia. Diferença entre polícia e justiça. Um poder de 
tipo essencialmente regulamentar. Regulamentação e discipli¬ 
na. - Volta ao problema dos cereais. - A crítica do Estado de 
polícia a partir do problema da escassez alimentar. As teses dos 
economistas , relativas ao preço do cereal à população e ao pa¬ 
pel do Estado. - Nascimento de uma nova govemamen ta lida - 
de. Govemamentalidade dos políticos e govemamentalidade 
dos economistas. - As transformações da razão de Estado: (1) 
a naturalidade da sociedade ; (2) as novas relações entre o po¬ 
der e o saber; (3) a responsabilidade com a população (higiene 
pública , demografia , etc); (4) as novas formas de intervenção 
estatal; (5) o estatuto da liberdade. - Os elementos da nova arte 
de governar: prática econômica , gestão da população, direito e 
respeito às liberdades , polícia com função repressiva. - As di¬ 
ferentes formas de contraconduta relativas a essa govemamen¬ 
talidade. - Conclusão geral. 


Bom, vamos terminar hoje este curso um pouco prolon¬ 
gado. Primeiro duas palavras sobre o que era concretamen¬ 
te a polícia - quer dizer, como se apresentava efetivamente 
nos textos a prática da polícia. Creio ter lhes explicado da 
última vez a idéia geral, mas, concretamente, um livro con¬ 
sagrado à polícia fala de quê? Creio que devemos nos refe¬ 
rir de qualquer modo ao que foi durante todo o século XVIII 
a compilação fundamental, o texto básico da prática da po¬ 
lícia, tanto na Alemanha como na França, aliás, apesar da 
compilação ser em francês, mas é sempre a ela que os livros 
alemães se referiam quando se tratava de saber de que se fa¬ 
lava quando se falava da polícia. Essa compilação é a de De¬ 
lamare, é uma grossa compilação da legislação de polícia 


450 SEGURANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 

em três volumes, publicada, não me lembro mais, em 1711, 
1708 enfim, que foi republicada várias vezes no século 
XVÜT.Essa compilação de Delamare, como as que a segui¬ 
ram 2 , precisa em geral que há treze domínios de que a po¬ 
lícia deve se ocupar. São a religião, os costumes, a saude e 
os meios de subsistência, a tranqüilidade pública, o cuida¬ 
do com os edifícios, as praças e os caminhos, as ciências e 
as artes liberais, o comércio, as manufaturas e as artes me¬ 
cânicas, os empregados domésticos e os operários, o teatro 
e os jogos, enfim o cuidado e a disciplina dos pobres, como 
"parte considerável do bem público" 3 . Delamare agrupa es¬ 
ses treze itens 4 num certo número de títulos mais gerais, ou 
antes, de funções mais gerais, porque, se a polícia se ocupa 
da religião e dos costumes, é que se trata, para ela, de garan¬ 
tir o que ele chama de "bondade da vida" 5 . Se ela se ocupa 
da saúde e da subsistência, é porque tem por função "a con¬ 
servação da vida" 6 . Bondade, conservação da vida. A tran¬ 
qüilidade, o cuidado com os edifícios, as ciências e as artes 
liberais, o comércio, as manufaturas e as artes mecânicas, os 
domésticos e os operários, tudo isso se refere à "comodida¬ 
de da vida" 7 ; o teatro e os jogos, os " aprazimentos da vida . 
Quanto à disciplina e ao cuidado dos pobres, é uma parte 
considerável do bem público" 9 , é essa eliminação ou, em 
todo caso, esse controle dos pobres, a exclusão dos que nao 
podem trabalhar e a obrigação, para os que efetivamente po¬ 
dem, de trabalhar. Tudo isso constitui a condição geral para 
que a vida, na sociedade, seja efetivamente conservada de 
acordo com a sua bondade, a sua comodidade, os seus apra- 
zimentos Como vocês estão vendo, temos aí, a meu ver, a 
confirmação do que eu lhes dizia na última vez, a saber, que 
aquilo de que a polícia, no sentido geral do termo, no sen¬ 
tido que era o do século XVÜ e do século XVIII, aquilo de 
que a polícia deve ser ocupar é o viver e o mais que viver, o 
viver e o melhor viver. Como dizia Montchrétien, nao s ° e 
preciso ser, mas também é preciso "bem ser"' 0 . Bondíade, 
conservação, comodidade, aprazimentos da vida - e disso 

mesmo que se trata. 
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Ora, quando observamos, de fato, quais são esses dife¬ 
rentes objetos definidos portanto como do domínio da prá¬ 
tica, da intervenção e também da reflexão da polícia e sobre 
a polícia, vemos, parece-me, primeira coisa a observar, que 
esses objetos são afinal de contas essencialmente objetos 
que poderíamos chamar de urbanos. Urbanos no sentido 
de que uns, alguns desses objetos, só existem na cidade e 
porque existe uma cidade. São as ruas, as praças, os edifí¬ 
cios, o mercado, o comércio, as manufaturas, as artes mecâ¬ 
nicas, etc. Os outros são objetos que são problema e que 
são do domínio da polícia, na medida em que é principal¬ 
mente na cidade que eles adquirem o essencial da sua im¬ 
portância. A saúde, por exemplo, a subsistência, todos os 
meios para impedir que haja escassez alimentar, [a] presen¬ 
ça dos mendigos, [a] circulação dos vagabundos - os vaga¬ 
bundos só vão ser problema no campo bem no fim do sé¬ 
culo XVm. Digamos que tudo isso são problemas da cida¬ 
de. Em termos mais gerais, são os problemas da coexistên¬ 
cia e da coexistência densa. 

Em segundo lugar, deve-se notar que os problemas de 
que a polícia se ocupa também são, bem próximos desses 
problemas da cidade, os problemas, digamos, do mercado, 
da compra e venda, da troca. É a regulamentação da manei¬ 
ra como se pode e se deve pôr as coisas à venda, a que pre¬ 
ço, como, em que momento. É também a regulamentação 
dos produtos fabricados, é a regulamentação das artes me¬ 
cânicas e, de um modo geral, dos artesanatos. Numa pala¬ 
vra, é todo esse problema da troca, da circulação, da fabri¬ 
cação e do pôr em circulação as mercadorias. Coexistência 
dos homens, circulação das mercadorias: seria necessário 
completar dizendo também circulação dos homens e das 
mercadorias uns em relação aos outros. É todo o problema, 
justamente, desses vagabundos, das pessoas que se deslo¬ 
cam. Digamos, em suma, que a polícia é essencialmente ur¬ 
bana e mercantil, ou ainda, para dizer as coisas mais brutal- 
mente, que é uma instituição de mercado, no sentido bem 
amplo. 
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Logo, não há que se surpreender com um certo núme¬ 
ro de fatos. Primeiramente, em sua prática, em suas institui¬ 
ções reais, essas legislações que as grandes compilações do 
século XVm reúnem, de onde vêm? Em geral são antigas, 
remontam aos séculos XVI, XV, XIV às vezes, e são essencial¬ 
mente legislações urbanas. Ou seja, a polícia, em suas prá¬ 
ticas e em suas instituições, muitas vezes não fez mais que 
retomar essa preliminar que era a regulamentação urbana, 
tal como tinha se desenvolvido desde a Idade Média e que 
dizia respeito à coabitação dos homens, à fabricação das 
mercadorias, à venda dos gêneros. É portanto uma espécie 
de extensão dessa regulamentação urbana que a polícia do 
século XVII e do século XVIII vai visar. 

A outra instituição que serve, de certo modo, de preli¬ 
minar à polícia não é a regulamentação urbana, é amare - 
chaussée, isto é, a força armada que o poder real havia sido 
obrigado a pôr em serviço no século XV para evitar todas as 
conseqüências e as desordens que se seguiam às guerras, 
essencialmente à dissolução dos exércitos no fim das guer¬ 
ras. Soldados dispensados, soldados que muitas vezes não 
haviam recebido o soldo, soldados debandados, tudo o que 
constituía uma massa flutuante de indivíduos que, eviden¬ 
temente, se entregava a toda sorte de ilegalidades: violên¬ 
cia, delinqüência, crime, roubo, assassinato - todas as pes¬ 
soas errantes, e eram essas pessoas errantes que a maré- 
chaussée era encarregada de controlar e reprimir. ^ 

São, todas estas, instituições anteriores à polícia. A ci¬ 
dade e a estrada, o mercado e a rede viária que alimenta o 
mercado. Daí o fato de que a polícia nos séculos XVII e 
XVHI foi, a meu ver, essencialmente pensada em termos do 
que poderíamos chamar de urbanização do território. Trata¬ 
va-se, no fundo, de fazer do reino, de fazer do território in¬ 
teiro uma espécie de grande cidade, de fazer que o territó 
rio fosse organizado como uma cidade, com base no mode- 
lo de uma cidade e tão perfeitamente quanto uma cidade. 
Não se deve esquecer que, em seu Tratado de direito públi¬ 
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co*, que é importantíssimo para todos esses problemas da 
articulação entre o poder de polícia e a soberania jurídica, 
Domat diz que "é pela polícia que foram feitas as cidades e 
os lugares em que os homens se reúnem e se comunicam 
pelo uso das ruas, das praças públicas e [...] das estradas" 11 . 
No espírito de Domat, o vínculo entre polícia e cidade é tão 
forte que ele diz que é só por ter havido uma polida, isto é, 
porque se regulamentou a maneira como os homens po¬ 
diam e deviam, primeiro, se reunir e, segundo, se comuni¬ 
car, no senso lato do termo "comunicar", isto é, coabitar e 
intercambiar, coexistir e circular, coabitar e falar, coabitar 
e vender e comprar, foi por ter havido uma polida regula¬ 
mentando essa coabitação, essa circulação e esse intercâm¬ 
bio que as ddades puderam existir. A polida como condição 
de existência da urbanidade. No fim do século XVIII, 150 
anos, ou quase, depois de Domat, Fréminville, num dicioná¬ 
rio geral de polida 12 , dará esta explicação, totalmente mítica 
aliás, do nascimento da polícia na França, dizendo que Pa¬ 
ris tinha se tomado a primeira ddade do mundo no século 
XVn e que assim se tomara pela perfeição exata da sua po¬ 
lícia. A exata polícia que nela tinha sido praticada havia fei¬ 
to de Rans um modelo tão perfeito e tão maravilhoso que 
Luís XIV, diz Fréminville, "quis que todos os juízes de todas 
as ddades do seu reino fizessem a polida conformando-se à 
de Paris" 13 . Há cidades porque há polida, e é porque há ci¬ 
dades tão perfeitamente policiadas que se teve a idéia de 
transferir a polícia para a escala geral do reino. "Policiar", 
"urbanizar", evoco simplesmente essas duas palavras para 
que vocês tenham todas as conotações, todos os fenômenos 
de eco que pode haver nessas duas palavras e com todos os 
deslocamentos e atenuações de sentido que pode ter havi¬ 
do no decorrer do século XVin, mas, no sentido estrito dos 
termos, polidar e urbanizar é a mesma coisa. 


* M. Foucault acrescenta: do século XVII 
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Vocês também estão vendo - é a outra observação que 
quero fazer a propósito dessa relação entre a polícia e, diga¬ 
mos, a urbanidade - vocês estão vendo que essa polícia, a 
instauração dessa polícia, não pode absolutamente ser dis¬ 
sociada de uma teoria e de uma prática governamental, ge¬ 
ralmente postas no item mercantilismo. O mercantilismo - 
isto é, uma técnica e um cálculo do fortalecimento do poder 
dos Estados na competição européia pelo comércio, pelo 
desenvolvimento do comércio e pelo novo vigor dado às re¬ 
lações comerciais. O mercantilismo se insere inteiramente 
nesse contexto do equilíbrio europeu e da competição in- 
tra-européia de que lhes falei faz algumas semanas 14 , e pro¬ 
porciona como instrumento, como arma fundamental nes¬ 
sa competição intra-européia que deve ser feita na forma 
do equilíbrio, proporciona como instrumento essencial o 
comércio. Ou seja, ele exige, primeiro, que cada país procu¬ 
re ter a população mais numerosa possível; segundo, que 
essa população seja inteiramente posta para trabalhar; ter¬ 
ceiro, que os salários pagos a essa população sejam os mais 
baixos possíveis, de modo que - quarto - os preços de custo 
das mercadorias sejam os mais baixos possíveis, que por con¬ 
seguinte se possa vender o mais possível ao exterior, venda 
essa que assegurará a importação do ouro, a transferência 
do ouro para o tesouro real ou, em todo caso, para o país 
que triunfar comercialmente desse modo. Ora, o que possi¬ 
bilitará, primeiramente, assegurar, é claro, o recrutamento 
de soldados e a força militar indispensável para o cresci¬ 
mento do Estado e para o seu jogo no equilíbrio europeu, e 
que possibilitará também incentivar a produção, donde um 
novo progresso comercial? É toda essa estratégia do comér¬ 
cio como técnica de importação da moeda, é isso que é um 
dos traços característicos do mercantilismo. E vocês perce¬ 
bem por que, no momento em que a razão de Estado se dá 
como objetivo o equilíbrio europeu, tendo como instru¬ 
mento uma armadura diplomático-militar, e na época em 
que essa mesma razão de Estado se dá como outro objeti¬ 
vo o crescimento singular de cada potência estatal e se dá 
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ao mesmo tempo, como instrumento desse crescimento o 
comercio, voces percebem como e por que a Ôfc 
pode ser dissociada de uma política que é uma política de 
oncorrenaa comerciai no interior da Europa. 

Policia e comércio, polícia e desenvolvimento urbano 
poliaa e desenvolvimento de todas as atividades de merca 
do no sentido amplo, tudo isso vai constituir uma unidade 
ameu ver, essencial no século XVH e até o 

£2? fZST ^nvohdmento da economia de ™ r - 
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o nascimento da polícia no século XVII. Há um ciclo, por 
assim dizer, razão de Estado e privilégio urbano, um víncu¬ 
lo fundamental entre a polícia e o primado da mercadoria, 
e é na medida em que houve essa relação entre razão de Es¬ 
tado e privilégio urbano, entre polícia e primado da merca¬ 
doria, que o viver e o melhor que viver, que o ser e o bem- 
estar dos indivíduos tomaram-se efetivamente pertinentes 
- e pela primeira vez, creio eu, na história das sociedades 
ocidentais - para a intervenção do governo. Se a govema- 
mentalidade do Estado se interessa, e pela primeira vez, 
pela materialidade fina da existência e da coexistência hu¬ 
mana, pela materialidade fina da troca e da circulação, se 
esse ser e esse melhor-estar é levado em conta pela primei¬ 
ra vez pela govemamentalidade do Estado, e isso através da 
cidade e através dos problemas como os da saúde, das ruas, 
dos mercados, dos cereais, das estradas, é porque o comér¬ 
cio é pensado nesse momento como o instrumento princi¬ 
pal da força desse Estado e, portanto, como o objeto privi¬ 
legiado de uma polícia que tem por objetivo o crescimento 
das forças do Estado. Eis a primeira coisa que eu queria lhes 
dizer a propósito desses objetos da polícia, do seu modelo 
urbano e da sua organização em tomo do problema do mer¬ 
cado e do comércio. 

Segunda observação, ainda a propósito dessa polícia 
de que lhes falava na última vez, é que essa polícia manifes¬ 
ta a intervenção de uma razão e de um poder de Estado em 
domínios que são, parece-me, novos. Em compensação, os 
métodos empregados por essa polícia me parecem relativa¬ 
mente e até mesmo, inteiramente tradicionais. Claro, a idéia 
de um poder de polícia vai ser, desde o início do século XVII, 
perfeitamente distinta de outro tipo de exercício do poder 
régio, que é o poder de justiça, o poder judiciário. Polícia 
não é justiça, e nisso todos os textos concordam, sejam os 
textos dos que efetivamente apoiam e justificam a necessi¬ 
dade de uma polícia, sejam os textos dos juristas ou dos par¬ 
lamentares que manifestam certa desconfiança em relação 
a essa polícia. De todo modo, a polícia é percebida como não 
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sendo a justiça 16 . Claro, ela deriva do poder régio, assim 
como a justiça, mas permanece bem separada dessa justiça. 
A policia não é, nesse momento, de forma alguma pensada 
como uma espécie de instrumento nas mãos do poder judi¬ 
ciário, uma espécie de maneira de aplicar efetivamente a 
justiça regulamentada. Não é um prolongamento da justi¬ 
ça, não é o rei agindo através do seu aparelho de justiça, é 
o rei agindo diretamente sobre seus súditos, mas de forma 
nao judiciária. Um teórico como Bacquet diz: "O direito de 
polícia e o direito de justiça não têm nada em comum. [...] 
Nao se pode dizer que o direito de polícia pertença a qual¬ 
quer outro que não o rei/ /17 É portanto o exercício soberano 
do poder real sobre os indivíduos que são seus súditos, é 
nisso que consiste a polícia. Em outras palavras, a polícia é 
a govemamentalidade direta do soberano como soberano. 
Digamos ainda que a polícia é o golpe de Estado perma¬ 
nente. E o golpe de Estado permanente que vai se exercer, 
que vai agir em nome e em função dos princípios da sua ra¬ 
cionalidade própria, sem ter de se moldar ou se modelar 
pelas regras de justiça que foram dadas por outro lado. Es¬ 
pecifica, portanto, em seu funcionamento e em seu princí¬ 
pio primeiro, a polícia também deve sê-lo nas modalidades 
da sua intervenção. E também, no fim, na segunda metade 
do século XVm, nas Instructions [Instruções] de Catarina II 
- ela pretendia constituir um código de polícia -, nas instru¬ 
ções que ela dá e que são inspiradas pelos filósofos france¬ 
ses, ela diz: Os regulamentos da polícia são de uma espé- 
ae totalmente diferente da das outras leis civis. As coisas da 
policia sao coisas de cada instante, enquanto as coisas da lei 
sao coisas definitivas e permanentes. A polícia se ocupa das 
coisas miúdas, enquanto as leis se ocupam das coisas im¬ 
portantes. A polícia se ocupa perpetuamente dos detalhes", 
e enfim ela só age pronta e imediatamente 18 . Temos aí, por¬ 
tanto, em relação ao funcionamento geral da justiça, uma 
certa especificidade da polícia. 

Mas, quando se examina como efetivamente essa es¬ 
pecificidade tomou corpo, percebe-se que na verdade a po- 
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lícia só conhece e só conheceu nos séculos XVII e XVHI uma 
forma, um modo de ação e de intervenção. Claro, isso não 
passa pelo aparelho judiciário, vem diretamente do poder 
régio, é um golpe de Estado permanente, mas um golpe de 
Estado permanente que se dá como instrumento o quê? 
Pois bem, o regulamento, o decreto, a proibição, a instrução. 
É com base no modo regulamentar que a polícia intervém. 
É também nas Instructions de Catarina D que podemos ler: 
"A polícia necessita mais de regulamentos do que de leis/' 19 
Estamos num mundo do regulamento indefinido, do regu¬ 
lamento permanente, do regulamento perpetuamente re¬ 
novado, do regulamento cada vez mais detalhado, mas es¬ 
tamos sempre no regulamento, estamos sempre nessa es¬ 
pécie de forma, apesar dos pesares, jurídica, se não judiciária, 
que é a da lei ou, pelo menos, da lei em seu funcionamen¬ 
to móvel, permanente e detalhado, que é o regulamento 20 . 
Mas, digamos assim, morfologicamente a polícia, mesmo 
totalmente diferente da instituição judiciária, não intervém 
com instrumentos e modos de ação radicalmente diferentes 
dos da justiça. Que a polícia é um mundo essencialmente 
regulamentar é tão verdadeiro que um dos teóricos da po¬ 
lícia do meado do século XVIII, Guillauté, escrevia que a 
polícia devia ser essencialmente regulamentar, mas, diz ele, 
também há que evitar, afinal, que o reino se tome um con¬ 
vento 21 . Estamos no mundo do regulamento, estamos no 
mundo da disciplina/ Ou seja, é necessário ver que essa 
grande proliferação das disciplinas locais e regionais a que 
pudemos assistir desde o fim do século XVI até o século 
XVm nas fábricas, nas escolas, no exército 22 , essa prolifera¬ 
ção se destaca sobre o fundo de uma tentativa de discipli- 
narizaçâo geral, de regulamentação geral dos indivíduos e 
do território do reino, na forma de uma polícia que teria um 
modelo essencialmente urbano. Fazer da cidade uma espé- 


* M Foucault acrescenta, no manuscrito: "E, de fato, os grandes 
tratados práticos de polícia foram compilações de regulamentos." 
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cie de quase convento e do reino uma espécie de quase ci¬ 
dade - é essa a espécie de grande sonho disciplinar que se 
encontra por trás da polícia. Comércio, cidade, regulamen¬ 
tação, disciplina - areio serem esses os elementos mais ca¬ 
racterísticos da prática de polícia, tal como era entendida 
nesse século XVII e [na] primeira metade do século XVIII. 
Eis o que eu queria dizer a última vez, se tivesse tido tem¬ 
po para caracterizar esse grande projeto da polícia. 

Bem, agora gostaria de voltar ao ponto de que parti¬ 
mos logo no começo. Vocês se lembram, aqueles textos que 
procurei analisar para vocês, pois bem, se vocês quiserem, 
vamos pegar os mais precisos dentre eles, os que diziam 
respeito justamente ao que era chamado de polícia dos ce¬ 
reais e de problema da escassez alimentar 20 . Isso nos situa 
no meado, em todo caso [no] fim do primeiro terço do sé¬ 
culo XVIII, e acredito - porque no fundo não fiz outra coi¬ 
sa nos últimos meses senão procurar comentar com vocês 
esses textos sobre os cereais e a escassez alimentar, era sem¬ 
pre deles que se tratava através de certo número de des¬ 
vios -creio que podemos compreender melhor a impor¬ 
tância do problema posto a propósito da polícia dos cereais 
e da escassez alimentar, podemos compreender melhor a 
importância do problema, o ardor das discussões, pode¬ 
mos compreender melhor também o avanço teórico e a 
mutação que estava em gestação em tudo isso a partir des- 
se problema, dessas técnicas e desses objetos específicos à 
policia. Parece-me que através do problema dos cereais, da 
sua comercialização e da sua circulação, através do proble¬ 
ma da escassez alimentar também, vê-se a partir de que 
problema concreto, por um lado, e em que direção, por ou- 
tro, se fez a crítica do que poderíamos chamar de Estado de 
policia. A crítica do Estado de polícia, o desmantelamento, 
a desarticulação desse Estado de polícia em que se tinha 
pensado tanto e com tanta esperança no início do século 
XVU, assiste-se a essa desarticulação, creio eu, na primeira 
metade do século XVHI, através de certo número de pro¬ 
blemas, essencialmente daqueles de que lhes falei, os proble- 
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mas econômicos e os problemas da circulação de cereais 
em particular. 

Permitam-me retomar um pouco alguns temas e teses 
que eram evocados naquele momento a propósito da polí¬ 
cia dos cereais. Primeira tese, vocês se lembram - refiro-me 
à literatura, em linhas gerais, fisiocrática, mas não exclusi¬ 
vamente fisiocrática, pois o problema não é tanto o do con¬ 
teúdo positivo de cada tese quanto o que está em jogo em 
cada uma delas, aquilo de que se fala e em tomo do que se 
organiza o problema - primeira tese dessa literatura fisio¬ 
crática ou, de modo mais geral, dessa literatura dos econo¬ 
mistas: se se quiser evitar a escassez alimentar, isto é, se se 
quiser que os cereais sejam abundantes, é preciso antes de 
mais nada que eles sejam bem pagos 24 . Essa tese se opõe, 
no nível mesmo do que afirma, ao princípio que era aplica¬ 
do em toda a política mercantilista anterior, em que se dizia 
primeiramente: é preciso haver bastante cereal, é preciso 
que esse cereal tenha um preço baixo, por ter preço baixo é 
que vai ser possível pagar os salários mais baixos possíveis, 
que o preço de custo das mercadorias a comercializar será 
baixo, e quando esse preço for baixo será possível vendê-las 
ao estrangeiro, e vendendo-as ao estrangeiro é que se po¬ 
derá importar o máximo possível de ouro. Logo, era uma 
política de baixo preço dos cereais para o baixo salário dos 
operários. Ora, com a tese dos fisiocratas de que lhes falava 
há pouco, ao insistirem, como sendo um momento absolu¬ 
tamente fundamental, sobre o vínculo que haveria entre a 
abundância dos cereais e seu bom preço, isto é, seu preço 
relativamente alto, vocês vêem que os fisiocratas - de um 
modo geral, o pensamento dos economistas do século XVIII 
- não somente opõem a um certo número de teses outras 
teses, mas prindpalmente [reintroduzem]* na análise e nos 
objetivos de uma intervenção política a própria agricultura, 
o lucro agrícola, as possibilidades do investimento agrícola. 


* M.F.: ela reintroduz 
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o bem-estar do camponês, o mais que viver dessa popula- 
çao constituída pelo campesinato. Em outras palavras, o es¬ 
quema que era mteiramente ordenado em tomo do privilé¬ 
gio da cidade sofre com isso forte abalo. Os limites implícitos 
do sistema da polida, limites que haviam sido estabelecidos 
pelo privilegio urbano, esses limites estouram e desembo¬ 
cam no problema do campo, da agricultura. Problemática 
dos economistas que reintroduz a agricultura como ele¬ 
mento fundamental numa govemamentalidade radonal. A 
terra aparece agora, ao lado da ddade, pelo menos tanto 
quanto a cidade, mais que a ddade, como objeto privilegia¬ 
do da intervenção governamental. Uma govemamentalida- 
e que leva em conta a terra. Não só ela leva em conta a ter¬ 
ra, mas essa govemamentalidade não deve mais centrar-se 
no mercado, na compra e venda dos produtos, em sua cir¬ 
culação, mas sim, em todo caso antes de tudo, na produção 
hnnm, terceiro, essa govemamentalidade já não se interes¬ 
sa tanto pelo problema de como vender mais barato aos 
outros o que se produziu a um preço mais baixo, mas cen¬ 
tra-se no problema do retomo, isto é, de como o valor do 
produto pode ser reembolsado àquele que foi seu produtor 
primeiro, a saber, o campionês ou o agricultor. Logo já não 
e a cidade, e sim a terra, já não é a circulação, e sim a pro¬ 
dução, ja nao e a venda ou o ganho com a venda, e sim o 

£h?^ lema d ° re ! 0 ^° “ tudo isso é <l ue aprece agora como 
objeto essencial da govemamentalidade. Uma desurbani- 

zaçao em benefício de um agrocentrismo, substituição ou 
em todo caso, emergência do problema da produção relati¬ 
vamente ao problema da comercialização, é, creio eu, o pri¬ 
meiro grande abalo no sistema da polícia, no sentido em 

qU i 6 ™n ten& esse termo no sécul ° XVn e no início do sé- 
cujo XVTLL 

Segunda tese. A segunda tese, vocês se lembram, era a 
seguinte: se o cereal for bem pago, isto é, se se deixar o pre¬ 
ço do cereal subir, de certo modo, tanto quanto ele quiser, 
tanto quanto possível em função da oferta e da demanda, 
m função da randade e do desejo dos consumidores, se se 
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deixar o cereal subir, o que vai acontecer? Pois bem, o cereal 
continuará a subir indefinidamente, seu preço se estabele¬ 
cerá, se estabelecerá nem alto nem baixo demais, simples¬ 
mente se estabelecerá num valor que é o valor justo. É a tese 
do preço justo 25 . E o preço do cerei se fixará nesse valor que 
é justo por que razão? Pois bem, primeiro porque, se o ce¬ 
real estiver num preço alto demais, os agricultores não he¬ 
sitarão em semear tanto quanto puderem, pois, justamente, 
o preço está bom e eles esperam bons ganhos. Se semea¬ 
rem muito, as colheitas serão melhores. Quanto melhores 
forem as colheitas, menor, é claro, será a tentação de acu¬ 
mular o cereal aguardando o momento de escassez. Logo, 
todo o cereal será comercializado. E, se o preço for bom, os 
estrangeiros evidentemente vão tentar enviar o máximo pos¬ 
sível de trigo para aproveitar o máximo possível esse bom 
preço, de sorte que, quanto mais alto for o preço, mais ele 
tenderá a se fixar e a se estabilizar. Pois bem, esse segundo 
princípio que os economistas defendem, vocês veem que 
ele questiona - o quê? Não mais o objeto urbano, que era o 
objeto privilegiado da polícia. Ele questiona outra coisa, a 
instrumentação principal do sistema de polícia, a saber, jus¬ 
tamente a regulamentação, essa regulamentação de que eu 
lhes dizia há pouco que era, [no modo] de uma disciplina 
generalizada, a forma essencial na qual havia sido pensada 
a possibilidade e a necessidade da intervenção da polícia. O 
postulado dessa regulamentação policial era, é claro, que as 
coisas eram indefinidamente flexíveis e que a vontade do 
soberano, ou então, essa racionalidade imanente à raúo, à 
razão de Estado, podia obter as coisas que ela queria. Ora, 
é exatamente isso que é questionado na análise dos econo¬ 
mistas. As coisas não são flexíveis, e não são flexíveis por 
duas razões. A primeira é que não apenas há certo curso das 
coisas que não se pode modificar e que, precisamente, ten¬ 
tando modificá-lo, só se faz agravá-lo. Assim, explicam os 
economistas, quando o cereal rareia, é caro. Se se quiser im¬ 
pedir que o cereal raro não seja caro valendo-se de regula¬ 
mentos que fixem seu preço, o que vai acontecer? Pois bem, 
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as pessoas não vão querer vender seu cereal, quanto mais 
se tentar baixar os preços, mais a escassez se agravará, mais os 
preços tenderão a subir. Por conseguinte, não apenas as coi¬ 
sas não são flexíveis, como são de certo modo recalcitrantes, 
elas se voltam contra os que desejam modificar seu curso. 
Obtém-se exatamente o resultado inverso ao que se queria. 
Recaldtrância das coisas, por conseguinte. Não só essa re¬ 
gulamentação não vai no sentido desejado, mas ela é sim¬ 
plesmente inútil. E a regulamentação de polícia é inútil, pois 
justamente, como mostra a análise de que eu lhes falava há 
pouco, há uma regulação espontânea do curso das coisas. A 
regulamentação não só é nociva, como, pior ainda, é inútil. 
Assim, é preciso substituir a regulamentação mediante a au¬ 
toridade de polícia por uma regulação que se faz a partir e 
em função do curso das próprias coisas. Segundo grande 
abalo que sofre o sistema da Polizei, da polícia. 

Terceira tese que encontramos nos economistas é a de 
que a população não constitui, em si, um bem. Aqui tam¬ 
bém, ruptura essencial. No sistema da polícia, o que eu evo¬ 
cava na última vez, a única maneira em que a população era 
levada em consideração era ver nela, primeiro, o fator quan¬ 
tidade: há população bastante? E a resposta sempre era: 
nunca há população bastante. Nunca há população bastan¬ 
te por quê? Porque se necessita de mais braços para traba¬ 
lhar muito e fabricar muitos objetos. Necessita-se de mui¬ 
tos braços para evitar que os salários subam demais e para 
garantir, por conseguinte, um preço de custo mínimo para as 
coisas que se tem de fabricar e comercializar. São necessá¬ 
rios muitos braços, contanto, é claro, que esses braços este¬ 
jam todos trabalhando. São necessários, por fim, muitos 
braços e braços trabalhando, contanto que sejam dóceis e 
apliquem efetivamente os regulamentos que lhes são im¬ 
postos. Numerosos, trabalhadores, dóceis, ou melhor, mui¬ 
tos trabalhadores dóceis - tudo isso vai assegurar a quanti¬ 
dade, de certo modo, eficaz de que se necessita para uma 
boa polícia. O único dado natural que se introduz na má¬ 
quina é a quantidade. Fazer de modo que as pessoas se re- 
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produzam, e se reproduzam o máximo possível. E fora des¬ 
sa variável quantidade, os indivíduos que constituem a po¬ 
pulação não são nada além de súditos, súditos de direito ou 
súditos de polida, se vocês quiserem, em todo caso súditos 
que têm de aplicar regulamentos. 

Com os economistas, vamos ter uma maneira totalmen¬ 
te diferente de conceber a população. A população como 
objeto de governo não vai ser uma certa quantidade ou o 
maior número de indivíduos trabalhando e aplicando regu¬ 
lamentos. A população vai ser sempre outra coisa. Por quê? 
Primeiro porque, para os economistas, o número mesmo não 
é, em si, um valor, Claro, é predso bastante população para 
produzir muito, e principalmente bastante população agrí¬ 
cola. Mas não é preciso demais, e não deve ser demais, jus¬ 
tamente para que os salários não sejam baixos demais, isto 
é, para que as pessoas tenham interesse em trabalhar e 
também para que possam, pelo consumo de que são capa¬ 
zes, sustentar os preços. Logo, não há valor absoluto da po¬ 
pulação, mas simplesmente um valor relativo. Hã um nú¬ 
mero ótimo desejável de gente num território dado, e esse 
número desejável varia em função tanto dos recursos como 
do trabalho possível e do consumo necessário e suficiente 
para sustentar os preços e, de modo geral, a economia. Se¬ 
gundo, esse número que não é em si um valor absoluto, 
esse número não deve ser estabeleddo autoritariamente. 
Não é para fazer como aqueles utopistas do século XVI, que 
diziam: vejam qual é, grosso modo , o número de pessoas su- 
fidente e necessário para constituir as ddades felizes. Na 
verdade, o número de pessoas vai se ajustar por si próprio. 
Ele vai se ajustar em função predsamente dos recursos que 
serão postos à sua disposição. Deslocamento da população, 
eventualmente regulação dos nasdmentos (deixo esse pro¬ 
blema de lado, azar), em todo caso há uma regulação es¬ 
pontânea da população que faz [que] - e isso todos os eco¬ 
nomistas dizem, Quesnay em particular insiste nesse ponto 26 
- sempre se terá o número de pessoas que é naturalmente 
determinado pela situação, aqui, num ponto dado. A popu¬ 
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lação num ponto dado - pois bem, se vocês examinarem as 
coisas numa certa escala de tempo, esse número vai ser 
ajustado em função da situação e sem que se tenha de in¬ 
tervir, em absoluto, com uma regulação. A população não é 

portanto um dado indefinidamente modificável. É essa a 
terceira tese. 

A quarta tese que encontramos nos economistas é a 
seguinte: deixar agir a liberdade de comércio entre os paí¬ 
ses. Aqui também diferença fundamental em relação ao sis¬ 
tema da polícia. No sistema da polícia, tratava-se, vocês se 
lembram, de fazer de tal modo que se mandasse para os ou¬ 
tros países o máximo possível de mercadorias, para extrair 
desses países o máximo possível de ouro e assegurar o re¬ 
tomo desse ouro ou a vinda desse ouro para o país, e era 
esse um dos elementos fundamentais desse crescimento 
das forças, que era o objetivo da polícia. Vai se tratar agora, 
não de vender, de certo modo, a toda força para repatriar ou 
importar o máximo possível de ouro, vai se tratar agora, nes¬ 
sas novas técnicas de govemamentalidade que os econo¬ 
mistas evocam, de integrar os países estrangeiros a meca¬ 
nismos de regulação que vão atuar no interior de cada país. 
Aproveitar os altos preços praticados nos países estrangei¬ 
ros para enviar para eles o máximo possível de cereais e dei¬ 
xar os preços praticados em casa subirem para que o trigo 
estrangeiro, os cereais estrangeiros possam vir. Vai-se deixar 
portanto agir a concorrência, mas concorrência entre o que 
e o quê? Não, justamente, a concorrência-competição entre 
os Estados, de que eu lhes falava na última vez e que era o 
sistema ao mesmo tempo da polícia e do equilíbrio das for¬ 
ças no espaço europeu. Vai-se deixar agir uma concorrência 
entre os particulares, e é precisamente esse jogo do interes¬ 
se dos particulares fazendo concorrência uns aos outros e 
procurando cada um por si o lucro máximo, é isso que vai 
permitir que o Estado, ou a coletividade, ou ainda toda a po¬ 
pulação embolsem, de certo modo, o ganho dessa conduta 
dos particulares, isto é, ter cereais ao preço justo e ter uma 
situação econômica que seja a mais favorável possível. A fe- 
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licidade do conjunto, a felicidade de todos e de tudo, vai de¬ 
pender de quê? Não mais, justamente, da intervenção au¬ 
toritária do Estado que vai regulamentar, sob a forma da 
polícia, o espaço, o território e a população. O bem de to¬ 
dos vai ser assegurado pelo comportamento de cada um, 
contanto que o Estado, contanto que o governo saiba dei¬ 
xar agir os mecanismos do interesse particular, que estarão 
assim, por fenômenos de acumulação e de regulação, ser¬ 
vindo a todos. O Estado não é portanto o princípio do bem 
de cada um. Não se trata, como era o caso da polícia - lem- 
brem-se do que eu lhes dizia da última vez - de fazer de tal 
modo que o melhor viver de cada um seja utilizado pelo Es¬ 
tado e retransmitido em seguida como felicidade da totali¬ 
dade ou bem-estar da totalidade. Trata-se agora de fazer de 
tal modo que o Estado não intervenha senão para regular, 
ou antes, para deixar o melhor-estar de cada um, o interes¬ 
se de cada um se regular de maneira que possa de fato ser¬ 
vir a todos. O Estado como regulador dos interesses, e não 
mais como princípio ao mesmo tempo transcendente e sin¬ 
tético da felicidade de cada um, a ser transformada em feli¬ 
cidade de todos. É essa, a meu ver, uma mudança capital 
que nos põe em presença dessa coisa que vai ser, para a his¬ 
tória dos séculos XVIII, XIX e também XX, um elemento es¬ 
sencial, a saber: qual deve ser o jogo do Estado, qual deve 
ser o papel do Estado, qual deve ser a função do Estado em 
relação a um jogo que, em si, é um jogo fundamental e na¬ 
tural, que é o jogo dos interesses particulares? 

Vocês estão vendo como, através dessa discussão sobre 
os cereais, sobre a polícia dos cereais, sobre os meios de evi¬ 
tar a escassez alimentar, o que se vê esboçar-se é toda uma 
forma nova de govemamentalidade, oposta quase termo a 
termo à govemamentalidade que se havia esboçado na idéia 
de um Estado de polícia. Garo, encontraríamos certamente 
no século XVDI, na mesma época, muitos outros sinais des¬ 
sa transformação da razão governamental, desse nascimen¬ 
to de uma nova razão governamental. Creio ainda assim 
que o importante, o importante é salientar que, em linhas 


gerais, é no âmbito do problema do que se chama ou do 
que se chamará de economia que tudo isso acontece. Em 
todo caso, é bom ficar claro que os primeiros a fazer, no sé¬ 
culo XVm, a crítica do Estado de polícia, não foram os juris¬ 
tas. Houve por certo muito ranger de dentes entre os juristas 
no século XVII, menos, por sinal, do que no século XVH3, 
quando, postos em presença do Estado de polícia e do que 
isso implicava quanto às modalidades diretas de ação do 
poder régio e da sua administração, eles foram até certo 
ponto reticentes, às vezes críticos em relação ao nascimen¬ 
to desse Estado de polícia. Mas isso sempre em referência a 
certa concepção tradicional do direito e dos privilégios que 
eram reconhecidos por esse direito aos indivíduos. Não se 
tratava, para eles, de nada mais que limitar um poder régio 
que se tomava, aos olhos deles, cada vez mais exorbitante. 
Nunca houve entre os juristas, mesmo entre os que critica¬ 
ram o Estado de polícia, tentativa ou esforço para definir 
uma nova arte de governar. Em compensação, os que fize¬ 
ram a crítica do Estado de polícia em função da eventuali¬ 
dade, da possibilidade, em função do nascimento de uma 
nova arte de governar, pois bem, foram os economistas. 
Creio, aliás, que se deve pôr de certo modo em paralelo es¬ 
sas duas grandes famílias que se fazem eco a um século de 
intervalo e que eram, na realidade, profundamente opostas. 
Como vocês se lembram, no início do século XVII tivemos* 
o que foi percebido na época como uma verdadeira seita, 
como uma espécie de heresia, que eram os políticos 27 . Os 
políticos eram os que definiam uma nova arte de governar 
em termos que não eram mais os da grande, como dizer?..., 
conformidade à ordem do mundo, à sabedoria do mundo, 
a essa espécie de grande cosmoteologia que servia de mar¬ 
co para as artes de governar da Idade Média e ainda do sé¬ 
culo XVI. Os políticos eram os que disseram: vamos deixar 
de lado esse problema do mundo e da natureza, procure- 


* M. Foucault acrescenta: o que foi apresentado 
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mos saber qual a razão intrínseca da arte de governar, defí. 
namos um horizonte que possibilite estabelecer exatamen¬ 
te quais devem ser os princípios racionais e as formas de 
cálculo específicas de uma arte de governar. E, recortando 
assim o domínio do Estado no grande mundo cosmoteolo- 
gico do pensamento medieval e do pensamento da Renas 
cença, eles definiram uma nova racionalidade. Heresia fun¬ 
damental, heresia dos políticos. Pois bem, quase um século 
depois apareceu uma nova seita, percebida por sinal igu 
mente como seita 28 , a dos economistas. Economistas que 
eram heréticos em relação a quê? Não mais em relação a 
esse grande pensamento cosmoteológico da soberania, mas 
heréticos em relação a um pensamento ordenado em tomo 
da razão de Estado, heréticos em relação ao Estado, heréti¬ 
cos em relação ao Estado de polícia, e foram eles que inven¬ 
taram uma nova arte de governar, sempre em termos de ra¬ 
zão, claro, mas de uma razão que não era mais a razão de 
Estado, ou que não era mais apenas a razão de Estado, que 
era, para dizer as coisas mais predsamente, a razão de Es¬ 
tado modificada por essa coisa nova, esse novo domínio 
que estava aparecendo e que era a economia. A razão eco¬ 
nômica está, não substituindo a razão de Estado, mas dan¬ 
do um novo conteúdo à razão de Estado e dando, por con¬ 
seguinte, novas formas à racionalidade de Estado. Nova go- 
vemamentalidade que nasce com os economistas mais de 
um século depois da outra govemamentalidade [terj apare¬ 
cido no século XVII. Govemamentalidade dos políticos que 
vai nos dar a polícia, govemamentalidade dos economistas 
que vai, a meu ver, nos introduzir em algumas das linhas 
fundamentais da govemamentalidade moderna e contem¬ 
porânea. j 

Garo, é preciso ter presente que se continua na ordem 

da razão de Estado. Ou seja, continua se tratando, nessa 
nova govemamentalidade esboçada pelos economistas, de 
ter por objetivo o aumento das forças do Estado dentro de 
um certo equilíbrio, equilíbrio externo no espaço europeu, 
equilíbrio interno sob a forma da ordem. Mas essa raciona¬ 


lidade de Estado, razão de Estado que continua de fato a do¬ 
minar o pensamento dos economistas vai se modificar, e 
são algumas dessas modificações essenciais que eu gostaria 
de identificar. 

Primeiro, vocês estão vendo que uma análise como a 
que eu evocava há pouco, muito esquematicamente, a pro¬ 
pósito da polícia dos cereais e da nova economia, em que 
esse problema era pensado, vocês estão vendo que essa 
análise se refere a todo um domínio de processos que po¬ 
dem, até certo ponto, ser ditos naturais. Voltemos um ins¬ 
tante ao que eu lhes dizia algumas semanas atrás 29 . Na tra¬ 
dição que, grosso modo , era a tradição medieval e também a 
da Renascença, um bom governo, um reino bem ordenado, 
como eu lhes disse, era o que fazia parte de toda uma or¬ 
dem do mundo e que era querido por Deus. Inscrição, por 
conseguinte, do bom governo nesse grande marco cosmo¬ 
teológico. Em relação a essa ordem natural, a razão de Es¬ 
tado havia portanto introduzido um recorte, ou mesmo um 
corte radical: era o Estado, o Estado que surgia e que fazia 
aparecer uma nova realidade com sua racionalidade própria. 
Ruptura portanto com essa velha naturalidade que demar¬ 
cava o pensamento político da Idade Média. Não-naturali¬ 
dade, artificialidade absoluta, por assim dizer, em todo caso 
ruptura com essa velha cosmoteologia - o que, aliás, havia 
acarretado as críticas de ateísmo de que lhes falei 30 . Artificia¬ 
lismo dessa govemamentalidade de polícia, artificialismo 
dessa razão de Estado. 

Mas eis que agora, com o pensamento dos economis¬ 
tas, vai reaparecer a naturalidade, ou antes, uma outra na¬ 
turalidade. É a naturalidade desses mecanismos que fazem 
que, quando os preços sobem, se se deixar que subam, eles 
vão se deter sozinhos. É essa naturalidade que faz que a po¬ 
pulação seja atraída pelos altos salários, até um certo mo¬ 
mento em que os salários se estabilizam e, com isso, a popu¬ 
lação não aumenta mais. É portanto uma naturalidade que, 
como vocês estão vendo, não é mais de maneira nenhuma 
do mesmo tipo da naturalidade do cosmo, que demarcava e 
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sustentava a razão governamental da Idade Média ou do 
século XVI. É uma naturalidade que vai ser oposta justa¬ 
mente à artificialidade da política, da razão de Estado, da 
polícia. Vão opô-la a ela, mas segundo modos totalmente 
específicos e particulares. Não são processos da própria na¬ 
tureza, entendida como natureza do mundo, é uma natura¬ 
lidade específica às relações dos homens entre si, ao que 
acontece espontaneamente quando eles coabitam, quan¬ 
do estão juntos, quando intercambiam, quando trabalham, 
quando produzem Ou seja, é uma naturalidade de algo 
que, no fundo, ainda não havia tido existência até então 
e que, se não é designado, pelo menos começa a ser pensa¬ 
do e analisado como tal: a naturalidade da sociedade. 

A sociedade como uma naturalidade específica à exis¬ 
tência em comum dos homens, é isso que os economistas, 
no fundo, estão fazendo emergir como domínio, como cam¬ 
po de objetos, como domínio possível de análise, como do¬ 
mínio de saber e de intervenção. A sociedade como campo 
específico de naturalidade própria do homem: é isso que vai 
fazer surgir como vis-à-vis do Estado o que se chamará de 
sociedade civil 31 . O que é a sociedade dvil, senão precisa¬ 
mente esse algo que não se pode pensar como sendo sim¬ 
plesmente o produto e o resultado do Estado? Mas tam¬ 
pouco é algo que é como que a existência natural do ho¬ 
mem. A sociedade civil é o que o pensamento governamen¬ 
tal, as novas formas de govemamentalidade nascidas no 
século XVm fazem surgir como correlativo necessário do 
Estado. De que o Estado deve se ocupar? O que ele deve to¬ 
mar a seu encargo? O que ele deve conhecer? O que ele 
deve, se não regulamentar, pelo menos regular, ou de que 
ele deve respeitar as regulações naturais? Não de uma na¬ 
tureza de certo modo primitiva, nem tampouco de uma sé¬ 
rie de súditos indefinidamente submetidos a uma vontade 
soberana e sujeitável às suas exigências. O Estado tem a seu 
encargo uma sociedade, uma sociedade civil, e é a gestão 
dessa sociedade civil que o Estado deve assegurar. Muta¬ 
ção fundamental, está claro, em relação a uma razão de Es¬ 
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tado, a uma racionalidade de polícia que continuava a lidar 
apenas com uma coleção de súditos. É o primeiro ponto que 
eu queria salientar. 

O segundo ponto é que, nessa nova govemamentali¬ 
dade e correlativamente a esse novo horizonte de natura¬ 
lidade social, vocês veem aparecer o tema de um conheci¬ 
mento, e de um conhecimento que é - eu ia dizendo espe¬ 
cífico ao governo, mas não seria de todo exato. De fato, o 
que temos com esses fenômenos naturais de que os econo¬ 
mistas falavam? Temos processos que podem ser conheci¬ 
dos por procedimentos de conhecimento que são do mes¬ 
mo tipo que qualquer conhecimento científico. A reivindi¬ 
cação de racionalidade científica, que não era em absoluto 
colocada pelos mercantilistas, é colocada em compensação 
pelos economistas do século XVEDÍ, que vão dizer que a re¬ 
gra da evidência deve ser a que se aplica a esses domínios 32 . 
Por conseguinte, não é mais essa espécie de cálculos de for¬ 
ças, cálculos diplomáticos, que a razão de Estado faz inter¬ 
vir no século >0/11. É um conhecimento que, em seus pró¬ 
prios procedimentos, deve ser um conhecimento científico.* 
Em segundo lugar, esse conhecimento científico é absolu¬ 
tamente indispensável para um bom governo. Um governo 
que não levasse em conta esse gênero de análise, o conhe¬ 
cimento desses processos, que não respeitasse o resultado 
desse gênero de conhecimento, esse governo estaria fada¬ 
do ao fracasso. Vê-se isso bem quando, contra todas as re¬ 
gras da evidência e da racionalidade, ele regulamenta por 
exemplo o comércio dos cereais, estabelece preços máximos: 
age às cegas, contra os seus interesses, literalmente se en¬ 
gana, e se engana em termos científicos. Logo, temos aí um 

* O manuscrito precisa (folha 21 de uma aula não paginada): "Es¬ 
se conhecimento é a economia política, não como simples conhecimen¬ 
to de procedimentos para enriquecer o Estado, mas como conhecimento 
dos processos que ligam as variações de riquezas e as variações de po¬ 
pulação em três eixos: produção, circulação, consumo. Nascimento, pois, 
da economia política." 
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conhecimento científico indispensável ao governo, mas o 
que é muito importante é que não é um conhecimento de 
certo modo do próprio governo, interno ao governo. Ou 
seja, já não é, em absoluto, um conhecimento interno à arte 
de governar, já não é simplesmente um cálculo que deveria 
nascer no interior da prática dos que governam. Temos aí 
uma ciência que está de certo modo num cara a cara com a 
arte de governar, ciência que é exterior e que, mesmo quem 
não é governante, mesmo quem não participa dessa arte de 
governar, pode perfeitamente fundar, estabelecer, desen¬ 
volver, provar de fio a pavio. Mas, das conseqüências dessa 
ciência, dos resultados dessa ciência, o governo não pode 
prescindir. Logo, como vocês estão vendo, aparecimento de 
uma relação entre o poder e o saber, o governo e a ciência, 
que é de um tipo bem particular. Essa espécie de unidade 
que ainda continuava a funcionar, essa espécie de mag¬ 
ma, se vocês quiserem, mais ou menos confuso de uma arte 
de governar, que seria ao mesmo tempo saber e poder, ciên¬ 
cia e decisão, começa a se decantar e a se separar, e em todo 
caso dois pólos aparecem: uma cientifiddade que vai cada 
vez mais reivindicar sua pureza teórica, que vai ser a econo¬ 
mia; e, depois, que vai reivindicar ao mesmo tempo o direi¬ 
to de ser levada em consideração por um governo que terá 
de modelar por ela suas decisões. Era o segundo ponto im¬ 
portante, a meu ver. 

Terceiro ponto importante nessa nova govemamenta- 
lidade é, evidentemente, o surgimento sob novas formas do 
problema da população. Até então, no fundo, não se trata¬ 
va tanto da população quanto do povoamento ou, também, 
do contrário da depopulação. Quantidade, trabalho, docili¬ 
dade, de tudo isso já falamos. Agora, a população vai apa¬ 
recer como uma realidade ao mesmo tempo específica e re¬ 
lativa: relativa aos salários, relativa às possibilidades de tra¬ 
balho, relativa aos preços, mas também específica, em dois 
sentidos. Primeiro, a população tem suas próprias leis de 
transformação, de deslocamento, e é submetida a processos 
naturais tanto quanto a própria riqueza. A riqueza se deslo¬ 
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ca, a riqueza se transforma, a riqueza aumenta ou diminui. 
Pois bem, por processos que não são os mesmos mas que são 
do mesmo tipoou, em todo caso, que são igualmente natu¬ 
rais, a população vai se transformar, vai crescer, decrescer, 
se deslocar. Existe pois uma naturalidade intrínseca à popu¬ 
lação. E, por outro lado, outra característica específica da 
população é que se produz entre cada um dos indivíduos e 
todos os outros toda uma série de interações, de efeitos cir¬ 
culares, de efeitos de difusão que fazem que haja, entre um 
indivíduo e todos os outros, um vínculo que não é o víncu¬ 
lo constituído e desejado pelo Estado, mas que é espontâ- 
^*- 0 . É essa lei da mecanica dos interesses que vai caracte¬ 
rizar a população. Naturalidade da população, lei de com¬ 
posição dos interesses no interior da população, eis que a 
população, como vocês estão vendo, aparece como uma rea¬ 
lidade muito mais densa, espessa, natural, do que aquela 
série de súditos submetidos ao soberano e à intervenção da 
polícia, mesmo em se tratando da polícia no sentido lato e 
pleno do termo, tal como era empregado no século XVII. E, 
com isso, se a população é efetivamente dotada dessa natu¬ 
ralidade, dessa espessura e desses mecanismos internos de 
regulação, vocês vêem que vai ser preciso que o Estado as¬ 
suma, não mais propriamente os indivíduos a serem sub¬ 
metidos, e a serem submetidos a uma regulamentação, mas 
essa nova realidade. Assunção da população em sua natu¬ 
ralidade - vai ser o desenvolvimento de certo número, se 
não de ciências, pelo menos de práticas, de tipos de inter¬ 
venção, que vão se desenvolver na segunda metade do sé¬ 
culo XVm. Vai ser, por exemplo, a medicina social, enfim o 
que era chamado nessa época de higiene pública, vão ser os 
problemas da demografia, enfim tudo o que vai fazer surgir 
uma nova função do Estado, de assunção da população em 
sua própria naturalidade. A população como coleção de sú¬ 
ditos é substituída pela população como conjunto de fenô¬ 
menos naturais. 

A quarta grande modificação da govemamentalidade é 
a seguinte: é que, se efetivamente os fatos de população, os 
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processos econômicos obedecem a processos naturais, o que 
isso quer dizer? Quer dizer, claro, que não apenas não ha¬ 
verá nenhuma justificação, mas não haverá nem mesmo in¬ 
teresse algum em tentar lhes impor sistemas regulamenta¬ 
res de injunções, de imperativos, de proibições. O papel do 
Estado e, por conseguinte, a forma de govemamentalidade 
que doravante vai lhe ser prescrita, essa forma de govema¬ 
mentalidade vai ter como princípio fundamental respeitar 
esses processos naturais ou, em todo caso, levá-los em con¬ 
ta, fazê-los agir ou agir com eles. Ou seja, de um lado, a in¬ 
tervenção da govemamentalidade estatal deverá ser limita¬ 
da, mas esse limite posto à govemamentalidade não será 
simplesmente uma espécie de marco negativo. No interior 
do campo assim delimitado, vai aparecer todo um domínio 
de intervenções, de intervenções possíveis, de intervenções 
necessárias, mas que não terão necessariamente, que não 
terão de um modo geral e que muitas vezes não terão em 
absoluto a forma da intervenção regulamentar. Vai ser pre¬ 
ciso manipular, vai ser preciso suscitar, vai ser preciso faci¬ 
litar, vai ser preciso deixar fazer, vai ser preciso, em outras 
palavras, gerir e não mais regulamentar. Essa gestão terá es- 
sendalmente por objetivo, não tanto impedir as coisas, mas 
fazer de modo que as regulações necessárias e naturais 
atuem, ou também fazer regulações que possibilitem as re¬ 
gulações naturais. Vai ser preciso portanto enquadrar os fe¬ 
nômenos naturais de tal modo que eles não se desviem ou 
que uma intervenção desastrada, arbitrária, cega, não os faça 
desviar. Ou seja, vai ser preciso instituir mecanismos de se¬ 
gurança. Tendo os mecanismos de segurança ou a interven¬ 
ção, digamos, do Estado essencialmente como função ga¬ 
rantir a segurança desses fenômenos naturais que são os 
processos econômicos ou os processos intrínsecos à popu¬ 
lação, é isso que vai ser o objetivo fundamental da govema¬ 
mentalidade. 

Daí, enfim, a inscrição da liberdade não apenas como 
direito dos indivíduos legitimamente opostos ao poder, às 
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usurpações, aos abusos do soberano ou do governo, mas [da] 
liberdade que se tomou um elemento indispensável à pró¬ 
pria govemamentalidade. Agora só se pode governar bem se, 
efetivamente, a liberdade ou certo número de formas de li¬ 
berdade forem respeitados. Não respeitar a liberdade é não 
apenas exercer abusos de direito em relação à lei, mas é 
principalmente não saber governar como se deve. A inte¬ 
gração das liberdades e dos limites próprios a essa liberda¬ 
de no interior do campo da prática governamental tomou- 
se agora um imperativo. 

Vocês estão vendo como se desarticula essa grande po¬ 
lícia super-regulamentar, digamos assim, de que eu lhes ha¬ 
via falado. Essa regulamentação do território e dos súditos 
que ainda caracterizava a polícia do século XVU, tudo isso 
deve ser evidentemente questionado, e vamos ter agora um 
sistema de certo modo duplo. De um lado, vamos ter toda 
uma série de mecanismos que são do domínio da econo¬ 
mia, que são do domínio da gestão da população e que te¬ 
rão justamente por função fazer crescer as forças do Estado 
e, de outro lado, certo aparelho ou certo número de instru¬ 
mentos que vão garantir que a desordem, as irregularidades, 
os ilegalismos, as delinqüências sejam impedidas ou reprimi¬ 
das. Ou seja, o que era o objeto da polícia, no sentido clás¬ 
sico do termo, no sentido dos séculos XVII-XVin - fazer a 
força do Estado crescer respeitando a ordem geral -, esse 
projeto unitário vai se desarticular, ou antes, vai tomar cor¬ 
po agora em instituições ou em mecanismos diferentes. De 
um lado, teremos os grandes mecanismos de incentivo-re¬ 
gulação dos fenômenos: vai ser a economia, vai ser a gestão 
da população, etc. De outro, teremos, com funções simples¬ 
mente negativas, a instituição da polícia no sentido moder¬ 
no do termo, que será simplesmente o instrumento pelo 
qual se impedirá que certo número de desordens se produ¬ 
za. Crescimento dentro da ordem, e todas as funções posi¬ 
tivas vão ser asseguradas por toda uma série de instituições, 
de aparelhos, de mecanismos, etc., e a eliminação da desor- 
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dem - será essa a função da polícia. Com isso, a noção de po¬ 
lícia se altera inteiramente, se marginaliza e adquire o sen¬ 
tido puramente negativo que conhecemos. 

Numa palavra, pode-se dizer que a nova govemamen- 
talidade que, no século XVII, tinha acreditado poder aplicar- 
se inteira num projeto exaustivo e unitário de polícia, vê-se 
agora numa situação tal que, de um lado, terá de se referir 
a um domínio de naturalidade que é a economia. Terá de 
administrar populações. Terá também de organizar um sis¬ 
tema jurídico de respeito às liberdades. Terá enfim de se do¬ 
tar de um instrumento de intervenção direto, mas negativo, 
que vai ser a polícia. Prática econômica, gestão da popula¬ 
ção, um direito público articulado no respeito à liberdade e 
às liberdades, uma polícia com função repressiva. Como vo¬ 
cês estão vendo, o antigo projeto de polida, tal como havia 
apareddo em correlação com a razão de Estado, se desarti¬ 
cula, ou antes, se decompõe entre quatro elementos - prá¬ 
tica econômica, gestão da população, direito e respeito às li¬ 
berdades, polícia quatro elementos que vêm se somar ao 
grande dispositivo diplomático-militar que, por sua vez, não 
foi modificado no século XVHL 

Temos portanto a economia, a gestão da população, o 
direito, com o aparelho judidário, [o] respeito às liberdades, 
um aparelho polidal, um aparelho diplomático, um aparelho 
militar. Vocês estão vendo que é perfeitamente possível fazer 
a genealogia do Estado moderno e dos seus aparelhos, não 
precisamente a partir de uma, como eles dizem, ontologia 
circular 33 do Estado que se afirma e cresce como um grande 
monstro ou uma máquina automática. Podemos fazer a ge¬ 
nealogia do Estado moderno e dos seus diferentes aparelhos 
a partir de uma história da razão governamental. Sodedade, 
economia, população, segurança, liberdade: são os elemen¬ 
tos da nova govemamentalidade, cujas formas, parece-me, 
ainda conhecemos em suas modificações contemporâneas. 

Se vocês me derem mais dois ou três minutos, gostaria 
de acrescentar o seguinte. Tentei lhes mostrar, vocês se lem¬ 


bram, como a pastoral e o governo dos homens tinham se 
estabelecido [e] se desenvolvido, com a intensidade que vo¬ 
cês sabem, na Idade Média, tinham suscitado, como proje¬ 
to de conduzir os homens, certo número de contracondu- 
tas, ou antes, como correlativamente tinham se desenvolvi¬ 
do a arte, o projeto e as instituições destinadas a conduzir 
os homens e as contracondutas que se opuseram a isso- to¬ 
dos aqueles movimentos de resistência ou de transforma¬ 
ção da conduta pastoral que enumerei. Pois bem, creio que 
se podena dizer praticamente a mesma coisa, em todo caso 
azer a mesma análise quanto à govemamentalidade em 
sua forma moderna. E, no fundo, eu me pergunto se não po¬ 
deriamos estabelecer um certo número, não digo exata¬ 
mente de analogias, mas de certo modo de correspondên- 
cias. Eu tinha procurado lhes mostrar como, entre a arte pas¬ 
toral de conduzir os homens e as contracondutas que lhe 
eram absolutamente contemporâneas, vocês têm toda uma 
sene de intercâmbios, de apoios recíprocos, e era mais ou 
menos das mesmas coisas que se tratava. Pois bem, eu me 
pergunto se não poderíamos fazer a análise do que podería¬ 
mos chamar de contracondutas no sistema moderno de go¬ 
vemamentalidade do seguinte modo: dizendo que, no fun- 
o, as contracondutas que vemos se desenvolver em corre¬ 
lação com a govemamentalidade moderna têm como obje¬ 
to os mesmos elementos dessa govemamentalidade, e que 
vimos se desenvolver, a partir de meados do século XVIII, 
toda uma serie de contracondutas que têm essencialmente 
por objetivo, precisamente, recusar a razão de Estado e as 
exigências fundamentais dessa razão de Estado e que vão 
se apoiar naquilo mesmo que essa razão de Estado, através 
das transformações que eu lhes havia indicado, havia termi¬ 
nado por fazer surgir, ou seja, justamente nestes elementos 
que sao a sociedade oposta ao Estado, a verdade econômi¬ 
ca em relação ao erro, à incompreensão, à cegueira, o inte¬ 
resse de todos em oposição ao interesse particular,' o valor 
absoluto da população como realidade natural e viva, a se- 
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gurança em relação à insegurança e ao perigo, a liberdade 
em relação à regulamentação. 

De modo mais esquemático e para resumir tudo o que 
eu gostaria de ter dito a vocês sobre esse ponto, poderíamos 
dizer o seguinte. No fundo, a razão de Estado, como vocês 
se lembram, havia posto como primeira lei, lei de bronze da 
govemamentalidade moderna e, ao mesmo tempo, da ciên¬ 
cia histórica, que agora o homem deve viver em um tempo 
indefinido. Governos sempre haverá, o Estado sempre esta¬ 
rá aí e não esperem por uma parada. A nova historicidade 
da razão de Estado excluía o Império dos últimos tempos, 
excluía o reino da escatologia. Contra esse tema que foi for¬ 
mulado no fim do século XVI e que ainda permanece hoje 
em dia, vamos ver se desenvolverem contracondutas que 
terão precisamente por princípio afirmar que virá o tempo 
em que o tempo terminará, que têm [terão] por princípio 
colocar a possibilidade de uma escatologia, de um tempo 
último, de uma suspensão ou de um acabamento do tem¬ 
po histórico e do tempo político, o momento, por assim di¬ 
zer, em que a govemamentalidade indefinida do Estado será 
detida e parada por o quê? Pois bem, pela emergência de 
algo que será a própria sociedade. No dia em que a socie¬ 
dade civil puder se emancipar das injunções e das tutelas do 
Estado, quando o poder de Estado puder enfim ser absorvi¬ 
do por essa sociedade civil - essa sociedade civil que eu pro¬ 
curei lhes mostrar como nascia na própria forma, na própria 
análise da razão governamental -, com isso, o tempo, se não 
da história, pelo menos da política, o tempo do Estado ter¬ 
minará. Escatologia revolucionária que não parou de ator¬ 
mentar os séculos XIX e XX. Primeira forma de contracon- 
duta: a afirmação de uma escatologia em que a sociedade 
civil prevalecerá sobre o Estado. 

Em segundo lugar, procurei lhes mostrar como a razão 
de Estado colocou como princípio fundamental a obediên¬ 
cia dos indivíduos e o fato de que, doravante, os vínculos de 
sujeição dos indivíduos já não deviam se fazer na forma feu- 
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dal da vassalagem, mas na forma de uma obediência total e 
exaustiva, em sua conduta, a tudo o que pode ser um impe¬ 
rativo do Estado. Agora vamos ver se desenvolverem con¬ 
tracondutas, reivindicações na forma da contraconduta, que 
terão como sentido o seguinte: deve haver um momento 
em que a população, rompendo com todos os vínculos de 
obediência, tera efetivamente o direito, não em termos jurí¬ 
dicos, mas em termos de direitos essenciais e fundamentais, 
de romper todos os vínculos de obediência que ela pode ter 
com o Estado e, erguendo-se contra ele, dizer doravante: é 
minha lei, é a lei das minhas exigências, é a lei da minha 
própria natureza de população, é a lei das minhas necessi¬ 
dades fundamentais que deve substituir essas regras da obe¬ 
diência. Escatologia, por conseguinte, que vai tomar a forma 
do direito absoluto à revolta, à sedição, à ruptura de todos 
os vínculos de obediência - o direito à própria revolução. 
Segunda grande forma de contraconduta. 

E, enfim, a proposito da razão de Estado, tentei lhes 
mostrar como ela implicava que o Estado ou os que o repre¬ 
sentam é que são os detentores de uma certa verdade sobre 
os homens, sobre a população, sobre o que acontece dentro 
do território e na massa geral constituída pelos indivíduos. 
O Estado como detentor da verdade - a esse tema, as con¬ 
tracondutas vão opor este: a própria nação, em sua totali¬ 
dade, deve ser capaz, num momento dado, de deter exata - 
mente, em cada um dos seus pontos bem como em sua 
massa, a verdade sobre o que ela é, o que ela quer e o que 
ela deve fazer. A idéia de uma nação titular do seu próprio 
saber, ou ainda a idéia de uma sociedade que seria transpa¬ 
rente a si mesma e que deteria a sua própria verdade, mes¬ 
mo que, aliás, seja um elemento dessa população ou tam¬ 
bém uma organização, um partido, mas representativo de 
toda a população, a formular essa verdade - de todo modo, 
a verdade da sociedade, a verdade do Estado, a razão de Es¬ 
tado, não cabe mais ao proprio Estado dete-las, é à nação 
inteira que cabe ser titular delas. Aqui também, terceira gran¬ 
de forma, a meu ver, de contraconduta, que, como vocês es- 
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tão vendo, se opõe termo a termo ao que caracteriza a ra¬ 
zão de Estado tal como ela surgiu no século XVI, mas que se 
apóia nessas diferentes noções, nesses diferentes elemen¬ 
tos que apareceram na própria transformação da razão de 
Estado. 

Quer se oponha a sociedade civil ao Estado, quer se 
oponha a população ao Estado, quer se oponha a nação ao 
Estado, como quer que seja, esses elementos é que foram 
postos em jogo no interior dessa gênese do Estado e do Es¬ 
tado moderno. São portanto esses elementos que vão en¬ 
trar em jogo, que vão servir de objetivo ao Estado e ao que 
se opõe a ele. E, nessa medida, a história da razão de Esta¬ 
do, a história da ratio governamental, a história da razão 
governamental e a história das contracondutas que se opu¬ 
seram a ela não podem ser dissociadas uma da outra/ 

* M. Foucault deixa de lado as duas últimas páginas do manuscri¬ 
to, nas quais, definindo os movimentos revolucionários como "contra¬ 
condutas, ou antes, tipos de contracondutas que correspondem a essas 
formas de sociedade em que o 'governo dos homens' tomou-se um dos 
atributos da sociedade, quando não sua função essencial", examina bre¬ 
vemente a questão da sua "herança religiosa": 

Invoca-se com freqüência a herança religiosa dos movimen¬ 
tos revolucionários da Europa moderna. Ela não é direta. Ou, em 
todo caso, não é uma filiação ideologia religiosa - ideologia revo¬ 
lucionária. O vínculo é mais complexo e não pôe em relação ideo¬ 
logias. Ao pastorado estatal se opuseram contracondutas que to¬ 
maram emprestados ou modularam alguns dos seus temas com 
base nas contracondutas religiosas. É, antes, do lado das táticas 
antipastorais, das fraturas cismáticas ou heréticas, do lado das lu¬ 
tas em tomo do poder da Igreja, que se deve procurar a razão de 
certa coloração dos movimentos revolucionários. Em todo caso, 
há fenômenos de filiação real: o socialismo utópico tem [certa¬ 
mente?] raízes bem reais, não em textos, livros ou idéias, mas em 
práticas identificáveis: comunidades, colônias, organizações reli¬ 
giosas, como os quakers nos Estados Unidos, na Europa Central, 
[...] e fenômenos de parentesco [ou] alternativa: o metodismo e a 
Revolução Francesa. Questão de ideologia religiosa que [absor- 
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qumdo muito mais [paradoxalmente?] a forma "arS/de uma 
nova pastoral. uma 
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campagne, P&ris, Gissey, 1758 (reimpr. Nimes, Praxis, 1989) (com¬ 
pilação de regulamentos de polícia organizados por itens alfabé¬ 
ticos); Du Chesne (tenente de polícia em Vitiy-en-Champagne), 
Code de la police, ou Analyse des règlements de police , Ffcris, Prault, 
1757 (4f ed., 1768); J.-A. Sallé, VEsprit des oràonnances et des prin- 
cipaux éâits déclarations de Louis XV, en matière civile, criminelle et 
beneficiale, Fâris, Bailly, 1771; Nicolas Des Essarts, Dictionnaire 
universel de police , Paris, Moutard, 1786-1791, 8 vols. (o qual, se¬ 
gundo P.-M. Bondois, art. citado, p. 318, n. 1, "pilhou inteiramen¬ 
te" o Traité de la police), 

3. N. Delamare, Traité de police , t. í, livro I, título I, p. 4: "[...] 
desde o nascimento do Cristianismo, os Imperadores e nossos 
Reis acrescentaram a essa antiga divisão o cuidado e a disciplina 
dos pobres, como parte considerável do bem público, de que nâo 
se encontra nenhum exemplo na Polícia de Atenas, nem na da 
Roma pagã". 

4. Delamare, por sua vez, enumera apenas onze. Cf., ibid,: "A 
Polícia, a nosso ver, está portanto totalmente encerrada nessas 
onze partes que vimos de percorrer: a Religião; a Disciplina dos 
costumes; a Saúde; os Víveres; a Segurança e a Tranqüilidade pú¬ 
blica; as Estradas; as Ciências e as Artes Liberais; o Comércio, as 
Manufaturas e as Artes Mecânicas; os Servidores Domésticos, os 
Operários e os Pobres." Essa pequena diferença está no fato de 
que Foucault aponta o teatro e os jogos como um item especial, 
quando estão compreendidos no dos costumes, como explica De¬ 
lamare, p. 4 (cf. nota seguinte), e distingue domínios que Delama¬ 
re reúne. Em sua conferência "'Omnes et singulatim'" (art. citado, 
DE, IV, p. 157), em compensação, ele fala dos "onze objetos da po¬ 
lícia", segundo Delamare. 

5. Traité de la police , loc. cit: "[...] enquanto os gregos pro¬ 
põem como primeiro objeto da sua Polícia a conservação da vida 
natural, nós subordinamos esses cuidados aos que a podem tomar 
boa, e que dividimos, como eles, em dois pontos: a Religião e os 
Costumes". (Cf. ibid,, p. 3: "Os primeiros legisladores dessas céle¬ 
bres Repúblicas [gregas], considerando que a vida é a base de to¬ 
dos os outros bens que são objeto da Polícia, e que a própria vida, 
se não for acompanhada por uma boa e sábia conduta, e por to¬ 
dos os recursos externos que lhe são necessários, não passa de um 
bem muito imperfeito, dividiram toda a Polícia nessas três partes: 
a conservação, a bondade e os aprazimentos da vida.") 
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6. Ibid.: "Quando retomamos como segundo objeto a conser¬ 
vação da vida, ainda acompanhamos a esse respeito a mesma sub¬ 
divisão, aplicando os cuidados da nossa Polícia a estas duas coisas 
importantes: a saúde e a subsistência dos Cidadãos 

7. Ibid.: "No que concerne à comodidade da vida, que era o 
terceiro objeto da Polícia dos Antigos, também a subdividimos como 
eles em seis pontos: a Tranqüilidade pública; os cuidados com os 
Edifícios, as Ruas, as Praças públicas e os Caminhos; as Ciências e 
as Artes liberais; o Comércio; as Manufaturas; as Artes mecânicas; 
os Domésticos e os operários." 

8. Ibid.: "Imitamos enfim essas antigas Repúblicas nos cuida¬ 
dos que elas dispensaram a essa porção da Polícia que concerne 
aos aprazimentos da vida. Há não obstante esta diferença entre os 
antigos e nós: como os jogos e os espetáculos participavam, entre 
eles, de modo considerável do culto que prestavam aos seus Deu¬ 
ses, suas Leis tinham em vista apenas multiplicá-los e aumentar 
sua magnificência, enquanto os nossos, mais conformes à pureza 
da nossa Religião e a nossos costumes, têm por objeto corrigir os 
abusos que uma licença demasiado grande poderia neles introdu¬ 
zir, ou assegurar-lhes a tranqüilidade. Daí vem que em vez de fa¬ 
zer, como eles, um título à parte em nossa Polícia, nós os coloca¬ 
mos naquele que concerne à disciplina dos costumes." 

9. Cf. supra , nota 3. 

10. Cf. aula precedente (29 de março), p. 440. [Cf. também 
p. 448, nota 47. (N. do T.)] 

11. J. Domat, Le Droit public, op. cit, livro I, título VIII, ed. de 
1829, p. 150: "[...] foi pela natureza que um dos usos que Deus deu 
aos mares, aos grandes e pequenos rios, é o de abrir vias que se 
comuniquem com todos os países do mundo pela navegação. E foi 
pela polícia que se fizeram cidades e outros lugares em que os ho¬ 
mens se reúnem e se comunicam pelo uso das ruas, das praças pú¬ 
blicas e outros lugares adequados a esse uso, e que os de cada ci¬ 
dade, de cada província, de cada nação podem se comunicar com 
todos os outros de qualquer país, pelas estradas". 

12. E. de la Poix de Fréminville, Dictionnaire ou Traité de la po~ 
licegénérale des villesop. cit , prefácio, p.VI. 

13. Ibid. 

14. Cf. supra , aula de 22 de março, pp. 399 ss. 

15. Alusão à crítica situacionista do capitalismo, que denun¬ 
ciava o duplo reinado do fetichismo da mercadoria e da sociedade 
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do espetáculo. Foucault volta ao tema no curso seguinte. Cf. Nais- 
sance de la biopolitique, op. cit, aula de 7 de fevereiro de 1979, p. 117 . 

16. Cf. por exemplo Charles Loyseau, Traité des seigneuries 
(1608), que Foucault, nas folhas manuscritas sobre a polícia, a que 
ja fizemos referência (supra, p. 442, nota 2), cita a partir de Dela- 
mare, Traité de police, livro I, título I, p. 2: "É um direito, diz esse sá¬ 
bio Junsconsulto, pelo qual é permitido fazer ex offido, pelo inte¬ 
resse do bem público e sem postulação de ninguém. Regulamen¬ 
tos que obrigam e que sujeitam todos os Cidadãos de uma Cida- 
de, por seu bem e sua utilidade comum. E acrescenta que o poder 
do Magistrado de Polícia se aproxima e participa muito mais do 
poder do Príncipe, do que o do Juiz, que não tem outro direito se¬ 
não o de pronunciar entre o Demandante e o Defensor." 

O texto original é o seguinte:"[...] o direito de Polícia consis¬ 
te propriamente em poder fazer regulamentos particulares para 
todos os Cidadãos do seu distrito e território. O que excede o po¬ 
der de um simples juiz que não tem outro poder senão o de pro¬ 
nunciar entre demandante e defensor, e não o de fazer regula¬ 
mentos sem postulação de nenhum demandante, nem audição de 
nenhum defensor, e que concernem e sujeitam a todo um povo. 
Assim, esse poder se aproxima e participa muito mais do poder do 
Príncipe do que do Juiz, dado que esses regulamentos são como 
leis e ordenanças particulares, que também são chamadas pro¬ 
priamente de Éditos, como foi dito aqui no terceiro capítulo" 
(Traité des seigneuries, cap. IX, § 3, Pans, UAngelier, 4? ed. amplia¬ 
da, 1613, pp. 88-9). 

17. Jean Bacquet (m. c. 1685), Traicté des droits de justice, Rins, 
UAngelier, 1603, cap. 28, "Si les droicts de Police, de Guet, et de 
Voirie, appartiennent aux haults Justiciers. Ou bien au Roy", p. 381: 
"Que o direito de justiça e de polícia não têm nada em comum um 
com o outro" (= título do § 3). "Por isso dizem que o direito de jus¬ 
tiça não contém em si o direito de polícia, que são eles direitos dis¬ 
tintos e separados. Tanto que um senhor, sob a sombra da sua jus¬ 
tiça, não pode pretender o direito de polícia" (§ 3). "Tampouco, 
sendo certo que o exercício da Polícia contém em si a conservação 
e a manutenção dos habitantes de uma cidade e do bem público 
desta, pode-se dizer que o direito de polícia pertence a outros que 
não ao Rei" (§ 4). 

18. Catarina U, Supplément à ITnstruction pour un nouveau code 
(-Instructions pour la commisswn chargée de dresser le projet du nou- 
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veau code de loix), Sâo Petersburgo, tipografia da Academia de Gên- 
rias, 1769, § 535 (cf. Surveiller et Punir, op. cit, p. 215, onde Foucault 
faz referência à mesma passagem). Esse texto reproduz quase pa¬ 
lavra por palavra uma passagem do Espirito das leis de Montes¬ 
quieu, livro XXVI, cap. 24 ("Que os regulamentos de polícia são de 
uma ordem diferente da das outras leis civis"): "As matérias de po¬ 
lícia são coisas de cada instante, em que de ordinário se trata de 
coisas pequenas: não são necessárias formalidades, portanto. As 
ações da polícia são prontas, e esta se exerce sobre coisas que vol¬ 
tam todos os dias: as grandes punições não são adequadas a ela, 
portanto. Ela se ocupa perpetuamente de detalhes: portanto os 
grandes exemplos não são feitos para ela" (Montesquieu, O.C, ed. 
citada ["Bibliothèque de la Plêiade"], t.1, pp. 775-6). 

19. Catarina ü, Supplément ..; Montesquieu, loc. cit ,, p. 776: 
"Ela tem antes regulamentos que leis." 

20. Cf. supra , nota 16. 

21. M. Guillauté (oficial da maréchaussée de íle-de-France), 
Mémoire sur la réformation de la police de Trance, soumis au roi en 
1749, Paris, Hermann, 1974, p. 19: "Cidades regulares, só temos as 
que se incendiaram, e pareceria que para termos um sistema de 
polícia bem articulado em todas as suas partes seria necessário 
incendiar o que dele temos coligido; mas esse remédio é imprati¬ 
cável e, ao que tudo indica, estamos reduzidos para sempre a um 
velho edifício que não podemos demolir e que temos de escorar 
de todos os lados. [...] Não se trata de fazer da sociedade uma casa 
religiosa, o que não é possível: é preciso diminuir tanto quanto se 
puder certos inconvenientes, mas talvez fosse perigoso aniquilá- 
los. Deve-se supor os homens como eles são, e não como deve¬ 
riam ser. É necessário combinar o que o estado atual da socie¬ 
dade permite ou não permite, e trabalhar de acordo com esses 
princípios." 

22. Cf. Surveiller et Punir, pp. 135-96 (parte III, "Discipline"). 

23. Cf. supra , aula de 18 de janeiro, pp. 42-4. 

24. Sobre o "bom preço" dos cereais, ver por exemplo R Ques- 
nay, verbete "Grains" (1757), in op. cit [F. Quesnay et la physiocra- 
tie, t. 2], pp. 507-9, e verbete "Hommes", ibid., pp. 528-30; cf. tam¬ 
bém G. Weulersse, Le Mouvement physiocratique, op. cit, livro II, 
cap. 3, "Le 'bon prix' des grains", pp. 474-577; Les Physiocrates , op. 
cit, cap. 4, "Le programme commercial: le Bon prix des grains", 
pp. 129-71. 
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25. No sentido do bom preço, ou do preço de mercado (cf. 
S. L. Kaplan, Le Pain, le Peuple et le Roi , trad. fr. cit. [supra, pp. 65-6, 
nota 4], nota 14 do cap. II, p. 402: "[...] para Turgot, o "preço justo' 
sempre representaria o verdadeiro preço de mercado, fosse a épo¬ 
ca calma ou conturbada. Nesse sentido, o preço justo é o preço 
normal, o que os economistas chamam de bom preço" [sobre essa 
noção, cf. nota anterior]). Sobre o sentido do conceito de "preço 
justo" na tradição teológico-moral e no discurso da polícia até o 
século XVni, cf. Naissance de la biopolitique , aula de 17 de janeiro 
de 1979, p. 49, n. 2. 

26. Cf, supra , p. 109, nota 19, e p. 110, nota 24. 

27. Cf. supra , aula de 8 de março, p. 328. 

28. Cf. por exemplo Grimm, que ridicularizava todos os se¬ 
nões da seita, "seu culto, suas cerimônias, seu jargão e seus mis¬ 
térios" (citado por G. Weulersse, Les Physiocrates, p. 25). 

29. Cf. supra, aula de 8 de março, pp. 311-5. 

30. Ibid. 

31. M. Foucault tomará mais demoradamente sobre esse 
conceito de sociedade civil na última aula (4 de abril de 1979) de 
Naissance de la biopolitique, pp. 299 ss. 

32. Cf. o verbete "Évidence" da Encyclopédie (t. VI, 1756), re¬ 
digido por Quesnay sob o véu do anonimato (in F. Quesnay et la 
physiocratie, t. 2, pp. 397-426). 

33. Essa expressão, já empregada no fim da aula de 8 de mar¬ 
ço (cf. supra, p. 331: "Sei bem que há quem diga que, ao falar do 
poder, não se faz outra coisa senão desenvolver uma ontologia in¬ 
terna e circular do poder"), remete às críticas feitas por alguns à 
análise do poder feita por Foucault desde o meado dos anos 70. 


RESUMO DO CURSO* 


O curso teve por objeto a gênese de um saber político 
que ia colocar no centro das suas preocupações a noção de 
população e os mecanismos capazes de assegurar sua regu¬ 
lação. I^ssagem de um "Estado territorial" a um "Estado de 
população"? Certamente não, porque não se trata de uma 
substituição, mas antes de um deslocamento de tônica e do 
aparecimento de novos objetivos, logo de novos problemas 
e de novas técnicas. 

Para acompanhar essa gênese, tomamos como fio dire¬ 
tor a noção de "governo". 

1. Seria necessário fazer uma pesquisa aprofundada não 
apenas sobre a noção, mas também sobre os procedimen¬ 
tos e os meios postos em ação para possibilitar, numa so¬ 
ciedade dada, o "governo dos homens". Numa primeira 


* Publicado in Annuaire du Collège de France, 78 e année, Histoire des 
sysfemes de pensée, année 1977-1978, 1978, pp. 445-9. Republicado em 
Dits et Êcrits, 1954-1968, editado por D. Defert e F. Ewald, com a cola¬ 
boração de J. Lagrange, Paris, Gallimard, "Bibliothèque des Sciences 
humaines", 1994,4 vols.; cf. t. UI, n° 225, pp. 719-23. [Cf. infra, pp. 512-3, 
nota 62]. 



490 


SEGURANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


aproximação, parece que, nas sociedades gregas e romanas, 
o exercício do poder político não implicava nem o direito 
nem a possibilidade de um "governo" entendido como ati¬ 
vidade que tem por meta conduzir os indivíduos ao longo 
da vida colocando-os sob a autoridade de um guia respon¬ 
sável pelo que fazem e pelo que lhes acontece. Seguindo as 
indicações fornecidas por RVeyne, parece que a idéia de um 
soberano-pastor, de um rei ou magistrado-pastor do reba¬ 
nho humano só se encontra nos textos gregos arcaicos ou 
em alguns autores pouco numerosos da época imperial. Em 
compensação, a metáfora do pastor que zela pelas suas ove¬ 
lhas é aceita quando se trata de caracterizar a atividade do 
pedagogo, do médico, do professor de ginástica. A análise 
do Político confirmaria essa hipótese. 

Foi no Oriente que o tema do poder pastoral adquiriu 
sua amplitude - principalmente na sociedade hebraica. 
Certo número de traços marcam esse tema: o poder do pas¬ 
tor se exerce menos sobre um território fixo do que sobre 
uma multidão em deslocamento rumo a um objetivo; ele 
tem como papel fornecer ao rebanho sua subsistência, ze¬ 
lar cotidianamente por ele e assegurar sua salvação; enfim, 
trata-se de um poder que individualiza, concedendo, por 
um paradoxo essencial, tanto valor a uma ovelha quanto ao 
rebanho inteiro. É esse tipo de poder que foi introduzido no 
Ocidente pelo cristianismo e que adquiriu uma forma ins¬ 
titucional no pastorado eclesiástico: o governo das almas se 
constitui na Igreja cristã como uma atividade central e dou¬ 
ta, indispensável à salvação de todos. 

Ora, os séculos XV e XVI veem se abrir e se desenvol¬ 
ver uma crise geral do pastorado. Não apenas e não tanto 
como uma rejeição da instituição pastoral, mas de uma for¬ 
ma muito mais complexa: busca de outras modalidades (não 
necessariamente menos estritas) de direção espiritual e de 
novos tipos de relação entre pastor e rebanho; mas também 
buscas sobre a maneira de "governar" as crianças, uma fa¬ 
mília, um território, um principado. O questionamento geral 
da maneira de governar e de se governar, de conduzir e de 
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se conduzir, acompanha, no fim do feudalismo, o nascimen¬ 
to de novas formas de relações econômicas e sociais e as 
novas estruturações políticas. 

2. Analisamos em seguida, sob alguns dos seus aspec¬ 
tos, a formaçao de uma "govemamentalidade" política, isto 
e, a maneira como a conduta de um conjunto de indivíduos 
vm-se implicada, de forma cada vez mais acentuada, no 
exercício do poder soberano. Essa transformação importan¬ 
te e assinalada em diferentes "artes de governar'' redigidas 
no fim do século XVI e na primeira metade do século XVII. 
Ela esta sem dúvida ligada à emergência da "razão de Esta¬ 
do . Eassa-se de uma arte de governar cujos princípios eram 
tomados de empréstimo às virtudes tradicionais (sabedoria, 
justiça, liberalidade, respeito às leis divinas e aos costumes 
humanos) ou às habilidades comuns (prudência, decisões 
pensadas, cuidado de rodear-se dos melhores conselheiros) 
para uma arte de governar cuja racionalidade tem seus 
pnncipios e seu campo de aplicação específico no Estado. A 
razao de Estado" não é o imperativo em nome do qual se 
possa ou se deva rejeitar todas as outras regras; é a nova ma¬ 
triz de racionalidade segundo a qual o príncipe deve exer¬ 
cer sua soberania governando os homens. Está-se longe da 
virtude do soberano de justiça, longe também dessa viitu- 
de que e a do herói de Maquiavel. 

O desenvolvimento da razão de Estado é correlato ao 
ocaso do tema imperial. Roma, finalmente, desaparece. 
Uma nova percepção histórica se forma; ela já não está po¬ 
larizada no fim dos tempos e na unificação de todas as so¬ 
beranias particulares no império dos últimos dias; ela se 
abre para um tempo indefinido em que os Estados têm de 
lutar uns contra os outros para assegurar sua sobrevivência 
h, mais que os problemas da legitimidade de um soberano 
sobre um território, o que vai aparecer como importante é o 
conhecimento e o desenvolvimento das forças de um Esta¬ 
do: num espaço (ao mesmo tempo europeu e mundial) de 
concorrência estatal, muito diferente daquele em que se de- 
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frontavam as rivalidades dinásticas, o problema maior é o de 
uma dinâmica das forças e das técnicas racionais que pos¬ 
sibilitem intervir nesse espaço. 

Assim, a razão de Estado, fora das teorias que a formu¬ 
laram e justificaram, toma forma em dois grandes conjuntos 
de saber e de tecnologia políticos: uma tecnologia diplomá¬ 
tico-militar, que consiste em garantir e desenvolver as forças 
do Estado por um sistema de alianças e pela organização de 
um aparelho armado (a busca de um equilíbrio europeu, que 
foi um dos princípios diretores dos tratados de Vestefália, é 
uma conseqüência direta dessa tecnologia política); o outro 
é constituído pela "polícia", no sentido que então se dava a 
essa palavra, isto é, o conjunto dos meios necessários para 
fazer crescer, do interior, as forças do Estado. No ponto de 
junção dessas duas grandes tecnologias e como instrumen¬ 
to comum, deve-se colocar o comércio e a circulação mone¬ 
tária interestatal: é do enriquecimento pelo comércio que se 
espera a possibilidade de aumentar a população, a mão-de- 
obra, a produção e a exportação, e de se dotar de exércitos 
fortes e numerosos. O par população-riqueza foi, na época 
do mercantilismo e da cameralística, o objeto privilegiado da 
nova razão governamental. 

3. É a elaboração desse problema população-riqueza 
(em seus diferentes aspectos concretos: fiscalidade, escas¬ 
sez alimentar, despovoamento, ociosidade -mendicância- 
vagabundagem) que constitui uma das condições de for¬ 
mação da economia política. Esta se desenvolve quando se 
percebe que a gestão da relação recursos-população não 
pode mais passar exaustivamente por um sistema regula¬ 
mentar e coercitivo que tenderia a aumentar a população 
para aumentar os recursos. Os fisiocratas não são antipopu- 
lacionistas em oposição aos mercantilistas da época prece¬ 
dente; eles colocam de outro modo o problema da popula¬ 
ção. Pára eles, a população não é a simples soma dos súdi¬ 
tos que habitam um território, soma que seria o resultado 
da vontade de cada um de ter filhos ou de uma legislação 
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SáSí ? a ou desfavoreceria os nascimentos. É uma 

SdoJÍ qUe - ep 6 de ^ certo número de fatores. Nem 
odos esses sao naturais, muito pelo contrário (o sistema de 

S°Í S ; a da à™** 0 e a re P*içio do lucm são 

determinantes essenciais da taxa de população) Mas essa 

dependenci 3 pode ser analisada racionalmente, de modo 

e U ap0 ^ ÇaO ( apareça como "naturalmente" dependen- 
e de múltiplos fatores, que podem ser artificíalmente mo- 

mpntJ ei f S1 . m ' co ^ a a aparecer, em derivação relativa¬ 
mente a tecnologia de "polícia" e em correlação com o nas- 

2 da . reflexão econômica, o problema político da po- 

d^dSito E nem a ° 6 C ° nCeblda como ^ coleção de sujeftos 

SaW T Um COnjUnt ° de bra ? os destinados ao 

Dor^íad^f da Como um conjunto de elementos que, 

caso a nnnní S6 - Il ? a ao re g lme geral dos seres vivos (nesse 

noção nova nf° 6 da " es P écie humana": essa 

na e P oca ' deve ser distinguida da de "gênero 

certaHaç ( P °. out ^°' P ode dar ensejo a intervenções con- 

_.f ad JP°, r m ^ erme dio das leis, mas também das mudan- 

IT de maneira de fazer e de viver que podem 

ser obtidas pelas "campanhas"). 


Seminário 

n . ,5* s _ em inário foi dedicado a alguns dos aspectos do que 
os aiemaes chamaram no século XVm de Polizeiwissenschafi 

r 6 3 ^ $e de "° ^ ue * en de a consolidar 

JJT ° P r d ° Estado ' a fazer nm bom uso das 
suas forças, a proporcionar a felicidade dos súditos" e prin- 

apalmente a manutenção da ordem e da disciplina, os re¬ 
gulamentos que tendem a lhes tomar a vida cômoda e a lhes 
proporcionar as coisas de que necessitam para subsistir". 

, . r ° Curar n° s mostrar a que problemas essa "polícia" 

?rrr nder; COm ° ° papel ^ ^ era atribuídoera di- 
fe ente do que mais tarde ia ser dado à instituição policial; 
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que efeitos se esperavam dela para assegurar o crescimen¬ 
to do Estado, e isso em função de dois objetivos: permitir- 
lhe marcar e melhorar seu lugar no jogo das rivalidades e 
das concorrências entre Estados europeus e garantir a or¬ 
dem interna por meio do "bem-estar" dos indivíduos. De¬ 
senvolvimento do Estado concorrencial (económico-mili¬ 
tar), desenvolvimento do Estado de Wohlfahrt (riqueza-tran- 
qüilidade-felicidade). São esses dois princípios que a "polí¬ 
cia", entendida como arte racional de governar, deve poder 
coordenar. Ela é concebida nessa época como uma espécie 
de "tecnologia das forças estatais". 

Dentre os principais objetos de que essa tecnologia deve 
se ocupar, a população, na qual os mercantilistas viram um 
princípio de enriquecimento e na qual todo o mundo reco¬ 
nhece uma peça essencial da força dos Estados. E, para ad¬ 
ministrar essa população, é necessária, entre outras coisas, 
uma política de saúde capaz de diminuir a mortalidade in¬ 
fantil, de prevenir as epidemias e de fazer baixar a taxa de 
endemia, de intervir nas condições de vida, para modificá- 
las e impor-lhes normas (quer se trate de alimentação, de 
hábitat ou de urbanização das cidades) e proporcionar equi¬ 
pamentos médicos suficientes. O desenvolvimento a partir 
da segunda metade do século XVIII do que foi chamado Me- 
dezinische Polizei, hygiène publique , social medicine , deve ser 
inscrito no marco geral de uma "biopolítica"; esta tende a 
tratar a "população" como um conjunto de seres vivos e coe¬ 
xistentes, que apresentam características biológicas e pato¬ 
lógicas específicas. E essa própria "biopolítica" deve ser com¬ 
preendida a partir de um tema desenvolvido desde o sécu¬ 
lo XVH: a gestão das forças estatais. 

Foram feitas exposições sobre a noção de Polizeiwis - 
senschaft (R Pasquino), sobre as campanhas de variolização 
no século XVm (A.-M. Moulin), sobre a epidemia de cólera 
em Paris em 1832 (F. Delaporte), sobre a legislação dos aci¬ 
dentes de trabalho e o desenvolvimento dos seguros no sé¬ 
culo XIX (F. Ewald). 


SITUAÇÃO DOS CURSOS 
Michel Senellart* 
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humanas" 2 . Eles se inscreveriam, assim, na perfeita continui¬ 
dade das conclusões do curso de 1976. Depois de uma inter¬ 
rupção de um ano - o curso não foi realizado em 1977 -> 
Foucault teria retomado a palavra no mesmo ponto em que 
tinha parado, a fim de dar consistência, pela análise históri¬ 
ca, a uma hipótese até então formulada em termos bastan¬ 
te gerais. 

A efetivação desse projeto, no entanto, leva-o a des¬ 
vios que, aparentemente, afastam-no do seu objetivo ini¬ 
cial e reorientam o curso numa nova direção. De fato, 
tudo acontece como se a hipótese do biopoder, para se 
tornar verdadeiramente operacional, exigisse ser situada 
num marco mais amplo. O anunciado estudo dos meca¬ 
nismos pelos quais a espécie humana entrou, no século 
XVIII, numa estratégia geral de poder, apresentado como 
o esboço de uma "história das tecnologias de segurança" 3 , 
cede a vez, já na quarta aula do curso de 1978, ao projeto 
de uma história da "govemamentalidade", desde os pri¬ 
meiros séculos da era cristã. Do mesmo modo, a análise 
das condições de formação da biopolítica, no segundo 
curso, logo se apaga em benefício da análise da govema¬ 
mentalidade liberal. Em ambos os casos, trata-se de lan¬ 
çar luz sobre as formas de experiência e de racionalidade 
a partir das quais se organizou, no Ocidente, o poder so¬ 
bre a vida. Mas essa pesquisa tem por efeito, ao mesmo 
tempo, deslocar o centro de gravidade dos cursos, da 
questão do biopoder, para a do governo, a tal ponto que 
esta, finalmente, eclipsa quase inteiramente aquela. É 
tentador, portanto, à luz dos trabalhos posteriores de Fou¬ 
cault, ver nesses cursos o momento de uma virada radi¬ 
cal, em que tomaria corpo a passagem à problemática do 


2. "Les mailles du pouvoir", 1976, DE, IV, n? 297, p. 194. 

3. Supra, este volume [daqui em diante: STP], aula de 11 de janeiro 

de 1978, pp. 14-5. 
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Rom P endo com o discurso 
da batalha utilizado desde o início dos anos 70 5 , o con¬ 
ceito de "governo" assinalaria o primeiro deslizamento 

acentuado a partir de 1980, da analítica do poder à ética 
do sujeito. 

A genealogia do biopoder, apesar de ser abordada de 
forma obliqua e permanecer, por isso mesmo, muito alusi¬ 
va, nao cessa entretanto de constituir o horizonte dos dois 

cursos. Foucault conclui o resumo do segundo, em 1979 com 
estas palavras: 

^ ue deve ri a ser estudado agora é a maneira como os 
problemas específicos da vida e de população foram postos 
no intenor de uma tecnologia de governo que, sem ter sido 
sempre liberal, longe disso, não parou de ser acossada desde 
o fim do século XVTII pela questão do liberalismo. 6 


„ . 4 ' lítul ° dos dois últimos cursos, de 1983 e 1984. É também o tí¬ 

tulo do livro anunciado por Foucault, em 1983, na coleção "Des travaux" 
que acabava de criar para a Seuü com Paul Veyne e François Wahl. Ver 
o resumo do curso de 1981, "Subjectivité et vérité", DE, IV, n? 304 p 214 
onde foucault enuncia seu projeto de retomar a questão da govema¬ 
mentalidade sob um novo aspecto: "o governo de si por si em sua ar- 
ticulaçao com as relações com o outro". 

5 "La Sodété punitive" (inédito), aula de 28 de março de 1973 "O 
poder é conquistado como uma batalha e perdido do mesmo modo. É 
uma relaçao behcosa, e nao uma relação de apropriação, que está no cer- 
do poder. Cf. também Suraeiller et punir, Paris, Gallimard, "Biblio 
theque des histoires", 1975, p. 31. llfaui défendre la société, tinha por ob¬ 
jeto, se nao abandonar essa concepção, pelo menos interrogar os pres¬ 
supostos e as conseqüências históricas do recurso ao modelo da guerra 
como analisador das relações de poder. 

6 . Natssance de la biopolitique. Cours au Collège de France, 1978-1979 
ed. por M Senellart, Paris, Gallimard-Le Seuü, "Hautes Études", 2004 
[daqui em diante:NBP], "resumo do curso", p. 329. [1 Nascimento da biopo- 
httca, trad. Eduardo Brandão, São Paulo, Martins Fontes, no prelo.] 



498 SEGURANÇA TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 

É portanto esse projeto, a que se refere também o títu¬ 
lo do curso do ano seguinte - "Do governo dos vivos" 7 - que 
orienta então a pesquisa de Foucault, através dos seus nu¬ 
merosos meandros. A questão do biopoder é no entanto in¬ 
separável do trabalho sobre a história da sexualidade, a que 
ele dá seguimento paralelamente aos cursos. Esta, afirmava 
ele em 1976, "está exatamente na encruzilhada do corpo e 
da população" 8 . A partir de 1978, e ao longo de todo o cami¬ 
nho que levará, em 1984, a O uso dos prazeres e a O cuidado 
de sç ela se carrega de uma nova significação, não represen¬ 
tando mais apenas o ponto de articulação dos mecanismos 
disciplinares e dos dispositivos de regulação, e sim o fio 
condutor de uma reflexão ética centrada nas técnicas de si. 
Atualização de um plano de análise sem dúvida ausente 
dos trabalhos anteriores, mas cujos contornos se esboçam a 
partir de 1978 na problemática da govemamentalidade. 

* 

Convém, em primeiro lugar, lembrar certos elementos 
do contexto histórico, político e intelectual em que se inscre¬ 
vem esses cursos 9 . 

A reflexão que Foucault empreende sobre a racionali¬ 
dade governamental moderna faz parte, antes de mais nada, 
do desenvolvimento de um pensamento de esquerda - para 
o qual contribuía a "segunda esquerda" 10 - que se distan¬ 


7. Esse curso trata do governo das almas, através do problema do 
exame de consdênda e da confissão. 

8. Ilfaut défendre la société, p. 224. 

9. Mencionaremos aqui unicamente os acontecimentos em que 
Foucault se envolveu e que tiveram um eco, direto ou indireto, nos 
cursos. 

10. É em junho de 1977, no congresso do Partido Socialista, em 

Nantes, que "Michel Rocard desenvolve sua concepção das duas cultu¬ 

ras políticas da esquerda: uma jacobina, estatizante, que aceita a alian¬ 

ça com os comunistas, a outra descentralizadora e regionalista, que a re- 
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ciou do marxismo e se abriu para novas questões (a vida co¬ 
tidiana, a situação das mulheres, a autogestão, etc.) 11 . Em se¬ 
tembro de 1977, ele assistiu ao fórum sobre "a esquerda, a 
experimentação e a mudança social" organizado por Faire e 
Le Nouvel Observateur 12 : "Escrevo e trabalho para as pessoas 
que estão aí, essas novas pessoas que formulam novas ques¬ 
tões." 13 Essa preocupação em participar da renovação da 
cultura de esquerda, à distância das estratégias partidárias, 
explica sua recusa a tomar posição nas eleições legislativas 
de março de 1978 14 . É também no âmbito dos debates sus¬ 
citados pelo fracasso da esquerda naquele escrutínio e pela 
perspectiva da eleição presidencial de 1981, que se deve en¬ 
tender a questão colocada no ano seguinte: 

Existe uma govemamentalidade adequada ao socialis¬ 
mo? Que govemamentalidade é possível como govema¬ 
mentalidade estritamente, intrinsecamente, autonomamente 


cusa, logo chamada de 'segunda esquerda'" (D. Defert, "Chronologie" 
DE, I,p. 51). 

11 * Para um olhar retrospectivo sobre esse período, cf. sua entre¬ 
vista com G. Raulet na primavera de 1983, "Structuralisme et poststruc- 
turalisme", DE, IV, n? 330, pp. 453^£: "Novos problemas, novo pensa¬ 
mento, isso foi capital. Acho que um dia, quando se olhar para esse epi¬ 
sódio da história da França [desde os primeiros anos do gaullismo], vai 
se ver o desabrochar de um novo pensamento de esquerda, que, sob 
múltiplas formas e sem unidade - talvez um dos seus aspectos positi¬ 
vos -, mudou completamente o horizonte em que se situam os movi¬ 
mentos de esquerda atuais." 

12. Para mais detalhes sobre esse fórum, cf. a introdução da entre¬ 
vista de Foucault, "Une mobilisation culturelle" (Le Nouvel Observateur , 
12-18 de setembro de 1977), DE, m, n? 207, pp. 329-30 (ele se inscreveu 
na oficina de "medicina de bairro"). Ver também o suplemento especial 
Forum , 'Les hommes du vrai changement", no mesmo número do Nou¬ 
vel Observateur, pp. 47-62. 

13. "Une mobilisation culturelle", loc, át., p. 330. 

14. Çf. "La grille politique traditionnelle" (Politique Hebdo , 6-12 de 
março de 1978), DE, RI, n? 227, p. 506. 
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socialista? Em todo caso, [...] se há uma govemamentalidade 
efetivamente socialista, ela não está oculta no interior do so¬ 
cialismo e dos seus textos. Não se pode deduzi-la deles. É 
preciso inventá-la. 15 

Essa questão, que dá todo o seu relevo à análise da go¬ 
vemamentalidade neoliberal desenvolvida no curso, não 
cessará de ocupar Foucault. Ela está no princípio do proje¬ 
to de "livro branco" sobre a política socialista que ele pro¬ 
porá em 1983: "Existe uma problemática do governo para 
os socialistas ou eles têm apenas uma problemática do Es¬ 
tado?" 16 

Outro fenômeno importante, cujo imenso eco os cur¬ 
sos repercutem em certas passagens: o movimento soviéti¬ 
co de dissidência, que recebe na época um apoio cada vez 
mais amplo. Foucault, que tinha conhecido Leonid Pliutch, 
quando da chegada deste a Paris em 1976, organizou em ju¬ 
nho de 1977 um evento no teatro Récamier, com um certo 
número de dissidentes, para protestar contra a visita à Fran¬ 
ça de Leonid Brejnev 17 . É em referência a esse movimento 
que ele teoriza pela primeira vez, alguns meses depois, o 
"direito dos governados, [...] mais preciso, mais historica¬ 
mente determinado que os direitos humanos", em nome da 
"legítima defesa em face dos governos" 18 . A palavra "dissi- 

15. NBP, aula de 31 de janeiro de 1979, p. 95. 

16. Citado por D. Defert, "Chronologie", loc. cit., p. 62. 

17. Ibid. f p. 51. Cf. D. Macey, The Lives ofMichel Foucault , Nova York, 
Pantheon Books, 1993 / Michel Foucault , trad. fr. P.-E. Dauzat, Paris, Galli- 
mard, "Biographies", 1994, pp. 388-90. 

18. "Va-t-on extrader Klaus Croissant?" ( Le Nouvel Observateur , 14 
de novembro de 1977), DE, Iü, n? 210, pp. 362 e 364: ' y A concepção tra¬ 
dicional [do direito de asilo] situava o y político / na luta contra os gover¬ 
nantes e seus adversários; a concepção atual, nascida da existência dos 
regimes totalitários, é centrada em tomo de um personagem que não é 
tanto o y futuro governante', mas o 'perpétuo dissidente' - quero dizer, 
aquele que está em desacordo global com o sistema em que vive, que 
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dência" entra, então, por um tempo, em seu vocabulário Ele 
f^evepor exemplo, em fins de 1977, prefaciando o livro 
de Mireille Debard e Jean-Luc Hennig, Les Juges kaki w : "Tra¬ 
ta-se de multiplicar no tecido político os 'pontos de repulsão' 
e de ampliar a superfície das dissidências possíveis." 20 A ba- 
nalização do termo, no entanto, parece tê-lo irritado rapi- 
amente, pois se recusa a empregá-lo, no curso de 1978 a 
propósito das revoltas de conduta 21 . 

Mas é o caso Klaus Croissant que constitui o aconte¬ 
cimento principal, em fins de 1977, do ponto de vista do 
engajamento pessoal de Foucault. Advogado do "bando de 
Baader" (Rote Armee Fraktion), Klaus Croissant havia pedi¬ 
do direito de asilo na França, onde encontrara refúgio em 
j ho de 1977. No dia 18 de outubro, três dirigentes da 
RAF, presos desde 1972 em Sttutgart, foram enfonriados 
mortos em sua cela. No dia 19, em represália, membros do 
grupo assassinaram Hanns-Martin Schleyer, presidente 
das organizações patronais alemãs, que tinha sido seqües- 
trado no dia 5 de setembro. Encarcerado na prisão da San- 
té, em Paris, no dia 24 de outubro, Klaus Croissant foi ex¬ 
traditado em 16 de novembro. Foucault, que participou da 
manifestação diante da Santé nesse dia, tomara firmemen¬ 
te posição a favor do reconhecimento do direito de asilo 
para Croissant. Os artigos e entrevistas que publicou nes¬ 
sa ocasião apresentam um interesse muito particular em 
relação a seus dois cursos seguintes. Além do apelo, já evo¬ 
cado, ao "direito dos governados" 22 , ele introduziu de feto 

exprime esse desacordo com os meios que estão à sua disposição e que 
e perseguido por isso." 

19. Paris, A. Moreau, 1977. 

20 "Préface", DE, Hl, n° 191, p. 140. Esse texto foi publicado em 
Le Monde de 1-2 de dezembro de 1977. 

21. S7P, aula de I o de março de 1978, p. 266: "E, afinal de contas, 
quem hoje em dia não faz sua teoria da dissidência?" diz ele. 

22. Cf. supra, nota 18. 
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a idéia do "pacto de segurança" que passa a ligar o Estado 
à população: 

O que acontece hoje portanto? A relação de um Estado 
com a população se dá essendalmente sob a forma do que se 
poderia chamar de "pacto de segurança". Antigamente, o Es¬ 
tado podia dizer: "Vou lhes dar um território" ou: "Garanto 
que vocês vão poder viver em paz em suas fronteiras" Era o 
pacto territorial, e a garantia das fronteiras era a grande fun¬ 
ção do Estado. 23 

O título do curso de 1978 - Segurança, território, popula¬ 
ção - já está por inteiro nessa frase. Mas Foucault insiste 
igualmente, e de maneira mais clara sem dúvida do que nos 
cursos, sobre as formas específicas de luta que as "socieda¬ 
des de segurança" requerem. É por isso que, para ele, é im¬ 
portante não reduzir esse novo tipo de poder às categorias 
tradicionais do pensamento político nem atacá-lo valendo- 
se da grade de análise do "fascismo" ou do "totalitarismo". 
Essa crítica, repetida no curso de 1979 24 , não visa somente 
as teses esquerdistas de que Foucault foi por muito tempo 
próximo. Ela explica igualmente sua rejeição do terrorismo 
como meio de ação que extrai sua legitimidade da luta an¬ 
tifascista 25 . Seu apoio a Croissant, em nome da defesa do di- 

23. "Michel Foucault: la sécurité et 1'État" (Tribune sodaliste, 24-30 
de novembro de 1977), DE, m, n? 213, p. 385. Cf. também "Lettre à quel- 
ques leaders de la gaúche" (Le Nouvel Observateur, 28 de novembro - 4 
de dezembro de 1977), DE, m, n? 214, p. 390. 

24. Cf. NBP , aula de 7 de março de 1979, pp. 191 ss., cf. p. 197:"[...] 
creio que o que não se deve fazer é imaginar que se está descrevendo 
um processo real, atual e que diz respeito a nós todos quando se denun¬ 
cia a estatização ou a fasdstização, a instauração de uma violência es¬ 
tatal, etc.". 

25. Sobre a oposição desse tipo de terrorismo de grupelhos a um 
terrorismo ancorado num movimento nacional e, por isso, "moralmen¬ 
te justificado, [...] mesmo que possamos ser hostis a este ou aquele tipo 
de ação", cf. "Michel Foucault: la sécurité et 1'État", loc. cit., pp. 383-4 (po- 
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r Zr f°' exclma portanto toda e qualquer solidarieda- 

ím r£°c ° nsmo - ^ 0sição ^ ue sem dúvida esteve na ori¬ 
gem do seu desentendimento com Gffles Deleuze que ele 
nunca mais reveria depois disso* 1 . q 

'wSã!?!? Croissant põe em evidência a importância da 
questão alema na reflexão política de Foucault. Como ele 
declara ao Sptegel um ano depois: "Ignorar pura e simoles 
mente a "enoriv, sempre foi para?FranJ, um 2* 

2£ST f SUStentada P° r R Badmter, "Terrorisme et li- 
berte , Le Monde , 14 de outubro de 1977). Cf irnjalmpnfo "T * 

comine crime" (Jyôkyô, abril de 1976), DE, III, nf 174, p. 83, sobreTca- 

obl» C ° n .f' • j Cente/ no O c *dente, do terrorismo, que só consegue 

ÍTf an ° qUe VÍSa: % - ] 0 terror acar «ta tãcvsó a obediéiSa 

te contTS' 0 terr0r ^ 3 reVOlUÇâ ° é ' Cm * ““ idéia totalmen- 

Cf D ' Erib0n ' MkheI Foucault ' p aris, Flammarion, 1989, p 276 
de Mauriac* datado 7 eXph “ Çã ?' uma P^g«n do diário de Clau- 

GrasSr D ^ rtta m K arÇ ° iLe Temp$ mm0büe ' *■ IX ' 

bm loYY' D ! HaVla pubhcado ' com Guattari, um artigo so- 
1977?"! C 6 ° Baader (Le Monde ’ 2 de novembro de 

Só ^r, ra r d€ faÍre 1,Eur °P e "' no qual, apresentando a Re- 

.udidiolobr f mâ f COm ° !“* PaíS " qUe P° de exportar •« modelo 
j draano, pohcial e mformahvo' e tomar-se o organizador qualificado 

da repressão e da mtoxicação nos outros Estados", exprimia seu temor 

Alema h ^ fique Sob Csse ti P° de controle reclamado pela 

“ UOOnava a a < ão terrorista: a questão da violência, 

também do terrorismo, nao parou de agitar o movimento revolucio- 

resoosYvlT ° paSSad °' Sob formas bem ^tversas, como 
reposta a violência unpenalista. As mesmas questões se colocam hoje 

305 POVOS , d ° terCeÍr0 mUnd0 ' com 1 ue Baader e seu grupo 
denüficam, considerando a Alemanha como um agente essencial da 

sua opressão" (reed. in G. Deleuze, Deux Régimes de fious, et autres textes 

chel foucault, trad. fr. citada, p. 403 ("Foucault tinha se recusado Lss i- 

2 ™TÜ Ça ° T FéÜX Guattari tmha lan Ç ado e que também se opu- 

SYYÍY de US CrOÍSSant ' mas qualificava a Alemanha de 
asosta [...] ). £ nesse contexto que se inscreve o texto de Jean Genet 

Cl do por Foucault m STP, aula de 15 de março de 1978, supra, p. 353 .’ 
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neutralizar os problemas políticos ou culturais que ela lhe co¬ 
locava/' 27 Essa questão se coloca em dois níveis: o da divi¬ 
são da Europa em blocos antagônicos (que efeitos daí resul¬ 
tam para a Alemanha "cortada em dois"? 28 ) e o da constru¬ 
ção da Comunidade Européia (que lugar a República Federal 
ocupa nela?). Daí os longos desenvolvimentos dedicados, 
em 1979, ao "modelo alemão", através da análise do pensa¬ 
mento ordoliberal do pós-guerra: 

[O] modelo alemão [...] não é o modelo tão freqüente- 
mente depreciado, renegado, amaldiçoado, repugnado do Es¬ 
tado bismarckiano em via de tomar-se hitlerista. O modelo 
alemão que se difunde, [...] que está em questão, [...] que faz 
parte da nossa atualidade, que a estrutura e que a perfila sob 
o seu corte real, esse modelo alemão é a possibilidade de 
uma govemamentalidade neoliberal. 2 ^ 


27. "Une enorme surprise" ( Der Spiegel, 30 de outubro de 1978), 
DE, ni, nP 247, pp. 699-700. 

28. Fazendo suas as palavras de um escritor da Alemanha Orien¬ 
tal, Heiner Müller, Foucault diz em novembro de 1977: "Em vez de 
evocar os velhos demônios a propósito da Alemanha, é preciso referir- 
se à situação atual: a Alemanha cortada em dois. [...] Não se pode com¬ 
preender a multiplicação das medidas de segurança na Alemanha Fe¬ 
deral sem levar em conta um medo bem real que vem do Leste" ("Mi- 
chel Foucault: 'Désormais, la sécurité est au-dessus des lois"', (Le Ma- 
tin, 18 de novembro de 1977), DE, III, n? 211, p. 367). É importante 
situar essas declarações no clima de germanofobia muito difundido 
então na França e a que Günther Grass, por exemplo, reagia da seguin¬ 
te maneira: "Quando eu me pergunto onde, na Europa, está hoje o pe¬ 
rigo de um movimento de direita agressivo - descarto a palavra 'fascismo", 
que vem com demasiada facilidade à boca -, observo a Itália ou a In¬ 
glaterra e vejo surgir ali problemas que me assustam. [...] Mas nem por 
isso me passaria pela cabeça dizer: a Inglaterra está caminhando em 
direção ao fascismo" (debate com Alfred Grosser, publicado em Die 
Zeit de 23 de setembro e republicado por Le Monde de 2-3 de outubro 
de 1977). 

29. NBP , aula de 7 de março de 1979, p. 198. 
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A "questão alemã", tal como a coloca de forma agu¬ 
da o debate sobre o terrorismo, é portanto, para Foucault, 
uma das chaves essenciais da compreensão política do 
presente. É a essa preocupação, também, que estão ligadas 
as suas duas viagens a Berlim, em dezembro de 1977 e mar¬ 
ço de 1978, para encontrar os militantes da esquerda alter¬ 
nativa 30 . 

Em abril de 1978, depois de terminar seu curso, Fou¬ 
cault efetua uma viagem de três semanas ao Japão. Pronun¬ 
cia nesse país conferências em que resume sua análise do 
poder pastoral 31 e a situa na perspectiva da História da se¬ 
xualidade ’ 2 , cujo segundo volume está redigindo então 33 . Ex¬ 
põe aí, ademais, sua concepção do papel do filósofo como 
"moderador do poder", na grande tradição, que remonta a 
Sólon, do filósofo antidéspota, mas a contrapelo das suas 
formas clássicas 34 : 

Talvez a filosofia ainda possa desempenhar um papel 
no âmbito do contrapoder, contanto que esse papel não con¬ 
sista mais em defender, em face do poder, a lei da filosofia, 
contanto que a filosofia pare de se pensar como profecia, con¬ 
tanto que a filosofia pare de se pensar ou como pedagogia, 
ou como legislação, e se dê como tarefa analisar, elucidar, 
tomar visíveis e, portanto, intensificar as lutas que se desen¬ 
rolam em tomo do poder, as estratégias dos adversários no 
interior das relações de poder, as táticas utilizadas, os focos 
de resistência, contanto, em suma, que a filosofia pare de co- 


30. Cf. D. Defert, "Chronologie", loc. cit., pp. 52 e 53. 

31. Cf. STP , aulas de 8,15,22 de fevereiro e I o de março de 1978. 

32. Cf. "La philosophie analytique du pouvoir" (27 de abril de 
1978), DE, UI, n? 232, pp. 548-50, e "Sexualité et pouvoir" (20 de abril de 
1978), ibid., n° 233, pp. 560-5. 

33. Trata-se do volume sobre a pastoral reformada, La Chair et le 
Corps , anunciado em La Volonté de savoir, p. 30, n. 1, cujo manuscrito foi 
integralmente destruído. 

34. "La philosophie analytique du pouvoir", loc . cit. , p. 537. 
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locar a questão do poder em termos de bem ou mal, e sim em 
termo de existência 35 


É nesse mesmo espírito que Foucault, desde a sua vol¬ 
ta do Japão, reinterpreta a questão kantiana "O que é a Auf- 
klàrung?"*, sobre a qual não parará de tomar 37 . Explicita as¬ 
sim, num vocabulário bastante novo em relação a seus es¬ 
critos dos anos precedentes, o projeto crítico no interior do 
qual se inscreve sua análise da govemamentalidade. 

Paralelamente a esse trabalho teórico, Foucault con¬ 
cebe o programa de "reportagens de idéias", associando 
intelectuais e jornalistas em pesquisas de campo aprofun¬ 
dadas: 

É preciso assistir ao nascimento das ideias e à explosão 
da sua força; e isso, não nos livros que as enunciam, mas nos 
acontecimentos em que elas manifestam sua força, nas lutas 
travadas pelas idéias, contra ou a favor delas. 38 


35. Ibid., p. 540. 

36. "Qu'est-ce que la critique?" (conferência de 27 de maio de 1978 
na Société française de philosophie), Bulletin de la Sociétéfrançaise de phi- 
losophie, 2, abr.-jun. de 1990, Paris, Armand Colin, pp. 35-63 (texto não 
republicado em Dits et Écrits). 

37. Cf. "'Omnes et smgulatim': vers une critique de la raison po- 

litique" (conferência em Stanford, 10 e 16 de outubro de 1979), DE, IV, 
n? 291, p. 135: "[...] desde Kant, o papel da filosofia foi impedir a razão 
de ultrapassar os limites do que é dado na experiência; mas, desde 
essa época, [..,] o papel da filosofia também foi vigiar os abusos de po¬ 
der da racionalidade política "Qu'est-ce que les Lumières?" 

(1984), DE, IV, n? 339, pp. 562-78; mesmo título, ibid ., n? 351, pp. 679-88 
(tirado da primeira aula do curso de 1983, "Le Gouvemement de soi et 
des autres"). 

38. "Les 'reportages' d'idées" ( Corriere delia Sera, 12 de novembro 
de 1978), DE, III, n? 250, p. 707. Entre as reportagens previstas, sobre o 
Vietnã, os Estados Unidos, a Hungria, a democratização espanhola, o 
suicídio coletivo da seita do pastor Jones na Guiana, só aparecerão as 
de Foucault sobre o Irã, de A. Finkielkraut sobre a América de Cárter e 
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A primeira dessas reportagens, publicada no Corriere 
delia Sera, é a que Foucault faz no Irã, de 16 a 24 de setem¬ 
bro 3 ', alguns dias depois da "sexta-feira negra" 40 , e, poste¬ 
riormente, de 9 a 15 de novembro de 1978, durante as gran¬ 
des revoltas e manifestações contra o xá 41 . No Irã, ele se en- 

de A. Glucksmann sobre os boat people. A reportagem de Finkielkraut, 
que o texto de Foucault citado logo acima introduzia, contém notada- 
mente um capítulo sobre a Escola neoliberal de Chicago, "II capitalis- 
mo come utopia", a que Foucault consagrará duas aulas em seu curso 
do ano seguinte (NBP, 14 e 21 de março de 1979) (cf. A. Finkielkraut, La 
Rivincita e VUtopia, Milão, Rizzoli, 1980, pp. 3^4). 

39. Lá, Foucault encontra Pierre Blanchet e Claire Brière, jornalis¬ 
tas do Liberation, que publicarão, em abril de 1979, Iram la révolution au 
notti de Dieu (Paris, Le Seuil, "LHistoire immédiate"), seguido de uma 
entrevista de Foucault, "Uesprit d'un monde sans esprit", DE, IIÍ, n? 
259, pp. 743-56. A entrevista á precedida por estas poucas linhas: "[...] 
Na hora em que os esquemas clássicos da luta armada são questiona¬ 
dos, o acontecimento nos interpela. Qual pode ter sido a força desse 
povo que derrubou o xá sem dar um só tiro? Será a força de uma espi¬ 
ritualidade reencontrada através de uma religião, o islã xiita? Qual pode 
ser o futuro dessa revolução sem equivalente no mundo?" (p. 227). O 
texto da quarta capa, no prolongamento dessa pergunta, precisava: 
"Essa irrupção da espiritualidade na política também não está prenhe 
de uma nova intolerância?" 

40. No dia 8 de setembro o exército havia atirado na multidão reu¬ 
nida na praça Djaleh, provocando assim milhares de mortes. Cf. "L'ar- 
mée, quand la terre tremble" ( Corriere delia Sera, 28 de setembro de 1978) 
DE, III, n? 241, p. 665. 

41. Ver o quadro "Chronologie des événements d'Iran" (de 8 de 
janeiro de 1978, data das primeiras manifestações em Qom, reprimidas 
pelo exército, a 31 de março de 1979, data da adoção por referendo da 
República islâmica), ibid., p. 663. Sobre as circunstâncias precisas das 
viagens de Foucault e suas relações com os membros da oposição ira¬ 
niana no exílio, cf. D. Defert, "Chronologie", loc. cit., p. 55; D. Eribon, 
Michel Foucault , pp. 298-309; D. Macey, Michel Foucault , pp. 416-20. Para 
um comentário dos artigos de Foucault, cf. H. Malagola, "Foucault en 
Iran , in A. Brossat, org., Michel Foucault. Les jeux de la vérité et du pou- 
voir, Presses universitaires de Nancy, 1994, pp. 151-62. 
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contra notadamente com o aiatolá liberal Shariat Madari, se¬ 
gundo dignitário religioso do país, hostil ao exercício do po¬ 
der político pelo clero xiita 42 , e se interessa, no prolongamen¬ 
to do curso dado alguns meses antes 43 , pela idéia de "bom 
governo" exposta por este último 44 . O "governo islâmico", 
escreve Foucault, não poderia designar "um regime político 
em que o clero desempenharia um papel de direção ou de 
enquadramento" 45 , mas sim um duplo movimento de politi- 
zação das estruturas tradicionais da sociedade, em resposta 

42. Quando recebeu Foucault, Madari "estava rodeado de vários 
militantes dos direitos humanos no Ira" ("À quoi rêvent les Iraniens?" 
[Le Nouvel Obseruateur, 16-22 de outubro de 1978], DE, Dl, n? 245, p. 691). 
Cf. P. Blanchet e C Brière, Iran: la révolution ..., p. 169. Cf. também G. 
Kepel, Jihad. Expansion et déclin de Vislamisme , Paris, Gallimard, 2000, 
reed. "Folio", p-157: "O clero não estava [...] em sua maioria alinhado 
às concepções revolucionárias de Khomeini, que queria substituir o 
império Pahlevi por uma teocracia (velayat-e faqih) em que o poder su¬ 
premo seria detido por um faqih - aquele religioso especializado na lei 
islâmica, detrás do qual transparecia o próprio Khomeini. A maioria 
dos clérigos, seguidores do grande aiatolá Shariat Madari, se opunha 
a esse projeto. Contentavam-se com reclamar a maior autonomia pos¬ 
sível, o controle das suas escolas, das suas obras sociais e dos seus re¬ 
cursos financeiros ante os assédios do Estado, mas não tinham nenhu¬ 
ma ambição de controlar um poder teologicamente tido como impuro 
- até o retomo do imã oculto, do messias que encheria as trevas e a ini- 
qüidade do mundo de luz e de justiça." Tendo entrado em conflito 
com Khomeini, em fevereiro de 1979, por ter incentivado a criação do 
Partido Republicano Popular, Shariat Madari terminou seus dias em 
prisão domiciliar. 

43. Cf. em particular STP , aula de 15 de fevereiro de 1978, pp. 
203-7, a propósito das relações entre o poder pastoral da Igreja e o po¬ 
der político. 

44. "Esperamos o Mahdi [o décimo segundo imã, ou Imã oculto], 
mas lutamos todo dia por um bom governo" (citado por Foucault em 
"Téhéran: la loi contre le chah" (Corriere delia Sera, 8 de outubro de 1978), 
DE, Hl, n? 244, p. 686; mesma citação em "À quoi rêvent les Iraniens?", 
loc. cit., p. 691). 

45. "À quoi rêvent les Iraniens?", loc . cit. 
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3° b n a m ^L atU ^ 6 í, abertura de 111113 tensão espiri- 
tual na vida política. Ele presta uma homenagem calorosa 

Z1977T 0 ' * aç r 6 f , ensino de M chiati- 2 KE 

em 1977, cuja "sombra [...] paira sobre toda a vida polSca 
e religiosa do Irã de hoje" 48 . É à luz JLI jL c 

doutrinais, "Liberal" e socialista, que se deve ertender aSíe- 

bre frase de Foucault sobre a "espiritualidade política" fonte 
de tantos mal-entendidos: F 

9 ue sentido tem, para os [iranianos], procurar à custa 

Rena^ na Vlda essa , C01sa cu í a possibilidade, nós, desde a 
Renascença e as grandes cnses do cristianismo, esquecemos- 

mna espmtualidade política. Já ouço os franceses rirem mas 
sei que estão errados. 4 ’ " mas 

46. Expressão repetida duas vezes, ibid., pp 693-4 

riati (19 3 í iST ^ SOCÍOl °p gla na Universidade Mashhad, Ali Cha- 
si , 97T} hgou-se em Parts a vános intelectuais, como Louis Mas- 

signon, de quem foi aluno, e Frantz Fanon, de quem traduziu nar» 

Sade coS ró de 10 tene ÍOS C<mdemdos da Expulso da \Lver- 

T m ° nUm instituto reli S ioso no norte de Teerã 

timto ÍIT * 3manha qUe 0 interditou as instalações do £ 

onde m r deZ0Ít ° meSCS ' °P tou de P°is Por exilar-se er^ton^ 
onde morreu de um ataque cardíaco. Sobre seu pensamento cf D Shave' 

C. Bnère, Iran.: la révolution..., pp . 178-9, e G. KepS, Jihad, PP 5 I 4 etDas 

islânUcl T a a mfluência de Chanati (ShariJti) sobre o movim^to 

T dOS mud íahidin do povo (pp. 56 e 154; cf a nota 

riatiTh^ 6, SOb ? moVÍm ento). A obra de referência sobre Chl 
h e hoje a grande biografia de Ali Rahnema, An Islamic Utopia- A mH 
*cal biography ofAli Shari‘ati, Londres, Tauris, i 9 98 P 

48. "A quoi rêvent les Iraniens?", loc. cit., p. 693. 

49 ' p : 694 Sobre as Polêmicas suscitadas por essa análise do 
governo islâmico", cf. D. Eribon, Michel Foucault, p. 305, e a "Ré^nse 
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Numa entrevista dada no mesmo momento (fim de 
1978), recordando as greves estudantis de março de 1968 na 
TUnísia, onde era então professor, Foucault liga de novo a 
"espiritualidade ,, à possibilidade do sacrifício de si. 

O que é que, no mundo atual, pode suscitar num indiví¬ 
duo a vontade, o gosto, a capacidade e a possibilidade de um 
sacrifício absoluto? Sem que se possa supor msso a menor 
ambição ou o menor desejo de poder e de lucro? Foi o que vi 
na Tunísia, a evidência da necessidade do mito, de uma espiri¬ 
tualidade, o caráter intolerável de certas situações produzidas 
pelo capitalismo, pelo colonialismo e pelo neocoloraalismo. 

O xá deixa o poder no dia 16 de janeiro de 1979. No dia 
I o de fevereiro, Khomeini, exilado desde 1964, faz um retor¬ 
no triunfal ao Irã. Pouco depois, começam as execuções de 
oponentes ao novo regime pelos grupos paranulitares islâ¬ 
micos. Foucault é então alvo de vivas críticas, da esquerda 
como da direita, por seu apoio à revolução 51 . Sem querer en 
trar na polêmica 52 , opta por responder com um artigo-mani¬ 
festo, em Le Monde de 11-12 de maio, "Inutile de se soule- 
ver?" [Inútil sublevar-se?]" 55 . Afirmando a transcendência da 

de Michel Foucault à une lectrice iianienne" (Le Nouvel Observateur, 13- 
19 de novembro de 1978), DE, MI, n° 251, p. 708. Espanta-nos que um edi- 
torialista em voga, mais de vinte anos depois da publicação desses arü- 
eos, ainda possa apresentar Foucault como "advogado do khomemismo 
iraniano em 1979, logo teoricamente solidário dos seus abus^ (A. 
Mine, "Le terrorisme de 1'esprit", Le Monde, 7 de novembro de 2001). 

50. "Entretien avec Michel Foucault" (fim de 1978), DE, IV, n. 8 , 

P-79- 

51. Apoio cada vez mais crítico, como atesta a sua 

te à Mehdi Bazargan" (Le Nouvel Observateur, 14-20 de abril de 1979), 

DE, m, n° 265, pp. 780-2. . , lQ7Q . 

52. Cf. "Michel Foucault et 1'lran" (Le Matm, 26 de março de 1979), 

DE, m, n? 262, p. 762. . , 1Q „ Q , 

53. "Inutile de se soulever?" (Le Monde, 11-12 de maio de 1979), 

DE, EM, n° 269, pp. 790-4. 
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sublevação em relação a toda forma de causalidade histórica 
-“o homem que se subleva é, em última instância, inexpli¬ 
cável" 54 -, opõe a "espiritualidade a que se referiam os que 
iam morrer" ao "governo sangrento de um clero integris- 
ta" 55 . A sublevação é essa "dilaceração que interrompe o fio 
da história" e introduz nela a dimensão da "subjetividade" 56 . 
A espiritualidade, geradora de força insurrecional 57 , é por¬ 
tanto indissociável da subjetivação, ética e política, sobre a 
qual Foucault reflete então 58 .0 "sujeito" já não designa sim¬ 
plesmente o indivíduo sujeitado, mas a singularidade que se 
afirma na resistência ao poder - as "revoltas de conduta" ou 
"contracondutas", de que trata o curso de 1978 59 . É essa ne¬ 
cessária resistência ("é sempre perigoso o poder que um ho- 

54. Ibid., p. 791. 

55. Ibid., p. 793. 

56. Ibid.: "A gente se subleva, é um fato; e é por aí que a subjetivi¬ 
dade (não a dos grandes homens, mas a de qualquer um) se introduz na 
história e lhe empresta seu fôlego/' 

57. Sobre essa análise da religião em termos de força, cf. "Téhéran: 
la foi contre le chah", loc- cit., p. 688: "A religião xiita [...] á hoje o que foi 
várias vezes no passado: a forma que a luta política adquire a partir do 
momento em que mobiliza as camadas populares. Ela faz, de milhares 
de descontentamentos, de ódios, de misérias, uma força. 

58. Essa palavra aparece em STP, no fim da sétima aula (22 de fe¬ 
vereiro de 1978), pp. 242-4, no marco da "história do sujeito" encetada 
pela análise do pastorado cristão. 

59. Cf. STP, aula de 1? de março de 1978. É interessante, a esse res¬ 
peito, aproximar um dos exemplos citados por Foucault da análise da 
espiritualidade xiita proposta por Henry Corbin, em sua obra monu¬ 
mental, En Islam iranien , Paris, Gallimard, "Bibliothèque des idées", 1978- 
De fato, recapitulando os principais aspectos da escatologia xiita, cujo 
centro é a pessoa do 12? Imã, ele vê aí o núcleo de uma "cavalaria espi¬ 
ritual" inseparável do conceito dos "Amigos de Deus", de que a "Ilha 
Verde" dos Gottesfreunde, fundada por Rulman Merswin em Estrasbur¬ 
go no século XIV, constituiria uma das recorrências históricas no Oci¬ 
dente (i op . cit., t. IV, pp. 39ÍM04). Cf. STP, aula citada, pp. 278-9, sobre 
Rulman Merswin e o Amigo de Deus de Oberland. Foucault não podia 
conhecer esse texto, publicado em abril de 1978, quando ele estava dan- 
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mem exerce sobre outro"“) que também justifica a invoca¬ 
ção de "leis intransponíveis e [de] direitos sem restnçoes . 
Foucault opõe assim sua "moral teórica" aos cálculos dos es¬ 
trategistas: 

Í...1 se o estrategista é o homem que diz: "Que importa 
determinada morte, determinado grito, determinada suble¬ 
vação ante a grande necessidade do conjunto, e que me im¬ 
porta, em contrapartida, determinado pnncipio geral na si¬ 
tuação particular em que estamos", pois bem, paramime in¬ 
diferente que o estrategista seja um político um histonador 
um revolucionário, um partidário do xa ou do aiatola; minha 
moral teónca é inversa. Ela é "antiestrategica : ser respeito¬ 
so quando uma singularidade se subleva, intransigente quan 
do o poder infringe o universal. 61 

É entre a rejeição política do terrorismo e esse elogio 
da sublevação, em nome de uma "moral antiestrategica^, que 
se desenrola a problemática da "govemamentalidade . 


Estrutura e objeto dos cursos 

1. Segurança, território, população' 2 

O curso de 1978 assinala a abertura de um novo ciclo 
no ensino de Michel Foucault no Collège de France. 

do seu curso. Sabe-se no entanto que leu Corbin antes de ir para o Ira 
?cf. nota do editor, in DE, ffl, n? 241, p. 662). As palavras que emprega 
a propósito de Chanati, "cuja morte [...] deu-lhe o lugar, tao P^egiado 
no xiismo, do invisível Presente, do Ausente sempre presente ( Aqw* 
rêvent les Iraniens?", loc. cit, p. 693), aparecem como o decalque das e 
Corbin sobre o 12? Imã, o "Imã oculto aos sentidos mas presente 

ração dos Héis" (op. cif., p. XVUI). 

60. "Inutile de se soulever?", loc. cit., p. 794. 

62 O curso foi anunciado no Annuaire du Collège de Fra««, 7? an- 
née, p. 743, com o título de "Séomté, territoire et populabon [Seguran- 
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Muito embora se refira, aparentemente, a um conjun¬ 
to de objetos bem diverso do dos cursos dos anos 1970-1975, 
o curso de 1976 na verdade se inscrevia na continuidade do 
mesmo programa de pesquisa. Como anunciava Foucault 
no ano anterior, ele devia "encerr[ar] um ciclo" 63 . Seu pro¬ 
jeto era estudar, no prolongamento dos seus trabalhos an¬ 
teriores sobre "a formação de um saber e de um poder de 
normalização, a partir dos procedimentos jurídicos tradicio¬ 
nais da punição", "os mecanismos pelos quais, desde o fim 
do século XIX, se pretende 'defender a sociedade'" 64 . Trata¬ 
va-se então de analisar a teoria da defesa social surgida na 
Bélgica por volta de 1880, para descriminalizar e medicali- 
zar os jovens delinqüentes 65 .0 curso, na realidade, apresen¬ 
ta um conteúdo bem diferente, pois trata da guerra no dis¬ 
curso histórico, e não mais da defesa social. Esse objeto, no 
entanto, não desaparece inteiramente, mas é ressituado nu¬ 
ma perspectiva genealógica mais geral: a que permite expli¬ 
car a "grande reviravolta do histórico para o biológico [...] 
no pensamento da guerra social" 66 . Assim, a defesa da so- 

ça, território e população]. Mas como Michel Foucault cita esse título 
duas vezes durante o curso - primeiro para explicá-lo (lf aula), depois 
para corrigi-lo (4? aula) - na forma "Sécurité, territoire, population", foi 
esta última formulação que adotamos. 

63. Les Anormaux. Cours au Collège de France , année 1974-1975,ed. por 
V. Marchetti e A. Salomoni, Paris, Gallimard-Le Seuil, "Hautes Études", 
1999, "Résumé du cours", p. 311. 

6 A.Jbid. 

65. Precisão feita por D. Defert, in J.-Cl. Zancarini, org., Lectures de 
Michel Foucault , École Normale Supérieure Éditions, 2000, p. 62. "Aliás, 
- acrescenta D. Defert - Foucault deu um seminário na Bélgica em 1981 
sobre esse tema que o interessava." Trata-se do tido de cursos intitula¬ 
do "Mal faire, dire vrai. Fonctions de 1'aveu", dado por Foucault em Lou- 
vain, na primavera de 1981, como parte da cátedra Franqui. Sobre esse 
seminário, cf. F. Tulkens, "Généalogie de la défense sociale en Belgique 
(1880-1914)", Actes , 54, verão de 1986, n? especial: Foucault hors les murs , 
pp. 38-41. 

66. "II faut défendre la société, aula de 10 de março de 1976, p. 194. 
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67. Ibid. 

68 La Volonté de savoir, p. 184. ^ 

69 llfaut défendre la société, aula de 17 de março e ' ^ _ 

™ o 302 “Essa não é, acho eu, senão uma pnmeira mterpre- 
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Fàrtindo das condusões do curso de 1976, o curso de 
1978 se propõe prolongar e aprofundar esse deslocamento 
teórico. Depois do estudo da disciplina dos corpos, o da re¬ 
gulação das populações. Abre-se assim um novo ciclo, que 
levará Foucault, alguns anos mais tarde, a horizontes de que 
seus ouvintes de então nem podiam suspeitar. 

O título do curso. Segurança , território , população, des¬ 
creve com muita exatidão o problema posto. De fato, trata- 
se de saber em que consiste essa nova tecnologia de poder 
surgida no século XVIII, que tem por objeto a população e 
"visa, [...] pelo equilíbrio global, algo como uma homeósta- 
se: a segurança do conjunto em relação aos seus perigos in¬ 
ternos" 72 . Tecnologia de segurança que Foucault opõe aos 
mecanismos mediante os quais o soberano, até a idade dás- 
sica, se esforçava por garantir a segurança do seu território 73 . 
"Território" e "população" funcionam assim como pólos an- 
titéticos entre os quais vai se desenrolar a pesquisa. Como 
se passou da soberania sobre o território à regulação das 
populações? Quais foram os efeitos dessa mutação no pla¬ 
no das práticas governamentais? Que nova racionalidade 

corpo-espécie, [...] com o corpo [...] servindo de suporte para os proces¬ 
sos biológicos [proliferação, nascimentos e mortalidade, nível de saúde, 
expectativa de vida]; encarregam-se dele por toda uma série de inter¬ 
venções e de controles reguladores: uma biopolítica da população. As 
disciplinas do corpo e as regulações da população constituem os dois 
pólos em tomo dos quais se desenvolveu a organização do poder sobre 
a vida." 

72. Ibid ., p. 297. 

73- Sobre a correlação, constante no curso, das noções de "territó¬ 
rio" e de "soberania", cf. em particular STP, aula de 25 de janeiro de 
1978, p. 85: "[...] o problema tradicional da soberania e, por conseguinte, 
do poder político ligado à forma da soberania, sempre fora até então o 
de, ou conquistar novos territórios, ou, ao contrário, manter o território 
conquistado [...] Em outras palavras, tratava-se de algo que podería¬ 
mos chamar precisamente de segurança do território ou segurança do 
soberano que reina no território". 
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passa a regê-las? O objeto do curso, portanto, está clara¬ 
mente definido: através da história das tecnologias de segu¬ 
rança, "tentar ver se podemos [...] falar de uma sociedade de 
segurança" 74 . Objeto político tanto quanto histórico, já que 
concerne ao diagnóstico do presente: "Poderíamos dizer que 
em nossas sociedades a economia, geral de poder está se 
tomando da ordem da segurança?" 75 

É esse programa que Foucault segue até a sessão de 1? 
de fevereiro, a partir de três exemplos tomados dos séculos 
XVH-XVIÜ: os espaços de segurança, com o problema da ci¬ 
dade, que o leva a salientar as relações entre uma popula¬ 
ção e seu "meio"; o tratamento do aleatório, com o proble¬ 
ma da escassez alimentar e da circulação dos cereais, que 
lhe permite relacionar a questão da "população" à economia 
política liberal; a forma de normalização específica da segu¬ 
rança, enfim, com o problema da varíola e da inoculação, 
que o leva a distinguir normação disciplinar e normalização 
no sentido estrito. Ao fim desse percurso, que acompanha 
de perto o projeto traçado em 1976 76 , Foucault chega ao que 
devia, na sua opinião, "ser o problema preciso deste ano, a 
correlação entre a técnica de segurança e a população" 77 . A 
emergência desta última, como idéia e como realidade, não 

74. STP, aula de 11 de janeiro de 1978, p. 15. 

75. íbid. 

76. Foucault distinguia então três grandes domínios de interven¬ 
ção da biopolítica no fim do século XVIII e no início do século XIX: (1) 
os processos de natalidade e mortalidade, induzindo um novo enfo¬ 
que do problema da morbidade; (2) os fenômenos da velhice, dos aci¬ 
dentes, das doenças, etc., que alteram a capacidade dos indivíduos; (3) 
as relações entre os homens, como seres vivos, e seu meio, através, es¬ 
sencialmente, do problema da cidade (Em defesa da sociedade , aula de 17 
de março de 1976, pp. 288-92). A grande diferença entre essa descrição 
e os exemplos escolhidos em 1978 reside, claro, na ausência do proble¬ 
ma dos cereais. Em outros termos, o que permanece não-formula do no 
curso de 1976 é a questão do liberalismo como nova racionalidade go¬ 
vernamental. 

77. STP, aula de 11 de janeiro de 1978, p. 15. 
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uma espéde de coup de théâtre teórico, desloca de repente o 
objeto do seu trabalho. Depois de dissociar o problema do 
governo, tal como se formula no século XVI, dos estratage¬ 
mas do príncipe hábil descritos por Maquiavel e de mostrar 
como a "população" havia permitido o desbloqueio da arte 
de governar, em relação ao duplo modelo, jurídico e domés¬ 
tico, que o impedia de encontrar sua dimensão própria, ele 
toma sobre o título do curso, que não lhe parece mais con¬ 
vir ao seu projeto: 

[...] se eu quisesse ter dado ao curso que iniciei este ano 
um título mais exato, certamente não teria escolhido "segu¬ 
rança, território, população". O que eu queria fazer agora, se 
quisesse mesmo, seria uma coisa que eu chamaria de histó¬ 
ria da "govemamentalidade" 80 . 

Essa reviravolta constitui um simples aprofundamento 
das hipóteses de partida, ou faz parte desse procedimento 
de lagostim pelo qual Foucault, com humor, caracteriza seu 
modo de progressão ("sou como o lagostim, ando de la¬ 
do" 81 )? Questão, sem dúvida, desprovida de pertinência. A 
intervenção do conceito de "govemamentalidade" procede 
ao mesmo tempo do desenvolvimento de um plano prees¬ 
tabelecido (que corresponde, como constatamos, às quatro 
primeiras aulas) e de um pensamento em movimento, que 
decide, a partir do que descobre, retomar certas análises an¬ 
teriores (a propósito da arte de governar e da pastoral das 
almas 82 ), numa perspectiva teórica ampliada. Mais do que 
qualquer outro momento do ensino de Foucault, talvez, ela 
ilustra esse gosto pelo labirinto "onde posso me aventurar, 
deslocar meu objetivo, abrir-lhe subterrâneos, enfiá-lo lon¬ 
ge dele mesmo, encontrar-lhe proeminências que resumem 

80. Ibid, p. 143. 

81. NBP, aula de 31 de janeiro de 1979, p. 80. 

82. Ambas, como é recordado adiante, já foram objeto da atenção 
de Foucault em Les Anomiaux (cf. infra , pp. 528-9). 
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do poder. Ora, esta, explica ele, nem exclui o Estado nem 
lhe é subordinada. Não se trata nem de negar o Estado 
nem de instalá-lo em posição de proeminência, mas de 
mostrar que a análise dos micropoderes, longe de ser limi¬ 
tada a um domínio preciso, que seria definido por um setor 
da escala, deve ser considerada "um ponto de vista, um mé¬ 
todo de decifração válido para a escala inteira, qualquer que 
seja a sua grandeza" 86 . 

2.0 novo interesse de Foucault pelo Estado, no entan¬ 
to, não se reduz a essas considerações de método. Decorre 
também da ampliação do campo de análise, levada a cabo 
no fim do curso de 1976. A gestão dos "processos biossocio- 
lógicos das massas humanas", ao contrário das disciplinas 
aplicadas no âmbito de instituições limitadas (escola, hospi¬ 
tal, quartel, fábrica, etc.) envolve de fato o aparelho de Es¬ 
tado. É no nível do Estado que se encontram os "órgãos 
complexos de coordenação e de centralização" necessários 
a esse fim. A biopolítica só pode ser concebida, portanto, 
como "uma biorregulação pelo Estado" 87 . 

3. Considerar a questão do Estado é indissociável, em 
Foucault, da crítica das suas representações correntes: o Es¬ 
tado como abstração intemporal 88 , pólo de transcendência 39 , 
instrumento de dominação de classe 90 ou monstro frio 91 - 
tudo isso, formas, a seu ver, de "supervalorização do proble¬ 
ma do Estado" 92 , a que ele opõe a tese de que o Estado, "rea- 

86 . NBP , aula de 7 de março de 1979, p. 192. 

87. Ilfaut défendre la société, p. 223. 

88 . Cf. NBP, aula de 10 de janeiro de 1979, p. 4, a propósito dos uni¬ 
versais, aos quais Foucault escolheu opor o ponto de vista de um nomi¬ 
nalismo metodológico, e ibid., aula de 31 de janeiro de 1979, pp. 78-9. 

89. Cf. STP , aula de 5 de abril de 1978, p. 481. 

90. Cf. STP , aula de 1? de fevereiro de 1978, p. 144. 

91. Ibid. e NBP, aula de 10 de janeiro de 1979, p. 7. 

92. Loc, cit supra, nota 90. 
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tensão a um novo objeto, o Estado, que não tinha seu lugar 
na análise das disciplinas. 

As etapas dessa "govemamentalização do Estado" é 
que são o objeto das nove últimas aulas do curso, através da 
análise do pastorado cristão (aulas 5 a 8, de 8,15, 22 de fe¬ 
vereiro e 1? de março de 1978) e da passagem do pastorado 
ao governo político dos homens (aula 9, de 8 de março) e, 
depois, da arte de governar segundo a razão de Estado 9 * (fim 
da aula 9 à aula 11, de 8 a 22 de março) e dos dois conjun¬ 
tos tecnológicos que a caracterizam: o sistema diplomático- 
militar amoldado à manutenção do equilíbrio europeu (aula 
11) e a polícia, no sentido clássico de "conjunto dos meios 
necessários para fazer crescer, do interior, as forças do Esta¬ 
do" 99 (aulas 12 e 13, de 29 de março e 5 de abril) 100 . A última 
aula termina com a volta ao problema da população, cujo 
ponto de emergência Foucault pode definir melhor agora 
"em derivação relativamente à tecnologia de 'polícia 7 e em 
correlação com o nascimento da reflexão econômica" 101 . É 
por esse problema estar no cerne da crítica, pela economia 
política, do Estado de polícia que o liberalismo aparece como 


98. A principal fonte de Foucault, nessas aulas, é o livro de E. 
Thuau, Raison d'État et Pensée politicfue à Vépoque de Richelieu , Paris, Ar- 
mand Colin, 1966 (reed. Paris, Albin Michel, "Bibliothèque de Tévolution 
humaine", 2000). Não parece que ele tinha lido, então, a obra clássica 
de F. Meinecke, Die Idee der Staatsrdson in der neueren Geschichte, Muni- 
que-Berlim, Oldenburg, 1924 / LTdée de la raison d'État duns Vhistoire des 
Temps modemes , trad. fr. M. Chevalier, Genebra, Droz, 1973, menciona¬ 
do em outubro de 1979 em sua conferência "'Qmnes et smgulatim'", 
loc. cit., p. 150. De maneira geral, ele não leva em conta os numerosos 
trabalhos, alemães e italianos, publicados sobre esse tema desde os anos 
1920. Para uma bibliografia completa do tema, antes e depois de 1978, 
cf. G. Borrelli, Ragion di stato e Leviatano, Bolonha, II Mulino, 1993, pp. 
312-60, e as publicações regulares do Archivio delia Ragion di Stato (Ná¬ 
poles) desde 1993. 

99. "Resumo do curso", supra, p. 492, 

100. Sobre essa série de aulas, cf. ibid., pp. 489-93. 

101. Ibid ., p. 493. Cf. STF, aula de 5 de abril de 1978, pp. 472-6. 
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a forma de racionalidade própria dos dispositivos de regu¬ 
lação biopolítica. 

É essa, precisamente, a tese que o curso de 1979 se pro¬ 
põe desenvolver. 


2. Nascimento da biopolítica 

Esse curso se apresenta, desde a primeira sessão, como 
a continuação direta do precedente. Anunciando a intenção 
de continuar o que havia começado a dizer no ano anterior, 
Foucault precisa antes de mais nada a escolha do método 
que comanda sua análise 102 , depois resume as últimas aulas, 
dedicadas ao governo da razão de Estado e à sua crítica a 
partir do problema dos cereais. O princípio de limitação ex¬ 
terna da razão de Estado, que o direito representava, é subs¬ 
tituído, no século XVin, por um princípio de limitação in- 
tema, sob a forma da economia líb . De fato, a economia po¬ 
lítica traz em si a exigência de uma autolimitação da razão 
governamental, baseada no conhecimento do curso natural 
das coisas. Assinala portanto a irrupção de uma nova racio- 
nalidade na arte de governar: governar menos, para ter efi¬ 
ciência máxima, em função da naturalidade dos fenômenos 
com que se tem de lidar. É essa govemamentalidade, liga¬ 
da em seu esforço de autolimitação permanente à questão 
da verdade, que Foucault chama de "liberalismo". O objeto 
do curso é, portanto, o de mostrar em que o liberalismo é 
condição de inteligibilidade da biopolítica: 

_ C° m a emergência da economia política, com a intro¬ 
dução do princípio limitativo na própria prática governa - 


102 . Cf. supra , nota 84. 

103. No manuscrito sobre o "governo", que serviu de introdução 
ao seminário de 1979, Foucault descreve essa passagem como "o gran¬ 
de deslocamento da veridição jurídica para a veridição epistêmica". 




524 


SEGURANÇA, TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 


mental, realiza-se uma substituição importante, ou melhor, 
uma duplicação, pois os sujeitos de direito sobre os quais se 
exerce a soberania política aparecem como uma populaçao 

que um governo deve administrar. # 

É aí que a linha de organização de uma "biopolitica en¬ 
contra seu ponto de partida. Mas quem não vê que isso é 
apenas uma parte de algo bem mais amplo, que [é] essa nova 

razão governamental? 

Estudar o liberalismo como marco geral da biopolitica. 

O projeto anunciado é o seguinte: estudar primeiro o 
liberalismo em sua formulação original e em suas versões 
contemporâneas, a alemã e a americana, depois chegar ao 
problema da política da vida 105 . Somente a primeira parte 
desse programa será realizada, pois Foucault foi levado a 
desenvolver sua análise do liberalismo alemão mais demo¬ 
radamente do que previa 106 . Esse interesse pela economia so¬ 
cial de mercado nao se deve apenas ao caráter paradigmá¬ 
tico da experiência alemã. Ele se explica também por razões 
de "moralidade crítica" ante "essa espécie de laxismo , que 
constitui, a seu ver, certa "crítica inflacionista do Estado 
pronta a denunciar o fascismo no funcionamento dos Esta¬ 
dos democráticos ocidentais 10 '. A "questão alemã vê-se, as- 
sZ situada no cerne das questões metodológicas, históri¬ 
cas e políticas que formam a trama do curso. 

104. Manuscrito da primeira aula. Cf. NBP, aula de 10 de janeiro 
de 1979, p. 24, nota *. 

105. Cf. NBP, ibid., pp. 23 ss- O projeto esboçado aqui é precisado 
(e, por isso, retrospectivamente aclarado) mais adiante: cf. NBP , aula de 
31 de janeiro de 1979, pp. 80 ss. 

106. Cf, NBP, início da aula de 7 de março de 1979, p. 191: [-] eu 
tinha a intenção, no começo, de lhes falar da biopolítica, mas, sendo as 
coisas como são, acabei me alongando, me alongando demais talvez, so¬ 
bre o neoliberalismo, e ainda por rima o neoliberalismo em sua forma 
alemã". Cf. também o "Resumo do curso", ibid., p. 323: "O curso deste 
ano acabou sendo inteiramente consagrado ao que devia formar ape¬ 
nas a sua introdução." 

107. NBP, aula de 7 de março de 1979, pp. 194-6. 
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As aulas 2 e 3 (17 e 24 de janeiro) são dedicadas ao es¬ 
tudo das características específicas da arte liberal de gover¬ 
nar, tal como se esboça no século XVHL Nelas, Foucault ex¬ 
plicita, em primeiro lugar, o vínculo entre verdade e gover- 
namentalidade liberal, através da análise do mercado como 
lugar de veridiçâo, e precisa as modalidades de limitação 
interna que daí decorrem. Faz aparecer, desse modo, as duas 
vias de limitação do poder público, correspondentes a duas 
concepções heterogêneas da liberdade: a via axiomática re¬ 
volucionária, que parte dos direitos humanos para fundar o 
poder soberano, e a via radical utilitarista, que parte da prá¬ 
tica governamental para definir, em termos de utilidade, o 
limite de competência do governo e a esfera de indepen¬ 
dência dos indivíduos. Vias distintas, mas não excludentes 
entre si. É à luz da sua interação estratégica que convém es¬ 
tudar a história do liberalismo europeu desde o século XIX. 
É ela também que ilumina, ou poe em perspectiva, a manei¬ 
ra como Foucault, a partir de 1977, problematiza os "direitos 
dos governados" em relação à invocação, mais vaga e mais 
abstrata, dos "direitos do homem" 108 . 

Na 35 aula, depois de examinar a questão da Europa e 
das suas relações com o resto do mundo segundo a nova 
razão governamental, ele reconsidera sua opção de chamar 
de "liberalismo" aquilo que, no século XVIII, se apresenta 
muito mais como um naturalismo. A palavra liberalismo se 
justifica pelo papel que a liberdade desempenha na arte li¬ 
beral de governar: liberdade garantida, sem dúvida, mas 
também produzida por essa arte, que para alcançar seus fins 
necessita suscitá-la, mantê-la e enquadrá-la permanente- 

108. Não se trata, é claro, de reduzir a problemática dos "direitos 
dos governados", indissociável do fenômeno da dissidência (cf. "Va-t-on 
extrader Klaus Croissant?", loc. cit., p. 364), à problemática da indepen¬ 
dência dos governados segundo o cálculo utilitarista, mas de salientar 
uma proximidade que, sem dúvida, não é alheia ao interesse que Fou¬ 
cault manifesta então pelo liberalismo. 
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mente. Assim, o liberalismo pode ser definido como o cál¬ 
culo do risco - o livre jogo dos interesses individuais - com¬ 
patível com o interesse de cada um e de todos. É por isso 
que a incitação a "viver perigosamente" implica o estabele¬ 
cimento de múltiplos mecanismos de segurança. Liberdade 
e segurança: os procedimentos de controle e as formas de 
intervenção estatal requeridas por essa dupla exigência é que 
constituem o paradoxo do liberalismo e que estão na ori¬ 
gem das "crises de govemamentalidade" 109 que ele vem co¬ 
nhecendo há dois séculos. 

Portanto, a questão agora é saber que crise de gover- 
namentalidade caracteriza o mundo atual e que revisões a 
arte liberal de governar ocasionou. É a essa tarefa de diag¬ 
nóstico que responde o estudo, a partir da 4f aula (31 de ja¬ 
neiro), das duas grandes escolas neoliberais, o ordolibera- 
lismo alemão 110 e o anarcoliberalismo americano 111 - única 
incursão de Foucault, ao longo de todo o seu ensino no 
Collège de France, no campo da história contemporânea. 
Essas duas escolas não participam apenas de um mesmo 
projeto de refundação do liberalismo. Elas também repre¬ 
sentam duas formas distintas de "crítica da irracionalidade 
própria do excesso de governo" 112 , uma valorizando a lógi¬ 
ca da concorrência pura, no terreno econômico, ao mesmo 
tempo em que enquadra o mercado por meio de interven¬ 
ções estatais (teoria da "política de sociedade"), a outra 
procurando ampliar a racionalidade do mercado a domí- 

109. NBP, aula de 24 de janeiro de 1979, p. 70. 

110 . Como a bibliografia francesa sobre esse tema é extremamen¬ 
te reduzida, fora a tese de F. Bilger (La Pensée économique libérale de TAlle- 
magne contemporaine, Paris, Librairie générale de Droit, 1964), de que 
Foucault se serve, assinalemos a recente publicação do colóquio VOr - 
dolibéralisme allemand . Aux sources de Véconomie sociale de marché, org. P. 
Comrnun, Université de Cergy-Pontoise, CIRAC/CICC, 2003. 

111. Cf. NBP, "Resumo do curso", pp. 327-9. 

112. Ibid. f p. 327. 
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nios tidos até então como não-económicos (teoria do "ca¬ 
pital humano ). 

As duas últimas aulas tratam do nascimento da idéia de 
homo oeconomtcus, como sujeito de interesse distinto do su¬ 
jeito de direito, no pensamento do século XVm, e da noção 
de sociedade civil", correlativa da tecnologia liberal de go¬ 
verno. Enquanto o pensamento liberal, em sua versão mais 
clasaca, opoe a sociedade ao Estado, como a natureza ao 
artificio ou o espontâneo ao forçado, Foucault põe em evi¬ 
dencia o paradoxo que a relação entre ambos constitui. De 
tato, a sociedade representa o princípio em nome do qual o 
governo liberal tende a se autolimitar. Ela o obriga a se in¬ 
dagar sem cessar se ele não governa demais e, desse ponto 
de vista, desempenha um papel crítico em relação a todo 
excesso de governo. Mas também constitui o alvo de uma 
intervenção governamental permanente, não para restrin¬ 
gir, no plano pratico, as liberdades formalmente concedi¬ 
das, mas para produzir, multiplicar e garantir essas liberda¬ 
des de que o sistema liberal necessita” 3 . Assim, a sociedade 
representa ao mesmo tempo o "conjunto das condições do 

governo mínimo liberal" e a "superfície de transferência da 
atividade governamental" 114 . 


113. Cf. a última aula de STP (5 de abril de 1978, pp. 473^), a que 
Foucault remete implicitamente quando fala de um "governo onipresen¬ 
te, [...] que, ao mesmo tempo em que "respeita a especificidade da eco¬ 
nomia , deve admuustrfar] o social" (NBP, p. 300) 

114. Manuscrito de 1981 sobre "[O] liberalismo como arte de go¬ 
vernar em que Foucault, remetendo ao seminário do ano anterior, re¬ 
capitula sua analise do liberalismo. Essa análise deve ser cotejada, no- 
tedamente, com a que é proposta por P. RosanvaUon, Le Capitalisme uto- 
pujue. Cnttque de l tdeologte économique, Paris, Le Seuil, "Sociologie poli- 

Ereir/ P , ( . reed - sob ° títuJo de u Libémlisme écMomique. 
Historn de I idee de marche. Paris, Le Seuil, "Points Essais", 1989) com a 

qua parece as vezes dialogar (cf. referenda de Foucault a esse livro no 
Resumo do curso , NBP, p. 326). 
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Conceitos essenciais 

Terminemos essa apresentação com alguns comentá¬ 
rios sobre os dois conceitos fundamentais - "governo" e 
"govemamentalidade" - em tomo dos quais os cursos se 
organizam. 


Governo 

É no curso de 1975, Os anormais , que se desenha, pela 
primeira vez, a problemática da arte de governar. Opondo o 
modelo da exclusão dos leprosos ao da inclusão dos pestífe¬ 
ros 115 , Foucault creditava então à Idade Clássica a invenção 
de tecnologias positivas de poder, aplicáveis em diversos ní¬ 
veis (aparelho de Estado, instituições, família): 

A Idade Clássica, portanto, elaborou o que podemos 
chamar de uma "arte de governar", precisamente no sentido 
em que se entendia, nessa época, o "governo" das crianças, 
o "governo" dos loucos, o "governo" dos pobres e, logo de¬ 
pois, o "governo" dos operários. 116 

Por "governo", esclarecia Foucault, cumpria entender 
três coisas: a nova idéia de um poder baseado na transfe¬ 
rência, na alienação ou na representação da vontade dos in¬ 
divíduos; o aparelho de Estado instaurado no século XVHI; 
e, enfim, uma "técnica geral de governo dos homens", que 
constituía o "o reverso das estruturas jurídicas e políticas da 
representação, e a condição de funcionamento e de eficácia 


115. Modelas que ele ressitua, em 1978, no âmbito da sua análise 
das tecnologias de segurança (cf. STP, aula de 11 de janeiro de 1978, pp. 
11-4). 

116. Les Anormaux, aula de 15 de janeiro de 1975, p. 45. 
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desses aparelhos" 117 . Técnica cujo "dispositivo tipo" consistia 
na organização disciplinar descrita no ano anterior 118 . 

A análise do "governo", nesse mesmo curso, não se li¬ 
mitava às disciplinas, mas se estendia às técnicas do gover¬ 
no das almas, forjadas pela Igreja em tomo do ritual da pe¬ 
nitência 119 . Disciplina dos corpos e governo das almas apa¬ 
reciam assim como as duas faces complementares de um 
mesmo processo de normalização: 

No momento em que os Estados estavam se colocando 
o problema técnico do poder a exercer sobre os corpos [...], a 
Igreja, de seu lado, elaborava uma técnica de governo das al¬ 
mas, que é a pastoral, a pastoral definida pelo concílio de 
Trento e retomada, desenvolvida em seguida por Carlos Bor- 
romeu. 120 

A arte de governar e a pastoral: são esses dois fios que 
o novo curso de 1978 desenrola, mas com certo número de 
diferenças significativas. Extensão considerável, primeiro, 
do âmbito cronológico: já não é no século XVI, como reação 
à Reforma, que se constitui a pastoral, mas desde os pri¬ 
meiros séculos do cristianismo, sendo o governo das almas 
definido pelos Fàdres como "a arte das artes" ou a "ciência 
das ciências" 121 . Foucault reinscreve então a pastoral tri- 
dentina na longa duração do pastorado cristão. Recentra- 
mento, em seguida, da arte de governar no próprio fun¬ 
cionamento do Estado: o governo, em seu sentido político, 
já não designa as técnicas pelas quais o poder se conecta 
aos indivíduos, mas o próprio exercício da soberania polí- 


117. Ibid. 

118. Cf. Le pouvoir psychiairique, aulas de 21 e 28 de novembro, e 
de 5 de dezembro de 1973. 

119. Les Anormaux , aula de 19 de fevereiro de 1975, pp. 158-80. 

120. Ibid ., p. 165. 

121. Cf. STP, aula de 15 de fevereiro de 1978, p. 200. 
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tica 122 - vimos, mais acima, a que objeto metodológico cor¬ 
respondia esse novo "ponto de vista" 123 . Deslocamento, en¬ 
fim, da análise dos mecanismos efetivos do poder para a 
"consciência de si do governo" 124 . Esse gesto, no entanto, 
não rompe com o enfoque "microffsico" dos trabalhos an¬ 
teriores. Como ele explica na introdução ao seminário de 
1979, trata-se, para ele, de estudar menos as práticas do que 
a estrutura programática que lhes é inerente, a fim de expli¬ 
car os "procedimentos objetivos" que dela decorrem: 

Toda govemamentalidade é necessariamente estratégi¬ 
ca e programática. Nunca dá certo. Mas é em relação a um 
programa que podemos dizer que nunca dá certo. 

Como quer que seja, não são os efeitos da organização 
social que pretendo analisar, mas sim os efeitos de objetivação 
e de veridição. E isso nas ciências humanas —* loucura, pena¬ 
lidade, e em relação a ela mesma, na medida em que ela se re¬ 
flete govemamentalidade (Estado/sociedade civil). 

Trata-se de interrogar o tipo de prática que é a govema¬ 
mentalidade, na medida em que ela tem efeitos de objetiva¬ 
ção e de veridição quanto aos próprios homens, constituin¬ 
do-os como sujeitos. 125 


122. NBP , aula de 10 de janeiro de 1979, p. 4, em que Foucault ex¬ 
plica que entende por "arte de governar" a "racionalização da prática 
governamental no exercício da soberania política". 

123. Cf. supra, p. 519, notas 84 e 85. 

124. NBP, aula de 10 de janeiro de 1979, p. 4: "Não estudei, nem 
quero estudar a prática governamental real, tal como se desenvolveu, 
determinando aqui e ali a situação que tratamos, os problemas postos, 
as táticas escolhidas, os instrumentos utilizados, forjados ou remodela¬ 
dos, etc. Quis estudar a arte de governar, isto é, a maneira pensada de go¬ 
vernar o melhor possível e também, ao mesmo tempo, a reflexão sobre a 
melhor maneira possível de governar. Ou seja, procurei apreender a ins¬ 
tância da reflexão na prática de governo e sobre a prática de governo." 

125. Manuscrito da introdução ao seminário de 1979. 
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Govemamentalidade 

(a) Formulado pela primeira vez na 4f aula do curso 
de 1978 (1? de fevereiro de 1978), o conceito de "govema¬ 
mentalidade" 126 desliza progressivamente de um sentido 
preciso, historicamente determinado, para um significado 
mais geral e abstrato. Ele serve, de fato, nessa aula, para 
nomear o regime de poder instaurado no século XVIII, que 
tem por alvo principal a população, por principal forma 
de saber a economia política e por instrumento técnico es¬ 
sencial os dispositivos de segurança" 127 , assim como o pro¬ 
cesso que levou à "preeminência desse tipo de poder que 
podemos chamar de 'governo 7 sobre todos os outros: sobe¬ 
rania, disciplina [...]" 128 . Ele designa portanto um conjunto 
de elementos cuja gênese e cuja articulação são específicas 
da história ocidental. 

Por sua dimensão histórica e singular, ao caráter acon- 
tecimental da "govemamentalidade" somam-se os limites 
do seu campo de aplicação. Ela não define uma relação de 
poder qualquer, mas as técnicas de governo subjacentes à 
formação do Estado moderno. De fato, ela é para o Estado 


126. Contrariamente à interpretação proposta por certos comenta¬ 
dores alemães, a palavra "govemamentalidade" não poderia resultar da 
contração de "governo" e "mentalidade" (cf. por exemplo U. Brõckling, 
S. Krasmann e T. Lemke, org., Gouvemementalitat der Gegenwart. Studien 
zur Okonomisierung des Sozialen, Frankfurt/Meno, Suhrkamp, 2000, p. 8 ); 

govemamentalidade" deriva de "governamental", assim como "musica¬ 
lidade" de "musical" ou "espacialidade" de "espacial", e designa, con¬ 
forme as ocorrências, o campo estratégico das relações de poder ou as 
características específicas da atividade de governo. A tradução da pala¬ 
vra por Regierungsmentalitãt ", que aparece no texto de apresentação do 
colóquio 'Governmentality Studies" realizado em Viena em 23-24 de 
março de 2001, é portanto um contra-senso. 

127. STP , aula de 1? de fevereiro de 1978, p. 143. 

128. Ibid. Processo que se resume à seqüência; poder pastoral - 
dispositivo político-militar - polícia (p. 144). 
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o que as técnicas de segregação [são] para a psiquiatria, o que 
as técnicas da disciplina [são] para o sistema penal, o que a 
biopolítica [é] para as instituições médicas. 129 

A "govemamentalidade", nessa etapa da reflexão de 
Foucault, é portanto o conceito que permite recortar um 
domínio específico de relações de poder, em relação ao pro¬ 
blema do Estado. É essa dupla característica - acontecimen- 
tal e regional - da noção que vai tender a se eclipsar no de¬ 
correr dos anos seguintes. A partir de 1979, a palavra já não 
designa somente as práticas governamentais constitutivas 
de um regime de poder particular (Estado de polícia ou go¬ 
verno mínimo liberal), mas "a maneira como se conduz a 
conduta dos homens", servindo assim como "grade de aná¬ 
lise para as relações de poder" em geral 130 . Embora nesse mo¬ 
mento essa grade seja sempre aplicada no âmbito do pro¬ 
blema do Estado, dele se destaca no ano seguinte para se 
tomar coextensiva ao campo semântico do "governo", 

[...] sendo essa noção entendida no sentido amplo de 
técnicas e procedimentos destinados a dirigir a conduta dos 
homens. Governo dos filhos, governo das almas ou das 
consciências, governo de uma casa, de um Estado ou de si 
mesmo. 131 

Como "govemamentalidade" parece portanto passar 
a se confundir com "governo" 132 , Foucault trata então de 


129. STP, aula de 8 de fevereiro de 1978, p. 162. Cf. supra, p. 519. 

130. NBP , aula de 7 de março de 1979, p. 192. 

131. Resumo do curso "Du gouvemement des vivants" (1980), DE, 
IV, n? 289, p. 125. 

132. Sobre o governo como prática que consiste em ' conduzir con¬ 
dutas", cf. também "Deux essais sur le sujet et le pouvoir" (abril de 
1983), in H. Dreyfus e P. Rabinow, Michel Foucault: Beyond Structuralism 
and Hermeneutics, University of Chicago Press, 1982 / Michel Foucault. Un 
parcours phüosophique, trad. fr. F. Durand-Bogaert, Paris, Gallimard, "Bi- 
bliothèque des Sciences humaines", 1984, p. 314. 
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distinguir as duas noções, a primeira definindo o "campo 
estratégico de relações de poder, no que elas têm de mó¬ 
vel, de transformável, de reversível" 133 , no seio do qual se 
estabelecem os tipos de conduta, ou de "condução de con¬ 
duta", que caracterizam a segunda. Mais exatamente - por¬ 
que o campo estratégico nada mais é que o próprio jogo 
das relações de poder entre elas ele mostra como elas se 
implicam reciprocamente, não constituindo a govemamen¬ 
talidade uma estrutura, isto é, "uma invariante relacional 
entre [....] variáveis", mas uma "generalidade singular" 134 , 
cujas variáveis, em sua interação aleatória, correspondem a 
conjunturas. 

Ela é, assim, a racionalidade imanente aos micropode- 
res, qualquer que seja o nível de análise considerado (rela¬ 
ção pais/filhos, indivíduo/poder público, população/medici- 
na, etc.). Se ela é "um acontecimento" 135 , não é mais como 
seqüência histórica determinada, como no curso de 1978, 
mas na medida em que toda relação de poder decorre de 
uma análise estratégica: 

Uma generalidade singular: ela só possui realidade acon - 
terimental, e sua inteligibilidade só pode pôr em obra uma 
lógica estratégica. 136 


133. L Herméneutique du sujet . Cours au Collège de France , année 1981- 
1982, ed. por F. Gros, Paris, Gallimard-Le Seuil, "Hautes Études", 2001, 
p. 241*. Cf. também o "Resumé du cours" de 1981, "Subjectivité et véri- 
té , DE, IV, n? 304, p. 214: um dos objetivos a que correspondia o estu¬ 
do da govemamentalidade", além da crítica das concepções correntes 
do poder', era analisar este último "como um domínio de relações es¬ 
tratégicas entre indivíduos ou grupos - relações que têm por objeto a 
conduta do outro ou dos outros 

134. Manuscrito sobre a govemamentalidade (sem título, maço de 
11 folhas numeradas de 22 a 24, depois nâo paginadas), inserido entre 
as aulas de 21 de fevereiro e 7 de março de 1979 de NBP 

135; Ibid. 

136. Cf. supra, nota 134. 
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Resta-nos indagar que vínculo une, no pensamento 
de Foucault, esses tipos de acontedmentalidade: a que se 
inscreve num processo histórico particular, próprio das 
sociedades ocidentais, e a que encontra sua ancoragem 
teórica numa definição geral do poder em termos de "go¬ 
verno" 137 . 

(b) A análise dos tipos de govemamentalidade é indis¬ 
sociável, em Foucault, da análise das formas de resistência, 
ou "contracondutas", que lhe correspondem. Assim, na 8? 
aula do curso de 1978 (1? de março de 1978) ele faz o in¬ 
ventário das principais formas de contraconduta desenvol¬ 
vidas na Idade Média em relação ao pastorado (o ascetis¬ 
mo, as comunidades, a mística, a Escritura, a crença escato- 
lógica). Do mesmo modo, a análise da govemamentalidade 
moderna, amoldada ao princípio da razão de Estado, o leva 
no fim do curso a pôr em relevo diferentes focos de contra¬ 
condutas específicas, em nome da sociedade civil, da popu¬ 
lação ou da nação. Como essas contracondutas constituem, 
em cada época, o sintoma de uma "crise de govemamenta¬ 
lidade" 138 , é importante indagar que formas elas adquirem 
na crise atual, a fim de definir novas modalidades de luta ou 
de resistência. A leitura do liberalismo proposta por Fou¬ 
cault só pode ser compreendida portanto sobre o fundo 
dessa interrogação. 

Ftirece-nos interessante, a esse respeito, citar o seguin¬ 
te trecho do manuscrito em que Foucault definia a gover- 
namentalidade como "generalidade singular". De fato, ve- 

137. Cf. "Deux essais sui le sujet et le pouvoir", loc. cit ., p. 314: "O 
modo de relação próprio do poder não deveria ser buscado portanto 
nem do lado da violênda e da luta, nem do lado do contrato e do víncu¬ 
lo voluntário (que não podem ser mais que, no máximo, instrumentos 
dele), mas do lado desse modo de ação singular - nem'guerreiro nem 
jurídico - que é o governo." 

138. NBP, aula de 24 de janeiro de 1979, p. 70. 
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mos aí como a política é sempre concebida, para ele, do pon¬ 
to de vista das formas de resistência ao poder 139 (por sinal, é 

o único texto, tanto quanto sabemos, em que ele faz alusão 
a Cari Schmitt): 

A análise da govemamentalidade como generalidade 
singular implica que "tudo é político". Dá-se tradicionalmen¬ 
te dois sentidos a essa expressão: 

- O político se define por toda a esfera de intervenção 
do Estado [...] Dizer que tudo é político é dizer que o Estado 
está em toda parte, direta ou indiretamente. 

- O político se define pela onipresença de uma luta en¬ 
tre dois adversários [...]. Essa outra definição é a de K. [szc] 
Schmitt. 

A teoria do camarada. 

u 

Em suma, duas formulações: tudo é político pela natu¬ 
reza das coisas; tudo é político pela existência dos adversários. 

Trata-se, antes, de dizer: nada é político, tudo é politi- 
zável, tudo pode se tomar político. A política não é nada mais 
nada menos do que o que nasce com a resistência à gover- 
namentalidade, a primeira sublevação, o primeiro enffenta- 
mento. 1 ™ 

(c) Apesar de esses dois cursos, de 1978 e de 1979, te¬ 
rem permanecido inéditos até esta data, com exceção da 4? 
aula (lf de fevereiro de 1979) do primeiro 141 e de alguns ex- 

139. Cf., aqui também, "Deux essais sur le sujet et le pouvoir", p. 300, 
onde Foucault sugere um novo modo de investigação das relações de 
poder, que consiste em "tomar as formas de resistência aos diferentes 
tipos de poder como ponto de partida". 

140. Manuscrito sobre a govemamentalidade citado supra , nota 
134. Sendo a letra de Foucault, em vários pontos, difícil de decifrar, não 
citamos as passagens em que nossa transcrição teria sido demasiado la¬ 
cunar ou incerta. 

141. Publicada em italiano em Aut-Aut, n? 167-168, 1978, depois 
em francês em Actes, 54, verão de 1986. É esse texto, sensivelmente di¬ 
ferente do que publicamos, que é retomado em DE, III, n° 239, pp. 635- 
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tratos do segundo 142 , á problemática da govemamentalida- 
de, notadamente a partir do resumo que Foucault havia 
apresentado em suas conferências em Stanford, em 1979 145 , 
deu origem, de uns dez anos para cá, a um vasto campo de 
pesquisas nos países anglo-saxões, e mais recentemente na 
Alemanha 144 , os "govemmentality stuâies". Em certas univer¬ 
sidades, eles até conseguiram um lugar entre as disciplinas 
dos departamentos de sociologia ou de ciência política. O 
ponto de partida desse movimento foi a publicação do livro 
The Foucault Effect: Stuâies in govemmentality , em 1991, por 
G. Burchell, C Gordon e P. Miller 145 , que continha, além da 
aula de Foucault sobre o tema, uma longa introdução de 
Colin Gordon, oferecendo uma síntese aprofundada dos 
cursos de 1978 e 1979, e um conjunto de estudos centrados, 
em particular, na noção de risco (concepção do risco social, 
modalidades de prevenção do risco, desenvolvimento das 
técnicas de seguro, filosofia do risco, etc.) 146 . Resultou daí o 

57. Uma tradução inglesa dessa mesma aula foi publicada na revista 
Ideology and Consciousness, 6 , 1979. 

142. Extraído de NBP , aula de 31 de janeiro de 1979, com o título 
de "La phobie d'État", Libération, 967,30 de junho-1? de julho de 1984 
(texto traduzido em alemão in U. Brõckling, S. Krasmann e T. Lemke, 
org., Gouvemementalitat der Gegenwart, pp. 68-71); extraído de NBP, aula 
de 24 de janeiro de 1979, com o título de "Michel Foucault et la ques- 
tion du libéralisme", Le Monde, suplemento do n? de 7 de maio de 1999. 
Lembremos, além disso, que a primeira aula de cada um dos dois cur¬ 
sos tinha sido objeto de uma edição em cassetes, com o título de De la 
gouvemementalité , Paris, Le Seuil, 1989. 

143. '"Omnes et singulatim'", loc. cit ,, pp. 134-61. 

144. Além da obra coletiva já dtada (supra, notas 126 e 142), cf. os 
numerosos artigos de T. Lemke, que se seguem à sua notável obra, Eine 
Kritik der politischen Vemunft, Foucaults Analyse der modemen Gouveme¬ 
mentalitat, Berlim-Hamburgo, Argument Verlag, 1997. 

145. Londres, Harvester Wheatsheaf, 1991. 

146. Ver os artigos de J. Donzelot, "The mobilisation of sodety" 
(pp. 169-79), F. Ewald, "Insurance and risk" (pp. 197-210), D. Defert, 
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desenvolvimento de uma literatura considerável no campo 
das aenaas sociais, da economia política e da teoria política 
de que nao e evidentemente possível fazei um inventário nó 
âmbito desta apresentação. Rira uma visão de conjunto re- 

™ et0 a ?. ü ™ de MitcheU Dean, Govemmentality: Power and 
Pule m Modem Sodety w , e ao artigo deThomas Lemke, "Neo- 

ÍJÍ 5e . raIl f mu ®' Staat 1111(1 Selbsttechnologien. Ein kritischer Über- 
btick uber die govemmentality studies *>«. A aplicação recente 
do conceito de govemamentalidade a domínios tão distantes 
dos centros de interesse de Foucault quanto a gestão dos re¬ 
cursos humanos 1 - 19 ou a teoria das organizações 150 atesta a plas- 

IjPcputar Ufe' and Insurance tedmology" (pp. 211-33) e R. Castel, 
From dangerousness to risk" (pp. 281-98). O texto de D. Defert consti- 
tuiuma introdução geral aos trabalhos do grupo de pesquisa "on the 
formaüon of the Insurance apparatus, considered as a schema of social 
«tionahty and social Management" (p. 211) formado em 1977 com J. 
Donzelot, F. Ewald e outros pesquisadores, que deu ensejo à redação de 
L" M ^° n08 y a as: Socialisation du risque et pouvoir dans 1'entrepri- 
Í Tf ' Milüstère du Travai], 1977) e "Assurance-Prévoyan- 
^ation historique des techniques de gestion dans lesso 
ciétes mdustnelles (datilografado, Ministère du Travail, 1979 ). p ara 
uma discussão desse conjunto de trabalhos, cf. P. 0'Malley "Risk and 

^ T 051,01116 e N. Rose. Foucault and Political 
Reason: Liberation, Neo-hberalism and Ratiomlities of Government, Londres 
Umversity College, 1996, pp. 189-207. 

\f Q ^ dre f' Thousand Oaks/Nova Déli, Sage Publications, 1999. 
148. Pohtische Vierteljahresschrift , 41 (1), 2000, pp. 31 - 47 . 

mmt . p^ f r.". 0tada T!f^ B í ToVmiSy ' R£ f ramn % Resource Manage- 

ment. Power Ethics and the Subject at Work, Londres, Thousand Oaks/Nova 

Déli, Sage Publications, 1994; E. Barratt, "Foucault, HRM and the ethos 

r,r,r; a ^r asement schoiar "' ]oumai ***«>&*<»* st**, 40 , 

(5), julho de 2003, pp. 1069-87. 

150. Cf. A. McKinlay e K. Starkey org., Foucault: Management and 
Orgamzatwn Theory,from Panopticon to Technologies of the Self, Londres 
Thousand Oaks/Nova Déli, Sage Publications, 1998, e o colóquio "Orga- 

ruser apres Foucault", realizado na École des Mines, em Paris, nos dias 
íz-là de dezembro de 2002. 
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tiridade desse esquema de análise e da sua capacidade de cir¬ 
culação nos mais diversos espaços. 

* 

Gostaria de agradecer a Daniel Defert pela generosidade 
com que pôs à minha disposição os manuscritos e dossiês de 
Michel Foucault, assim como à minha esposa, Chantal, por 
sua ajuda tão preciosa no trabalho de transcrição das aulas. 
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